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C E N S U R A . 

Por comision del M. I l t re . Sr . D. Juan de Palau y Soler, P re sb í -
tero, Doctor en ambos derechos, Abogado de los tribunales del reino, 
Canónigo de esta santa Iglesia, y Vicario General Gobernador de la : 
Diócesis de Barcelona por e lExcmo. é l imo. Sr. D. D. Antonio Palau 
y T é r m e n s , Obispo dé la m i s m a , he l e ido , traducida del italiano al 
español, la obra que lleva por t í tulo: Tratado de la Usura, escrita en 
aquel idioma por el célebre abate Marco Mastrofini. 

T a n sólidas y convincentes son las razones con que Mastrofini dilu-
cida en su obra la escabrosísima materia é intrincadísima cuestión 
de la Usura , que Vicente de Massa y J u a n Tomás Turco , Consultores 
ambos del Santo Oficio, en R o m a , y aferrados uno y otro á la antigua 
doctrina de la escuela sobre el part icular , no solo mudaron de opinion 
luego de revisados los manuscri tos del autor por encargo y súplica del 
m i s m o , sino que se deshicieron en elogios de su obra ; declarando 
además que nada erróneo hallaron en ella, y conviniendo ambos á dos 
en que Mastrofini ha dado en el vivo de la dificultad, de modo á con-
cluir de una vez esta embrolladísima cuestión. 

«Según mi débil modo de pensar , escribió Massa al au tor , me p a -
«rece que con su obra asegura los derechos de la just icia, y favorece 
«á la tranquilidad de las conciencias con tal que se entiendan bien las 
«doctr inas de V . » «Estoy ya previendo, le dijo T u r c o , la utilidad 
«grande que de su obra habrá de resul tar . . . Esta obra ayudará t a m -
«bien á los confesores, que con arreglo á la doctrina sanísima de V., y 
« á las jus tas limitaciones que prescribe, podrán desde luego absolver 
«sin ninguna dificultad á sus penitentes .» 

Visto esto, y comparada la traducción con el original i taliano, d e -
claro que aquella está enteramente conforme con este, y que mi pare-
cer lo está en un todo con el de los ya citados censores. 

Barcelona 17 de junio de 1858. 

FR. JAIME ROIG, Pbro., Lector en Filo-
sofía, de laórden de Carmelitas cal- ' 
zados exclaustrados. 



A P R O B A C I O N . 

Barcelona diez y nuevede junio de mil ochocientos c i n c u e n t a ; ocho. 
Vista la anterior censura , damos nuestra aprobación para que se im-
prima la obra de que hace mér i to . 

J O A N DE P A L A Ü Y S O L E S , Vi-

cario General Gobernador. 

P R O L O G O D E L T R A D U C T O R . 

La o b r a c u y a t r a d u c c i ó n á n u e s t r o i d i o m a lie e m p r e n d i -
d o , v a en m i concep to á sa t is facer u n a g r a n d e n e c e s i d a d 
m o r a l q u e la e s t a b a y o s in t i endo h a c i a t i e m p o , y p a r a l a 
q u e c o n s i g u i e n t e m e n t e d e s e a b a e l r e m e d i o . L a m e n t á b a m e 
d e v e r la oposicion tan m a r c a d a q u e c u a l q u i e r a p o d i a n o -
tar e n t r e los p r inc ip ios s e n t a d o s e n l a e s c u e l a a c e r c a d e 
l a u s u r a , y la p r á c t i c a o b s e r v a d a g e n e r a l m e n t e e n l a s o -
c i edad , y q u e s in e m b a r g o n i n g u n o t r a t a s e d e e x a m i n a r 
m a s á f o n d o l a cues t ión p a r a i n v e s t i g a r si e n los a r g u m e n -
tos d e n u e s t r o s escolást icos h a b i a a l g u n a f a l a c i a , a n t e s d e 
c o n d e n a r t a n a b s o l u t a m e n t e á m u c h o s h o m b r e s h o n r a d o s 
q u e o b r a b a n d e u n m o d o d i f e r e n t e e n s u s negoc ios m e r -
cant i les . 

T a n d e f r e n t e e s t á n e n c a r a d o s los p r inc ip io s e s p e c u l a -
t ivos y la p r á c t i c a e n e s t a m a t e r i a , q u e á veces d a á u n o 
g a n a s d e c r e e r q u e a l g u n o s a u t o r e s se p o n i a n á e s c r i b i r 
p a r a u n m u n d o p u r a m e n t e idea l . ¿ Q u é d i r e m o s s ino d e 
l a solucion q u e e n e l t r a t a d o d e c o n t r a t o s , h a b l a n d o d e la 
u s u r a , d a u n a u t o r d e los m a s a c r e d i t a d o s , y con m u c h a 
r a z ó n por e l l ino con q u e h a m a n e j a d o o t r a s m a t e r i a s m u y 
d e l i c a d a s ? P r o p ó n e s e el a r g u m e n t o d e q u e e n e i censo 
p u e d e u n o r ec ib i r a n u a l m e n t e t an tos p o r c i e n t o , y a d e m á s 
el c a p i t a l , d e cons igu i en t e q u e es l ícito pe rc ib i r aliquid ul-
tra sortem. Y r e s p o n d e : q u e e s t e n o t iene d e r e c h o á p e r -
c ib i r i n t e re ses y c a p i t a l , s ino u n o ú o t r o d i s y u n t i v a m e n -
te. De c r e e r e s q u e es te a u t o r a b s t r a í d o e n t e r a m e n t e d e 
los negoc ios s e c u l a r e s , s e g ú n e n c a r g a e l Apóstol á los m i -



m s f r o s d e l E v a n g e l i o , n o h a b i a visto lo q u e pa sa e n e l 
m u n d o e n e s t e p a r t i c u l a r ; p u e s , a u n q u e e l e r r o r n u n c a 
p u e d e p r e s c r i b i r c o n t r a l a v e r d a d p o r m u c h o s q u e s e a n 
s u s p a r t i d a r i o s , y m u y r o i d o s los t í tu los q u e e x h i b a n d e 
p r o p i e d a d , n o o b s t a n t e , s i endo t a n a t e n d i b l e el a x i o m a 
peritis in arte credendum est, l a c a r i d a d c r i s t i a n a l e h u -
b i e r a h e c h o p a r a r u n poco a n t e s d e c o n s i g n a r e n el pape l 

• u n a s e n t e n c i a t a n f u n e s t a . 
P a r a s a t i s f a c e r m i d e s e o h a b í a m e c o n t e n t a d o con e n s a n -

c h a r m a s y m a s los t í tu los de periculo sortis y de lucro ces-
santi r e c o n o c i d o s p o r todos c o m o leg í t imos p a r a pe r c ib i r 
aliquid ultra sortem; p o r q u e r e spec to de l p r i m e r o h a b i a 
p a l p a d o d e c e r c a q u e la e x p e r i e n c i a e n s e ñ a m u c h o a l 
h o m b r e e n e s t a m a t e r i a c o m o e n t o d a s las d e m á s , y q u e 
a u n d e s p u e s d e a s e g u r a d o e l d i n e r o q u e se h a p r e s t a d o 
c o n todas l a s p r e c a u c i o n e s q u e á los a u t o r e s m o r a l i s t a s p a -
r e c e n n o d e j a r n a d a q u e t e m e r , t o d a v í a la s a g a c i d a d d e 
u n e s t a f a d o r i n f a m e p n o t a h a c e r i l u s o r i a s a q u e l l a s , y e s -
t o acaso á l a s o m b r a v e n e r a n d a d e l a s m i s m a s l eyes q u e 
h a l l a m e d i o d e c o m b i n a r l a s e n f a v o r s u y o . R e s p e c t o de l 
s e g u n d o t í t u lo t e n i a t a m b i é n u n a í n t i m a convicc ión d e q u e 
e l caso d e l u c r o c e s a n t e e r a m a s c o m ú n d e lo q u e r e g u -
l a r m e n t e s e p i e n s a . 

P e r o con f i e so q u e n o h a b i a t en ido n i la p e n e t r a c i ó n n i 
l a i n t r e p i d e z d e l s e ñ o r a b a t e Mas t ro f in i p a r a h a l l a r l a v e n -
t a n a p o r d o n d e h a b i a d e e n t r a r l a l uz y a t r e v e r m e á a b r i r -
l a p a r a a c l a r a r el c a m i n o , s in n e c e s i d a d d e t o d a s e sas 
l á m p a r a s q u e los h o m b r e s i b a n e n c e n d i e n d o á f u e r z a d e 
d a r t r o p e z o n e s e n l a o s c u r i d a d e n q u e c a m i n a b a n , y q u e 
a h o r a á l a l u z de l d i a y a no p u e d e n a l u m b r a r . T a l e s e l 
p r i n c i p i o d e l a p r e c i o s i d a d del d i n e r o p o r sí m i s m o , ó s u 
c a p a c i d a d á s e r d a d o e n u s o , s o b r e e l c u a l b a s a n u e s t r o 
a u t o r t o d a s u d o c t r i n a , e v i d e n c i a n d o la i n u t i l i d a d d e t o -

dos los t í tulos i n v e n t a d o s p o r los a u t o r e s p a r a p e r c i b i r m a s 
q u e el capi ta l p r e s t a d o . 

Ni se c r e a p o r esto q u e y o t r a t o d e i n c u l p a r a q u í las 
o p i n i o n e s d e l a e s c u e l a , a n t e s b i e n e s toy p e r s u a d i d o q u e 
c u a n d o se d i jo q u e e l d i n e r o es i n f r u c t í f e r o , y q u e e r a u n a 
i n j u s t i c i a e l ex ig i r cosa a l g u n a por su p r e s t a c i ó n , se h a b l ó 
con m u c h o t ino y ac ie r to ; p o r q u e con a r r e g l o a l t i empo 
es to e r a u n a v e r d a d , así c o m o a h o r a p a r e c e s e r v e r d a d lo 
c o n t r a r i o e n los t é r m i n o s q u e exp l i ca el a u t o r , p o r la v a -
r i ac ión q u e h a h a b i d o d e c i r c u n s t a n c i a s . 

E n e f e c t o , l a m o n e d a d e s d e la s i m p l e cons ide rac ión d e 
m e t a l h a ido a d q u i r i e n d o m a s y m a s g r a d o s d e e s t ima y 
a p r e c i o . C u a n d o v i n i e r o n los e sco lás t i cos , a u n n o h a b i a 
sa l ido e l d i n e r o d e a q u e l e s t ado d e i n e r c i a , d i g á m o s l o as í , 
e n q u e se e s t a b a a m o n t o n a d o e n las a r c a s d e los r icos p o r 
m u c h o s a ñ o s , s in m a s des t ino q u e e s p e r a r á q u e su d u e ñ o 
m u r i e s e , ó colocase a l g ú n h i j o , p a r a m o v e r s e s i q u i e r a p a -
s a n d o d e l a c a s a de l u n o á la de l o t r o , á c o n t i n u a r c u m -
p l i e n d o s u c o n d e n a e n l a n u e v a c á r c e l ; y s o b r e tal m o l d e 
f u e r o n a q u e l l o s v a c i a n d o t oda s u d o c t r i n a d e l a t r a s l ac ión 
de l d o m i n i o , d e l a e s t e r i l idad d e l a m o n e d a y d e m á s p r i n -
c ip ios a d o p t a d o s e n la e s c u e l a c o m o a x i o m a s i n c o n c u s o s . 
C o m e n z ó l u e g o á m o v e r s e l a m o n e d a con tal a c t i v i d a d , 
q u e a b a n d o n ó t o d a s l a s a r c a s e n q u e y a c i a , y n o p u d i e n -
d o a u n as í a c u d i r á todos los p u n t o s á d o n d e e r a l l a m a -
d a , se h a l l egado e n el d i a á s u p l i r s u f a l t a con pedazos d e 
p a p e l q u e los h o m b r e s e s t i m a n t a n t o c o m o e l d i n e r o , q u e 
r e p r e s e n t a n , y r e p r e s e n t a n á l a s v e c e s c a n t i d a d e s m u y 
c r e c i d a s , s i r v i e n d o d e es te m o d o cosas d e c o r t í s i m o v a l o r 
d e r e p r e s e n t a n t e s d e lo q u e los h o m b r e s i n v e n t a r o n e n u n 
p r inc ip io p a r a r e p r e s e n t a r t o d a s las cosas . 

A p e n a s , p u e s , comenzó e l d i n e r o á p o n e r s e e n e s t a 
c i r c u l a c i ó n , h u b o d e s e n t i r s e l a n e c e s i d a d d e a f lo j a r a l g ú n 



t an to el r i g o r d e la e s c u e l a e n m a t e r i a d e p roduc t ib i l i dad 
d e l d i n e r o , a d m i t i e n d o excepc iones q u e a n t e s n o se c o n o -
c í a n , p o r q u e n o exis t ia l a c a u s a q u e las h a c i a i n d i s p e n -
sab le s . P e r o h a b i e n d o c r e c i d o la ac t iv idad de l c o m e r c i o 
h a s t a la a l t u r a e n q u e se h a l l a en el d i a , se e s t a b a e n e l 
caso d e d e j a r á u n lado las e x c e p c i o n e s , f u n d a n d o , c o m o 
h a c e n u e s t r o a u t o r , la r a z ó n s o b r e l a c u a l se b a s a d e u n 
m o d o es t ab le y r e g u l a r lo q u e a n t e s e r a tan solo p r o v i s i o -
n a l m e n t e , p o r q u e a u n e s t a b a e n su comienzo el t r á n s i t o 
de l d i n e r o d e i n f r u c t í f e r o á f r u c t í f e r o . 

S e r i a m e n e s t e r c e r r a r con todo e m p e ñ o los o jo s , ó h u i r 
á u n a so ledad p a r a no v e r c ó m o f r u c t i f i c a h o y el d i n e r o . 
B a s t a d a r u n v is tazo á l a s d i f e r e n t e s c lases d e pape l q u e 
e l E s t a d o , q u e las p r o v i n c i a s , q u e los p u e b l o s v a n c r e a n -
d o , á la m u l t i t u d t a m b i é n d e m e d i o s q u e c i e r t a s a s o c i a -
c iones y h a s t a los i n d i v i d u o s e n p a r t i c u l a r i n v e n t a n c a d a 
d i a p a r a p r o p o r c i o n a r s e g r a n d e s cap i t a l e s con q u e e s p e c u -
l a r y g a n a r d iez ó v e i n t e , ced iendo t a n t o ó c u a n t o al a ñ o 
e n f a v o r d e los p r e s t a m i s t a s . T a n f r u c t í f e r o es e n l a a c t u a -
l i d a d el d i n e r o , q u e si u n c o m e r c i a n t e t iene e s t a n c a d o p o r 
a l g ú n t i e m p o e l g é n e r o q u e p e n s a b a d e s p a c h a r p r o n t a -
m e n t e , a u n c u a n d o lo v e n d a con g a n a n c i a , d e s c u e n t a 
s i e m p r e en s u s cá l cu los los i n t e re ses del d i n e r o q u e t e n i a 
e m p l e a d o , y es to con m u c h a r a z ó n . P o r q u e r e e m b o l s a d o 
a n t e s , h u b i e r a p o d i d o h a c e r l o f r u c t i f i c a r e n o t r a e m p r e s a 
m e r c a n t i l p a r a l a c u a l se h a l l a impos ib i l i t ado , á n o t o m a r 
d i n e r o p r e s t a d o , q u e n o h a l l a r á c i e r t a m e n t e q u i e n se lo 
d é s ino p a g á n d o l e i n t e r e s e s . 

Y t an p e n e t r a d o s e s t án los h o m b r e s d e la f ruc t i f i cac ión 
d e l d i n e r o , q u e á poco q u e se r e f l e x i o n e , s e o b s e r v a r á 
q u e l o s i n t e r e s e s q u e p r o d u c e , es p r o p o r c i o n a l en c a d a 
p a í s a l p r o d u c t o d e l a s f i n c a s , y al q u e d a r í a e m p l e a d o 
e n los mil m e d i o s q u e lo s a b e n b i e n los in t e l igen tes e n l a 
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m a t e r i a , los e u a l e s o b s e r v a n l a ' p roporc ion e n r azón i n -
v e r s a e n t r e los p r o d u c t o s de l d i n e r o y l a s e g u r i d a d d e e s -
t e ; e s d e c i r , q u e c u a n t o m a s p r o d u c e , lo p o n e n m e n o s 
s e g u r o , c u a n t o m a s en s e g u r o , les e s m e n o s p r o d u c t i v o . 
As í o b r a n los h o m b r e s d e todos los pa í ses . 

¿ D e q u é s e r v i r á , p u e s , q u e e l teólogo v e n g a d i c i e n d o 
con m u c h a s e r i edad : el d i n e r o es i n f r u c t í f e r o ? El m u n d o 
es tá p a l p a n d o todo lo c o n t r a r i o , y a l q u e s e e m p e ñ e e n 
d e t e n e r l e , l e s u c e d e r á lo q u e d e c i a el i n m o r t a l B a l m e s , q u e 
q u e d a r á a p l a s t a d o , y el m u n d o p a s a r á a d e l a n t e . 

P e r o a q u í i n s u r g e u n a d i f i cu l t ad g r a v í s i m a . P u e s q u é , 
se d i r á : ¿ l a d o c t r i n a d e l a Ig les ia e s t á s u j e t a á v a r i a c i o -
n e s ? ¿ l a u s u r a n o h a d e s e r s i e m p r e u n c r i m e n ? ¿ ó d e j a -
r á d e s e r u s u r a a h o r a lo q u e a n t e s lo e r a ? 

A n t e s d e r e s p o n d e r d i r e c t a m e n t e a l a r g u m e n t o , d e -
b o h a c e r n o t a r q u e e s t a v a r i a c i ó n d e d o c t r i n a , si la h u -
b i e r a , d a t a r i a la f e c h a d e su i n a u g u r a c i ó n el d i a y h o r a 
e n q u e los escolást icos a d m i t i e r o n s in e s c r ú p u l o a l g u n o et 
t í tu lo d e l u c r o c e s a n t e con e l c u a l p r o c l a m a r o n e n c i e r to 
m o d o l a f ruc t i f i cac ión de l d i n e r o e n a l g u n a s o c a s i o n e s , y 
l a l ic i tud c o n s i g u i e n t e d e p e r c i b i r a lgo p o r su p re s t ac ión . 
S é m u y b ien q u e l a e s c u e l a e n t i e n d e p o r t í tu lo d e l u c r o 
c e s a n t e t a n solo el caso e n q u e u n o p r e s t a n d o á o t r o , d e -
j a d e g a n a r ; p e r o si f r u c t í f e r o es el d i n e r o q u e y o p u d i e -
r a e m p l e a r en u n n e g o c i o , y m e es lícito sin c o r r e r e ! 
r i e sgo d e l a negoc i ac ión p a c t a r , y e x i g i r la g a n a n c i a p r o -
b a b l e q u e d e j o d e t e n e r p o r p r e s t a r a l o t r o , f ruc t í f e ro s e -
r á s i e m p r e , si s i e m p r e d e j o d e g a n a r , c o m o e n el d i a s u -
c e d e con t a n t o s m e d i o s q u e h a y p a r a el lo. 

Y nó te se q u e el p r inc ip io d e la f ruc t i f i cac ión del d i n e -
ro p o r el t í tu lo d e l u c r o c e s a n t e es tá p r o c l a m a d o con u n a 
fa l sa e x a g e r a c i ó n q u e se rec t i f i ca e n la d o c t r i n a d e n u e s -
t r o a u t o r . P o r q u e a q u e l t í tulo h a c e f r u c t í f e r o a l d i n e r o , 
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a u n c u a n d o e n l a r e a l i d a d n o lo e s , c o m o s u c e d e en los 
casos e n q u e se d a p a r a a t e n d e r á l a s neces idades del m o -
m e n t o , e n los cua l e s n i f ruc t i f i ca p a r a el q u e lo d a , pues to 
q u e se d e s p r e n d e d e e l l o , n i p a r a e l q u e r e c i b e , q u e se 
s u p o n e q u e r e r el d i n e r o p a r a c o n s u m i r l o e n l a c o n s e r v a -
ción d e l i n d i v i d u o ; m a s n u e s t r o a u t o r c o n s i d e r a el d i n e r o 
e n t a l e s c i r cuns t anc i a s i n f r u c t í f e r o , é i l ícito c u a n t o e x i -
g i r s e q u i e r a por su p r e s t a c i ó n . Y es ta d o c t r i n a m e p a -
r e c e t a n c l a r a , t an p u r a , t a n l u m i n o s a , q u e c u a n t o m a s í a 
e x a m i n o á l a s imple l uz d e la r a z ó n , m e h a c e conceb i r 
u n a i d e a m a s n e g r a y h o r r o r o s a de l c r i m e n d e la u s u r a , 
c u y a m a l i c i a no se p e r c i b e t a n f á c i l m e n t e a t en i éndose á 
las exp l i cac iones d e l a e scue l a . P o r q u e si u n o g a n a g r u e -
s a s c a n t i d a d e s , ó t i ene e s p e r a n z a p r o b a b l e ( c o m o l a t i e -
n e todo el q u e e m p r e n d e u n n e g o c i o ) , ¿ n o p a r e c e j u s t o á 
l a s i m p l e r a z ó n n a t u r a l q u e d e b a d a r u n a p a r t e c i t a d e su 
g a n a n c i a a l q u e le h a faci l i tado los med ios p a r a e l lo? P o r 
e l c o n t r a r i o ¡ c u a n i n j u s t o a p a r e c e q u e el q u e n o h a h e c h o 
m a s q u e p r e s t a r el d i n e r o se l l eve t oda a c a s o , ó l a m a y o r 
p a r t e d e l a g a n a n c i a q u e t u v o el q u e s u d ó y se a f a n ó p o r 
a u m e n t a r a q u e l c a p i t a l ! ¿ Y q u é d i r e m o s d e l q u e se v a l e 
d e l a n e c e s i d a d de l p r ó j i m o , y e s t a n d o ob l igado á s o c o r -
r e r l e c o n u n p r é s t a m o , p r e t e n d e y e x i g e u n a s ó r d i d a g a -
n a n c i a p o r el c u m p l i m i e n t o d e su ob l igac ión? Es to es m u y 
c r u e l y m u y i n h u m a n o ; e s t a es l a u s u r a t a n e x e c r a b l e 
q u e l a m i s m a r a z ó n l a es tá c o n d e n a n d o . 

Y es to n o s c o n d u c e n a t u r a l m e n t e á h a c e r o t r a o b s e r v a -
ción e n f a v o r d e la d o c t r i n a d e n u e s t r o a u t o r , á s a b e r : 
q u e e n sus p r inc ip ios la ob l igac ión d e p r e s t a r v a i n h e r e n -
te á l a d e n o e x i g i r n a d a p o r el p r é s t a m o ; a m b a s son o b l i -
g a c i o n e s , é i n s e p a r a b l e s ; ó n o ex i s t e n i n g u n a d e e l las , ó 
las d o s j u n t a s , c a b a l m e n t e como lo p r e s c r i b e san L u c a s . 
Mas l o s teólogos d e l a e s c u e l a , a u n q u e h a c e n g r a n d e f u e r -
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z á e n las p a l a b r a s nihil inde sperantes, no p a r e c e se c u i -
d a n t a n t o d e l a s a n t e r i o r e s dale mutuum. Ni ¿ c ó m o p u d i e -
r a n a t r e v e r s e á i m p o n e r l a ob l igac ión d e p r e s t a r con e s t a 
g e n e r a l i d a d ? E n ese caso n i n g ú n catól ico p o d r í a t e n e r u n 
solo c u a r t o r e s e r v a d o e n s u s a r c a s , f u e r a d e lo q u e n e c e -
s i t a b a p a r a s u g a s t o d i a r i o ; p o r q u e c u a l q u i e r a c o m e r -
c i a n t e con e l E v a n g e l i o en l a m a n o t e n d r í a d e r e c h o á q u e 
se lo e n t r e g a s e p a r a p r o s p e r a r é l con el d i n e r o d e o t r o s ; 
lo c u a l n o p a r e c e se r l a in tenc ión d e l F u n d a d o r d e l a 
Ig le s i a . 

C o n s i g n a d a s y a es tas o b s e r v a c i o n e s , v o y d e r e c h a m e n t e 
a l a r g u m e n t o q u e m e p r o p u s e d e l a v a r i a c i ó n q u e n u e s t r o 
a u t o r p a r e c e i n t r o d u c i r en l a d o c t r i n a d e l a I g l e s i a , d i -
c i endo q u e es ta en m a t e r i a d e u s u r a , así c o m o e n t o d a s las 
d e m á s , s i e m p r e h a s ido y es l a m i s m a , n i p u e d e v a r i a r 
j a m á s ; p o r q u e e s t á f u n d a d a e n p r i n c i p i o s e t e r n o s . Si los 
d e l a c ienc ia e c o n ó m i c a h a n v a r i a d o , esto e n n a d a a l t e r a 
l a i n m u t a b i l i d a d d e la t eo log ía m o r a l , la c u a l s e e n s e ñ o -
r e a p o r el c a m p o d e todos los conoc imien tos h u m a n o s p a -
r a dec id i r en c u a l e s q u i e r a m a t e r i a s lo q u e es l ícito é i l í -
ci to , f a l l ando s e g ú n s u s pr inc ip ios i n d e s t r u c t i b l e s , e m p e r o 
a p l i c a d o s e n l a p r á c t i c a á los casos p a r t i c u l a r e s su j e to s á 
l a s v e c e s á va r i ac ión . Y d e esto p .uédense p r e s e n t a r m i l e s 
d e e j e m p l o s , q u e a l m i s m o t i e m p o s e r v i r á n á fijar m e j o r 
el s e n t i d o d e lo q u e q u i e r o d e c i r . 

S i e n c o n t r á n d o s e h a c e c ien a ñ o s u n teólogo con o t ro 
p a s a j e r o e n u n a m i s m a f o n d a , l e a s e g u r a s e es te h a b e r e s -
t a d o a q u e l l a m a ñ a n a e n u n a c i u d a d d i s t a n t e d e allí d o s -
c i e n t a s l e g u a s , p o r d e p r o n t o h u b i e r a s u s p e n d i d o el j u i -
cio ; p e r o p r e s e n t a d o s los d a t o s q u e le convenc iesen d e l a 
v e r d a d d e s u a s e r t o , h u b i e r a conc lu ido q u e si n o h a b i a 
s ido t r a n s p o r t a d o por l a v i r t u d d i v i n a , a q u e l h o m b r e e r a 
u n m a g o , q u e p o r a r t e d i abó l i ca se h a l l a b a e n a q u e l p u n -
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t o . Y si d i s p u t a n d o d o s e n l a c i u d a d d e Y i e n a , l e d i jese 
e l u n o a l o t r o : e s p é r e s e Y . u n poco q u e consu l t e á P r u s i a 
p a r a t e r m i n a r d e u n a vez n u e s t r a s d i f e r e n c i a s , y v i n i e r a 
á l a m e d i a h o r a con l a r e s p u e s t a , ¿ q u é teólogo n o le h u -
b i e r a t en ido á es te e n a q u e l t i empo p o r u n i n s i g n e m a g o ? 

Y con m u c h í s i m a r a z ó n , p o r q u e e s t a s cosas e r a n e n t o n -
c e s impos ib les n a t u r a l m e n t e ; l u e g o si n o se h a c í a n p o r 
v i r t u d d i v i n a , c o m o se s u p o n e , d e b i a y e r a prec iso c o n -
c l u i r q u e p o r a r l e d i a b ó l i c a . Mas á l a i n m u t a b i l i d a d d e la 
d o c t r i n a d e l a Ig les ia s o b r e l a m a g i a ¿ q u é le p e r j u d i c a e l 
q u e las p o r t e n t o s a s ap l i cac iones q u e se h a n h e c h o e n el d i a 
d e l v a p o r y d e l a e l e c t r i c i d a d h a y a n h e c h o pos ib le lo q u e 
a n t e s e r a i m p o s i b l e ? ¿ D e j a r á por eso l a m a g i a d e ser u n 
p e c a d o ? ¿ ó d e j a r á d e cons i s t i r l a e senc ia d e la m a g i a e n 
h a c e r por a r l e d i abó l i ca lo q u e p o r m e d i o s n a t u r a l e s es 
i m p o s i b l e ? 

Y c o n l r a v é n d o n o s á e j e m p l o s m a s domés t i cos p a r a e l t e ó -
logo , ¿ q u é cosa m a s i n m u t a b l e q u e las m a t e r i a s y f o r m a s 
d e los S a c r a m e n t o s ? Y sin e m b a r g o v e m o s q u e el m a t r i -
m o n i o c l a n d e s t i n o , q u e a n t e s e r a v á l i d o , e s a h o r a n u l o . 
Y ¿ q u é d i c e n á es to los t eó logos? Q u e l a m a t e r i a de l s a -
c r a m e n t o d e l M a t r i m o n i o n o h a v a r i a d o e n n a d a p o r eso ; 
<jue e n el c o n t r a t o v á l i d o e s t a b a b a s a d o a n t e s d e l concil io 
d e T r e n l o , y q u e e n e l c o n t r a t o v á l i d o lo es tá t a m b i é n 
a h o r a ; y q u e as í la v a r i a c i ó n q u e a q u e l l a santa, a s a m b l e a 
i n t r o d u j o , f u e solo e n las s o l e m n i d a d e s r e q u e r i d a s p a r a 
l a va l idez de l c o n t r a t o , e n lo c u a l son á r b i t r o s los h o m b r e s 
d e h a c e r las r e f o r m a s q u e c r e a n c o n v e n i e n t e s , s in q u e p o r 
eso d e j e d e se r s i e m p r e el c o n t r a t o vá l ido l a m a t e r i a d e 
a q u e l S a c r a m e n t o . 

P u e s á es te m o d o , p o r q u e los h o m b r e s h a y a n h a l l a d o 
tan tos m e d i o s p a r a h a c e r f ruc t i f i c a r e l d i n e r o q u e a n t e s lo 
t e n í a n ocioso e n l a s a r c a s , y por esta r azón se h a y a h e c h o 
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prec io e s t i m a b l e el u s o q u e a n t e s n o t en ia v a l o r a l g u n o , 
n i n g u n a a l t e r ac ión h a h a b i d o en l a d o c t r i n a d e l a I g l e s i a ; 
h a b r á v a r i a d o la c iencia e c o n ó m i c a e n s u s r e l a c i o n e s , p e -
r o no la ec les i á s t i ca , q u e enseñó a n t e s y e n s e ñ a a h o r a y 
e n s e ñ a r á s i e m p r e del m i s m o m o d o q u e l a u s u r a es u n 
c r i m e n , y q u e es te c r i m e n cons is te e n d a r ó r e c i b i r a lgo in-
justamente e n los p r é s t a m o s . 

Si es ta l a c ó n i c a , a u n q u e e n m i j u i c i o su f i c i en t e , s o l u -
ción n o a c a b a s e d e t r a n q u i l i z a r á m i s l e c t o r e s , y o l e s p r o -
tes to q u e d i f í c i lmente m e g a n a r á n á m í en el r e spe to y 
a m o r á la d o c t r i n a d e la I g l e s i a , p o r q u e es toy t an p e n e -
t r a d o d e la m i s e r i a de l e n t e n d i m i e n t o h u m a n o , q u e p a r a 
m í t i ene m a s f u e r z a , n o d i g o u n a dec is ión s o l e m n e , s ino 
u n a m e r a opinion s u y a , q u e u n c íen lo d e r a z o n e s q u e yo 
d i s c u r r a e n c o n t r a r i o . Y f u n d ó m e e n q u e el h o m b r e , con 
e l a f a n d e l e v a n t a r é l p o r sí solo s o b e r b i o s edif icios e n el 
t e r r e n o d e l a i n t e l i g e n c i a , p o n e l a p r i m e r a p i e d r a d o n d e 
l e v i ene m e j o r p a r a co locar las d e m á s , s in r e p a r a r e n s u 
a n h e l o d e l l eva r á c a b o su o b r a , q u e q u i z á s la a sen tó t an 
e n f a l so , q u e e l d e d o d e u n n iño p o d r á d e r r i b a r t o d a su 
g r a n d e f á b r i c a , si es q u e a n t e s d e d e j a r l a p o r c o n c l u i d a 
n o se v i e n e a b a j o p o r sí m i s m a , d e s e n g a ñ a n d o a l i n s e n -
sa to a r q u i t e c t o d e su c e g u e r a á t i empo d e p o d e r a u n evi-
t a r la c o n f u s i o n d e q u e se r e v e l e su loca i n t e n t o n a , c o m o 
s u c e d e m u c h í s i m a s veces . 

P o r e s o , á p e s a r d e h a l l a r l a d o c t r i n a del a u t o r t an d e 
a c u e r d o con m i s i d e a s , h u b i é r a m e a b s t e n i d o d e h a c e r s u 
apo log ía si no l a h u b i e r a visto a u t o r i z a d a e n c ie r to m o d o 
por la m i s m a Ig les ia en v a r i a s r e s p u e s t a s d e l a s a g r a d a P e -
n i t e n c i a r í a , a l g u n a s d e e l las con ap robac ión d e S u S a n t i -
d a d , q u e r ea l zan g r a n d e m e n t e el m é r i t o de l señor a b a t e 
M a s t r o f m i , y a por el con tex to d e a q u e l l a s , y a p o r e l 
t i empo e n q u e s e f o r m u l a r o n . 
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Los c e n s o r e s e n c a r g a d o s d e r e v i s a r en R o m a l a o b r a d e 

n u e s t r o a u t o r , c o n s u l t o r e s a m b o s del S a n t o Of ic io , y el 
p r i m e r o t a m b i é n de l í n d i c e , e v a c u a r o n su comision el u n o 
e l 2 0 d e m a y o , y e l o t ro e l 2 1 d e j u n i o d e 1 8 3 0 , y el 1 6 
d e s e t i e m b r e d e a q u e l m i s m o a ñ o exp id ió l a s a g r a d a P e -
n i t e n c i a r í a s u r e s p u e s t a a l p ro feso r d e teología e n F r a n c i a , 
q u e í n t e g r a l a e n c o n t r a r á n n u e s t r o s l ec to res en l a n o t a 
a l § Y de l P ró logo del a u t o r . E n el la se d e c l a r a q u e l a m e -
r a l ey de l P r í n c i p e es t í tu lo b a s t a n t e p a r a n o m o l e s t a r á 
los pen i t en t e s q u e con a r r e g l o á el la h u b i e s e n p e r c i b i d o 
d e b u e n a f e in t e re ses p o r e l d i n e r o p r e s t a d o . 

T o d a v í a e l a ñ o s i g u i e n t e d e 1 8 3 1 , y u n a ñ o d e s p u e s 
q u e l a o b r a d e n u e s t r o a u t o r v ió la luz p ú b l i c a , e x p i d i ó 
l a s a g r a d a P e n i t e n c i a r í a , en c o n f i r m a c i ó n d é l a a n t e r i o r , 
o t r a r e s p u e s t a q u e f u e p r o v o c a d a p o r el m i s m o c o n s u l t a n -
t e , el c u a l p r e v e n i d o c o n t r a la l ey d e i n t e r e s e s , y p r e j u z -
g a n d o la m i s m a cues t ión q u e p r o p o n e , s u p o n i é n d o l a c o m o 
d e c i d i d a p o r el i n m o r t a l Bened ic to X I V , ins tó d e n u e v o 
a l e g a n d o el vo to e n c o n t r a r i o d e los a u t o r e s d e m e j o r n o -
ta y l a d o c t r i n a d e cás i todos los S e m i n a r i o s d e F r a n c i a , y 
e s p e c i a l m e n t e d e l a r e s p e t a b l e cong regac ión d e S a n S u l p i -
cio. P e r o R o m a , q u e n o i g n o r a b a todo e s t o , n o m u d ó u n 
á p i c e d e su d e c l a r a c i ó n , a n t e s b i e n c o n s u l t a d a e n o t r a s 
ocas iones , r e s p o n d i ó e n s a n c h a n d o el f a v o r q u e a n t e s h a -
b í a d i s p e n s a d o á los fieles q u e pe rc ib ie sen i n t e r e s e s , y á 
los q u e sos tuv i e sen q u e l a l ey del P r í n c i p e e r a t í tu lo s u -
ficiente p a r a el lo. 

Y p a r a q u e n u e s t r o s lec tores t e n g a n a l g ú n c o n o c i m i e n -
to d e t o d a l a h i s to r i a j u r í d i c a d e l a u s u r a , c i t a r é a q u í l a 
c o n s u l t a m a s m o d e r n a d e q u e t e n g o no t ic ia e n es te p a r t i -
c u l a r , h e c h a p o r M r . An ton io Moni l lo t , p á r r o c o y v i c a r i o 
g e n e r a l d e l a d ióces is d e C l a r a m o n t , e l cua l t e m i e n d o 
p e r j u d i c a r á s u s f e l i g r e s e s , si p r e g u n t a d o p o r e l lo s , l e s 

d e c i a s e g ú n la s e n t e n c i a m a s r í g i d a n o se r les l í c i to , res-
pondet interrogantibus 1." Qucestionem hanc difficillimam, 
esse sfBpius agitatam, nondim fuisse á Sancta Sede deji-
nitam. 2 . ° Illosposse interea lucrum quinqué pro cenlum 
percipere, dummodo ipsi futuris Sanctce Sedis mandatis 
par ere sint par atissimi. 

Humillime postulat orator, 1utrum sapienter et in 
futa conscientia agat? ad quid teneatur si temere egerit? 

Responsum. Feria IV 27 nov. 4839. 

In congregatione eminentissimorum et reverendissimo-
rum S. It. E. Cardinalium contra Imreticam pravilatem, 
et generaliumlnquisitorum, habita in conventu Sanctce Ma-
rice supra Minervam, iidem eminentissimi DD. Cardina-
les, audita relatione suprascrípti supplicis libelli una cum 
reverendissimorum DD. consultorum voto, dixerunt ora-
tor emrecte se gessisse stando decretis huc usquelatis áSanc-
ta Sede. 

A N G E L U S A R G E N T I S. R. Ecclesice ettribunalis 
Inquisitionis notarius. 

C u a l q u i e r a p o d r á f á c i l m e n t e conoce r la a n a l o g í a q u e 
c o n la d o c t r i n a d e n u e s t r o a u t o r t i enen es tas d e c l a r a c i o -
n e s d e l a v a l i d a c i ó n q u e la l ey de l P r í n c i p e c a u s a e n l a 
exacc ión d e i n t e r é s p o r el d i n e r o p r e s t a d o . 

No n e g a r é q u e h a s t a a h o r a n o se h a conced ido m a s q u e 
u n m e r o p e r m i s o p rov i s iona l h a s t a l a decis ión de f in i t iva 
d e l a S a n t a S e d e ; p e r o esto m e b a s t a á m í p a r a c o n v e n -
c e r m e q u e l a cues t ión s o b r e la i l ic i tud d e los in te reses n o 
q u e d ó t e r m i n a d a p o r la Encíc l ica d e Benedic to X I Y , c o m o 
h a n s u p u e s t o m u c h o s . A d e m á s e s e l a r g o t r a n s c u r s o d e ve in t e 
y siete a ñ o s q u e v a n c o r r i e n d o d e s d e q u e r e sonó el f a m o s o 
non esse inquietándosen f a v o r d e los q u e h a b i a n p e r c i b i d o 
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los in te reses bona fide, y l a t e n d e n c i a á e n s a n c h a r los l í m i -
tes d e l a d e c l a r a c i ó n , h a c i é n d o l a e x t e n s i v a a u n á l o s q u e 
h a b í a n p e r c i b i d o mala ¡ide, y h a s t a f a c u l t a n d o p a r a c o n t i -
n u a r p e r c i b i e n d o a q u e l l o s con sumis ión á las f u t u r a s d i s -
pos ic iones d e la S a n t a S e d e , á m í m e l l e n a d e sa t i s facc ión 
é i n sp i r a g r a n con f i anza p a r a s e g u i r s in e s c r ú p u l o a l g u n o 
l a d o c t r i n a de l a u t o r . Q u e c a d a c u a l v e a l a s r a z o n e s e n 
q u e a p o y a s u m o d o d e p e n s a r , y las e x a m i n e con t oda 
i m p a r c i a l i d a d . 

EL E D I T O R . 

Las dos cartas de dos distinguidísimos personajes que 
preceden á la obra tan dignamente elaborada y discutida 
de nuestro autor, y lo que acerca de esto dice la Biblioteca 
italiana al núm. 186, en el mes de junio de 485 i, pági-
na 599, me dispensan de apelar á otros testimonios feha-
cientes para demostrar al lector que esta es una obra de 
sumo precio, y deseada por largo tiempo, como muy pro-
pia para tranquilizar hasta las conciencias mas delicadas 
en materia de usura, de que en ella se trata. 

Omitiendo, pues, toda reflexión á este propósito, solo 
me resta prometerme la indulgencia de mis socios, deseoso 
al propio tiempo de que les sean agradables mis incesantes 
desvelos, dirigidos á proporcionarles las obras de mayor 
mérito, tanto antiguas como modernas, que ha producido 
la pluma de los hombres esclarecidos, que tanta luz espar-
cieron sobre las ciencias, las letras y las artes. 



Fr. Vicente de Massa, ex-vicario general de Menores Observantes, 
ex-procurador general del Órden, Consultor del Índice y del Santo 
Oficio. 

A MARCO MASXROFINI . 

Con mi acostumbrada ingenuidad escribo á Y . , y le digo que su i n -
vitación á leer la obra que acaba de dar á luz sobre la Usura m e f u e 
no menos sorprendente que desagradable. Dominábame entonces la 
antigua opinion, diametralmente contraria á la s u y a ; y si bien no m e 
empeñaba en que todos pensasen del mismo modo que yo, tampoco 
queria abandonar una opinion comunmente seguida. 

Gracias al mérito de Y . y á su reputación l i terar ia , adquir ida con 
sus muchas , selectas y distinguidas obras , me hubiera sido imposible 
dejar de aceptar la invitación á leer cuanto V. habia escrito acerca de 
la Usura. Lo leí del modo mejor que me permitieron mis ocupacio-
nes ; y cuanto mas avanzaba en la lectura, tanto mas estimulado m e 
sentia á proseguirla, para gustar la claridad en que V. presenta u n a 
materia embrolladísima, y la fuerza de las razones con que prueba su 
asun to . 

Su modo de escribir tan filosófico, meditado con atención, me puso 
en un estado de pensar del todo nuevo ; y aunque no depusiera e n t e -
ramente mi antigua opinion, sin embargo me dió á conocer que esta 
iba por grados á quedar enmudecida; y me llevaba con u n a entera e s -
pontaneidad á escuchar la voz de su dictámen. 

Al invitarme Y . á la lectura de su escrito, me recomendó p r inc i -
palmente que viera si en él habia algo de erróneo y de contrario á los 
dogmas de nues t ra fe. Puedo hoy decirle con sumo p lacer , que nada 
he hallado en él de er róneo, antes b i en , si he de decirle mi modo de 
p e n s a r , me parece que V. ha dado con el medio de concluir de u n a 
vez esta intrincadísima cuestión. 

La discusión, que V. entabla sobre la U s u r a , está comprendida en 
t res libros, cada uno de los cuales, sobre el mismo a rgumen to , es co -
mo un tratado diferente , bastante por sí solo para hacer superior la 
causa que se ha encargado de defender. En el primer libro demuestra , 
á mi parecer, evidentemente, que ni en las Escr i turas ni en la t radi -
ción se encuentra cosa alguna que condene las ganancias moderadas, 
discretas, no opresivas ó fraudulentas, salvos s iempre empero los de -
rechos del pobre. 

En el segundo libro reduce la cuestión á su verdadero punto de 
vista. La examina según los derechos de la ley na tu ra l ; la considera 
por lo que es en sí mi sma , y desentendiéndose enteramente d é l o s 
nombres de la escuela, fija su sent ido, del cual tanto se ha disputado, 
se d isputa , y se hubiera continuado disputando. Yo creo que el que 
lea atentamente su segundo l ibro, deberá concluir que la cuestión pre-



sente es pu ramen te filosófica, y reconocer que el dinero t iene u n uso 
pe rmanen te , manifiesto y digno de un precio correspondiente, como 
el uso del vestido, de la casa, del caballo y demás. Es digno también de 
notarse , como en fuerza del principio establecido se presenta con to -
da claridad la idea del préstamo ó m ù t u o , sobre cuya inteligencia gi-
raban todas las disputas y cuestiones. 

Despues de este libro parecería supèrfluo cualquiera otro ; Y . sin 
embargo añade un tercero: discute en él la cuestión con los nombres 
de la escuela, y hace ver dónde y cómo fueron estos en otro t iempo 
causa de tantas dificultades. 

E n este hace conocer que son verdaderos todos aquellos títulos que 
hasta ahora se han estado mendigando para hacer lícita la exacción 
de u n precio ó fruto por el dinero. P e r o , sobre todo, el capítulo ex-
clusivamente teológico es aquel donde se concilian las sentencias de 
los Sumos Pontífices que hablaron de esta mater ia . 

Ú l t i m a m e n t e , la conclusión corresponde al todo de la obra . 
Según mi débil modo de p e n s a r , me parece que con su obra ase-

gura V. los derechos de la jus t ic ia , y favorece á la tranquilidad de las 
conciencias, con tal que se ent iendan bien las doctrinas de Y . Cuando 
esté concluida la impresión, es t imaré saberlo, para procurarme un 
ejemplar en memoria de haberla yo revisado, y de los efectos que con 
su lectura he experimentado. Aseguro á V. que ni aun sospechar h u -
biera podido que llegaría á tan to ; pero es preciso confesarlo; porque 
cuando la verdad reclama s u s derechos, conviene escucharla y r e n -
dirse á ella. 

Emplee V . el resto d e v ida , que Dios le conceda, en beneficio del 
público, como lo ha hecho hasta aquí ; y yo tendré s iempre el honor y 
la gloria de ser su rendido servidor Q. S. M. B. 

R o m a , Araceli 20 de mayo de 1830. 

Carta de Fr. Juan Tomás Turco M. C. y Consultor del Santo Oficio. 

A MARCO MASTROFINI . 

Mi muy venerado dueño y señor : La lectura que por complacerle he 
hecho de sus tres libros manuscri tos , que le devuelvo, sobre la esca-
brosísima cuestión de la U s u r a , que ha sido siempre objeto de grande 
controversia y de difícil resultado entre los teólogos, y que tanto inte-
resó la profunda penetración del inmortal pontífice Benedicto XIV, me 
ha confirmado en la justísima opinion en que he vivido siempre del 
ingenio penetrantísimo de V . , dado bas tantemente á conocer en t a n -
tas otras producciones suyas muy apreciables, las cuales han obteni-
do los aplausos de los hombres literatos y de buen sentido, y de todos 
los sábios apreciadores del méri to. 

La doctrina que Y . explica sobre la Usura en su citado manuscrito 
no solamente es muy sana y muy conforme á la Escr i tura y tradición, 
sino que de ta! modo está corroborada con la fuerza de los argumentos 
y con la exactitud del raciocinio, que me ha hecho cambiar de opinion, 
y me ha determinadosinréplica al par t ido de seguirla en un todo, por 
la íntima convicción en que ya estoy d e q u e V. ha dado en el punto de 
la dificultad. 

Estoy ya previendo la utilidad grande que de aquí habrá de resul -
t a r , y especialmente la de tranquilizar la conciencia de tantos , que 
hasta ahora han estado obrando en esto con duda ó con manifiesta 
acusación y condenación inter ior , mas bien que resolverse á dar ó c e -
der gratui tamente y sin retribución alguna á los ricos y á los comer -
ciantes el uso de su dinero. Empero V. con argumentos irrefragables 
demuest ra que semejante uso es realmente distinto, permanente y de 
precio estimable y por tanto rendible; y que se puede justamente v a -
lorar y contracambiar con un provecho ó valor prudente y moderado, 
que l lamamos lucro ó interés, exceptuando loscasos deverdadera ne -
cesidad ó indigencia, en los cuales , y en ellos solos, obliga la ley divi-
na y natural á socorrer al pobre é indigente sin interés a lguno; y en 
los cuales, como V . mismo enseña sábiamente , solo se puede pre ten-
der el verdadero mùtuo ó prés tamo, el cual no admite retribución a l -
g u n a ; y de este debe entenderse que hablan las Escri turas santas, los 
Padres y los Sumos Pontífices, y entre estos el gran Benedicto XIV ar-
r iba ci tado, cuando condenó las u s u r a s sobre el m ù t u o , ó sea las 
usuras exorbitantes. 

Es ta obra ayudará también á los confesores, que con arreglo á la 
doctrina sanísima de V . y á las jus tas limitaciones que prescribe, p o -
drán desde luego absolver sin ninguna dificultad á sus penitentes. 

Prosiga V . , pues , con buen ánimo promoviendo la gloria de Dios, 
el bien de la Iglesia y el provecho de sus prój imos, mientras que yo 



— u — 
al mismo t iempo que le doy la mas completa enhorabuena , tengo el 
gusto de protes tarme de nuevo con la mas distinguida estimación 
fe. S . o . Q. S. M . B. 

Roma en el convento de los doce Santos Apóstoles 21 de 
jun io de 1830. 

P R Ó L O G O . 

I . L a cuest ión s ó b r e l a U s u r a se p r e s e n t a ba jo u n doble 
a spec to : el uno p iadoso y conso lador , el otro tr is te y do lo -
roso . S e g ú n el uno se ve á la Ig les ia en sus Concilios g e n e -
ra les , y á los S u m o s Pont í f ices , a s i d u a m e n t e apl icados á for -
m a r u n clero p i a d o s o , santo y e x p u r g a d o de toda b a j a y 
to rpe g a n a n c i a ; de l mismo modo q u e á p r o c u r a r q u e todos 
los s imples fieles sean i n g é n u o s , u n i f o r m e s , a le jados del f r a u -
d e y d e las violencias del i n t e r é s , y r icos d e la t ie rna y c o -
m ú n benevo lenc ia , don q u e d e Dios v iene y á Dios e n c a m i -
n a . Bajo del otro aspecto se ve comenzar á n a c e r , y c rece r , 
y t u m u l t u a r s e la d i spu ta sin fijar con precis ión el sent ido , 
a l t e rcando unos con otros has ta con v i tuper ios y r e c r i m i n a -
ciones poco decorosas , pon iendo de este modo como u n l in-
d e de separac ión e n t r e e l los , sin esperanza de uni r se j a m á s ; 
s iendo así q u e no h a y d i sco rdanc ia , si se acier ta á señalar 
el p u n t o donde v ienen á j u n t a r s e , como los rád ios d e las 
p a r t e s opues t a s , á u n cen t ro . 

I I . E n t r e t an p u r a s in tenciones d e la Ig les ia y d e sus 
p r e l a d o s , la d i spu ta hab ia tomado u n g i ro q u e har ia c ree r 
q u e la u n a p a r t e t iene á su favor las i lustraciones de las s a n -
tas E s c r i t u r a s , t r ansmi t idas por los Pad res á nosotros sin in -
t e r rupc ión a l g u n a ; esto e s , q u e t i e n e á s u favor las ins t ruc-
ciones de D i o s , a n t e las cua les e n m u d e c e la sab idur ía de l 
h o m b r e ; y q u e la otra no cuen ta sino con los impulsos d e 
u n a codicia p e r v e r s a , tanto mas c r imina l cuanto mas e n r o -
b u s t e c i d a con las obras con t ra r i a s á los derechos d e la jus t i -
c ia y sant idad . P e r o l l egándole á esto su época con el t r ans -
curso del t i e m p o , como á todos los r amos de las c iencias , el 
e x á m e n in fa t igab le , a c o m p a ñ a d o del anál is is a tento y p r o -
gres ivo , que s e p a r a y s igue el hilo' d e las cosas hasta su p r i -
m e r o r i g e n , no ha encon t rado en s u m a ni el manan t i a l c ier to 



— u — 
al mismo t iempo que le doy la mas completa enhorabuena , tengo el 
gusto de protes tarme de nuevo con la mas distinguida estimación 
fe. fe. o . Q. S . M . B. 

Roma en el convento de los doce Santos Apóstoles 21 de 
jun io de 1830. 

P R Ó L O G O . 

I . L a cuest ión s ó b r e l a U s u r a se p r e s e n t a ba jo u n doble 
a spec to : el uno p iadoso y conso lador , el otro tr is te y do lo -
roso . S e g ú n el uno se ve á la Ig les ia en sus Concilios g e n e -
ra les , y á los S u m o s Pont í f ices , a s i d u a m e n t e apl icados á for -
m a r u n clero p i a d o s o , santo y e x p u r g a d o de toda b a j a y 
to rpe g a n a n c i a ; de l mismo modo q u e á p r o c u r a r q u e todos 
los s imples fieles sean i n g é n u o s , u n i f o r m e s , a le jados del f r a u -
d e y d e las violencias del i n t e r é s , y r icos d e la t ie rna y c o -
m ú n benevo lenc ia , don q u e d e Dios v iene y á Dios e n c a m i -
n a . Bajo del otro aspecto se ve comenzar á n a c e r , y c rece r , 
y t u m u l t u a r s e la d i spu ta sin fijar con precis ión el sent ido , 
a l t e rcando unos con otros has ta con v i tuper ios y r e c r i m i n a -
ciones poco decorosas , pon iendo de este modo como u n l in-
d e de separac ión e n t r e e l los , sin esperanza de uni r se j a m á s ; 
s iendo así q u e no h a y d i sco rdanc ia , si se acier ta á señalar 
el p u n t o donde v ienen á j u n t a r s e , como los rád ios d e las 
p a r t e s opues t a s , á u n cen t ro . 

I I . E n t r e t an p u r a s in tenciones d e la Ig les ia y d e sus 
p r e l a d o s , la d i spu ta hab ia tomado u n g i ro q u e har ia c ree r 
q u e la u n a p a r t e t iene á su favor las i lustraciones de las s a n -
tas E s c r i t u r a s , t r ansmi t idas por los Pad res á nosotros sin in -
t e r rupc ión a l g u n a ; esto e s , q u e t i e n e á s u favor las ins t ruc-
ciones de D i o s , a n t e las cua les e n m u d e c e la sab idur ía de l 
h o m b r e ; y q u e la otra no cuen ta sino con los impulsos d e 
u n a codicia p e r v e r s a , tanto mas c r imina l cuanto mas e n r o -
b u s t e c i d a con las obras con t ra r i a s á los derechos d e la jus t i -
c ia y sant idad . P e r o l l egándole á esto su época con el t r ans -
curso del t i e m p o , como á todos los r amos de las c iencias , el 
e x á m e n in fa t igab le , a c o m p a ñ a d o del anál is is a tento y p r o -
gres ivo , que s e p a r a y s igue el hilo' d e las cosas hasta su p r i -
m e r o r i g e n , no ha encon t rado en s u m a ni el manan t i a l c ier to 
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d e aquel las i lus t rac iones , n i la corr iente con t inuada y no in -
t e r r u m p i d a , como lo ex ige la t rad ic ión inva r i ab le , si h a de 
se rv i r d e conduc to d e la santa revelac ión . Y cuan to m a y o r 
impor tanc ia dió á sus ref lexiones el e x á m e n en las contesta-
c iones q u e ocas ionó , tanto mas se vió la dificultad d e e n c o n -
t r a r lo q u e se b u s c a b a , y se conoció t ambién mejor lo q u e 
e n esto exig ia el de recho na tu r a l d e las g e n t e s , conforme y 
n a d a d iscordante por sí mi smo d e las san tas Esc r i tu ras . 

I I I . P e r o por m u c h o q u e en el dia sea esto conocido d e 
los ap rec iadores impa rc i a l e s , el impulso fo rmidab le q u e se 
d i ó á todas las u s u r a s * i n d i s t i n t a m e n t e , con espec ia l idad 
d e s p u e s del 1 2 0 0 , es tan f u e r t e todav ía en m u c h o s y tan a c -
t i v o , que d e ho ra en h o r a la d i spu ta atiza sus l lamas como 
a m e n a z a n d o u n incend io . Susc i t ada d e nuevo en el siglo X Y I 
tuvo por la u n a p a r l e à los Ca lv in i s tas , y por cont rar ios á 
los L u t e r a n o s 1 , y d e los p r i m e r o s h u b o escritos q u e t o -
d a v í a se m e n c i o n a n , se a l e g a n y se b u s c a n . P e r o la g r a n -
d e exaltación d e los án imos f u e dos siglos d e s p u e s , hác ia el 
pont i f icado de Benedicto X I Y , el cual se a p r e s u r ó á p o -
n e r el r emedio con su famosa encíclica Vix pervenit d a d a el 
1 . " d e nov iembre d e 1 7 4 5 . E n t o n c e s sa l ieron á luz las obras 
m a s memorab le s sob re la m a t e r i a , en lo q u e no faltó ni c r í -
t i c a , ni pericia d e la l e n g u a y del d e r e c h o , n i c la r idad en la 
expos ic ión , ni del icadeza e n los raciocinios , n i constancia de 
es tud ios por f iad ís imos ; p u e s ob ra h u b o q u e has ta pareció 
e span t a r con su v o l u m e n . 

I Y . Ya la cont rovers ia iba al p a r e c e r ca lmando y a m o r -
t i g u á n d o s e , c u a n d o hác ia fines d e aque l siglo y al a s o m a r -
s e el X I X q u e a t r a v e s a m o s , tomó en el mov imien to del e s -
t a d o d e E u r o p a n u e v a ocasion d e c l a m o r e s , d e escr i tos , d e 

* Téngase presente que la palabra u s a r a la toma el autor en bue-
no y mal sentido, según se verá mas adelante, y así deberá entenderse 
toda vez que en la traducción conservemos intacta esta expresión. ( No-
ta del Traductor). 

. 1 Concina, Theologia christiana, dogmalico-moralis, t. V I I ; de 
justitia et jure, l ib. I I I ; Dissertât . De mutuo et usura. 

mult ip l icados r ecu r sos , tanto q u e e m p e ñ a r o n el á n i m o d e 
P i ó V I I , s i e m p r e d i spues to á acud i r por todas par tes á las 
neces idades de los fieles; y por disposición s u y a se tuv ie ron 
con la m a y o r rese rva v a r i a s , y g r a v e s , y p ro longadas d i s -
cus iones , no sin hace r c o l u m b r a r la esperanza d e u n a f u t u r a 
y def in i t iva reso luc ión . 

V . E s t o hizo q u e el negocio no fuese del todo oculto. Yo 
m i s m o h e oido á a l g u n o s expresa r se con las mas vivas a n -
sias p o r q u e se pus i e ra t é rmino á él d e u n a v e z , r e sonando 
y aca tándose el oráculo d e una decis ión p r e c i s a , c l a r a , i n -
d e c l i n a b l e , como parecía se r n e c e s a r i o , y d e s e a r s e d e q u i e n 
p o r s u s deseos m i d e los de todos los otros. Mas, en mi juic io , 
no pod ia ade lan ta r se m a s en la m a t e r i a , como se conocerá 
d e s p u e s ; y a s í , las san tas de l iberac iones no l legaron á ver 
la luz púb l i ca . L a a n s i e d a d , p u e s , á q u e d ieron l u g a r las 
disens iones científ icas, ob tuvo d e la c i e n c i a , si no la ú l t ima 
c a l m a , al menos cuan to p u d o dárse la *. 

* Hemos creído conveniente completar la historia de la usura con 
las respuestas que la sagrada Penitenciaría dió á un profesor de t eo -
logía moral del reino de F ranc i a , la primera por el mismo tiempo que 
el autor publicó su obra , y la segunda un año despues. 

Exponía el orador que algunos eclesiásticos sostenían como lícita la 
exacción de un cinco por ciento sobre el capital, sin mas título de da -
ño emergente ó lucro cesante que la disposición de la ley civil; y que 
él no creyendo deberse apar tar de la doctrina de Benedicto X I V , á la 
cual remitía siempre en esta materia la sagrada Peni tenciar ía , n e g a -
ba á los tales la absoluciou, concluyendo con las siguientes preguntas : 

1.a U t rum possit in conscientia denegare absolutionem Presbyteris 
prsefatis. 

2.a U t rum debeat. 
Sacra Pcenitentiaria diligenter ac mature perpensis dubiis proposi-

t i s , respondendum censuit Presbyteros , de quibus agi tur , non esse 
inquietandos quousque Sancta Sedes definitivam decisionem emiserit , 
cui p a r a t i s i n t s e s u b j i c e r e , ideoque nihil obstare eorum absolutioniin 
Sacramento Poenitentia;. 

* . 

Datum Romaj in Pcenitentiaria, die 16 septembris 1830. 

E . DE GREGORIO M . P . 

F . FRICCA S. P.,Secretarius. 

A pesar de esta resolución, y sin dejar de acatarla con veneración, 
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V I . H é a q u í el or igen d e esla o b r a . O y e n d o q u e a u n 
con t inuaba la n u e v a f e r m e n t a c i ó n , y v i é n d o m e y a l ibre de 
otras a tenc iones q u e has ta ahora m e hab ían e m b a r a z a d o , m e 
sentí es t imulado á conocer á fondo la d i s p u t a , s u estado a c -
tual , y causas del en to rpec imien to y oscur idad q u e ella e n t r a -
ñ a b a , lo q u e tuve la g r a n d e satisfacción d e l l egar á c o n s e -
g u i r , l eyendo al efecto mucho de u n a y otra p a r l e , pe ro s in 
pasión por unos ni por o t r o s , y sí solo adh i r i éndome á lo q u e 
m e pa rec í a recto y jus to . 

Y I I . De estas observac iones sobre la ma te r i a inferí q u e 
si no se sabia m e j o r a r el ensayo en recoger los textos y d i s -
cut ir el sen t ido de los Concilios y d e los P a d r e s , se podía s in 
e m b a r g o per fecc ionar lo , t en t ando á d i sce rn i r , si h u b o a l g u -
n a vez doc t r ina evangé l i c a , o r i g i n a l , escri ta ó t rad ic iona l , 
q u e p roh ib iese toda u s u r a ind is t in tamente sin excepción a l -
g u n a ; p o r q u e , á lo q u e yo a lcanzo , pienso q u e no la h u b o 

volvió á exponer que , según los autores y la doctrina de cási todos los 
Seminarios de Franc ia , la opinion que t iene por insuficiente el título 
de la ley civil es mucho mas probable, mas segura , y la única en la 
práctica, hasta la definición de la Santa Sede; por lo cua l , á los fieles 
que le consultaban sobre esto, respondía que no les era lícito exigir 
dichos intereses por solo ese t í tulo, y que si lo hac ian , les negaba la 
absolución; asi como también á los que , habiéndolos percibido, no 
querían res t i tu i r ; y p regunta : 

1 . U t r u m dur ius et sever ius me habeam erga hujuscemodi fideles. 
2 . Qufe agendi ratio in praxi tenenda erga fideles, doñee S. Sedes 

definítívam sententíam emiserit . 
Sacra Pcenitentiaria, perpensisdubi is qu¡e ab oratore p roponuntur , 

respondet : 
Ad primum, affirmatíve: quandoquídem ex dato k Sacra Pceni ten-

tiaria Responso l iquet, fideles hujusmodi , qu ibona fideitase gerunt , 
non esse inquietandos. 

Ad secundum: Provisum in pr imo: unde orator priori Sacra; Pceni-
tentiari® Responso sub die 16 septembris 1830 , sese in praxi confor-
mare s tudeat . 

Daüim Romsein Sacra Posnítentiaria, die 11 novembris 1831. 

A . F . DE RETZ, S. Pcenitentiaria Regens. 
F . FRICCA, S. Pmnitentiariai Secretarius. 

(Nota del Traductor). 
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j a m á s . E x a m i n a d a ba jo d e este pun to d e vista la cuest ión, 
cesa en te ramen te la necesidad de tomarse el ímprobo t raba jo 
d e segu i r la tradición de siglo en s i g l o , l imi tándose la d i s -
cus ión , y facil i tándose i ncomparab l emen te p a r a l legar á su 
t é rmino . E n s e g u n d o l u g a r inferí q u e el ensayo se p u d o m e -
jo ra r en la p a r t e cient í f ica, pa r t i cu l a rmen te en var iar el m o d o 
d e p re sen ta r la cues t ión y de e x p l a n a r l a ; lo cual a y u d a m u -
cho á la conciliación final, m u y fácil s i e m p r e , c u a n d o se d e s -
c u b r e el medio donde cada p a r l e t iene en salvo sus razones , 
sin necesi tar p a r a ello desechar las d e la opinion con l ra r i a . 

V I I I . Es t imu lado m e s e n l í , p u e s , i n t e r i o r m e n t e , y c u á -
si precisado á e s t ampar e n el papel mis ideas p a r a q u e s i r -
v ie ran a l g ú n tanlo de luz ul ter ior á los s ab io s , no menos q u e 
á la t ranqui l idad d e la conduc ta moral de los h o m b r e s , c o m -
b a l i d o s en t re las f luc tuaciones violent ís imas de los c lamores 
del in te rés y de la conciencia en las var ias clases de p r é s -
t a m o s y precios d e su uso . Y por cierto q u e es cosa a g r a d a -
ble hal lar el m o d o de en t ende r aquel lo q u e uno m a s lo de-
sea ; y negocio de no p e q u e ñ a impor tanc ia tener t r a n q u i l i -
d a d d e espír i tu en el o b r a r . 

I X . Q u e d a n y a rea l izadas estas inspiraciones d e mi c o -
r a z o n , y en su realización h e obse rvado cuan to m e ha sido 
pos ib le u n método s eve ro , científico ó filosófico: el l ibro I I , 
sob re lodo , p resen ta los carac lé res d e u n t ra tado en fo rma 
en t e r amen te metaf ís ica. Como e n tal mé todo es de mas el 
a m o n t o n a r textos ó au to r idades de a u t o r e s , seré m u y p a r -
co en ci tar los , y n a d a mas q u e lo preciso é ind i spensab le ; 
q u e es t ambién el método q u e con preferenc ia a d o p l a n los 
q u e t ra tan del derecho na tu r a l . 

X . Me ha ocurr ido t ambién q u e el citar sobre tal m a t e -
r i a á u n escri tor m a s q u e á o t r o , hace sospechar q u e uno ha 
es tud iado con m u c h a m a y o r detención al uno q u e al o t ro , y 
q u e d e cons igu ien te es parcia l m a s bien de es te q u e d e aquel"; 
y yo no soy par t idar io d e n a d i e , ni t engo motivos p a r a ser lo. 
Busco la verdad cuanto m e sea dab l e lo mismo p a r a mí q u e 
p a r a los demás . P o r lo tanto la m a y o r p a r t e d e mis ci tas so-
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b r e esle ó aque l a u t o r s e r á e n conf i rmación d e la his tor ia 
d e los hechos ó sen tenc ia s , p a r a q u e s epa el l e c t o r , si le ocur -
r e , á q u i é n consu l t a r . 

X I . H e estado d u d a n d o la rgo t iempo cómo h a b i a de p u -
bl icar mis i d e a s , si en id ioma la t ino ó en el i t a l i a n o , y por 
ú l t imo m e h e decid ido por e s t e , en a tención á que las voces 
la t inas ocasionar ían g r a n d e a m b i g ü e d a d en esta m a t e r i a , 
m a y o r m e n t e como las u s a b a la escuela . P o r m u y b ien q u e 
se sepan las exquis i tas e leganc ias del buen siglo d e A u g u s t o , 
n o obs tan te las pa l ab ra s d e la escuela e n t r a ñ a n consigo las 
a m b i g ü e d a d e s d e la escuela . E x i g i a por t an to la c la r idad el 
evi tar las todo lo pos ib le , s in de ja r al mi smo t i empo de a t e n -
der al fin q u e la escuela se p r o p o n e ; q u e es lo q u e t a m b i é n 
se ha p rocu rado con todas ve ra s . 

X I I . Yo espero q u e en mi escri to el p o b r e v e r á g a r a n -
tizado lo q u e la ca r idad evangé l i ca le a s e g u r a , y q n e los q u e 
n o lo son v e r á n q u e lo s u y o , es s u y o sin se r c o n t r a d e c i -
d o s , ó de spachados y r epu l sados con m u c h a y g r a v e i n q u i e -
tud de sus familias. Es ta d u l c e e spe ranza m e a n i m a á i n t e n -
ta r u n bien q u e p u e d e p r o d u c i r s e ó hacer le c r e c e r , sin q u e 
m e tome cu idado de los c lamores y n u b l a d o s q u e se l e v a n -
t a rán en de r r edo r d e mí . E s t a s densas n ieb las se d i s i p a r á n ; 
esta gr i te r ía c e s a r á , y el bien p e r m a n e c e r á p a r a s i empre b a -
sado sob re la v e r d a d . 

X I I I . Ni a u n creo q u e l l egará tal c a so , m a y o r m e n t e h a -
b iendo ya p reven ido el r e m e d i o el inmor ta l pontíf ice B e n e -
dicto X I Y , c u a n d o en su Enc íc l i ca , poco h á c i t a d a , hizo en 
el § V I I I , c aba lmen te sob re esta con t rove r s i a , aque l la a d -
ver tenc ia g r a v í s i m a : «Si d isputa t io i n s u r g a t d u m contrac tus 
«a l iqu i s in e x a m e n a d d u c i t u r , nullaa omnino contumeliae in 
«eos conf ingan tu r qu i cont ra r iau i sen ten t iam s e q u u n t u r , n e -
« q u e illam censur is graviss imis n o l a n d a m a s s e r a n t ; si p r a -
«ser t im ra t ione e t p r a s t a n l i u m v i ro rum tesl imoniis mini rne 
« c a r e a t ; s iqu idem convic ia a t q u e injurice v incu lum c h r i s -
« t i ana j char i ta t is i n f r i n g u n t , e t g rav i s s imam popu l i s o f fen-
« s i o n e m , e t s canda lum p ra j se f e r u n t . » 

TRATADO DE LA USURA. 

LIBRO I. 

OBJETO, DIVISION DE LA OBRA, Y EXAMEN DE LO QOE EL A N -

TIGUO Y N C E V O TESTAMENTO PRESCRIBIERON ACERCA DE LA 

ÜSÜRA. 

C A P Í T U L O I . 
/ 

Objeto y división de la obra. 

1 . L o s nombres par t ic ipan d e las vic is i tudes d e los t i e m -
p o s , del mi smo m o d o q u e los h o m b r e s q u e los u s a n , y l a s 
generac iones q u e los h e r e d a n . C é s a r y P o m p e y o tuv ie ron 
s i e m p r e u n n o m b r e ; en la n i ñ e z , e n la j u v e n t u d , y en la 
m a y o r edad ; pero c u a n d o e ran niños a q u e l n o m b r e d e s i g -
n a b a u n h o m b r e q u e comenzaba la ca r r e r a m o r t a l ; c u a n d o 
jóvenes d a b a á en tender al h o m b r e g u e r r e r o , lleno de a r d o r 
y d e in t rep idez en el camino d e la milicia y d e la g l o r i a ; 
m a s en la m a y o r e d a d , émulos i r reconci l iables , so color de l 
b ien púb l i co , compi t ie ron en o p r i m i r la p a t r i a , y fue ron 
v íc t imas , por ú l t imo , el uno del o t ro . 

Conoc ie ron A le j and r í a , Atenas y R o m a , y conocemos 
a h o r a nosotros despues d e tantos años los nombres de g e o -
m e t r í a , d e a s t r o n o m í a , d e m ú s i c a , e t c . ; pe ro ¡ q u é va r i e -
dad d e conceptos d e uno á otro s i g l o , d e u n a generac ión á 
o t r a ! L a geomet r í a no fue en su o r igen otra cosa q u e el a r t e 
de med i r los te r renos d e los c i u d a d a n o s ; y a h o r a r ica d e 
con templac iones , de c o r v a s , d e m é t o d o s , se asocia cons t an -
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t emente á la física p a r a ensancha r los l ími tes del e n t e n d i -
miento con el fin d e q u e vea y h a g a ve r p o r med io de á n -

. gu los y l íneas cosas abs t rac tas y m u y estériles por sí mismas . 
Y ¡ cuán to mas r educ ida y p o b r e no es la a n t i g u a a s t r o n o -
m í a , c o m p a r a d a con la n u e s t r a , q u e , p rov is ta de n u e v o s 
ins t rumen tos p a r a v e r , y d e nuevos cálculos p a r a forzar , d i -
gámoslo a s í , á la ve rdad á man i f e s t a r se , va s i e m p r e d a n d o 
extensión al espectáculo d e las marav i l l as en el n ú m e r o , 
m a g n i t u d y órden de los p lane tas y estrel las! Y ¡ c u a n g r a n -
d e no s e r i a , en fin, el encan to de un h o m b r e d e la a n t i g ü e -
d a d t r anspor t ado á las del icias d e u n a voz m u y a g r a d a b l e , 
q u e s u b e , y b a j a , y se e s p a c i a , y se a l e j a , y hace p á u s a , y 
vue lve , y se u n e con o t r a , s in de jar de ser todavía m u y g u s -
tosa , y s i e m p r e con cierto mag i s t e r io de los t i empos y de las 
expres iones q u e cau t ivan los corazones sens ib les ! Y sin e m -
b a r g o este a r t e , ins ignif icante en su o r i g e n , se l lamó m ú s i c a , 
y mús ica se l l ama t ambién a h o r a e n la p r o s p e r i d a d v ic tor io-
s a de su estado ac tua l . T a n t a ve rdad es q u e los n o m b r e s p a r -
t ic ipan d e las vicisi tudes d e los t i e m p o s , del mismo m o d o 
q u e los h o m b r e s q u e los u s a n , y las gene rac iones q u e los 
h e r e d a n . 

2 . T a m b i é n el n o m b r e d e usura h a venido has t a n o s -
sotros p o r u n a l a rga suces ión de s iglos. ¿ Q u é d i r é m o s , pues , 
nosotros de tal n o m b r e ? ¿ N o ha es tado suje to á v i c i s i tudes? 
¿ T i e n e a h o r a el s ignif icado q u e recibió e n su or igen ? ¿ L e 
recibió u n i f o r m e m e n t e en todas las n a c i o n e s ? ¿ E x p r e s a b a 
s i empre u n a cosa razonable y m o d e r a d a ; ó d e s a r r e g l a d a , y 
cruel y e x c e s i v a ? ¿ ó tuvo ya la u n a , y a la otra acepc ión , 
s e g ú n los t i empos y la va r i edad d e los l u g a r e s y d e las p e r -
sonas , y acaso también d e sus ideas rel igiosas ? E s un p u n t o 
es te m u y oscuro por su l a r g a d i s t anc ia , y las ven ta j a s d e 
su conocimiento no igua la r í an á los t raba jos d e la inves t iga-
c ión , si es q u e consegu i r pud i e se á fue rza d e fa t igas tocar 
a l g u n a vez su té rmino el lector perp le jo s i empre á vis ta d e 
la vasta extensión de la e m p r e s a acomet ida . 

3. Reconcen t r ando nues t ras consideraciones en lo q u e 

mas in teresa , d e c i m o s : q u e en a m b o s Tes tamentos , A n t i g u o 
y N u e v o , se en t iende gene ra lmen te por usura toda adición ó 
aumen to q u e se e x i g e , ó c o b r a , p o r la suma del d inero d a d o 
por cierto t i empo . Por e j emplo , si uno diese á olro cien r e a -
les por un a ñ o , y quisiese despues sus ciento con cua t ro , 
c inco , e tc . , de m a s ; estos cua t ro , c inco , e tc . , de m a s , este 
a u m e n t o ó a ñ a d i d u r a , es lo que debe r í a l l amarse ó tenerse 
por u s u r a , al paso q u e la s u m a de los .c ien rea les se l lamó 
suerte ó c a p i t a l ; y hoy capitalista al q u e la dio. 

Y de cons igu ien te , si diésemos á otro cien medidas de g r a -
n o , ó d e v ino , ó d e ace i t e , e tc . , por un a ñ o , y despues p r e -
tendiésemos las cíen medidas con otras cua t ro , c inco , e tc . , 
m a s , este exceso se l lamaría i gua lmen te usura, c o m p r e n -
d iendo ba jo este n o m b r e genér ico las cosas capaces de m e -
dida , de n ú m e r o ó d e p e s o ; bien q u e eu el Viejo Tes t amen to 
se usó también en tal caso de la pa l ab ra especial de amplia-
ción ó sobreabundancia ó pleonasmo, pa labra g r i e g a T a l e s 
el concepto genera l de la usu ra en ambos T e s t a m e n t o s , y 
tal es también hoy en t re los hombres mas acos tumbrados á 
p ronunc ia r aque l n o m b r e . Es te s e r á t a m b i é n , por lo tanto, 
el s ignif icado á q u e el lector d e b e r á a tenerse s i empre y s u -
pone r lo , no obs tante las restr icciones ó modificaciones q u e 
se le a g r e g a n , las cuales suponen s i empre la cosa gene ra l 
q u e se r e s t r inge ó modif ica. 

í . P o r ú l t imo , se observa por ahora q u e el dar d inero á 
olro por cierto t i empo se decia en la t ín , daré mutuum, se d ie-
s e , ó no se d i e se , con u s u r a 5 ; fuese , ó n o , lícito dar lo con 
e l l a ; b ien q u e el contrato par t icu lar con el cual se concedían 
dineros con usu ra se l lamaba fcenus, ó fcenerare, y fcenus e r a 
también el n o m b r e del exceso ó la usu ra q u e se c o b r a ; y el 
contra to en q u e se da sin u s u r a , se decía mas p rop iamen te 
mutuum ». Co lúmbrase ya en esto un indicio de la incer t i -

1 MafTei, Impiego del danaro, lib. I I , c. 1. 
2 En la obra cit. lib. I , c. 1 , en la palabra Muiuum. 
3 De aquí viene aquello de Plauto en As inar , act. i. scen. ult 

Aam si mutuas nonpotero, certum est sumere farnori. 



d u m b r e d e los n o m b r e s lat inos respecto á la ma te r i a . No obs-
tan te por lo q u e hace á la nocion del m ù t u o se ac la ra rá m e -
jor en su l u g a r , en el l ibro I I I . De b u e n a g a n a h u b i e r a yo 
admit ido aqu í el n o m b r e de m ù t u o , si las discusiones c r í t i -
cas q u e se an teponen á la p a r t e científica no le presen tasen 
inev i t ab lemen te ; lo u sa r emos , sin e m b a r g o , cautamente-, has-
ta q u e l leguemos á e x a m i n a r y desenvolver con los n o m -
b r e s latinos la na tura leza del objeto q u e hemos e m p r e n d i d o 
t r a t a r ». 

8. T a m o s ahora de rechamen te á la cuestión. L a s u su ra s , 
esto e s , aquel las ad ic iones , aquel los aumen tos de mas del 
cap i t a l , ¿ son p roh ib idos por sí mi smos , y p o r l o tanto lodos 
sin excepción ; ó lo s o n , no por sí mismos , sino re la t ivamen-
t e , V por tanto a lgunos de j a rán d e ser p r o h i b i d o s ? 

k la p r e g u n t a seria fácil v m u y suficiente r e sponde r q u e 
las u su ra s son prohib idas r e l a t ivamen te , s e g ú n q u e violan 
la ca r idad ó la ju s t i c i a , a tendidos los l u g a r e s , t iempos v p e r -
sonas (en lo cual todos c o n v i e n e n ) ; pero q u e no lo son d e 
otro m o d o , y en esto s egundo está la d ive rgenc ia de opinio-
nes . Mas la certeza tanto d e la p r i m e r a como de la s e g u n d a 
p a r l e sale á la flor m u y fác i lmente , con solo tocar el fondo 
p a r a conseguir lo . P u e s donde no se viola por relación ni m o -
d o a lguno n i n g u n a d e las v i r tudes super io res q u e regu lan 
nues t ras obras respecto al p r ó j i m o , ni tampoco p u e d e r e s u l -
t a r vicio a lguno q u e es p rop i amen le u n a violacion de la v i r -
t u d , . n o h a y n i n g u n a prohib ic ión ; la cual por su natura leza 
m i r a á las obras m a l a s , y se in t ima p a r a impedi r las . 

6 . ¥ p o r q u e , c u a n d o la car idad ó la justicia se viola en 
noso t ros , a tendidos los t i empos , luga res y pe r sonas , nuest ro 
es tado y nosotros mismos somos re la t ivamente ofendidos, 
op r imidos , des t ru idos en lodo ó en p a r t e , y nada d e esto p a -
decemos en otros casos en los q u e no se viola de modo a l g u -
no ni la car idad ni la jus t i c ia , ser ia también fácil concluir 

1 Santo Tomás t ra tó del mù tuo y de las u su ra s en la 2 , 2, en toda 
la euestion 78 en cuatro artículos; pero no definió qué es m ù t u o , como 
que hablaba de cosa muy conocida. 

q u e las u su ra s p roh ib idas son las re la t ivamente opresivas ó 
dañosas , y no las otras . 

7. Con lo poco q u e se ha dicho t end r í amos ya fijada la 
reg la genera l y concluido el t r a t ado d e las usu ra s p a r a los 
h o m b r e s sencillos é i n g é n u o s , los cuales saben q u é cosa es 
ca r idad y justicia con relación á los t i empos , l u g a r e s y pe r -
s o n a s , y cuándo se violan p r o p i a m e n t e y cuándo n o ; ó c u á n -
do , ver i f icada la violacion, se s iguen d a ñ o s y opres iones , y 
c u á n d o no . 

8 . Pe ro como en esta ma te r i a se susci tan que ja s á mi p a -
rece r mas por cos tumbre q u e por convicción, y se suscitan 
a p o y a d a s con textos del Viejo y Nuevo T e s t a m e n t o , y hasta 
ba jo el disfraz y susur ros d e la ley n a t u r a l , por la p r e o c u p a -
ción d e q u e cuanto viene con el n o m b r e de usu ra s u r g e d e 
u n a fuen te viciosa y m a l a , y s i empre envue lve fa l ta de c a -
r i d a d , s i empre d a ñ o s , pe r ju i c io s , r o b o s , v io lenc ias , i n j u s -
t ic ias , y de consiguiente opres iones , sin q u e t e n g a m o s m e -
dio a l g u n o relat ivo ó absoluto p a r a evitarlo 1 ; s e r á p r u d e n -
cia ex tendernos en la ma te r i a y t ra tar la de l m e j o r modo 
p o s i b l e ; p r i m e r o , con el Viejo y Nuevo T e s t a m e n t o ; lo q u e 
e jecu ta rémos en el libro I , y de spues s iguiendo las insp i ra -
c iones de la ley n a l u r a f , lo cual ver i f icaremos en los dos l i -
b r o s s igu ien tes ; en el s e g u n d o desen tendiéndonos e n t e r a -
m e n t e d e todos los nombres d e escue la , que son los q u e h a n 
levantado la niebla y la oscu r idad , y cons iderando el asunto 
e n sí mi smo ; y en el tercero examinándolo también con los 
términos de escue la , con lo q u e no q u e d a r á cosa a lguna q u e 
ob je ta rse p u e d a en cont rar io . 

9 . E l camino que nos es preciso e m p r e n d e r se rá mas 
la rgo y mas t r aba jo so ; empero así v e r é m o s , á mi parecer 
c l a r amen te p o r cuántos lados y con cuán t a var iedad está 

1 Daniel Concina, conocido en esta cues t ión, concede que solo está 
condenada la usura que perjudica á la caridad y á la jus t ic ia ; pe rose -
gun él todas las usuras son de esta clase. ( Esposizione del dogma che 

c'ne™rornanaProPonea credersiin tornoall'usura, pag. 71. N a -
poli , 1>o6). 
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fortificada y a s e g u r a d a la m á x i m a q u e hemos cons ignado 
an t e r io rmen te , de q u e e s t á n p roh ib idas las u s u r a s según q u e 
son re la t ivamente opresivas y pe r jud ic i a l e s , y no las d e m á s : 
ó lo que es lo m i s m o , q u e e s t á n p roh ib idas las r e l a t i v a m e n -
te violadoras d e la car idad y de la just icia ba jo cua lqu ie ra 
respec to , y por tanto no t o d a s ; p o r q u e no todas violan d e 
este modo las menc ionadas v i r tudes . Después en los l u g a r e s 
cor respondientes conocerémos bien p a l p a b l e m e n t e , si no m e 
e n g a ñ o , q u e la dificultad por sí misma se va desvanec iendo, 
y cede el campo á la v e r d a d , de jándo la dominar sin c o n t r a -
dicción a l g u n a . 

10 . De los tres libros q u e e sc r ibo , el s egundo es p r o p i a -
mente mi T ra t ado sobre la u s u r a ; p u e s el p r imero no hace 
mas q u e despejar le el c a m i n o , demos t rando que no h a y o p o -
sicion de par te d e las E s c r i t u r a s , ni de la t r a d i c i ó n ; y el t e r -
cero es como u n nuevo t ra tado sobre la u s u r a , escrito p a r a 

Conten ta r á los q u e , acos tumbrados al método escolástico, no 
saben desen tenderse de é l , al mi smo t iempo que p a r a d a r á 
conocer lo que han a legado sobre esta cues t i ón ; puesto q u e 
de este modo se obt iene la misma v e r d a d , con mas rodeo sí , 
pero no menos l u m i n o s a m e n t e , y con la ven ta ja a d e m á s de 
conocer el or igen d e este a l u c i n a m i e n t o , y el modo de eva -
dirse d e él. Así los t res l ibros p r e p a r a n , desenvuelven y 
perfeccionan nues t ro t r a b a j o , p r e s e n t á n d o l o , d igámoslo as í , 
como u n todo de dos o b r a s en una . 

C A P Í T U L O I I . 

Disposiciones del Antiguo Testamento acerca de la usura. 

11. L a p a l a b r a de Dios comunicada por escrito antes del 
Evange l io se cont iene en m u c h o s l ibros , el p r imero de los 
cuales es el Pentateuco, en el q u e se habla de la creación del 
m u n d o , del or igen del h o m b r e y su c a i d a , de las vicisitudes 
de los P a t r i a r c a s , d e la l iberación d e los hebreos del E g i p t o 
y su vuel ta á C a n a a n , p r inc ipa lmen te de la ley q u e por me-

dio de Moisés dio el Señor al pueb lo de Israel . L o s demás 
l ib ros , q u e d e s p u e s se d ieron á luz con el t ranscurso de los 
a ñ o s , son his tór icos , morales yp ro fé t i cos . E s claro p o r c o n -
s igu ien te q u e que r i éndose conocer lo que h u b o en mate r ia 
d e u s u r a , en t re los hebreos-, an te todo deben consul tarse 
las disposiciones de la ley acerca d e este par t icu lar . P o r t an -
to vamos á ocupa rnos i n m e d i a t a m e n t e de el lo, cuanto al efec-
to sea suf ic iente , sin ex tende rnos e m p e r o á inut i l idades q u e 
m a s bien son p a r a pe rde r el t i e m p o , q u e p a r a o t ra cosa. 

1 2 . E n el É x o d o , q u e es el s e g u n d o d e los l ibros del 
P e n t a t e u c o , en el v. 2 5 del cap . x x n se d i c e : Sipecuniam 
mutuam dederis populo meo pauperi, qui habitat tecum, non 
urgebis eum quasi exactor, necusuris opprimes; tal es la pr i -
m e r a ley q u e se in t ima á los h e b r e o s sobre la u s u r a . E x a -
minémos la . T r a d u c i d a á nues t ro id ioma q u i e r e d e c i r : Si 
dieres dinero (p res tado) á mi pueblo pobre que vive contigo, 
no le apurarás á manera de los que cobran los impuestos, ni 
le oprimirás con usuras. 

E s ciert ísimo q u e a q u í se t ra ta de usu ra s con los p o b r e s ; 
p o r q u e en toda nación todos los indiv iduos son p u e b l o ; pe ro 
los pobres son el pueblo p o b r e , y los ricos el pueb lo no p o -
b r e . Aquí se hab la del pueblo p o b r e ; popido meo pauperi; 
l u e g o de los pobres se h a b l a , ó d e las u s u r a s con los pobres 
p r o p i a m e n t e ; pues que si quis iese hab la r de lodo el pueblo , 
b a s t a b a dec i r populo meo sin la a ñ a d i d u r a d e pauperi1, la 
cual r e s t r inge y l imita e! sent ido de la proposicion genera l . 
S e ve t a m b i é n q u e uno rec ibe e l ' d i n e r o , y otro se lo d a . Al 
q u e lo rec ibe se le cons idera como neces i tado , y al q u e lo 
da con a b u n d a n c i a . D e a q u í se inf iere q u e se d i s t inguen esen-
c ia lmen te el pobre y el r i c o , y d e b e concluirse q u e el decre-
to ó ley mira á las u su ra s d e los hebreos r icos respec to de los 
pobres q u e viven con ellos en u n mismo sue lo . 

1 3 . No ha fal tado qu ien por populo meo pauperi h a e n -

1 Populo meo pauperi (id est alicui pauperi de populo meo) . El 
Tostado en los comentarios, cuest. 15 in Exod. x x n . 
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fortificada y a s e g u r a d a la m á x i m a q u e hemos cons ignado 
an t e r io rmen te , de q u e e s t á n p roh ib idas las u s u r a s según q u e 
son re la t ivamente opresivas y pe r jud ic i a l e s , y no las d e m á s : 
ó lo que es lo m i s m o , q u e e s t á n p roh ib idas las r e l a t i v a m e n -
te violadoras d e la car idad y de la just icia ba jo cua lqu ie ra 
respec to , y por tanto no t o d a s ; p o r q u e no todas violan d e 
este modo las menc ionadas v i r tudes . Después en los l u g a r e s 
cor respondientes conocerémos bien p a l p a b l e m e n t e , si no m e 
e n g a ñ o , q u e la dificultad por sí misma se va desvanec iendo, 
y cede el campo á la v e r d a d , de jándo la dominar sin c o n t r a -
dicción a l g u n a . 

10 . De los tres libros q u e e sc r ibo , el s egundo es p r o p i a -
mente mi T ra t ado sobre la u s u r a ; p u e s el p r imero no hace 
mas q u e despejar le el c a m i n o , demos t rando que no h a y o p o -
sicion de par te d e las E s c r i t u r a s , ni de la t r a d i c i ó n ; y el t e r -
cero es como u n nuevo t ra tado sobre la u s u r a , escrito p a r a 

Conten ta r á los q u e , acos tumbrados al método escolástico, no 
saben desen tenderse de é l , al mi smo t iempo que p a r a d a r á 
conocer lo que han a legado sobre esta cues t i ón ; puesto q u e 
de este modo se obt iene la misma v e r d a d , con mas rodeo sí , 
pero no menos l u m i n o s a m e n t e , y con la ven ta ja a d e m á s de 
conocer el or igen d e este a l u c i n a m i e n t o , y el modo de eva -
dirse d e él. Así los t res l ibros p r e p a r a n , desenvuelven y 
perfeccionan nues t ro t r a b a j o , p r e s e n t á n d o l o , d igámoslo as í , 
como u n todo de dos o b r a s en una . 

C A P Í T U L O I I . 

Disposiciones del Antiguo Testamento acerca de la usura. 

11. L a p a l a b r a de Dios comunicada por escrito antes del 
Evange l io se cont iene en m u c h o s l ibros , el p r imero de los 
cuales es el Pentateuco, en el q u e se habla de la creación del 
m u n d o , del or igen del h o m b r e y su c a i d a , de las vicisitudes 
de los P a t r i a r c a s , d e la l iberación d e los hebreos del E g i p t o 
y su vuel ta á C a n a a n , p r inc ipa lmen te de la ley q u e por me-

dio de Moisés dio el Señor al pueb lo de Israel . L o s demás 
l ib ros , q u e d e s p u e s se d ieron á luz con el t ranscurso de los 
a ñ o s , son his tór icos , morales yp ro fé t i cos . E s claro p o r c o n -
s igu ien te q u e que r i éndose conocer lo que h u b o en mate r ia 
d e u s u r a , en t re los hebreos-, an te todo deben consul tarse 
las disposiciones de la ley acerca d e este par t icu lar . P o r t an -
to vamos á ocupa rnos i n m e d i a t a m e n t e de el lo, cuanto al efec-
to sea suf ic iente , sin ex tende rnos e m p e r o á inut i l idades q u e 
m a s bien son p a r a pe rde r el t i e m p o , q u e p a r a o t ra cosa. 

1 2 . E n el É x o d o , q u e es el s e g u n d o d e los l ibros del 
P e n t a t e u c o , en el v. 2 5 del cap . x x n se d i c e : Sipecuniam 
mutuam dederis populo meo pauperi, qui habitat tecum, non 
urgebis eum quasi exactor, necusuris opprimes; tal es la pr i -
m e r a ley q u e se in t ima á los h e b r e o s sobre la n s u r a . E x a -
minémos la . T r a d u c i d a á nues t ro id ioma q u i e r e d e c i r : Si 
dieres dinero (p res tado) á mi pueblo pobre que vive contigo, 
no le apurarás á manera de los que cobran los impuestos, ni 
le oprimirás con usuras. 

E s ciert ísímo q u e a q u í se t ra ta de usu ra s con los p o b r e s ; 
p o r q u e en toda nación todos los indiv iduos son p u e b l o ; pe ro 
los pobres son el pueblo p o b r e , y los ricos el pueb lo no p o -
b r e . Aquí se hab la del pueblo p o b r e ; popido meo pauperi; 
l u e g o de los pobres se h a b l a , ó d e las u s u r a s con los pobres 
p r o p i a m e n t e ; pues que si quis iese hab la r de lodo el pueblo , 
b a s t a b a dec i r populo meo sin la a ñ a d i d u r a d e pauperi1, la 
cual r e s t r inge y l imíla el sent ido de la proposicion genera l . 
S e ve t a m b i é n q u e uno rec ibe e l ' d i n e r o , y otro se lo d a . Al 
q u e lo rec ibe se le cons idera como neces i tado , y al q u e lo 
da con a b u n d a n c i a . D e a q u í se inf iere q u e se d i s t inguen esen-
c ia lmen te el pobre y el r i c o , y d e b e concluirse q u e el decre-
to ó ley mira á las u su ra s d e los hebreos r icos respec to de los 
pobres q u e viven con ellos en u n mismo sue lo . 

1 3 . No ha fal tado qu ien por populo meo pauperi h a e n -

1 Populo meo pauperi (id est alicui pauperi de populo meo) . El 
Tostado en los comentarios, cuest. 15 iu Exod. x x n . 



t endido los pobres d e toda la t ie r ra como l lamados con e s -
pecial n o m b r e el pueblo pobre de Dios. Si á a lgunos les a g r a -
d a mas esta exposición, no les cont radecimos . Ellos a d m i t e n 
el sentido q u e nosotros le hemos d a d o , y a u n le ex t i enden 
m u c h o m a s ; y sin oponerse al objeto ó conclusión final d e 
toda la l e y , antes bien g u a r d a n d o con ella u n a maravi l losa 
confo rmidad . P o r q u e si Dios in t imó esta ley en favor de los 
hebreos p o b r e s , en razón prec i samente d e las neces idades 
n a t u r a l e s , y si tal s i tuación es c o m ú n á los pobres d e todo 
el g é n e r o h u m a n o , por u n a consecuencia indec l inable la l ey 
d a d a por él no podia m e n o s d e p ro t ege r á todos los pob re s , 
n o obs tante de t r a ta r o r ig ina lmente del p o b r e qui habitat te-
cuín, que vive contigo, esto e s , de l heb reo p r o p i a m e n t e , y d e 
u n mi smo país. 

1 4 . E n esta ley s econs ide r an dos c o s a s : la devo luc ionde l 
d inero r ec ib ido , y la u s u r a . C u a n t o á lo p r i m e r o , se m a n d a 
q u e qu ien ha d e r e c u p e r a r el d i n e r o , no t e n g a la insistencia 
y la inexorabi l idad d e un e x a c t o r , que no p ie rde j a m á s d e 
vis ta á su d e u d o r , embis t iéndole p o r u n lado y p o r o t r o , y 
e s t r echándo le , y opr imiéndole has t a af l igir le y reduc i r l e á la 
desesperac ión . 

C u a n t o á la u s u r a , se o rdena a l rico q u e h a y a p re s t ado 
d inero al p o b r e , q u e no le op r ima con u s u r a s , necusurisop-
primes, como tiene la Y u l g a t a con san J e r ó n i m o . San A m -
brosio ! por opprimes t r a d u c e non suffocabis. E l L i r ano , 
nec morsurn pones super eum. E l or ig ina l H e b r e o l i te ra lmente 
t i ene : non imponetis ei usuram. Es to e s , si tú, ó rico cual-
quiera, dieres dinero prestado á los pobres, no les impondréis, 
ó n o les i m p o n d r á s usuras. 

1 5 . Ateniéndonos a q u í a l sent ido q u e da san Je rón imo y 
euan tos usan la Yu lga ta de no imponer usuras para no opri-
mir ó sofocar, como explica san A m b r o s i o , con ellas; ó para 
no causar una herida, esto e s , q u e pe rmanezca s i empre en 
el mi smo es tado , ó q u e ex tend iéndose consuma la víc t i -

1 El Vatablo. Véanse los críticos sagrados en este lugar . 
* Ambros . De T o b i a , c. 14. 

m a , como se incl inan ot ros á e n t e n d e r , yo concluyo de t o -
do esto que a q u í v i e ron , en el caso p r e sen t e , se t ra taba de 
usu ra s opresoras y ru inosas ; si no que remos dec i r t ambién 
q u e toda u s u r a ataca y an iqu i la á todos los pobres sin d i s -
tinción : lo q u e no concederémos tan fác i lmente con esta ge-
nera l idad , por ser entre los pobres m u y vario y cási i nde f i -
nible el g r a d o d e pobreza . S in e m b a r g o , p a r a alejar todo 
motivo d e e sc rúpu lo , y esquivar t ambién discusiones sutiles 
d e p a l a b r a s , q u e acaso fas t id ia r ían m u c h o y no lograr ían 
pe r suad i r á n a d i e , concédase también q u e aqu í se mi r a toda 
usu ra como opres iva p a r a todos los p o b r e s , sin mas tí tulo 
q u e el ser e n efecto p o b r e s , es tén sanos ó en fe rmos , posean 
a l g ú n p e q u e ñ o capital ó no le p o s e a n , t engan ó no fami l ia , 
s e a n laboriosos ó enemigos del t rabajo . L imi t ándonos á las 
u s u r a s , s in atención á la dureza del q u e las e x i g e , esta ley 
p r imi t iva d ice a s í : Si tú que tienes dinero, lo dieses á calidad 
de devolver á los pobres que viven contigo, no les impondrás 
usuras como opresivas. 

1G. F u e r z a e s , p u e s , q u e yo concluya q u e en t re los h e -
breos no es taban p r o h i b i d a s , sino pe rmi t i da s , las u s u r a s en-
t re el r ico hebreo y su paisano ó forastero q u e fuesen t a m -
b i é n r icos . P o r q u e la ley q u e e x a m i n a m o s es n e g a t i v a , es 
dec i r , q u e está comprend ida en u n a proposicion nega t iva , 
b a j o esta fó rmula : Tú que das dinero á calidad de devolver 
para un tiempo cualquiera , no impondrás á los pobres usuras. 
M a s , como enseña toda lóg ica , la índole ó condicion de la p ro -
posicion nega t iva ex ige r e m o v e r de l su je to todo el p r e d i -
cado en la precisa amp l i t ud de a q u e l p red icado y n a d a m a s . 
P o r e j emplo , di jo Dios al p r imer h o m b r e (Genes . 1 1 , 1 7 ) : 
De ligno scientia; boni et mali ne comedas. No comas del fruto 
del árbol de la ciencia del bien y del mal. E l precepto está for-
m u l a d o e n u n a proposicion n e g a t i v a : el sujeto e s el p r i m e r 
h o m b r e , ó su p ronombre tú; el p red icado es el uso del f ru lo 
del árbol d e la ciencia del bien y de l mal. AJiora b ien : con 
la negac ión d e la proposicion se impide el uso d e es te , pe ro 
n o e l d e ot ras tantas p lan tas q u e a u n q u e d a b a n e n la a m e -



nidad de aquel l u g a r , y eslar ia mal d icho lo con t r a r io , c o -
m o Dios mismo lo hace ver c la ramente con la p r e m i s a : Ex 
omni ligno paradisi comede. 

Lo mismo p u e d e decirse en esta otra l e y : Ninguno hará 
obra servil en los dias festivos. E n esta ley ó proposicion n e -
gat iva se q u i l a á c a d a u n o , esto e s , á t o d o el su j e to , la f a -
cul tad de hace r o b r a s servi les en los dias fes t ivos ; pero no 
en los demás . ¿ Q u é h o m b r e sábio podr ia in fe r i r , ni ser ia 
tolerable q u e infir iese q u e por haberse p roh ib ido las obras 
serviles en los dias fes t ivos , t ambién lo es tán en los dias q u e 
n o son fest ivos? P u e s en la ley pr imordia l del É x o d o (xxu , 
v. 2 5 ) : Sipecuniam muluam dederis populo meo pauperi... non 
opprimes usuris ( e u m , esto.es, p o p u l u m m e u m p a u p e r e m 
q u i habi ta t t e c u m ) , así como el p red icado en toda su ex ten-
sión mira á los h e b r e o s p o b r e s , ó son los hebreos pobres 
que v iven con el h e b r e o r i c o , y no o t r o s ; así la usu ra c o n -
s igu i en t emen te está p r o h i b i d a respecto de los tales hebreos 
p o b r e s , y no respec to d e o t ros ; lo q u e vaciado en otro mol-
d e mas a n c h u r o s o , equ iva le á d e c i r : Q u e las u su ra s es tán 
p o r la indicada ley pr imi t iva p roh ib idas al heb reo rico r e s -
pecto del h e b r e o p o b r e , y q u e no están p roh ib idas sino p e r -
mi t idas respecto de l r i co , heb reo ó no h e b r e o , esto e s , fo -
ra s t e ro . 

Y si a l g u n o qu i s i e r e conclui r lo cont ra r io , q u e d e s t r u y a 
p r i m e r o la na tu ra l eza de las proposic iones nega t ivas y fas 
leyes q u e t enemos q u e observar en sus conc lus iones , y d e s -
pues p u e d e veni r y encara rse de f r e n t e ; mas con esto p r e -
t e n d e r í a t r as to rnar todo el r e ino d e la v e r d a d , y saldr ía á r a -
ciocinar despues d e pe rd idas las reg las del raciocinio. 

17 . E m p e r o c u a n d o se conc luye q u e según la ley a n t i -
g u a las u su ra s e s t aban p roh ib idas al heb reo con los pobres , 
y no con los r icos hebreos ó foras teros , s i empre d e b e en ten-
derse necesa r i amen te que no es taban prohib idas las u s u r a s 
mode radas y p r u d e n t e s ; esto e s , las en te ramen te exentas 
del f r a u d e y del exceso , y de n i n g ú n modo las con tamina -
d a s d e estos v ic ios ; p o r q u e tanto la ley a n t i g u a como la n u e -

va y la natural condenan y r e p u d i a n i r revocablemente toda 
f raudu lenc ia y demas ía 

Y q u e esto deba expl icarse d e esta m a n e r a , se demues t r a 
t ambién c o n s i d e r a n d o , si no la ley en sí m i s m a , al menos 
el espí r i tu d e la tal ley que p roh ibe las u s u r a s con los p o -
bres . Pues estas se p r o h i b í a n , p o r q u e an iqu i laban ó t end ían 
á an iqu i l a r á los p o b r e s ; m a s el f r aude y el exceso a n i q u i -
lan ó t ienden á an iqu i l a r á todos a u n á íos m a s poderosos. 
O lo q u e es lo m i s m o , p a r a resist ir á los f r a u d e s , todos son 
p o b r e s ; p o r q u e desde luego qíie n i n g u n a razón les pone lí-
m i t e s , el intento q u e los p r o v o c a , y el esfuerzo q u e los a n i -
m a , es d e invadi r todo á todos , s e g ú n se presen ta la o c a -
s ion . L u e g o , s i g u i e n d o « 1 espíri tu de la ley q u e p roh ibe las 
u s u r a s con los p o b r e s , d e b e conc lu i r se , y esto q u e d a d e m o s -
t r a d o , q u e si en t re los hebreos e s t aban p roh ib idas las u s u -
r a s con los pobres y no con los r icos , hebreos ó ex t ran je ros , 
las no prohib idas e r a n las p r u d e n t e s y m o d e r a d a s , y no las 
f r a u d u l e n t a s y exorb i t an te s . 

18 . D e esta reflexión s u r g e la reg la g e n e r a l í s i m a , indi-
cada ya en el pró logo de la o b r a , q u e e n t r e los h e b r e o s , de l 
m i s m o modo q u e en los d e m á s pa í ses , por la ley na tu ra l es-
t aban p roh ib idas todas las u s u r a s re la t ivamente opresivas , 
pe ro no las otras. Es to e s , con los pobres s i e m p r e ; p o r q u e 
t r a t á n d o s e del p o b r e ó ve rdade ro neces i tado la usu ra m a s 
ins igni f icante le a r r u i n a , como tenemos concedido an te r io r -
m e n t e ; y con los r icos en el caso d e f r a u d e y d e exo rb i t an -
c i a , q u e son cosas re la t ivas á opr imi r les , ó c o m p a r a t i v a -
m e n t e opresivas también p a r a ellos. 

19 . Vuelvo al comienzo : la ley p r imord ia l sobre la u s u -
r a e ra (Exod. XXII, 2 5 ) : «Si dieses dinero en cal idad de 
« re in t eg ro (mutuum) á mi pueblo p o b r e , q u e vive cont igo, 
« n o le u r g i r á s como un exac to r , ni le opr imi rás con usuras . ¡ 
Si pecuniam mutuam dederis populo meo pauperi, qui habitat 

1 Deut . x v , 1 0 : Sed dabis ei (mutuum), nec ages quidquam cal -
hde m ejus necessitalibus sublevandis. I Thes . i v : Et ne quis super-
gredietur, ñeque circumveniat in negotio fratrem suum, etc. 
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tecum, non urgebis eum quasi exactor, nec usuris opprimes. 

20. U n a secuela na tura l í s i ina d e esta ley e r a , q u e si u n 
hebreo q u e se hab ia r educ ido á p o b r e z a , ó no e r a ya útil 
p a r a el t r a b a j o , se t r a s l adaba d e u n país á otro d e su p r o -
p ia nac ión , y ha l laba allí a cog ida y hab i t a c ión , debiese dis-
f ru ta r d e lleno el beneficio de la ley p r imord ia l sobre las u s u -
ras q u e tenemos ya c i t a d a ; p u e s d e él se verif icaba q u e e r a 
uno de los p o b r e s , y heb reo q u e vivia en t re los r icos d e su 
nueva res idenc ia . P u e s esto caba lmen te se encuen t r a e s t a -
blecido e n el cap . x x v , 3 o , del Levíl ico con s ingu la r p r e v i -
vision al caso del hebreo empobrec ido é invál ido q u e se t ras-
lada d e u n país á o t r o , y es acog ido y s e establece e n él . H é 
a q u í el t e x t o : Si attenuatus fuerit frater tuus et infirmus rna-
nu, et susceperis eum quasi adurw.ni et peregrinum , et vixerit 
tecum fv. 36), nec accipias usurasab eo, necamplius quam de-
distiTime Deum tuum ut mere possit frater tuus apud te 
fv. 3 7 ) , pecuniam non dabis ei ad usuram, et frugum super-
abundantiam non exiges. Q u e qu ie re d e c i r : «S i t u h e r m a n o 

1 Las palabras quam dedisti parecen fortuitas é intrusas mas bien 
que necesarias. No se hallan ni en el Hebreo ni en el Griego. Aquel 
amplius tiene aquí la fuerza de ampliationem. Algún copiante, m i -
rando aquel amplius como un adverbio que pedia un sentido ulterior, 
suplió allí quam dedisti, introduciendo una ambigüedad para los i n -
térpretes. Pues aquel ampliaíio ó superabundantia denotaba espe-
cialmente lo que se daba de mas por granos y otras producciones y 
cosas prestadas en medida, del mismo modo q u e l a palabra usura, 
aunque general , expresaba muchas veces en sentido particular el mas 
que se añadía al devolver el dinero tomado por cierto tiempo. Mas si 
aquel amplius, ampliatio, superabundantia, expresaba en el sentido 
de la ley (lo que todavía dejamos sin discutir) añadidura exorbitan-
te, seria diferente del amplius limitado al quam dedisli; pues una co-
sa es prohibir la exorbitancia, y o t ra , toda mínima cosa de mas de lo 
q u e s e d i ó , pero no exorbitante.Según el método que seguimos, nues-
tra conclusión marcha sin mucho embarazo á su té rmino, haya aquí 
ó no haya esta añadidura; pues tenemos ya concedido que con los 
pobres todas las usuras estaban excluidas. Pero al que pretenda que 
la ley relativa á la usura entiende siempre la exorbitancia real y p ro-
pia , y no mas bien la respectiva, no le faltarán para ello dificultades y 
trabajos. 

« h a venido á pobreza , y s u s manos se h a n imposibi l i tado 
«pa ra el t r aba jo , y le h a s rec ib ido como á foras tero y p e -
« r e g r i n o , y viviere e n tu c o m p a ñ í a , no r ec ibas d e él usuras , 
«n i las ampl iac iones . T e m e á tu Dios p a r a q u e tu h e r m a n o 
« p u e d a vivir en tu c o m p a ñ í a ; no le d a r á s d inero á u s u r a , y 
«no le ex ig i rás mas g ranos q u e los p r e s t ados .» 

2 1 . T a m b i é n esta disposición da a q u í por no p roh ib ida s , 
ó lo q u e es lo m i s m o , como p e r m i t i d a s , las u s u r a s y las a m -
pliaciones con el r i c o , heb reo ó e x t r a n j e r o , q u e ha apo r t ado 
á u n pueblo d e los hebreos . La razón es la misma q u e se ha 
produc ido a r r i b a . L a ley ó proposic ion nega t i va r e m u e v e 
del su je to todo el p red icado en la extensión de su s ign i f i ca -
do , y nada m a s . A q u í la negac ión recae so lamente sob re el 
heb reo p o b r e é invál ido q u e m u d a d e p a í s , y n o los r icos , 
hebreos ó e x t r a n j e r o s , l legados de otro país . Y p o r tanto l as 
u s u r a s m o d e r a d a s y p r u d e n t e s no es taban p roh ib idas r e s -
pecto de es tos , lo cual c o n c u e r d a e n todo con la ley u n i v e r -
sal del É x o d o ( X X I I , 2 5 ) . 

2 2 . Pues ta la ley del É x o d o , deb ia como por consecuen-
cia q u e d a r comprend ido t a m b i é n el caso especial q u e t ra ta -
m o s , p u e s sobre ello fue d a d a en el Levíl ico ( x x v , 3 5 ) u n a 
ley par t icu lar cor respondien te á la p r i m e r a y universa l , 
q u e la conf i rma en su sentido na tu ra l y manif ies to . Y rec í -
p r o c a m e n t e , si se pone la l ey especial del Leví l ico ace rca 
del h e b r e o p o b r e , que se t ras lada á otro pa ís d e la nac ión , 
en el cual es acog ido y fija en él su hab i t a c ión , y e n c u e n t r a 
h a b e r Dios dispuesto q u e no se exi jan d e él u su ra s del d i -
n e r o , ni las ampl iaciones por especies que se le han s u m i -
n i s t rado p a r a cierto t i e m p o , an tes bien q u e á él se le d e n 
d ineros ó especies sin pacto a lguno d e semejan te r e t r i b u c i ó n ; 
esta ley especial p r e s u p o n e ó d e m a n d a como i r r emis ib l e -
m e n t e necesaria y es tablecida la ley universa l de l É x o d o . 
P u e s si el heb reo p o b r e , ha l lando acogida e n ot ro pa ís d e 
su nac ión , encuen t r a a d e m á s este benef ic io , e s ind ispensab le 
q u e allí le h a y a n gozado y lo estén gozando todav ía todos 
los hebreos pobres na tu ra l e s d e aque l l u g a r , pues to q u e e n 



ellos mil i ta la m i s m a razón de pres ta r aquel los socor ros : 
m a n c o m u n i d a d de n a c i ó n , de pobreza , de pa t r i a . 

23 . D e aqu í es q u e la ley del Levít ico s ó b r e l a u s u r a , en 
el caso del hebreo p o b r e y p e r e g r i n o , no es ley d iversa de 
la del E x o d o , sino d e m o s t r a t i v a de un caso par t i cu la r c o m -
prend ido en la u n i v e r s a l i d a d d e aque l la . D e m o d o , q u e pues-
ta la ley u n i v e r s a l , n o p u d o menos de su rg i r d e ella la e s -
p e c i a l , y pues ta la e s p e c i a l , no pudo menos d e p re supone r se 
la universa l . L a l e y , p u e s , del Levít ico sobre la u su ra no 
in t rodu jo novedad a l g u n a , antes bien lo q u e hizo e s , p r e -
s u p o n e r la ley p r i m o r d i a l del É x o d o , rat i f icarla v se rv i r la 
de testimonio p a r a la in te l igencia é invariabil idad" del s en -
t ido q u e in tentó el d i v i n o L e g i s l a d o r ; esto e s , q u e d a firme, 
como de lo dicho a r r i b a se co l i ge , q u e en t re los hebreos es-
t aban p roh ib ida s , d e l m o d o mismo q u e dicta la ley na tu ra l , 
las u su ra s r e l a t i v a m e n t e opres ivas , pero no las otras . Ó con 
el pob re lo es taban s i e m p r e , y t ambién con los ricos hebreos 
ó ex t ran je ros en el c a s o d e f r a u d e ó d e exceso. 

24 . Q u e r e m o s t a m b i é n q u e se vue lva á obse rva r q u e 
cuanto la ley ha d i c h o has t a aqu í de los p o b r e s , se en t i ende 
d e los p o b r e s e n p a r t i c u l a r q u e hab i t an en el m i smo país 
que el r i c o ; p o r q u e si se en tend ie ra d e todos en g e n e r a l , n o 
ser ia necesa r i a , á m i p a r e c e r , la ley del heb reo p o b r e q u e 
se t ras lada á otro p u e b l o , y es allí acog ido . Es t a observación 
no solo nos h a r á m a s flexibles á admi t i r cuan to se h a c o n -
cluido acerca d e los r i c o s , sino q u e t a m b i é n nos d e s e m b a -
raza p a r a ver m e j o r la a r m o n í a q u e g u a r d a n la ley mosáica 
y la na tu r a l sob re la u s u r a . 

25 . C u a n d o e n u n pueb lo se hace u n a ley p a r a los p o -
b r e s , n i n g u n o la i n t e r p r e t a ó hab la de ella como p r o m u l -
g a d a t ambién p a r a los r icos . L a his tor ia d e lo q u e vamos 
t r a tando p u e d e s e r v i r d e r eg la genera l . L a ley p r imord ia l 
sobre las u s u r a s c o n c i e r n e á los p o b r e s ; pues n i n g ú n sáb io , 
por cons igu i en t e , p o d r á j a m á s decir ó c ree r q u e sea p r o h i -
bit iva d e las u su ra s con los r icos , h e b r e o s ó ex t ran je ros . Y 
respec to d e los h e b r e o s r icos debió h a b e r sido esto m u y m a -

nifiesto desde el momento mismo de p romulga r se ía ley en 
el desier to , donde todos e ran hebreos . Mas respecto de los 
r icos ext ranjeros p u d o creeerse q u e su rg i r í a a l g u n a d u d a , 
si no desde aquel t i empo , a u n q u e del todo inopor tuno p a r a 
las usuras con los ex t ran je ros , al menos p a r a los casos q u e 
hab ían de ocur r i r despues de la e n t r a d a en la Pa les t ina . P u e s 
el d a r á u su ra s á los ricos forasteros s u p o n e consorcio y f a -
mil iar idad con e l los ; y tal consorcio y familiaridad acos tum-
b r a b a al hebreo á la práct ica de su cu l to , an imándo le v con-
duc iéndole con el e jemplo á la idolatr ía ó venerac ión d e los 
dioses de los gen t i l es , á la cual tanto propendía . 

De aqu í es q u e a u n q u e en la ley pr imordia l acerca d e la 
u su ra está c o m p r e n d i d a , ó no se qu i t a la facultad de dar á 
los r icos con u s u r a s , sean hebreos ó ex t r an j e ros ; sin e m -
b a r g o , era al parecer d e desear q u e se dec la rase al menos 
la pa r le relat iva á los e x t r a n j e r o s ; y efect ivamente vamos 
a h o r a á ver dec la rada la u n a y la o t r a , pero mas la q u e mi r a 
á los ex t ran je ros . Demost rémoslo . 

26 . E n el undéc imo mes del a ñ o cua ren ta de la salida d e 
E g i p t o , cuando el pueblo estaba próximo á en t ra r en la Pales-
t ina , sucaudi l lo Moisés le c o n g r e g a b a con mas f recuencia p a r a 
pe rora r les , y recordar les los sucesos de lodos aquellos años , 
y la ley dada por el Señor t re in ta y ocho años antes en el 
S í n a i , en consideración espec ia lmente d e los j óvenes , los 
cuales no se h a b i a n hal lado presentes á la publicación d e 
a q u e l l a ; y despues escribió aquel los recuerdos ó r a z o n a -
mientos q u e les hizo en el ú l t imo de sus cinco libros c o n o -
cido con el n o m b r e de Deuteronomio, ó escrito repe t ido s o -
b r e la ley. H é a q u í , p u e s , lo q u e en él se d ice acerca de los 
r icos ex t ran je ros ( x v , 1 6 ) : Fcenerabis gentibus multis, et ipse 
a nullo ampies; esto e s , á muchos de otras naciones darás á 
usura, pero tú no tomarás de nadie á usura; anuncio que se 
rep i te en el v. 1 2 del cap . x x v m , en aquel las p a l a b r a s : 
Benedicetque ( D e u s ) cunctis operibus manuum tuarum, et fce-
nerabis gentibus multis, et ipse a nullo fmus accipies. Nótese 
bien q u e el poder h a c e r , se mira también como una secuela 



d e la bendic ión del Señor . Luminos í s imo es t ambién a q u e -
llo q u e se dice en el cap . x x m , c . 19 y 20 : Non fcenerabis 
fratri tuo (pauperi, s e g ú n verémos) ad usuram pecuniam¿nec 
f ruges, nec quamlibet aliam rem; sed alieno, «No darás á usura 
<sá tu hermano, sino al extranjero.»De m o d o q u e no p u e d e 
d u d a r s e q u e la ley p r imord ia l comprend ía la facul tad de dar 
á u s u r a á los ricos, t ra tándose d e ex t r an je ros , cuando en el 
l ibro que es u n a repet ic ión de las leyes se declara esto en 
m u c h o s l uga re s . 

C u a n t o á los r icos h e b r e o s , t enemos en el Eclesiást ico 
( v u i , 15) el s igu ien te documento : Noliftenerare homini for-
tiori te, quod si fcener averia, quasi perditum habe; esto e s : no 
d é s á u s u r a al mas poderoso q u e t ú ; y si le hubieses dado , 
tenlo por perd ido . Quien hace semejan te recomendac ión su-
p o n e d e u n modo manif iesto q u e se d a b a lícitamente con u s u r a 
á los r icos d e la n a c i ó n ; d e o t ro modo en luga r d e d e c i r : No 
dés á usura al mas pode roso , deb ie ra h a b e r exhor tado ú or-
d e n a d o , q u e d e n ingún m o d o se diese á nad ie con u s u r a , 
por ser esto s i empre u n deli to. Es te p a s a j e , pues , a u n q u e no 
del D e u t e r o n o m i o , al menos como q u e es d e u n l ibro santo, 
dec la ra ó hace e n t e n d e r , como cosa m u y conocida entonces, 
q u e la ley p roh ib ía sí las u su ra s con los p o b r e s ; pe ro no con 
el rico h e b r e o , c u a n d o en ellas no in te rvenía el engaño ó el 
exceso . 

2 7 . E s úti l t ambién obse rva r q u e es u n a , c o m ú n é i n -
divisible la razón por la cual de la ley pr imordia l del É x o d o 
( X X I I , 2 5 ) se d e d u c e ó conoce q u e á los h e b r e o s n o e r a 
p roh ib ido sino pe rmi t ido el d a r con usu ra á los r icos , tanto 
ex t ran je ros como nacionales. P u e s si en la repetición d e la 
l ey se encuen t ra expl íc i tamente escrito este pe rmiso respecto 
d e los unos ó los otros r icos , hebreos ó ex t r an j e ro s , tal e x -
pres ión es u n c o m p r o b a n t e de la razón intr ínseca q u e e n t r a -
ñ a b a la ley .desde la p r i m e r a vez [que se in t imó. Mas esta 
razón es una . , c o m ú n ¿ i n d i v i s i b l e ; luego el permiso p a r a el 
u n l inaje mencionado de ricos es pe rmiso c o m ú n é indivis i -
b le p a r a los otros ricos. E n los textos paralelos del D e u t e r o -

nomio el permiso p a r a los ricos ex t ran je ros es mani f i es to ; 
l u e g o es igua lmente u n a expresa concesion p a r a los n a c i o -
nales . P o r m u c h o q u e q u e r a m o s segu i r el hilo de los r a c i o -
cinios , debe rémos s i empre conclui r a q u í fel izmente. P o d r é -
mos por t an to repet i r q u e en t re los h e b r e o s por la ley a n t i -
g u a es taban p roh ib idas las u su ra s r e l a t ivamen te opres ivas , 
pe ro no las otras . 

28 . E m p e r o el úl t imo luga r q u e hemos c i tado del D e u -
te ronomio merece q u e lo examinemos a q u í de t en idamen te , 
como q u e sobre él se fo rmaron mas de u n a vez a r g u m e n t o s 
con t ra r ios , y q u e no dejan de tener apar ienc ia d e ser c o n -
v incentes , si no se desvanecen . Hélo a q u í í n t e g r o : D e u t . 
XXHI, 1 9 : Non fcenerabis fratri tuo ad usuram pecuniam, nec 
fruges, nec quamlibet aliam rem, 20 , sed alieno. Fratri autem 
tuo absque usura id quo indiget commodabis, ut benedicat tibi 
Bominus tuus in omni opere tuo in térra ad quam inqredieris 
possidendam; esto e s : no darás á tu hermano á usura ni di-
nero, ni granos, ni otra cosa cualquiera, sino al extranjero 
(esto e s , d a r á s á usu ra ) . Mas á tu hermano darás sin usura 
lo que necesita, para que tu Señor Dios te bendiga en todas tus 
obras en la tierra que entres á poseer. 

2 9 . E s t e nos presen ta de nuevo la misma l ey pr imi t iva 
del É x o d o , y no otra . Pues el h e r m a n o con el cual está p r o -
h i b i d a la u s u r a en el v. 1 9 , es aque l mi smo h e r m a n o de 
qu ien se habla en el o. 20 ; m a s en el v. 20 está escr i to : Fra-
tri autem tuo absque usura id quo indiget commodabis; esto 
e s : se hab la del h e r m a n o neces i tado ó p o b r e ; luego la u s u r a 
está a q u í p roh ib ida con el heb reo p o b r e y no con los ricos. 
Y cuanto á los ricos e x t r a n j e r o s , se expresa t ambién con 
aque l sed alieno. Conf í rmase , p u e s , en u n todo la ley del 
E x o d o . 

30 . Dicen en con t r a r io , aque l id quo indiget en el v. 20 
indica necesidad del m o m e n t o , sea del rico, sea del p o b r e ; 
y no el es tado p rop i amen te del p o b r e . 

S e responde q u e ten iendo el rico en el d inero ó en otros 
medios el equ iva len te p a r a sus t i tu i r lo q u e necesi ta obtener , 



no p u e d e dec i rse en lodo r igor q u e su necesidad es de v e r -
dade ro n o m b r e , necesidad i nqu ie t an t e , y q u e deba ser s o -
corr ida con l iberal idad. P o r lo lanto el manda to q u e ob l iga á 
d a r al h e r m a n o aquel lo de q u e t iene n e c e s i d a d , es m a n d a t o 
en favor del pob re y no de otros. 

A ñ a d e n : en el or iginal Hebreo y en los Se ten ta al v. 20 
fallan las pa labras id quo indi/jet, por las cuales se concluye 
q u e allí se hab la de los pobres so l amen te ; de modo q u e , 
qu i t adas aquel las pa lab ras , q u e d a r á q u e la usu ra está p r o -
h ib ida no so lamente con los p o b r e s , sino t ambién con todos 
los heb reos . 

Mas nosotros rep l icaremos que las tales pa l ab ra s se hal lan 
en la versión l a t ina , al menos desde el t iempo mismo de san 
J e r ó n i m o ; q u e esle doctísimo P a d r e y tantos otros á q u i e -
nes consul tó , y q u e fue ron del mismo modo d e p e n s a r , v ie-
ron u n tal sent ido en el o r ig ina l ; y q u e la Ig les ia no c o n -
tradice á este sent idó c u a n d o declara auténtica la Y u l g a t a , ó 
como a c r e d i t a d a d e muchos y por muchos s iglos , y exen ta 
d e e r ro res cont ra la fe y las c o s t u m b r e s ; y q u e por ' lo tanto 
no nos hacemos ilusiones a r g u y e n d o con la a ñ a d i d u r a d e e s -
tas p a l a b r a s que de te rminan la sentencia. I f ina lmente , si 
tal sen t ido es inc ier to , lo será i gua lmen te p a r a los contrar ios , 
y la p r u d e n c i a ex ige q u e ni unos ni otros e levemos nues t r a 
obra á m a y o r a l tu ra q u e la que pe rmi ten los a r g u m e n t o s . 
Sen tado es to , se desvanecerán todas las oposiciones con t ra 
la ley del É x o d o y del Lev í t i co ; esto es , q u e d a r é m o s firme-

• mente convenc idos , s egún qu ie re aque l la l e y , de q u e e s t a -
b a n p roh ib idas en el Yiejo Tes tamento todas las u s u r a s con 
el heb reo p o b r e ; mas no con los r icos , nacionales ó ex t ran-
je ros , las mode radas y p r u d e n t e s . 

31 . P e r o quí tense también las pa labras id quo indiget; 
q u e d a r á en el v. 19 nonfmerabis fratri tuo, e tc . , y en el v. 20 
fratri autem tuo absque usura commodabis. Ahora b i e n : r e s -
pecto d e los pobres es razonable el doble precepto d e dar les , 
y de dar les sin u s u r a ; mas cuanto á los r icos , aun supues to 
q u e se les deba dar sin u s u r a , fal tará s i empre el m a n d a t o 

obl igator io de dar á los que p iden p a r a a u m e n t a r mas y mas 
s u s r iquezas . A q u í , p u e s , se m a n d a dar : commodabis: l u e g o 
del pobre se habla en esto , y no del r ico. 

Conf í rmase mas esto todavía con lo q u e dice en el v. 20 , 
absque usura commodabis, ut benedicat tibiDominus Deustuus 
in omtii opere tuo, e tc . , bendic ión que se ve p romet ida por 
Dios , caba lmente por semejan te modo de d a r á los pobres , 
en el mismo Deu le ronomio ( x v , 8 ) : Sed aperies earn ( m a -
n u m t u a m ) pauperi, et dabis muluum quo indujere perspexe-
ris. 10 : Sed dabis ei: nec ages quidquam caltide in ejus neces-
sitatibus sublevandis : ut benedicat tibi Dominus Deus tuus in 
omni tempore et in cundís ad quai manum miseris. Si la b e n -
dición que se p romete es la m i s m a , también la o b r a , por la 
cual se d i spensa , debe r e p u t a r s e la mi sma . Q u e es lo mi smo 
q u e d e c i r : en los dos luga res se trata d e cosas conced idas ' á 
los pobres sin usura . Por-ot ra p a r t e : el rico ya t iene d e Dios 
con q u e socorrerse , sin quj ; el mismo Dios excite á los otros 
con sus bendiciones á supl í r se lo ; a d e m á s , q u e no se c o m -
p r e n d e la necesidad de tales providencias . 

P o r otra p a r t e : ¿ Q u é hace a q u í Moisés? ¿ R e c u e r d a la lev 
p r i m i t i v a ? ¿ l a explica ó la a l t e r a? Lo últ imo no puede s u -
p o n e r s e , sin poner á Moisés en oposicion con su misma l e y ; 
luego la recuerda . Y si la r e c u e r d a , no h a y aqu í otra ley m a s 
q u e la del Éxodo y del Levít ico. Ó lo q u e es lo mismo : la 
in terpretación d e san Je rón imo es intr ínseca al t ex to , n e c e -
sa r i a , inev i t ab le , l i t e ra l , no fo r tu i t a , ni sob repues t a , ni i n -
úti l p a r a hacer deducciones . 

32 . Pe ro t ras ladémonos al pun to donde e s t á , á mi p a r e -
c e r , el manant ia l de las conl radicc iones , p a r a ago ta r lo . El 
a r g u m e n t o cont rar io podr ía presentarse con apar iencias m a s 
victoriosas, d ic iendo así : Aquí las dos par tes non fcenerabis 
fratri tuo ad usuram, e t c . , sed alieno, e tc . , son opues tas ; 
m a s , de dos par les opuestas la una qui ta lo que h a y e n la 
o t r a , como es conocido entre los lógicos , y aqu í se d i c e : fw-
nerabis alieno i nd i s t in t amen te ; l u e g o indis t in tamente debe 
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concluirse q u e se qu i t a a l hebreo el d a r con usu ras á o t ro 
h e b r e o , sea r ico ó pobre . 

Me parece q u e esta forma ha sido y es la causa de todas 
las rec lamaciones ; y yo respondo q u e en esta fo rma está c a -
ba lmen te todo el a luc inamiento . P u e s se s u p o n e q u e en la 
interpretación de aquel texto hayMugar á a r g ü i r ab opposi-
tis, cuando de fiingun modo p u e d e haber lo . Y es la razón 
q u e las condiciones de c iudadano y ex t r an je ro no son c o n -
t ra r iedades de na tura leza ó de prop iedades n a t u r a l e s , sino 
circunstancias incidentales cons ideradas en sus relaciones, 
s e g ú n la latitud q u e los legis ladores quieren y pub l ican . Por 
eso , las leves en la ^distinción de c iudadano y de ex t ran je ro 
d e b e n ser in te rpre tadas l i teralmente por lo q u e son ó m a n -
d a n cada una en sí m i s m a , y no por reg las de oposic ion; y 
obra r de otro modo es t ras tornar el o rden sin consegu i r el 
resul tado propio d e los silogismos. Y en verdad Fa raón m a n -
dó q u e los hebreos no salieran d e su re ino . Si sobre este 
manda to a rguyésemos ab oppositis, infer i r íamos de a q u í q u e 
todos los no h e b r e o s , nacionales ó ex t r an je ros , ten ían q u e 
salir d e su reino. S u p o n g a m o s también q u e u n edicto p ú -
blico int ima la hospital idad con los ex t ran je ros . Quer i endo 
concluir ab oppositis, vendr íamos á decir que á los .de la n a -
ción no se d e b e la hospi ta l idad. Mas ¿ q u i é n no v e cuán e r -
róneo ser ia este método? A b s t e n g á m o n o s , p u e s , d e concluir 
por el ex t ranjero del c i u d a d a n o , si no q u e r e m o s e x t r a v i a r -
nos ; y a t engámonos á lo q u e la ley marca expresamente res -
pecto del uno y del otro. 

Es to mismo sucede con la ley non fcenerabis fratri tuo ad 
usuram, e t c . , sed alieno ( fcenerabis) , etc. Cada par le debe 
apreciarse por sí m i s m a , y no por su o p u e s l a ; y aprec ia rse 
s e g ú n lo q u e allí mismo se expresa y en los l ímites t ambién 
q u e allí se p resc r iben , y no hagamos á lo concedido al u n o 
med ida de lo q u e se n iega á los o t r o s H a c i é n d o l o a s í , e n -

1 En la Yulgata, en el cap. x x n del Deuteronomio, el t>. 19 tiene: 
non fcenerabis fratris tuo ad usuram, etc. , y el i>. 20 sed alieno, etc. 

cont rarémos prohib idas las u s u r a s al heb reo p o b r e , y c o n -
c luyendo con ident idad de r a z ó n , las en t ende rémos p r o h i -
b idas también con el pob re ex t r an j e ro . E s l a s restricciones 
con q u e se p roh iben las u su ra s con los p o b r e s , nos conducen , 
como está dicho ( § 1 6 , 2 1 ) , á conclui r q u e no lo están con 
los r icos nacionales ó e x t r a n j e r o s ; an tes por el con t r a r io , res -
pecto de los ricos ex t ran je ros ha sido expresada t a m b i é n esla 
consecuenc ia ; lo cual v iene á ser la ley m i s m a del É x o d o a lgo 
m a s dec l a r ada , pero no va r i ada en t e r amen te de sent ido. 

3 3 . D i c e n : con los pobres no h a b i a necesidad de prohi-
b i r la u s u r a : la p roh ibe la m i s m a ley n a t u r a l ; por lo tanto 
aqu í se prohibe con el heb reo r i c o ; y de cons iguiente se e n -
t iende no p roh ib ida sino pe rmi t ida con el r ico ex t ran je ro . 

Creyóse q u e este a r g u m e n t o era de difícil solucion ; mas 
su insubsislencia se de j a v e r , s en t ando por base q u e h a b r í a 
que a rgü i r ab oppositis, lo q u e no d e b e admi t i r s e , como ya 
se h a d e m o s t r a d o . Y si el espír i tu del legis lador h u b i e r a sido 
cual le s u p o n e n , en las l e y e s precedentes sobre la u s u r a h u -
b ie ra t ambién omitido el n o m b r e d e p o b r e s , ó lo q u e es lo 
m i s m o , le h u b i e r a omitido en el t i empo mismo en q u e con 
c u i d a d o , de propós i to , h a hablado de ellos s o l a m e n t e ; as í 
p u e s el a r g u m e n t o es hasla imag inar io . Pe ro no es i m a g i -
nar io q u e u n legislador con t inúe h a b l a n d o en el sent ido en 
q u e lo es taba hac iendo. L a s r ec lamac iones , p u e s , d e los c o n -
t rar ios son i m a g i n a r i a s , y no t ienen subsis tencia a l g u n a \ 

3 4 . P o r t an to , si q u e r e m o s acomodarnos á las reg las d e 
Aquel sed puede haber dado una idea de contraposición; mas en el 
original Hebreo falta el sed; y según la versión de S. Pagnino el i ; .19es: 
non fcenerabis fratri tuo usura pecunia:, y el 20 exlraneo fcenerabis. 

1 Nicolás Broedersen, De usuris licilis atque illicitis, investiga s u -
tilmente el modo de sentir de Filón y de Josefo el historiador, dos 
hombres eminentes en el conocimiento de las costumbres hebreas. Mas 
de Filón concluye, col. 271, § L V H : « E s alusquequa: haud difficulter 
«obscrvanturab i isqui Philonis libros legunt , liquet Philonem usura-
r i a s leges de solis pauperibus ac indigentibus intellexisse.» 

Y sobre Josefo escribe, col. 2 2 í , § L X X I : «In iis quas Jo sephus r e -
«fert de legibus usurariis, solos fratres sive ejusdem nationis homines 
«eosque pauperes ac indigentes respici judicavit. ® 
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la in te rp re tac ión , deberé inos confesar q u e s e g ú n el Deu te ro -
nomio n o es taba proh ib ido el dar a l g u n a cosa por u s u r a , no 
h a b i e n d o f r a u d e ni excesos , al rico fuese heb reo ó fo ras te ro ; 
del mismo modo q u e tampoco lo estaba por la ley pr imit iva 
del É x o d o , conf i rmada t ambién por la del Levít ico. 

35 . Y m e pa rece conveniente pasar aqu í e n silencio las 
m u c h a s cosas indeb idas q u e en la ley del Deu le ronomio 
( x x u i , 1 9 , 2 0 ) h a n q u e r i d o ver nues t ros cont rar ios del s i -
glo X I I I y de a l g ú n t iempo despues . Como se h a b í a n e n c a -
p r i c h a d o en q u e toda u s u r a es il ícita, no ve ian cómo poder 
conceder á los h e b r e o s el d a r con usu ra á los ex t r an je ros : 
n o s d i jeron q u e aque l l a era ley de tolerancia y no m a s ; q u e 
e r a en pena d e a l g u n o s pueblos vec inos 1 como e n e m i g o s ; ó 
q u e Dios , dueño de los bienes de lodos , p r iv i leg iaba á los 
hebreos p a r a tomárse los d e cua lesquie ra pueblos p o r ese 
medio . 

Pe ro la l e y , m i r a d a en su s impl ic idad , desecha tales s u -
posic iones; p o r q u e dic iéndose non fcenerabis fratri tuo ad 
usuram, e t c . , sed fcenerabis (como eslá en el Hebreo y el Gr ie-
go ) alieno, e t c . , de l m i smo modo q u e el non fcenerabis es v e r -
dade ra p r o h i b i c i ó n , el fcenerabis ad usuram es también p e r -
misión v e r d a d e r a . Y aque l fcenerabis ad usuram cal lado en 
la Y u l g a t a , pe ro c l a r í s imamen te suben t end ido , uo podrá 
j a m á s el escritor ins t ru ido emplear lo n i mirar lo como f ó r -
m u l a q u e indica to lerancia . A d e m á s hemos visto q u e el p o -
d e r d a r con usu ra s á h o m b r e s de m u c h a s nac iones f u e como 
secuela de las bend ic iones del S e ñ o r : ¡ tan ex t r aña y f u e r a 
d e propósi to es a q u í la idea d e to le ranc ia ! 

Negamos t ambién q u e aquel permiso e ra en pena d e a l -
gunos cuantos pueb los e n e m i g o s ; pues no fue dada p a r a m u y 
pocos sino p a r a lodos los pueblos de la fierra, y no todos e r a n 
enemigos d e los nuevos hab i t an tes de la Palest ina, oscur ís i -
m a p a r l e del g lobo . 

Por ú l t i m o , Dios concedía á los hebreos dar con usuras por 

1 Fagio entre los críticos sagrados eu este lugar del Deuteronomio. 

la ín t imacondic ion d e este con t r a to , sed (fcenerabis) alieno, 
y no p o r q u e en fuerza de su protección universa l quis iese 
despojar á todos los o t ros , sin saber lo e l los , por favorecer á 
los h e b r e o s , q u e tampoco tenían noticia de semejan te d ispo-
sición d iv ina . 

E s t a s d i f icul tades , p u e s , se h u b i e r a n encont rado ser todas 
d e n i n g ú n v a l o r , si por la consideración ín t ima d e la ley m o -
sáica sobre las u s u r a s se hub iese l legado á q u e r e r conocer 
q u e estas e ran pe rmi t i da s , como lo hemos demos t rado an tes , 
con el heb reo r i c o , y no solamente con el r ico e x t r a n j e r o ; 
p e r o la dif icultad d e ex tender la atención sobre lodo el con-
plexo de la ley acerca de las u s u r a s p a r a conocerla en todas 
sus relaciones con s u s resu l t ados , reduc i r ía á cons iderar la 
cosa s u b d i v i d i d a p o r s e p a r a d o en p e q u e ñ a s p a r t e s , y d i v e r -
g i r en consecuencias q u e si pod ían convenir con las f racciones 
d e la l e y , d e n i n g ú n modo con el t odo , esto e s , con la v e r -
d a d m i s m a . 

3 6 . L a s m u c h a s y tan var ias in terpre tac iones que se h a n 
d a d o al alieno fcenerabis, p a r a bor ra r lo como á la fue rza , nos 
hacen concebir la idea de q u e gustosos h u b i e r a n hecho d e s -
apa rece r , si posible les f u e r a , estas pa l ab ra s del s a g r a d o t e x -
to ; pe ro encon t rándose c l a r amen te en el H e b r e o y el Gr i ego , 
y equ iva len temen te en la Y u l g a t a , no se quiso s u p r i m i r l a s 
d e h e c h o , ó fue sofocada la voluntad de hacer lo . Y á la v e r -
d a d q u e , si es tando tan conformes los pasa jes en los textos 
or ig ina les y au tén t i cos , sin e m b a r g o se s u p r i m e n , m e p a r e c e 
q u e ya toda la Esc r i t u r a santa se concluyó. Á mas d e q u e , 
a u n cuando se hub iesen hecho desaparece r las p a l a b r a s sed 
alieno fcenerabis, la sen tenc ia q u e d a la m i s m a ; d e la m a n e r a 
q u e en la ley del É x o d o y del L e v í t i c o , a u n q u e no exis ten , 
por u n a deducción necesar ia se las s u p o n e , s e g ú n h e m o s 
visto ya ( § 1 6 , 21 ) . T o d a v í a se ve esto mas p a l p a b l e m e n t e 
por la ley del D e u t e r o n o m i o , e n la cual estaba expreso ( x v , 
o. 1 6 ) fcenerabis gentibus multis, etipsednulloaccipies, lo cua l 
se r ep i t e t ambién en el cap . x x v m , 1 2 . P o r lo t a n t o , q u e 
estuviese ó no estuviese en el cap . x x m el alieno fcenerabis, 



la lev consèrva el mi smo v a l o r , v esto s i rv ió , y deberá servir 
s i e m p r e , á re tener ina l te rab le en el texto aque l alieno fce-
nerabis. 

37. Sin de t ene rme mas á cons idera r semejan tes despro-
pósitos , en conclusión vue lvo á recorda r q u e en t re los h e -
b r e o s , de l mismo m o d o q u e lo están por la ley na tu r a l 
( s e g ú n ve remos todavía con toda ex tens ión ) , e s taban ó e s -
tán prohibidas las u s u r a s r e l a t ivamen te opres ivas , y no las 
otras ; esto e s , con los pobres todas , como se concedió ( § 1 5 ) ; 
pe ro con los r icos , hebreos ó ex t r an j e ro s , aque l l as q u e son 
f r audu len t a s ó exo rb i t an t e s , mas no las demás q u e es tán 
exentas d e semejan tes vicios ( § 1 7 ) . 

3 8 . Pe ro como esta p roh ib i c ión , á pesa r d e estar así l i -
m i t a d a , m i r a á todas las condiciones de los h o m b r e s , deb ia 
se r cons igu ien te q u e en los L ib ros santos fuesen v i tupe radas 
las u su ra s v a con los p o b r e s , y a con con los ricos, ó con to-
d o s , como también los f r audes q u e en ellas i n t e rv i enen , c o -
m o unas ve rdade ra s u s u r a s . Pues esto caba lmen te e n c o n t r a -
mos en los Libros divinos q u e el Señor dió á los hebreos d e s -
p u e s del Penta teuco . S i rva d e e jemplo sobre todos la fórmula 
del sa lmo LIV, 12 : Et non defecit de plateis ejus usura et do-
lus. Y no faltó de sus plazas la usura y el engaño. E n el o r i -
ginal en vez d e usura se lee fraus, pero el t r aduc to r víó allí 
el f r a u d e d e las u s u r a s , y lo significó l ib remente por u s u r a . 
P e r o por decir : no faltó el fraude de la usura, no p o d r á j a -
m á s d a r s e por concluido q u e toda u s u r a es u n del i to . 

3 9 . E n el sa lmo x i v , 5 , es elogiado como h o m b r e q u e 
h a b i t a r á en la casa del Señor el q u e no ha d a d o su d ine ro 
á u s u r a : Qui pecuniam suarn non dedit ad usuram, p o r la g e -
nera l idad con q u e en todas las sociedades h u m a n a s se c o -
m e t e es te pecado d e u n modo ó de o t r o , y no p o r q u e no h u -
biese e n t r e ellas a l g u n a moderada y p r u d e n t e , y p e r m i t i d a ; 
y acaso también allí se t ra ta de los sag rados minis t ros del 
t emplo y cua l idades de q u e deben estar a d o r n a d o s , y no d e 
los d e m á s . Y la maldic ión (Psa lm. e v i r i , 1 1 ) , scrutetur foene-
rator omnem substantiam ejus; esto e s , el u s u r e r o pesquise , 
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s a q u e todos sus h a b e r e s , m e presen ta en sí misma la a b o -
minac ión del Profe ta por el desas t re bas tan te f recuente de l 
rico a r ru inado por las usuras . Y ¿qu i én p u e d e refer i r con 
ojos en ju tos las usuras desoladoras d e los p o b r e s ? De estas 
se condue le Amos en el cap . v m , 4 ; d e estas I s a í a s , LVUÍ, 

v. 3 ; de estas Ezequ ie l , x v n i , 5 y s igu ien tes , y en el XXI I , 1 2 ; 
y E s d r a s , v , 6 . San J e r ó n i m o e n los comentar ios al c i tado 
c a p . x v n i de Ezequie l nos hace conocer el exceso á q u e h a -
b í a l legado la usu ra con los p o b r e s , c u a n d o e s c r i b e : « E n 
«la c a m p a ñ a suelen exig i rse sobre el t r i go , m i j o , v i n o , aceite 
« y otras especies u s u r a s , ó acomodándonos al l engua j e d e 
«las divinas Esc r i tu ra s , a b u n d a n c i a s ; p o r e j e m p l o : s e a c o s -
« t u m b r a dar en el invierno diez medidas á condicion de p e r -
«cib i r qu ince al t i empo de la recolección, q u e equiva le á 
« d e c i r , u n a mi tad mas . E l q u e se t iene por m u y justo se 
«con ten ta con rec ib i r u n a c u a r t a p a r t e m a s de lo q u e d i ó . » 
E n s u m a los mas p r u d e n t e s ex ig ían el veinte y cinco, otros 
el c incuenta por c iento ; u su ra s m u y enormes y r e p r o b a d í -
s i m a s , m a y o r m e n t e en la ag r i cu l tu ra donde la gananc i a es 
escasa , y camina con la misma lent i tud q u e el a ñ o , y no c o -
m o en los tráficos d e u n pue r to á o t r o , en los q u e la g a n a n -
cia es m u c h a y repe l ida . Yo pienso q u e por u s u r a equi ta t iva 
se en tend ían tales cant idades , esto e s , d e e x c e s o ó c o n o p r e s i o n , 
lo cual vue lve á l lamar mi atención á hace rme sospechar q u e 
c u a n d o la ley an t igua p roh ib ía las usuras con los pob re s , 
deno t aba a u n respecto d e estos las q u e eran desmedidas y 
ru inosas ( § 1 5 ) , mas b ien q u e u n a pequeñez y m e n u d e n c i a , 
ó u n a l igera re t r ibución. Sin e m b a r g o , m e refiero á la s e n -
tencia ya sentada d e q u e en la ley a n t i g u a , [del mismo modo 
q u e por la n a t u r a l , es taban p roh ib idas todas las u su ra s re la-
t ivamente opres ivas ; esto es , con el pob re todas en la a n t i -
g u a l ey , p o r q u e todas le a r r u i n a n , y con los ricos las q u e 
son con f r a u d e y con exceso , p e r o no las exentas de estos 
vicios. 

4 0 . S e g ú n se ha visto por las pa labras q u e el Señor ha 
hecho en tender acerca d e la u s u r a , dichas ó escritas despues 



d e sancionada la ley p r i m o r d i a l , f ue esta conf i rmada ó - r e -
pel ida has ta en los t é rminos mismos del Penta teuco. Pe ro el 
que no vió ni la genera l idad d e e s t a , ni la a rmon ía que g u a r -
daba , se imaginó q u e en el É x o d o y el Levít ico fue p roh ib ida 
la usu ra solamente con los p o b r e s ; q u e en el Deu le ronomio 
se ampl ió la ley p roh ib iéndo la t ambién con los r i cos , pe ro 
no con los ex t ran je ros ; m a s q u e en los libros poster iores a l 
Pen t a t euco , como en los P ro fe t a s , fue d e nuevo amp l i ada la 
ley prohibiéndola has ta con los ex t r an je ros , caba lmen te del 
modo en q u e lo está en el Evange l io . 

41 . Pe ro nosotros p o d í a m o s m o s t r a r , por cuanto hemos 
discutido a r r i b a , que la ley del É x o d o su rg ió universa l é i n -
va r i ab le , en perfecta a r m o n í a con lo q u e despues se e s t a -
bleció en el Levít ico y en el Deu le ronomio , p roh ib iendo p a r a 
todos, ricos y p o b r e s , las usu ra s re la t ivamente opres ivas , 
como se expl icó, y no las otras . Ya verémos como el e s p í -
r i tu del Evange l io c a b a l m e n t e está en esto marav i l losamente 
de acuerdo con la u n a y la otra l e y , á pesar de haberse p r e -
tendido en ello tan ta d i ferencia . Y baste esto para d e s v a n e -
cer la ilusión de m i r a r la ley sobre las u su ra s como ampl i ada 

' por g r a d o s s e g ú n t r anscur r í a el t iempo hác ia el Evange l io . 
A ñ a d a m o s t ambién q u e los Profetas ejercían el d o -

ble oficio de anunc ia r lo f u t u r o , y d e p red ica r la o b s e r v a n -
cia de la l e y ; de modo q u e u n a de las señales y test imonios 
ó p r u e b a s de ser ellos ve rdade ros enviados d e f S e ñ o r era la 
predicación y u n a v ida en todo conforme á la l e y , cuyo c u m -
plimiento r e c o m e n d a b a n . S i , p u e s , ellos la des f igu raban con 
ampl iac iones , h u b i e r a n s ido cont radec idos p r o n t a m e n t e , vi-
t u p e r a d o s , de sechados ; n o h u b i e r a n sido escuchados , ni r e -
cibidos, n i vene rados , ni segu idos como hombres q u e t en ian 
e n sus labios la p a l a b r a d iv ina . Á la m a n e r a q u e si los a c -
tuales predicadores del Evange l i o añadiesen cosas q u e n o 
están en el código s a n t o , se r i an contradecidos y repe l idos , 
no ser ian reverenciados ni se les pres lar ia a y u d a , espec ia l -
men te p o r los custodios de la santa doc t r i na ; así aquel los 
Profetas con su conducía h u b i e r a n con t ra r i ado los in tereses 

del p u e b l o , dispuesto s i empre á conmoverse por el r u m o r d e 
u n a tempes tad . 

43 . E s p rec i so , p u e s , r e co rda r q u e Dios no es como los 
hi jos d e los h o m b r e s , escasos s i empre d e luces en sus o p e -
raciones . É l vió al d a r las leyes todo cuanto hab ia q u e e n -
tender en e l l a s ; no acabó d e ver lo con la novedad de los c a -
sos q u e la sucesión de los t iempos p resen taba . Su ley salió, 
cual d e b í a , toda e n t e r a , s in necesidad d e ser per fecc ionada 
con ñolas s u y a s ó a ñ a d i d u r a s , miserable r e fug io de la i g n o -
rancia h u m a n a . 

4 4 . Debemos empero confesar por lo q u e hace á la dif i -
cul tad que a q u í hemos refer ido y desa t ado , q u e l legaron p o r 
fin á conocer su insubsislencia aquel los mismos q u e la h a -
b í a n a p r e c i a d o , y p resen tado al públ ico . E r a n estos a q u e -
llos f ranceses , q u e hác ia med iados del siglo X Y I I I c a l u m -
n i a b a n con sus escritos toda usu ra como inicua sin l imi t a -
ción a lguna ; lo cual t ra jo consigo la r ep robac ión de los c e n -
sos red imib les p o r a m b a s p a r t e s , q u e eran tan comunes e n 
las Prov inc ias -Unidas . Se hab ían valido de uno ó dos p a s a -
jes de san J e r ó n i m o 1 p a r a pe r suad i r se y publ icar q u e la ley 
h a b i a sido amp l i ada con el t ranscurso del l i e m p o ; pe ro d e s -
p u e s , hac iéndose mas c a u t o s , d is imularon h a b e r op inado 
j a m á s a s í ; antes bien convinieron en q u e aquel las a m p l i a -
ciones no tenian f u n d a m e n t o a l g u n o \ La l e y , p u e s , se di jo 

1 H é aquí uno de los textos: S. Hieron. in Ezeehiel., XXYIII : «In 
«principio legis a f ra t r ibus tantum usura tolli tur: in prophetis a b o m -
«nibus usura prohibetur , dicente Ezechiele: Qui pecuniam suam non 
«dedit ad usuram.» 

Pero con aquel fratribus, como lo explicó él mismo en el Deuterono-
mio, se entienden los hebreos pobres; y así el ómnibus significaría 
también á lo mas los hermanos hebreos no pobres, y nunca supondrá la 
universalidad que se pretende hácia todas las gentes. Además , a t e n -
didas las dificultades que san Jerónimo presenta en aquel nombre , 
quedaría incierto si lo que dice aquí debería entenderse de todo género 
de usu ra . 

* Y hasta le llamaron errorem apertum et merumeommentum. N i -
col. Broedersen, De usuris licitis atque Ulicitis, p. 376. 



q u e salió en te ra . Pe ro en su in tegr idad proscr ibe sin excep-
ción las usu ra s r e l a t ivamente opresivas , y no las o t r a s ; al 
menos con los r i c o s , sean ó no hebreos . 

C A P Í T U L O I I I . 

Reflexiones sobre la ley mosaica acerca de las usuras. 

45. L a ley q u e Dios por medio d e Moisés dió ace rca d e 
las usuras mi r a á todas con g e n e r a l i d a d ; prohib iendo sin 
n i n g u n a excepción las r e l a t ivamen te o p r e s i v a s , tanto con el 
p o b r e como con el r i c o , heb reo ó no h e b r e o , de j ando las 
o t r a s f u e r a de todo vínculo y esfera de prohibic ión. Mas esto 
mismo enseña la ley na tu r a l ace rca de las u s u r a s , como se 
tocó en el capí tulo I d e este l i b r o , y como lo d e m o s t r a r e -
m o s despues en el V I del l ibro s igu ien te . L a única d i f e r e n -
c i a que p u e d e no ta r se en esto e n t r e las dos leyes , es r e s p e c -
t o del p o b r e ; pues la ley na tu ra l exc luye con él toda u s u r a , 
p o r q u e a tendida la condicion del d e u d o r , cua lqu ie ra le d e -
bili ta y a c a b a , esto e s , le o p r i m e ; mas no las p roh ibe en el 
caso d e q u e el p o b r e , a y u d a d o d e lo q u e rec ib ió , crezca v 
p r o s p e r e , a u n dando u n interés fijo y m o d e r a d o , en cambio 
d e sus u t i l i dades , al q u e le a y u d ó á g a n a r . Es t a sentencia 
s e viene n a t u r a l m e n t e al p e n s a m i e n t o , y le pene t r a y c o n -
vence e n t e r a m e n t e , hac iendo desaparece r has ta la s o m b r a 
d e las causas q u e pud i e r an a l ega r se p a r a no a c e p t a r l a ; pues 
e s m u y con fo rme á la na tura leza el q u e el uno p rocu re la 
ut i l idad del otro con m ú t u a co r r e spondenc i a , ó re to rno y 
m a n c o m u n i d a d ; y no es conforme á ella q u e el uno le c h u -
p e y esqui lme al o t r o , ó t ienda á ello con sus o b r a s ; cosa 
q u e r e p u g n a y d e s a g r a d a con solo concebi r lo , y es p o r lo 
tan to contrar ia al orden y á la índole d e la na tu ra leza . 

L a ley mosáica empero , como extendiendo sobre el pob re 
las ternezas d e la benevo l enc i a , p roh ibe sin excepción toda 
u s u r a , como q u e cada u n a d e e l las , sea c u a l q u i e r a , es o p r e -
s i v a desde q u e se ref iere al p o b r e ; lo cual concedimos 

( § 15) no sin temor de lo c o n t r a r i o , s e g ú n hemos notado 
var ias v e c e s , y con t inuamos concediéndolo, sin de ja r de c o n -
t inuar t ambién con aquel los temores . 

4 6 . E n esta supos ic ión , debe rémos conclui r q u e la l ey 
mosá ica sobre las usuras , por lo q u e respecta á los pobres , 
es en p a r t e posit iva , esto e s , p rov iene de la s imple v o l u n -
tad del l eg i s l ado r ; no de la ex igencia pr imi t iva de la n a t u -
ra leza . 

47 . V a m o s á hacer a h o r a u n a p r e g u n t a : El q u e d a b a 
al p o b r e d i n e r o s , g ranos ó l íquidos pres tados por cierto 
t i e m p o , ¿ p o d í a al menos exig i r la recompensa d e los p e r j u i -
cios q u e á él se le o r ig inaban por habérselos s u m i n i s t r a d o ? 

Q u e no se p o d i a , es la respuesta q u e veo se d a 1 ; y yo 
estoy per fec tamente de a c u e r d o , sí se en t i ende q u e no se po-
dia por l ey pos i t iva , i n t roduc ida p o r los mismos h e b r e o s ; 
m a s si el dec i r q u e no se p u e d e lo f u n d a n en la misma l ey 
de Moisés , yo no hallo m u y exacta esta respues ta . P u e s e s 
v e r d a d q u e por la ley se p roh iben todas las u s u r a s con la 
clase d e p o b r e s ; mas en tal caso lo q u e se e x i g e , se l l a m a -
m a r i a , pe ro no ser ia p rop i amen te u s u r a , sino resarcimien-
t o , r es t i tuc ión , reducción á la i g u a l d a d , en lo cual consiste 
la ju s t i c i a ; y yo no a t ino cómo la just ic ia se convier te en i n -
jus t i c i a , ó d ó n d e ha expresado el divino Legis lador con l e -
yes posi t ivas su r e p u g n a n c i a á estas cor respondencias . 
A u n á los cr is t ianos , ba jo de u n a ley de car idad mas e x c e -
len te , no es t a r í an , al menos en muchos casos , p roh ib idas 
aquel las recompensas . S u p o n g a m o s q u e d o y ciento con p é r -
d ida d e diez á un p o b r e , q u e con ellos g a n a v e i n t e : si él r e -
compensa mis diez, e n q u e h e sido p e r j u d i c a d o , ó p a r t e a l 
m e n o s , q u e d á n d o s e con otros diez ó a u n m a s , no se p o d r á 
q u e j a r q u e yo dé sin n i n g u n a ut i l idad m í a , p r o c u r á n d o m e 

1 Nicol. Broedersen, De usuris licitis atque illicitis, dice en las 
pág. 171 y 257 que esto se hizo por ley positiva añadida por los m i s -
mos hebreos; pero en la pág. 288 escribe: «Non constat unquam i n -
«ter judíeos á pauperibus fratribus ratioue u s u r a compensatoria sive 
«interesse, licite aliquid in mutuo potuisse exigi.» 



q u e salió en te ra . Pe ro en su in tegr idad proscr ibe sin excep-
ción las usu ra s r e l a t ivamente opresivas , y no las o t r a s ; al 
menos con los r i c o s , sean ó no hebreos . 
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45. L a ley q u e Dios por medio d e Moisés dió ace rca d e 
las usuras mi r a á todas con g e n e r a l i d a d ; prohib iendo sin 
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p o r q u e a tendida la condicion del d e u d o r , cua lqu ie ra le d e -
bili ta y a c a b a , esto e s , le o p r i m e ; mas no las p roh ibe en el 
caso d e q u e el p o b r e , a y u d a d o d e lo q u e rec ib ió , crezca v 
p r o s p e r e , a u n dando u n interés fijo y m o d e r a d o , en cambio 
d e sus u t i l i dades , al q u e le a y u d ó á g a n a r . Es t a sentencia 
s e viene n a t u r a l m e n t e al p e n s a m i e n t o , y le pene t r a y c o n -
vence e n t e r a m e n t e , hac iendo desaparece r has ta la s o m b r a 
d e las causas q u e pud i e r an a l ega r se p a r a no a c e p t a r l a ; pues 
e s m u y con fo rme á la na tura leza el q u e el uno p rocu re la 
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q u e r e p u g n a y d e s a g r a d a con solo concebi r lo , y es p o r lo 
tan to contrar ia al orden y á la índole d e la na tu ra leza . 

L a ley mosáica empero , como extendiendo sobre el pob re 
las ternezas d e la benevo l enc i a , p roh ibe sin excepción toda 
u s u r a , como q u e cada u n a d e e l las , sea c u a l q u i e r a , es o p r e -
s i v a desde q u e se ref iere al p o b r e ; lo cual concedimos 

( § 15) no sin temor de lo c o n t r a r i o , s e g ú n hemos notado 
var ias v e c e s , y con t inuamos concediéndolo, sin de ja r de c o n -
t inuar t ambién con aquel los temores . 

4 6 . E n esta supos ic ión , debe rémos conclui r q u e la l ey 
mosá ica sobre las usuras , por lo q u e respecta á los pobres , 
es en p a r t e posit iva , esto e s , p rov iene de la s imple v o l u n -
tad del l eg i s l ado r ; no de la ex igencia pr imi t iva de la n a t u -
ra leza . 

47 . V a m o s á hacer a h o r a u n a p r e g u n t a : El q u e d a b a 
al p o b r e d i n e r o s , g ranos ó l íquidos pres tados por cierto 
t i e m p o , ¿ p o d í a al menos exig i r la recompensa d e los p e r j u i -
cios q u e á él se le o r ig inaban por habérselos s u m i n i s t r a d o ? 

Q u e no se p o d i a , es la respuesta q u e veo se d a 1 ; y yo 
estoy per fec tamente de a c u e r d o , sí se en t i ende q u e no se po-
dia por l ey pos i t iva , i n t roduc ida p o r los mismos h e b r e o s ; 
m a s si el dec i r q u e no se p u e d e lo f u n d a n en la misma l ey 
de Moisés , yo no hallo m u y exacta esta respues ta . P u e s e s 
v e r d a d q u e por la ley se p roh iben todas las u s u r a s con la 
clase d e p o b r e s ; mas en tal caso lo q u e se e x i g e , se l l a m a -
m a r i a , pe ro no ser ia p rop i amen te u s u r a , sino r e s a r c i m i e n -
t o , r es t i tuc ión , reducción á la i g u a l d a d , en lo cual consiste 
la ju s t i c i a ; y yo no a t ino cómo la just ic ia se convier te en i n -
jus t i c i a , ó d ó n d e ha expresado el divino Legis lador con l e -
yes posi t ivas su r e p u g n a n c i a á estas cor respondencias . 
A u n á los cr is t ianos , ba jo de u n a ley de car idad mas e x c e -
len te , no es t a r í an , al menos en muchos casos , p roh ib idas 
aquel las recompensas . S u p o n g a m o s q u e d o y ciento con p é r -
d ida d e diez á un p o b r e , q u e con ellos g a n a v e i n t e : si él r e -
compensa mis diez, e n q u e h e sido p e r j u d i c a d o , ó p a r t e a l 
m e n o s , q u e d á n d o s e con otros diez ó a u n m a s , no se p o d r á 
q u e j a r q u e yo dé sin n i n g u n a ut i l idad m i a , p r o c u r á n d o m e 

1 Nicol. Broedersen, De usuris licitis atque illicitis, dice en las 
pág. 171 y 257 que esto se hizo por ley positiva añadida por los m i s -
mos hebreos; pero en la pág. 288 escribe: «Non constat unquam i n -
«ter judíeos á pauperibus fratribus ratione u s u r a compensatoria sive 
«interesse, licite aliquid in mutuo potuisse exigi.» 



tan solo resarza mis per ju ic ios , ó ,al menos par le de el los, el 
q u e no t iene en ello sino g a n a n c i a . 

48 . La ley mosáica sobre las u s u r a s nos a s e g u r a t a r a -
bien q u e no todas son con t ra r i a s á la ley na tu ra l . P u e s Dios 
permi t ió por medio d e Moisés las u s u r a s mode radas y p r u -
dentes con el r i co , tanlo hebreo como e x t r a n j e r o ; y si todas 
e senc ia lmen te , sin excepc ión , h u b i e r a n sido cu lpab le s , j a -
más las hub ie ra pe rmi t ido . 

Y tal fue l ambien la opinion q u e en la m a t e r i a se tenia 
ent re los hebreos ap rec iadores d e la ley . Así q u e Se ldeno en 
su obra latina sobre el de r echo n a t u r a l y de gen l e s , s e g ú n 
la disciplina de los h e b r e o s , escr ibe 1 : «De d o n d e es m a n i -
«tiesto que los ta lmudis tas p iensan no h a b e r en el de recho 
« n a t u r a l , ó sea obl igator io p a r a todos , cosa a l g u n a q u e se 
« o p o n g a á d a r con u s u r a s , ni se comete un h u r t o con este 
«s imple ac to ,» bien q u e las c o s t u m b r e s ó leyes posi t ivas a c e r -
ca de las usu ra s hub iesen in t roduc ido en aque l pueblo o b -
servancias q u e las r e s t r i n g e n ; lo cual d e b e tenerse p re sen te 
p a r a n o confund i r lo q u e se d e s p r e n d e de la m i s m a ley, con 
lo q u e la fuerza d e los usos la s o b r e a ñ a d e n . 

49 . Pasemos ahora á u n a doc t r ina mas ins igne y m a s 
deseada t ambién . P u e d e p r e g u n t a r s e : ¿ L a ley mosá ica s o -
b r e las u su ra s obl iga por sí m i s m a al pueb lo c r i s t i ano? 

La r e s p u e s t a , s e g ú n se de j a c o n o c e r , c o m p r e n d e l ambien 
las o i rás leyes mosáicas respec to de los cr is t ianos, y p o r t a n -
to la t omarémos d e a lgo m a s a t r á s p a r a hacer la mas g e n e -
ra l y v igorosa . H é a q u í cómo lo hacemos exped i t amen te . 

50 . No hay pueb lo d e a l g u n a civilización q u e no t enga 
leyes sobre el cu l to , sob re la just icia y las cos tumbres . Á e s -
te m o d o el heb reo rec ib ió p r e c e p t o s ceremoniales, judiciales 
y morales; los pr imeros , p a r a el templo y cuanto á él pe r t e -

1 Selden, De ju re naturali et Genlium jux ta disciplinam Hebraso-
r u m , pag. 722: «Manifestum ex his es t , talmúdicos ceosere nihil 
«omuino in jure natural i , seu quod omnes obliget, reni t i , quominus 
«quis m u t u u m foenori t r ada t , ñeque inde simpliciter f u r tum c o m -
«mitti .» 

n e c i a ; los s e g u n d o s , p a r a los t r i b u n a l e s ; y los o t ros , p a r a 
la rect i tud en el vivir . L o s preceptos mora les son l lamados 
naturales, pe ro no todos e r an , p rop i amen te hab lando , l o m a -
d o s en su totalidad de la n a t u r a l e z a , sino q u e t ienen u n poco 
d e posi t ivo, eslo e s , depend i en t e del s imple que re r del l e -
gis lador . Por e j e m p l o , e n el Decá logo se prescr ibe la san t i -
ficación del s ábado . El q u e h a y a dias consagrados al Señor 
es documen to n a t u r a l ; m a s el que tales d ias h a n de ser el 
s á b a d o , y con ciertas observancias y no o i rás , es disposición 
en t e r amen te del legis lador . P o r eso en la nueva ley la fest i -
v idad obse rvada cons tan temente fue t ras ladada del s á b a d o 
a l d o m i n g o , y con prác t icas lambien mas l iberales . L a s p e -
nas por los del i tos , tomadas en su g e n e r a l i d a d , a r r a n c a n su 
or igen del derecho n a t u r a l ; pero el procedimiento , ó fo rma 
especia l , e r a n u n establecimiento ó disposición del au to r d e 
la ley . Los sacrificios están marcados en las re laciones m i s -
m a s q u e unen al h o m b r e con D i o s ; eslo e s , en la ley n a t u -
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m a s 1 d e p e n d í a mas bien d e la voluntad ó disposición d e 
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51 . Así como cuan to hab ia de positivo eslaba f u n d a d o 
e n la legislación de Moisés , así t ambién lodo esto por su í n -
t imo carác te r se hab ia de acaba r con la terminación de a q u e -
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legem, sed adimplere2: y es tando e n la cruz : consumma-
tum est. 

52. L a cesación d e la ley se ve enseñada mani f i e s l amen-
1 Levit . x i et seq. 
a E n t r e el solvere y el adimplere hay la diferencia que habria e n -

tre una muerte violenta que desala la vida en mitad de la carrera , y 



te en el E v a n g e l i o , en las Epís tolas d e san P a b l o , y en los 
Hechos d e los Apóstoles. P u e s en el Evange l io de san L u c a s 
esta escrito (xv i , 1 6 ) : LexetprophetvusqueadJoannem. Ex 
eo regnum Dei evangelizad, et omnis in illud vim facit: esto 
e s : La ley y los Profetas rigieron hasta Juan, desde entonces 
se evangeliza el reino de Dios, y cada cual aspirad él ó traba-
ja para ello con esfuerzo. Y san Pab lo escribe á los h e b r e o s 
( v i i , 1 2 ) : Trasladado1 el sacerdocio, es necesario que se 
traslade también la ley; con lo cual q u e r i a d e c i r : A b r o g a d o 
el sacerdocio a n t i g u o y creado uno mas sub l ime y nuevo es 
necesario q u e también sea a b r o g a d a la ley a n t i g u a y s o b r e -
v e n g a otra mas sub l ime y n u e v a . Y en los Heclws de los 
Apos to le s s en el concil io, como por disposición del Esp í r i -
t u San to se ven dec la radas las gen te s l ibres del y u g o d e la 
an t igua l e y , has ta la d e la c i rcuncis ión m i s m a , re ten iendo 
a l g u n a s pocas obse rvanc ia s , esto e s , conf i rmándolas por u n 
nuevo p r e c e p t o , y no p o r el q u e dió Moisés. 

53 . E n cuan to , p u e s , á lo q u e tenian d e na tura les los p re -
cep tos , deb i an observarse por u n doble m a n d a t o ; el u n o , 
dado p o r Dios como au to r de" la ley n a t u r a l ; y el ot ro , d a d o 
también por é l , pe ro como f u n d a d o r d e la ley an t i gua . De 
aqu í es q u e al esp i ra r a q u e l l a , deb ía espi rar j u n t a m e n t e con 
ella toda la obligación del s egundo m a n d a t o , p e r m a n e c i e n -
do la del p r ime ro como p e r m a n e c e Dios , p a d r e y señor de 
la na tura leza . 

5 4 . Por todo lo dicho se c o m p r e n d e m u y b ien q u e d e 
cuantos preceptos posit ivos ó na tu ra l e s h a y expresos en la 
ley de Moisés , ni uno s iqu ie ra obl iga al pueb lo cris t iano e n 
fuerza d e aquel la l e y ; y si a lgo h a y q u e ob l igue , ó es p o r 

la natural por decrepitud, que ya no p ide , ni toma, ni ret iene, sino 
que fenece. 

1 Translato sacerdotio, necesse est ut legis translatio fiat. (Hebr . 
VIL, 1 2 ) . 

* A c t - x v > « Visum est Spiritui Sancto.. . nihil aliud ultra im-
«ponere vobis oneris quam h®c necessaria: u t abstineatis vos ab i m -
«molatis s imulachrorum, et sanguine, et suffocato, et fornicatione.» 
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obligación indeleble d e la n a t u r a l e z a , ó por n u e v a c o n f i r m a -
ción hecha en el Evange l io . 

55. El Evange l i o ha conf i rmado todos los p recep tos n a -
tura les y en esta a tención es tamos ob l igados á ellos p o r 
dos ob l igac iones , la una e v a n g é l i c a , y la o t ra n a t u r a l . P o r 
eso con m u c h a opor tun idad se enseña e n el Catecismo r o -
m a n o , pa r t . 3 , 3 , n . 2 : «Cer t i s s imum en im est non p r o p -
« t e r e a his praiceplis (del Decálogo) p a r e n d u m esse quod p e r 
«Moysen da la s u n t ; sed quod o m n i u m animis i n g é n i t a , e t 
« p e r Chr i s t um D o m i n u m expl íca la sunt e t con f í rma la .» 

56. Supues to todo e s t o , y con t rayéndonos ahora á los 
preceptos ó reglas par t icu la res q u e han de observarse en 
mater ia d e usu ra s , se pe rc ibe con la luz re fu lgen t í s ima q u e 
a r ro j an las consecuencias q u e , sean aquel los na tu ra les ó p o -
s i t ivos , no obl igan al pueblo crisl iano á su observancia en 
v i r tud de la ley mosá ica , sino q u e cuan t a obl igación se n o s 
i m p o n e , d i m a n a toda á nosotros d e la ley na tu ra l y del 
E v a n g e l i o , ó de la u n a y del o l ro . 

5 7 . A s í , p u e s , el q u e p a r a convencer á l o s cr is t ianos e n 
ma te r i a de usu ra s aduce a r g u m e n t o s tomados d e la s i m p l e 
ley de Moisés , no a r g ü i r á con m u y feliz éxito. A donde d e -
be acud i r d e r e c h a m e n t e , es á cuan to nos enseña la ley n a -
tural , y nos p resc r ibe y declara el E v a n g e l i o ; y de este m o -
do es tando los a r g u m e n t o s bien conf i rmados , t e n d r á n ef ica-
cia p a r a convencernos comple tamen te . » 

58 . Yo a b a n d o n o , p u e s , desde a h o r a cuan to hay en la 
ley d e Moisés acerca d e las u s u r a s , y m e o c u p a r é en inves -
t igar la mate r ia según la ley evangél ica y la n a t u r a l ; l o q u e 
e jecu ta remos a lgo mas de t en idamen te como en te r reno d e l a 
prop ia y no a jena jur isdicción. 

59. No n o s s e r á , sin e m b a r g o , j a m á s inútil el h a b e r c o n -
s iderado b revemen te lo q u e se nos prescr ib ía por la ley 
m o s á i c a ; p o r q u e en p r imer l u g a r , nos d i spone á conocer 

1 Aquí se hace referencia á las palabras del Salvador en respuesta 
a l jóven que le preguntaba cómo obtendría la vida e te rna : Si vis ad. 
vitam ingredi, serva mandata, etc. 



cuanto se nos o rdena p o r las otras dos l e y e s ; y en s e g u n -
do l u g a r , podremos ver cuán t a un i fo rmidad h a y en e l las ; 
pues es m u y perfec ta la concordia de todas , y u n a s i empre 
la ley (salvo empero a l g u n a s diferencias de la mosá ica ) , así 
como también es u n o s i empre el au to r de todas . 

60 . L a his tor ia q u e se ref iere en el Génes i s , ó sea en el 
p r imero d e los l ibros mosáicos sobre el or igen del h o m b r e y 
su c a i d a , nos i n s t r u y e d e los fundamen tos de la Redención 
q u e despues fue c o n s u m a d a ; ó nos adoctr ina y convence d e 
la necesidad de la ley n u e v a . L a insti tución de"los sacrificios, 
p r inc ipa lmen te el es tablecido por la l iberación del E g i p t o ó 
ce lebr idad de la P a s c u a , p re sen taba en lontananza sombras 
y símbolos q u e b o s q u e j a b a n la luz y la verdad del g r a n d e 
sacrificio de la cruz . 

Nosotros n o t enemos por la ley an t igua la obl igación á la 
n u e v a , pero e n t e n d e m o s mejor e s t a , ó conf i rmamos m a s a m -
p l i amen te y d e m o s t r a m o s su verdad con aquel la . Todos n o s -
otros ven imos del ú t e r o ma te rno ; pero en sa l iendo d e allí, 
y a no d e b e m o s vivir con las leyes con q u e en él se vive. Sin 
e m b a r g o lo q u e a h o r a somos anunc ia y p r e supone aque l 
p r i m e r e m b r i ó n d e nues t ro s e r ; y aquel p r imer embr ión 
e ra ba sa y pre l iminar del estado q u e ahora e x p e r i m e n -
tamos . Otro tanto p u e d e decirse de la ley a n t i g u a r e s -
pecto de la nueva . D e b e m o s reverenciar la y defender la co-

. 1110 á una m a d r e ; p e r o el nuevo es tado q u e nos ha s o b r e -
venido , nos ha sacado al a i r e l ibre sin tenernos suje tos á los 
vínculos y estrecheces del pr imero . L a pa l ab ra cons ignada 
en aque l la es d iv ina , y como tal la deben rec ib i r todos, y 
s i e m p r e ; pero esta p a l a b r a d iv ina en la fo rma en q u e se le-
g ó , impor t aba la obl igación d e s ú s p recep tos , l imi tada al 
modo q u e se ha d i c h o , y no de otra m a n e r a . L o s p r e -
ceptos positivos e ran como una lev c ivi l , la cual cesó por el 
advenimiento del nuevo l eg i s l ador ; con la di ferencia , q u e e n 
Jesucris to todo era p r e o r d í n a c i o n , nacimiento y progreso , 
como el de un sol en el t i empo de te rminado . Los precep tos 
na tura les , como que es tán ordenados por el Autor de la na-
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t u ra l eza , así t a m b i é n son ap rec i ados por el E v a n g e l i o , el 
cual pone en luz mas p u r a y observanc ia m a s perfec ta las l e -
y e s de la na tura leza . 

61 . No le fal taba á la Iglesia p o d e r para res tablecer a l -
g ú n p recep to positivo del Viejo T e s t a m e n t o ; pe ro e n este 
caso no nos ob l iga r í a p o r su a n t i g u a cons t i tuc ión , sino p o r -
q u e lo r e p r o d u c e la Ig les ia , q u e t iene au to r idad p a r a ello. Y 
si este p recep to ó ley se l l amase d i v i n o , tomar ia este n o m b r e 
p o r lo q u e f u e , no p o r q u e nos sea ahora así m a n d a d o por 
Dios , como lo notó ya el docto Melchor Cano en su t r a t a d o 
t an conocido de los L u g a r e s teológicos 

C A P Í T U L O I V . 

Se examina si hay alguna ley evangélica escrita acerca de las 
usuras. 

62. Visto ya q u e nosot ros los cr is t ianos , p a r a sabe r lo 
q u e podemos ó no hace r en ma te r i a de u s u r a s , hemos d e i r 
á buscar lo en la ley evangé l ica y en la n a t u r a ! , d a r é m o s 
pr inc ip io á nues t ras discusiones p o r la p r imera . Y como las 
v e r d a d e s evangél icas u n a s están escr i tas , y ot ras no es tán 
escr i tas , s ino t r ansmi t idas en su or igen de unos en otros fi-
de l í s imamente , e x a m i n a r e m o s p r imero lo q u e h a y escri to en 
el Nuevo T e s t a m e n t o ace rca d e las u s u r a s , y en s e g u i d a (lo 
q u e s e r á mate r ia mas v a s t a ) si f u e j a m á s hecha á la Ig les ia 
p o r su divino F u n d a d o r a l g u n a enseñanza o r ig ina l , ó si e x i s -
t e a l g u n a t radic ión d e u n a doc t r ina p roh ib iendo indis t in-
t amen te todas las u s u r a s , y a sea q u e los p r imeros d e p o s i t a -

1 De Loe. Theolog. 1 . 6 , cap. 8 , iu fin. Responsionis ad quin t . a r -
gument . : «Quamobrem e t s u m m i Pontífices e t j u r i s per i t ihorum auc-
«tori tate confirraati, leges aliquot veteres probatas r u r s u m ac denuo 
«rest i tuías ab Ecclesia, divinas vocant: non quod Dei nunc pracepta 
« s in t , cum les illa vetus sit abolita; %ed quod Dei praeepta fuer in t , 
«servanda etiam nunc á nobis non ex vi quadam veteris legis, quod 
«falso Pontificibus doctissimis i rapingebatur , sed ex Ecclesias nova 
«inst i tut ione.» 
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r íos y p red icadores de la fe la escribiesen ó no la escr ibiesen, 
sino q u e la confiasen v o c a l m e n t e , y fuese d e s p u e s r e p e t i d a 
y testificada ó escri ta p o r sus sucesores . Yo espero q u e con 
estos t r aba jos o b t e n d r é m o s tan ta luz, q u e ya nada t end remos 
q u e desear mas en la revelación sobre esta ma te r i a . 

6 3 . E n los escritos evangél icos h a y dos pasa jes ace rca 
de las usu ra s m u y d ignos de o b s e r v a r s e ; el uno contrar io en 
l a a p a r i e n c i a , y el o t ro f avorab le á las mismas . Hab lemos 
i n m e d i a t a m e n t e del p r i m e r o . Es te es el famosís imo Mutuum 
dale, nihil indc sperantes. S e p r e t e n d e p o r no pocos en los ú l -
t imos siglos p roh ib i r con él toda u s u r a . P e r o no basta p r e -
tender lo ; es preciso p r o b a r , y d e u n m o d o q u e p u e d a c o n -
vence r . Nosotros cons ide ra remos p r imero aque l d icho e n 
c o m p l e x o , esto es con relación al contexto como m i e m b r o de 
u n lodo ; y d e s p u e s s e p a r a d a m e n t e , a is lado en el verso e n 
q u e se c o n s i g n a , ó en sus voces d e s n u d a s , como u n a p a r l e 
q u e por sí misma fo rma sent ido ; y ve rémos c la ramente r e -
su l t a r q u e allí no se hace u n a referencia prec isa ó par t i cu la r 
al uso del d ine ro ó cosa s e m e j a n t e , con t ra tado y concedido 
p o r cierto precio ; esto e s , q u e aque l l as pa l ab ra s no se r e -
fieren al mutuo m i r a d o como contra to en las relaciones d e 
j u s t i c i a ; sino q u e allí se t r a t a d é l a m u t u a ó recíproca y g e -
ne ra l práct ica d e e j e r c e r l a benef i cenc ia , c u a n d o se r e q u i e -
r e ó es tamos o b l i g a d o s á p r a c t i c a r l a , y no fue ra d e c i r cuns -
tancias y d e necesidad ; y finalmente q u e si d e todos modos 
se q u i e r e q u e allí se t r a te del m u t u o en tendido p r o p i a m e n t e 
como con t r a to , se s e g u i r í a , no ya q u e toda u s u r a está p r o -
h i b i d a , sino al cont rar io . 

64. E n el cap . vi de san Lucas se lee q u e b a j a n d o J e s u -
cristo del m o n t e , h a b l a b a á los d isc ípulos y á la t u r b a d i -
r ig i éndo le s d iscursos llenos d e admi rab l e excelencia a u n p a -
r a los e n e m i g o s del n o m b r e cr is t iano 4 . « 2 7 : Digo á vosotros 

1 L o e . r t , 2 7 , e t c . : Dico vtfbis quia auditis, diligite inimicos ves-
tros: benefacite his qui oderunt vos; 2 8 : Bcnedicite malbdicenlibus 
vobis, el orate pro calumniantibus vos; 29:Elqui te percutit in ma-
xillatn, prwbe et alteram: el ab eo qui aufert tibí vestimenlum, 
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« q u e estáis oyendo : A m a d á vues t ro s e n e m i g o s : haced b ien 
«á los q u e os q u i e r e n m a l ; 2 8 : Bendec id á los q u e os m a l -
ad i cen , y orad por los q u e os c a l u m n i a n ; 2 9 : Y al que le h i -
« r i e r e encuna me j i l l a , p resén ta le t ambién la o t r a . Y al q u e te 
« q u i t a r e la c a p a , no le impidas l levar t ambién la t ú n i c a ; 
a 3 0 : Da á todos los q u e le p id ie ren ; y al q u e l o m a r e lo q u e 
« e s t u y o , no se lo vuelvas á p e d i r ; 3 1 : Y lo q u e que re i s q u e 
« h a g a n á vosotros los h o m b r e s , eso mismo h a c e d vosotros á 
«e l los .» Y e n s e g u i d a se expresa la razón d e lodo e s t o 1 . 
« P u e s si a m a i s , c o n t i n ú a , á los que os a m a n , ¿ q u é mér i to 
« e s el v u e s t r o ? p o r q u e los pecadores t a m b i é n a m a n á los 
« q u e les a m a n á ellos. 3 3 : Y si hiciereis b ien á los q u e 
«os hacen b i en , ¿ q u é mér i to es el v u e s t r o ? p o r q u e los p e c a -
a d o r e s t ambién hacen es to .» Y en el 34 se genera l i za : et si 
mutuum dederitis his a quibus speratis recipere, quee gratia 
est vobis? nam et peccatores peccaloribus fcemranlur vi reci-
piant cequalia. 

E s claro q u e el ú l t imo vers ículo es u n compend io e n 
cor respondenc ia con el 28 has t a el 3 0 , p a r a evi tar la con t i -
n u a c i ó n del para le lo q u e q u e d a b a por h a c e r , y c o m p r e n d e : 
bendecid al que os maldice: rogad por el que os calumnia, p o r -
q u e bendec i r y r o g a r p o r estos es daré mutuum, pero sin 
esperanza d e r e c o m p e n s a , y por eso con mér i to preciosís i -
m o . Lo mismo c o m p r e n d e aque l lo : á quien te hiriere una me-
jilla, preséntale también la otra, y á quien te quitare la capa, 
no le impidas llevar también la túnica, modos todos de deci r 
q u e mani f ies tan u n a cosa inus i t ada e n t r e pecadores , y por 
eso de u n al t ís imo ga la rdón p a r a con Dios. ¥ finalmente, el 
si mutuum dederitis his a quibus speratis recipere, qua; gratia 

etiam tunicam noli prohibere; 3 0 : Omni autem petenti te trihue, et 
qui aufert quw tua sunl, ne repelas; 3 1 : Elprout vullis ut facianl vo-
bis homines, et vos facile illis simililer. 

1 Et si diligilis eos qui vos diligunt, quw vobis est gratia ? Nam et 
peccatores diligentes se diligunt; 3 3 : Et si benefecerilis his qui vobis 
benefaciunt, quw vobis esl gratia? Siquidem et peccatores hoc fa-
ciunt. 



est vobis, es tá en co r re spondenc ia con el v. 30 : omni autem 
petenti te trihue, etc. Á q u i e n te e n c a r g a q u e a l imentes a l 
h a m b r i e n t o , q u e a p a g u e s su sed al s ed i en to , q u e de f i en -
das al q u e se ve in s id i ado , c a l u m n i a d o ; q u e le visites c u a n -
do está e n f e r m o , le d i r i j a s en sus d u d a s , ó le socorras con 
otra l imosna c u a l q u i e r a , co r respóndese lo , no le r e p u l s e s ; sé 
todo p a r a todos , y hal le t a m b i é n s i empre acog ida e n tí el 
q u e te supl ica . Si tú no ves co r re spondenc ia en el que t e 
s u p l i c a , velo e n mis m a n d a t o s , en los cuales exijo t ambién 
d e él q u e h a g a otro t a n t o ; y velo en mí m i s m o , q u e p o r 
manos de los h o m b r e s d i s p o n g o los acontecimientos p r ó s p e -
ros y a d v e r s o s 1 ; velo, e n fin, en los gozos q u e yo te p r e p a r o 
en el cielo. 

Aque l si mutuum dederitis no s ignif ica , pues , aqu í d ine ro ó 
cosa semejan te d a d a á u s u r a , sino es u n a m a n e r a d e hab l a r 
que genera l iza con a l u s i o n e s , y con la cual se nos r e c o m i e n -
da q u e c u a n d o hacemos benef ic ios , los h a g a m o s por Dios y 
no por r ecompensa d e los h o m b r e s , como si h ic iéramos d e 
los beneficios u n con t ra to y los vend iésemos á u s u r a . Es te es el 
sentido na tu r a l q u e yo s i e m p r e e n c u e n t r o , por mucho q u e 
vue lva y revue lva las p a l a b r a s d e este l u g a r . Y así d o n d e s e 
a ñ a d e : nam et peccatores peccaloribus fcenerantur ut accipiant 
cequalia, aque l fcenerantur no p u e d e ser aqu í d icho p r o p i a m e n -
te d e d i n e r o s d a d o s á u s u r a ; p o r q u e d e l sent ido universa l se p a -
sar ía al pa r t i cu la r , c u a n d o la razón co r re sponde allí ser u n i v e r -
sal ; y s eme jan t e t ránsi to no se p u e d e admi t i r sin violencia e n 
sana lógica . E l s e n t i d o , p u e s , total n a t u r a l m e n t e e s : Si vos-
otros hacéis b ien p a r a q u e os lo h a g a n á vosot ros , esto e s , si 
os prestáis los beneficios comerc i ando con e l los , ¿ q u é m é r i t o 
tendré is j a m á s en es to? T a m b i é n los pecadores hacen b ien 
de este m o d o á los p e c a d o r e s , ó con ellos hacen tráfico d e 
beneficios p a r a ob tene r la r e c í p r o c a : ut recipiant (xqualia, á 
la l e t r a . 

A d e m á s : si aque l fcenerantur s ignificase con p r o p i e d a d 
1 En los Proverbios, x x v n , 7 : «Fa jnc ra tu r Domino qui misere tur 

«pauper is , et vicissitudinem s u a m reddet e¡.» 
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d a r d ineros á u s u r a , ¿ q u é sent ido podr i an hace r estas p a -
lab ra s : dan a usura para tener á usura ? Omito el t r is te 
p renunc io q u e e n esta suposic ión resu l ta r ía del texto d e q u e 
aque l que da el d inero l l ega rá á verse en es tado de p o b r e -
z a , y d igo q u e cada cual p a r a no verse prec isado á i m p l o -
r a r el auxil io a jeno g u a r d a r í a sus cosas. Mas en cuanto á los 
oficios de h u m a n i d a d lodos p o d e m o s ve rnos neces i tados , v 
neces i tados del auxil io d e todos i g u a l m e n t e ; p o r e n f e r m e -
d a d e s , c a l u m n i a s , pe r secuc iones , e t c . ; de u n auxi l io , e n 
fin, cuya va r i edad no es fácil ca lcular en los casos h u m a -
nos. Por lo tanlo m u y conven ien temen te se ref iere á estos 
oficios la p a l a b r a cequalia, y con ella el recipiant y el fcene-
rantur. 

A estos versículos s i gue inmed ia t amen te el 3 5 : Verumta-
men diligite inimicos vestros, benefacite, et mutuum date, nihil 
inde sperantes. E s c la r í s imo , si no q u e r e m o s ofuscarnos , q u e 
el verumtamen... mutuum date t i ene relación y vínculo i n s e -
p a r a b l e con el mutuum dederitis y con el fcenerantur q u e p r e -
ceden . Mas así como n i n g u n a de estas pa l ab ra s signif ica allí 
e n par t i cu la r d inero ó cosa s eme jan t e en g r a n o ó en l íqui -
d o s , e tc . , d a d o s á u s u r a ( á no se r qu izás por a lus ión ) , sino 
la universa l í s ima c a r i d a d , b e n e v o l e n c i a , o rd inar io m o d o d e 
o b r a r en los deberes d e h u m a n i d a d ó de benef icencia y p o r 
c u e n t a de Dios , así i g u a l m e n t e el mutuum date de n i n g ú n 
m o d o signif ica e n par t i cu la r d i n e r o ó cosa s e m e j a n t e , d a d o s 
á u s u r a , ni precepto ó r eg la q u e la d i r i g e , sino deno ta la 
un iversa l í s ima y act iva ca r idad q u e nos d e b e m o s todos u n o s 
á otros, no por r ecompensas ó espe ranzas t e r r e n a s , sino por 
p r e c e p t o positivo de Dios , el cual q u i e r e q u e respe temos en 
todos los h o m b r e s , nues t ro s s e m e j a n t e s , la ob ra q u e h a n p r o -
d u c i d o sus manos . Así es q u e á las pa l ab ra s mutuum date, ni-
hil inde sperantes se a ñ a d e i n m e d i a t a m e n t e et erit merces ves-
tra multa, et eritis filii Altissimi, quia ipse benignus est super 
ingratos et malos. 

65. E s t a s p a l a b r a s m e es t imulan á p r o b a r t a m b i é n e n 
o t r a f o r m a q u e el texto del E v a n g e l i o de san Lucas mi r a di-
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rec tamente á los oficios d e benevo lenc ia y de c a r i d a d , no á 
los contratos de d inero d a d o p a r a negoc i a r ó p a r a otras o p e r a -
ciones f ruc tuosas . H é a q u í esta f o r m a : 

E s u n a r e g l a m u y conoc ida en la práct ica q u e la c o n s e -
cuenc ia nos d e t e r m i n a á en t ende r los an t eceden t e s , si se h a n 
observado fielmente las reg las del raciocinio. P o r e j e m p l o : 
si en un pasa je de g e o m e t r í a se concluye el cuadrado de la 
hipotenusa igual á los cuadrados de los dos cátelos tomados en 
junto, y o infiero de a q u í q u e esta p r o p í a m e n t e n t e es la ver -
dad q u e se ha d e m o s t r a d o e n los per íodos p róx imos q u e a n -
teceden. Y si e n otro de lógica se concluye que la consecuen-
cia se deduce de las premisas, yo infiero d e a q u í q u e de esta 
v e r d a d se ha ido h a b l a n d o en el resto de aque l p á r r a f o . M a s 
l a conclusión del d iscurso del Sa lvador t iene por ún ico ob j e -
to las obras d e m i s e r i c o r d i a , espec ia lmente con los i ng ra to s 
y los p e r v e r s o s , p u e s se lee despues de las pa l ab ra s mutuum 
date, nihil inde sperantes, i n m e d i a t a m e n t e : el erit rnerces ves-
tra multa, et eritis filii Altissimi, quia ipse benignus est super 
ingratos et malos. Eslote ergo misericordes sicut et Pater vester 
misericors est: «esto e s , dad sin esperanza de r e c o m p e n s a , co-
«mo si pus ié ra i s lo q u e dais á in te rés en las manos d e Dios, y 
«se rá g r a n d e vues t ro g a l a r d ó n , y seréis hi jos del Alt ís imo ; 
« p o r q u e él es ben igno con los ingra tos y malos . Sed , pues, mi -
«ser icordiosos como lo es vues t ro P a d r e c e l e s t i a l . » L u e g o el 
discurso q u e p r e c e d e , y del cual son un m i e m b r o las p a l a -
b r a s mutuum date, e t c . , r e comienda é inculca u m v e r s a l m e n -
te las obras de m i s e r i c o r d i a , e spec ia lmente con los q u e n o 
son ac reedores á e l l a s ; no es discurso l imi tado á t ra tar en 
par t icu lar d e c o n t r a t o s , n i del uso del d ine ro , n i d e su p r e -
c io , cosas todas per tenecientes á la just icia : esto e s , el texto 
del Evange l io de n i n g ú n modo mi r a como objeto pa r t i cu la r 
el mú tuo y las u su ra s f u n d a d a s e n él. 

66. Se r á a d e m á s m u y s o r p r e n d e n t e y sob re toda e s p e -
ranza conocer q u e si e n este texto del E v a n g e l i o , sob re el 
cual tanto se insiste en el d i a , se hab lase (lo q u e es falso) 
contra todas las u s u r a s , léjos d e r e p r o b a r s e estas un iversa l -

m e n t e como malas todas sin excepc ión , s e g ú n se p r e t e n d e , 
se d e b e r í a n por el cont rar io i n t e rp re t a r exen tas en t e r amen te 
d e c u l p a , si por a l g ú n otro capí tulo no i n c u r r e n en e l l a : lo 
cua l se demues t r a d e este m o d o : E n el v. 34 con u n a p a r -
t ícula de contraposic ión se l imita y d ice : verumtamen diligi-
te mímicos vestros: benefacite, et mutuum date, nihil inde spe-
rantes. ¿ Y por q u é e s t o ? p o r q u e a m a r á q u i e n n o s a m a , h a -
cer bien á los q u e nos lo hacen á noso t ro s , daré mutuum con 
e spe ranza , ó fcenerari ut accipiant cequalia, lo s a b e n hacer y 
lo hacen t ambién los p e c a d o r e s , e tc . 

Mien t ras se t ra ta d e obras d e benef icencia universa l el dis-
c u r s o m a r c h a m u y c o n s i g u i e n t e m e n t e , d i c i é n d o s e : si hacéis 
bien por sola la mira y recompensa de los hombres, ¿qué mérito 
es el vuestro para con Dios ? Adv ié r t a se t ambién al p rop io 
t i empo q u e no se exc luye lodo a g r a d e c i m i e n t o ni la con -
g ruenc ia de ser favorec idos d e D i o s ; solo se p r e g u n t a ¿ q u é 
mér i to h a y en es to? ¡ y cuán p e q u e ñ o es á los ojos de Dios ! 
lo cual es m u c h a v e r d a d . 

P e r o si pasamos á las o b r a s d e jus t ic ia , é infracción de es -
l a ; si el mutuum date y el fceaerardur ut accipiant cequalia s i g -
nif ican a q u í el con t ra to del m ú l u o y la u s u r a , d e b e r í a m o s 
concluir q u e no se d e b e d a r á u s u r a s , p o r q u e es u n a acc ión 
c r i m i n a l , y c r imina l c o n t r a í a jus t ic ia , del m i s m o m o d o q u e 
lo ser ia a m a r á qu ien nos a m a , y hace r b ien á qu ien nos 
lo hace . Mas ¿ d ó n d e se ha oido j a m á s q u e a m a r á qu ien n o s 
a m a , y hace r bien á q u i e n nos b a c e bien sea un c r imen d e 
in jus t i c i a? ¿ Ó q u e r r é m o s traslornarlQ todo p o r l levar a d e -
lan te las p revenc iones q u e nos h a n in sp i r ado , de sp rec i ando 
los gr i tos d e la razón q u e con loda imparc ia l idad e x a m i n a y 
d e d u c e las consecuenc ias? Así, p u e s , d e b e m o s concluir q u e 
si el lexlo del Evange l i o mi r a al mú luo y á las u s u r a s , d e 
n i n g ú n modo las condena y desacred i ta a q u í á lodas como 
in jus tas sin excepción. Por lo t an to , si se dice q u e los p e c a -
dores hacen es to , no qu ie re decir q u e por hace r esto son p e -
cadores . 

A ñ a d i r é t ambién q u e se nos invi ta y m a n d a a m a r á q u i e n 



nos es e n e m i g o , hace r b i e n á q u i e n nos a b o r r e c e , bendec i r 
á qu ien nos m a l d i c e , e t c . , p o r q u e Dios es ben igno con los 
ing ra to s y ma los . Pe ro d e b e m o s r e p a r a r , sin e m b a r g o , q u e 
Dios es ben igno y car i ta t ivo también con los buenos y r e c o -
nocidos , como se dice e x p r e s a m e n t e en san M a t e o ó con 
aquel los q u e pres ien te ser lo an tes q u e por su benef icencia 
se h a g a n tales . Y si D i o s , hac iendo b ien y bend ic i endo , se 
p r o c u r a el m o d o d e t ene r qu ien l e a m e y le b e n d i g a , ¿ c ó m o 
p e c a r e m o s nosotros imi tándole , esto es, a m a n d o á e jemplo s u -
y o á q u i e n nos a m a , y bend ic i endo á qu ien nos bend ice ? R e -
su l ta , p u e s , d e nuevo q u e si a q u í se hablase d e u s u r a s , n o d e -
b e r í a n r e p u d i a r s e todas el las como u n p e c a d o , y pecado c o n -
t r a la j u s t i c i a ; sino q u e saca r í amos u n a consecuencia e n t e -
r a m e n t e con t ra r i a . Yo m e abs t engo de p re sen ta r la conc lu -
sión en toda su c l a r i d a d , p a r a q u e los cont rar ios q u e leen se 
la me jo ren por sí mi smos , y comiencen á mira r la con car iño 
como p a r t o d e su en tend imien to . 

67 . Pe ro bas ta d e in te rpre tac ión en complexo . D i g a m o s 
a h o r a a l g u n a cosa (si b i e n es t a rá d e m á s ) s ó b r e l a s p a l a b r a s 
mutuum date, nihil inde sperantes s e p a r a d a m e n t e ; cons idera-
das a i s l adas en el vers ículo en q u e se h a l l a n ; ó so las , f o r -
m a n d o p o r sí m i s m a s sen t ido p rec i so , c ier to é ina l te rab le . 
D a n d o por supues to de q u e a q u í se hab la d e u s u r a s y d e su 
r e p r o b a c i ó n , d ichas p a l a b r a s s igni f icarán : dad dineros, dad-
los prestados de todos modos sin esperanza de ninguna otra co-
sa, n i f ru tos ni cap i t a l e s , n a d a a b s o l u t a m e n t e , nihil inde 
sperantes. T a l es el ' sent ido ín t eg ro y no div id ido c a p r i c h o -
s a m e n t e e n p a r t e s , t o m a n d o u n a y de j ando o t r a . P r e g u n t o , 
e n esta suposic ión ú obl igac ión d e ob ra r , ¿ q u é v e n d r á á se r 
de la s o c i e d a d , del comerc io y d e los c o m e r c i a n t e s ? ¿ Q u e 
y o h e d e p res t a r g r a n o , a c e i t e , ves t idos , d ine ros , y q u e 
p r e s t a d o s se acabe p a r a m í toda esperanza d e cuanto h e d a -

Matth. v , 44 : Diligite immicos vestros, benefacite his qui ode-
™ntvos: et orate pro persequentibus et calumniatibus vos, ut silis 
fi n Patris vestri qui solera suum oriri facit super bonos et malos, et 
pluit super justos et injustos. 

d o ? ¿ S e acabe con el p o b r e , se acabe con el r i c o , se a cabe 
con el s o b e r a n o ? ¿ H a b r á y a q u i e n q u i e r a , ó p u e d a d a r , ó 
con t inua r d a n d o , a u n q u e q u i e r a , de este m o d o ? S i , p u e s , 
ap l icado á tales p a l a b r a s el sent ido pa r t i cu la r d e m u t u o ó d e 
p ré s t amos en d ine ros ó cosa s e m e j a n t e , se s i gue u n a b s u r -
d o , u n a repu lsa de la c a r i d a d en vez d e exc i t a r l a , es c ier to 
q u e no es este el sen t ido l e g í t i m o , el sen t ido de Dios. S e 
p u e d e , p u e s , ver q u e estas pa l ab ra s no t ra tan d e m o d o a l -
g u n o u m v e r s a l m e n t e d e las u s u r a s ; y si q u e r e m o s da r l a s 
a q u í esta s igni f icac ión , p e r d e m o s e n l u g a r de g a n a r en la 
adquis ic ión de la v e r d a d y de la f r a t e rna y social b e n e v o -
lencia . 

A d e m á s , en el versículo 3 4 : verumtamen diligite inimicos 
vestros, benefacite, et mutuum date, nihil inde sperantes, las p a -
l ab ra s e n t r e c o m a d a s , nihil inde sperantes, t i enen también r e -
lación con el diligite y benefacite, como si d i j e r a : diligite ini-
micos vestros, nihil inde sperantes, benefacite [ his qui o d e r u n t 
v o s ) , nihil inde sperantes, en fin mutuum date, nihil inde spe-
rantes. Mas yo p r e g u n t o a h o r a : y si qu is ie ra a m a r a l ene-
m i g o con esperanza d e a l g o , ¿ h a b r í a en esto a l g ú n p e c a d o 
cont ra jus t ic ia? N i n g u n o , si obse rvamos lo sustancial d e la 
o b r a . F i n a l m e n t e ¿ s e r i a u n pecado el e spe ra r b i e n del e n e -
m i g o , y pecado t ambién el e s p e r a r la reconci l iac ión , y u n a 
reconci l iación e fec t iva? Y si yo q u i e r o hace r b ien á q u i e n 
m e a b o r r e c e , y hacérselo por a m o r de Dios , y a d e m á s e s -
p e r a n d o t ambién p a r a mí , ¿ q u é pecado h a b r í a n u n c a en es-
t o ? N i n g u n o . L u e g o del mi smo modo debemos conclui r q u e 
si yo q u i e r o dar mutuum e s p e r a n d o , no h a r é n i n g ú n p e c a -
d o , al menos si observo lo sus tancia l d e la o b r a , ó la jus t i -
c ia p a r a con el p ró j imo. P o r t an to , a u n t omando aque l texto 
d i s y u n t i v a m e n t e ; si a b a n d o n a n d o el sent ido de la b e n e f i c e n -
c ia u n i v e r s a l , lo i n t e r p r e t a m o s d e las u s u r a s , las conduc i r á , 
de l mismo m o d o q u e en complexo , á m i r a r las u s u r a s como 
s u r g i e n d o s in pecado a l g u n o ; y d e cons igu ien te resu l ta u n a 
conclusión d i ame t r a lmen te opues t a á la q u e desde el s i -
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glo X I I se p r e t e n d e . D e j é m o n o s , p u e s , d e d a r á aque l tex-
to el sent ido q u e j a m á s le fue p rop io , esto e s , intr ínseco, 
necesa r io , l i teral . 

R i g u r o s a m e n t e h a b l a n d o , la e spe ranza no concierne con 
p rop iedad á los cont ra tos d e m u t u o . P o r q u e en estos se fijan 
condic iones q u e p rec i samen te se h a n de o b s e r v a r , y la o b -
servancia d e condiciones precisas f u n d a mas bien certeza q u e 
e s p e r a n z a ; lo q u e hace mas h o n d a la convicción d e q u e a q u í 
n o se hab la d e m u t u o . Pe ro si de lodos modos se qu ie re 
q u e a q u í la esperanza concierna á los con t ra tos de l m u t u o , 
d i g o también q u e aque l sperantes en el or ig ina l aircXiKSovrec 
n o es speraturi, y por tanto deno ta estado d e esperanza p r e -
sente en el d a r , y no esperanza fu tu r a en el rec ibi r . E l q u e , 
p u e s , de l ibe ra p a r a d a r , en este acto q u e hace d e d a r , p u e -
d e tener ó el es tado d e e s p e r a n z a , ó el d e n i n g u n a e s p e r a n -
za . C a d a uno de estos dos es tados es d i f e r e n t e , y n i n g u n o 
d e ellos t iene ni p u e d e tener fue rza bas tan te p a r a ident i f i -
carlos : el E v a n g e l i o toma en considerac ión el caso en q u e 
es temos non sperantes, y ace rca d e él nos d i c e : date, pe ro 
pa sa por a l t o , no se o c u p a del es tado en q u e estemos, spe-
rantes. Y si es pos ib l e , como lo e s , tal e s t ado d e c o n s e n t i -
mien tos y d e conven ios , d e b e r e m o s conclui r q u e con el ni-
hil sperantes no se exc luyen del l o d o , ni se cons ideran los 
m ú l u o s como con t ra tos en las re lac iones de justicia p a r a los 
negoc ios mercant i les ú ot ras e m p r e s a s út i les . 

E n el texto mutuum date, nihil inde sperantes, las p a l a b r a s 
nihil sperantes a d m i t e n t a m b i é n , s e g ú n el or iginal g r i e g o , la 
in te rpre tac ión nihil desperantes. P o r q u e allí se lee oavetSars 
¡XTISEI CM^TUSOV-S;: y Ar ias Montano y ot ros t r adu je ron c a b a l -
m e n t e : mutuum date, nihil desperantes, y el desperantes ser ia 
n o un n e u t r o dicho respec to de noso t ro s , sino u n v e r b o ac t i - . 
v o q u e mi r a á los o í r o s ; en este s e n t i d o : dad, no reduciendo 
al que pide á desesperar de obtener. S e m e j a n t e sent ido es n a l u -
ra l í s ímo , p o r q u e el q u e p i d e descansa en la esperanza de t e -
n e r antes d e d e t e r m i n a r s e á concederlo el q u e ha d e d a r ; y 

por lanto es c o n v e n e n t í s i m o d e c i r : dad á quien pide, no re-
duciéndole á desesperar de obtener ! . Mas este sen t ido ó es g e -
ne ra l í s imo , q u e no se l imi ta al concepto pa r t i cu la r del con -
t ra to l l amado m ù t u o , ni al de la u s u r a , ó c i e r t amen te n o 
exc luye l as usu ras . Y es la razón que la desesperac ión d e 
ob tene r e s p i r a , en el q u e ob l i ene , en el ac to q u e damos ó 
q u e se obt iene ; d e n i n g ú n m o d o t rasc iende n i se d i la ta 
has t a mas al lá d e las u s u r a s . H é a q u í , p u e s , otro sent ido 
q u e ó de ja d u d o s o , si se apl ica á las u s u r a s el d icho mutuum 
date, nihil inde sperantes, ó lo t r a s m u t a to ta lmente en otro. 
E n u n o y otro ca so , y m u c h o m a s en el s e g u n d o , y a no 
p u e d e menos d e b a m b o l e a r el a r g u m e n t o con q u e se e x c l u -
y e n como in jus tas las u s u r a s todas sin excepción ; y t éngase 
p r e s e n t e q u e no son las d u d a s las in t imaciones d e u n a l e v , 
m a y o r m e n t e si es d iv ina . 

68 . P o r t a n t o , d e cua lqu ie r m o d o q u e se d i scu ta el p a -
sa je c o n s a b i d o , y a sea con re lac ión al c o n t e x t o , y a por sí 
s o l o ; ó q u e d a incierlo y s in f u e r z a , ó t ra ta en gene ra l d é l o s 
oficios d e benef icenc ia , c u y a r ecompensa v i ene d e Dios : ó 
t a m b i é n s i , lo q u e yo no c r e o , t ra ta d e las u s u r a s , las a d m i -
t i r í a , no las r e p r o b a r í a todas un ive r sa lmen te sin excepc ión . 
P o r eso con m u c h a o p o r t u n i d a d c o m e n t a n d o Reda á san L u -
cas escr ibió : nihil inde sperantes, hoc est non in homine spem 
mercedis figentes; y el T i r ino en su a p r e c i a d a in te rp re tac ión 
d e las santas Esc r i tu ras dice sob re aque l p a s a j e : mutuum 
date pauperibus, etiam inimicis, si ita urgeat necessitai, nihil 
inde sperantes, id est, etsi nullum ab cis par aut simile bene-
ficium expectelis. 

69. D e aqu í ha p roven ido en m i juicio q u e cási n i n g u -

1 Corresponde al dicho de Jesucris to, según se refiere en san M a -
teo v , 42: Qui petit àte da et, el volenti mutuum à leneavertaris; y 
al versículo 30 de sau Lucas á este lugar: omni autem petenti à te 
Iribue et. 

No falta quien piensa que en el griego acaso estaba,no pioev (nihil; 
sino |w)8eva ( neminem ) aitsXrciSovre; desperantes. EL sentido seria mas. 
propio todavía, como es claro; pero el texto segua está es suficiente» 



no d e los an t iguos se valió d e a q u e l texto p a r a c o n d e n a r co-
m o in jus ta toda u s u r a sin excepc ión . D o m i n g o Soto, del O r -
d e n de P red i cado re s , e m i n e n t e m e n t e sab io , en su t ra tado Be 
justitia et jure escribió hace como u n o s tres s iglos ( l ib . V I , 
q. 1 , a r t . 1 ) : Locusautem EvangeliiLucas, v i : m u l u u m da te , 
n ihi l i nde spe ran tes , ad hoc ipsum propositum adduci consuetis-
simus, profecto non iUám habet energiam quce vulgo cestimatur. 
Quamobrem beatus Thomas, sacrorum sensuum'oculatissimus 
prospector, non modo non usus estillo loco ad asserendam con-
clusionem; verum ex illo quartum argumenlum contra eamdern 
objecit. Agnovit enimnon esse prohibitionem usura;, sed consi-
hum mutuandi sine spe humana; compensationis: l l amémosle 
m a s b ien p recep to de socorro, p o r q u e apa rec ida a q u í la c i r -
cuns tanc ia d e t e n e r obl igación d e d a r , preciso es hacer lo , á 
no r o m p e r nec iamente el vínculo con q u e la razón se conoce 
l igada en la p resenc ia d e Dios . 

7 0 . S e ha escrito, y no pocas v e c e s 1 , q u e U r b a n o I I I , ' 
c r eado pontíf ice el a ñ o 1 1 8 o , f u e el p r i m e r o q u e empleó 
aque l pa sa j e d e san L u c a s en el s e n t i d o d e excluir toda u s u -
r a ; m a s yo, visto el t e x t o , s u s p e n d e r í a el conceder q u e aque l 
Pont í f ice tuv iese abso lu t amen te el in t en to d e d a r s eme jan t e 
sent ido al pasa je que nos o c u p a . 

H a b i a sido p r e g u n t a d o por u n s a c e r d o t e de Brescia a c e r -
ca d e u s u r a s , no pac tadas sino r e c i b i d a s por ins inuación de 
q u e r e r l a s , así como t a m b i é n d e los g é n e r o s vend idos á p r e -
cio m u y sub ido en razón de u n a l a r g a di lación en su p a g o . 
Mas lo q u e dice en la r e s p u e s t a 2 e s , q u e p o r el texto de san 

1 De la Luzerne : Dissertations sur le Pr f i t -de-Commerce , t om.u l t . 
pag. 398. 

1 El texto de Urbano incluye los casos propuestos y su respuesta, 
á saber : « Verum quia quidquid in bis casibus tenendum sit, ex evan-
«gelio Lúe® manifeste cognoscitur in quo dici tur : date mutuum, ni-
«hil inde sperantes, ac hujuscemodi homines pro intentione lucri 
« q u a m habent ( cum oranis usura et s u p e r a b u n d a n t e prohibeatur in 
olege) , judicandi sunt male agere et ad ea quaj taliter sun t accepta 
«res t i tuenda , in an imarum judicio eflicaciter inducendi .» En el lugar 
citado del cardenal de la Luzerne se refiere íntegro el texto de Urbano. 

L u c a s se conoce man i f i e s t amen te lo q u e se d e b e o b s e r v a r e n 
tales c a s o s : y a ñ a d e q u e á los q u e así o b r a n se les d e b e p e r -
suad i r á la res t i tución : cum omnis usura et superabundantia 
prohibeatur in lege. P e r o u n a cosa es conocer en el texto d e 
san Lucas lo q u e se d e b e p e n s a r y hacer en los casos expues-
tos, y otra conocer lo q u e se d e b e j uzga r en todos los casos 
concernientes á las u s u r a s , y conocer por él su proh ib ic ión 
un iversa l . E l Pont í f ice se vale á lo m a s del texto p a r a lo 
p r i m e r o , q u e era u n a cosa pa r t i cu l a r ; y no p a r a lo s e g u n -
do , q u e e ra m u y g e n e r a l , respec to d e la c u a l , q u e n o se 
p r u e b a por aque l d i c h o , s e g ú n se ha vis to , a ñ a d e solícito 
e n t r e parén tes i s la razón en aquel lo : cum omnis usura et su-
perabundantia prohibeatur in lege, sin indicar d e q u é ley h a -
b la ; si de la d i v i n a , a n t i g u a ó n u e v a , si d e la eclesiástica, 
si d e la na tu ra l ó civil . A d e m á s : ¿ s e hab la a q u í d e p o b r e s 
ó de r icos? A s í , p u e s , no m e pa rece b ien claro q u e U r b a n o 
emplease aque l texto p a r a c o n d e n a r toda u s u r a ; m a s lo q u e 
m e figuro es, q u e ofreciéndosele la ocasion, ap rovechó a q u e l 
texto p a r a r eco rda r el m a n d a t o universa l d e la beneficencia 
y hace r á los h o m b r e s en u n todo benéf icos ; supues to lo 
cua l no se p e n s a r í a en u s u r a s , ni en mi ra r l a s p o r aque l t e x -
to como p roh ib idas todas s in excepción. 

71 . E s t ambién m u y notable q u e en el concilio L a t e r a -
nense V , c u a n d o ba jo León X se a p r o b a r o n los Montes 
d e p i e d a d , aque l texto de san L u c a s , q u e se p roduce como 
u n a r g u m e n t o con t ra las u s u r a s , a i s l adamen te fue tenido por 
inef icaz , a u n q u e se r e c o m e n d a b a el celo del que lo p r o d u j o . 
P e r o lo q u e d e b e s o r p r e n d e r mas es q u e Benedicto X I V , c e r -
ca de dos siglos d e s p u e s , en su famosa encílíca Vix pervenit 
acerca de las u s u r a s , ni a u n a p u n t a este texto evangél ico t an 
conocido y manoseado ; siendo así q u e si en t rañase el sent ido 
q u e d i c e n , bas t aba él solo p a r a t e rmina r todas las con t rover -
sias. 

72 . Volverémos en ot ros capí tulos á este l u g a r d e san 
L u c a s , d o n d e p r e sen t a r émos nuevos med ios p a r a a p r e n d e r 
q u e allí no se moral iza sob re el m u t u o , mi rado como c o n -

« 



t r a t o , y de cons igu ien te m e n o s sobre las usu ras . D e m o d o 
q u e s i empre s e r á mas obvio y manif iesto cuán insubsis tentes 
son los a r g u m e n t o s q u e se d e d u c e n p a r a condena r como 
in jus ta toda usu ra g e n e r a l m e n t e y sin dis t inción a l g u n a . 

7 3 . N i n g u n o e m p e r o n e g a r á q u e de allí se a d u c e n p r u e -
b a s p a r a condena r las u s u r a s c u a n d o son en opresion del p o -
b re . D e allí se a d u c e n , y p l a u s i b l e m e n t e ; p e r o por u n a d e -
ducc ión del u n i v e r s a l ; p o r q u e lodo aque l l u g a r ins inúa y 
r e c o m i e n d a c a r i d a d , benevolenc ia y f u g a d e ve j ac iones ; y 
n o p o r q u e sea u n a f o r m a e x p r e s a d e ley sobre las u s u r a s . 

A d e m á s : se a d u c e n d e a l l í , d i r é , por u n a congruenc ia 
c a s u a l y no necesar ia con la ve rdad ; p o r q u e se ve ped ida y 
p r e t e n d i d a y pues t a en práct ica la u s u r a d o n d e no h a y l u -
g a r á ella ( lo q u e lodos r e p r u e b a n ) , violando la car idad p a -
r a con los p o b r e s ; no p o r q u e loda u s u r a sea d e tal ca l idad 
q u e esparza el lulo y la desolación con a f r en ta de la just ic ia . 
P e r o esto se e n t e n d e r á mejor en los l ibros s igu ien tes . 

74 . E n el capí tu lo v de san Maleo se encuen t r a con c o r -
t a d i ferencia el mi smo discurso q u e leemos en san L u c a s e n 
f avor d e la benevolenc ia u n i v e r s a l ; pe ro a q u í se omite como 
innecesar io aque l mutuum date, nihilinde sperantes; lo cual 
n o s da t ambién luz p a r a ver q u e a q u í no se t r a t a d e las u s u -
r a s , ni de su prohib ic ión . Aque l l u g a r d e san Mateo ha q u e -
d a d o menos c é l e b r e ; sin e m b a r g o , l imila y ac lara la i n t e r -
pre tación del o t ro e v a n g e l i s t a ; es d e c i r , q u e favorece , y no 
con t r ad i ce , cuan to d e aque l pasa je hemos d e d u c i d o , h a c i é n -
donos adhe r i r me jor por lo tanto á lo q u e de j amos ya c o n -
s i g n a d o . 

7o . Hemos visto q u e en el texlo de san Lucas no se ha-
b l a de l m u t u o á u s u r a ; pero si q u e r e m o s s u p o n e r t ambién 
q u e h a b l a d e e l l o , r e su l t a rá q u e no toda u s u r a ind is t in ta -
m e n t e es m a l a , como lo p ropa l an a l g u n o s . E s t e modo de 
pensa r se p u e d e todavía i lus t rar y enrobus tece r m a s con la 
p a r á b o l a del S a l v a d o r , s imbol izada con cor tas diferencias 
p o r los mismos evange l i s t a s , Lucas , x i x , 1 3 , y Mateo , x x v , 
« . 1 4 , en el a m o q u e , a le jándose por cierto t i empo de su t ier-

r a , fia á sus cr iados u n a cant idad proporc iona l p a r a q u e n e -
gocien con e l la , y se la e n t r e g u e n á su vue l t a con el c o r -
r e spond ien t e a u m e n t o de su fruct i f icación. Es ta pa rábo la e s 
el único pasa je del Nuevo T e s t a m e n t o en el q u e e x p r e s a -
m e n t e se hab la de u s u r a , y por lo t a n t o . m e r e c e s e r a p r e c i a -
do con mas di l igencia en su jus to va lo r . 

76 . Es te señor d ió á u n o de s u s c r i ados , s e g ú n ref iere 
san Mateo , cinco ta lentos , á o t ro d o s , y á otro u n o , con a r -
r e g l o á la disposición d e cada u n o . El p r imero t raba jó con 
sus cinco tá len los , y con ellos g a n ó otros cinco ; y el s e g u n -
do g a n ó , con sus d o s , otros dos mas . Pe ro el tercero tuvo su 
ta lento ba jo d e t ierra sin hacer le f ruct i f icar . H a b i e n d o v u e l -
to el señor d e allí á a l g ú n t i e m p o , Ies pidió c u e n t a de s u s 
operac iones . L o s dos p r imeros le p resen ta ron , a d e m á s de la 
s u m a r e c i b i d a , el uno c inco , y el o t ro dos t á l en los , q u e h a -
b í a n g a n a d o , p o r lo q u e merec ie ron oir aquel las p a l a b r a s : 
« E a , s iervo bueno y fiel; p o r q u e l an fielmente te has p o r -
« t a d o en lo p o c o , yo le colocaré sob re m u c h o . Ven á t o m a r 
« p a r l e en los gozos d e l u señor .» P re sen t ándose el te rcero 
le d i jo : « S e ñ o r , yo sé q u e t ú eres u n h o m b r e inexorab le , 
« q u e s iegas d o n d e no s e m b r a s t e , y recoges d o n d e no e s p a r -
« c i s t e : yo t e m í , y oculté ba jo d e t i e r ra lu talento. Hélo a q u í : 
« t o m a lo q u e e s t u v o . » En tonces el s e ñ o r , val iéndose de s u s 
m i s m a s p a l a b r a s , le contestó : « ¡ A h ! c r iado in icuo y p e r e -
« z o s o ; si tú sab ias q u e yo s iego y recojo d o n d e no s e m b r é 
«n i e s p a r c í , con m a y o r cu idado debis te hace r lucrat ivo el 
«d ine ro q u e t e confié p a r a m a n e j a r l o , como u n a semilla e n 
« t u s m a n o s , colocándolo a l menos á in te rés en casa d e a l -
« g u n b a n q u e r o , p a r a q u e yo á mi vuel ta sacase mi capi ta l 
«con u s u r a s » E n segu ida hizo q u e despo ja ran d e su t a l e n -
to al s iervo i n ú t i l , y q u e en cas t igo le a r ro j a sen e n las t i -
n ieb las e x t e r i o r e s , donde h a y l lanto y c ru j i r de d i e n t e s ; 
como si d i j é r a m o s , u n suplicio dolorosís imo. 

1 Lo cual se lee también en sau Lucas , x i x , 23 : «Quare non d e -
«disti pecuuiam meam ad m e u s a m , u t e g o venieuscum usuris utique 
«exegissem i l l am?» 



77. Ref lex ionemos ahora sobre esta pa rábo la . Si el ú l t i -
mo cr iado hub i e se d a d o á los b a n q u e r o s el talento á u s u r a , 
no h u b i e r a sido r e p r o b a d o n i c a s t i g a d o , y ¡con tan ta a t r o -
cidad ! por i n ú t i l ; s ino a l abado y convidado como los otros 
á par t ic ipar d e los gozos d e su señor. U n a o b r a , la cual si 
se hace , se a p l a u d e , y p r e m i a con m a n o l i be ra l , y si no se 
h a c e , se r e p r u e b a y cas t iga e span tosamen te , p resen ta los 
carac lé res de jus ta y no de in jus ta . P u e s , tal a p a r e c e aqu í la 
obra con q u e se p r o c u r a consegu i r una u s u r a p r o p o r c i o n a d a 
al ta lento. ¿ C o n qué r a z o n ó a t r ev imien to se q u e r r á , pues , 
ó se p o d r á r e p u d i a r ó proscr ib i r ind is t in tamente toda u s u r a 
como i n j u s t a , y m a l a , y r e p r o b a d a p o r el S e ñ o r ? Y si la 
u s u r a , c u a n d o por no habe r l a p rocu rado cas t igaba t an t e r -
r ib l emen te el señor á su s i e rvo , era in t r ínsecamente m a l a , 
¿ cómo el Sa lvador b a s a b a sobre ella el e j e m p l o ? E l s iervo 
¿ n o h u b i e r a ha l lado e n la c r imina l idad d e la ob ra u n a p r o n -
ta d i scu lpa d e no habe r l a p r o c u r a d o ? ó los mismos q u e le 
es taban oyendo ¿ n o le h u b i e r a n también excusado fác i lmen-
te por este cap í tu lo? Sin e m b a r g o , no se hace sob re ello n i 
la m a s mín ima mención . D e lo cual se inf iere q u e el cr iado y 
los q u e es taban oyendo no pod ían tener por in jus ta aque l la 
u s u r a . Y supues to e s t o , ¿ c ó m o podrémos nosotros v i t u p e r a r 
y d a r por in jus ta toda u s u r a , y que r i endo nada menos q u e 
a p o y a r n o s p a r a ello en el E v a n g e l i o ? ¿ C ó m o san Lucas , q u e 
t ambién t rae esta pa r ábo l a , no se con t radec i rá á sí m i s m o , si 
con aque l mutuum date, nihil Me sperantes, e x p r e s a b a la 
exclusión d e toda u s u r a sin excepción a l g u n a ? A p r o b a r y 
d e s a p r o b a r c i e r t amen te q u e son contradic tor ios . 

S e d i r á q u e aqu í se hab la de b a n q u e r o s q u e se o c u p a b a n 
en el g i ro de l e t r a s , y d e cons igu ien te q u e se h a b l a d e usu -
ras a p r o b a d a s y lícitas. S e re sponde que los an t iguos no co-
nocieron estos bancos de c a m b i o , como se usan en el d ia 

1 Trat ta to delle Lettere di cambio, etc. , del sig. D u p u y , tradotto 
dalla lingua francese. Venezia, 1807. Cap. 2 al Cose concluye: Regla: 
El contrato de cambio ha sido desconocido de los antiguos. Y Diego 
l ' lpiano en su libro: Be usuris et censibus et cambiis, etc., juris na-

y por lo tanto la rec t i tud de la in terpre tac ión nos hace e n -
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m o s razones p a r a ver le . 
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turalis institutiones (Venet. 1761, Z a t t a ) , cap. 6 , de cambiis , escri-
, be: De hoc contractus genere apud Romanos juris consultos, utpote 

recens moribus inductum, nihil juris est constitutum. José de W e l s 
sienta la misma opinion en la obra: Magia del créditosvelata, lib. I I , 
cap. 2 , § 2 , pág. 223. I n F r a n c . Zech. Dissertat. III circa u s u -
r a s , § 6 8 , 69. 
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de los bancos á u s u r a , lo cual eslá pe r f ec t amen te d e acue r -
do con la aserción d e q u e e n t r e los hebreos e ran p e r m i t i d a s 
las usuras con los no pobres d e la n a c i ó n , y con los e x t r a n -
jeros ( § 1 6 ) . 

82. Yo no sé si á estos bancos tan conocidos se a l u d e en 
el E v a n g e l i o , c u a n d o se ref iere q u e el Sa lvador invenit vén-
denles boves, el oves, el columbas, etnumularios sedentes (Joan. 
H, 1 4 ) ; y por lo lauto les a r ro jó con demost rac iones d e u n 
celo i r res is t ible , el numulariorum e/fudit ees, el mensas sub-
vertit ( J o a n . 11, 1 5 ) , t ras tornó de a r r i b a a b a j o bancos y di-
neros. Si se a lude á estos vemos la pub l i c idad d e tales b a n -
cos , y la desaprobac ión q u e d e ellos hizo el Sa lvador , no por 
su n a t u r a l e z a , sino por la profanac ión del l u g a r santo en el 
q u e se t r a f i c a b a , s e g ú n a q u e l l o : nolite f'acere domum Patris 
mei domum negoliationis, lo cual es t ambién m u y d igno de 
observarse , y nos ha r í a c o l u m b r a r con n u e v a luz q u e no es , 
pues , toda u s u r a g e n e r a l m e n t e ab intrínseco u n a g r e g a d o de 
delitos y de a n a t e m a s aca r r eados por abusos d e justicia. 

C A P Í T U L O V. 

Se discute si hubo alguna vez tradición original evangélica que 
prohibiese todas las usuras. 

83. Tradición es u n a pa l ab ra la t ina q u e equ iva le á con-
signa. C u a n d o la tradición es d e cosas san tas , equ iva le á 
cons igna d e ve rdad p a r a cus tod ia r l a , y a d e m á s t ransmi t i r la . 

84 . E n esta suposición loda la revelación (hab lo a q u í 
p r inc ipa lmente d e la evangé l i ca ) es tradicional en su p r imer 
o r i g e n ; p o r q u e loda la reve lac ión , y lo per tenec ien te á e l la , 
f u e cons ignado p a r a que lo cus todiase el que lo r e c i b i a , y 
p a r a q u e también lo t ransmit iese . Es te fue s i empre su des ig -
n i o , y a fuese o r ig ina r i amen te mani fes tada por la presenc ia 
y pa l ab ra s del R e d e n t o r , y a por u n a instrucción in ter ior , 
inspiración ó conocimiento divino y representac ión exci tada 
despues en el án imo de los q u e la r e c i b í a n ; sea q u e estos la 
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t r a n s m i t i e s e n i n m e d i a t a m e n t e , ó p o r in tervalos , s e g ú n la opor-
t u n i d a d del t i empo y l u g a r . 

85. Como la revelación evangé l ica d a b a u n a ley d e 
a m o r , así t ambién apa rec ía por su ca rác te r n a t u r a l v iv i r 
s i empre indeleble en la m e m o r i a y ser t r ansmi t ida p o r v ivos 
t r anspor tes d e honor in te rminab le , esto es, por el d iscurso i n -
ter ior y exter ior q u e lo a l imen ta y lo expresa ; d i g a m o s , 
de viva voz , mas bien q u e p o r g r a b a d o s en p i e d r a s , m e t a -
l e s , c e r a , p a p e l , s ignif icaciones m u e r t a s q u e no t ienen e n 
sí el poder d e r e p r o d u c i r s e . 

86 . D e aqu í e s q u é no leemos q u e h u b i e s e Dios m a n d a -
do escribir E v a n g e l i o , Hechos ó C a r t a s , á n o se r el A p o c a -
l ips is , el cua l , en razón d e ser p r inc ipa lmen te u n a profec ía 
de los sucesos fu tu ros d e la I g l e s i a , no in t e re saba al amor 
como la lev m i s m a , a d e m á s de q u e ver i f icándose s u c e s i v a -
m e n t e , deb ía apa rece r por la a n t i g ü e d a d del escrito u n a 
v e r d a d e r a profecía aun p a r a los p r o f a n o s , s i rv iendo de a r -
g u m e n t o d e credibi l idad á toda la reve lac ión evangé l ica . 

8 7 . C u a n d o los Apóstoles y los discípulos se d iv id ie ron 
p a r a p r e d i c a r , la revelación evangé l ica del n u e v o re ino d e 
Dios es taba ya p l enamen te cons ignada p a r a custodiar la y 
t r a n s m i t i r l a , excepto en a l g u n a adición profé t ica p a r a su con-
firmación, ó a l g u n a otra p a r a su in te l igencia m a s extensa y 
m a s í n t i m a , ó respec to d e los modos especiales de a l g u n a 
p rác t i ca . Y p a r a exp l i ca rme p r i m e r o sob re esta p l e n i t u d , y 
d e s p u e s sobre las excepc iones , cons idero q u e Jesucr i s to , a n -
tes d e su vue l t a t r iunfal al c i e lo , di jo á los s u y o s 1 : Id, en-
señad á todas las gentes, bautizándolas en el nombre del Pa-
dre, y del Hijo, y del Espíritu Santo. P e r o ¿ q u é deb ian ense-
ñ a r ? C u a n t o les habia conf iado y m a n d a d o : Docentes eos 
servare omnia qucecumque mandavi vobis. Inú t i l es pensar e n 
par les . E l m a n d a m i e n t o se ex tend ía á todo lo q u e p o d i a h a -
cer cr is t ianos y const i tuir la Ig les ia d o n d e a u n no existía, 
p re sen tando los f ru tos y las victorias d e la cruz . 

1 M a t t h . XXVIII, 1 9 , 2 0 . 
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E n san Marcos , x v i , se d i c e : id, predicad á todos el Evan-

gelio ; y se a ñ a d e : el que creyere y fuere bautizado, será sal-
vo : esto e s , cuanto Jesucr is to h a b i a enseñado e ra el c o m -
plexo de lo per tenec ien te á la sa lvac ión , y lo hab ia confiado 
ya á aquel los p r imeros p r e g o n e r o s , p a r a q u e fuese cus to -
d iado y t ransmi t ido . E l l e n g u a j e , q u e , s e g ú n san J u a n , usó 
Jesucr i s to con sus d i sc ípu los , exp resa u n a gene ra l idad i n -
c o m p a r a b l e : omnia qucecumque audivi a Paire meo nota feci 
vobis, y n i n g u n o d u d a r á j a m á s q u e h u b i e s e escuchado c u a n -
to h a b i a q u e evange l izar y prac t icar p a r a t r iunfa r con él en 
los c i e los : d e s p u e s a ñ a d e : yo os he escogido para que andéis 
y produzcáis fruto, y vuestro fruto permanezca; esto e s , e n la 
t i e r r a y en el cielo. Así , pues , se ve n u e v a m e n t e q u e , p a r a 
c u a n d o par t ió d e la t i e r r a , y a es taba cons ignado á los Após-
toles y discípulos lo q u e e ra menes ter cus todiar y t ransmit i r 
p a r a la predicac ión d e la e te rna sa lud . P o r e s o , c u a n d o es -
tos se d iv id ieron p a r a evange l iza r , a n d u v i e r o n llenos d e e s -
ta r i queza p a r a d i fund i r l a y p e r p e t u a r l a . H a b l e m o s ahora de 
las excepciones . 

8 8 . A u n q u e es v e r d a d que Je suc r i s to , s e g ú n se refiere 
en san J u a n 1 , d e c í a : Yo tengo muchas cosas que deciros, pe-
ro no estáis todavía en disposición de soportarlas (oir ías y 
adap t a r l a s á vues t ra c a p a c i d a d ) : cuando venga el Espíritu de 
verdad os enseñará toda verdad: docebit vos omnem veritatem; 
lo cual pa rece s ignif icar q u e todavía no hab ia sido c o n s i g n a -
da toda la v e r d a d en su p len i tud . Sin e m b a r g o en el o r ig i -
nal se l e e : oS^a - s i u^a? si? Tta?av aXí^siav; lo cual p u e d e t r a -
d u c i r s e t a m b i é n : Os dirigirá como en camino á toda la verdad. 
D e a q u í deduzco y o q u e esto hace re ferenc ia n o á nuevas 
m á x i m a s q u e es taban p o r man i f e s t a r se , sino mas b ien al 
concepto p r ime ro real y s incero , al concepto mas ín t imo y 
c o m p r e n s i v o , á la c o n d u c t a , f a t i g a , i n c o m o d i d a d e s , l e n -
g u a j e y confesion s u y a respec to d e la ve rdad ya comun icada 
p a r a custodiar la y d i s p e n s a r l a ; d e m a n e r a q u e p e n s a r a n , 

1 Joan , x v i , 12. 
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di jeran é hicieran aquel lo mi smo q u e deb ia p e n s a r s e , decir-
se y h a c e r s e , y no o t ra c o s a ; n i se e s p a n t a r a n d e las o p o -
siciones , amenazas y pe l igros q u e encont ra r ían por t oda la 
la t ie r ra . 

C i e r t a m e n t e en este m o d o de e x p l i c a r s e : Tengo que deci-
ros cosas que ahora no las podéis soportar, pero cuando venga 
el E s p í r i t u d e ve rdad os d i r i g i r á in omnem veritatem; el c a -
r e o de las sentencias hace conocer q u e es como si d i j e r a : 
T e n g o que deciros cosas q u e a h o r a no las podéis sopor ta r 
cuanto ad omnem veritatem, pe ro c u a n d o v e n g a el Espíritu del 
Señor os dirigirá á ella. E l discurso ve r sa , p u e s , sob re lo q u e 
deb í an t e n e r , hace r ó padece r respec to d e aque l omnem ve-
ritatem, mas b ien q u e sobre el ensancha r la esfera de las ver -
dades ; como q u e aquel los hechos y padec imien tos s u p e r a b a n 
la fue rza de su á n i m o an tes q u e v in iera el Esp í r i tu S a n t o , y 
les a p a r e j a s e , d igámos lo a s í , con su don como d e a las p a r a 
d a r vuelos impensados . 

E n s e g u n d o l u g a r , m e p a r e c e q u e aque l d icho a lude a l 
c o n c e p t o 1 y comprens ión m a s ín t ima como d e toda v e r d a d 
ace rca d e las re laciones y v ínculos d e todas las par les en t re 
s í ; en la cual se h a n v i s to , al e x a m i n a r l a s , s i empre m a y o -
r e s ; pe ro las par tes ó su je tos q u e d a n aque l pas to delicioso, 
ó en los que v i r t ua lmen te se con t i ene , es taban ya d a d o s , y 
c i rcunscr i tos y no tados p a r a el socorro de la salvación. Así 
c u a n d o se d ice d e uno q u e se ha puesto e n m a r c h a hác ia las 
c iudades , ó está r eco r r i éndo la s , en t ende r í amos q u e r e a l -
m e n t e se ha d i r ig ido á e l las , p e r o al mi smo t iempo e n t e n -
d e r í a m o s q u e y a existen las c iudades hác ia las cuales ó d e n -
t ro d e las cua les es la d i recc ión , y no pensa r í amos q u e son 
c iudades n u e v a s q u e están p o r edif icarse y hace r se visibles. 

C o n uno y ot ro sentido se av iene b ien lo q u e allí se a ñ a -

1 Es t e sentido es común en la Iglesia. Porque en la preparación 
acostumbrada de los sacerdotes para el sacrificio de la misa hay la 
oracion: «Mentesnost ras q u s s u m u s , Domine ,Parac l i tus qui ii te pro-
«cedit, i l luminet, et inducat in omnem, sicut t uus promisit Fil ius, 
«veritatem.» 



de, q u e el Esp í r i tu San to qucecumque ventura sunt annuntiabit 
vobis. P e r o esto se ref iere mejor á la conducta de los o p e r a -
rios en s u s ta reas a p o s t ó l i c a s 1 , y a d e m á s á a l g u n a s p r o f e -
cías q u e se d a r i a n sobre los sucesos fu tu ros de la Ig les ia , 
como fue ron las a n u n c i a d a s y descr i tas en el Apocal ipsis . 

8 9 . P e r o in te rp ré tese t ambién de c u a l q u i e r a m a n e r a , 
como q u i e r a q u e la ven ida y efus ión del Esp í r i tu Santo se 
verificó an tes de s e p a r a r s e p a r a p red ica r aquel los santos m i -
s ioneros , la revelación e v a n g é l i c a , excepto en a l g u n o s a n u n -
cios de sucesos, ó en la inte l igencia mas extensa y mas p r o -
f u n d a del s e n t i d o , ó en los r i tos de a l g u n a p r á c t i c a , es taba 
ya cons ignada p a r a cus todiar la y t ransmi t i r la e n todo lo n e -
cesario p a r a la salvación del m u n d o por la v i r tud d e la c ruz , 
c u a n d o los Apóstoles pa r t i e ron á esparc i r por toda la t ierra 
el sonido a n u n c i a d o r de la l ibertad y de la v ida . 

90 . Con el t ranscurso del t i empo t ambién esta tradición 
f u e conf iada al escrito por los p r imeros q u e la anunc i a ron , los 
Apóstoles y E v a n g e l i s t a s q u e la cons ignaron en los l ibros l l a -
m a d o s E s c r i t u r a san ta del Nuevo T e s t a m e n t o , fijándose 
n u e s t r a a tención p r inc ipa lmen te e n el conocimiento del e s -
cri to , no p o r q u e la t radic ión t r a s l adada al pape l de jase ó 
p u d i e s e d e j a r d e se r en sí m i s m a tradición divina. Sin e m -
b a r g o de j a ron u n a p a r t e sin e s c r i b i r , q u e d a n d o en s imple 
t r a d i c i ó n ; á este l ina je pe r t enece la validez del Baut i smo 
confer ido á los n iños y del a d m i n i s t r a d o r ec t amen te por los 
he re j e s . 

9 1 . Por t i n t o la p a l a b r a tradición t iene dos s ignif icados, 
el uno or ig ina l y u n i v e r s a l , y el otro pa r t i cu l a r . E l p r ime ro 
deno t a toda la d iv ina reve lac ión en el es tado de p r imera 
c o n s i g n a , sea q u e de spues fue se escri ta ó n o lo f u e s e 2 ; el 

1 Pablo apóstol dijo de sí mismo (Act. x x ) : SpiriíusSanclusper 
omnes civitates mihi protestatur dicens; quoniam vincula etlribula-
tiones Jerosolymis me manent. Es sabida la visión que san Pedro 
tuvo para la admisión de Cornelio y de los gentiles á la fe. (Act. x ) . 

5 Conviene con esto el dicho de san P a b l o , II Thes . II: Tenete 
tradiliones quasaccepistis, siveper epislolam, siveper sermonem. 

s e g u n d o y par t i cu la r expresa la t radición or ig ina l de a l g u n a 
ve rdad q u e ha q u e d a d o sin escr ib i rse p o r los escri tores d i -
vinos ; y este s e g u n d o sen t ido a d m i t e t ambién el cotejo d e 
cosas escri tas y no escri tas. 

92. P u é d e s e obse rva r q u e a l g u n o s escr ibieron lo que s a -
b í a n como testigos presenc ia les , y otros escr ibieron lo q u e 
rec ib ie ron i n m e d i a t a m e n t e de es tos , despues de u n e s c r u -
puloso y d i l igente e x á m e n . 1 la p r i m e r a clase pe r t enecen 
e x p r e s a m e n t e J u a n y P e d r o ; L u c a s á la s e g u n d a , como lo 
da él mismo á en tender al pr inc ip io de su Evange l io . D e s -
p u e s d e h a b e r inves t igado y conocido a t en t amen te lodo des-
d e su p r inc ip io , sicut tradiderunt nobis ab initio ipsioculati 
testes et ministri existentes sermonis, escribió as is t ido , i l u m i -
n a d o , d i r igido por el Esp í r i tu del Señor in omnem verilatem: 
esto e s , el escrito de san Lucas es taba ya en el p r i m e r paso 
d e t r ansmis ión , y repet ía lo mismo q u e y a él h a b i a concebido 
p o r las r epe t idas i lustraciones de la d iv ina inspiración. P o r 
t a n t o , p a r a la in te l igencia y rec ta in te rpre tac ión de su E v a n -
gel io se rá u n a r eg la m u y p r u d e n t e consul tar sus textos con 
los textos de los otros test igos presenciales y minis t ros al m i s -
m o t i empo d e la santa p a l a b r a ; p u e s fue ron p o r estos t r a -
tados y escritos an tes que por a q u e l , ó deb ie ron t r a t a r s e y 
escr ib i r se . 

93 . Y yo r u e g o a q u í d e paso á los q u e a d m i t e n la divina 
E s c r i t u r a y no la t r ad i c ión , q u e a t i endan q u e qu ie ren u n 
i m p o s i b l e , p u e s la misma d iv ina E s c r i t u r a no es otra cosa 
sino u n a t radic ión escri ta por los Apóstoles y Evange l i s t a s , 
s e g ú n el l iempo se lo iba man i f e s t ando ( § 8 4 ) . 

94 . S u p u e s t o es to , d e b o adver t i r q u e c u a n d o m e trans-
p o r t o con el discurso á las u s u r a s no tomo la pa l ab ra tradi-
ción en el sent ido p a r t i c u l a r , sino en el or ig inar io y u n i v e r -
sa l , esto e s , trato de inqu i r i r si se d ió en u n pr inc ip io á los 
p r i m e r o s deposi tar ios d e la revelación p a r a cus tod ia r y t rans -
mi t i r a l g u n a m á x i m a q u e prohibiese todas las u s u r a s sin e x -
cepción ; y no trato de sabe r si hab iéndose d a d o , q u e d ó esta 
t radic ión escrita ó n o escri ta . Es te s egundo caso s u p o n d r í a 



ya la prohib ic ión o r i g i n a l , an tes de h a b e r decidido si pode-
mos ó n o supone r l a . N o es este mi in ten to : m e ref iero al p r i -
m e r o r i g e n ; m e cons t i tuyo en el ac to d e hace r se la p r i m e r a 
cons igna t ransmis ible d e las doc t r inas evangé l i cas , y voy á 
p r o b a r q u e no h u b o j a m á s tradición o r ig ina l p roh ib iendo to-
das las u s u r a s ind i s t in t amen te ; lo cua l h a r á conocer q u e no se 
p u d o escr ib i r p o r q u e no exis t ia , y p o r t an to q u e n i n g ú n p a -
sa je d e los Evange l io s p u e d e e n t e n d e r s e d e semejan te p r o -
hibic ión : q u i e r e d e c i r , la n u e v a inves t igac ión c o m p r e n d e y 
p r o d u c e de u n nuevo modo la conclus ion cons ignada y a en 
el capí tu lo a n t e c e d e n t e ; y corta ó h a c e conocer q u e son i n -
necesa r i a s todas las discusiones q u e d e otro m o d o h a b r í a n 
de e n t a b l a r s e sob re las i n t e rp re t ac iones de los t i empos s i -
gu ien tes . E s t e g é n e r o d e inves t igac iones , par t icu la r í s imo 
ace rca d e las u s u r a s , es acaso imprac t i cab le respec to del 
m a y o r n ú m e r o de o t ras m á x i m a s ; p o r q u e la discusión y a 
n o s e en t ab l a sob re los modos y v a r i e d a d e s de sen t idos , s ino 
sobre la exis tencia ó n o existencia d e u n a c o s a ; y p o r t an to 
la cuest ión es al mi smo t iempo cr í t ica y filosófica. 

9 5 . Antes de p a s a r ade lan te d e b e p r e s u p o n e r s e este p r i n -
cipio : Si los p r i m e r o s acep tadores y deposi tar ios de la t r a -
dición evangé l ica tuv ie ron de p re sen te neces idad de escr ib i r 
u n a v e r d a d q u e se les conf ió , d e b e m o s conclui r q u e s u p u e s t a 
esta neces idad la e s c r i b i e r o n ; y q u e la escr ib ieron t a m b i é n 
s e g ú n convenia á la neces idad . P o r q u e neces idad p re sen te de 
escr ib i r y d e b e r ú obl igación actual d e e s c r i b i r , e n es te caso 
son equ iva len tes . S i , p u e s , los p r i m e r o s acep tadores ó d e p o -
si tar ios d e la t radic ión evangé l ica tuv ie ron neces idad p re sen te 
d e escr ibir u n a v e r d a d , tuv ie ron t ambién obl igación ó d e -
b e r ac tua l d e e sc r i b i r l a ; l u e g o ó fa l ta ron á su propio d e b e r , 
ó la escr ib ie ron . L o p r i m e r o no p u e d e decirse t r a t ándose d e 
los Apósto les y E v a n g e l i s t a s , h o m b r e s todos s a n t í s i m o s ; 
luego lo esc r ib ie ron , lo q u e equ iva le á dec i r q u e si los p r i -
meros acep tadores ó deposi tar ios d e la t radición evangé l ica 
tuv ie ron neces idad p re sen te de escr ib i r u n a ve rdad c o m -
p r e n d i d a en aque l l a t r ad i c ión , d e hecho la escr ib ie ron . 

L a escribieron t ambién s e g ú n convenia á la neces idad . 
P o r q u e surg iendo la obl igación de escribir la d e la neces idad 
e n q u e ellos es taban d e sat isfacer la d e o t ros , la obl igación 
era igual á la neces idad : qu ie re d e c i r , q u e p a r a ser s a t i s -
fecha la obl igac ión , tenia q u e ago l a r la neces idad ; esto es , 
el escrito q u e p rovocaba deb ia serle no m e n o r , sino c o n v e -
n ien te é i gua l . 

96. L o s e jemplos con f i rmarán lo q u e a c a b a m o s de s e n -
ta r . L a t rad ic ión evangé l ica or iginal enseñaba q u e Jesucr is to 
e ra el ve rdade ro Hi jo de Dios hecho h o m b r e . Es t a ve rdad 
comenzó á ser i m p u g n a d a , t ras tornando su sentido Cer in to 
y los Eb ion i t a s den t ro y fue ra del Asia. L a necesidad rec la-
m a b a q u e la t radic ión or ig ina l se cons ignase , y de u n m o d o 
y con u n a c la r idad igua l á la n e c e s i d a d ; p u e s el apóstol 
J u a n , q u e como u n a estrella de p r imera magn i tud hab ia 
q u e d a d o en aquel los p u e b l o s , corrió á poner el r emedio con 
énfasis y luz mas q u e suficiente p a r a supe ra r toda n e c e s i -
d a d . En tonces f u e cuando en el comienzo d e su Evange l io se 
overon aquel las sub l imís imas p a l a b r a s : « E n el pr inc ip io e ra 
«el Y e r b o , y el Y e r b o e ra en Dios , y el Yerbo era Dios. E s t e 
« Y e r b o e ra en el p r inc ip io : todas las cosas fueron hechas 
« p o r é l : y n a d a se hizo sin é l , etc. Es te Y e r b o tomó ca rne , 
« y hab i tó e n t r e noso t ros , e t c . ; » esto e s , este Dios se hizo 
h o m b r e . No s o r p r e n d e menos el mi smo J u a n en su p r i m e r a 
ca r t a con aque l p roemio : « L o q u e fue desde el p r inc ip io , lo 
« q u e o ímos , lo q u e v imos con nuestros ojos , lo q u e m i r a -
a m o s y pa lpa ron nues t ras m a n o s del Yerbo de la v i d a : y la 
«v ida f u e m a n i f e s t a d a , y la v imos , y damos d e ella teslimo-
« n i o , y nosotros os a n u n c i a m o s esta vida e terna q u e e ra en 
«el P a d r e , e tc . , e tc .» H é a q u í la t radición or iginal c o n s i g -
n a d a por escrito en la necesidad y con magis ter io igua l á la 
neces idad . 

L a t radición or ig ina l enseñaba la resurrecc ión Es t a v e r -
1 Jesucristo en su predicación habia enseñado la resurrección en 

presencia de los Saduceos que la negaban. Suyas son aquellas pa la -
bras (Matth. x x i i , 31 ) : De resurrectione auletn morluorum non le-



d a d se hal laba bambo leando en t re los de Corinto conver t i -
d o s á la f e ; y P a b l o escribió y conf i rmó la clar ís ima t r ad i -
c ión y rea l idad de la r e su r r ecc ión , s e g ú n se ve en el cap . xv 
d e la car ta I á los cor int ios . 

E n t r e los de Tesa lónica se creía y lemia con la mas fuer te 
ans iedad ya inminente el fin del m u n d o , lo cual no estaba 
d e acue rdo con la predicac ión d e Jesucr is to «. H a b i a necesi-
d a d actual de escribir les la t radic ión o r i g i n a l , y de un modo 
suf ic iente á ins t ru i r les y ca lmar les . P a b l o , p u e s , satisfizo 
esta necesidad en el cap . n d e su car ta á aque l p u e b l o , y los 
cu idados de sapa rec i e ron , y los á n i m o s fue ron refoci lados . 

L a car ta á los hebreos tuvo or igen de la necesidad d e es-
cr ib i r les la v e r d a d e r a t radición sobre el nuevo sacerdocio v 
sacrif ic io de Jesucr i s to , y sob re la cesación de la ley. Allí se 
v e con cuán t a d i g n i d a d y cuán sa t i s f ac to r i amen te ' s e t ra ta 
aque l l a m a t e r i a á fin de dis ipar cua lqu ie ra d u d a . 

El d icho d e san Pab lo á los r o m a n o s , i , 1 7 : Justus ex 
fide vivit % h a b í a n a lgunos i n t e r p r e t a d o , y violentado el 
sen t ido , d ic iendo : q u e sola la fe sin las obras bas taba p a r a 
j u s t i f i c a r , ó hacerse santo y tener le p o r tal p a r a la corona 
d e la g lor ia . San t iago conoció la necesidad de escribir la t r a -
d ic ión or ig ina l precisa acerca de las obras que deben t a m -
bién a c o m p a ñ a r l a , y la escribió en t re o t ras m u c h a s bel las 
v e r d a d e s en su única y tan afectuosa ca r t a . 

Es tas s o n , d i r é , mues t ras p o r via d e e j emplo , las cua les 
ac r ed i t an con hechos lo q u e se p ropuso y conc luyó , á s a -
b e r : q u e si los p r imeros acep tadores y deposi tar ios d e la 
t rad ic ión evangél ica conocieron la necesidad actual de esc r i -

gistis quod dictum est d Deo, dicente vobis: «Ego sum Deus Abrabam, 
« Deus Isaac, et Deus Jacob ? Non est Deus mor tuorumsed vi ventium.» 

1 El Redentor habia hablado.repelidas veces del fin del mundo, 
ocultándoles s iempre el t iempo en que se verificaría. En san M a r -
cos ( x m , 32) se lee: « D e d i e a u t e m i i i a v e l hora nemosc i t , ñeque an-
«geli in ccelo, ñeque Fi l ias , n i s i P a t e r , etc. Videte, vigilate et orate, 
«nescit is enim quando tempus si t .» 

2 Véase á Agustín Calmet, Commentar . al cap. II, i>.14 de la carta 
tle Santiago. 
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b i r a l g u n a v e r d a d , la esc r ib ie ron ; y según pedia la o p o r t u -
n i d a d , y no d e u n modo superf ic ia l y oscuro q u e solo s i rve 
p a r a mul t ip l icar los temores y los cu idados . 

97 . D e todo esto se infiere c la r í s imámente q u e si a q u e -
llos p r i m e r o s aceptadores y deposi tar ios tuv ie ron neces idad 
u r g e n t e d e escribir u n a m á x i m a y no la e sc r ib i e ron , es ta 
m á x i m a no d e b e cons iderarse como per tenec iente á la t r a d i -
c ión . Demostrémoslo. - Si la u r g e n t e necesidad exigió e sc r i -
b i r una. m á x i m a t rad ic iona l , f ue escri ta por los p r imeros q u e 
l a t u v i e r o n , ó en v ida d e el los; en nues t ro caso se t rata d e 
m á x i m a con necesidad u r g e n t e d e se r e sc r i t a , q u e no o b s -
tante no lo f u e ; l u e g o esta m á x i m a no d e b e r e p u t a r s e per te -
nec ien te á la t radición * . 

98 . Es te a r g u m e n t o no d e b e g r a d u a r s e d e histórico n e -
g a t i v o , t omado del si lencio de u n escri tor ace rca de u n h e -
c h o , y no mas la tamente p a r a el efecto de p e r s u a d i r ef icaz-
m e n t e . E l silencio d e u n his tor iador es u n a p re te rmis ión ó 
escorzo e n la na r ra t iva d e u n escri to de cosas h u m a n a s , ó d e 
cosas t r a t adas h u m a n a m e n t e , ó s in obl igación de t r a t a r l a s , y 
donde lo q u e se calla se o m i t e , unas veces por imper ic ia ó 
i n c e r t i d u m b r e , otras por fastidio ó p o r q u e no se a c o m o d a 
b i e n al estilo de nues t r a p l u m a , y no r a r a vez por e n c u b r i r 
los defectos de u n pa r t ido . P o r eso el a r g u m e n t o histórico 
nega t ivo in t roduce y no excluye las causas d e d u d a r s o b r e 
la existencia de u n suceso. 

P e r o en nues t ro caso e n t e r a m e n t e se e x c l u y e n , no se a d -
mi ten estas r a z o n e s ; antes ocu r ren u rgen t í s imas en c o n t r a -
r io q u e e n t r a ñ a n con s e g u r i d a d la m á x i m a e n cuest ión. P o r -
q u e se t ra ta d e cosa cier ta y no d u d o s a ; d e cosa m u y c o n o -
c ida y no i g n o r a d a , q u e ob l igaba á h o m b r e s san tos , y t an 
es t r echamen te como el a m a r á Dios , a m a d o d e ellos s u m a -
m e n t e y al f ren te de la m u e r t e e n cumpl imien to del m i n i s -

La forma en que aquí presenta el autor el a rgumento , parece es -
tar en oposicion con el principio que sentó en el § 93 ; sin embargo s e 
comprende bien su intento, y la fuerza toda de su raciocinio, puesto 
en otros términos. (Nota del Traductor). 



- 9 2 -
terio q u e acep ta r an y profesa ran púb l i camen te de santif icar 
el m u n d o , y des te r ra r d e él el pecado p a r a consegui r por 
p r e m i o la v ida e t e rna . Y por t a n t o , el h a b e r de jado d e e s -
cr ib i r u n a cosa c u a n d o todo ind icaba la neces idad de h a -
cerlo , f o rma u n a cer teza t an c la ra de que no hab ia semejan te 
c o s a , cuan to lo es la de q u e exis t ían las que fue ron escri tas . 
P o r q u e u n o mismo e ra s i e m p r e el impulso ó el objeto q u e 
ten ian en escribir y en c a l l a r : la necesidad inamis ib le d e e n -
seña r con toda precis ión lo q u e deb ia c r ee r se , y no o t ra c o s a : 
q u i e r e decir q u e e n este caso el a r g u m e n t o n e g a t i v o , ó t o -
m a d o del silencio ú omision d e exp re s iones , t iene la fue r za 
d e positivo ó der ivado de cosas expues tas v e r d a d e r a m e n t e . 

9 9 . Es t a observación sobre la tradición d e u n a ú o t ra 
doc t r ina , q u e si exis t ia i m p o r t a b a necesidad actual d e q u e se 
escr ib iese , y no la impor t aba si no se escr ibió , sino q u e f u e 
o m i t i d a , es d e la m a y o r impor tanc ia . E l la fo rma u n a e x c e p -
ción g r a n d í s i m a , d i g a m o s m e j o r , ex t rao rd ina r i a en los a r -
g u m e n t o s n e g a t i v o s , ó m a s bien cons t i tuye u n a especie d i -
fe ren te f e c u n d a en conclusiones tan firmes como las q u e se 
deducen d e los posi t ivos. 

100. Y e n g a m o s y a , por fin, á nues t ro caso. Si toda u s u -
r a g e n e r a l m e n t e y sin dist inción a l g u n a es p e c a d o , d e b e r é -
m o s decir q u e en t iempo d e los Apóstoles h a b i a t an to flujo 
y m a n c o m u n i d a d y gus to en cometer este p e c a d o , c u a n t a 
e r a la f recuenc ia ó el f u r o r por la u s u r a . Mas la u s u r a del 
imper io r o m a n o , d o n d e m a s c o m u n m e n t e p red ica ron los 
Apóstoles y E v a n g e l i s t a s , p r inc ipa lmen te en las g r a n d e s c iu-
d a d e s sobre el m a r ó p r ó x i m a s á é l , era tan f r ecuen t e y con 
u n a prác t ica tan r e g u l a d a y c o m p l e t a , como era en aque l l a s 
comple to , act ivo y r e g u l a d o el comercio . E s bas tan te fácil 
d e pe rc ib i r se la rec íproca ó concur renc ia q u e h a y en los h e -
chos h u m a n o s en t re la u s u r a , ó sea f ru to ó r e c o m p e n s a , s a -
lar io ó p r e m i o del d inero d a d o por cierto t i e m p o , y el c o -
merc io ; los cuales andan s i empre j un to s , como q u e es te no 
existe ó no hal la el medio de existir sin aque l los . Todos s a -
b e n cuán tos g é n e r o s se d a n fiados al buen n o m b r e ó c réd i to 

p a r a ser p a g a d o s mas d e s p u e s , y cuán to an t ic ipa esto y m u l -
t iplica las operac iones mercan t i l e s . P u e s de aquel los p a g o s 
r e t a rdados se calculan t ambién las u s u r a s , como si f u e r a d i -
ne ro p res tado p a r a cierto t i e m p o . As í , p u e s , si toda u s u r a 
s e g ú n la t radición p r imord ia l g e n e r a l m e n t e y sin dist inción 
es p e c a d o , las famosís imas c iudades de A l e j a n d r í a , de É f e -
s o , de Atenas , de C o r i n t o , d e R o m a y toda C r e t a , y las 
ot ras g r a n d e s is las , al menos las del M e d i t e r r á n e o , tenian u n 
e m p o r i o , u n h e r v i d e r o , u n efectivo comerc io y p rác t i ca y 
v ida de p e c a d o , y esta enrobus tec ida con el favor de las 
leyes 

101. S e p a l p a , p u e s , la ac tua l neces idad q u e t u v i e r o n 
los p r imeros acep tadores y deposi tar ios d e la t radición de 
hace r l a conocida en ó rden á las u s u r a s , y de cons ignar la 
p o r escrito en la neces idad en q u e les suponemos . P a b l o 
a p ó s t o l , o r i undo d e T a r s o , capi ta l d e la Cilicia y c iudad t am-
bién mar í t ima y t r a f i c a n t e , á la cual hab ia t a m b i é n venido 
d e s p u e s d e su conver s ión , p u d o conocer bien lo q u e e r a su 
p a t r i a , y cuán ta neces idad tenia d e ser co r r eg ida e n sus p rác -
ticas. Y no solo se de tuvo a l l í , s ino q u e corrió t ambién y r e -
corr ió u n a g r a n p a r t e del Asia y de la E u r o p a . S a b e m o s q u e 
es tuvo en A l e j a n d r í a , cor te d e los reyes de E g i p t o ; en D a -
m a s c o , g r a n c i u d a d d e la S i r i a ; en las dos Ant ioquías d e 
S i r i a y d e P i s i d i a ; e n T i r o , opu len t í s ima c iudad mercant i l 
d e F e n i c i a ; e n É f e s o , en la M a c e d o n i a , la Át i ca , la A c a y a , 
A t e n a s , Cor in to , C h i p r e , Samot rac ia , y otros y ot ros pueb los 
a b u n d a n t í s i m o s de c o m e r c i o ; de m a n e r a que no podia m e -

ónos de conocer y d e ver la fue rza q u e por todas par tes t e -
n i a n las u s u r a s . É l escribió y p o r dos veces , y m u y l a r g a -
m e n t e , á los d e C o r i n t o , c i udad q u e por su posicion sobre 
dos mare s e ra como el empor io del comercio d e Asia y de 
E u r o p a : conoció toda la necesidad de recordar les las santas 

1 En las ciudades griegas ó romanas habia comunmente un banco 
ó mesa en la que por institución pública, autor idad, privilegio ó t r i -
b u t o , se suministraba dinero á usura . (Salmasius, De trapezitico 
famore, lib. 3). 



prác t i cas de l C r i s t i a n i s m o , y d e r e p r e n d e r l e s los vicios q u e 
le d e s h o n r a r a n ; y p u e d e ve r se en les cap í tu los v y v i d e la 
c a r t a I q u e les e sc r ib ió la e n u m e r a c i ó n d e todos los d e s ó r -
d e n e s , los cua le s r e p r u e b a ; f o rn i cac iones , a v a r i c i a s , i d o l a -
t r í a s , m a l e d i c e n c i a s , e m b r i a g u e c e s , h u r t o s , r a p i ñ a s , e tc . S i 
t o d a u s u r a g e n e r a l m e n t e y s in d is t inc ión es un c r i m e n , P a -
b l o e s t a b a en l a neces idad ó d e b e r g r a n d e , u r g e n t í s i m o , d e 
escr ib i r t a m b i é n s o b r e la u s u r a p a r a r e p r o b a r l a , d e s t r u i r l a 
y hace r l a d e s a p a r e c e r d e todas sus g u a r i d a s , d o n d e tan to 
a b u n d a b a n , y al m e n o s n o todas e r a n m i r a d a s c o m o i n j u s -
tas . E x i s t e l a ca r ta d e P a b l o á los d e É f e s o , y a n t e r i o r e s á 
es ta o t r a s dos á T i m o t e o , á q u i e n c r eó ob i spo d e d i c h a c i u -
d a d , y acaso t a m b i é n de las o t r a s ig l e s i a s q u e f u n d ó en el 
A s i a 1 a n t e s q u e a p o r t a s e á es ta p a r t e s a n J u a n . E n t o d a s 
e l las se a n u n c i a la s a n t i d a d q u e d e b e r e s p l a n d e c e r en el Cris-
t i a n o , y en las ú l t i m a s los d e b e r e s d e u n ob i spo p a r a p r o -
m o v e r l a . H é a q u í , p u e s , á P a b l o n u e v a m e n t e en la n e c e s i -
d a d d e m a n i f e s t a r , si es q u e e x i s t í a , l a r e p r o b a c i ó n u n i v e r -
sal d e toda u s u r a s in d is t inc ión a l g u n a . N o o b s t a n t e , a q u e l 
va so d e e lecc ión , a q u e l e n v i a d o d e D i o s a san t i f i ca r las g e n -
t e s , j a m á s escr ib ió p r e c e p t o s ó in s t rucc iones s o b r e la u s u r a . 
O t ro t an to se o b s e r v a c u a n d o esc r ibe á T i t o , ob i spo d e C r e t a , 
á los t e sa lon icenses los p r i m e r o s á q u i e n e s escr ib ió el 
A p ó s t o l , y q u e h a b i t a b a n u n a c i u d a d capi ta l con p u e r t o , 
l l a m a d a h o y Salónica; á los h e b r e o s e spa rc idos p o r t o d a s 

p a r t e s , d e los q u e t an to a b u n d a b a A l e j a n d r í a d e E g i p t o ; y 
ú l t i m a m e n t e s e m e j a n t e f u e la c o n d u c t a d e P a b l o en todas 
s u s c a r t a s . 

1 0 2 . V u e l v o á t o m a r el a r g u m e n t o . H e m o s visto q u e si 
aque l los p r i m e r o s a c e p t a d o r e s y depos i t a r ios d e la t rad ic ión 
e v a n g é l i c a o r ig ina l t u v i e r o n n e c e s i d a d ac tua l d e esc r ib i r u n a 

1 Calmet, in pr im. ad Timoth. comment . , cap. i , v. 3 . 
2 I Tties. IT: El ne quis supergredialur ñeque circumveniat in 

negotio fralrem suum: quoniam vindex est üominus. Ningún lugar 
mas propio que este para hablar de las u s u r a s , escribiendo á un pue-
blo marí t imo. 
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sentencia ó m á x i m a , s u p u e s t a p o r noso t ros t r a d i c i o n a l , y n o 
la e sc r ib i e ron , n o d e b e r e p u t a r s e es ta v e r d a d e r a m e n t e c o m a 
t r ad ic iona l . P e r o si a c e r c a d e las u s u r a s h a b i a , c o m o d i c e n , 
l a t rad ic ión q u e las c o n d e n a todas i n d i s t i n t a m e n t e c o m o m a -
l a s , P a b l o se h u b i e r a e n c o n t r a d o no u n a , s ino m u c h a s y m u -
chas v e c e s , y a u n c o n t i n u a m e n t e en n e c e s i d a d p r e c i s a , e s -
t r e c h a , u r g e n t e , man i f i e s ta d e esc r ib i r a q u e l l a s e n t e n c i a ; 
s in e m b a r g o , en t a n t a s c a r t a s c o m o n o s d e j ó , j a m á s la escr i -
b ió . N o d e b e , p u e s , m i r a r s e es ta c o m o p e r t e n e c i e n t e á l a 
t r ad i c ión evangé l i ca en su o r i g e n ; esto e s , n o h a h a b i d o j a -
m á s t r ad i c ión o r ig ina l q u e las c o n d e n e . 

Y n o s e d i g a q u e P a b l o en l a c a r t a á los cor in t ios no h a -
b l ó t a m p o c o del h o m i c i d i o , ni d e los m a l e f i c i o s , ni del p e r -
j u r i o . P o r q u e a q u e l l o s malef ic ios son a b o r r e c i d o s y se h a c e 
m o f a d e e l los , a d e m á s d e q u e son r a r o s ; y el h o m i c i d i o y el 
p e r j u r i o los r e p r u e b a n lodos p o r la luz n a t u r a l ; m a s las u s u -
r a s lo i n u n d a b a n l o d o , y e r a n e s l i m a d a s y g a r a n t i z a d a s p o r 
la c o s t u m b r e ó la l ey . E s , p u e s , os tens ib le el m o t i v o q u e 
m e d i a b a p a r a h a b l a r con p r e f e r e n c i a é i n d i s p e n s a b l e m e n t e 
d e las u s u r a s si todas f u e s e n ma la s . 

1 0 8 . E l m i s m o a r g u m e n t o s e p u e d e f o r m a r s o b r e san 
P e d r o , S a n t i a g o , s an J u a n , s an J u d a s ó T a d e o , a u t o r e s d e 
las ca r t a s c a n ó n i c a s , esto e s , d e r e g l a un ive r sa l p a r a t odos . 
Y es t an to m a s n o t a b l e esto r e s p e c t o d e P e d r o q u e d i r i g i ó 
s u escr i to á los fieles d i spe r sos en el P o n t o , la ¿ a l a c i a , l a 
C a p a d o c i a , la Bi l in ia y la Asia l l amada así p a r t i c u l a r m e n t e 
p o r los r o m a n o s , c u y a cap i t a l e r a É f e s o ; y s e lo d i r i g i ó c o n 
el d e s i g n i o d e q u e luv i e sen d e s p u e s d e su m u e r t e un m o n u -
m e n t o d e sus san ta s a m o n e s t a c i o n e s I g u a l f u e t a m b i é n el 
in ten lo d e S a n t i a g o en su ca r t a . Y J u a n , q u e al p a r e c e r l l egó 
m a s t a r d e q u e P a b l o y vivió m u c h í s i m o l i e m p o en É f e s o , 
escribió el E v a n g e l i o á i n s t anc i a s d e los ob i spos del As ia . 
P e d r o en la ca r ta I , c a p . i v , l l e g a h a s t a los u m b r a l e s d e la 

1 II Pctr . i , 1 5 : Dalo autem operara, et frequenter habere vospost 
obitum meurn, ut horum memoriam faciatis. 



mate r i a q u e t r a t a m o s , c u a n d o e s c r i b i ó 1 : « N i n g u n o d e vos-
o t r o s padezca como homic ida , ó l a d r ó n , ó mald ic i en te , ó 
«codic iador de lo a jeno . » I en la I I hab la d e la a v a r i c i a , d e 
c u y o vicio están con taminadas todas las u s u r a s , si todas 
ellas son malas . San t iago y san J u a n h a b l a n t ambién en sus 
ca r tas d e la s u p r e m a v i r tud de la c a r i d a d , q u e d e b e m o s á 
nues t ros h e r m a n o s ; y n a d a hay d e ca r idad en las u s u r a s , si 
todas ellas son u n delito por el cua l se a p r o p i a lo a jeno . E s 
t ambién no tab le q u e San t i ago se sirva p a r a e jemplo d e lo 
q u e pasa en los mercados *. S i , p u e s , todas las u s u r a s , d e 
c u a l q u i e r a m a n e r a q u e se las s u p o n g a , es tán v ic iadas , ¿ c ó -
mo p u d o sucede r j a m á s q u e , en la obl igac ión en q u e es taban 
d e hab l a r d e el las, n i n g u n o de tantos hiciese al menos u n a 
ind icac ión , s iendo así q u e u n ma l tan g r a n d e , t an f r e c u e n t e , 
t an descu idado como e n t r a ñ a n a q u e l l a s , d a b a m á r g e n á i n -
dispensables reprens iones v v i tupe r ios ? 

104 . ¿ Q u é d i r émos del apóstol M a t e o , pub l icano d e p r o -
fes ión? ¿ Q u i é n m a s i lus t rado q u e él en mate r ia de u s u r a p o r 
razón d e su empleo 3 ? ¿ Y q u i é n m a s neces i tado q u e él d e 
pedi r y ob tene r del R e d e n t o r luces de dirección p a r a r e p a -
r a r sus q u i e b r a s , p a r a hace r se t ambién m e j o r , y servi r d e 
desengaño á s u s c o m p a ñ e r o s é igua les en la p ro fe s ion? S in 
e m b a r g o , es tando él sobre los b o r d e s mismos d e la ma te r i a , 
n o s dice : Volenti a te mutuavi, ne awtaris ab eo4 ; ni u n a pa-
l a b r a s iqu ie ra a ñ a d e allí acerca d e la u su ra . E s m u c h a v e r -
d a d q u e allí se t ra ta d e los oficios d e la m ù t u a y universa l 
benevo lenc i a ; mas ¿ q u é a f in idad ó q u é relación tan ce rcana 
no tenia la m a t e r i a ? A pesa r d e eso n a d a se dice allí s ob re 
la in jus t ic ia un iversa l d e las u s u r a s . 

1 Nemo vestrum paliatur ut homicida, autfur, aut maledicus, 
aut alienorum appelitor. 

2 Jacob, i v , 1 3 : «Ecce qui dicit is: hodie au tc ras t ino ibimus in 
«illam civi tatem, et faciemus ibi quidem a n n u m , et mercab imur , et 
«lucrum faciemus.» 

3 Sobre las usuras de los publícanos puede leerse la carta pr imera 
de Cicerón de las que escribió á Attico. 

* Blattb. v . 
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Ú l t i m a m e n t e , en la p a r á b o l a del señor q u e fia los t a l e n -

tos á los cr iados p a r a que negocien con ellos e x p r e s a m e n t e 
se habla de u s u r a s , y d e u s u r a s p roporc ionadas á los talen-
tos. ¿ Q u é ocasion mas a p r e m i a n t e y decisiva p a r a e x p o n e r , 
al menos como d e p a s o , si es q u e exist ían doctr inas del S e -
ñor c o n d e n a n d o toda u s u r a c u a l q u i e r a ? Sin e m b a r g o , no 
solo no se exponen es tas , sino q u e lodo nos conduce á con-
cluir q u e en aque l l u g a r se a p r u e b a n las u su ra s d e los t a l e n -
t o s , como p u e d e verse en el capí tu lo p receden te ( § 77 ) . P o r 
todo lo cual m e es imposible a p a r t a r mi vista inte lectual d e 
la persuas ión en q u e eslov d e q u e j a m á s se hizo á los Após-
toles cons igna or iginal de doctr ina q u e prohib iese toda u s u -
r a sin excepción. 

105. P e r o avancemos m a s por las inducc iones de lo obra -
do en esta ó aque l la ocasion. Cons ide remos aque l la d i spu la 
q u e se hab ía en tab lado al principio de la Ig les ia con m u c h o 
ca lor en t re los hebreos y los gent i les conve r t idos ; p r e s u -
m i e n d o los p r i m e r o s q u e los ot ros debían conservar con el 
E v a n g e l i o las observancias mosáicas como la circuncisión y 
las otras prác t icas pesadas q u e impus ie ra el an t iguo legisla"-
d o r d e lo cual no se de jaban los otros pe rsuad i r de m o d o 
a l g u n o . El pun to en cues t ión tenía suspensos los intereses d e 
u n a y de otra ley. P a r a resolver la controvers ia á sat isfacción 
d e todos fue ron enviados P a b l o y Be rnabé desde Anl ioqu ía 
d e Sir ia á J e r u s a l e n , d o n d e se encon t r aban la cabeza de los 
Apóstoles y san J u a n 2 , con otros pr incipales en el n u e v o sa-
ce rdoc io . H a b i é n d o s e r e u n i d o estos en conci l io , se e x a m i n ó 
con exquis i ta d i l igencia 3 lo q u e convenia ó no re tener de la 
legis lación an t igua j u n t a m e n t e con la n u e v a ; y se concluyó 
finalmente y se escr ib ió , v. 28 : « Visum est en im Spi r i tu i 
«Sanc to et nobis nihil i m p o n e r e vobis oner is q u a m híec n e -

1 Act. x v , 5 : «Dicentes quia oportetcircumcidi eos, pnecipere 
«quoque observare legcm Moysis.» 

2 Galat. II, 9. Véase ú Calmet en los comentarios al versículo 1 de 
aquel capítulo. 

3 Versículo 7 : « Cum autem magna conquisitio fieret.» 
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«cessa r i a , u t a b s t i n e a l i s v o s a b immolat is s i m u l a c h r o r u m , et 
« s a n g u i n e , et suf foca to , et fornicat ione ' . » Mas yo adv ie r to 
q u e en t re las m u c h a s prác t icas q u e la ley favorec ía , ó no las 
r e p r o b a b a , ten ían t ambién los hebreos la de dar á usu ra s 
á los no pobres d e la nación ó ex t r an j e ro s , como se di jo e n 
el capí tulo 11 ( § 1 6 ) . 

S o b r e este da lo podr ia yo l l egar á la conclusión con m u -
cho d e s e m b a r a z o . S in e m b a r g o , p a r a a c o m o d a r m e á todos, 
y q u i t a r hasta la posibil idad de u n a i n s t a n c i a , l imito mi dis-
curso y lo presenlo en p a r l e s , d ic iendo : E s cierlo q u e en el 

1 Los d isputantes es taban de acuerdo en que los preceptos n a t u r a -
les debian observarse. Era muy clara la int imación del Decálogo y la 
confirmación que de ellos se hace en los Evangelios ( § So no t . ) . E s 
sorprendente que l imitándose la controversia á solas las observancias 
posit ivas impor tadas por la ley de Moisés , se t ra te en ella de las c a r -
n e s sacrificadas y de la fornicación. 

Pe ro es de saber que por fornicación se ent iende aquí propiamente 
el oficio ó el acto de las personas públicamente p ros t i tu idas , las c u a -
les se vendían á la liviandad a jena . Esta manera de tráfico 6 de des-
ahogo se tenia como no prohibido, como permit ido ó tolerado entre los 
gent i les , aunque por las disposiciones de ¡Moisés estaba expresamen-
te prohibido en aquellas palabras (Deut. x x u ) : Non erit meretrix é 
filiabus Israel, ñeque eril scortum masculum ¡t filiis Israel: p rop ia -
men te o-j Tiopvn 0'JSE íiopvo:. P a r a qui tar toda d u d a , se declaró que 
debía evi tarse la pros t i tución; esto e s , en el uso , en el ac to , y en el 
t rá f ico ; y esto dejaba t ambién prohibido el con taminarse en ello. 

Cuanto á las carnes fue cos tumbre de los an t iguos el sacrificar an i -
males á los dioses; y qui tada la par te que se quemaba en honor de 
ellos y pertenecía á los sacerdotes , lo demás se rese rvaba para comer 
ó dar un convite , ó t ambién para vender . Tales ca rnes , a u n q u e no 
part icipasen del sacrificio, eran mi radas por ios hebreos como ilegales 
y p ro fanas . Mas aquí insurgía la d i spu ta : ¿Podían los geuliles c o n -
vert idos comerlas en s u s casas ó en otra par te alejados de los templos? 
Verdaderamente las c a r n e s , a u n q u e estuviesen sacr i f icadas , no con-
t ra ían mancha que causase pecado. Sin embargo se resolvió que debian 
abstenerse de ellas, á fin de evitar hasta la sospecha de aprobar ó p a r -
ticipar de los sacrificios hechos á los dioses con escándalo de los otros, 
y pr incipalmente de los hebreos convertidos. Y se creyó esto tanto m a s 
conveniente , cuanto que los cristianos eran por el nuevo sacrificio 
del altar l lamados á participar del cuerpo y sangre del Hombre -Dios 
bajo los símbolos de pan y vino. 

. — 99 -
A n l i g u o Tes t amen to h a b i a leyes y observancias sobre las 
u s u r a s con los no p o b r e s ; es cierto q u e estas no estaban p r o -
h ib idas por la ley n a t u r a l , p u e s q u e e ran p e r m i l i d a s c o n l o s 
ex t ran je ros ( § á 8 ) . P e r o ¿ q u é e r a n eslas observancias de los 
h e b r e o s con los hebreos no p o b r e s ? Escoja cada cual lo q u e 
m a s le a g r a d e . ¿ E s t a b a n p roh ib idas todas las usu ra s mode -
r a d a s con los no pobres ? S u p o n g á m o s l o a s í , y veamos lo q u e 
d e a q u í se inf iere . L u e g o q u e los hebreos p re t end ían la o b -
servancia de loda ley mosá ica , deb ió ser e x a m i n a d a esla p r o -
hibición como todas las d e m á s p r o p i a s de aquel la l ey ; tanto 
mas q u e he r í a al in terés p ú b l i c o , del cual todos se o c u p a n , y 
sobre el cual se a g i t a n , é insisten a d e m á s con sus r a zonamien -
tos. Mas si se p re t ende q u e los varones santos r e u n i d o s en el 
concilio re la jaron la obl igación d e esla observanc ia ó ley 
p roh ib i t i va , bas taba p a r a ello inclui r la en aque l l a s pa l ab ra s 
g e n e r a l e s visum est nihil aliud imponere tobis oneris, e l e . , s in 
n o m b r a r l a en pa r t i cu la r . De este m o d o f u e r o n re la jadas t o -
d a s las oirás q u e se a b r o g a r o n , inc luyéndolas sin n o m b r a r l a s 
e n el ampl ís imo nihil aliud oneris, e t c . ; especif icando tan solo 
las pocas q u e no se r e l a j a r o n , como la abs t inencia de s a n -
g r e , d e carnes so focadas , e t c . , y e n t r e las cuales no se m e n -
c iona la observanc ia d e q u e t ra tamos . L u e g o esla p r o h i b i -
ción , si la h u b o e n t r e los heb reos , f u e l evan tada y t e r m i n a d a : 
n o se r e t u v o ; es dec i r , q u e no se confió á los pr imeros d e -
posi tar ios y d i spensadores de la fe doc l r ina or iginal e v a n g é -
lica q u e m a n d a s e r e t ene r la prohib ic ión . 

V a m o s al s e g u n d o m i e m b r o del d i l ema q u e se ha d a d o á 
escoger . Si se qu ie re s u p o n e r q u e entre los h e b r e o s es taban 
pe rmi t i da s las u su ra s m o d e r a d a s con los no p o b r e s , q u e d a -
r o n lambien permi t idas ó no p roh ib idas por aque l santo c o n -
cilio. P o r q u e se t ra taba en él d e a l ige ra r el peso d e las o b -
se rvanc ias l ega l e s , no d e a g r a v a r l a s . Visum esl nihil aliud 
imponere vobis oneris, e tc . Y si se q u e r í a prohib i r aque l la , 
e ra preciso n o m b r a r exp resamen te su p roh ib ic ión , de lo c o n -
t rar io se en lend ian q u e d a r pe rmi t idas como lo estaban en 
todas p a r l e s ; p u e s las cosas permi t idas q u e d a n tales, m í e n -



t ras no se p u b l i q u e su prohibic ión e x p r e s a . Mas semejan te 
prohibic ión no se encuen t r a expresa en la resolución de a q u e l 
concilio sobre la discusión universa l d e las observancias l e -
g a l e s ; luego los pr imeros deposi tar ios d e la f e , los p r imeros 
p r o p a g a d o r e s del re ino de J e s u c r i s t o , no se ha l la ron en la 
necesidad ó e n el deber d e in t imar a q u e l l a p r o h i b i c i ó n ; es 
dec i r , q u e falta la cons igna or ig ina l d e u n a doc t r ina q u e 
p roh iba á los cr is t ianos todas las u s u r a s ind is t in tamente . 

106 . Es t a e s , en mi ju ic io , la razón porque despues n i 
P a b l o , ni P e d r o , ni S a n t i a g o , ni J u a n , ni J u d a s , ni otro a l -
g u n o , escr ibieron cosa q u e indicase la prohib ic ión d e todas 
las usuras en gene ra l s in d i ferencia a l g u n a . Antes bien P a -
blo fue d e p u t a d o con Be rnabé y ot ros á l levar aque l escrito 
á los d e Ant ioquia y d e toda la Si r ia y la Cilicia conver t idos 
del gen t i l i smo ; y h a b i e n d o l legado á A n t i o q u i a , r e u n i e r o n 
á los fieles y les e n t r e g a r o n la ca r t a q u e les llenó de c o n -
suelo , por v e r s e , s e g ú n e l l a , l ibres de l y u g o de la ley ; y los 
que les p r o c u r a r o n este consue lo , f u e r o n J u d a s y S i l a , dos 
d ipu tados q u e h a b í a n ido con P a b l o , r icos del espír i tu d e 
profecía . D e m o d o q u e la consecuencia q u e nosotros hemos 
sacado de no h a b e r t radic ión or iginal q u e p roh iba toda u s u r a 
sin d i s t inc ión , no es opinion q u e e m p i e z a á fo rmarse en t re 
noso t ros , sino q u e no p u d o menos d e ocupa r los án imos d e 
los mas i lus t rados d e los p r imeros fieles, pend ien tes del r e -
sul tado d e la respues ta de J e rusa l en s o b r e la observanc ia g e -
neral d e la l ey . 

107 . L a d i spu ta q u e tuvo l u g a r e n J e r u s a l e n , y la reso-
lución q u e á ella se s i g u i ó , nos d e b e convencer d e n u e v o 
q u e aque l mutuum date, nihil inde sperantes en san L u c a s , v i , 
h a b l a de la benevolencia u n i v e r s a l , y no de prohib ic iones 
de u s u r a s ; si no q u e r e m o s decir del E v a n g e l i s t a q u e esc r i -
bió r ec i en t emen te , esto e s , como u n o s dos años despues d e 
aque l la a s a m b l e a 1 , q u e n o estuvo d e acue rdo sino e n c o n -

1 Aquel concilio de los Apóstoles en Jerusalen, según la cronologfa 
producida por Agustín Ca lmet , se fija al año 51 de Jesucristo. Se dice 
que los Evangelios de san Maleo y de san Marcos fueron escritos con 
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t radiccion con la resolución apostólica y div ina del santo c o n -
cilio ; lo q u e ni concebi r podemos de aque l escri tor s a g r a d o , 
fidelísimo c o m p a ñ e r o de P a b l o en sus v ia jes , a l abado t a m -
bién del mismo Pab lo p o r su E v a n g e l i o . 

108 . A ñ a d a m o s q u e a u n c u a n d o no le hubiese p r e c e -
dido aque l conci l io , los pasajes de san L u c a s , en concurso 
con otros de tes t jgos p re senc ia l e s , deben concil iarse con 
ellos. P o r q u e san L u c a s escribió lo q u e estos habian ya c o n -
s i g n a d o , s e g ú n se declaró a r r i b a ( § 92 ) . San Mateo y san 
Marcos d ie ron á la Iglesia sus E v a n g e l i o s , escritos an tes d e 
san L u c a s , el q u e los leyó también antes d e tejer su n a r r a -
ción E n el l u g a r en q u e está el famoso versículo d e san 
L u c a s , mutuum date, nihil inde sperantes, t ra ta u n a s u n t o , e l 
mismi to q u e h a b í a sido y a t ra tado por san M a t e o ; mas la 
sentencia d e es te , test igo presencial y m u y respe tab le en t re 
todos en esta m a t e r i a , e r a : Volenti a te mutuari, non aver-
taris ab eo : en el mutuum date lo q u e s igue nihil inde spe-
rantes ouSív aTztir.í^xzz, como está en san L u c a s , s ignif ica li-
t e r a lmen te t a m b i é n , como se dijo en otra p a r t e ( § 6 7 ) , nihil 
desperantes e n sentido ac t ivo , esto e s , no desechando á los 
otros sin haber les d a d o , q u e viene á ser j u s t amen te lo mismo 
q u e lo d e san M a t e o : ne avertaris ab eo qui vult a te mutua-
ri.—No vuelvas las espaldas á quien quiere el socorro de tus 
préstamos. ¿ C ó m o , p u e s , s iendo preciso é indispensable 

anter ior idad: el primero el año octavo despues de la resurrección; es -
to e s , el 41 de la era vulgar; el otro mas tarde, acaso el año 43. Mas 
los otros dos evangelios fueron escritos despues de aquel concilio, el 
de san Lucas el año 33 , y el de san J u a n el 98. Se conviene en que la 
pr imera carta de san Pablo es la escrita á los tesalonicenses, y que 
lo fue el 32 ó el siguiente. Esto es , cuantos escritos tenemos del após-
tol Pablo todos son posteriores á aquel concilio, como lo son también 
las cartas de san J u a n , la de Sant iago, san Judas y la segunda de s a n 
Pedro . 

1 Calmet, Comment. in Lucam, v. 1 : «Communi Ecclesi® p e r -
«suasíone credi tur , Lucas non pr ius manum conscribendoevangelio 
«admovisse quam pos tMat t fueumetMarcum, quorum scriptaeuoívis-
e s e , ipsaque in te rdum verba excripsisse, non dubi tabi tur .» 



a jus ta r la doctr ina d e san L u c a s á la d e san M a t e o , y h a -
l lándolas idénlicas a u n l i t e ra lmente , nos desv ia rémos á i n -
terpretaciones tan d i v e r s a s ? 

109 . Y si san Lucas hub iese q u e r i d o exclui r el p r ec io 
del uso del d inero concedido p a r a c ier to t i e m p o , ¿ dónde está 
aque l la clar idad y precisión conven ien te d e p a l a b r a s , al n i -
vel d e la necesidad q u e se debe r e p a r a r ? ¿ d ó n d e está la m e -
nor señal q u e nos dé á conocer se hab la allí de t rá f ico , d e 
c o m e r c i o , de precio proporc iona l al uso d e los d ine ros e n 
tantos casos t ambién en q u e se emplean presc ind iendo del 
comerc io , como en compras d e fincas, ó p a r a no e n a j e n a r -
l a s , ó p a r a const i tuir dotes en u n t ra to y r ed imi r l a s e n p l a -
zos de te rminados ? 

Y si in ten taba excluir las u s u r a s p r o p i a m e n t e , ¿ á q u é ca-
llar este n o m b r e q u e era el p rop io y m u y conoc ido , h a b i é n -
dolo empleado san L u c a s m u y f r a n c a m e n t e ( x i x , 2 3 ) en el 
caso del amo q u e fió á los cr iados los talentos p a r a negoc i a r 
con ellos hasta con los b a n q u e r o s ? Donde el d iscurso p a r e c e 
favorecer y p r o p e n d e á a p r o b a r las u s u r a s se emplea es te 
n o m b r e , y donde se p re t ende q u e se exc luyen ¿ s e ha de c ree r 
q u e se prohiben sin n o m b r a r l a s ? E n ve rdad q u e esto no lo 
dicta u n a sana lóg ica , p r inc ipa lmente en u n a ma te r i a d e 
tan ta g r avedad y q u e a taca los in tereses d e lodo el g é n e r o 
h u m a n o . 

T o d o anunc ia m a s dec id idamenle q u e en aque l lexlo se 
t ra ta de los oficios de benevo lenc i a ; mas ¿ d e dónde cons ta 
q u e aqu í se t r a í a de casos comunís imos , e n los cua les ni f a -
vorecemos ni es tamos ob l igados á f avorece r , y no es tando 
ob l igados á ello no q u e r e m o s favorecer ? Eslo m e hace c o m -
p r e n d e r que el texlo d e san Lucas t ra ta d e u n a cosa m u y 
d i ferente de las u su ras . 

1 1 0 . Conc luyamos . No h u b o t radición or iginal q u e p ro -
hibiese todas las u su ra s sin excepc ión , y por tanto ni f ue es-
cr i ta por los divinos escr i tores , ni p u d o t ampoco esc r ib i r se ; 
ni at ino q u e encontrarse p u e d a ya j a m á s en la p e r p e t u i d a d 
sucesiva y universal de las t radic iones . P o r q u e d o n d e se ve 
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q u e falta la r a íz , n i n g ú n h o m b r e cue rdo l evan ta rá la vista á 
busca r el t ronco y sus brazos . Así también donde falta el m a -
nant ia l del r i o , n i n g u n o se vuelve á r eg i s t r a r el álveo d e n -
t ro del cual se desl iza , b a ñ a n d o los c a m p o s y c iudades has la 
p a r a r en el m a r . Y si es tuviésemos ciertos q u e j a m á s h u b o 
en el firmamento el g lobo del sol , n i n g u n o b u s c a r í a por los 
espacios vast ís imos del a i re el camino de su luz. No obs tante 
t end ré el gus to de ver lo q u e acerca d e esla supues ta t r a d i -
ción de prohibic ión universal de u s u r a s hay en la serie d e 
los Concilios genera les . S i no existió en su o r i g e n , tampoco 
ellos nos la m a r c a r á n , lo q u e conf i rmará d e nuevo que j a -
más la h u b o . 

C A P Í T U L O Y I . 

Se examina el dictamen de los Concilios generales acerca de la 
usura. 

111 . Descue l l an , al menos en p a r t e , los escri tos d e san 
C lemen te compañe ro y cooperador del apóstol P a b l o , y cua r -
to de los P a p a s ; los escritos del má r t i r I g n a c i o , obispo d e 
É f e s o ; d e Po l i ca rpo , obispo d e E s m i r n a ; y de I r e n e o , o b i s -
po d e León (de F r a n c i a ) ; P a d r e s todos de la m a s remota 
a n t i g ü e d a d , y pastores en c iudades de vast ís imo comercio , 
los cuales en fuerza d e su minis ter io h a b r í a n deb ido t a m b i é n 
escr ib i r documen tos r e p r o b a n d o g e n e r a l m e n t e las u s u r a s , si 
todas sin excep tuar una fuesen ilícitas. Sin e m b a r g o , a q u e -
llos Santos vieron lo q u e h a b i a , y nosotros echamos de menos 
seme jan te s d o c u m e n t o s , á pesa r d e q u e t enemos car tas d e 
Clemente papa á los de Cor in to , fecundís ima en tráfico ; y d e 
san Ignac io á su pueb lo de É f e s o , al d e E s m i r n a y de R o -
m a , s in hace r aqu í mención d e o t ras . 

112 . A u n q u e merecen u n a atención par t i cu la r estos suce-
sores p róx imos d é l o s g r a n d e s anunc i ado re s de la Rel ig ión, sin 
e m b a r g o no nos de l end rémos en es to , fijando tan solo n u e s -
t r a atención en lo q u e se hizo y se dijo d e s p u e s de los t iem-



a jus ta r la doctr ina d e san L u c a s á la d e san M a t e o , y h a -
l lándolas idénticas a u n l i t e ra lmente , nos desv ia rémos á i n -
terpretaciones tan d i v e r s a s ? 

109 . Y si san Lucas hub iese q u e r i d o exclui r el p r ec io 
del uso del d inero concedido p a r a c ier to t i e m p o , ¿ dónde está 
aque l la clar idad y precisión conven ien te d e p a l a b r a s , al n i -
vel d e la necesidad q u e se debe r e p a r a r ? ¿ d ó n d e está la m e -
nor señal q u e nos dé á conocer se hab la allí de t rá f ico , d e 
c o m e r c i o , de precio proporc iona l al uso d e los d ine ros e n 
tantos casos t ambién en q u e se emplean presc ind iendo del 
comerc io , como en compras d e fincas, ó p a r a no e n a j e n a r -
l a s , ó p a r a const i tuir dotes en u n t ra to y r ed imi r l a s e n p l a -
zos de te rminados ? 

Y si in ten taba excluir las u s u r a s p r o p i a m e n t e , ¿ á q u é ca-
llar este n o m b r e q u e era el p rop io y m u y conoc ido , h a b i é n -
dolo empleado san L u c a s m u y f r a n c a m e n t e ( x i x , 2 3 ) en el 
caso del amo q u e fió á los cr iados los talentos p a r a negoc i a r 
con ellos hasta con los b a n q u e r o s ? Donde el d iscurso p a r e c e 
favorecer y p r o p e n d e á a p r o b a r las u s u r a s se emplea es te 
n o m b r e , y donde se p re t ende q u e se exc luyen ¿ s e ha de c ree r 
q u e se prohiben sin n o m b r a r l a s ? E n ve rdad q u e esto no lo 
dicta u n a sana lóg ica , p r inc ipa lmente en u n a ma te r i a d e 
tan ta g r avedad y q u e a taca los in tereses d e lodo el g é n e r o 
h u m a n o . 

T o d o anunc ia m a s dec id idamenle q u e en aque l texto se 
t ra ta de los oficios de benevo lenc i a ; mas ¿ d e dónde cons ta 
q u e aqu í se t r a t a de casos comunís imos , e n los cua les ni f a -
vorecemos ni es tamos ob l igados á f avorece r , y no es tando 
ob l igados á ello no q u e r e m o s favorecer ? Esto m e hace c o m -
p r e n d e r que el texto d e san Lucas t ra ta d e u n a cosa m u y 
d i fe ren te de las u su ras . 

1 1 0 . Conc luyamos . No h u b o t radición or iginal q u e p ro -
hibiese todas las u su ra s sin excepc ión , y por tanto ni f ue es-
cr i ta por los divinos escr i tores , ni p u d o tampoco esc r ib i r se ; 
ni at ino q u e encontrarse p u e d a ya j a m á s en la p e r p e t u i d a d 
sucesiva y universal de las t radic iones . P o r q u e d o n d e se ve 

q u e falta la r a íz , n i n g ú n h o m b r e cue rdo l evan ta rá la vista á 
busca r el t ronco y sus brazos . Así también donde falla el m a -
nant ia l del r i o , n i n g u n o se vuelve á r eg i s t r a r el álveo d e n -
t ro del cual se desl iza , b a ñ a n d o los c a m p o s y c iudades has ta 
p a r a r en el mar . Y si es tuviésemos ciertos q u e j a m á s h u b o 
en el firmamento el g lobo del sol , n i n g u n o b u s c a r í a por los 
espacios vast ís imos del a i re el camino de su luz. No obs tante 
t end ré el gus to de ver lo q u e acerca d e esla supues ta t r a d i -
ción de prohibic ión universal de u s u r a s hay en la série d e 
los Concilios genera les . S i no existió en su o r i g e n , tampoco 
ellos nos la m a r c a r á n , lo q u e conf i rmará d e nuevo que j a -
más la h u b o . 

C A P Í T U L O V I . 

Se examina el dictamen de los Concilios generales acerca de la 
usura. 

111 . Descue l l an , al menos en p a r t e , los escri tos d e san 
C lemen te compañe ro y cooperador del apóstol P a b l o , y cua r -
to de los P a p a s ; los escritos del má r t i r I g n a c i o , obispo d e 
É f e s o ; d e Po l i ca rpo , obispo d e E s m i m a ; y de I r e n e o , o b i s -
po d e León (de F r a n c i a ) ; P a d r e s todos de la m a s remota 
a n t i g ü e d a d , y pastores en c iudades de vast ís imo comercio , 
los cuales en fuerza d e su minister io h a b r í a n deb ido t a m b i é n 
escr ib i r documen tos r e p r o b a n d o g e n e r a l m e n t e las u s u r a s , si 
todas sin excep tuar una fuesen ilícitas. Sin e m b a r g o , a q u e -
llos Santos vieron lo q u e h a b i a , y nosotros echamos de menos 
seme jan te s d o c u m e n t o s , á pesa r d e q u e t enemos car tas d e 
Clemente papa á los de Cor in to , fecundís ima en tráfico ; y d e 
san Ignac io á su pueb lo de É f e s o , al d e E s m i m a y de R o -
m a , s in hace r aqu í mención d e o t ras . 

112 . A u n q u e merecen u n a atención par t i cu la r estos suce-
sores p róx imos d é l o s g r a n d e s anunc i ado re s de la Rel ig ión, sin 
e m b a r g o no nos de t end rémos en es to , fijando lan solo n u e s -
t r a atención en lo q u e se hizo y se dijo d e s p u e s de los t iem-



pos apostól icos en los Concil ios g e n e r a l e s , en los q u e la Ig le-
s ia c o n g r e g a d a .en su u n a n i m i d a d , ó casi u n a n i m i d a d , de j a 
t a m b i é n conocer el sent i r d e cada u n o , de los mas ins ignes 
a l menos , q u e test if icaron y t r ansmi t i e ron , s e g ú n e s t aba , la 
doc t r ina de los m a y o r e s . 

1 1 3 . E l famosís imo concilio de Nicea e n Bi t in ia , p r i m e -
r o d e los g e n e r a l e s , el a ñ o 3 2 3 , se ocupó de las u s u r a s , p r o -
h ib i endo las l l amadas e n t r e los r o m a n o s centésimas; esto es, 
aque l l a s en q u e se ex ig ía por el d inero doce p o r ciento al a ñ o , 
y las m a s pesadas todav ía q u e se ex ig ian por g r a n o , v ino , 
a c e i t e , y otros p r e s t a d o s por cierto t i empo Bás t ame a q u í 
obse rva r q u e la proh ib ic ión fue hecha tan solo p a r a los c l é -
r igos ; y q u e en los s ie te concilios g e n e r a l e s s igu ien tes n o se 
les p roh ib ió á los l egos toda u s u r a en genera l . Así de estos 
concilios nada se p u e d e conc lu i r , ni sobre la in jus t ic ia i n -
tr ínseca d e toda u s u r a , ni sob re la exis tencia d e u n a t r a d i -
ción o r a l , man i f e s t ada por el consent imiento u n á n i m e , ó cási 
u n á n i m e , d e los P a d r e s d e estos concilios, p roh ib iéndo las to-
d a s , y condenándo la s y proscr ib iéndolas . Y yo r e p a r o t a m -
bién q u e los P a d r e s del concilio Níceno p a r a exped i r aque l la 
p roh ib ic ión cont ra los clér igos a l u d e n , y de p a s o , á u n texto 
d e u n sa lmo f o r m u l a d o acaso p a r a el a n t i g u o templo y s a -
ce rdoc io , y no p r o d u c e n l u g a r a l g u n o del Nuevo T e s t a m e n -
t o . ¡ T a n léjos e s t amos de poder allí c o l u m b r a r al menos la 
con t inuac ión de u n a t rad ic ión evangé l ica oral p roh ib i endo 
t oda u s u r a ! Pe ro ¿ c ó m o podrémos ve r l a , sí falta en su o r í -
g e n , c o m o se ha d e m o s t r a d o en el capí tulo a n t e c e d e n t e ? 

Á los c l é r i g o s , p u e s , se p roh ib ió , p o r q u e es tando d e d i -
cados a l S e ñ o r , se les q u e r í a en t e r amen te a t en tos á su s e r -

1 Canon 1 7 : «Quoniam multi sub regula consti tuti , avarit iam et 
«turpia lucra s e d a n t e s , oblitique divina; Scr ip turad icen t i s : quipecu-
«niarn suam non dedit ad usurara, m u t u u m dantes centesimas ex i -
«guut : jus te censuit Sancta et magna Synodus, ut si quis inventus f u e -
«rit post hanc definitionem usuras accipiens, et ex adinventione aliqua 
«vel quol ibe tmodo negotium t ransigensauthemiol ia (mitad del todo) 
«id est, sescupla exigens, vel aliud tale prorsus excogitans, turpis l u -
« c n grat ia , dejiciatur h clero, et alienus existat b. regu la .» 

v i c i o ; dechados de acciones q u e edif ican, y no de aficiones 
t an despreciables como el m u n d o . Así vemos también q u e 
se les ha proh ib ido la negoc iac ión , á pesar de q u e esta n o 
es por sí m i s m a m a l a , pero impide el se rv i r de modelos d i g -
nos del l u g a r s a n t o , al menos s in sombra d e a p e g o á la t i e r -
r a y sus cosas. 

114 . Y si a l g u n o di jese q u e h a y cánones (si se toma p o r 
tal cua lqu ie r texto) cont ra los c lér igos fornicar ios y a d ú l t e -
r o s , sin hace r se a l g u n a mención de legos , y q u e no se s i -
g u e de esto q u e el fornicar y el a d u l t e r a r no está p roh ib ido 
á los l egos , t e n g a á b ien adver t i r q u e en los preceptos de l 
Decá logo (Exod. x x ) se d i c e , non mcechaberis, nec desidera-
bis uxorem ejus ( p r o x i m i ) ; lo cual no se lee de la u s u r a i n -
dis t in tamente . P o r eso aquel los cánones cont ra los clér igos 

•adúl teros ó fornicarios ya p r e s u p o n e n la prohibic ión p a r a los 
legos t a m b i é n , sin neces idad de q u e lo r e p i t a n ; mas del D e -
cá logo no se s i g u e otro tanto sobre las u su ra s m o d e r a d a s d e 
los legos con los ricos. Y d e cons iguiente aque l cánon nice-
no sobre las u s u r a s cen tés imas en d ine ro , ó de la mi tad del 
capital en g r a n o s y l í qu idos , e t c . , p r o m u l g a d o p a r a los c l é -
r i g o s , no c o m p r e n d e á n i n g ú n o t ro . 

115 . E s ve rdad q u e en el concilio genera l L a t e r a n e n -
s e I I , ce lebrado el a ñ o 1139 ba jo Inocencio I I , f ue d e -
cre tado : Porro detestabilem et probrosam divinis et humanis 
legibus per Scripturam in veteri et novo Testamento abdica-
tam, illam, i n q u a m , insatiabilem fceneratorumrapacitatemdam-
namus , et ab omni ecclesiastica consotatione sequestramus : 
principientes ut nullus archiepiscopus vel cujuslibet ordinis ab-
bas, aut quivis in ordine et clero, nisi cum summa cautela usu-
rarios recipere pmsumat; sed in tota vita infames habeantur, 
et nisi resipuerint christiana sepultura priventur. 

Sin e m b a r g o , es m u y c laro q u e a q u í se hab la d e los p ú -
blicos usureros d e a q u e l t i e m p o , y de su insaciable rapacidad. 
Es ta es la q u e se c o n d e n a ; e s t a , la p r ivada de todo consuelo 
eclesiást ico; e s t a , la seña lada como p roh ib ida por uno y otro 
Tes tamento . Y si se q u i l a aque l la insociabilidad y aque l la 
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•rapacidad, c o m p a ñ e r a s la una de la o l r a , desaparece e n t e -
r a m e n l e el objelo de la reprobac ión . P u e d e notarse t ambién 
q u e en la condenac ión no se emplea la pa l ab ra usura, y 
esto con much í s ima p r u d e n c i a ; p o r q u e cada cual ve y c o n -
cede q u e en las Esc r i t u r a s está c o n d e n a d a toda insaciable 
rapacidad; mas por lo q u e hace á las usu ra s moderadas , esto 
e s , ben ignas y p r o p o r c i o n a d a s , no todos lo ven con c lar idad , 
ni se pa lpa ó t iene p o r cierto u m v e r s a l m e n t e del mismo mo-
do. Es to exig ía u n a discusión mas sér ia y d e l i c a d a ; y aquel los 
Pad res no quis ieron en t r a r en u n a ma te r i a vastísima y n a d a 
n e c e s a r i a ; p u e s la c i rcuns tanc ia solo exig ia poner u n d i q u e 
á la cor r ien te aso ladora de las c rue ldades y depredac iones 
insaciables d e los u s u r e r o s , q u e en aque l t i empo se e n s a ñ a -
b a n v a c a b a b a n con t o d o , como nos d e m u e s t r a la historia d e 
aquel los a ñ o s , y lo p o d r é m o s t ambién ver mas aba jo en el 
texto q u e a l ega rémos del concilio La t e r anense I V . 

116 . No o b s t a n t e , p u e s , el cánon en q u e se c o n d e n a g e -
n e r a l m e n t e la r apac idad insaciable , y á los u s u r e r o s q u e la 
e j e r c e n , se esquivó p rop i amen te la discusión sobre las u s u -
ras . D e este modo aquel los P a d r e s , de spues d e once siglos 
y mas de sde el o r igen del Cr i s t i an i smo , no de ja ron vest igio 
a l g u n o d e q u e hub i e se t radic ión d iv ina no escri ta que p r o -
hibiese toda u s u r a sin excepción a l g u n a . Ni debe omi t i r se 
q u e si a lgo condena ron acerca del exceso , f ue ref i r iéndose 
ú n i c a m e n t e á lo q u e ya es taba escrito y con u n a gene ra l idad 
asombrosa . ¡ T a n poco les pa saba p o r el pensamien to q u e 
hub i e se t radic iones evangél icas no escri tas condenando i n -
d i fe ren temente t oda usu ra 1 ¡ Y tan poco pensa ron en c o n o -
cer si lo q u e se dice en san L u c a s , c ap . v i , y se aduce p a r a 
condenar las u s u r a s , es ó p u e d e se r indicio ó p a r t e d e u n a 
t radic ión mas ex tensa no escr i ta , s e g ú n la cual deba e x p l i -
ca r se ! 

1 1 7 . C u a r e n t a años d e s p u e s , e s d e c i r , el a ñ o 1179 , se 
celebró él concicio L a t e r a n e n s e 111, y en él se trató de las 
u s u r a s , como se ve en el cap . X X Y . El a ñ o 1 2 1 a , ba jo d e 
Inocencio I I I , se tuvo el L a t e r a n e n s e 1Y g e n e r a l , en cuyo 

cap . L X Y I I se decretó sob re la m i s m a m a t e r i a . E n uno y e n 
otro se les condena é impone .penas á los u s u r e r o s públ icos , 
jud íos de r e l i g i ó n ; m a s el c r imen d e la u s u r a se cons idera 
ya condenado 1 , pe ro al modo con q u e lo b a b i a sido en el 
concilio genera l La te ranense I I . A s í , p u e s , d e esto no p u e -
de sacarse otra consecuencia mas q u e cont ra h insaciable ra-
pacidad d e los u s u r e r o s ; esto e s , cont ra s u s crueles y devo-
r a d o r a s ex tors iones , y estas s o n , en mi juic io , p r o p i a m e n t e 
el crimen usurarum s egún el l e n g u a j e de los Concil ios. 

118 . El año 1 2 4 5 se celebró el concilio genera l I de L y o n , 
en el q u e se t ra tó d e las d e u d a s con u s u r a s , con q u e es taban 
g r a v a d a s las ig les ias , y del modo d e p a g a r l a s ¡¿disponiendo 
q u e en ade l an t e no se creasen o t ras por aque l estilo sin u n a 
evidente necesidad de las m i s m a s iglesias . A q u í t a m b i é n , 
p u e s , se de jan las u su ra s en el mismo es tado q u e e n el con-
cilio genera l La te ranense I I . Antes por el c o n t r a r i o , los m é -
todos q u e se establecieron para ex t ingu i r las d e u d a s con 
u s u r a s , y el permiso d e c rea r l a s e n el caso d e necesidad m a -
ni f ies ta , nos induce á conclui r q u e no se tenian todas p o r 
malas é ¡licitas en la p rác t i ca . Y nótese q u e los dos p a p a s 
Inocencio I I I y 1Y ap roba ron la imposición de las sumas do-
tales en casas de comercio á p a g a r , salva la d o t e , in tereses 
p a r a a l imentos y sosten de s u s p r o p i e t a r i a s s . 

119 . E n el concilio gene ra l L u g d u n e n s e I I , el año 1 2 7 4 , 
1 En el cap. L X V I I : «Quanto amplius christiana religio ab exac-

«tione compescitur u s u r a r u m , t au tog rav ius supe rh i s juda¡orum per-
«fidia inolescit: ¡ta quod brevi tempore christianorum exhauriunt f a -
«cultates. Volentes igitur in hac parte prospicere christianis ne judañs 
«immaniter aggraventur, synodali decreto s ta tu imus u t si de e s t e r o 
«quocumque pretextu judañ a christianis graves et immoderatas usu-
«ras extorserint, christianorum cjus participiura sub t r aha tu r , d o -
«nec de immoderato gravaminc satisfecerint competenter. Christiani 
«quoque , si opus fuer i t , per censuran! ecclesiasticam, appellatione 
»postposita, compellantur ab eorum comnierciis absl inere.» 

Principibus autem in jungimus ut propter hoc non sint christianis 
infesti , sed potius, & tanto gravamine j u d í o s s tudeant cohibere. 

8 Broedersen, De usuris licitis atque illicilis, col. 1191 sobre I n o -
cencio I I I , y col. 1195 sobre Inocencio IV. 
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e n t i empo de Gregor io X , se establecieron d o s cánones , 
q u e son el 26 y 2 7 ; pero uno y otro conciernen á los u s u -
re ros p ú b l i c o s ; esto e s , á la exorb i tanc ia y r u i n a q u e á ella 
e ra cons igu ien te . 

1 2 0 . E s tanto mas ponde rosa la conducta de los P a d r e s 
de estos dos úl t imos Concilios g e n e r a l e s , cuan to q u e L y o n 
es c iudad m u y n o t a b l e , de u n comerc io a n t i g u o , c o n c u r r i -
do y m u y a n i m a d o , con m u c h a s y m u y p ro longadas fer ias 
d u r a n t e el año . ¿ C ó m o , v iéndose en la precisión d e hab l a r 
d e las u s u r a s , h u b i e r a n pod ido d ispensarse d e p roh ib i r e n -
t e r a m e n t e todo precio a u n el mas m o d e r a d o por el uso del 
d i n e r o , si este precio es por su na tu ra leza ma lo y no se p u e -
de tolerar en t re los c r i s t i anos? Sin e m b a r g o , n a d a de esto 
se hizo. ¿ C ó m o se p o d r á , p u e s , ve r ó infer i r q u e h a y u n a 
t rad ic ión escr i ta , ó no e s c r i t a , que p roh ibe é impide toda u t i -
l idad c u a l q u i e r a , por l ige ra q u e s e a , por el uso del d ine ro ó 
cosas semejan tes p r e s t a d a s p a r a comerciar ? 

1 2 1 . E l documen to m a s g r a v e q u e se c i ta cont ra las u s u -
r a s e s el d e Clemen te Y , a p r o b a d o por el concilio gene ra l 
ce l eb rado en Yiena de F r a n c i a en el Del f inado , el año 1 3 1 1 . 
P e r o a h o r a se conviene en q u e esta const i tución no f u e , n i 
f o r m u l a d a por los P a d r e s de aque l Conci l io , ni pub l i cada e n 
él con su a p r o b a c i ó n ; sino que se reservó y dejó á a q u e l 
P a p a p a r a q u e la fo rmase y redac tase . C lemen te en efecto la 
f o r m ó y r e d a c t ó , pe ro d e s p u e s de disuelto aque l Conci l io ; n i 
f u e t ampoco él quien la p u b l i c ó , sino su sucesor J u a n X X I I , 
despues d e h a b e r s ido e x a m i n a d a d e n u e v o . 

M e p a r e c e q u e la s a n a critica ex ige q u e C lemen te , so l ic i -
t ado por los P a d r e s de u n concilio á p rovee r d e r e m e d i o á 
las u s u r a s , y q u e hab la en su n o m b r e y con su ap robac ión 
c u a n d o r e p r u e b a las u s u r a s y oficio d e e je rcer las , en t i enda 
del mismo modo q u e los concilios a n t e r i o r e s ; esto e s , la 
exorb i tanc ia ó el exceso devorador q u e es p r o p i a m e n t e c o n -
t rar io á los de rechos divinos y h u m a n o s . Estos son los q u e 
invoca el san to Pon t í f i ce ; es d e c i r , q u e t ambién este pasa 
d e l a r g o como los P a d r e s de los ot ros conci l ios , n o d i s c u -
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t iendo p r o p i a m e n t e , s ino dando por s u p u e s t a la malicia de 
las u s u r a s Se re f i e re , p u e s , á la insaciable rapacidad de los 
usu re ros , la única que merec í a la condenación q u e se hizo e n 
el concilio La t e r anense I I , por motivo d e la u s u r a , a u n q u e 
t ampoco se hizo con el n o m b r e d e tal. 

1 2 2 . E n el s igu ien te concilio gene ra l d e Cons tanza , q u e 
dió pr incipio el a ñ o l á 0 9 , se trató de condenar las u s u r a s ; 
pe ro apenas se p ropuso la cuest ión, el vene rab le Gerson, hom-
b r e doct ís imo, rec lamó que se definiese antes lo q u e se e n t e n -
día por u s u r a ; p a r a q u e no se confund iese en la condenac ión 
lo lícito con lo i l í c i to 2 ; y aquel los Padres suspend ie ron el d a r 
decre to a lguno sob re la m a t e r i a , lo q u e p r u e b a e v i d e n t e -
m e n t e q u e no todo lo q u e se c o m p r e n d e ba jo el n o m b r e de 
u s u r a en la va r i edad de los t iempos está r ep robado y p r o s -
c r i t o , y q u e hasta es te t i empo no se había hecho t ampoco 
d i s t inc ión ; esto es , no se hab ia a l egado ni reconocido t r a d i -
ción a l g u n a escri ta ni oral q u e excluyese toda usu ra sin l i -
mitación ni r e se rva . Ó mas claro : se reconocía por todos q u e 
h a b i a pecado de u s u r a , pe ro en q u é consistía este p r o p i a -
m e n t e , s e g ú n la t radic ión escri ta ú o r a l , no se habia a u n d i s -

1 E n aquella constitución se lee: «Si quis in illum errorcm incide-
«rit u t pertinaciter aflirmare p r a s u m a t , exercere usu ras non esse p e c -
«catum; decernimus eum velut hoereticum pun iendum.» 

Aquí el decreto propiamente mira al modo de castigara! que af irma 
obstinadamente que no es pecado el ejercicio, esto es, el oficio de dar 
á u s u r a s , oficio muy conocido en aquel tiempo y muy execrable por la 
exorbitancia. 

Si con el nombre de usu ra se pretende haberse aquí condenado t o -
das las usuras sin excepción , en ese c'aso se deberán también com-
prender las llamadas compensativas, las cuales aprueban todos comu-
nís imamente . Luego por usura se entiende en este lugar lo que se en 
tendía en aquel t iempo, que era la insaciable rapacidad. 

s T o m . III op. pag. 187 , in ter t . part . De conlraclibus. El mismo 
Gerson refiere que exclamó en aquel Concilio: Deus aquissime! quis 
nesciat et simoniam et usuras nobis ómnibus extirpandas esse. Sed 
primitus declarandum sub quibus casibus et qualibus intenlionibus 
proprie dicta simonía vel usura commitlalur, ne damnelur juslus 
cum iniquo... aut ne simililer detur usuree titulus justis etnecessariis 
conlraclibus. 



- — 110 — 
cut ido d e u n m o d o def in i t ivo , sab iéndose tan s o i a m e n l e q u e 
s e g ú n las leyes d iv inas y h u m a n a s estaba r e p r o b a d a la i n -
saciable r apac idad d e los l l amados y reconocidos por u s u r e -
ros de profesión. 

123 . En el concilio L a t e r a n e n s e Y , q u e dió pr incipio el 
a ñ o 1512 ba jo Ju l io I I , se a p r o b a r o n despues bajo León X 
los Montes de p iedad p a r a alivio d e los pobres . E n estos 
Montes se pres ta el d ine ro p a r a cierto t i empo á precios m u y 
m o d e r a d o s , p roporc ionados á las a tenc iones q u e es menes ter 
c u b r i r p a r a su sos tenimiento . A h o r a se conservan también 
es tos Montes t o m a n d o d inero á un in te rés p r u d e n t e 

1 2 4 . F lo renc i a y T r e n t o , c iudades q u e dieron el n o m -
b r e á los dos ú l t imos concilios, no oye ron cánon a l g u n o q u e 
r ep robase u m v e r s a l m e n t e toda u s u r a sin dist inción. E n el 
concilio d e F lo renc i a se t ra tó y conc luyó la r e u n i ó n de las 
Ig les ias latina y g r i e g a , y e n esta se admi t í an las u s u r a s ; 
no obs tante no se exigió a b a n d o n a r este modo de p e n s a r , c o -
m o se ex ig ió en otros puntos . El concilio d e Tren to tuvo p o r 
ob je to r e f r ena r la l icencia de las doc t r inas de los novadores . 
P u e s Calvino, uno d e los jefes d e la R e f o r m a , enseñaba q u e 
n o todas las u s u r a s m o d e r a d a s son i l íci tas, sino solo las q u e 
son cont ra los pobres ; no o b s t a n t e , es ta doc t r ina no f u e r e -
p r o b a d a ni p rosc r i t a , a u n q u e por aquel los d i a s se le d a b a 
m a y o r a m p l i t u d . 

1 2 5 . Mas ade lan te en el l ib . I I I , c ap . Y I , d i rémos a lgo 
d e la conducta q u e h a n ido obse rvando los P a p a s ace rca d e 
la u s u r a . Mient ras tanto no p u e d o d e s i m p r e s i o n a r m e d e la 
idea de q u e t ambién los d e m á s , del mismo m o d o q u e C le -
m e n t e Y, s igu ieron el espír i tu d e los Concilios en cuanto es -

1 La institución de los Montes de piedad fue objeto de larga d is-
p u t a entre Franciscanos y Dominicanos, aprobándolos aquellos y r e -
probándolos estos. El primer Monte de piedad fue creado en Orvieto 
el año 1463, el segundo eu Perusia el 1467 con la aprobación de Pau -
lo II . Despues se vierou en Viterbo el año Í 4 7 2 , en Savona el 1479, 
en ASÍS el 1485, en Mantua el 1486 , etc. (Franciscus Zech é Socie-
ía te J e su , Díssertat . 2 circa u s u r a s , § 3 1 1 . Yenet . 1762) . 
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c r i b i e r o n , y q u e por tanto deben expl icarse con ar reg lo a l 
sent ido de estos. Y ¿ c ó m o hemos de pensa r lo con t r a r io , si 
los P a p a s tuvieron y t ienen lanta y tan g r a v e p a r t e en las 
de terminac iones d e los Concil ios, has ta per tenecer les á ellos 
su conf i rmación ? 

1 2 6 . P o r tales y tan impor t an te s dalos se ve ó q u e d a e n -
te ramen te conf i rmado q u e j a m á s desde el or igen mismo de l 
Cris t ianismo existió ni ha exist ido hasta a h o r a a l g u n a t radi -
ción evangél ica , ni escri ta ni o ra l , q u e p roh iba todas las u s u -
r a s sin dis t inción. Y si en los t iempos sucesivos se prohibió 
a l g u n a vez a l g o , ó se d e b e p r o h i b i r , es re f i r iéndose á las 
reg las genera les d e jus t i c ia , y ha sido proscri to ó debe serlo 
c u a n d o se opone á e l las , y c u a n d o n o , se de j a en el es tado 
q u e t e n i a , lo cual es e n t e r a m e n t e conforme con las E s c r i t u -
ras . Y si a l g u n a vez se ha es tablec ido a l g o q u e lo pedia la 
p r u d e n c i a de los t i e m p o s , sin exigir lo las E s c r i t u r a s ni el 
de recho n a t u r a l , verémos lo q u e esto valió en los pueblos , y 
como cesadas las causas d e esta p r u d e n t e e c o n o m í a , el i n -
terés públ ico se hizo sen t i r , y rec lamó q u e las cosas vo lv ie -
sen al es tado q u e h a b í a n tenido antes de aquel las d i spos i -
c iones , y la faci l idad con q u e la a u t o r i d a d di rec t iva se h a 
p re s t ado á sus ex igenc ias . 

C A P Í T U L O VI I . 

Documentos y hechos señalados con indicios de usuras modera-
das con los ricos, aprobadas en los doce primeros siglos de 
la Iglesia. 

1 2 7 . No solo , p u e s , no encon t ramos prohibic ión g e n e -
ra l de toda usu ra indis t in tamente p a r a lodos en los C o n c i -
lios gene ra l e s de la Ig l e s i a , sino q u e en la a n t i g ü e d a d d é l o s 
doce p r imeros s ig los , á la cual co r re sponde caba lmente la 
edad d e los sanios P a d r e s , encon t ramos documen tos y h e -
chos q u e dau á en lender q u e e n t r e los legos se admi t í a y 
prac t i caba incu lpab lemen te la usu ra con los r icos , excluido e l 
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cut ido d e u n m o d o def in i t ivo , sab iéndose t a n s o l a m e n t e q u e 
s e g ú n las leyes d iv inas y h u m a n a s estaba r e p r o b a d a la i n -
saciable r apac idad d e los l l amados y reconocidos por u s u r e -
ros de profesión. 

123 . En el concilio L a t e r a n e n s e Y , q u e dió pr incipio el 
a ñ o 1512 ba jo Ju l io I I , se a p r o b a r o n despues bajo León X 
los Montes de p iedad p a r a alivio d e los pobres . E n estos 
Montes se pres ta el d ine ro p a r a cierto t i empo á precios m u y 
m o d e r a d o s , p roporc ionados á las a tenc iones q u e es menes ter 
c u b r i r p a r a su sos tenimiento . A h o r a se conservan también 
es tos Montes t o m a n d o d inero á un in te rés p r u d e n t e 

1 2 4 . F lo renc i a y T r e n t o , c iudades q u e dieron el n o m -
b r e á los dos ú l t imos concilios, no oye ron cánon a l g u n o q u e 
r ep robase u m v e r s a l m e n t e toda u s u r a sin dist inción. E n el 
concilio d e F lo renc i a se t ra tó y conc luyó la r e u n i ó n de las 
Ig les ias latina y g r i e g a , y e n esta se admi t í an las u s u r a s ; 
no obs tante no se exigió a b a n d o n a r este modo de p e n s a r , c o -
m o se ex ig ió en otros puntos . El concilio d e Tren to tuvo p o r 
ob je to r e f r ena r la l icencia de las doc t r inas de los novadores . 
P u e s Calvino, uno d e los jefes d e la R e f o r m a , enseñaba q u e 
n o todas las u s u r a s m o d e r a d a s son i l íci tas, sino solo las q u e 
son cont ra los pobres ; no o b s t a n t e , es ta doc t r ina no f u e r e -
p r o b a d a ni p rosc r i t a , a u n q u e por aquel los d i a s se le d a b a 
m a y o r a m p l i t u d . 

1 2 5 . Mas ade lan te en el l ib . I I I , c ap . Y I , d i remos a lgo 
d e la conducta q u e h a n ido obse rvando los P a p a s ace rca d e 
la u s u r a . Mient ras tanto no p u e d o d e s i m p r e s i o n a r m e d e la 
idea de q u e t ambién los d e m á s , del mismo m o d o q u e C le -
m e n t e Y, s igu ieron el espír i tu d e los Concilios en cuanto es -

1 La institución de los Montes de piedad fue objeto de larga d is-
p u t a entre Franciscanos y Domiuicanos, aprobándolos aquellos y r e -
probándolos estos. El primer Monte de piedad fue creado en Orvieto 
el año 1463, el segundo eu Perusia el 1467 con la aprobación de Pau -
lo II . Despues se vierou en Viterbo el año Í 4 7 2 , en Savona el 1479, 
en Asis el 1485, en Mantua el 1486 , etc. (Franciscus Zech é Socie-
ta te J e su , Dissertat . 2 circa u s u r a s , § 3 1 1 . Yenet . 1762) . 

- 1 1 1 -

c r i b i e r o n , y q u e por tanto deben expl icarse con ar reg lo a l 
sent ido de estos. Y ¿ c ó m o hemos de pensa r lo con t r a r io , si 
los P a p a s tuvieron y t ienen lanta y tan g r a v e p a r t e en las 
de terminac iones d e los Concil ios, has ta per tenecer les á ellos 
su conf i rmación ? 

1 2 6 . P o r tales y tan impor t an te s dalos se ve ó q u e d a e n -
te ramen te conf i rmado q u e j a m á s desde el or igen mismo de l 
Cris t ianismo existió ni ha exist ido hasta a h o r a a l g u n a t radi -
ción evangél ica , ni escri ta ni o ra l , q u e p roh iba todas las u s u -
r a s sin dis t inción. Y si en los l iempos sucesivos se prohibió 
a l g u n a vez a l g o , ó se d e b e p r o h i b i r , es re f i r iéndose á las 
reg las genera les d e jus t i c ia , y ha sido proscri to ó debe serlo 
c u a n d o se opone á e l las , y c u a n d o n o , se de j a en el es tado 
q u e t e n i a , lo cual es e n t e r a m e n t e conforme con las E s c r i t u -
ras . Y si a l g u n a vez se ha es tablec ido a l g o q u e lo pedia la 
p r u d e n c i a de los t i e m p o s , sin exigir lo las E s c r i t u r a s ni el 
de recho n a t u r a l , verémos lo q u e esto valió en los pueblos , y 
como cesadas las causas d e esta p r u d e n t e e c o n o m í a , el i n -
terés públ ico se hizo sen t i r , y rec lamó q u e las cosas vo lv ie -
sen al es tado q u e h a b í a n tenido antes de aquel las d i spos i -
c iones , y la faci l idad con q u e la a u t o r i d a d di rec t iva se h a 
p re s t ado á sus ex igenc ias . 

C A P Í T U L O VI I . 

Documentos y hechos señalados con indicios de usuras modera-
das con los ricos, aprobadas en los doce primeros siglos de 
la Iglesia. 

1 2 7 . No solo , p u e s , no encon t ramos prohibic ión g e n e -
ra l de toda usu ra indis l in tamente p a r a lodos en los C o n c i -
lios gene ra l e s de la Ig l e s i a , sino q u e en la a n t i g ü e d a d d é l o s 
doce p r imeros s ig los , á la cual co r re sponde caba lmente la 
edad d e los santos P a d r e s , encon t ramos documen tos y h e -
chos q u e dau á en tender q u e e n t r e los legos se admi t í a y 
prac t i caba incu lpab lemen te la usu ra con los r icos , excluido e l 



e n g a ñ o y la exorb i tanc ia . A q u í vue lvo á fijar la vista en los 
P a d r e s del concilio Niceno , q u e como p róx imos á los p r i n -
cipios del Cris t ianismo no pud i e ron menos d e ser m u y ob-
servantes . Un mes an tes de ce lebrar ellos la famosa r e u n i ó n , 
Cons tan t ino el G r a n d e , e m p e r a d o r y prolector s i ngu l a r de 
la I g l e s i a , hab ia publ icado u n a , l e y de t e rminando q u e p res -
tando con usu ra especies como g r a n o s , l í qu idos , e tc . , la 
u s u r a fuese la mi tad del cap i t a l , y p res t ando d inero solo 
fue se la cen tés ima ó el uno por ciento al m e s E n el C o n -
cilio al cua l asistía el mismo Cons tan t ino , los P a d r e s fijando 
su vis ta en la moral p roh ib ie ron á los clér igos las u s u r a s 
cen tés imas 8 en metá l ico , y las d e la mi tad del capital p res -
tado en g r a n o s , l í qu idos , etc . 3 . 

1 2 8 . E s claro que aqu í se h a c e alusión á la ley d e C o n s -
tantino , y q u e hab iéndola e x a m i n a d o , la res t r ingen respec to 
de los c l é r i g o s , y de cons igu i en t e la de jan intacta p a r a los 
l egos , es d e c i r , en el es tado d e u n a permis ión mani f ies ta . 
Y c i e r t amen te esta e r a la consecuencia q u e deb ían saca r 
C o n s t a n t i n o , los clérigos y lodos los cr is t ianos q u e sup iesen 
rac ioc ina r . Mas esto está tan d is tan te de la prohib ic ión , como 
lo está es ta d e la visible pe rmis ión ; y en este supues to ¿ c ó -
m o p o d r á ha l la rse de siglo en siglo la cadena d e u n a t r a d i -
ción d iv ina q u e p roh ibe toda u s u r a sin d i s t inc ión , si por u n 
concilio genera l q u e medi ta la ma te r i a se ve c l a r amen te c o -

1 «Quicumquefruges húmidas vel árenles indigentibus mutuas d e -
«de r in t , usura; nomine, tert iam partem superfluam consequan tu r : 
«id est u t si summa erediti in duobus modiis fuer i t , tert ium modium 
«ampl ius consequantur . Quod si conventus credilor propter commo-
«dum u s u r a r u m , debitum recipere nolucri t , non solum usur is , sed 
« etiam debiti quantitate privandus est . Qufe lex ad solas pertinet f r u -
«ges. Nam pro pecunia, ultra singulas centesimas creditor vetatur ae-
«cipere.» (Codex Theodos. lib. X I , l i t . X X X I I I , De usuris). 

s Véase el cánou citado en el capítulo precedente. 
3 Como en aquellos tiempos el dinero era mas escaso que ahora, 

era consiguiente que cada centenar de monedas tuviese mas e s t ima-
ción que el centenar de las nues t ras ; y por eso el interés era mucho 
mas subido , tanto mas que en aquellos tiempos el imperio se encon-
traba exhausto por las muchas guerras que habían ocurrido. 

- 113 -
m o concedida y conf i rmada ó dada por supues ta la c o n c e -
sión á la genera l idad d e los l e g o s , salvas s i empre las reg las 
universales de ca r idad y d e jus t i c ia? 

129. Pocos años despues d e aque l Concilio floreció san 
Basil io, arzobispo d e Cesarea de C a p a d o c i a , famosísimo e n 
todo el Oriente por su sabe r . La edición parisiense de sus 
obras hecha el año 1730 p o r los Mauros cont iene en el t e r -
cer tomo, á la p á g i n a 2 5 0 , t res c a r t a s , la C Y I I y las dos s i -
g u i e n t e s , las cuales hacen ver q u e la usu ra m o d e r a d a es taba 
e n cos tumbre en aque l t iempo, y no e ra p roh ib ida á los c r i s -
tianos no clérigos con los r i cos . 

J u l i t a , señora n o b l e , pa r í en la del San to , hab iendo q u e -
d a d o v iuda y tu lora de un hijo s u y o , se veia e m p e ñ a d a en 
u n a g r a n s u m a r e c a r g a d a con intereses. No h a b i e n d o sa t i s -
fecho p a g a n d o á su t iempo ni estos ni a q u e l l a , f ue r e q u e r i -
da á su p a g o . T r a b a j ó san Basilio en favor d e e l la , y e n 
presenc ia s u y a , del acreedor y de otro q u e hacia d e p r e s i -
d e n t e , se convino por escrito q u e la señora pagase en el 
t i empo seña lado el cap i t a l , y q u e los intereses le ser ian p e r -
donados ; y v e r b a l m e n t e se le promet ió q u e le da r í an u n p la-
zo mas largo todavía . Mas despues , apenas espiró el te rmino 
s in satisfacer la d e u d a , el acreedor insistió p id iendo con el 
m a y o r r igor el capital y también los intereses. E l Santo , c o m - . 
padec ido del hecho , escribió á J u l i t a , al acreedor y al conde 
E l l a d i o , h o m b r e d e m u c h a probidad y de influencia en casa 
del p re fec to , á fin d e consolar y favorecer á la señora . 

E s d igno d e observarse q u e se pres tó cant idad g r a n d e , y 
con u s u r a , e n t r e c r i s t ianos , lo q u e indica la cos tumbre ; y 
se pres tó sin apa r i enc ia de la mas mínima reprens ión del h e -
cho ni reclamación de los f ru tos mal perc ib idos , tanlo en v ida 
del mar ido de J u l i t a , si se c o b r a r o n , como cuando se le con-
d o n a r o n 1 , si p a g a b a el capital al t iempo es t ipulado. E n la 
ca r t a q u e escribió san Basilio al a c r e e d o r , se vale p a r a m o -
ver le á compasion de los motivos d e re l ig ión , de la mise r i -
(
 1 « Yiduee ignoscere, qute tantam simul pecunia summam é domo 
«sua cogitur emitiere.» 
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cordia que Dios usar ia con é l , si él t ambién ¡a tenia ; pe ro 
no le hace indicación a l g u n a d e q n e las u su ra s fuesen i n d e -
bidas como in jus tas , s iendo asi q u e de ser lo , este e ra el m o -
tivo mas pr incipal q u e deb ia r ecorda r l e . E n verdad q u e d e 
este modo obra r í an hoy los enemigos de toda u s u r a , tanto 
mas q u e púb l i camente las t ienen por opues tas al de recho 
natura l . I g u a l m e n t e in te rpone el San to á El ladio á fin d e q u e 
despues d e p a g a r la señora el cap i t a l , como lo hab ia p r o m e -
t ido , no se la molestase por los intereses. T a m b i é n á este d e -
bia recordar le que las u s u r a s son injustas en t re los cr is t ianos 
y entre lodos los h o m b r e s ; sin e m b a r g o ¡nada d e esto a l ega 
p a r a mover le . Se v e , p u e s , p rac t icadas en los p r imeros si-
glos entre crisl ianos r icos las u s u r a s , sin ser estas r e p r e n d i -
d a s , antes m i r adas como jus tas . 

E s verdad q u e el San to r ecomienda que se t e n g a p i edad 
por sus nuevos conflictos, a s e g u r a n d o q u e la señora h a b i a 
venido á e m p o b r e c e r ; pero caba lmen te esto acaba d e conven-
cer q u e presc indiendo d e esta c i r cuns tanc ia , q u e es n u e v a , 
no hay de d ó n d e asirse p a r a desacred i ta r toda u s u r a i n d i s -
t in tamente . 

13.0, T a m b i é n san J u a n Crisòstomo, q u e vivió á fines de l 
mismo siglo I V , y mur ió en el V , nos hace c o l u m b r a r q u e 
la usu ra mode rada con los r icos es laba en cos tumbre e n su 
t i empo , y se tenia por jus ta . T e n e m o s d e él acerca de esto dos 
pasajes memorab les e n los comentar ios á san M a t e o , el u n o 
en la homil ía L X Y I I , el otro en la X V . E n la pr imera d e -
cia 1 : « ¿ D e dónde p rov iene 5 t an ta estrechez en tí con los 
« p o b r e s ? ¿ Acaso por de ja r u n g r a n caudal p a r a tus hijos ? 

1 Tom. VII oper . pag . 660. In Antiochia. Porque las homilías de 
san J u a n Crisòstomo sobre san M a t e o , que fueron noven ta , se rec i -
taron en Aut ioquía , ciudad grande no lejos del m a r , y tenida como la 
capital del Oriente. 

s Al fin de la homilía LXVI in M a t t h . : «Nam si a rgen tum haberes 
5sSaveic¡j.ivo\i xcti toxou? ?spov mu tuo da tum et u su ra s ferens , et d e -
b i t o rp robus euyvwpov esse t , malíes certe jwpiaxi ; AV EÙOU s y n g r a -
p h a m , quam a u r u m filio re l inquere u t inde proventus ipsi esset m a g - , 
ñ u s ne cogeretur rapuevai xai ÍT,Tsiv circumire et qiuerere alios ubi 

«Antes bien se d e b e p r e p a r a r á estos á tener de Dios la r e -
«compensa de lodo lo q u e r epa r t e s á los pobres . P o r q u e si 
« tú hubieses dado d inero e n p ré s t amo q u e te es tuviese p r o -
aduc iendo in te rés , y el d e u d o r fuese persona a b o n a d a , c i e r -
« l amen te que pref i r i r ias las mil vueltas por de ja r á tu hijo e n 
« luga r áe l d inero el documento de aque l p rés t amo, p a r a q u e 
« le red i tuase á él mucho in te rés , sin q u e se viese en precis ión 
« d e a n d a r hac iendo di l igencias p a r a p roporc iona r se otros q u e 
« le tomasen aque l p ré s t amo . D a , p u e s , á t u s hi jos el d o c u -
« m e n t ó d e haber p res tado á D ios , d a n d o á los p o b r e s , y d é -
«ja les por deudor á Dios , q u e es el mejor p a g a d o r . » 

A q u í se dice q u e se d e b e d a r á Dios , en t r egando al efecto 
á los p o b r e s , p o r q u e Dios es b u e n p a g a d o r en toda r e t r i b u -
ción , y q u e se d e b e d a r a s í , c aba lmen te á la m a n e r a q u e u n 
p a d r e impone á interés en u n a casa s e g u r a e n provecho de 
sus hijos. L a fuerza del a r g u m e n t o ex ige q u e como no h a y 
injust ic ia en d a r á D ios , dando á los pobres , p a r a rec ib i r d e 
él la r e c o m p e n s a ; así tampoco hay injust icia e n d a r á i n t e -
rés á los r icos ó b u e n o s pagado re s . Q u e nos d i g a n en q u é es 
defectuoso esle a r g u m e n t o . Yo no encuen t ro por dónde p o -
der le t achar . Y a q u e l ciertamente que preferirías las mil vuel -
t a s , etc. ( adverb io c u y a fue rza n o le expresó bien el t r a d u c -
to r la t ino) , manif ies ta c u á a buscadas e r a n estas colocaciones 
s e g u r a s d e d inero . Y lo q u e a ñ a d e d e s p u e s , q u e ob ra r í a d e 
este m o d o p a r a q u e no se viesen prec isados los hi jos á a n d a r 
hac iendo di l igencias por proporc ionarse qu ienes les r e c i b i e -
sen estas imposiciones a in t e r é s , indica no menos u n a p r á c -
tica m u y común y m u y previsora en el conceplo de o b r a r 
b i e n , lanío los p a d r e s como los h i jos , antes lan c o m ú n y 
r e p e t i d a , que se la m i r a b a como necesar ia . Advie r to t ambién 
q u e si el santo Doctor tenia por injustos estos p rés tamos á 
in te rés , no hub ie ra dicho q u e u n p a d r e preferiría las mil 
vueltas por dejar los á su h i jo , sin r e p r e n d e r la propens ión 
tan fue r t e á p rac t i ca r lo ; pero todo lo con t ra r io , el modo con 
posset collocare. Nunc c h i r o g r a p h u m h u j u s m o d i f i l i i s d a t o , e t Deum 
ipsis re l inque debitorem. 
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q u e se explica indica favorecer lo y a p r o b a r l o sin n i n g u n a 
pe rp le j idad . 

Y é a s e , p u e s , como en el Or ien te e r a en t re los cr is t ianos 
de los p r imeros t iempos m u y c o m ú n y p rev i so ra , y r e p u t a -
da poco menos q u e necesa r i a la cos tumbre de d a r á u s u r a s 
á los r i c o s ; esto e s , á los b u e n o s p a g a d o r e s , y sin sospecha 
a l g u n a de injust icia. 

Br i l l an te es t ambién el otro pasa je en el p á r r a f o 8 de la h o -
mil ía X V . Recomienda el San to q u e no se cu ide uno de l a 
maled icenc ia si vive con r e g u l a r i d a d , pe ro q u e la t e m a en 
el caso c o n t r a r i o ; p o r q u e ¿ q u i é n podr ía de fenderse d e los 
enemigos d e la fe , c u a n d o se d i j e s e 1 : ¿ N o has oído q u é p re -
ceptos y cuán g r a n d e s h a dado J e s u c r i s t o ? Mas ¿ c ó m o p o -
d r á s cumpl i r apenas u n o , si pospues to todo otro pensamien -
to a n d a s de u n a p a r t e á o t ra r ecog iendo u s u r a s , en lazando 
u n p r é s t a m o á otro p r é s t a m o , u n negocio á o t ro negoc io , 
u n a c o m p r a á o t ra c o m p r a , d e s ie rvos , de a lha jas de p l a t a , 
de t i e r r a s , de casas , y d e mueb le s sin n ú m e r o ? Y ¡oja lá q u e 
a q u í a c a b a s e ! Pe ro si á estos ex t raños cu idados a ñ a d e s la 
injus t ic ia , y a u s u r p a n d o t ier ras ó c a s a s , y a consumiendo la 
sustancia de los p o b r e s , y a a u m e n t a n d o el h a m b r e , ¿ c ó m o 
p o d r á s l legar á los u m b r a l e s s iqu ie ra de aquel los p recep tos ? 

Mas a q u í se dep lora el de ja r todo pensamien to santo y en-
gol fa rse en te ramen te e n r ecoge r las u s u r a s , en hacer p ré s t a -
m o s , negocios y c o m p r a s , no p o r q u e toda u s u r a sea in jus ta 
por sí m i s m a , sino p o r q u e la supe r f lu idad d e tan tos c u i d a -
dos n o s inhabi l i ta p a r a la observanc ia de los d iv inos m a n -
damien tos . P o r eso p r o s i g u e el S a n t o : Que si á tales, tan-

1 T o m . V I I , pág. 197 : «Non audisti qualia et quanta Christus 
« jusse r i t ? Quando ergo poteris vel unura ejus ¡mplere p racep tum, 
« cum prajtermissis ómnibus « m a aipei; (dejado todo otro cuidado) cir-
« c u m e a s , usuras colligens, fcenus fceneri addens , negotiationes i n s -
« t i t uens , servorum greges e m e n s , argentea vasa comparaos, agros, 
«domos , suppellectilem ¡mmensam? E t u t i n a m idsolura ageres! Cum 
«vero his intempestivis injust i t iam quoque addas , te r ram üni t imis 
«abs t rabas , domos spolies, paupe resa t t e r a s , famem augeas ; quaudo 
«poteris ad híec limina accedcre? 

los y. tan extraños cuidados, se añade la injusticia, e tc . E l 
l engua j e q u e a q u í se emplea hace conocer á los q u e lo e s -
cuchan q u e las u su ra s e ran m u y f r ecuen tes , pe ro d e n i n g ú n 
modo in jus tas , así como no lo son todos los negocios y com-
pras . Y q u e esta injusticia no es intr ínseca á toda u s u r a , es 
de lo q u e p rop iamen te n o s debemos convencer . 

A d e m á s se a ñ a d e : « C u a n d o t ú hicieres a l g ú n b i e n , n o 
« b u s q u e s la recompensa de mi pob re . . . t ienes á Dios p o r 
« d e u d o r t u y o ; y ¿ p o r q u é la buscas de m i pob re y m i s e r a -
« b l e ? ¿ A c a s o aque l d e u d o r se desdeña cuando se le p ide la 
« d e u d a ? ¿ Ó es él acaso p o b r e ? ¿ r e h u s a el sa t i s facer? ¿ N o 
«ves sus inefables t e so ros? ¿ s u l iberal idad d i l a t a d í s i m a ? » 
Es tos modos d e expl icarse conf i rman q u e el r ico rec ib ía á 
interés y lo p a g a b a , sin q u e tuviese á menos el hacer lo , n i 
hub i e se e n ello motivo p a r a r e p r o b a r la acción cons ide rada 
en sí m i s m a , c u a n d o no h a b í a exceso n i f r a u d e por p a r t e de l 
pres tamis ta . E l pob re no f u n d a a q u í s u s excusas en otra cosa 
m a s q u e en la impotencia . 

131 . Pe ro a r r imemos al sentir de estos dos Doctores 
g r i egos u n pasa je de san J e r ó n i m o , q u e lo es de la Ig les ia 
l a t i n a , a u n q u e escribió por lo genera l en Oriente . E n los co-
men ta r ios al cap . x v m de Ezequie l nos da c la ramente á e n -
tender como n o e r a n reprens ibles las u su ra s mode radas con 
los ricos. P o r q u e p a r a just if icarse a lguno de la usu ra p a r a 
con cua lqu ie ra d e c i a : lie dado (así ref iere san J e r ó n i m o 1 ) 
un rnodio ( d e g r a n o ) que sembrado ha producido diez. ¿ Cómo, 
pues, no será justo que yo perciba un medio modio de mas que 
he dado, si el que lo ha sembrado tiene por mi liberalidad nue-
ve y medio? 

E l San to ve q u e deb ía d is t ingui rse si el q u e recibió el prés-
tamo e ra r ico ó pobre , y q u e el razonamiento del otro no ten ia 

1 «Solent a rgumentan ac dicere: Dedi u n u m modium qui satus 
«fecit decem modios. Nonne jus tum est u t médium modium de meo 
«plus accipiam; cum ille mea liberalitate novem et semis de meo ha-
« beat? » 



fuerza respecto del p o b r e y sí del r i co ; y respondió 1 : No 
queráis errar, dice el Apóstol: de Dios nad i e se bur la . Díganos 
sin rodeos el benéfico prestador á quién ha prestado, ¿al rico ó 
al pobre? H a b e n t i an non b a b e n t i ? Si el préstamo lo ha hecho 
al rico, sin duda ( fue l ibera l idad s u y a ) no tenia obligación de 
hacerlo, u t i q u e d a r e non d e b u i l (se en t iende p a r a exig i r con 
interés) . Pero si ha prestado (quas i ) como á quien no tiene, 
esto e s , al pob re (es taba obl igado á e l l o ) , ¿por qué, pues, 
exige de mas como del rico?— Ergo quare plus exigit quasi ab 
habente? L a reprens ión se hace , p u e s , p o r q u e se ex ige del 
p o b r e ; pues no teniendo él como el r i co , es tamos obl igados 
á socorrer le . L u e g o c u a n d o se p res t aba s in es tar ob l igado á 
ello, esto e s , con q u i e n t iene como el r i c o , no se r ep rend ía 
el cont ra ta r y exigi r in terés . E l discurso es s imple y c laro . 
Los contrar ios han t ra tado d e oscurecer lo , pe ro basta fijar 
la vista e n el contexto p a r a hacer desaparecer las o s c u r i d a -
des. A t e n i é n d o n o s , p u e s , á las pa l ab ra s d e san Je rón imo 
q u e d a m o s pe r suad idos q u e es taba p roh ib ido el dar con u s u -
r a s á los p o b r e s ; p e r o no al r i c o , con tal q u e (lo q u e s iem-
p r e se s u p o n e ) no h a y a exceso , ni e n g a ñ o . 

132. El l e n g u a j e d e san Je rón imo se observa t ambién 
en san Gregor io Niseno , en su oracion cont ra los usure ros , 
inser ta en el tomo I I de sus o b r a s , p á g . 225 y s igu ien tes . 
P u e s al final d e la p á g . 229 se lee : Tu vero asris et auri, 
rerum parere non solitarum, ne quare fcenum ñeque coges pau-
pertatem ea qu<s sunt divitum pr (estar e, ñeque pendereillum qui 
sortempetit, p i d e , implora e n d o n a c i o n has ta el capi ta l , etc. 
Á los p o b r e s , p u e s , no se les debia forzar á p a g a r u su ra s , 
p o r q u e era forzarles á hace r lo q u e es propio de los ricos. 
Quiere d e c i r , q u e á los ricos se pres taba con u s u r a , y la p a -
g a b a n , y esto se cons ide raba propio d e ellos. T a n dis tantes 

1 «¡Voliteerrare, inquit apostolus: Deus non irridetur: Respon-
«deat enim nobis breviter fcenerator misericors: Utrum habenti dede-
«ri t , an non habenti . Si habenti ; utique daré non debuerat . Sed dedit 
«quasi non habenti. Ergo quare plus exigit, quasi ab haben te?» 

es tamos de que se mi ra sen las u s u r a s con ellos como i n j u s -
t a s , si la injusticia no provenia d e otro c a p í t u l o , como del 
exceso ó del f r a u d e . 

133 . Rés tanos u n hecho impor tan t í s imo en este asunto 
del s iglo V. M á x i m o , oficial de pa lac io , c r eado d e s p u e s ob i s -
p o de Tolosa por su rect i tud d e cos tumbres , hab ia dado á 
i n t e r é s , s iendo s e g l a r , c ier ta s u m a á u n t r ibuno . E s t e h a -
b ia de jado d e p a g a r por diez años las usu ra s ( cen tés imas) , 
y el h a b e r de estas impor t aba ya tanto y mas q u e el cap i t a l ; 
y c o m o , s e g ú n las leyes , c u a n d o la d e u d a d e los in t e re -
ses i m p o r t a b a tanto como el c a p i t a l , esto e s , le dup l i caba , 
estos no se con t inuaban m a s ; Máximo insistió fue r t emen te 
p o r medio d e sus agen tes en el pueb lo donde es taba el d e u -
d o r , p a r a q u e los sa t i s fac ie ra , y así no se cegase el m a n a n -
tial d e las u s u r a s p a r a en ade lan te . Mas viéndose este en 
a p u r o s , con pocos medios y falto d e salud , r o g ó á Sidonio 
Apo l ina r , h o m b r e san to , amigo s u y o , q u e en su v i a j e se p re -
sentase á M á x i m o , obispo de T o l o s a , y le suplicase q u e le 
concediera a lgún respiro p a r a el p a g o . Aquel buen h o m b r e 
acep tó el enca rgo y lo cumpl ió . Compadec i éndose Máximo 
del es tado d e su d e u d o r , le d ió un a ñ o d e plazo p a r a sa t i s -
facer el cap i t a l , añad i endo q u e se contentar ía con es to , y le 
p e r d o n a r í a los in tereses . Mient ras tanto mur ió el d e u d o r , y 
S idon io escribió sob re el par t i cu la r á su hijo T u m o , solici-
t a n d o q u e l legado el plazo p a g a s e el capital r e l ig iosamente , 
n o sea q u e M á x i m o , q u e piadosamente condonaba los intereses, 
los volviese á exigir como tenia derecho á hacerlo 1. 

E s t a relación nos hace ver e n el s ig lo Y e n M á x i m o un 
h o m b r e d e bien q u e da á in te rés á u n a pe r sona r i c a , y q u e 
l l egando á ser obispo lo ex ige p o r la .v ia d e los t r ibunales , 
y no como q u i e r a , sino p a r a q u e se cont inuase sin novedad 

- el t í tulo y derecho d e percibi r lo . É l , p u e s , en medio d e su 
bondad no lo r e p r o b a b a con los r i cos , n i c u a n d o e ra seg la r , 

1 «Cum habet talispersona contractum qure velit médium relaxare 
«cum totum possit exigere, si moram pa t i tu r , quidquid propter m i -
«sericordiamconcesserat pie , jus te reposcit propter in jur iam.» 



ni s iendo obispo. F u e r z a es concluir q u e esta era opinion 
c o m ú n , pues de otro m o d o se h u b i e r a ave rgonzado de r e -
clamarlo por medio de los t r ibuna les , es tando elevado á tan ta 
d ign idad . Sidonio Apol inar con toda su sant idad no se e m -
pleó en pedi r en favor del deudor mas q u e un plazo p a r a 
p o d e r sa t i s facer ; s iendo así q u e si la u s u r a era i n ju s t a , h u -
b i e r a hecho va ler p r o n t a m e n t e a l egando á Máximo la in jus-
ticia en descargo del d e u d o r . M á x i m o , al pe rdona r los in t e -
r e s e s , dice q u e esto lo hace por p i e d a d , no por d e b e r : qm 
per usuree nomen áccrevit, indulgeam: y el nornen es aqu í equ i -
va len te de t í tu lo ; lo cual debe t ambién tenerse p resen te e n 
esta r e spues t a , p u e s Máximo hace la c o n d o n a d e s p u e s d e re -
conocer su derecho. Sidonio escr ibe al deudor q u e M á x i m o 
pe rdona los in tereses cum totum possit exigere; l u e g o t ambién 
este los tenia por j u s t o s ; y t e rmina hac iendo presen te al d e u -
dor q u e si de j a pasa r el t é rmino q u e n u e v a m e n t e se le ha 
const i tuido p a r a el p a g o , Máximo p u e d e exigi r j u s t a m e n t e 
lo q u e por compasion hab ia condonado . L u e g o M á x i m o des-
de u n pr incipio los tenia por j u s t o s , p u e s el re t raso no p o -
día hacer justos unos intereses q u e an tes no lo h a b i a n sido. 

E s , p u e s , m u y p rop io este hecho p a r a d a r n o s á conocer 
la p rác t ica c o m ú n y la opinion q u e los h o m b r e s d e b ien t e -
n í a n en el siglo Y d e q u e las u s u r a s m o d e r a d a s y p r u d e n -
tes no se m i r a b a n como in jus tas respecto de los ricos. E s t e 
hecho con la car ta d e Sidonio se hal la examinado d i l i g e n -
t emen te en Broedersen , l)e usuris licitis atque illicitis, e tc . , 
col. 675. T a m b i é n m a s ade lan te en Scipion Maffei en el l i -
b r o I I , cap . 2 , de su t r a t a d o : lmpiego del danaro, y en el c a r -
dena l d e la Luze rne en sus disertaciones sur le Prét-de-
commeree, t om. I I , p a g . 174 et 272 . 

134. Léese en el siglo s igu ien te el hecho m u c h o mas 
grandioso y conocido de Des ide r io , obispo de Y e r d u n , c i u -
d a d de F r a n c i a , en favor de su p u e b l o , ocur r ido con el r e y 
T e o d e b e r t o . E n c o n t r á n d o s e aque l pueb lo a lcanzado , sin d i -
ne ro , y t en i endo proporc ion p a r a m e j o r a r d e fo r tuna si se 
le daba con q u e n e g o c i a r , Desider io mandó buscar lo á i n -

terés p o r cierto t i empo , p id iéndolo al r ey T e o d e b e r t o como 
b u e n o y clemente con t o d o s , ba jo del in terés legí t imo. O b t u -
vo siete mil monedas de oro aureus y las d i s t r ibuyó en t re 
sus c i u d a d a n o s , los cuales mejora ron con ello d e f o r t u n a , y 
crecieron en fama y en poder . Desiderio remit ió al fin la s u m a 
cor respondien te ; pe ro T e o d e b e r t o la c o n d o n ó , satisfecho de 
q u e p o r la mediación del Obispo y por la sobe rana l ibera l idad 
los afl igidos por la miser ia h a b i a n venido á b u e n a f o r t u n a . 

Ref ie re este hecho san Gregor io T u r o n e n s e , escri tor con-
t e m p o r á n e o , en el l ib . I I I , cap . 3 , d e las His tor ias d e los 
f r a n c o s , y sobre él d e b e m o s observar q u e Des ide r io , o b i s -
p o d e r a r a p i e d a d , pidió dinero á i n t e r é s , y lo pidió p a r a 
al iviar la pobreza d e sus fieles; esto e s , no p a r a a t ende r á 
las neces idades d e la v i d a , sino p a r a p rocura r l es desahogo 
y p rospe r idad negoc iando con ello. Y así esta petición no le 
p a r e c i ó , ni temió q u e se tendr ía por r e p r e n s i b l e , ni en la 
c i u d a d , ni en la cor te . L u e g o se v e aqu í la cos tumbre d e 
l levar in te reses , y como no se t ienen por in jus tos c u a n d o se 

1 Aureus era una moneda de oro, cuyo peso no f u e siempre cons-
tante. Desde que se introdujeron eu Roma las monedas de oro en 
t iempo de los Cónsules y de los Emperadores hasta Constantino ó J u -
l iano, pesaba la cuarta parte de una onza, como se deduce de los do-
cumentes históricos, y del peso examinado de los antiguos aurei que 
h a n llegado hasta nosotros. Desde Constantino ó Juliano el aureus se 
redujo á la sexta par te de una onza, y de este aureus es del que habla 
Just iniano en las leyes. El aureus de un cuarto de onza valia en plata 
cien sextercios ó veinte y cinco d ineros , cada uno de los cuales e q u i -
valía poco m a s ó menos al dracma ó á nuestropaolo*. El aureus de la 
sexta parte de onza valia como diez y siete de nuestros paolos. En el 
contracto de Desiderio se alude al áureo reducido. 

El aureus es el mismo que se llamó también solidus sin mas añadi-
dura , como si di jéramos moneda entera respecto á monedas mas pe-
queñas á que se referían. Pero el aureus comenzó á llamarse solidus 
en los tiempos de Alejandro Severo, por la mitad del aureus ó poí su 
tercera pa r t e , monedas pequeñas de oro que aparecieron entonces. 

Diego Covarrubias, Veterum Numismatum Collatio, pag. 601 , etc. 
Colon. Agrippina;, 1591. 

* El paolo es una moneda italiana que equivale á 2 reales, poco mas ó 
menos, de nuestra moneda. 
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buscan y se d a n p a r a empresas d e conveniencia y d e a u -
m e n t a r el caudal . E l mismo T e o d e b e r t o no los tuvo por t a -
les. T a m b i é n Desider io los l lamó leg í t imos , y no prec i sa -
m e n t e p o r q u e los legi t imasen las l eyes , s ino la m o r a l ; p u e s 
pidió el d i n e r o con esta condicion al soberano p o r su b o n -
d a d y c lemencia : bonitatem et clementiam circa omnes Theo-
deberti regis cernens, y a ñ a d e : si petas txia habet aliquid de 
pecunia nobis eommodes, e t c . . . ; pecuniam tuamcum uswris le-
gitimis reddemus, y no p o d r á l lamarse n u n c a bondad ni c l e -
menc ia el hace r lo q u e de lan te d e Dios e s in jus to . San G r e -
gor io d e T o u r s q u e re f ie re el h e c h o , ni u n a pa l ab ra s iqu ie ra 
d ice de reprens ión ; p o r el cont rar io pues to q u e la na r r ac ión 
es s u y a , y en ella a p a r e c e el p r é s t a m o hecho á interés como 
u n objeto d e bondad y d e mise r i co rd ia , infiero y o de a q u í 
q u e el san to escri tor a b u n d a b a en los mismos sent imientos . 

1 3 5 . P a s e m o s a h o r a al Gregor io el mas esclarecido e n -
t re los P a p a s , y o r n a m e n t o s i ngu l a r d e R o m a su pa t r i a . E n 
la ca r t a X X X Y H I del l ibro I X de san Gregor io M a g n o e n -
con t ramos mucho q u e da á en tender q u e t ampoco aque l e x -
t rao rd ina r io Pont í f ice ten ia por in jus tas todas las u s u r a s . Va-
mos á indicar lo . 

Un tal Mauro h a b i a tomado á F é l i x , h o m b r e generoso , 
g é n e r o s por el va lor d e cuat roc ientas m o n e d a s , sólidos 1 , á 
p a g a r l a s n o de con tado sino á plazo d e t e r m i n a d o , y con los 
in tereses q u e mien t r a s tanto fuesen d e v e n g a n d o , los cua les 
f o r m a b a n en jun to u n a s u m a d e cien m o n e d a s d e la m i s m a 
clase. C u m p l i d o el p l a z o , Mauro pagó las cua t roc ientas m o -
n e d a s del precio del g é n e r o y diez mas de los in tereses a d e u -
d a d o s , no p u d i e n d o hacer lo del res to por los m u c h o s p e r -
ju ic ios q u e decia hab ia tenido con el g é n e r o . Fé l ix sin e m -
b a r g o insistía y e s t r echaba al p a g o total d e los in te reses ; y 
M a u r o , v iéndose prec i sado á da r los , r ecur r ió á san Gregor io 
p a r a q u e por su mediac ión Fé l ix los condonase . Movido á 
compas ion san G r e g o r i o , escribió al subd iácono Antemio para 
q u e él con el Obispo d e la c iudad y otros se ocupasen del a sun-

1 Véase la nota precedente. 
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t o , si el hecho e ra tal como M a u r o lo p r e s e n t a b a . H a b i é n -
dose movido ellos á c o m p a s i o n , le e s c r i b e : «Fé l ix en este 
«par t icu lar p r o c u r e , como es p rop io de u n h o m b r e crist iano 
« y n o b l e , ser mas ben igno q u e r í g i d o , mas miser icordioso 
« q u e e x i g e n t e , sin e spe ra r gananc i a del daño a j e n o , c o n t e n -
« tándose con el d inero recibido del p rec io ; en cuanto q u e Dios 
«omnipo ten te le r e c o m p e n s a r á , s egún lo ha p r o m e t i d o , con 
« m u c h o s a u m e n t o s todo lo q u e ceda en favor del p o b r e *.» 

Vemos en este hecho q u e se a p r e c i a , da y rec ibe el g é -
nero por d i n e r o , y este se acep ta á plazo con in te reses , y no 
vemos q u e se r e p r u e b e de modo a lguno esta práct ica . San 
Gregor io implora p iedad en favor de M a u r o ; mas si toda, 
u s u r a ó interés de l dinero fuese i n j u s t a , lo p r imero de q u e 
deb ia hacer méri to era la injust ic ia p a r a ob l igar á Fé l ix , 
q u e s e g ú n dice la car ta era h o m b r e c r i s t i ano , noble y g e -
neroso . L u e g o es bien claro q u e los intereses se c o n t r a t a -
b a n , y n o se tenian g e n e r a l m e n t e por in jus tos , no hab iendo 
exceso. A d e m á s san Gregor io escr ibe á Antemio p a r a q u e se 
ocupe en favor de M a u r o , si la cosa e ra tal s e g ú n él la r e -
fe r i a . E s d e c i r , q u e si el negocio e ra de otro m o d o , Antemio 
no ten ia q u e emplea r se en el lo; esto e s , si M a u r o no hab ia 
tenido p é r d i d a s , si' no es taba p o b r e , se le de j aba p a g a r los 
intereses por entero . L u e g o no se cons ide raban estos tan i n -
jus tos q u e no pud i e r an con t ra ta r se . A d e m á s Mauro hab ia ya 
en t r egado diez monedas de lo cor respondien te á los in t e re -
ses , y t ampoco se dice d e estas q u e hubiesen sido rec ib idas 
i n d e b i d a m e n t e , y q u e se debiesen res t i tu i r . T a m b i é n se a l e -
ga como un g r a n d e motivo p a r a inducir á Fé l ix á p e r d o n a r 
el resto d e los intereses la r ecompensa ó restitución q u e de 
Dios t endrá p o r todo el bien q u e haya hecho á u n p o b r e . 
Mas si todo in te rés del d ine ro fuese in jus to , ¿ q u é bene f i cen -

1 « Agere studeat u t hac in re sicut christianum decet et nobilem, 
«plus beniguus quarn rigidus, plus miser icorsessedebeatquaras t r ic -
« t u s ; et lucrum de damno alterius non expectet, sed recepta pretii sit 
«sorte contentus: quatenus quidquid pauperi cesserit, oranipotens ei 
«Deus , multiplica ta , sicut promisi t , rest i tut ionecompenset .» 



cia h a b r i a en no ex ig i r lo q u e no se d e b e ? ¿ Q u é re t r ibuc ión 
se deber ía a l no cometer u n a in jus t i c ia? Ó ¿ c ó m o podr ía 
dársele j a m á s á la re t r ibuc ión el n o m b r e de res t i tuc ión? L u e -
go es claro q u e existia t ambién en t re los Crist ianos en el s i -
glo Y I la práct ica de pres ta r á los r icos con u n interés c o r -
r e spond ien te , y q u e este no se tenia por injusto. 

1 3 6 . Se d e m u e s t r a t a m b i é n esto con los convenios s o -
lemnes y re i te rados q u e se ce lebra ron e n t r e los obispos d e 
Lie ja y los a b a d e s d e San Richer io en los siglos X y X I . 
I n g e l a r d o , abad d e San Riche r io , tenia a l g u n a s posesiones en 
el obispado de L i e j a , las cuales por estar a le jadas de su re -
sidencia las dió en p r e n d a por ve in te años al obispo d e a q u e -
lla c iudad y sus sucesores , t omando en recompensa por u n a 
vez t re in ta y tres denariorum libras, d e m a n e r a q u e el a b a d 
dis f ru tase del d i n e r o , y los obispos de los frutos d e las t ie r -
ras E l convenio f u e r enovado cási en los mismos t é rminos 
por o t ro in s t rumen to públ ico o to rgado por D u r a n d o , o t ro 
obispo de L i e j a , y A n g í b r a n n o nuevo abad 4 , pe r sonas m u y 
notables por u n a y otra p a r l e . 

T e n e m o s , p u e s , capital d a d o á in te rés y con g r a n d e a p a -
ra to y repe t idas veces , con p leno conocimiento y aprobac ión 
de los Obispos y de su ig les ia , d e los P a d r e s A b a d e s y de sus 
monasterios. La g r a n d e t r anqu i l idad y facilidad con q u e es -
tos actos se c e l e b r a n , demues t r an no solo el uso f r ecuen te y 
c o m ú n sino t ambién lo dis tantes q u e es tuvieron nues t ros m a -
yores de sospechar s iqu ie ra q u e p u d i e r a h a b e r injust ic ia e n 
semejantes cont ra tos . 

137 . A r r i m e m o s á estos u n r a s g o s ingu la r de la v ida de 
la b e a t a J u v e t t a , v i u d a , escri ta p o r U g o , m o n j e de F l o -
rencia 3 . L a Beata quedó v i u d a el año 1 1 8 7 , emp leando el 

, * 
1 Se refiere este hecho en el Cronicon Centulense, lib. I I I , cap. 3, 

Spicileg. tom. I I I , pag. 329. 
* Cronic. cit . , lib. I V , cap. 3 . Estos hechos los cita Broedersen, De 

usuris licitis atque illicitis, col. 720, y también el cardenal de la L u -
yeme, sur le Prét-de-commerce. Dissertat. I I I , t . I I , pag. 207 ,296 . 

s Refieren esta vida los Bolandistas el d i a l 3 de enero. Acta Sane-

res lo de sus dias en san ias obras has ta el año 1227 . E d u c a b a 
su familia en el temor de Dios , c u a n d o m i r a n d o por el p o r -
ven i r suyo y el de sus h i jo s , con el consejo y voluntad d e 
su p a d r e , impuso e n casas de comercio el d ine ro q u e le c o r -
r e spond ía de su hi juela ' , para participar de sus utilidades, 
como suelen hacer, dice el h i s to r i ado r , muchos y de probidad 
según el mundo, si bien no sin pecado : aunque entonces aquel 
pecado se tenia por leve ó ninguno, mientras que hoy (en el 
t i empo e n q u e se escribía la v ida , pocos años d e s p u e s d e h a -
b e r hecho el p rés tamo á los comerc ian tes ) este pecado apa-
rece evidentemente grave y grande. 

Notemos en este hecho que n i la B e a t a , ni el p a d r e , á p e -
sa r de ser un h o m b r e d e p r o b i d a d , ni el q u e los d i r ig ía , 
v ie ron q u e hub iese pecado a l g u n o en d a r a q u e l d inero á 
interés á los comerc i an t e s ; ni tampoco leemos q u e aquel la 
s ierva de Dios lo tuviese j a m á s por t a l , al menos ce rcana á 
la m u e r t e no aparece indicio a l g u n o d e a r r epen t imien to ó 
dolor p o r aque l d inero . A d e m á s , el escri tor mi smo d e la v ida , 
a u n q u e enemigo d e las u s u r a s , confiesa pa l ad inamen te q u e 
e n los t iempos a n t e r i o r e s , es d e c i r , en doce s ig los en te ros 
n o se tuvo por pecado el p res ta r d inero á in t e r é s , ó se miró 
como l igero . 

E n esta d i syunt iva y efugio d e q u e se vale el his tor iador 
p a r a favorecer su aserción hace asomar su imper ic ia c ient í -
fica. P o r q u e si el l levar intereses se tenia por p e c a d o , este 
n o deb ia mi ra r se como l eve , sino como g r a v e , con p ropor -
cion al daño q u e resul tase á qu ien los p a g a b a ; luego confe-

tor . j anua r i i , 1 .1 , pag. 868. Véase á Broedersen, De usuris licitis 
atque illicitis, col. 749. 

1 « De volúntate et consilio patris consensit in hoc u t pecunia qua; 
«sibiproveniebatdesubstantiola sua, publicis negotiatoribusaccommo-
«da re tu r , u t supervenientis lucri negotiantium particeps esset , sicu-
«ti multi et honesti secundum seculum viri , idemfacere consueve-
« r a n t , licet non absque peccati, nec s ine qua;stus emolumento. Quod 
«tamen peccatum, quamvis modo quam grave et grande sit evidenter 
«appare t ; tune tamen temporis aut omnino veníale íestímabatur aut 
«uul lum.« ( Vita D. Juvetlw, cap. 9) . 
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sando él q u e no h a b í a pecado en e l lo , ó q u e se tenia por leve, 
d e b e r e p u t a r s e del todo falsa aquel la l evedad , y mirar lo como 
u n colorido de q u e usa el his tor iador p a r a hace r menos i m -
p r o b a b l e q u e en el espacio d e t re in ta años 1 se hub iese intro-
duc ido tan ta va r i edad d e opiniones , q u e l o q u e an te r io rmente 
no e ra pecado , lo fuese en tonces , y al pa rece r p e c a d o g r a v e . 

138 . V e a m o s todavía la exacción d e intereses prac t icada 
con u n c a n o n de t e rminado en las nac iones y con el voto t a m -
bién d e los Obispos . A la r i co , r ey d e los v is igodos en l a G a l i a 
N a r b o n e n s e , e n la A q u i t a n i a , publ icó el año 5 0 6 p a r a los 
r o m a n o s , súbdi tos suyos y católicos e n g r a n p a r l e , un c ó -
digo r ev i sado an tes y a p r o b a d o por los O b i s p o s , como se dice 
en el p r e á m b u l o . T a m b i é n E g i c a , r e y d e los v is igodos en 
E s p a ñ a , pub l i có olro cód igo e x a m i n a d o y a p r o b a d o el 
año 693 por los obispos de l concilio X V I de To ledo a , y en 
uno y otro se fija el cuán to se p o d r á l levar d e intereses. S i , 
p u e s , toda exacción d e in tereses fuese ind is t in tamente m a l a , 
¿ s e h u b i e r a n j a m á s p o r t a d o d e este m o d o aquel los ob i spos? 
Y L e ó n I Y , q u e ascend ió al solio pontificio el año 8 4 7 , e s -
cribió al e m p e r a d o r L o t a r i o sup l icándole q u e conservase las 
leyes r o m a n a s , y las leyes r o m a n a s a d m i t í a n y fijaban la tasa 
de los intereses 3 . 

1 Espacio que transcurrió desde la muer te de la Beata, que estaba 
tranquila de su conducta en este par t icular , hasta el año en que aquel 
monje escribió su vida. 

2 La carta se encuentra en la pr imera parte del Decreto de G r a -
ciano, dist. 1 0 , cap. 13. 

3 En el Digesto, que es la primera par te de las leyes romanas re -
copiladas en un cuerpo por Jus t in iano , se contienen las decisiones de 
los antiguos jurisconsultos, donde se trata de las usuras en un título 
particular. Todos los jurisconsultos que allí se c i tan , presuponen que 
es lícito estipular intereses por el dinero que se ha prestado para cier-
to t iempo. Y Jus t iu ianodió fuerza de ley á aquella recopilación. El Có-
digo, que es la segunda par te de las leyes romanas , comprende las 
constituciones de los Emperadores; y las leyes que en él se incluyen so-
bre la usura autorizan su estipulación. Si promissio usurarum recte 
facía probetur... optimo jure debentur. Cod.l ib. I V , tit . 32 , leg. 1 , y 
leg. 25, pro auro et argento licitas solvi usuras jussimus. Y las n o -
velas de Just iniano, que son leyes adicionales á las pr imeras , no f avo-

— 1 2 7 — 
1 3 9 . T e n e m o s , p u e s , hechos sucesivos y en m u c h o n ú -

m e r o , los cuales lejos d e signif icar la prohib ic ión un iversa l 
de toda exacción de intereses i nd i s t i n t amen te , manif ies tan 
la práclica f r ecuen te con los r i cos , m i r a d a como jus ta sin 
mezcla a l g u n a d e injust ic ia . 

140 . Con razón se encuen t r an cont radec idas p o r los P a -
dres con mas ó menos d i fus ión las usuras con los p o b r e s , y 
las opresivas con t o d o s ; esto e s , con todos , las q u e van a c o m -
p a ñ a d a s del f r a u d e y del exceso ; pe ro estas no son el caso 
del empleo f ruc tuoso del d inero sin exorbi tancia ni e n g a ñ o s , 
y p rac t icado con los q u e son p r o p i a m e n t e r icos. 

C A P Í T U L O V I I I . 

Conclusión del libro I . 

141 . Recap i t u l ando cuan to se ha dicho has ta a h o r a , t e -
nemos que en el A n t i g u o Tes l amen to es laban prohib idas á 
los hebreos todas las usu ra s con los p o b r e s , fuesen ó no h e -
b r e o s ; p r inc ipa lmen te con los h e b r e o s q u e a d e m á s de ser 
p o b r e s vivían e n el mi smo país q u e los p re s t ami s t a s ; pe ro 
q u e no es laban p roh ib idas con los r i cos , h e b r e o s ó e x t r a n -
j e r o s , s i e m p r e q u e no hub i e se exceso ni f r a u d e . T e n e m o s 
q u e a u n c u a n d o es tuviesen p roh ib idas al pueb lo cr is l iano 
todas las u s u r a s , la fue rza obl iga t iva d e abs t ene r se d e el las 
n o nos vendr ía n u n c a de la ley mosá ica , sino de la ley n u e -
v a , q u e confi rmase la prohib ic ión de a q u e l l a , ó de la ley 
na tu ra l por sí m i s m a , ó como prescr i ta t ambién por la ley 
n u e v a . 

142 . E x a m i n a n d o e m p e r o la ley evangél ica ha l lamos 
q u e no hay disposición a l g u n a q u e p roh iba toda u s u r a i n -
dis t in tamente sin e x c e p c i ó n ; a n t e s b ien q u e j a m á s fue c o n -
s i g n a d a , p a r a ser t r ansmi t ida , doct r ina or iginal d iv ina e v a n -
gélica q u e proh ib iese toda u s u r a sin l imitación a l g u n a . 
Qu ie re dec i r , q u e falla el mananl ia l de la t radición en esla 
recen menos la exacción de intereses por la prestación de dinero por 
cierto tiempo, comopuede verse en Rosignoli, Del'usure.Taña, 1803. 
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sando él q u e no h a b i a pecado en e l lo , ó q u e se tenia por leve, 
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no e ra pecado , lo fuese en tonces , y al pa rece r p e c a d o g r a v e . 
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r o m a n o s , súbdi tos suyos y católicos e n g r a n p a r l e , un c ó -
digo rev i sado an tes y a p r o b a d o por los O b i s p o s , como se dice 
en el p r e á m b u l o . T a m b i é n E g i c a , r e y d e los v is igodos en 
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p u e s , toda exacción d e in tereses fuese ind is t in tamente m a l a , 
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leyes r o m a n a s , y las leyes r o m a n a s a d m i t i a n y fijaban la tasa 
de los intereses 3 . 

1 Espacio que transcurrió desde la muer te de la Beata, que estaba 
tranquila de su conducta en este par t icular , hasta el año en que aquel 
monje escribió su vida. 

2 La carta se encuentra en la pr imera parte del Decreto de G r a -
ciano, dist. 1 0 , cap. 13. 

3 En el Digesto, que es la primera par te de las leyes romanas re -
copiladas en un cuerpo por Jus t in iano , se contienen las decisiones de 
los antiguos jurisconsultos, donde se trata de las usuras en un título 
particular. Todos los jurisconsultos que allí se c i tan , presuponen que 
es lícito estipular intereses por el dinero que se ha prestado para cier-
to t iempo. Y Just iniano dió fuerza de ley á aquella recopilación. El Có-
digo, que es la segunda par te de las leyes romanas , comprende las 
constituciones de los Emperadores; y las leyes que en él se incluyen so-
bre la usura autorizan su estipulación. Si promissio usurarum recte 
facíaprobetur... optimo jure debentur. Cod.l ib. I V , tit . 32 , leg. 1 , y 
leg. 25, pro auro el argento licitas solvi usuras jussimus. Y las n o -
velas de Just iniano, que son leyes adicionales á las pr imeras , no f avo-
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m e r o , los cuales lejos d e signif icar la prohib ic ión un iversa l 
de toda exacción de intereses i nd i s t i n t amen te , manif ies tan 
la práctica f r ecuen te con los r i cos , m i r a d a como jus ta sin 
mezcla a l g u n a d e injust ic ia . 

140 . Con razón se encuen t r an cont radec idas p o r los P a -
dres con mas ó menos d i fus ión las usuras con los p o b r e s , y 
las opresivas con t o d o s ; esto e s , con todos , las q u e van a c o m -
p a ñ a d a s del f r a u d e y del exceso ; pe ro estas no son el caso 
del empleo f ruc tuoso del d inero sin exorbi tancia ni e n g a ñ o s , 
y p rac t icado con los q u e son p r o p i a m e n t e r icos. 

C A P Í T U L O V I I I . 

Conclusión del libro I . 

141 . Recap i t u l ando cuan to se ha dicho has ta a h o r a , t e -
nemos que en el A n t i g u o Tes t amen to es taban prohib idas á 
los hebreos todas las usu ra s con los p o b r e s , fuesen ó no h e -
b r e o s ; p r inc ipa lmen te con los h e b r e o s q u e a d e m á s de ser 
p o b r e s vivían e n el mi smo país q u e los p re s t ami s t a s ; pe ro 
q u e no es taban p roh ib idas con los r i cos , h e b r e o s ó e x t r a n -
j e r o s , s i e m p r e q u e no hub i e se exceso ni f r a u d e . T e n e m o s 
q u e a u n c u a n d o es tuviesen p roh ib idas al pueb lo cr is t iano 
todas las u s u r a s , la fue rza obl iga t iva d e abs t ene r se d e el las 
n o nos vendr ía n u n c a de la ley mosá ica , sino de la ley n u e -
v a , q u e confi rmase la prohib ic ión de a q u e l l a , ó de la ley 
na tu ra l por sí m i s m a , ó como prescr i ta t ambién por la ley 
n u e v a . 

142 . E x a m i n a n d o e m p e r o la ley evangél ica ha l lamos 
q u e no hay disposición a l g u n a q u e p roh iba toda u s u r a i n -
dis t in tamente sin e x c e p c i ó n ; a n t e s b ien q u e j a m á s fue c o n -
s i g n a d a , p a r a ser t r ansmi t ida , doct r ina or iginal d iv ina e v a n -
gélica q u e proh ib iese toda u s u r a sin l imitación a l g u n a . 
Qu ie re dec i r , q u e falla el manant ia l de la t radición en esta 
recen menos la exacción de intereses por la prestación de dinero por 
cierto tiempo, comopuede verse en Rosignoli, Del'usure.Taña, 1803. 



mate r i a q u e dicen estar p r o h i b i d a ; y solamente es tamos obli-
g a d o s á los preceptos y reg las gene ra l e s d e beneficencia y 
d e no hacer mal. 

1 4 3 . D e la intel igencia de esto se s i gue q u e esta t r ad i -
ción q u e falta en su o r i g e n , y a no la hemos de i r á buscar 
mas en n i n g ú n t i e m p o ; ni en los Conci l ios , ni en los Padres , 
n i en los otros escri tores eclesiást icos, h is tor iadores ó c ien-
tíficos. 

1 4 4 . Y aun c u a n d o se encon t rase u n c o m ú n sentir d e 
q u e están prohibidas e n t e r a m e n t e todas las u s u r a s , seria 
esto u n a opinion de la I g l e s i a , mas no doc t r ina tradicional 
c o m u n i c a d a en su o r i g e n á la Ig les ia para g u a r d a r l a , f a l -
t a n d o en su pr incip io , s e g ú n se ha d icho , la consigna h e c h a 
á los p r imeros deposi tar ios ó p r e g o n e r o s d e la fe. Ni h a y in-
conven ien te a lguno en q u e en la Ig l e s i a , salvo el depósito 
de la doc t r ina evangé l i ca , haya t ambién opiniones m a s ó me-
nos s egu idas en este ó aque l t i e m p o , cua lqu ie ra q u e sea su 
durac ión . 

1 4 o . Sin e m b a r g o , hemos verif icado también con los h e -
chos q u e no hay esta prohib ic ión un iversa l ind is t in tamente , 
p u e s no la hay en los Concilios gene ra l e s ; y en los P a d r e s y 
Doctores d e la Ig les ia has ta el siglo X I I I se encuen t r an h e -
chos luminosos d e exacción de in tereses q u e lo r e f i e r en , no 
como prohib ida sino como p rac t i cada c o m u n m e n t e , y n o in-
jus ta n i r e p r o b a d a con los ricos. Despues de esto ¿cómo se 
p o d r á y a probar u n a t radic ión q u e p roh iba toda u s u r a ? No 
p o d r á ser u n a v e r d a d e r a t radición evangé l i ca , si no es un i -
versal , p e r e n n e , cons tante . 

1 4 6 . El que q u i e r a saber en sér ie suces iva todo cuan to 
h a n escrito los P a d r e s en la m a t e r i a , y como no resu l ta una 
sentencia que condene ind is t in tamente todas las u s u r a s , p u e -
d e leer lo que ha recopi lado y comenta r iado en el l ibro Y , 
Be usuris licitis alque illicitis, e l p á r r o c o d e D e l f t e n l a H o -
l a n d a , Nicolás B r o e d e r s e n , en defensa del comercio y cos-
t u m b r e s nacionales . Despues d e él s igu ie ron la misma m a r c h a 
nues t ro Scipion Maffei e n su ob ra t i tu lada : Impiego del da-

naro, al l ibro I I , y mejor todavía el ca rdena l D e la L u z e r -
n e , an t iguo obispo d e L a n g r e s y p a r de F r a n c i a 1 , en s u s 
Diser taciones sur le Prét-de-eommerce, e n cinco tomos e n 
oc t avo , en Di jon 1823 . T r a t a el asunto a l e g a n d o con toda 
extensión y p o r orden sucesivo los textos de los P a d r e s , y 
ref lexiona sobre ellos ce r r ando el tomo I I I con esta c o n c l u -
sión : « Q u e d a , p u e s , cierto q u e los santos P a d r e s y todos los 
«escr i tores de los doce p r imeros siglos de la Ig les ia ( q u e f u e 
«el t iempo de los P a d r e s ) no h a n m i r a d o j a m á s como c u l -
« p a b l e sino aquel la especie de usu ra q u e está c o n d e n a d a p o r 
« la l ey na tu ra l y d i v i n a ; esto e s , la u s u r a opres iva : y q u e 
«no h a n condenado ni el p ré s t amo d e comerc io n i la u s u r a 
«con los r i cos .» Es t a e ra t ambién la opinion d e L u i s Bai l , 
docto peni tenciar io d e P a r í s , el c u a l , Be examine Pcen i t . ' 
qua js t . 4 1 , c o n c l u y e : SanctiPatres in hujusmodi mutua (esto 
e s , en q u e se da d ine ro á i n t e r é s ) , indigenti ad se vestien-
dum, nutriendum, aut redimendum se, stilo acérrimo scripse-
runt, non autem in illa ex quibus mutuans et mutuatarius com-
modum reportant. 

1 4 7 . Demos t ambién que en los dos siglos despues de l 
X I I I u n a g r a n p a r t e de teólogos h a y a m i r a d o todas las u s u -
r a s como i n j u s t a s s . Responde rémos q u e es d e m u c h o precio 
l a au to r idad de los teólogos , c u a n d o es m o r a l m e n t e u n i v e r -

1 Los dos últimos dieron pruebas de grande estima al t ratado de 
Broedersen. El Cardenal en la disertación I V , t . I V , pág. 201 dice 
que íe señaló mas que todos en la defensa. Scipion Maffei , al final de 
su obra: Impiego deldanaro, da un largo extracto de la de Broeder -
sen , y concluye diciendo que no se la puede alabar bastantemente. 

1 Yo concedo esto como de gracia. Los que buscaron y examina-
ron el parecer de los teólogos de aquel tiempo lo niegan resue l tamen-
te. (Broedersen, De usuris licitis atque illicitis, col. 1664). 

Y no son teólogos solamente los que escribieron de teología, sino que 
también lo son innumerables que no escribieron, obispos, párrocos, 
confesores. Cuanto á los confesores, peritos también del estado i n t e -
rior de las conciencias, escribía Scipion Maffei en su t i e m p o , que de 
ciento, al menos noventa condescienden en que se lleve á los ricos in-
tereses moderados. ¿Qué habrá sido de los tiempos precedentes? el 
caso es siempre el mismo. 
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sal y p e r e n n e , esto e s , u n i f o r m e con las doct r inas reve ladas 
como testimonio y manifes tación de l a t r ad i c ión ; p e r o q u e 
a q u í se t ra ta d e u n pun to e n el q u e falta en su or igen toda 
revelación ó t rad ic ión evangé l ica prohib i t iva sin excepción, 
y a d e m á s fa l tar ía la u n i v e r s a l i d a d , fa l tar ía la p e r e n n i d a d , n o 
es tando d e acue rdo su opinion con la de los P a d r e s q u e son 
los p r imeros t eó logos , y l u z , n o r m a y sosten d e toda la p o s -
te r idad teológica : q u i e r e d e c i r , q u e la dif icutad q u e se nos 
ob je ta no t i ene b a s e ó firmeza. 

148 . Aquí p o n g o fin al l ibro . El q u e lo l e a , reconoc iendo 
la fal la d e toda t r a d i c i ó n , deduc i r á q u e carecer ía d e todo 
f u n d a m e n t o el q u e a f i rmase q u e es u n d o g m a , ó q u e p e r -
t e n e c e á l a fe l a m á x i m a : que toda usura generalmente stn 
distinción es un pecado. Y y o añado q u e abusa d e la fe no solo 
el q u e la q u i t a a l g u n a v e r d a d , sino t ambién el que le in t rusa 
m á x i m a s q u e no son suyas . 

1 4 9 . Q u e tal m á x i m a , p u e s , n o es u n d o g m a d e te se 
conf i rma p l e n a m e n t e p o r la encíclica Vix pervenit, e tc . , de l 
s u m o pontífice Benedic to X I V , pub l icada el d ía 1 .° de n o -
v i e m b r e del a ñ o 1 7 4 5 , con motivo d e habe r se r enovado e n 
su t iempo la cuest ión sob re la u s u r a . Quiso sabe r sobre esto 
el parecer d e los consu l to res , p e r o n o les pidió q u e r e s o l -
viesen el caso c u e s t i o n a d o 1 , el cual se r educ ía á si se p o d í a 
ó no l íc i tamente d a r á los r icos á in terés m o d e r a d o ; y d e s -
p u e s en su encíclica ó car ta c i rcular á los Obispos de I ta l ia , 
n a d a resuelve sobre este c o n t r a t o 3 : de ja á cuan tos estén v e r -
sados suf ic ientemente en las c iencias canónica y teológica la 
facul tad de en tab la r la d i scus ión , y resolver en los casos n e -
cesarios la ma te r i a p a r a p a s a r á las apl icaciones . Es dec i r , 
q u e en el caso an te r io rmen te dicho no hay d o g m a ó es ta tuto 
d e fe p rec i so , c l a r o , o b l i g a t o r i o , indispensable á todo c r e -
yen te . 

' Encyclic. in principio. . 

• «De contráctil aulem qui novas has controversias escitavit, nihii 

«in prajscntia s ta tu i tnus .» (Encycl. § V) . 

LIBRO II 

LEYES NATURALES ACERCA DE LA CSORA. 

P R O E M I O . 

1 5 0 . La ley del Viejo Tes t amen to p r o h i b e , s egún se ha 
dicho an t e r io rmen te , todas las usu ra s re la t ivamente op res i -
v a s , pe ro no las d e m á s ; es d e c i r , con los p o b r e s las p roh ibe 
t o d a s ; con los no pobres tan solo aque l l as en q u e in terviene 
f r a u d e ó exceso , y no las q u e son m o d e r a d a s y exentas d e 
tales vicios. E m p e r o la obligación d e esta prohibic ión no 
c o m p r e n d e á los Crist ianos sino en cuan to q u e la misma pro-
hibición está p ropues ta é in t imada p o r la ley n a t u r a l , ó r e -
novada por la evangé l ica . Hecho el deb ido e x á m e n , hemos 
encon t r ado q u e ni los l ibros del Nuevo Tes t amen to ni t a m -
poco la t radición or ig ina l evangél ica contienen decreto a l -
g u n o especial ace rca de la u s u r a . D e cons iguiente en esta 
m a t e r i a se nos r ecomienda ó r emi t e á lo q u e prescr ibe la ley 
n a t u r a l , la cual está t ambién conf i rmada en un todo por el 
E v a n g e l i o , cuya misión es per fecc ionar la na tu ra leza , no r e -
ba j a r l a , ni m u c h o menos co r romper l a . Ya en el cap . I de n u e s -
t r a ob ra sobre la u s u r a bosque jamos lo q u e la ley na tura l dic-
taba sobre este par t icu la r , y ahora res ta q u e lo desenvolvamos 
comple tamente , cons iderando la ma te r i a en toda su extensión, 
p a r a q u e la verdad brille y c a m p e e , y las dif icul tades se d i -
s i p e n , desaparezcan y dejen d e exist ir . V a m o s al intento. 

C A P Í T U L O I . 

Acepciones de la palabra u s o . 

1 5 Í . L a pa l ab ra uso c o m u n m e n t e significa hábito ó cos-
tumbre; pe ro en la ma te r i a q u e t r a t amos , uso se dice p r o - L - - ' 
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sal y p e r e n n e , esto e s , u n i f o r m e con las doct r inas reve ladas 
como testimonio y manifes tación de l a t r ad i c ión ; p e r o q u e 
a q u í se t ra ta d e u n pun to e n el q u e falta en su or igen toda 
revelación ó t rad ic ión evangé l ica prohib i t iva sin excepción, 
y a d e m á s fa l tar ía la u n i v e r s a l i d a d , fa l tar ía la p e r e n n i d a d , n o 
es tando d e acue rdo su opinion con la de los P a d r e s q u e son 
los p r imeros t eó logos , y l u z , n o r m a y sosten d e toda la p o s -
te r idad teológica : q u i e r e d e c i r , q u e la dif icutad q u e se nos 
ob je ta no t i ene b a s e ó firmeza. 

148 . Aquí p o n g o fin al l ibro . El q u e lo l e a , reconoc iendo 
la fal la d e toda t r a d i c i ó n , deduc i r á q u e carecer ía d e todo 
f u n d a m e n t o el q u e a f i rmase q u e es u n d o g m a , ó q u e p e r -
t e n e c e á l a fe l a m á x i m a : que toda usura generalmente stn 
distinción es un pecado. Y y o añado q u e abusa d e la fe no solo 
el q u e la q u i t a a l g u n a v e r d a d , sino t ambién el que le in t rusa 
m á x i m a s q u e no son suyas . 

1 4 9 . Q u e tal m á x i m a , p u e s , n o es u n d o g m a d e te se 
conf i rma p l e n a m e n t e p o r la encíclica Vix pervenit, e tc . , de l 
s u m o pontífice Benedic to X I V , pub l icada el d ía 1 .° de n o -
v i e m b r e del a ñ o 1 7 4 o , con motivo d e habe r se r enovado e n 
su t iempo la cuest ión sob re la u s u r a . Quiso sabe r sobre esto 
el parecer d e los consu l to res , p e r o n o les pidió q u e r e s o l -
viesen el caso c u e s t i o n a d o 1 , el cual se r educ ía á si se p o d í a 
ó no l íc i tamente d a r á los r icos á in terés m o d e r a d o ; y d e s -
p u e s en su encíclica ó car ta c i rcular á los Obispos de I ta l ia , 
n a d a resuelve sobre este c o n t r a t o 3 : de ja á cuan tos estén v e r -
sados suf ic ientemente en las c iencias canónica y teológica la 
facul tad de en tab la r la d i scus ión , y resolver en los casos n e -
cesarios la ma te r i a p a r a p a s a r á las apl icaciones . Es dec i r , 
q u e en el caso an te r io rmen te dicho no h a y d o g m a ó es ta tuto 
d e fe p rec i so , c l a r o , o b l i g a t o r i o , indispensable á todo c r e -
yen te . 

' Encyclic. in principio. . 

• «De contráctil aulem qui novas has controversias escitavit, nihii 

«in prajscntia s ta tu i tnus .» (Encycl. § V) . 

LIBRO II 

LEYES NATURALES ACERCA DE LA CSÜRA. 

P R O E M I O . 

1 5 0 . La ley del Viejo Tes t amen to p r o h i b e , s egún se ha 
dicho an t e r io rmen te , todas las usu ra s re la t ivamente op res i -
v a s , pe ro no las d e m á s ; es d e c i r , con los p o b r e s las p roh ibe 
t o d a s ; con los no pobres tan solo aque l l as en q u e in terviene 
f r a u d e ó exceso , y no las q u e son m o d e r a d a s y exentas d e 
tales vicios. E m p e r o la obligación d e esta prohibic ión no 
c o m p r e n d e á los Crist ianos sino en cuan to q u e la misma pro-
hibición está p ropues ta é in t imada p o r la ley n a t u r a l , ó r e -
novada por la evangé l ica . Hecho el deb ido e x á m e n , hemos 
encon t r ado q u e ni los l ibros del Nuevo Tes t amen to ni t a m -
poco la t radición or ig ina l evangél ica contienen decreto a l -
g u n o especial ace rca de la u s u r a . D e cons iguiente en esta 
m a t e r i a se nos r ecomienda ó r emi t e á lo q u e prescr ibe la ley 
n a t u r a l , la cual está t ambién conf i rmada en un todo por el 
E v a n g e l i o , cuya misión es per fecc ionar la na tu ra leza , no r e -
ba j a r l a , ni m u c h o menos co r romper l a . Ya en el cap . I de n u e s -
t r a ob ra sobre la u s u r a bosque jamos lo q u e la ley na tura l dic-
taba sobre este par t icu la r , y ahora res ta q u e lo desenvolvamos 
comple tamente , cons iderando la ma te r i a en toda su extensión, 
p a r a q u e la verdad brille y c a m p e e , y las dif icul tades se d i -
s i p e n , desaparezcan y dejen d e exist ir . V a m o s al intento. 

C A P Í T U L O I . 

Acepciones de la palabra u s o . 

1 5 Í . L a pa l ab ra uso c o m u n m e n t e significa hábito ó cos-
tumbre; pe ro en la ma te r i a q u e t r a t amos , uso se dice p r o - L - - ' 
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píamente al empleo q u e hacemos de una cosa como n a t u r a l -
men te p roporc ionada ó mas q u e las otras p a r a obtener u n 
intento. P o r e jemplo : empleo los pies como dest inados á d a r 
pasos , y p rop ios p a r a m o v e r m e yo p o r roí mismo d e u n l u -
gar á o t r o ; pues á este ejercicio q u e h a g o empleándolos 
como proporc ionados na tu ra lmen te al in tento , l l amar íamos 
aso. I g u a l m e n t e se dice h a c e r uso de la p l u m a , del p incel , 
del b u r i l , c u a n d o los empicamos como propios cada u n o d e 
ellos r e spec t ivamente p a r a e sc r ib i r , p a r a p in ta r ó p a r a e s -
culpi r . Y lo dicho baste por a h o r a p a r a el asunto q u e t r a t a -
m o s ; pe ro volverémos todavía á hab la r u n a y mas veces de 
este té rmino p a r a q u e se vaya ac larando m a s , y se fije e n 
fin su sent ido con toda la precis ión q u e nos sea dab le . 

1 5 2 . D e b e m o s observar aqu í q u e no es lo mismo el em-
pleo de u n a cosa y m a n e r a con q u e se ob ra p a r a ob tener u n 
in t en to , y el in tento mismo . Es te p rop iamen te es el fin ú ob-
jeto de la o p e r a c i o n ; y el fin no es ni la cosa q u e se emp lea , 
ni la m a n e r a con q u e se e m p l e a ; sino lo q u e Ée a lcanza ó 
cons igue por e l l a , ó q u e d a despues de ella. Por e j e m p l o : si 
yo de te rmino ir al Vat icano , muevo los p iés y de cier ta m a -
n e r a , l lego al lá y m e encuen t ro en aque l s i t i o ; pe ro el e n c o n -
t r a r m e yo a l l í , no es ni mis piés ni la m a n e r a con q u e los 
e m p l e é , sino lo q u e ob tengo y consigo con ellos y m e q u e -
da también despues . 

1 5 3 . El sapient ís imo Señor q u e ha cr iado todas las c o -
sas , las h a des t inado como a d a p t a d a s y c i rcunsc r i t a s , y p r o -
p ia s cada u n a de ellas p a r a sus usos. Ved sino como emplea 
el sol á f o r m a r la a l te rna t iva del d ia y de la n o c h e , de las 
estaciones y la v e g e t a c i ó n ; como con la superf ic ie vast ís ima 
d e los ma re s sumin i s t r a la g r a n copia d e los v a p o r e s , y con 
ellos las n ieb las , las n u b e s , las l luv ias , las f u e n t e s , los a r -
r o y o s , etc . El filósofo q u e contempla d i l igen temente las co-
sas para en t ende r los usos d e las u n a s respecto d e las ot ras , 
t ienta u n vuelo q u e no p u e d e acabar por el g r a n d o r del e s -
pectáculo. E m p e r o es m u y justa y fecunda esta c o n t e m p l a -
ción p a r a conocer el anillo tan pequeño q u e nosotros somos 

e n la cadena d e los s e r e s , la dependenc ia tan g r a n d e q u e 
tenemos , y como lodo nos humi l la y encamina al Auto r i n -
comprens ib le , q u e de este m o d o nos ha vinculado por una 
série de neces idades incalculables á la universa l idad d e las 
cosas , la cual en la ind igenc ia y socorro y b ienes ta r d e cada 
uno va mani fes tando la g lor ia del mismo Cr iador s i empre 
lozana y be l l a , como si la vuel ta d e los p r imeros a lbores l e 
r e a n i m a s e ó h ic iera crecer . 

154 . E m p e r o no nos espaciemos tanto por los p r o d i g i o s 
d e la na tu ra leza p a r a t ra tar el asunto q u e nos hemos p r o -
pues to . L imi temos nues t ros pensamien tos al uso d e las cosas 
q u e d e p e n d e n de nosotros p a r a sup l i r á la neces idad , á las 
comodidades y á los p laceres d e nues t r a presente v ida a n i -
ma l ; esto e s , c o n t r a i g á m o n o s al uso d e nues t ras facul tades 
y de nues t r a i n d u s t r i a , y d e las cosas q u e de ellas p rov ienen 
ó las hacemos p roven i r p a r a conse rva rnos , me jo ra rnos ó 
av i a rnos como los d e m á s . T a l es el uso d e los c a m p o s , d e 
los b o s q u e s , d e las casas , de los r e b a ñ o s , del t r i g o , del v i -
n o , de los ol ivos, d e las t e l a s , y d e tantos otros r a m o s por 
los q u e d i scur re el ingenio v a r i o , f e c u n d o , inagotab le p a r a 
c u a n t o p u e d e ser n e c e s a r i o , úti l y de le i tab le . 

155 . E s claro q u e no todas las cosas nos s i rven ó p u e -
d e n servi r del mi smo modo p a r a la v ida a n i m a l ; p o r q u e como 
el uso d e p e n d e de las cosas , es cons igu ien te q u e este t iene 
q u e ser tan var io como las. na tura lezas de las cosas. Sob re lo 
cua l a d v e r t i r é m o s q u e s i a l g u n o quisiese q u e todas las cosas 
tuviesen y nos diesen u n mi smo u s o , p re t ender í a en ú l t imo 
resu l tado des te r ra r la var iedad d e las cosas que cons t i tuyen el 
u n i v e r s o ; e s t o e s , p r e t ende r í a des t ru i r el m u n d o , y con él t o -
dos sus usos , no menos q u e la un i fo rmidad q u e en estos ex ige . 

156 . Y si a l g u n o nos di jese q u e el m a r no t iene uso a l -
g u n o , p o r q u e no nos pres ta los mismos servicios q u e el so l , 
d e b e r í a conclui r i g u a l m e n t e q u e no existe el m a r , p u e s q u e 
n o es el so l ; consecuencia bien e x t r a v a g a n t e , p o r q u e el no 
se r uno el otro indica d i f e r enc i a , p e r o no falta total d e a l -
g u n o de los dos. 



1 5 7 . Débese notar q u e en t re las cosas acomodadas p a r a 
la v ida a n i m a l , h a y u n a s q u e t ienen u n uso i n d e t e r m i n a d o , 
como los campos q u e lo son p a r a la y e r b a , g r a n o s , f r u t o s ; 
y como los es tanques y los r íos p a r a la pesca y el a g u a ; h a y 
ot ras q u e tienen u n uso de t e rminado p a r a u n t iempo m a s 
ó menos l a r g o , como las ca sas , los an imales y el h o m b r e e n 
sus operac iones ; h a y o t r a s , en fin, tan inseparab les de c ie r -
tos usos , q u e apl icándolas se c o n s u m e n y perecen en el ac to , 
como el p a n , e l v ino , l e c h e , ace i t e , e tc . , q u e empleados en 
comida ó b e b i d a , e n cond imen to ó luz , d e j a n d e ser lo q u e 
e r a n . 

1 5 8 . Mas no podia menos d e existir esta d ivers idad . P o r -
que vemos c la ramente q u e u n a deb ia ser la condicion d e los 
f u n d o s , d e los q u e , ó en los q u e , se hacen las p roducc iones , 
como la d e la t ierra ó del m a r , y o t ra la d e las cosas p r o d u -
c idas . Si estas no se consumiesen con el uso m a s ó menos d u -
r a d e r o , aquel los fundos n o h u b i e r a n podido ó deb ido tener 
consistencia y pe renn idad d e u s o , n i mani fes ta r la r iqueza 
inago tab le d e la na tu ra leza y del au to r q u e la trazó y f u n d ó . 
I si las obras d e las manos de los h o m b r e s fuesen e te rnas , 
¿ q u é h a b i a n de añad i r á ellas los ven ide ros? P e r o esto mas 
b ien es u n rasgo d e filosofía q u e u n a invest igación d e la m a -
teria q u e tenemos q u e t r a t a r . 

1 5 9 . Me e n c a r o , p u e s , de f r en te con el a s u n t o , a ñ a d i e n -
do p a r a m a y o r expres ión q u e en las cosas q u e t ienen u n uso 
i n d e t e r m i n a d o , esto e s , cuyo uso es p e r m a n e n t e , ó a u n q u e 
t e rminab le mas ó menos p r o n t o , la pe rmanenc ia ó p r o l o n -
gac ión no nos ofrece mas q u e u n a repet ic ión. L a casa q u e 
hoy h a b i t o , m a ñ a n a m e hace el mi smo se rv ic io , y d e s p u e s 
de m a ñ a n a t a m b i é n , y así suces ivamente . Un paso del c a -
ballo e n el q u e c a m i n o , es como el paso q u e p reced ió ó q u e 
s igue . E l á rbo l m e ha d a d o este a ñ o su f r u t o , y despues m e 
lo d a r á n u e v a m e n t e en la m i s m a fo rma . T a n cierto es que la 
pe rmanenc ia ó p ro longac ion del uso no es m a s q u e u n t r án -
sito y u n a repe t i c ión . 

160 . Cada repet ición de uso en las cosas p e r m a n e n t e s , 

ó m a s ó menos d u r a d e r a s , d e b e cons idera rse como las cosas 
q u e se consumen único actu con el uso . S u p o n g a m o s por 
e jemplo q u e u n caballo nos h a g a veinte años dé servicio. P a -
sado el p r imer año d e uso d e b e cons iderarse el caballo con 
aque l a ñ o menos d e ex i s t enc i a ; p a s a d o el s e g u n d o año d e 

x u s o , es como si el caballo de jase y a d e existir respecto d e 
es te otro año . L o mismo p u e d e decirse d e todas las o t ras co-
sas de u n uso p e r m a n e n t e , ó m a s ó menos d u r a d e r o ; y c o m -
p r e n d e r e m o s q u e en estas c ada uso ó repet ic ión d e uso d e b e 
cons iderarse como las cosas q u e se consumen con u n solo 
acto de uso. 

161 . L a di ferencia e n t r e las cosas q u e nos d a n el uso por 
u n a vez y las q u e nos le d a n repe l idas v e c e s , es tá en q u e 
las q u e nos d a n el uso por u n a vez , cesan j u n t a m e n t e con el 
uso d e esta sola ó p r i m e r a v e z ; mas las otras e n cada acto d e 
u s o de jan t ambién d e exis t i r , y se han d e cons iderar como 
n o existentes respecto d e lo q u e eran p a r a poder da r este 
u s o , y no existentes por el ac to q u e p a s a ; pe ro exis ten t o -
dav ía respecto de los actos f u t u r o s , ó p a r a la repet ición q u e 
va s igu iendo . Por e jemplo : yo meneo mis m a n o s y la p l u -
m a ; mas no existen respec to d e los años q u e p a s a r o n , así c o - , 
m o tampoco existen la comida y beb ida q u e l o m é ; pe ro e s -
tas de jan de se r en t e r amen te comida y b e b i d a , y yo les llevo 
l a ven ta ja de la repet ic ión del uso d e m i s manos y d e m i 
p l u m a . 

1 6 2 . Mas supues to q u e en las cosas d e uso p e r m a n e n t e , 
y m a s ó menos p r o l o n g a d o , se suele d i s t ingu i r la cosa del 
u s o , en l ende rémos q u e esta dist inción no qu ie re signif icar la 
cosa s epa rada y d iv id ida e n t e r a m e n t e d e toda relación con el 
u s o , ni esle s epa rado y dividido en t e r amen te d e toda idea 
de la c o s a , sino signif ica q u e la cosa d e s p u e s de u n p r i m e r 
u s o , pues to el cual p u e d e mi r a r s e como consumida respec to 
d e aque l a c t o , con t inúa d a n d o el uso á semejanza de la vez 
a n t e r i o r ; y cont inúa con lo q u e la cosa r e t i e n e , no con lo 
q u e d e ella ha p a s a d o , q u e ya n o estará mas á nues t ra d i s -
posición. 
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E n lo d e m á s cuando nos sea necesario expresar cosas d e 

un uso p e r m a n e n t e , nos a c o m o d a r é m o s al l e n g u a j e c o m ú n 
q u e d i s t ingue en ellas el uso d e las cosas m i s m a s ; pe ro e l 
lector t e n d r á cu idado d e rect i f icar los conceptos p a r a no dar 
en dif icul tades q u e no p u e d e n tener subsis tencia . 

163 . E n el uso podemos d i s t ingu i r la apl icabi l idad d e 
u n a cosa p a r a ob tener u n in ten to ó fin, y la cosa en el acto 
d e apl icarse p a r a o b t e n e r l o ; esto e s , podemos d is t ingui r la 
potenc ia ó facul tad g e n e r a l p a r a hace r los ac tos , y la po ten -
cia mien t ras e jecuta el acto s ingu la r . A u n q u e esta dis t inción 
no nos h a c e a h o r a al caso , la cons ignamos a q u í p a r a q u e el 
en tendimien to esté d ispues to á d is t ingui r p a r a c u a n d o n o s 
sea necesar io h a c e r l o ; p u e s el escritor debe ponerse en el 
caso del lector para l og ra r el p e r s u a d i r . 

C A P Í T U L O I I . 

Del precio, sus divisiones y demás. 

1 6 4 . Nosotros.solemos a b r i g a r e n lo mas hondo d e n u e s -
t ra a l m a c ier ta es t ima hác ia todas las cosas q u e d e p e n d e n d e 
noso t ro s , cons ide rándo las e n cuan to nos sumin i s t r an a l g ú n 
uso p a r a la v ida an ima l nues t r a ó d e los demás . Esto es t a n 
n a t u r a l , pa ten te y c ie r to , cuan to lo es el a m o r q u e el h o m -
b r e t iene á la v i d a , la cual se conserva con este uso. Así t o -
dos sent imos cierta es t ima in ter ior al c ampo q u e nos p r o d u c e 
f o r r a j e , f r u t a , m ié s , y al r e b a ñ o q u e nos da l e c h e , l ana , 
co rde ros , etc . E s t i m a m o s t ambién por la m i s m a razón los t r a -
b a j o s del c r i ado , del l a b r a d o r , de l a r t i s t a , del a b o g a d o , de l 
s á b i o , etc. 

165. L u e g o , cesando ó qu i t ando toda relación del u s o , 
ya n o se es t iman mas las cosas p a r a la v ida a n i m a l ; p o r q u e 
cesa ó se qu i t a la r azón d e est imarlas al e fec to , la cual está 
b a s a d a e n el uso q u e s u m i n i s t r a n . 

Q u i e r e d e c i r , p u e s , q u e p a r a la conservación ó c o m o d i -
d a d e s d e nues t r a v ida an ima l no se es t iman las cosas p o r sí 
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a i s l a d a m e n t e , sino con el u s o ; lo cual d e b e tenerse m u y 
par t i cu la rmente p re sen te . 

166 . Pues to q u e la est imación inter ior hác ia los objetos 
ex ternos viene ó se hace sen t i r , revela su ex i s tenc ia , y m a r -
c a el g r a d o de su intensidad por cierto e x c i t a m e n t o , impu l -
so , ó como p e s o , í m p e t u ó vuelo del afecto hác ia e l l o s ; si 
este exc i t amen to , i m p u l s o , cuási pe so , ó ímpe tu del afecto 
es el m i s m o , nues t r a es t ima in ter ior á var ios objetos e s la 
m i s m a ; la u n a vale tanto como la o t r a ; no se p u e d e n d i s -
t i n g u i r por el es tado d e tendencia d e n u e s t r a a l m a . 

167 . Mas como de las cosas q u e son b u e n a s p a r a los usos 
d e la v ida a n i m a l , unas son m a s út i les al efecto q u e o t r a s ; 
l as u n a s s i rven á la n e c e s i d a d , las otras p a r a las c o m o d i d a -
d e s , el lujo y los p lace res d e los h o m b r e s en g e n e r a l , y 
aque l l a s otras son m a s á propósi to y a y u d a n m a s á un h o m -
b r e q u e á o t r o , se s i gue d e a q u í q u e a d e m á s d e la es t ima 
q u e cada cosa p r o d u c e por sí m i s m a u m v e r s a l m e n t e , t ienen 
e n t r e sí t ambién otra es t ima de comparac ión ó preferenc ia 
respec to de este ó d e aque l h o m b r e en par t icu lar . Y como en 
a l g u n o s esta est ima es m u y g r a n d e é in supe rab le hácia a l -
g ú n ob j e to , por eso se l lama p o r excelencia es t ima d e afec-
ción, esto e s , s u p r e m a ; p u e s q u e no h a y est ima a l g u n a 
s in a t rac t ivos , q u e son el móvil y el l e n g u a j e d e la a f e c -
c ión . 

1 6 8 . E n t r e los h o m b r e s es m u y conocida la p a l a b r a pre-
cio, valor, estimación. S i se ha pene t rado b ien lo q u e se aca-
b a d e exp l i ca r , nos s e r á fácil hace r conocer q u e estos n o m -
b r e s n o signif ican o t ra cosa mas q u e la expres ión d e la con-
t r a seña y cant idad d e la es t ima i n t e r i o r , m a y o r ó m e n o r , q u e 
y o y otros hacemos d e las cosas en cuan to nos s i rven p a r a 
la v ida an ima l . Qu i t ad esta es t ima y sus g r a d u a c i o n e s , y ya 
n o h a b r á la expres ión rec íproca mia y d e los d e m á s por c o n -
t r a seña y m e d i d a , y los n o m b r e s d e precio y d e valor y lo 
q u e ellos signif ican h a b r á n desaparec ido pres to d e la soc i e -
d a d . Por otra p a r t e , si la manifes tac ión q u e y o h a g o d e la 
es t ima inter ior los demás, j jo la t ienen como a d e c u a d a y j u s -
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E n lo d e m á s cuando nos sea necesario expresar cosas d e 

un uso p e r m a n e n t e , nos a c o m o d a r é m o s al l e n g u a j e c o m ú n 
q u e d i s t ingue en ellas el uso d e las cosas m i s m a s ; pe ro e l 
lector t e n d r á cu idado d e rect i f icar los conceptos p a r a no dar 
en dif icul tades q u e no p u e d e n tener subsis tencia . 

163 . E n el uso podemos d i s t ingu i r la apl icabi l idad d e 
u n a cosa p a r a ob tener u n in ten to ó fin, y la cosa en el acto 
d e apl icarse p a r a o b t e n e r l o ; esto e s , podemos d is t ingui r la 
potenc ia ó facul tad g e n e r a l p a r a hace r los ac tos , y la po ten -
cia mien t ras e jecuta el acto s ingu la r . A u n q u e esta dis t inción 
no nos h a c e a h o r a al caso , la cons ignamos a q u í p a r a q u e el 
en tendimien to esté d ispues to á d is t ingui r p a r a c u a n d o n o s 
sea necesar io h a c e r l o ; p u e s el escritor debe ponerse en el 
caso del lector para l og ra r el p e r s u a d i r . 

C A P Í T U L O I I . 

Del precio, sus divisiones y demás. 

1 6 4 . Nosotros.solemos a b r i g a r e n lo mas hondo d e n u e s -
t ra a l m a c ier ta es t ima hác ia todas las cosas q u e d e p e n d e n d e 
noso t ro s , cons ide rándo las e n cuan to nos sumin i s t r an a l g ú n 
uso p a r a la v ida an ima l nues t r a ó d e los demás . Esto es t a n 
n a t u r a l , pa ten te y c ie r to , cuan to lo es el a m o r q u e el h o m -
b r e t iene á la v i d a , la cual se conserva con este uso. Así t o -
dos sent imos cierta es t ima in ter ior al c ampo q u e nos p r o d u c e 
f o r r a j e , f r u t a , m ié s , y al r e b a ñ o q u e nos da l e c h e , l ana , 
co rde ros , etc . E s t i m a m o s t ambién por la m i s m a razón los t r a -
b a j o s del c r i ado , del l a b r a d o r , de l a r t i s t a , del a b o g a d o , de l 
s á b i o , etc. 

165. L u e g o , cesando ó qu i t ando toda relación del u s o , 
ya n o se es t iman mas las cosas p a r a la v ida a n i m a l ; p o r q u e 
cesa ó se qu i t a la r azón d e est imarlas al e fec to , la cual está 
b a s a d a e n el uso q u e s u m i n i s t r a n . 

Q u i e r e d e c i r , p u e s , q u e p a r a la conservación ó c o m o d i -
d a d e s d e nues t r a v ida an ima l no se es t iman las cosas p o r sí 
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a i s l a d a m e n t e , sino con el u s o ; lo cual d e b e tenerse m u y 
par t i cu la rmente p re sen te . 

166 . Pues to q u e la est imación inter ior hác ia los objetos 
ex ternos viene ó se hace sen t i r , revela su ex i s tenc ia , y m a r -
c a el g r a d o de su intensidad por cierto e x c i t a m e n t o , impu l -
so , ó como p e s o , í m p e t u ó vuelo del afecto hác ia e l l o s ; si 
este exc i t amen to , i m p u l s o , cuási pe so , ó ímpe tu del afecto 
es el m i s m o , nues t r a es t ima in ter ior á var ios objetos e s la 
m i s m a ; la u n a vale tanto como la o t r a ; no se p u e d e n d i s -
t i n g u i r por el es tado d e tendencia d e n u e s t r a a l m a . 

167 . Mas como de las cosas q u e son b u e n a s p a r a los usos 
d e la v ida a n i m a l , unas son m a s út i les al efecto q u e o t r a s ; 
l as u n a s s i rven á la n e c e s i d a d , las otras p a r a las c o m o d i d a -
d e s , el lujo y los p lace res d e los h o m b r e s en g e n e r a l , y 
aque l l a s otras son m a s á propósi to y a y u d a n m a s á un h o m -
b r e q u e á o t r o , se s i gue d e a q u í q u e a d e m á s d e la es t ima 
q u e cada cosa p r o d u c e por sí m i s m a u m v e r s a l m e n t e , t ienen 
e n t r e sí t ambién otra es t ima de comparac ión ó preferenc ia 
respec to de este ó d e aque l h o m b r e en par t icu lar . Y como en 
a l g u n o s esta est ima es m u y g r a n d e é in supe rab le hácia a l -
g ú n ob j e to , por eso se l lama p o r excelencia es t ima d e afec-
ción, esto e s , s u p r e m a ; p u e s q u e no h a y est ima a l g u n a 
s in a t rac t ivos , q u e son el móvil y el l e n g u a j e d e la a f e c -
c ión . 

1 6 8 . E n t r e los h o m b r e s es m u y conocida la p a l a b r a pre-
cio, valor, estimación. S i se ha pene t rado b ien lo q u e se aca-
b a d e exp l i ca r , nos s e r á fácil hace r conocer q u e estos n o m -
b r e s n o signif ican o t ra cosa mas q u e la expres ión d e la con-
t r a seña y cant idad d e la es t ima i n t e r i o r , m a y o r ó m e n o r , q u e 
y o y otros hacemos d e las cosas en cuan to nos s i rven p a r a 
la v ida an ima l . Qu i t ad esta es t ima y sus g r a d u a c i o n e s , y ya 
n o h a b r á la expres ión rec íproca mia y d e los d e m á s por c o n -
t r a seña y m e d i d a , y los n o m b r e s d e precio y d e valor y lo 
q u e ellos signif ican h a b r á n desaparec ido pres to d e la soc i e -
d a d . Por otra p a r t e , si la manifes tac ión q u e y o h a g o d e la 
es t ima inter ior los demás, j jo la t ienen como a d e c u a d a y j u s -
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t a , es del lodo inúti l y v a n a ; como si no h u b i e r a d a d o la 
contraseña y m e d i d a de mi est ima inter ior . Así , p u e s , la n o -
cion del p rec io envue lve la estima inter ior á q u e se ref iere , 
y con toda p rop iedad la manifes tación q u e se hace p a r a s e r -
vir de con t raseña y m e d i d a , y q u e la reconocen ó a c u e r d a n 
también los d e m á s : lo q u e inmed ia t amen te vamos á ac la -
ra r lo mas todavía . 

169 . P u e d e n ocu r r i r en la práct ica casos m u y r e m a r c a -
bles p a r a la subsis tencia d e la v ida , en los cua les es temos 
obl igados á socorrer p u d i e n d o , aun sin conven io , ni r equ i -
r imienlo ni invi tación d e o í r o s , esto e s , sin precio a l g u n o , á 
quien solo por nues t ro med io p u e d e ha l l a r sal ida y socorro , 
especia lmente en c i rcuns tancias ap remian t e s . P o r q u e el p r e -
cio comienza con el a cue rdo ó concorde expres ión d e la es -
t ima i n t e r i o r ; m a s los casos d e la hipótesi p r e v i e n e n todo 
a c u e r d o ; a p e n a s los conocemos , nos hacen sent i r la obliga-
ción de p re s t a r u n socorro q u e omit ir no p o d r í a m o s , sin in-
curr i r e n la ind ignac ión d e Dios y d e la na tu ra leza u l t r a -
j a d a . Así sos tener al q u e va á c a e r , a y u d a r a l ca ído ó a n e -
g a d o , a p a g a r u n a l lama p e q u e ñ a q u e de j ada p roduc i r í a u n 
i n c e n d i o , d a r aviso al pa sa j e ro de la p rox imidad d e los l a -
d rones , d e f e n d e r la inocencia ó repu tac ión conocida d e otro 
en u n p ron to y violento a s a l t o , son todas obras m u y a p r e -
c i a b a s 1 ; sin e m b a r g o q u e nosotros es tamos ob l igados á 
pres ta r las p u d i e n d o , sin q u e nad ie nos invi le ó nos lo r e -
q u i e r a , an tes de toda convención e x t e r n a ó concord ia d e 
es t ima. 

170. Es to d a , p u e s , á en t ende r q u e el precio no t iene 
luga r s ino e n ma te r i a d e cont ra tos . 

171. Nosotros man i fes t amos las disposiciones in ter iores 
ó conceptos d e nues t r a a lma con las pa l ab ra s q u e pasan r á -
p i d a m e n t e , y a d e m á s los p resen tamos por medio de l escri to 
á la l ib re in tuic ión. E m p e r o no b a s t a b a n las pa l ab ra s , n i 

1 Daniel conocía la inocencia de Susana : defenderla era obra muy 
estimable; mas la pronta defensa era anterior á todo precio. Se encon-
traba en el caso de hacerla antes de todo convenio. 
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profe r idas ni escri tas , p a r a expresa r las es t imas inter iores , 
ó el precio y valor q u e las t ras luce y hace p a l p a b l e s ; lo p r i -
m e r o , p o r q u e las pa lab ras , sean ó no escr i tas , n i se comen 
ni se b e b e n , ni nos s i rven i n m e d i a t a m e n t e por sí mismas d e 
almacenes de r o p a ó de i n s t rumen tos f ab r i l e s ; y lo s e g u n d o , 
p o r q u e rec ib iendo nosotros el uso de lantas cosas , uso va r io , 
imposible d e identif icarse en todas ( § 16o) , y produc t ivo d e 
di ferentes b i e n e s , mas ó menos copiosos s e g ú n los e f e c t o s ; 
e ra m u y na tu ra l q u e concibiésemos y signif icásemos y a u n 
deb ié ramos concebi r é indicar la e s t i m a , y d e cons igu ien te 
el precio d e una cosa con relación á las o t ras . Por e j e m p l o : 
y o t e n g o u n caballo q u e p u e d e s e r v i r m e p a r a c a b a l g a r , pa-
r a t i rar coches , a r a d o s , c a r g a s , e tc . Cada cua l conceb imos 
en nuestro in ter ior c ier ta e s t i m a , y en la conversac ión , en 
el escrito ó d e cua lqu ie ra otro m o d o , damos á conocer q u e 
lo ap rec i amos . Así so lemos d e c i r , por e j e m p l o : la e s t i m a -
ción ó precio d e un caballo es como el de u n b u e y , ó c o m o 
el d e cua t ro a s n o s , diez y seis c o r d e r o s , ocho med idas d e 
g r a n o , ó dos de ace i t e , ó como el d e u n reloj d e bols i l lo , ó 
de u n c u a d r o , d e u n r a m o ta l lado, ó d e medio año del t r a -
ba jo d e mis m a n o s , e tc . 

1 7 2 . Mas del mismo m o d o q u e lodos estos precios en 
b u e y e s , a s n o s , c o r d e r o s , g r a n o , e tc . , deno lan cons tan te -
men te la est imación q u e in te r io rmente hacemos del c a b a l l o ; 
así t ambién es claro q u e es te mi smo caballo m a r c a el precio 
d e u n b ú e v , d e cua t ro a s n o s , d e diez y seis corderos , y d e 
las med idas seña ladas d e g r a n o ó de ace i te , etc. T p o r la 
m i s m a razón e n t e n d e r é m o s q u e u n b u e y vale cua t ro asnos, 
y los cua t ro asnos un buey : q u e los cua t ro asnos valen diez 
y seis corderos y vice v e r s a ; y q u e lo mismo p u e d e dec i r se 
respec to de los o t ros . 

1 7 3 . Por lo dicho podrémos c o m p r e n d e r que c u a l q u i e r a 
cosa capaz d e precio p a r a la vida a n i m a l , tomada con c ier -
tas p roporc iones , e x p o n e , mide y rep resen ta los precios d e 
todas las d e m á s , y de cons igu ien te q u e si cons ideramos la 
n a t u r a l e z a , cua lqu ie ra cosa capaz d e p rec io , g u a r d a d a la 
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deb ida p ropo rc ion , es r ep re sen tan te universa l d e todas las 
d e m á s . 

1 7 4 . Si, p u e s , yo tuv i e se , por e j emplo , cua t ro asnos, po-
d r í a en caso necesario dar los en cambio ó valor d e un c a b a -
l lo , de u n b u e y , ó de diez y seis co rde ros , y ot ro tanto p o -
dr ía t ambién hacer con el t raba jo d e mis manos . 

1 7 5 . El precio d e u n a cosa ap ta p a r a los usos de la vida 
an ima l , expresado con ot ras q u e nos sumin i s t r an otros usos 
a l mismo efec to , se l lama precio vulgar. C a b a l m e n t e el p re -
c io , en los e jemplos q u e hemos a d u c i d o , es el v u l g a r ; p u e s 
se t ra ta d e cosas q u e nos s i rven p a r a la v ida a n i m a l ; esto 
e s , p a r a su conservación y b i e n e s t a r , y se expresa la es t i -
m a inter ior q u e hacemos d e la u n a p o r med io d e las o t ras . 

1 7 6 . Comerciar ó traficar1 es t rocar lo sobran te de las 
cosas út i les p a r a la v ida an ima l por otras q u e nos hacen 
fa l ta . D a r vino p a r a t ene r g r a n o , l ana p o r s e d a , e tc . , se r ia 
comerciar. Cuan to mas se h a g a n ó mul t ip l iquen las p e r m u -
tas d e cosa con cosa , m a s se h a b r á t ambién comerciado. Mas 
c l a ro : el comerc iar exp resa p ro fes ión , h á b i t o , e tc . , pe ro u n a 
sola p e r m u t a no d e m u e s t r a mas que u n ac to , no el b á b i t o y 
la profes ion . 

1 7 7 . E l ejercicio or ig inar io de todo comerc io se tuvo y 
t iene por medio del precio v u l g a r . P o r q u e el comerc io se h i -
zo en su o r i g e n , y se ha r i a todav ía , ó se h a c e , p e r m u t a n d o 
las cosas q u e nos son inút i les p a r a los usos d e la v ida an ima l , 
p o r o t ras q u e nos hacen f a l t a ; mas las cosas que se p e r m u -
t a n , se dan g u a r d a n d o p roporc ion en t re u n a s y o t r a s ; es d e -
c i r , el precio de la u n a d e estas cosas útiles p a r a la vida a n i -
ma l se expresa y se expresa r ía con las q u e s i rven á otros 

1 La palabra comerciar no es sinónima de traficar ó negociar. 
El comercio permuta los géneros, que nos sobran , por otros que nos 
hacen falta; mas el tráfico ó negocio reúne ó acerca las producciones 
lejanas para podernos fácilmente proveer de ellas; de modo que pro-
piamente habría comercio entre el primer vendedor y el últ imo c o m -
prador . El negociante ó traficante viene á ser, pues, un agente del co -
mercio. Sin embargo, nosotros emplearémos aquí estas palabras como 
s inónimas, puesto que no tratamos mas que de permutas en general. 

u s o s ; y esto es lo q u e l l amamos precio v u l g a r . E s , pues , 
manif iesto q u e el ejercicio de todo comerc io h a comenzado 
s i empre y comienza por medio del precio v u l g a r . 

178 . E m p e r o como q u i e r a que sea difícil d e g u a r d a r la 
deb ida igua ldad y proporc ion por medio d e este p r ec io , y 
siendo al mismo t iempo fácil de co r romper se en vinos , a c e i -
t e s , g r a n o s , mater ias q u e se d icen consumirse con el uso, y 
por tanto poco d u r a d e r a s ; s iendo a d e m á s m u y incómodo el 
m a n e j a r l a s y t r a n s p o r t a r l a s , especia lmente d e m u c h a dis tan-
cia , cuando es preciso t raer d e léjos lo q u e nos f a l t a , p a r a 
cambiar lo con lo q u e nos s o b r a , se estableció con el c o n s e n -
t imiento expreso y cont inuado d e las nac iones p o r medio del 
c o b r e , d e la plata y del oro u n precio c o m ú n , divisible, 
p r o p o r c i o n a d o , p e r m a n e n t e , capaz d e impres iones y m a r -
cas proporcionales con datos de t iempo y l u g a r , y de con-
s igu ien te difícil de a d u l t e r a r s e , g ra to t ambién á la vista y a l 
tac to , y pronto como n i n g ú n o t ro . Ta l es lo q u e l l amamos 
m o n e d a ó d ine ro , y por otro n o m b r e precio eminente, b ien 
sea p o r excelencia, ó p o r q u e r ep resen ta lodos los objetos de l 
prec io v u l g a r , s i rv iendo d e señal ó d e medio predi lecto d e 
toda p e r m u t a 1 . 

Sin d u d a q u e este es u n hal lazgo m u y aprec iab le p a r a to-
d a clase d e comercio por m a r y t i e r r a , y p a r a dar le m a y o r 
i m p u l s o , como de hecho le dió i ncomparab l emen te su a p a -
r ic ión. Por su medio se h a fo rmado u n nuevo g é n e r o d e r i -
q u e z a , q u e no la conocieron los pr imeros h o m b r e s , del m i s -
m o modo q u e hoy d i a l a s ho rdas sa lva jes ; pe ro u t i l í s ima-
m e n t e opor tuno p a r a supl i r la fa l la d e fundos , m á x i m e des-
d e q u e s u posesion se ha r eun ido d e s m e s u r a d a m e n t e en pocas 
m a n o s . 

1 7 9 . D e b e m o s , sin e m b a r g o , r e p a r a r q u e esta r iqueza 

1 Á la moneda se da también hoy el nombre de contante ó nume-
rario, porque las cuentas ó numeraciones que mas frecuentemente se 
haceu son con la moneda ó por medio de ella. El verbo italiano con-
tare equivale á nombrar , ó tener fuerza de estima y de autoridad: 
uno y otro sentido convienen con la palabra contante de la moneda. 
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no es mas q u e ideal ó d e opinion y conven io , como s u r g i -
d a ó c r eada y depend ien te tan solo del consent imiento d e 
las nac iones , s egún se h a dicho. Así es q u e si uno tuv iese 
necesidad ap remian te d e u n navio ó cabal lo p a r a h u i r , y n o 
los tuviese á la m a n o , ni con todo el oro del m u n d o los p o -
d r í a p r o d u c i r ; es d e c i r , q u e la m o n e d a d a r i a á conocer la 
ineficacia y vanidad d e su r ep resen tac ión . E n las pestes, h a m -
b r e s , asedios , invas iones , p roscr ipc iones , sue len ocur r i r m u -
chos casos q u e nos hacen conocer m u y b ien q u e la r e p r e s e n -
tación un iversa l q u e nues t ros conceptos le conceden á la mo-
n e d a , no p u e d e salir fue ra del t e r r e n o ideal . L a his tor ia d e 
A p p i a n o , escri tor g r i e g o , nos s u m i n i s t r a r á al efecto a b u n -
dan t í s imas p r u e b a s en las g u e r r a s civi les d e los romanos , 
espec ia lmente d o n d e hab la d e las p rosc r ipc iones de S i l a y d e 
los t r i u n v i r o s , y donde ref iere los asedios d e Pales t r ina y d e 
P e r u s i a . (Yo hice u n a t raducción de aque l a u t o r , q u e h a si-
d o impresa en R o m a y e n M i l á n ) . 

Mas b r e v e m e n t e . El precio g e n e r a l m e n t e comienza d o n d e 
h a y mate r ia ó proporc ion p a r a con t ra tos ( § 1 7 0 ) , y como 
e n los casos aduc idos falta la ma te r i a ó proporc ion p a r a c o n -
t r a t o s , n a d a t iene d e pa r t i cu la r el q u e l o q u e está ins t i tu ido 
p a r a se rv i r d e prec io no p u e d a d a r á conocer su ca rác te r y 
eficacia. 

1 8 0 . E n las cosas , p u e s , út i les p a r a la v ida an imal , t e -
nemos casos práct icos ó m u y d ignos d e tenerse en c o n s i d e -
r ac ión , d e los cuales unos no d e b e n , y otros no pueden a d -
mi t i r precio a l g u n o . Los p r i m e r o s , p o r q u e impor t an o b l i -
gación d e o b r a r an t e r i o rmen te á todo c o n t r a t o , como los e x -
pues tos e n el § 1 6 9 ; y los s e g u n d o s , p o r q u e les falla la 
ma te r i a p rop i a p a r a con t ra t a r . ( § 1 7 9 ) . 

181. El o r o , la p l a t a , el cob re d e b e n mirarse como c o -
s a , ó g é n e r o , ó mercanc ía , antes q u e considerar los como p r e -
cio eminen te . Y es la r a z ó n , p o r q u e si cada uno de ellos no 
tuviese u n a na tu ra leza ó condicíon p r o p i a , fal taría el su je to 
q u e se va á tomar p a r a r ep re sen t a r los valores . Por eso mis-
m o estos meta les fue ron p r imero emp leados como c o s a , ó 

g é n e r o , ó m e r c a n c í a , y de spues como valores . E n el P e r ú , 
n o m b r e que despues ha venido á ser s ingu la r p a r a expresa r 
l a abundanc ia d e oro y p l a t a , estos meta les Servian p a r a el 
adorno de los t emplos ' y d e los g r a n d e s , y no se e m p l e a b a n 
como m o n e d a an tes q u e los europeos apo r t a sen allá 

182 . N o obs tante vemos el oro y la plata desde m u y a n -
t iguo usados como cosa ó m e r c a n c í a , v como m o n e d a . E n 
el Génes i s , l ibro q u e s u p e r a á todos en a n t i g ü e d a d , l eemos 
q u e A b r a h a n envió u n c r iado suyo á sus par ientes en Meso-
p o t a m i a p a r a p roporc iona r se esposa p a r a Isaac su hi jo , y 
le en t regó p a r a u n obsequ io pendien tes d e o r o , siclos ( m o -
nedas ) v p u l s e r a s 2 . T a m b i é n leemos q u e José fue vend ido 
por ve in te monedas d e p la ta á los mercade re s m a d i a n i t a s * 
q u e pasaban p a r a E g i p t o . Es to nos hace conocer q u e las n a -
ciones s int ieron m u y á t iempo la necesidad de un prec io emi-
nente y universal p a r a faci l i tar , y d e este m o d o d a r fomento 
al c o m e r c i o , estableciéndolo en aquel los metales ap rec iados 
y b u s c a d o s ya como cosa ó género , ó especie d e mercade r í a . 

1 8 3 . Bien es ve rdad q u e semejan te p rác t ica no p reva l e -
ció al mismo t iempo en todas par tes . P e r o debemos t ene r 
p r e s e n t e q u e el desarrol lo inte lectual es progres ivo como el 
d e la luz ma te r i a l , q u e en u n pun to está y a r a y a n d o el d í a , 
v e n otros m a s occidentales es todavía noche . Por eso vemos 
•I 

1 Garcilaso de la Vega. 
» Genes, x x i v . 
* La exactitud de la historia, y de historia sagrada, nos obliga á ad -

vertir que la venta de José fue hecha á los ismaeli tas, despues que p a -
saron los madiani tas . 

IN'o están de acuerdo los críticos en fijar la naturaleza de la moneda 
de que se hace mención en los pasajes que cita el au tor , y en otros 
muchos que le hubiera sido fácil aducirlos del mismo Génesis; pues 
algunos adelantan considerablemente la época de la acuñación, y 
quieren que la moneda antigua de los hebreos fuese una pas ta , de cu-
yo valor decidía el peso, según parece indicar la sagrada Escri tura en 
mas de un lugar. Pero sea lo que fuere de esta cuestión, para el inten-
to del autor bastaba probar el uso de los metales acuñados ó sin acu-
ña r eu representación de las cosas que se pe rmutan . ( N o t a del Tra-
ductor). 
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q u e entre los romanos la m o n e d a tardó m u c h o en rec ib i r el 
cuño y marcas reales . Acerca d e esto dejó escrito Plinio en el 
l i b . X X X I I I , c a p . 3 : Servius rex primus signavit ws. Antea 
rudis usos Romee Romwus tradit. Signatum est nota pecudum; 
inde et pecunia appellatum. Despues se acuña ron en R o m a las 
monedas de plata m u c h o mas l a r d e ; esto e s , el a ñ o 485 , s e -
g ú n el mismo Plinio en el ci tado l i b r o , y mas t a r d e todavía 
el o ro , esto e s , sesenta y dos años de spues . 

184. Se escr ibe c o m u n m e n t e q u e el objeto q u e en u n 
principio se p ropus ie ron al in t roduci r la m o n e d a , f ue el d e 
a t ende r con mas facil idad á las neces idades d e la v i d a , y n o 
el de c o m e r c i a r Y o no tengo por m u y a j u s t a d a esta o p i -
n i o n ; p o r q u e se a t i e n d e á las neces idades d e la v ida h a c i e n -
do p e r m u t a s , y la p e r m u t a es u n acto d e comerc io . A d e m á s 
d e eso, r epa ro q u e la m o n e d a es invención d e naciones y a 
florecientes; y ¿cómo p u e d e idearse p rospe r idad en las n a -
ciones sin el comerc io , al menos i n t e r i o r ? P o r tanto p a r e c e 
mas verosímil decir q u e l a m o n e d a fue in t roduc ida al mismo 
t iempo p a r a las p e r m u t a s q u e e x í g e l a subsis tencia del h o m -
b r e , y p a r a todas las demás del t ráf ico, sin l imitarla p a r a 
las p r imeras tan solamente . T o d a v í a conserva u n a y o t ra 
condicion d e su p r i m e r o r i g e n , y como q u e n a t u r a l m e n t e 
está convidando y ex ige q u e se la emplee en el tráfico % 
pues esto q u e a h o r a e s , es tá i nd i cándo lo q u e fue . 

1 8 5 . L a m o n e d a , q u e es un s igno un iversa l p a r a l as 
p e r m u t a s , e n los casos pa r t i cu la res viene á s e r , ó p u e d e 

1 Se atribuye esta opinion á Aristóteles, y se alega al efecto el l i -
bro V de la Ética y el pr imero de los Políticos. Pero ¿qué no puede la 
reverencia háciaaquel filósofo? Aristóteles se maravillaría de sí propio. 

s Es imposible concebir el comercio sin la moneda, ni la moneda 
sin el comercio, dice muy bien José de Wels , Magia del crédito sve-
lata, lib. I , cap. 6 , pag. 123, en Nápoles, 1824. Y Miguel de Jorio en 
la Historia del comercio y de la navegación, lib I , cap. 12, pág. 197 , 
dice: cualquiera que haya sido la nación que por primera vez redujo 
los metales á monedas, no puede dudarse ciertamente que el motivo 
que á esto le indujo, fuese la oportunidad para el tráfico y el comer-
cio. 
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cons iderarse , como un s igno ó r ep re sen tan te pa r t i cu la r . Es to 
es u n a consecuencia del a c u e r d o de las sociedades acerca 
d e la m o n e d a . Por ejemplo : el oro y plata acuñados r e -
presen tañ i nde t e rminadamen te los valores de todas las cosas 
q u e dependen de noso t ros , út i les p a r a la vida a n i m a l ; pe ro 
en el caso par t icu lar q u e uno q u i e r a c o m p r a r c o r d e r o s , b u e -
y e s , e tc . , se l imitan á r ep re sen t a r los valores d e corderos , 
d e b u e y e s , e tc . , sucediendo con la m o n e d a lo q u e con las 
fó rmu la s gene ra l e s de los a lgebr i s tas , q u e e n los casos p a r t i -
cu la res las l imitan y ac l a r an . 

186 . Así como en el precio vu lga r h a y u n orden de p r o -
porc ion p a r a e sp re sa r u n a cosa con o t r a , así también debia 
f o r m a r s e , y de hecho se h a fo rmado , o t ro o rden p a r a exp re -
sa r el precio de u n metal respecto del o t r o ; p u e s cada u n o 
d e ellos es también cons tan temente u n a cosa ó u n a m e r c a n -
cía respecto del otro. El capr icho de los h o m b r e s t oma d e 
l a plata la un idad de relación ó de r e g l a p a r a med i r los d e -
m á s me ta l e s , y hoy u n a onza d e oro p u r o se g r a d ú a como 
diez y siete onzas de p l a t a , y u n a onza d e p la ta veinte y 
ocho de cobre . 

1 8 7 . A d e m á s , los precios , tanto el vu lga r como el e m i -
n e n t e , n o son s i empre los m i s m o s , sino q u e v a r í a n mas ó 
m e n o s s e g ú n los l u g a r e s y t iempos. P o r q u e depend iendo los 
p rec ios d e la esl ima in t e r io r , y la es l ima del m a y o r n ú m e r o 
d e ped idos y escasez de la cosa p e d i d a , s igúese de a q u í q u e 
los precios deben a l te rarse y va r i a r se s e g ú n estos d a t o s , y 
estos va r í an s e g ú n los l u g a r e s y t i empos . 

L a s d i ferencias en la recolección de la u v a , del g r a n o , d e 
l a f r u t a , del g a n a d o , en la p e s c a , e t c . , y al acabarse las 
es tac iones , nos hacen pa lpa r con t i nuamen te esta a l te rac ión 
e n los prec ios . 

P o r lo q u e hace al precio e m i n e n t e , se dice que de sde el 
descubr imien to de la A m é r i c a la cant idad del oro y de la 
p la ta se ha a u m e n t a d o ocho veces en la E u r o p a 1 . D e a q u í 

1 Así Antonio Genovés en su Diceosina, lib. I , c a p . 14 , § 2 0 , n o t . 
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es q u e d i sminu ida o i rás t an tas la r a r e z a , se h a d i sminu ido 
cerca d e ocho veces el p rec io de aquel los me ta l e s ; de m o d o 
q u e la cosa q u e cua t ro | s ig los hace costaba u n o , hoy cues ta 
o c h o ; es dec i r , u n a h e r e d a d ó u n a casa q u e en aque l t i e m p o 
se p a g a b a cien monedas d e p l a t a , a h o r a h a b r í a de p a g a r s e 
ochocientas* . ' 

1 8 8 . N i f a u n e n un m i s m o t i empo ni el precio v u l g a r n i 
el eminen te s o n , n i d e b e n [ser, los mismos e n cosas d e la 
m i s m a especie , p o r q u e p u e d e h a b e r d i fe renc ia , como la h a y 
f r e c u e n t e m e n t e , en la b o n d a d p a r a el u s o , q u e es el objelo 
de la es l imacion. E n e fec to , no todos los v inos son d e igua l 
ca l idad , ni todas las l a n a s , ni todos los ace i tes , g ranos , azú-
c a r e s , e t c . , y c o n t i n u a m e n t e es tamos o y e n d o decir d e los 
géneros de primera y d e inferior ca l idad . D e cons igu ien te 
tos precios d e cosas de u n a misma especie n i son , ni d e b e n 
s e r , los mismos en u n m i s m o t i empo . 

1 8 9 . La cosa q u e se consume con u n solo ac to de u s o 
no t i ene o t ro prec io m a s q u e el d e la cosa m i s m a , como di-
cen . I la razón es, q u e nosotros e n la conservación d e n u e s -
t ra v ida no hacemos es t imación de u n a cosa sino p o r el u s o 

Pero Francisco Zech, Dissert . 111 circa usuras , § 199 , dice que en 
Alemania desde hace quinientos años ha disminuido mas de diez 
veces el precio de la plata y del oro. Tan necesario es para graduar los 
precios tomar también en consideración los lugares. 

* Confirman maravillosamente toda esta doctr ina , que aquí sienta 
el au to r , los temores que hoy abriga la Europa mercantil con motivo 
del muchísimo oro en polvo que se recibe de las Californias, y del que 
están produciendo al Emperador de Rusia sus abundantes minas de 
oro. Plaza hay de comercio en la que á las letras de cambio parece se 
les pone ya la exclusiva de ser pagadas en plata; y aunque los h o m -
bres de cálculo opinan que no se alterarán las relaciones entre el oro y 
la plata en atención á que el mucho azogue, que también se extrae , 
beneficiará las minas de plata lo bastante á mantener el equil ibrio,sin 
embargo todo esto comprueba que los hombres miran la moneda como 
un género ó mercancía, cuyo precio está sujeto á las mismas reglas 
que los demás géneros de comercio, cuya estimación depende de su 
mayor ó menor abundancia , y número de compradores. (Nota del 
Traductor). 
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( § 1 6 o ) ; y como este se a c a b a con u n solo a c t o , t e rminado 
e s t e , nada mas h a y q u e es t imar . 

190 . P e r o e n las cosas q u e d a n u n uso r e p e t i d o , q u e d a 
todavía por aprec ia rse el uso mas ó menos c o n t i n u a d o , ó no 
te rminable , has la q u e lo exi ja el curso na tu ra l d e la cosa. Y 
esto es p rop i amen te lo q u e se e n t i e n d e , ó en t ende r d e b e -
m o s , c u a n d o en a l g u n o s objetos se concibe la est imación d e 
las cosas s e p a r a d a m e n t e d e la del uso . E s d e c i r , q u e el len-
g u a j e c o m ú n no es bas tan te claro y prec i so , y q u e debemos 
nosotros rectificarlo e n caso n e c e s a r i o , s e g ú n lo hemos con-
s ignado a q u í , eslo e s , d i s t ingu iendo la es t imación ó prec ió 
d e la cosa q u e no t iene mas q u e u n acto d e u s o , ó q u e t i e -
n e var ios p e r o han fenecido y a , de la q u e los t iene todavía 
por c o n s u m a r . 

191 . D e lodos estos da tos deduc i r á c l a r amen te el filóso-
fo q u e el precio de los metales preciosos es á la jestimacion 
i n l e r i o r , como la p a l a b r a á la idea . P u e s así como la p a l a -
b ra a r b i t r a r i a m e n t e y por convención se d i r ige á s ignif icar 
la i d e a , de l mismo modo los metales se emplea ron y se e m -
p lean a r b i t r a r i a m e n t e y por convención p a r a exp re sa r la es-
t ima in le r io r q u e hacemos d e los objetos útiles p a r a la v ida 
an ima l . Y con t rayéndonos á los casos p a r t i c u l a r e s ; s i , por 
e j e m p l o , se ofrece á nues t r a imag inac ión la i m á g e n de u n 
c u a d r ú p e d o d e tal l a m a ñ o , figura, ve loc idad , y q u e r e l i n -
c h a , l end rémos u n a i d e a , y esla indicada por c o m ú n a c u e r -
d o con la p a l a b r a caballo. Si luego t ra to d e i n d a g a r y fijo la 
est imación in te rna de este c u a d r ú p e d o p a r a los usos de n ú e s -
Ira vida a n i m a l , exp resándo la por m e d i o d e meta les prec io-
sos , por e j e m p l o , en q u i n c e m o n e d a s de o r o , estas m e in -
dicarán la eslimacion in t e rna q u e hacemos del caba l lo , del 
mismo m o d o que la p a l a b r a ó vocablo caballo me expresa la 
idea d e u n c u a d r ú p e d o d e t e r m i n a d o . Resu l la , p u e s , con 
toda v e r d a d q u e el precio e n metales escogidos al efecto es á 
la es t ima inter ior de u n objeto d a d o , como la p a l a b r a á su 
idea cons ide rada tal cual e s , sin re lac ión á la es t ima. 

192 . Ó , lo q u e es lo m i s m o , el precio e n metales es u n a 
10* 



cosa e n cor respondenc ia con ellos p a r a exp re sa r la es t ima 
i n t e r i o r , del mis ino m o d o q u e los té rminos p a r a las ideas. 
Mas genera l y claro : los precios son la expres ión concorde 
ó c o m ú n e n objetos rea les ex t e rnos de la e s t ima inter ior d e 
las cosas út i les p a r a la v ida an ima l . Si esta expres ion . se h a -
ce e n meta les escogidos al e f e c t o , como o r o , p l a t a , e tc . , el 
precio se l lama e m i n e n t e . C la ro es q u e esta exp res ión , por 
ser c o n c o r d e , inc luye t a m b i é n la med ida de la est ima i n -
t e r io r . 

193. A q u í t enemos u n ensayo de s ignos a rb i t ra r ios en 
me ta les preciosos q u e son como el l e n g u a j e del p rec io , y q u e 
s in e m b a r g o no es tán colocados en el r a n g o d e vocablos . 
¡ Q u é d e út i les conocimientos p r o d u c e e n nosotros el mas p e -
q u e ñ o destello d e u n a idea c u a l q u i e r a ! Pe ro el h o m b r e g u s -
t a ver sin t raba jo y como por la super f i c i e , y la superf ic ie 
es l ímite del su j e to , y no la r i queza q u e enc ie r ra e n su i n t e -
r i o r ó la cons t i tuye . 

194. T a m b i é n se ve aqu í todavía con mas c lar idad q u e 
la p la ta es precio e m i n e n t e del o r o , y esta d e aque l la . P o r -
q u e el oro como cosa ó mercanc ía se es t ima con la p l a t a 
( § 1 8 6 ) , ó e x p r e s a m o s con la p la ta la est imación inter ior q u e 
e n nues t ro án imo tenemos del o r o , y este g é n e r o de e x p r e -
sión es precio e m i n e n t e ( § 1 7 8 ) ; l u e g o la p la ta es precio 
eminen te del o r o , y v ice versa . O t ro tanto p o d e m o s decir de 
estos respec to del cobre , y d e este respecto d e aquel los . 

195. Aprec i ando las cosas por lo q u e s o n , c u a n d o se 
p e r m u t a n las m o n e d a s con el g é n e r o d e modo q u e p u e d a de-
cirse i g u a l , no se hace m a s q u e c a m b i a r l a expres ión e x t e r -
na d e la es t imación in te r ior . Por e jemplo : an tes d e p e r m u -
t a r las qu ince m o n e d a s d e oro con el caba l lo , y vice versa , 
y o t engo en mi án imo u n a es t imación idén t i ca , i nd i sce rn i -
b l e , única d e estos dos objetos ex te rnos , el caballo y las 
q u i n c e m o n e d a s d e oro cons ide radas como cosa ó mercanc ía , 
y a m b o s á dos son expres ión exter ior d e mi es t ima in te r io r 
ind iscern ib le . Al p e r m u t a r , p u e s , la u n a cosa con la otra no 
h e hecho mas q u e m u d a r la expres ión ex te r ior de mi est ima 
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in t e r i o r ; pero esta est ima inter ior p e r m a n e c e r á en el mismo 
g r a d o inter ior d e afecto en q u e e s t a b a , es d e c i r , la m i s m a , 
y de consiguiente se ha m u d a d o la expres ión exter ior y 
no mas . 

Se r i a esto cási lo mismo q u e si ten iendo á la v i s t a , p o r 
e j e m p l o , el p r i m e r capí tulo del Génesis en h e b r e o , lo q u i -
s ie ra despues t raduc ido en g r i e g o , y despues en latin. Yo 
ver ía m u d a d o s y var iados los s ignos d e la idea in ter ior , p e -
ro esta pe rmanece r í a e n m í s i empre la m i s m a , como es taba 
antes d e toda vers ión. Ó t ambién á la m a n e r a q u e el físico 
e x p r e s a el espacio r e c o r r i d o , mul t ip l icando el t i empo p o r la 
ve locidad, q u e p u e d e hacer lo en n ú m e r o s , en l e t r a s , en l í -
n e a s ; p e r o q u e c u a n d o pasa d e u n a expres ión á o t r a , m u d a 
e s t a s , m a s no la idea representada". P u e s á este m o d o s u -
cede con los p rec ios , c u a n d o al d a r u n a cosa por otra t roca-
mos igua l por igua l . 

P e r o en la permutac ión ¿ d e b e d a r s e i gua l p o r i g u a l ? E s -
ta cues t ión será sat isfecha e n el capí tu lo s igu ien te . 

1 9 6 . Así como los me ta l e s , o r o , p l a t a , cobre , son prec io 
de las cosas út i les p a r a la vida a n i m a l , así t ambién estas son 
ó p u e d e n l lamarse precio de a q u e l l o s ; p o r q u e tanto u n o s 
como otros son la expres ión e n objetos ex ternos d e la es t ima 
in te r io r q u e hacemos d e las cosas út i les á la v i d a , en lo c u a l 
consiste el precio ( § 1 6 8 y s i g . ) . No obs tante las cosas ó 
mercanc í a s d e b e r á n cons ide ra r se , y e fec t ivamente s o n , c o -
m o precio vu lga r d é l o s meta les mi rados como cosas , s iendo 
al mismo t i empo estos precio e m i n e n t e d e las cosas , cuando 
se les considera como valor . 

197 . E n t r e las p a l a b r a s cons ideradas como s ignos de las 
i deas , y en t re los prec ios eminen t e s y las mercanc ías , h a y 
esta no tab le d i fe renc ia , q u e las expres iones equiva len tes ó 
s inónimas en los t é r m i n o s , a u n q u e exp re san la m i s m a i dea , 
la u n a no es s igno de la o t r a , al menos p o r inst i tución p r i -
mi t iva . P o r e j e m p l o : si d i g o Roma ciudad de Rómulo, estos 
dos modos d e dec i r expresan la m i s m a i d e a ; esto e s , la c i u -
dad m a s famosa d e I ta l ia á las orillas del T í b e r ; pe ro la p a -



l ab ra Roma p o r ins t i tución p r imi t i va no significa las o t ras 
p a l a b r a s ó ciudad de Rómuh, y v ice versa . Mas los precios 
eminen tes y las mercanc í a s del mi smo v a l o r , tales como 
q u i n c e m o n e d a s d e oro y el c a b a l l o , e x p r e s a n u n a s y otro 
la m i s m a e s t i m a , y r e p r e s e n t a n t a m b i é n aque l l as á e s t e ; es-
to e s , las monedas el cabal lo , ' y el caba l lo las m o n e d a s por 
inst i tución m i s m a d e las monedas . Q u i e r e dec i r q u e los p r e -
cios considerados como expres iones e x t e r n a s t ienen e n t r e s í 
u n a conexion mas í n t ima q u e las p a l a b r a s , y e n cierto m o -
do les conv iene mejor el ca rác te r d e expres ión q u e n o á las 
p a l a b r a s . 

1 9 8 . Algunos filósofos, como el famoso Le ibn i tz y C r i s -
t iano W o l f i o , han deseado q u e h u b i e s e u n id ioma universa l 
p a r a las c iencias , á la m a n e r a q u e son universa les y c o m u -
n e s , y capaces de u n m u d o cálculo, las c i f ras numér i ca s d e 
la a r i t m é t i c a , ó el m o d o de e x p r e s a r las can t idades en la á l -
g e b r a . P u e s esto, q u e e n aquel los n o f u e m a s q u e u n deseo 
respec to d e las ciencias , los p u e b l o s y los comerc ian tes lo 
h a n pues to e n práct ica con la m o n e d a p a r a los usos del c o -
m e r c i o ; p u e s los va lores de esta se a p r e n d e n y a v e r i g u a n 
p r o n t o , y s e d iv iden y mul t ip l i can p o r d o q u i e r a . Así e s 
q u e si uno p r e s e n t a m o n e d a s , é i n d i c a p a n , v ino ú otra co-
s a con acción d e q u e r e r l o s ; l u e g o s e r á comprend ido i s in 
va le rse ni t ene r conocimiento del i d ioma del pa ís en q u e 
se e n c u e n t r a ; esto e s , se rá p r o n t o i g u a l a d a y c o m p r e n d i d a 
u n a y o t ra expres ión e x t e r n a d e l a es t imación in te r io r . 

1 9 9 . T e n e m o s , p u e s , en las m o n e d a s u n l e n g u a j e q u e 
s e h a c e oir, pero con metales y n o con la voz , a rb i t r a r io y al 
m i s m o t i empo c o m ú n y m u y fácil d e se r en tendido en c u a l -
q u i e r a p a r t e . N i n g u n o se p e r s u a d a q u e las nociones q u e a q u í 
cons ignamos son a j e n a s del objeto ; p u e s no solo nos le p re -
sen tan filosóficamente, sino q u e son opor tun ís imas p a r a r e -
m o n t a r n o s á d i r imi r p o r su m e d i o la controvers ia q u e nos 
h e m o s p ropues to d iscut i r acerca d e las u s u r a s , como lo d a -
r émos á conocer en su l uga r . ( V é a n s e § 338 y s ig . ) . 

C A P Í T U L O I I I . 

Uso de la moneda, y como es distinto de ella: su variedad y 
fuerza. 

2 0 0 . Se r á fácil á cua lqu ie ra d e t e r m i n a r en q u é consiste 
p r o p i a m e n t e el uso de la m o n e d a , si a t i ende á la nocion ge-
nera l d e lo q u e es u s o , y al fin p a r a q u e f u e in s t i t u ida , ó 
q u e con ella in ten tamos . Aten iéndonos á la de f in ic ión , el uso 
es el empleo q u e hacemos d e u n a cosa como m a s a p t a q u e 
otras p a r a ob tene r u n in ten to cua lqu ie ra ( § 1 5 1 ) . Mas ¿cuá l 
es el in tento q u e t r a t a m o s d e o b t e n e r , ó el fin p a r a q u é f u e 
ins t i tu ida? ¿ E n q u é se emplea c o m u n í s i m a m e n t e con a r r e -
g lo á su cond íc ion? 
" 201.. L a m o n e d a , como tenemos d i c h o , ó el precio emi-
nen te s e g ú n su condicion o r i g i n a l , e s el r ep re sen tan te u n i -
versal ( § 1 7 7 ) d e todas las cosas q u e es tán á nues t ra d i s p o -
s ic ión , ú t i les p a r a nues t r a subs i s t enc i a ; m a s ¿cómo p o d r á 
s e m e j a n t e r ep re sen tan te hace r oficios d e tal en r e a l i d a d ? ¿ P o r 
v e n t u r a t omando la figura de u n disco ó ci l indro d e oro ó 
p la ta a c u ñ a d o s , q u e manif ies te y h a g a v e r el manan t i a l ó la 
sér ie d e semejan tes ruedec i l l as ó globitos de oro y p l a t a ? 
P e r o e n ese caso a n d a r í a m o s exha lados t ras el oro y la p l a -
ta ; los q u e q u e d a r í a n en el concepto de me ta l e s , y no p ro -
p i a m e n t e en el d e m o n e d a y r e p r e s e n t a n t e , ba jo cuyo r e s -
pecto d e b e m o s a q u í considerar los . 

¿ C ó m o nos h a r á , p u e s , su servicio este r e p r e s e n t a n t e ? 
¿Qu izá pasando s imp lemen te de m a n o en m a n o ? Pe ro esto 
es m o v e r s e , y no hace r oficio d e rep resen tan te . A d e m á s de 
q u e t ambién pasan d e m a n o en m a n o utensil ios de todas c la -
s e s , y l ibros y l l aves ; y nad i e ha soñado j a m á s q u e por eso 
tomen ó expresen la fo rma ó ca tegor ía de r ep resen tan te s co-
m o la m o n e d a . L u e g o t ampoco en el pasar d e m a n o en ma-
no consiste p r o p i a m e n t e la esencia de r ep re sen tan te en la 
m o n e d a . 



l ab ra Roma p o r ins t i tución p r imi t i va no significa las o t ras 
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202. El d i n e r o , p u e s , nos hace caba lmente su servicio , 

pasando en el acto en l u g a r d e la cosa r e p r e s e n t a d a , y la 
cosa r ep re sen t ada e n l u g a r s u y o , como si el uno fuese el 
o t r o , ó valiesen ó tuviesen la m i s m a fuerza en el concepto d e 
qu ien lo da ó r e c i b e : p o r e j e m p l o , qu ince monedas de oro 
exp re san el precio de u n caballo : estas m o n e d a s , q u e son el 
r ep re sen t an t e , func ionarán como t a l , pasando por medio d e 
u n a p e r m u t a ó compra á hace r las veces de cabal lo , y el c a -
ballo las veces de monedas . S u p o n g a m o s i g u a l m e n t e q u e 
las qu ince m o n e d a s d e oro se cons ideren equ iva le r á u n cua -
d r o , á u n ins t rumen to m ú s i c o , á u n a labor del c a m p o . 
Aque l las m e h a r á n su servicio pa sando á hace r las veces del 
c u a d r o , del ins t rumento ó d e la laljor del c a m p o , etc. Y es-
to es lo q u e se hace y se rep i te i n n u m e r a b l e s veces en todos 
los países donde q u i e r a q u e c i rcule la m o n e d a . Y si no h i -
c ié ramos , ni hacer p u d i é r a m o s a l g u n o d e estos ac tos , no nos 
ofrecer ía n ingún efecto visible d e q u e es u n r e p r e s e n t a n t e , 
n i la razón q u e motivó su i n t r o d u c c i ó n : es d e c i r , q u e nos-
otros nos fo rmar íamos la idea d e u n caso quimér ico , y no 
objetos de la vida c o m ú n d e seres racionales . Ta l e s , pues , 
el uso del precio eminen te ó m o n e d a , q u e consiste en el t r á n -
sito d e dos cosas út i les ó buscadas p a r a la v ida a n i m a l , d e 
las cuales u n a expresada en meta les prec iosos , o r o , p la ta , 
c o b r e , en t ra y q u e d a en l u g a r de la otra como objeto q u e 
nos es t an a p r e c i a b l e , nos con ten ta tanto como el o t ro , y v i -
ce ve rsa . 

203 . E s t a nocion precisa del uso d e la m o n e d a q u e h a 
produc ido en nosotros la luz de l anál i s i s , nos hace ver la 
falsedad d e aque l dicho : q u e la moneda usu consumüur: se 
consume con el u s o ' . P o r q u e p o r el uso d e la m o n e d a se h a -
ce p rop i amen te la sust i tución d e ella con las cosas r e p r e s e n -
tadas , y vice v e r s a ; y la sust i tución no es consunción. Ni v a -

* Durando, bien conocido en la teología, obispo que murió el año 1333, 
fue de esta opinion, como puede verse en la distinción 37 en sus Co-
mentarios al Maestro de las sentencias, lib. I I I , y esta es una opinion 
común en el modo de pensar y expresarse. 

le d e c i r , a p o y a d o s en las fo rmas s i logís t icas , q u e esta c o n -
sunción es m o r a l ; p o r q u e ob tene r por medio de la m o n e d a 
ó rep resen tan te la cosa r ep re sen t ada , es pasa r de lo i m a g i -
nar io ó ideal á lo r e a l ; y el p a s a r d e lo ideal á lo real j a m á s 
p o d r á l lamarse consunc ión en n i n g u n a p a r t e del m u n d o , al 
menos d o n d e se hab la u n l e n g u a j e rac ional . 

204 . Del mismo modo se h a c e u n insulto á la v e r d a d 
. c u a n d o en id ioma lat ino se nos d ice q u e el d inero q u e se con-

cede á a l g u n o p a r a c ier to t i e m p o , daturnonutenda, sedabu-
tenda \ P o r q u e el acto de en t r a r la m o n e d a e n l u g a r d e la 
cosa r ep resen tada nos d a el t é rmino ó consecución del obje-
to p a r a que ha sido ins t i tu ida , ó nos p roporc iona el in ten to 
p a r a el cual se e m p l e a : lo q u e en p r o p i e d a d es p r o d u c i r y 
comple ta r caba lmen te el uso , y no lo cont rar io . Pe ro no son 
estas solas las oscur idades ó los embarazos e n q u e nos h a n 
pues to en esta ma te r i a las voces lat inas. 

2 0 5 . Antes bien el uso de la m o n e d a s u p o n e su conser-
vación. P o r q u e si se acabase en cuanto l lega á las manos de 
q u i e n la r e c i b e , n i n g u n o q u e r r í a s eme jan t e u s o , n i nos d a -
r ía por ella las cosas q u e á nosotros nos hacen falta p a r a las 
atenciones d e la v i d a , y p o r cons igu ien te ser ia en t e r amen te 
inút i l toda m o n e d a . 

206 . Con m a s e q u i d a d d i rémos q u e la m o n e d a no solo 
t i ene en el comercio u n u s o , sino q u e lo t iene permanente. 
P o r q u e aque l l as cosas se d icen d e uso p e r m a n e n t e q u e nos 
le d a n cuantas veces q u e r e m o s ( § 159) . E l comerc ia r no es 
o t ra cosa q u e hace r p e r m u t a s y con t inuar hac iéndolas . Mas 
c u a n d o se comerc ia por medio d e las m o n e d a s , tenemos e s -
ta cont inuación de p e r m u t a s c u a n t a s veces se q u i e r e ; p o r -

1 Se ve el sentido de estas palabras en aquello de Boecio en los Top. 
de Cicerón: Utimur iis quce nobis utentibus permanent, iis autem 
abutimur, quce nobis utentibus pereunt. Según esta fórmula debería 
decirse que el que come ó bebe abusa de la comida ó bebida; y t a m -
bién el que duerme abusaría del sueño , porque usado se acaba. Es te 
es un modo de hablar enteramente disonante á nuestras ideas, y r e s -
pecto de la moneda es también falso. 



q u e el q u e rec ibe el géne ro ó cosa r e p r e s e n t a d a , puesto q u e 
le r e c i b e d e igua l v a l o r , p u e d e inmed ia t amen te volver á 
p e r m u t a r l a sin t é rmino has t a con otras m o n e d a s , si así le 
a c o m o d a ó d e b e hace r lo . L u e g o el q u e rec ibe las monedas 
e n el p r i m e r acto d e c o m e r c i o , con m a y o r razón p o d r á h a -
c e r con ellas o t ra p e r m u t a como se hizo con el p r i m e r c o n -
t r a t a n t e , y así de uno en o t ro . La m o n e d a , p u e s , n o solo 
t iene u s o en el c o m e r c i o , s ino q u e lo t iene t an p e r m a n e n t e 
como s e q u i e r a . 

2 0 7 . Y nótese a q u í q u e con la p r i m e r a p e r m u t a las m o -
n e d a s p a s a n á o t ras m a n o s ; mas cuan tas o t ras p e r m u t a s se 
h a g a n con ellas conse rvan la v i r tud y cua l i dad eficaz d e la 
p r i m e r a y de las s i g u i e n t e s , p o r q u e sin estas no pod r i a p a -
sa r se á la ú l t i m a ; así c o m o n o se l lega al ú l t imo escalón sin 
s u b i r el p r imero y los i n t e r m e d i o s ; y así como el a g u a q u e 
f o r m a u n a r rovue lo no p o d r i a deslizarse si antes no h u b i e r a 
sa l ido d e la f u e n t e . T a n t a v e r d a d es e s t a , q u e si d e s p u e s d e 
a l g ú n t i empo se d e s c u b r e la falsedad d e a l g u n a m o n e d a , sa-
b i é n d o s e c i e r t amen te s u p r o c e d e n c i a , debe r í a devolvérsela 
a l ú l t imo q u e la ha d a d o , y de uno en otro has ta el p r i m e -
ro q u e la d i ó , como s u c e d e caba lmen te en las le t ras d e c a m -
bio ; q u e si el su je to con t ra q u i e n se l ibran no las p a g a , v u e l -
v e n si es necesar io por todos los in te rmedios has t a el p r i m e -
r o q u e p lan tó en ellas su firma. 

Por eso e n el d ia la a u t o r i d a d públ ica p o n e en c i rculación 
!a m o n e d a con m a r c a s , n o m b r e s y fechas del t i empo y l u g a r , 
c o m o p a r a servi r de seña l y de g a r a n t í a de q u e e fec t ivamen-
t e es lo q u e se la s u p o n e , y t iene también el va lor q u e d e b e 
t ene r . Así pasa d e m a n o e n m a n o desde el p r imero q u e la 
rec ib ió has ta los d e m á s con aquel las señales q u e ga ran t i zan 
s u v a l o r , á fin d e q u e los q u e la rec iben descansen en el 
s u p r e m o i m p e r a n t e d e la nac ión , como a u t o r p r i m a r i o de 
e l l a , sup l iendo es te p o r es te medio á l a s s e g u r i d a d e s , e x p e -
r imen tos y e n s a y o s q u e d e o t ro modo deber ía hacer c u a l q u i e r a 
q u e n o s diese en c a m b i o meta les preciosos. Q u e d a , pues , s e n -
t a d o q u e la m o n e d a t iene u n uso p e r m a n e n t e e n el comerc io . 

2 0 8 . Si en el curso de nues t ras operaciones p e r m u t á s e -
mos el d inero por casas ó t i e r r a s , nues t ro comercio q u e d a -
r ía como s u s p e n s o ; p e r o en el uso d e aque l l as posesiones 
t endr íamos en efecto el uso p e r m a n e n t e , como en c o n t i n u a -
ción del c o m e r c i o , y a d e m á s p o d r é m o s , s i e m p r e q u e q u e -
r a m o s , volver á a n u d a r la sér ie d e p e r m u t a s . 

2 0 9 . Dirán q u e p u e d o p e r m u t a r la cosa que t e n g o p o r 
comida ó b e b i d a , e tc . , y q u e d e este modo cesará el uso p e r -
m a n e n t e d e aque l la e n el comerc io . 

R e s p o n d o q u e t a m b i é n los v e n d e d o r e s d e p a n , v ino, e t c . , 
r e c u p e r a n la m o n e d a y con a u m e n t o . Y si despues e m p l e a -
mos la cosa a d q u i r i d a en c o m i d a , b e b i d a , e tc . , p a r a n o s -
o t ros , d e b e m o s ref lex ionar q u e lo q u e a q u í se t ra ta es del 
efecto de la m o n e d a en el c o m e r c i o , y no del comer y b e b e r , 
p u e s q u e comer y b e b e r no es comerc ia r . E s t é s e , pues , d e n -
t ro d e los l ímites*de la ma te r i a q u e e x a m i n a m o s , y ve r émos 
lo q u e ella a r ro j a d e s í , y no cosas ideales que n o t ienen c o -
h e r e n c i a . 

2 1 0 . Y p a r a m a y o r c lar idad de la ma te r i a fije su a t e n -
ción e l lector en el es tado in ter ior d e la c o s a : E l q u e h a -
b iendo rec ib ido d inero p a r a hace r uso de él en comerc ia r , 
ó cosa s e m e j a n t e , lo e m p l e a en e fec to , d e b e satisfacer e n to -
do acto á d o s respectos q u e t iene la obra . Con e l u n r e s p e c -
to d e b e sus t i tu i r y d e hecho sus t i t uye la m o n e d a á la cosa 
r e p r e s e n t a d a q u e él b u s c a , y con el otro d e b e a t ende r al uso 
p a r a el cual le h a n d a d o el d inero . P u e d e e m p l e a r el d inero 
q u e le han d a d o mas b ien en esta q u e aquel la cosa r e p r e s e n -
t a d a , y al ver if icar lo lo s u s t i t u y e ced iendo como q u i e r e . Mas 
n o es i g u a l m e n t e l ibre en o rden al otro respec to . Si h a r e c i -
b ido el d ine ro p a r a emplea r lo en c o m e r c i a r , d e b e hace r q u e 
así se ve r i f i que ; esto e s , d e b e d a r l e fielmente el des t ino pa-
r a el cual ob tuvo y r e t i ene el d i n e r o , y d e cons igu ien te de-
b e cu ida r en toda sus t i tución q u e h a y a cosa q u e sea al m e -
nos d e igua l valor p a r a p o d e r hacer n u e v a s sus t i tuc iones ; y 
si lo emplea d e otro m o d o , fal ta al in tento y condic ion p r i -
mi t iva con q u e le han d a d o el d ine ro p a r a hacer uso de é l . 



¡ T a n claro es que la m o n e d a t iene uso p e r m a n e n t e en el c o -
mercio ! 

2 1 1 . Maravil losa es la desa tención ú olvido q u e a l g u n o s 
padecen acerca de la observación q u e acabamos d e hace r . 
¿ C ó m o , p u e s , omi t iendo can t idades en el cá lculo , p o d r á n 
los resul tados conduc i rnos al t é rmino ve rdade ro ? El d inero 
q u e se ha dado p a r a h a c e r uso d e é l , no ha sido p a r a p r o -
d iga r lo ni pe rder lo locamente . Volvamos al asunto . 

212 . Tenemos dicho q u e en el comerc io el uso de la m o -
n e d a consiste en el t ráns i to del r ep re sen tan te en l u g a r de la 
cosa r e p r e s e n t a d a , y vice v e r s a , con facul tad d e repet i r estas 
operac iones mas ó m e n o s veces s e g ú n el plazo en q u e se h a 
convenido . Sin e m b a r g o , se d e b e d i s t ingu i r en t re uno y o t ro 
cont ra tan te . El q u e da la m o n e d a p o r el g é n e r o , comienza 
el uso ob ten iendo el g é n e r o ; y el q u e d a el g é n e r o por la 
m o n e d a , le comienza a d q u i r i e n d o la m o n e d a . L a c i rculación 
y la pe rmanenc ia d e las m o n e d a s en poder d e los otros es 
ind ic io , p r u e b a y tes t imonio de la cosa q u e h a n hecho s u c e -
d e r en otra p a r t e en su l u g a r ; es señal d e q u e se han pues to 
en m o v i m i e n t o , pe ro e m p u j a n d o y de j ando en su l u g a r lo 
q u e r e p r e s e n t a n , y v ice v e r s a , con facul tad d e volverlo á h a -
c e r , s egún lo conven ido . Y si la cosa r ep re sen t ada está d e -
mos t r ando y anunc iando q u e ella se ha sust i tu ido á las m o -
n e d a s , debemos repe t i r q u e estas al p a s a r á o t ras manos c o n -
se rvan e n u n lodo su r e p r e s e n t a c i ó n , y a u n q u e son las m i s -
mas ba jo otra f o r m a , q u e las h a c e capaces de movimien to e n 
las sucesiones y curso del uso . ¡ T a n c l a r o , expreso é i n n e -
gab l e es el uso de las m o n e d a s s e g ú n su cons t i tuc ión! 

213 . Justicia conmutativa se l lama la v i r tud de d a r lo i gua l 
por lo igua l en las p e r m u t a s ó ac tos d é comerc io . Si doy c in-
co en dinero y recibo cinco en g é n e r o , este es un acto d e 
just ic ia conmuta t iva , s e g ú n el l e n g u a j e de la escuela. 

214. E n el comercio t an to el q u e da el r ep resen tan te p o r 
la cosa r ep re sen t ada , como el q u e la cosa r ep resen tada por 
el r ep resen tan te , d e b e n d a r lo i gua l por lo i g u a l , si no h a y 
condonacion de p a r t e d e a l g u n o d e los con t r a t an t e s ; p o r q u e 

si no l legan á igua la rse el r e p r e s e n t a n t e y la cosa r e p r e s e n -
t a d a , donde falta la i g u a l d a d , fal ta r ep re sen tan te ó cosa re -
p resen tada . De a q u í es q u e h a b r é m o s dado y no dado el uno 
por el o t r o , al menos en p a r t e , cont ra la hipótesis ó el i n -
tento del convenio y d e la o b r a : lo cual r e p u g n a ab i e r t a -
m e n t e á la razón . 

215 . E n lo demás uno y o t ro con t r a t an te se encon t r a r án 
con expres ión ex te rna d i f e r e n t e , si se c o m p a r a n a m b a s e x -
pres iones la u n a á la o t r a ; p e r o sin var iac ión é idént icas , si 
u n a y otra se ref ieren á la es t imación i n t e r n a ; p o r q u e as í 
e s c o n s i g u i e n t e , c u a n d o en las p e r m u t a s se da igua l por 
i g u a l ( § 1 9 5 ) . Mas esta i gua ldad c a b a l m e n t e d e b e h a b e r 
e n los actos d e la negoc iac ión , los cuales son ve rdade ra s per -
m u t a s ( § 2 1 4 ) ; l u e g o e n la negociac ión uno y otro t raf icante 
se e n c u e n t r a n en todo acto con exp res ión ex te rna d i fe ren te , 
si se c o m p a r a la u n a á la o t r a ; pe ro sin var iac ión é i d é n t i c a , 
s i se re f ie ren á la es t imación in te rna . ¡ T a n t a ve rdad es q u e 
el uso d e las m o n e d a s en el comerc io es p e r m a n e n t e ! 

216 . Si la cosa r ep re sen t ada q u e h e obtenido por la pr i -
m e r a m o n e d a expresa lo mi smo q u e la m o n e d a , y hace pol-
lo tanto veces de t a l , cuando d é la cosa r ep resen tada q u e 
o b t u v e por otras cosas r e p r e s e n t a d a s , c u a n t a s veces q u i e r a 
ó se m e pe rmi t a h a c e r l o , se rá lo mismo q u e si emplease i n -
m e d i a t a m e n t e en las operac iones la p r i m e r a m o n e d a . Q u e -
d a m o s , p u e s , en q u e el uso de la m o n e d a consiste en la sus-
titución del valor expresado en metales preciosos de cualidad y 
forma determinadas al valor de los objetos útiles para la vida 
animal; d e m a n e r a q u e el uno esté p o r el o t r o , y continúe 
valiendo por el otro, ó como el otro, en todas las nuevas susti-
tuciones, hasta que por último el valor de los objetos reales se 
vuelva moneda, suspendiendo así esta de hacer de representante 
por el tiempo que uno quiere ó se le haya prescrito. 

2 1 7 . Me p e r s u a d o q u e despues de u n a indicación tan 
prec isa y tan clara no h a b r á ya qu ien se a t r e v a á decir q u e 
el uso del d inero es n i n g u n o , ó q u e no ex i s t e , ni p u e d e ir 
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cons igu ien te con las ideas q u e nos fo rmamos c u a n d o p r e s -
tamos á uno d inero p a r a c ie r to t i empo . 

2 1 8 . El uso del d ine ro e n el comercio s u p o n e , ó p ide , ú 
of rece un ejercicio con t inuado de just icia conmuta t iva . P o r q u e 
se da el r e p r e s e n t a n t e p o r la cosa r e p r e s e n t a d a de m a n e r a 
que se d é igual por i g u a l , c u a n d o no hay c o n d o n a c i o n ; m a s 
dar i gua l por igua l e n las p e r m u t a s ó actos de comercio es 
j u s t a m e n t e pract icar la jus t ic ia conmuta t iva ( § 2 1 3 ) ; l u e g o el 
uso d e las m o n e d a s e n los ac tos d e comercio s u p o n e , ex ige ú 
ofrece u n ejercicio c o n t i n u a d o d e just icia c o n m u t a t i v a . 

219 . La v e n t a j a , p u e s , del comerc ian te en el ejercicio 
de la just ic ia c o n m u t a t i v a es t a rá no en cada acto p o r s í , q u e 
s i e m p r e ex ige i g u a l d a d , s ino por el cotejo ó série de o t ros 
actos d i fe ren tes en p r e c i o , va r i ado s e g ú n los t i e m p o s , l u g a -
res y cua l idades de las cosas . 

P o r e j e m p l o : tomo e n Ñapó l e s por dos m o n e d a s u n g é -
nero q u e allí vale d o s , y le p e r m u t o p o r cinco e n R o m a , 
donde se p a g a cinco. C a d a u n a d e estas dos operac iones son 
actos de i g u a l d a d ó d e jus t ic ia c o n m u t a t i v a ; pe ro hecho el co-
te jo del p r ime ro con el s e g u n d o , y qu i t ados dos de los c inco, 
m e q u e d a n t res de u t i l idad . 

2 2 0 . Y a q u í p o d r é m o s p a l p a r q u e en el tráfico no es la 
indus t r i a sola la q u e p r o d u c e las u t i l i d a d e s , s ino q u e p a r a 
consegui r las la m o n e d a es el p r inc ipa l a g e n t e ; p o r q u e p u e -
de el h o m b r e con el conoc imien to de los t iempos y d e los 
l u g a r e s r e g u l a r ú t i lmen t e las p e r m u t a s ; mas las p e r m u t a s se 
facil i tan y mul t ip l ican p r i n c i p a l m e n t e con la m o n e d a . 

Bien sab ido es c u á n t o s , q u e son m u y in te l igentes en los 
t iempos y l u g a r e s , i dean p e r m u t a s y exped ic iones y g a n a n -
c ias ; p e r o las g a n a n c i a s se les q u e d a n en ideas y deseos, 
p o r q u e caba lmen te no t i enen fondos p a r a estos g i ros . 

221. E n el comerc io el uso de la m o n e d a es d i fe ren te d e 
la moneda misma . P o r q u e e l uso consiste en el t ráns i to ó 
susti tución d e aquel la e n l u g a r de la cosa r e p r e s e n t a d a , y 
en la susti tución d e la p r i m e r a cosa r e p r e s e n t a d a , q u e por 
medio de ella se ha o b t e n i d o , con ot ras c o n t i n u a d a m e n t e 

- 1 5 9 -
cuan tas se q u i e r a , has ta r e c u p e r a r la m o n e d a , la cual vue lve 
á qu ien la d ió , ó al p r imero q u e la empleó ( § 2 1 6 ) . Mas este 
t ráns i to , ó sus t i tuc ión , ó r e i t e r ac ión , se hace con la m o n e -
d a , y solo con e l l a ; pe ro no es la m o n e d a , como es c la ro . 
P o r q u e las cosas r e p r e s e n t a d a s , y las q ü e por medio d e e l las 
van ocupando su l u g a r por todo el t i empo q u e á uno le a c o -
m o d e , son g é n e r o s e n g i r o , y no expres ión de la e s t ima in-
terior en metales prec iosos , en lo cual consiste la m o n e d a . 

De otro modo : el uso d e la m o n e d a en los actos de c o m e r -
cio s u p o n e , e x i g e , ofrece u n con t inuo acto de just icia c o n m u -
tativa ( § 2 1 8 ) ; mas el d inero p o r sí ni es just icia n i i n j u s -
ticia ; l u e g o el uso del d inero ó d e la m o n e d a en el comerc io 
es d i fe rente d e la misma m o n e d a . 

A d e m á s el uso del d i n e r o , con t inuándose , a d m i t e compa-
ración en t re la p r i m e r a sus t i tución y la s e g u n d a , y e n t r e e s -
tas y las sucesivas p a r a conocer los resul tados ( § 2 1 9 ) . Mas 
el d i n e r o , en cuan to d ine ro y m i r a d o a i s ladamente como 
ta l , no admi te semejan tes comparac iones . L u e g o el uso d e b e 
d is t ingui rse y es e fec t ivamente distinto del mi smo d ine ro . 

222 . L a dist inción en t re la m o n e d a y su uso está hoy 
reconocida por todas las nac iones cu l t a s , y este es u n hecho 
tan v e r d a d e r o , q u e se tasa el precio d e este uso. Si este p r e -
cio es lícito ó ilícito lo de j amos p a r a d e s p u e s , p u e s por a h o -
ra bás t anos cons igna r el hecho. P o r q u e es cierto q u e la tasa 
se pone al uso, n o á la m o n e d a , la cual d e b e devolverse e n la 
misma cant idad y calidad q u e se h a b i a p r e s t a d o ; y esto de-
m u e s t r a q u e los pueb los s ienten q u e h a y u n a dist inción i n -
contras table en t re la m o n e d a y el uso d e ella. Y ¿ c ó m o qu i -
tar este s en t imien to? ¿ C ó m o q u i t a r á qu ien h a visto el s e n -
t imiento de la cosa v i s t a? ¿ c ó m o á qu ien ha perc ib ido p o r 
el oido esta percepción ? No obs tante esta es u n a v e r d a d 
mas pa lpab le al ojo intelectual q u e fácil de hacer la en t ende r 
con rodeos y fórmulas . 

223 . E n los varios usos de la moneda en t ra t ambién el 
t rocar las de u n a especie por o t r a , y las monedas d e u n a n a -
ción por las d e o t r a , y el dar las en u n a plaza p a r a rec ib i r l as 



en olra. Y esto e ra u n a secuela i nmed ia t a d e la na tura leza 
d e la moneda . P o r q u e cada m e t a l , como o r o , p l a t a , cobre , 
es precio eminen te del otro ( § 1 9 4 ) ; y cada p a r t e d e u n m i s -
m o metal conserva s i empre y p u e d e tener el carácter de 
mercancía respecto d e la otra q u e hace d e precio eminen te . 

Así se t ruecan nues t ros sequ ines en p ias t ras , y las p i a s -
t ras en c o b r e ; y nues t ras m o n e d a s con las ing le sas , f r a n c e -
sas , etc. Es t a pe rmutac ión d e m o n e d a s es conocida con el 
n o m b r e de cambio. 

Tocarémos a lgo de esto en otra p a r l e 1 : solo adve r t imos 
aqu í que este uso no se d i ferencia del uso gene ra l . P o r q u e u n a 
moneda p u e d e cons iderarse como r e p r e s e n t a n t e d e la o t ra , 
y d e consiguiente con este cambio se sus t i tuyen las m o n e d a s 
á las cosas r e p r e s e n t a d a s , lo q u e es decir q u e el uso de las 
m o n e d a s en los cambios cae ba jo el uso genera l . 

224. E n la m o n e d a p u e d e n considerarse otros usos m e -
nos pr incipales y f recuentes . Por e jemplo : m e pueden ped i r 
u n n ú m e r o fijo de m o n e d a s preciosas d e f o r m a , cuño y f e -
cha d e t e r m i n a d o s , p a r a cierto t i e m p o , s in habe r l a s d e e x -
p e n d e r ó p e r m u t a r , solo con el in ten to d e formar con ellas 
u n vistoso mon lon q u e a u m e n t e su crédito p a r a con el p ú -
blico. T a m b i é n podr ían p e d i r m e cierto n ú m e r o con facu l tad 
d e ponerlas en p r enda en poder d e otro p a r a m a y o r s e g u r i -
d a d de los cont ra tos . E l q u e tuviese r eun idas todas las dife-
ren tes clases d e monedas q u e se h a n a c u ñ a d o en u n a nación 
desde su comienzo has t a el es tado p r e sen t e , ó has ta q u e dejó 
d e ex i s t i r ; y m e j o r , el q u e las tuv iese de cada u n o d e los 
pueb los de sde su fundac ión y p rogresos u l t e r io res , h a r i a d e 
la moneda u n uso m u c h o mas n o b l e , r e l evan te y ap rec i ado , 
p o r q u e t end r í a u n m o n u m e n t o incomparab le q u e e n s e ñ á n -
dole las a l terac iones q u e aque l l as h a b i a n s u f r i d o , a p r e n d e r í a 
d e aquí las var iaciones de los t iempos y d e los E s t a d o s , sus 
p rogresos y d u r a c i ó n . P e r o de este uso tan respetable á los 
ojos del sábio poco ó n a d a se c u i d ó , ni a u n se a t end ió s i -

1 En el lib. I I I , cap. Y. 
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q u i e r a , ó fue ya m u y t a r d e ; y la his tor ia y la c ronolog ía 
q u e d a r o n en t inieblas q u e j a m á s se d i s iparán . 

225 . E s claro q u e el uso d e las monedas q u e se h a n d a d o 
p a r a hace r p e r m u t a s inc luye s i empre el uso concedido p a r a 
u n a m e r a ostentación q u e a u m e n t a el crédi to . P o r q u e el q u e 
rec ibe las monedas p a r a hacer p e r m u t a s por cierto t i empo , 
d u r a n t e este p u e d e r ec rea r se c u a n t o qu ie re en h a c e r os ten-
tación y p o m p a q u e le g r a n j e a crédi to l l amándose la a t e n -
ción y el aprecio d e los d e m á s . ¿ Q u é m a s ? el acto mi smo e n 
q u e se d a n las monedas por la cosa r e p r e s e n t a d a es al m i s -
m o t iempo u n acto q u e m a n t i e n e y a f i rma n u e s t r o c réd i to 
con la presenc ia de aque l l a s , y las cosas q u e con ellas r e c i -
b imos en cambio conservan en cuan to va len ( y va len lo m i s -
m o ) la repu tac ión q u e a c a r r e a la presenc ia m i s m a de las m o -
n e d a s . P o d e m o s , p u e s , concluir q u e el uso p r inc ipa l d e la 
m o n e d a , q u e es el de hace r p e r m u t a s , inc luye s i empre el 
otro uso d e servir d e ostentación p a r a m a n t e n e r el c réd i to . 

2 2 6 . L a coleccion de m o n e d a s d e los p u e b l o s no solo 
t i ene su va lor p rop io , sino q u e a d e m á s e n t r a ñ a u n crédi to d e 
apa r i enc ia y ostension ( § 2 2 S ) , y por ú l t imo a d q u i e r e u n 
c réd i to l i terar io q u e v iene á se r u n capital d e conoc imien tos 
út i les . P u e s ba jo este ú l t imo p u n t o d e vis ta las m o n e d a s se 
a semejan á los fastos a rch ivados d e los p u e b l o s y á los cód i -
g o s or ig ina les viejos á la p a r q u e s inceros , d o n d e a p r e n d i e n d o 
lo q u e f u e , nos r educ imos á contentarnos con lo q u e somos . 

227 . E l uso d e la m o n e d a p u e d e d iv id i rse e n total y p a r -
cial. E l total no a d m i t e l imitación d e t i empo ni d e modos 
e n p e r m u t a s ó en cua lqu ie ra otra operac ion : el parcia l la 
a d m i t e . 

2 2 8 . Cons igu ien temen te se rá parc ia l s i empre el uso q u e 
se conceda de las monedas p a r a emplea r l a s e n unas cosas y 
no e n o t r a s , p o r e jemplo , en c o m p r a d e l anas , g r a n o s , y no 
en la de o t ras cosas. P o r q u e semejan te facul tad nos r e s t r inge 
el carácter q u e la m o n e d a t iene d e r ep re sen tan te un iversa l 
d e las cosas útiles p a r a la v ida a n i m a l , y p o r lo tanto t a m -
bién esta facultad nos es m e n o s aprec iab le . 
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2 2 9 . E l oso por t i e m p o d e t e r m i n a d o , p o r e j e m p l o , dos 
años ó t r e s , es s i empre p a r c i a l ; p o r q u e este uso está l imita-
do y res t r ing ido por el t i empo , q u e no p u e d e p ro longa r se 
cuan to es p r o l o n g a b l e : l u e g o es parc ia l . 

230 . Si el uso fuese por t i empo i n d e t e r m i n a d o , se e n -
t iende q u e p u e d e d e t e r m i n a r s e p o s t e r i o r m e n t e , y por tanto 
d e b e mi r a r s e como pa rc ia l . 

2 3 1 . C u a n d o el uso del d ine ro se ha concedido p a r a to-
dos los t i empos d e m o d o q u e ni el q u e dió el d ine ro p u e d a 
volver lo á p e d i r , ni el q u e lo rec ib ió t e n g a obl .gacion de 
sat isfacerlo á qu ien le d i ó , pero t iene q u e p a g a r u n a pensión 
anua l e n este caso el u s o d e b e mi ra r se como parc ia l p o r el 
m o d o ' y por el t iempo. Digo por el m o d o , p o r q u e la pens ión 
q u e se ha d e p a g a r es u n a restr icción del u so . D i g o por el 
t i e m p o , p o r q u e á p e s a r de la f ó r m u l a , se está r e a lmen te en 
el m i s m o caso q u e si se r enovase cada a ñ o la concesion del 
d inero con aque l g r a v á m e n , lo q u e h a r i a pa rece r su uso co-
m o parc ia l . 

2 3 2 . Ó lo q u e e s lo mismo, la concesion del uso hecha l i -
m i t a d a m e n t e por u n o ó dos a ñ o s , e t c . , con g r a v á m e n , no 
es d e d is t in ta na tu ra l eza q u e la concesion del uso hecha con 
g r a v á m e n p a r a lodos los años . P o r q u e la concesion del uso 
con g r a v a m e n p a r a todos los t i empos ó a ñ o s n o es m a s q u e 
u n a repet ic ión de lo q u e fue el p r i m e r a ñ o . 

2 3 3 . R e g u l á n d o s e el uso por años , r e c t a m e n t e se d i rá el 
u s o d e u n o ó dos a ñ o s , ó bien algunos usos respec to de todos 
los u s o s : es ta fó rmula t i ene el m i smo va lo r q u e la q u e d e -
n o m i n a el uso parcia l y t o t a l , y p o r tanto emp lea remos c u a n -
do u n a c u a n d o otra s e g ú n lo exi jan las c i rcuns tancias . 

2 3 4 Recopi lemos lo d icho. L a m o n e d a t i ene v a n o s usos, 
v a p a r c i a l , v a total. E l uso p a r a comerc ia r , ó cosa s e m e j a n -
te cons is te"en p o d e r su s t i t u i r , y sus t i tu i r a c tua lmen te la 
m o n e d a á la cosa r e p r e s e n t a d a , y en el poder sus t i tu i r des -
p u e s , y sus t i tu i r d e hecho la cosa r e p r e s e n t a d a a otra m o -
n e d a ó c o s a , has ta q u e espire el t i empo d e las sus t i tuciones , 
t e rminado el cual la cosa r e p r e s e n t a d a , ó lo q u e h a g a las 
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veces de la m o n e d a , d e b e r educ i r se d e nuevo en moneda , y 
devolverse esla á qu ien la d ió . No a t i e n d e , p u e s , m u y b ien 
al uso de la m o n e d a el q u e la cons idera solo en el acto en 
q u e se nos pres ta , y aque l en q u e nos la vue lven á ped i r , 
ó la devolvemos. Es tos no son m a s q u e unos s ignos q u e d e -
notan el comienzo p róx imo del uso y su cesación, pe ro no 
sus in te rmedios q u e son p r o p i a m e n t e el u so . Son los p u n t o s 
d e los cua les está su spend ida la c a d e n a , pe ro no la c a d e n a 
m i s m a : son el l u g a r d e donde se p a r t e , y á donde se l lega, 
p e r o no la ex tens ión m i s m a de la camina ta . 

235 . P a r a q u e nos f o r m e m o s u n a idea mas clara todavía , 
g u a r d é m o n o s d e creer que el uso del d inero sea en u n todo 
s e m e j a n t e al uso q u e da el escoplo al escul tor , ó cua lqu ie ra 
olro i n s t r u m e n t o , ó la per icia m i s m a en las ar tes á su a r t í -
fice. N o , m u c h a es la ven t a j a q u e el uso del d inero tiene p a r a 
comerc ia r y p a r a cuan to uno a p e t e c e , y q u e lo considera 
úti l p a r a sí ó p a r a otros. P o r q u e el escoplo y cua lqu ie ra otro 
in s t rumen to ob ran por par tes y l e n t a m e n t e ; pe ro el d ine ro , 
pues to en acción p a r a consegu i r el objeto q u e se p r e t ende , 
lo realiza en u n m o m e n t o . Dicho y hecho . T e n g o o p o r t u n i -
d a d de c o m p r a r mil c a b a l l o s , y deseo a rd ien temente hace r -
m e con el los; a p r o n t o el d inero q u e por ellos m e p i d e n , lo 
de sembo l so , y m e t raspasan su p rop iedad : y a están los c a -
bal los á mi disposición. T r a t o de c o m p r a r mil med idas d e 
g r a n o : m e presento con el d inero c o r r e s p o n d i e n t e : el g r a -
n e r o se a b r e p a r a m í , y va soy d u e ñ o de lo q u e p re t end ía . 

E l i n s l rumen lo está l imitado á u n a cosa y no m a s : por 
e j emp lo el escoplo p a r a la e scu l tu r a , el pincel p a r a la p i n -
t u r a ; pero el d ine ro , como s igno y medio universal d e las 
p e r m u t a s en las cosas útiles p a r a la v ida a n i m a l , nos pone 
e n s i tuación de hacer y de ob tene r , y has ta d e compet i r con 
los pinceles y los escoplos en las maravi l las d e sus r e s p e c t i -
vas ar tes . A d e m á s el p incel , q u e sea u n o , q u e sean diez, q u e 
sean ciento, n a d a ensanchan el c ampo de mis ope rac iones , n i 
p u e d o hace r m a s con c íenlo que con u n o ; pe ro el d ine ro , 
cuan to m a y o r es la c a n t i d a d , tantos mas objetos pone á m i 
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disposic ión: es d e c i r , mul t ip l ica m a s mi potencia en los b i e -
n e s de la v ida a n i m a l ; y si las pocas decenas de monedas 
m e limitan á la c o m p r a d e u n a y e g u a y d e u n b u e y , a s d e -
cenas de mil lones ponen en m i m a n o la suer te d e las n a -

C ' °53o' L a pericia t a m b i é n del a r t e ú oficio rae habi l i ta p a -
r a formar los conceptos y t ransmit i r los por doqu i e r a d e u n 
modo conveniente . Por el con t ra r io el d inero r ep resen ta n o 
la i m á g e n , no los conceptos , sino la f u e r z a , la eficacia y la 
equivalencia d e los objetos mismos q u e p re t endo . D e a q u í es 
que el d inero lo s u s t i t u y o , c u a n d o m e p lace , a l a s cosas que 
se desean ; mas con los ins t rumentos y la per icia d e las a r t e s 
se hacen los objetos ar t ís t icos , pe ro ni se d a n ni se acep tan 
los unos por los otros. Por eso es m u y g r a n d e la d i fe renc ia 
entre la v i r tud d e u n ins t rumento en su a r t e , y la p e r i c a d e 
las ar tes mismas respecto de sus p roducc iones , y la eficacia 
de la moneda p a r a consegu i r su in tento . Es t a vale m u c h o 
mas q u e aque l los , sin de ja r d e valer otro tanto q u e ellos. 

C A P Í T U L O I Y . 

Reflexiones acerca de las cosas que perecen con el uso: para 
quién perece la moneda dada solo en cuanto al uso. 

237. E l d u e ñ o or ig inar io d e u n a cosa lo es i g u a l m e n t e 
d e í u s o . P o r q u e el uso es por la cosa y con la cosa , esto e s , 
la p r e supone ó la s i gue ( § 1 5 1 y s i g . ) . 

238. L u e g o si el uso d e u n a cosa ne t iene por d i fe rente 
de ella p u e d e el d u e ñ o or ig inar io d isponer del uso s e p a r a -
damente d e la cosa m i s m a . T o d o esto es m u y obvio v m u y 
conforme.á las ideas comunes . A pesar d e eso esta idea n e -
cesita ac lararse m a s , y nosotros lo hemos hecho y a l b 2 ) , 
V lo irémos hac iendo todo lo pos ib le , p r inc ipa lmente c u a n d o 
expl iquemos la nocion precisa de lo q u e es domin io . A q u í 
nos basta cons ignar lo d icho . 

239. P u e d e el dueño des t inar uno á m a n e r a de rnanaa-

tario, es d e c i r , q u e como d e p u t a d o , a g e n t e ó min is t ro , h a -
g a uso d e u n a cosa á n o m b r e s u y o , y p u e d e no menos pac -
ta r ó ceder á otro p o r u n t i empo cua lqu ie ra el uso d e u n a 
cosa s u y a . E x a m i n e m o s el caso de u n a cosa q u e pe rece en 
el t i empo del uso pac tado y y a ced ido . 

2 4 0 . Si u n a cosa pe rece e n todo ó en p a r t e por u n vicio 
n a t u r a l , p e r e c e p a r a el d u e ñ o ; y si perece m e r a m e n t e por 
vicio del uso, pe rece por cuen t a d e aque l por q u i e n se h a c e 
es te uso . La razón es, q u e h a y la m i s m a p roporc ion en t re la 
cosa y u n vicio propio s u y o , q u e e n t r e el uso y el vicio del 
u so . Mas lodos conceden en q u e si u n a cosa pe rece en todo 
ó e n par le por un vicio q u e le es n a t u r a l , p e r e c e p a r a aque l 
d e q u i e n es esta c o s a , es d e c i r , p a r a su d u e ñ o ; luego si 
p e r e c e por vicio del u s o , p e r e c e p o r cuen ta d e aque l d e q u i e n 
es este u so . 

E l a r g u m e n t o podr ia todav ía p resen ta r se e n f o r m a mas 
meta f í s i ca , d e este m o d o : E l efecto p rov iene d e la causa , co-
m o todos c o n v i e n e n : m a s en nues t ro caso ó hipótesis el efec-
to es la p é r d i d a d e la cosa p r e s t a d a , la c a u s a , el uso desor-
d e n a d o , la dirección i m p r u d e n t e ó e r r a d a del u s o ; l u e g o e l 
p e r d e r s e la cosa pres tada p rov iene del uso d e s a r r e g l a d o , esto 
es , d e qu ien de t e rmina este u s o , lo p o n e en acción y lo d i s -
f r u t a con u n vicio q u e lleva consigo este efecto. 

P o r e jemplo , si u n a casa se a r r u i n a por vicio d e los c i m i e n -
tos ó vejez d e las p a r e d e s , esta des t rucc ión d e la casa es por 
u n vicio s u y o ó in t r ínseco , y d e cons igu ien te por cuen t a de 
s u d u e ñ o . Mas si la r u i n a p rov iene d e vicios d e qu ien hace 
u s o d e e l l a , como p o r c a r g a r l a con pesos e n o r m e s , a b e r t u -
r a s hechas sin p r ecauc iones , por f u e g o e n los q u e e n su ofi-
c io t ienen q u e valerse d e este e l e m e n t o , el d a ñ o por razón 
d e su o r i g e n r e c a e i nmed ia t amen te e n el q u e hace uso d e la 
casa . Digo esto s e g ú n lo q u e la e q u i d a d na tu r a l dicta á n u e s -
t r a s conciencias , no con a r reg lo á lo q u e se falla en los t r i -
buna l e s . Del mismo m o d o si u n cabal lo d a d o en a lqui ler por 
d o s ó mas d i a s pe rece e n este t i empo p o r su consti tución 
p r o p i a , pe rece p a r a el d u e ñ o ; pe ro si la m u e r t e proviene 



disposic ión: es d e c i r , mul t ip l ica m a s mi potencia en los b i e -
n e s de la v ida a n i m a l ; y si las pocas decenas de monedas 
m e limitan á la c o m p r a d e u n a y e g u a y d e u n b u e y , a s d e -
cenas de mil lones ponen en m i m a n o la suer te d e las n a -

C ' °53o' L a pericia t a m b i é n del a r t e ú oficio rae habi l i ta p a -
r a formar los conceptos y t ransmit i r los por doqu i e r a d e u n 
modo conveniente . Por el con t ra r io el d inero r ep resen ta n o 
la i m á g e n , no los conceptos , sino la f u e r z a , la eficacia y la 
equivalencia d e los objetos mismos q u e p re t endo . D e a q u í es 
que el d inero lo s u s t i t u y o , c u a n d o m e p lace , a l a s cosas que 
se desean ; mas con los ins t rumentos y la per icia d e las a r t e s 
se hacen los objetos ar t ís t icos , pe ro ni se d a n ni se acep tan 
los unos por los otros. Por eso es m u y g r a n d e la d i fe renc ia 
entre la v i r tud d e u n ins t rumento en su a r t e , y la p e r i c a d e 
las ar tes mismas respecto de sus p roducc iones , y la eficacia 
de la moneda p a r a consegu i r su in tento . Es t a vale m u c h o 
mas q u e aque l los , sin de ja r d e valer otro tanto q u e ellos. 
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Reflexiones acerca de las cosas que perecen con el uso: para 
quién perece la moneda dada solo en cuanto al uso. 

237. E l d u e ñ o or ig inar io d e u n a cosa lo es i g u a l m e n t e 
d e í u s o . P o r q u e el uso es por la cosa y con la cosa , esto e s , 

la p r e supone ó la s i gue ( § 1 5 1 y s i g . ) . 
238. L u e g o si el uso d e u n a cosa ne t iene por d i fe rente 

de ella p u e d e el d u e ñ o or ig inar io d isponer del uso s e p a r a -
damente d e la cosa m i s m a . T o d o esto es m u y obvio v m u y 
conforme.á las ideas comunes . Á. pesar d e eso esta idea n e -
cesita ac lararse m a s , y nosotros lo hemos hecho y a l b á ) , 
V lo irémos hac iendo todo lo pos ib le , p r inc ipa lmente c u a n d o 
expl iquemos la nocion precisa de lo q u e es domin io . A q u í 
nos basta cons ignar lo d icho . 

239. P u e d e el dueño des t inar uno á m a n e r a de rnanaa-

tario, es d e c i r , q u e como d e p u t a d o , a g e n t e ó min is t ro , h a -
g a uso d e u n a cosa á n o m b r e s u y o , y p u e d e no menos pac -
ta r ó ceder á otro p o r u n t i empo cua lqu ie ra el uso d e u n a 
cosa s u y a . E x a m i n e m o s el caso de u n a cosa q u e pe rece en 
el t i empo del uso pac tado y y a ced ido . 

2 4 0 . Sí u n a cosa pe rece e n todo ó en p a r t e por u n vicio 
n a t u r a l , p e r e c e p a r a el d u e ñ o ; y si perece m e r a m e n t e por 
vicio del uso, pe rece por cuen t a d e aque l por q u i e n se h a c e 
es te uso . La razón es, q u e h a y la m i s m a p roporc ion en t re la 
cosa y u n vicio propio s u y o , q u e e n t r e el uso y el vicio del 
u so . Mas lodos conceden en q u e si u n a cosa pe rece en todo 
ó e n par le por un vicio q u e le es n a t u r a l , p e r e c e p a r a aque l 
d e q u i e n es esta c o s a , es d e c i r , p a r a su d u e ñ o ; luego si 
p e r e c e por vicio del u s o , p e r e c e p o r cuen ta d e aque l d e q u i e n 
es este u so . 

E l a r g u m e n t o podr ía todav ía p resen ta r se e n f o r m a mas 
meta f í s i ca , d e este m o d o : E l efecto p rov iene d e la causa , co-
m o todos c o n v i e n e n : m a s en nues t ro caso ó hipótesis el efec-
to es la p é r d i d a d e la cosa p r e s t a d a , la c a u s a , el uso desor-
d e n a d o , la dirección i m p r u d e n t e ó e r r a d a del u s o ; l u e g o e l 
p e r d e r s e la cosa pres tada p rov iene del uso d e s a r r e g l a d o , esto 
es , d e qu ien de t e rmina este u s o , lo p o n e en acción y lo d i s -
f r u t a con u n vicio q u e lleva consigo este efecto. 

P o r e jemplo , si u n a casa se a r r u i n a por vicio d e los c i m i e n -
tos ó vejez d e las p a r e d e s , esta des t rucc ión d e la casa es por 
u n vicio s u y o ó in t r ínseco , y d e cons igu ien te por cuen t a de 
s u d u e ñ o . Mas si la r u i n a p rov iene d e vicios d e qu ien hace 
u s o d e e l l a , como p o r c a r g a r l a con pesos e n o r m e s , a b e r t u -
r a s hechas sin p r ecauc iones , por f u e g o e n los q u e e n su ofi-
c io t ienen q u e valerse d e este e l e m e n t o , el d a ñ o por razón 
d e su o r i g e n r e c a e i nmed ia t amen te e n el q u e hace uso d e la 
casa . Digo esto s e g ú n lo q u e la e q u i d a d na lu r a l dicta á n u e s -
t r a s conciencias , no con a r reg lo á lo q u e se falla en los t r i -
buna l e s . Del mismo m o d o si u n cabal lo d a d o en a lqui ler por 
d o s ó mas d i a s pe rece e n este t i empo p o r su consti tución 
p r o p i a , pe rece p a r a el d u e ñ o ; pe ro si la m u e r t e proviene 
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por h a b e r l e hecho cor re r ó t ranspor tar c a r g a s m u y c o n t i n u a -
da y v i o l e n t a m e n t e , e t c . , el daño d e b e r e f u n d i r s e por entero 
en q u i e n hizo tan mal uso del cabal lo. 

2 4 1 . Si q u e r e m o s repe t i r el anál is is q u e hemos a p u n t a d o 
en las cosas d e uso p ro longado ó p e r m a n e n t e , t e n d r é m o s el 
a r g u m e n t o m a s br i l lan te y persuas ivo . E n el § 1 6 1 c o n -
cluimos q u e u n a cosa cua lqu ie ra es c o m o u n a sé r i e sucesiva 
de u sos , d e m o d o q u e en todos los p u n t o s d e la sér ie la cosa 
exis te con su u s o : c u a n d o , p u e s , ha pasado u n uso c u a l -
qu ie ra , e s lo mismo q u e si hubiese pasado y de jado d e exis-
tir la cosa m i s m a respec to de a q u e l uso q u e nos ha d a d o , 
pe ro d u r a todavía respec to d e los d e m á s q u e a u n r e s t a n . 
S u p o n g a m o s q u e un ob j e to , tal c o m o u n c a b a l l o , se da e n 
a lqui ler p a r a u n dia y o t ros siete m a s , p a s a d o s los cua les sea 
devuel to p a r a que con t inúe p r e s t a n d o servicios. S u p o n -
gamos t ambién q u e yo d e s p u e s de h a b e r l o rec ib ido le t r a to 
con todo el cu idado q u e c o r r e s p o n d e , p e r o q u e á pesa r d e 
eso a l te rcer d ia el cabal lo s e , en fe rma y m u e r e . E s claro q u e 
el d u e ñ o q u e m e d io el caballo p a r a ocho usos , es dec i r , 
p a r a va l e rme yo de él p o r ocho d i a s , r e a l m e n t e n o m e d io 
mas q u e p a r a los t res p r i m e r o s , p u e s respec to d e los d e m á s 
m e d ió lo q u e n i él ni el caballo t e n í a n , y de cons igu ien te el 
cont ra to ve rsó sobre m a t e r i a n u l a , y p o r t a n t o . n a d a t e n g o 
q u e a b o n a r l e ; q u e es lo mismo q u e dec i r q u e pe rec iendo el 
caballo d e s u y o , pe rece p a r a el d u e ñ o . 

Mas e n otro caso va r i a el a r g u m e n t o : el contra to ya no es 
sobre ma te r i a nu la s ino sobre usos rea les y pos i t ivos , y si yo 
por mi cu lpa los h e hecho pe rde r se , debo p a g a r el valor d e 
esta p é r d i d a , ó lo q u e h e qu i t ado p o r todos los usos p a c t a -
d o s , y por todos los d e m á s que a u n se conc iben ó los calcula 
la es t imación d e los in te l igentes . P o r q u e es m u y s a g r a d o 
aque l d icho : el que quita debe pagar: es d e c i r , p u e s , q u e si 
u n a cosa pe rece en todo ó en p a r t e por vicio suyo , pe rece 
p a r a el d u e ñ o , y si p e r e c e p u r a m e n t e por vicio del uso, p e -
rece por cuen t a de q u i e n hace el uso. 

2 4 2 . Con t inuemos todavía este e x á m e n p a r a p o n e r a u n 

m a s en claro estas ideas . Cons ide remos ( l o cual hace mas á 
nues t ro p ropós i to ) el uso q u e hacemos de las cosas mueb le s 
s e g ú n sus d i ferentes clases. 

E n t r e las cosas mueb les h a y u n a s q u e nos pres tan sus ser -
vicios coope rando ellas con su espontáneo y concorde m o -
vimiento . Así a y u d a n los so ldados al c a p i t a n , los minis t ros 
á los p r ínc ipes v sus l u g a r t e n i e n t e s , las best ias al q u e h a c e 
u s o d e ellas. H a y ot ras q u e nos hacen servicio coope rando 
con su fo rma ó modo d e o b r a r de e l las , q u e las cons t i tuye 
f ís icamente como ot ras t an tas máquinas ó potencias des t inadas 
á a u m e n t a r las fue rzas . T a l e s son todos los fierros cor tan tes , 
r u e d a s , pa l ancas , e t c . , y las d iversas combinac iones q u e con 
ellos se f o r m a n . 

H a v finalmente otras cosas q u e son en t e r amen te pas ivas 
en el uso q u e d e ellas h a c e m o s , esto e s , q u e cuanto s e r v i -
cio p u e d e n pres ta r d e p e n d e todo d e nues t r a d i recc ión . E l uso 
de u n l ibro d e p e n d e todo d e su m a n e j o . Si yo lo c i e r r o , no 
lo l e o , y si lo a b r o y a n d o ho jeando , t a m p o c o ; y si lo p o n g o 
e n la disposición c o n v e n i e n t e , pero no voy s igu iendo con la 
vista lo q u e cont iene s í laba por s í laba y p a l a b r a por p a l a b r a , 
no recojo las ideas q u e en él se enc ie r ran . E l l ibro p resen ta 
lo q u e cont iene ó no lo p r e s e n t a , s e g ú n q u e y o q u i e r o ; asi^ 
no pres ta u n n u e v o servicio p a r a q u e yo perc iba en él lo q u e 
p u e d o pe rc ib i r . 

243 . L a s cosas mueb le s d e los dos p r i m e r o s géneros si 
pe recen al p res ta r el u s o , p u e d e n d e j a r d u d a si su p é r d i d a 
ha p roven ido d e su cooperac ion , ó del modo con q u e n o s -
otros nos hemos val ido d e el las . P o r e j e m p l o : voy caminan-
do á c a b a l l o ; t ropieza el a n i m a l , se r o m p e u n a p ierna y 
m u e r e . E l t ropezon ¿ p r o v i e n e d e la cooperac ion det cabal lo 
ó de mi mal modo d e dir igi r le ? Si d e esto ú l t imo , el vicio del 
uso es m i ó , y á m í m e co r r e sponde c o m p e n s a r á qu ien se 
d e b e el d a ñ o acaec ido . E n el otro caso, el tropezon prov iene 
del uso q u e d e s u y o t iene la cosa de q u e m e valgo mien t r a s 
con t inúa y comple ta el servicio q u e yo deseaba de e l l a ; y 
por tanto el daño es todo del c a b a l l o y d e cons igu ien te de su 
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dueño ; no del que lo usa, si no es el mismo d u e ñ o . I g u a l m e n -
te m e valgo d e u n in s t rumen to c o r l a n t e , y es tando d a n d o t a -
jos con él se m e hace pedazos . ¿ R e s u l t a eslo de h a b e r d a d o 
los go lpes á la i n v e r s a , ó s o b r e ma te r i a s demas iado d u r a s 
p a r a lo del icado del filo ? ¿ ó es u n a consecuencia necesar ia 
del m o d o d e o b r a r q u e t iene la fo rma a g u d a del i n s t r u m e n -
to ? E n los p r imeros casos el vicio ó d a ñ o es del q u e lo u s a ; 
en el ú l t imo del i n s t rumen to y d e cons igu ien te del d u e ñ o 
p r o p i a m e n t e , á m e n o s q u e no h a y a en cont rar io a lgunos 
pactos ó cos tumbres pa r t i cu la re s á fin d e imped i r las d i s e n -
siones. 

244. P e r o por lo q u e h a c e al ú l t imo d e los tres géneros 
expresados a n t e r i o r m e n t e , si la cosa p e r e c e , no es n u n c a p o r 
a l g ú n vicio q u e ella t e n g a , sino s i e m p r e por el m o d o , d i rec-
ción ó vicio del uso q u e d e ella h a c e m o s ; y d e cons igu ien te 
todo el daño co r r e sponde al q u e usa la cosa, sea su d u e ñ o , ó 
no lo sea . P o r e j e m p l o : M e d a n p a r a el servicio y esp lendor 
de u n b a n q u e t e u n a vajil la d e ta lavera fina; sucede q u e a l 
t i empo de m a n e j a r l a se q u i e b r a n a l g u n a s piezas. E s claro q u e 
todo el daño prov iene de la fal la d e p recauc ión ó ma l m o d o 
d e m a n e j a r l a ; no d e emplea r la vaj i l la e n aque l servicio p a r a 
el cual la t o m o , y de cons igu ien te el d u e ñ o no t iene cu lpa e n 
el d a ñ o . S i hac iendo uso de u n l i b r o , se m e r a s g a n a l g u n a s 
ho jas al vo lver las , ó sal lan a l g u n a s ch ispas q u e las q u e m a n , 
ó manchas q u e las d e s f i g u r a n , el vicio ó daño se r e f u n d e todo 
en el q u e usa el l i b r o , p o r q u e todo p rov iene del uso q u e h a -
ce de su m a n e r a ó m o d o d e m a n e j a r l e , no del l ibro q u e se 
nos p res ta como q u e r a m o s . 

245. A u n q u e , p u e s , c u a n d o la cosa perece por los m o -
dos ó vicios del u s o , p e r e c e p a r a el q u e la usa d e esta m a -
nera , sin e m b a r g o débense d i s t ingu i r los casos en q u e la cosa 
c o n c u r r e al u s o c o o p e r a n d o por sí con sus movimien tos ó 
modo d e su f o r m a , del caso en q u e el uso d e p e n d e e n t e r a -
men te d e n u e s t r a dirección y m a n e r a s ; y debemos conclui r 
( q u e es lo q u e p r inc ipa lmente h a c e á nues t ro propósi to) q u e 
en el ú l t imo caso el p e l i g r o , d a ñ o , de s t rucc ión , es todo del 
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q u e hace el u s o , e n él se r e f u n d e y t e rmina sin excepción 
a l g u n a . 

246 . T e n g a p re sen te el lector q u e yo considero aqu í los 
daños q u e sobrev ienen á la cosa p o r razón del uso mismo, no 
aquel los q u e le resu l ten por otra causa d i fe ren te . P o r e j e m -
plo : Un ter remoto hace pedazos una vaji l la d e ta lavera m u y 
fina q u e p a r a el convi te m e h a b i a n p res tado . A q u í nada t iene 
q u e ver la d i rección del u s o , n i t ampoco la m a t e r i a p r o p i a -
m e n t e ; el es t rago resultó d e u n a causa e x t r a ñ a q u e ni p u d o 
p r e v e r s e , ni previs ta e r a r e p a r a b l e , y d e cons igu ien te la cosa 
p e r e c e por sí misma p a r a el dueño . I g u a l m e n t e en t ie r ra 
q u e no lo pensaba tropiezo con unos l adrones q u e m e d e r -
r i b a n del caballo q u e m e h a b i a n p res tado p a r a usar lo en a q u e l 
pa ís caba lmente . Yo no c a m i n a b a d e n o c h e , ni por sitios e x -
cusados , ni solo, sino con var ios y excelentes c o m p a ñ e r o s , los 
cua les t a m b i é n son moles tados sin q u e el cabal lo p u e d a r e -
c u p e r a r s e . L a p é r d i d a no p rov iene d e la dirección ó c o n c u r -
so del u s o , sino d e la violencia , q u e podia a len ta r ó roba r del 
m i s m o m o d o el caballo e n c u a l q u i e r a o t ra p a r l e y a u n al d u e -
ño mi smo t a m b i é n , y q u e t ampoco p u d o p r e v e r s e ni r e s i s -
t i r l a ; y d e cons igu ien te la p é r d i d a no p u e d e i m p u t a r s e al uso . 
C o n l r a i g á m o n o s a h o r a á la m o n e d a . 

2 4 7 . Si el d inero p res tado perece e n todo ó en p a r t e a l 
t i empo d e u sa r l o , perece p a r a q u i e n lo u s a , y no p a r a e l 
d u e ñ o . P o r q u e no pe rece p o r su n a t u r a l e z a ; pues q u e j a m á s 
se ha visto q u e el d inero por sí m i smo e n t r e en f u s i ó n , se 
e v a p o r e y desaparezca , ó q u e p o r otra cua lqu ie ra vicisi tud 
p r o p i a se d isuelva y de je d e ser lo q u e e ra e n o r o , p l a t a , 
cob re . L u e g o perece to ta lmente por el uso . 

El d i n e r o , p u e s , cor responde p r o p i a m e n t e al te rcer g é n e -
ro d e cosas mueb le s q u e se h a ind icado an tes rec ib idas p a r a 
e l u s o ; esto e s , el uso del d ine ro d e p e n d e to ta lmente d e la 
dirección ó modos de la d i rección, y p o r t an to todo el d a ñ o 
recae sob re la d i rección ó s u s m o d o s , s e g ú n hemos concluido 
hab lando d e esta clase d e cosas. L u e g o si el d inero perece 



e n todo ó en p a r t e d u r a n t e e! uso p a r a el cual se nos ha d a d o , 
perece p a r a el q u e lo usa y no p a r a su d u e ñ o . 

2 4 8 . P e r o d i scu r ramos sob re a l g u n o s d e los casos p a r -
t iculares . S u p ó n g a s e q u e uno h a y a rec ib ido p a r a u s a r en el 
comercio mil m o n e d a s , y las d is ipe e n d ive r s iones , las e x -
p e n d a e n l imosnas , ó las t i re como p i e d r a s , lapides, d e don-
d e ven ia en el latin y a h o r a en el i tal iano dilapidare, las d é 
fiadas para negociar á un a b a n d o n a d o d e q u i e n no p u e d a j a -
más r e c u p e r a r l a s , ó las emplee en dotes q u e ya no ex i s t en . 
A q u í tenemos u n a mul t i tud d e casos d e m o n e d a d a d a p a r a 
hace r uso d e el la, y pe rd ida . Y ¿ p a r a qu ién d i rémos q u e se 
ha p e r d i d o ? ¿ P a r a el p r i m e r o q u e la d i ó , ó p a r a el q u e se 
s i rve de e l l a ? C u a l q u i e r a , por idiota q u e s e a , a u n q u e no se -
p a d iscur r i r n i pesa r las r azones , r e s p o n d e r á q u e no p a r a el 
p r i m e r o q u e la d i ó ; sino q u e la pérd ida d e b e ser p a r a el q u e 
la t u v o , es d e c i r , q u e la m o n e d a se pe rd ió p a r a el q u e hizo 
u s o d e ella. Mas esto ¿ por q u é ? I m a g í n e s e p o r los sáb ios la 
r e spues t a q u e se q u i e r a , s i empre v e n d r é m o s á p a r a r á esto, 
q u e la m o n e d a d a d a en uso pe rece p a r a la causa d e la p é r -
d ida , p a r a el m o d o y m a n e r a d e m a n e j a r l a , y d e c o n s i g u i e n -
te al a rb i t r io del uso a c t u a l ; en u n a p a l a b r a , p a r a el q u e 
hace uso d e ella. Mas como en el uso c o m ú n d e la m o n e d a 
hay s i empre este m a n e j o , p o r eso si se p i e r d e , se p e r d e r á 
s i empre s e g ú n el modo y m a n e r a d e m a n e j a r l a , esto e s , p e -
rece p a r a el q u e la u s a , ó el q u e la tuvo p r imero d e b e d e -
volverla al q u e en un pr inc ip io se la dió. 

R e c o r d a r e m o s a q u í q u e el q u e recibió d ine ro p res tado d e -
b e a t ende r en cada sus t i tución á q u e h a y a cosa q u e v a l g a a l 
menos t an to como el d ine ro q u e le h a n p r e s t ado , d e lo con-
t rar io falta á la condic ion p r imi t iva c o n q u e le h a n p res tado 
el d ine ro ( § 2 1 0 ) . Y si la falla es s u y a , por las sus t i tuc iones 
q u e ha hecho, ¿ c ó m o no se ha de a t r i b u i r á é l ? ¿ C ó m o i m -
pu ta r l a á n i n g ú n ot ro no h a b i e n d o razón p a r a e l lo? 

249 . A u n q u e el m o d o como hasta a q u í hemos segu ido el 
a r g u m e n t o es suficiente p a r a i lustrar y c o n v e n c e r ; sin e m -
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b a r g o p a r a g a n a r todavía m e j o r , y como p o r s o r p r e s a , la 
persuas ión de los contrar ios , a y u d a r á va l emos d e otro méto-
d o . Hélo a q u í . 

Débese d i s t ingu i r el uso d e u n a c o s a , d e lo q u e es conse-
cuenc ia ó resul tado del u s o , ó q u e d a d e s p u e s d e él . P o r e j e m -
plo : la p l u m a me hace el uso de e s t a m p a r p r o n t a m e n t e c i e r -
tos s ignos cómo y d ó n d e mas m e acomode . P e r o de es tos 
s ignos q u e yo ex t i endo de este m o d o ó del otro y los coloco 
en u n mismo pape l ó en varios q u e están un idos suces iva -
m e n t e , me resul ta un todo pe r fec to , u n a bella o rac ion , u n 
bello p o e m a , u n a h i s t o r i a ; el depós i t o , en fin, q u e t r a n s m i -
te á la poster idad u n feliz pa r to del ingenio . Mas todo esto se 
t i e n e por el u s o , q u e d a d e s p u e s de é l , pe ro no es el uso 
m i s m o . E l p in tor d a con el pincel cier tos toques sob re u n 
mi smo l ienzo , ó traza ciertos r a s g o s , y al fin se e n c u e n t r a 
con u n bello c u a d r o , con u n a bella i m á g e n ó u n pa i sa je d e 
gus to . El pincel p roduc ía aquel los toques ó r a s g o s , y en esto 
consist ía el u s o ; m a s p o r med io de aque l los l oques ó r a sgos 
ó d e s p u e s d e ellos m e encuen t ro con el precioso p a i s a j e , i m a -
g e n ó c u a d r o . Una cosa e s , p u e s , el uso , o t ra lo q u e se s i -
g u e del uso ó nos q u e d a d e s p u e s de é l , c o m o se ha pod ido 
t a m b i é n ver en el § 152 . 

250 . C u a n d o se concede p o r pacto el uso de una cosa , 
el pacto n a t u r a l m e n t e mira al u s o , esto e s , la facul tad d e 
emplea r u n a cosa , ó la cosa q u e ac tua lmen te se emp lea e n 
u n intento cua lqu ie ra , pe ro no mi r a p r o p i a m e n t e á lo q u e se 
s i gue del uso ó q u e d a d e s p u e s de él. P o r q u e lo q u e se o b -
t i e n e por condicion es el uso, y aquel lo q u e se s i gue ó q u e d a 
d e s p u e s del u s o , no es el uso p r o p i a m e n t e . Así el q u e por 
med io d e pacto diese p ince les , b u r i l e s , escoplos p a r a h a c e r 
uso d e e l los , esle n a t u r a l m e n t e mi ra r í a con su pacto al m a -
ne jo de tales in s t rumen tos en po tenc ia ó en ac to , y no lo q u e 
se s i gue ó q u e d a de spues del u s o , esto e s , la he rmosa figura 
t a l l a d a , p in t ada ó e s c u l p i d a , y la so rp resa q u e causa e n 
q u i e n la con templa . Del mismo m o d o el q u e diese , por e j e m -
plo , u n a nave con pac to p a r a servirse d e ella p o r tres meses , 



ó u n he rmoso coche , es te con su pacto mi ra r í a ó debe r í a m i -
r a r al u s o , y no á lo q u e d e él se s i gue ó q u e d a d e s p u e s de 
é l ; esto e s , m i r a r í a al medio d e t r a n s p o r t e , y no si le r e su l -
t a b a al q u e lo usaba la adquis ic ión de u n a g r a n s u m a , ó d e 
u n a ap rec iab le a m i s t a d , ó d e u n a g r a n f o r t u n a , y con m a s 
ó m e n o s facilidad d e c u a l q u i e r m o d o q u e fuese . 

2 5 1 . P o r la misma razón c u a n d o se da d inero p a r a u s a r -
lo , sea c u a l q u i e r a el pacto con q u e se d é , este m i r a n a t u -
r a l m e n t e al u s o , y no á lo q u e se s i g u e ó q u e d a d e s p u e s d e 
t e r m i n a d o el uso. 

252 . C u a n t o se s i gue del uso d e la m o n e d a , ó q u e d a 
de spues de é l , es todo n a t u r a l m e n t e del u s u a r i o , p o r q u e 
c u a l q u i e r a pacto q u e h a y a i n t e r v e n i d o conc ie rne al u s o , y 
n o á lo q u e se s igue ó q u e d a d e s p u e s d e él ( § 2 5 0 ) . 

2 5 3 . D e cons igu ien te t o d a s las ven ta j a s q u e se s i g u e n y 
q u e d a n despues del u s o d e l a m o n e d a son n a t u r a l m e n t e por 
en te ro del q u e la u s a . P o r e j e m p l o , h e recibido dos m i l m o -
n e d a s p a r a hace r uso d e e l las p o r u n año. E s p i r a d o el a ñ o 
m e e n c u e n t r o con t res mi l . Aque l l a s mil d e mas q u e se s i -
g u e n del uso ó m e q u e d a n d e s p u e s de é l , son e n t e r a m e n t e 
m í a s : del q u e las u s a . 

254. I g u a l m e n t e y p o r u n a razón idént ica todas las p é r -
d i d a s q u e se s i g u e n ó q u e d a n d e s p u e s del uso de la m o n e d a 
ob t en ida ó por ob tene r son del q u e la u sa . P o r q u e los pactos 
s o b r e el uso p rec i samente m i r a n á e s t e , y no á lo q u e se s i -
g u e ó q u e d a de spues q u e a q u e l se t e r m i n a . 

255 . L u e g o si se p i e r d e el d ine ro p res tado ó su va lor , 
s e p i e rde e n t e r a m e n t e p a r a el q u e lo t iene e n c i r c u l a c i ó n ; 
p o r q u e se p i e rde p a r a a q u e l d e q u i e n son todas las u t i l ida -
d e s ó pé rd idas q u e se s i g u e n ó q u e d a n despues del u s o , c o -
m o q u e ello mismo es t a m b i é n u n a p é r d i d a ; mas todas las 
u t i l idades y pé rd idas q u e se s i g u e n ó q u e d a n despues del 
u s o son del que t iene la m o n e d a e n c i r cu lac ión , l u e g o si se 
p i e r d e esta al s e rv i r s e de e l l a , se p i e rde p a r a el u s u a r i o . 

256. E s incre íb le cuán to se h a involucrado la cues t ión so-
b r e las u s u r a s por no h a b e r d i s t ingu ido al menos con t oda cla-

r idad el uso y los pactos sobre é l , de lo q u e se s i gue del uso 
ó q u e d a despues de él . E n esta dist inción está el h i lo , por 
decirlo a s í , p a r a salir de l l abe r in to , el secreto p a r a la c o n -
ciliación d e los dos p a r t i d o s , el t é rmino de las cuest iones . 
Sin e m b a r g o nos q u e d a por i lus t rar todavía la mate r ia l i -
mi tándola d e u n m o d o mas p rec i so , como lo ve r émos l u e -
g o , espec ia lmente al t e rmina r este l ibro . Por ahora bas te lo 
dicho. 

257 . Mient ras tanto damos fin al cap í tu lo , obse rvando 
q u e el pe rde r se el d inero p a r a u n o , comerc i ando , no f u n d a 
a r g u m e n t o p a r a conclui r q u e es te sea el dueño ; p o r q u e el 
d inero se p i e r d e p a r a el q u e se s i rve de é l , y hay ó p u e d e 
h a b e r d i ferencia en t re el dueño del d inero y el q u e lo usa , 
lo cual se no ta p o r q u e en esto h a y g r a n d e a luc inamien to , y 
con pe l ig ro y per ju ic io d e la ciencia. 

C A P Í T U L O Y. 

Distinción importante entre el individuo ontològico, y el indivi-
duo de valor : consecuencias. 

258. E n t r e las nociones d e la on to log ia , ó filosofía prima, 
q u e l l a m a n , con razón se exponen t ambién las d e i nd iv iduo , 
especie y g é n e r o , p r inc ipa lmen te en nues t ro s d ias , p a r a des-
vanecer los delirios del pan te i smo ó espinos ismo, como lo a d -
vi r t ió o p o r t u n a m e n t e Antonio G e n o v é s , l i terato m u y dis t in-
g u i d o , e n la p r i m e r a p a r t e de la Metafísica l a t ina , d o n d e 
t ra ta de los universa les . L a m a t e r i a , p u e s , q u e a q u í t ra to 
del uso d e la m o n e d a y precio de es te uso m e ha hecho c o -
nocer q u e es preciso supl ir el t ra tado del ind iv iduo y de su 
especie con u n a ano tac ion .ó dist inción út i l ís ima p a r a d i luc i -
d a r y poner t é rmino á la cuest ión q u e d iscut imos acerca d e 
las u s u r a s , q u e s iendo m u y sencilla se ha hecho m u y difícil, 
en mi juicio por el demas iado manosear la . P a r a ob tener , 
p u e s , es ta u t i l i d a d , p rocede rémos del m o d o s igu i en t e : 

259 . Individuo se l lama u n a cosa tan u l t imada ó c i rcuns -



ó u n he rmoso coche , es te con su pacto mi ra r í a ó debe r í a m i -
r a r al u s o , y no á lo q u e d e él se s i gue ó q u e d a d e s p u e s de 
é l ; esto e s , m i r a r í a al medio d e t r a n s p o r t e , y no si le r e s a l -
l a b a al q u e lo usaba la adquis ic ión de u n a g r a n s u m a , ó d e 
u n a ap rec iab le a m i s t a d , ó d e u n a g r a n f o r t u n a , y con m a s 
ó m e n o s facilidad d e c u a l q u i e r m o d o q u e fuese . 

2 5 1 . P o r la misma razón c u a n d o se da d inero p a r a u s a r -
lo , sea c u a l q u i e r a el pacto con q u e se d é , este m i r a n a t u -
r a l m e n t e al u s o , y no á lo q u e se s i g u e ó q u e d a d e s p u e s d e 
t e r m i n a d o el uso. 

252 . C u a n t o se s i gue del uso d e la m o n e d a , ó q u e d a 
de spues de é l , es todo n a t u r a l m e n t e del u s u a r i o , p o r q u e 
c u a l q u i e r a pacto q u e h a y a i n t e r v e n i d o conc ie rne al u s o , y 
n o á lo q u e se s igue ó q u e d a d e s p u e s d e él ( § 2 5 0 ) . 

2 5 3 . D e cons igu ien te t o d a s las ven ta j a s q u e se s i g u e n y 
q u e d a n despues del u s o d e l a m o n e d a son n a t u r a l m e n t e por 
en te ro del q u e la u s a . P o r e j e m p l o , h e recibido dos mil m o -
n e d a s p a r a hace r uso d e e l las p o r u n año. E s p i r a d o el a ñ o 
m e e n c u e n t r o con t res mi l . Aque l l a s mil d e mas q u e se s i -
g u e n del uso ó m e q u e d a n d e s p u e s de é l , son e n t e r a m e n t e 
m í a s : del q u e las u s a . 

254. I g u a l m e n t e y p o r u n a razón idént ica todas las p é r -
d i d a s q u e se s i g u e n ó q u e d a n d e s p u e s del uso de la m o n e d a 
ob t en ida ó por ob tene r son del q u e la u sa . P o r q u e los pactos 
s o b r e el uso p rec i samente m i r a n á e s t e , y no á lo q u e se s i -
g u e ó q u e d a de spues q u e a q u e l se t e r m i n a . 

255 . L u e g o si se p i e r d e el d ine ro p res tado ó su va lor , 
s e p i e rde e n t e r a m e n t e p a r a el q u e lo t iene e n c i r c u l a c i ó n ; 
p o r q u e se p i e rde p a r a a q u e l d e q u i e n son todas las u t i l ida -
d e s ó pé rd idas q u e se s i g u e n ó q u e d a n despues del u s o , c o -
m o q u e ello mismo es t a m b i é n u n a p é r d i d a ; mas todas las 
u t i l idades y pé rd idas q u e se s i g u e n ó q u e d a n despues del 
u s o son del que t iene la m o n e d a e n c i r cu lac ión , l u e g o si se 
p i e r d e esta al s e rv i r s e de e l l a , se p i e rde p a r a el u s u a r i o . 

256. E s incre íb le cuán to se h a involucrado la cues t ión so-
b r e las u s u r a s por no h a b e r d i s t ingu ido al menos con t oda cla-

r idad el uso y los pactos sobre é l , de lo q u e se s i gue del uso 
ó q u e d a despues de él . E n esta dist inción está el h i lo , por 
decirlo a s í , p a r a salir de l l abe r in to , el secreto p a r a la c o n -
ciliación d e los dos p a r t i d o s , el t é rmino de las cuest iones . 
Sin e m b a r g o nos q u e d a por i lus t rar todavía la mate r ia l i -
mi tándola d e u n m o d o mas p rec i so , como lo ve r émos l u e -
g o , espec ia lmente al t e rmina r este l ibro . Por ahora bas te lo 
dicho. 

257 . Mient ras tanto damos fin al cap í tu lo , obse rvando 
q u e el pe rde r se el d inero p a r a u n o , comerc i ando , no f u n d a 
a r g u m e n t o p a r a conclui r q u e es te sea el dueño ; p o r q u e el 
d inero se p i e r d e p a r a el q u e se s i rve de é l , y hay ó p u e d e 
h a b e r d i ferencia en t re el dueño del d inero y el q u e lo usa , 
lo cual se no ta p o r q u e en esto h a y g r a n d e a luc inamien lo , y 
con pe l ig ro y per ju ic io d e la ciencia. 

C A P Í T U L O V. 

Distinción importante entre el individuo ontològico, y el indivi-
duo de valor : consecuencias. 

258. E n t r e las nociones d e la on to log ia , ó filosofía prima, 
q u e l l a m a n , con razón se exponen t ambién las d e i nd iv iduo , 
especie y g é n e r o , p r inc ipa lmen te en nues t ro s d ias , p a r a des-
vanecer los delirios del pan te i smo ó espinos ismo, como lo a d -
vi r t ió o p o r t u n a m e n t e Antonio G e n o v é s , l i terato m u y dis t in-
g u i d o , e n la p r i m e r a p a r t e de la Metafísica l a t ina , d o n d e 
t ra ta de los universa les . L a m a t e r i a , p u e s , q u e a q u í t ra to 
del uso d e la m o n e d a y precio de es te uso m e ha hecho c o -
nocer q u e es preciso supl ir el t ra tado del ind iv iduo y de su 
especie con u n a ano tac ion .ó dist inción út i l ís ima p a r a d i luc i -
d a r y poner t é rmino á la cuest ión q u e d iscut imos acerca d e 
las u s u r a s , q u e s iendo m u y sencilla se ha hecho m u y difícil, 
en mi juicio por el demas iado manosear la . P a r a ob tener , 
p u e s , es ta u t i l i d a d , p rocede remos del m o d o s igu i en t e : 

259 . Individuo se l lama u n a cosa tan u l t imada ó c i rcuns -
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cr i ta que n a d a mas q u e d a en ella por t e rminar p a r a ser u n a 
cosa real v p re sen te . C a d a u n a d e las cosas existentes es u n 
indiv iduo. El lector y yo somos individuos : Adán y todos 
s u s descendientes t ambién lo son. L a f r u t a q u e c o m o , el 
a g u a ó vino q u e b e b o son individuos , ó s ino : en los i n d i -
v iduos , q u i t a d a s las p rop iedades par t icu la res de cada u n o , 
l l amadas diferencias numéricas1, q u e d a u n complexo c o m ú n 
ó semejan te en lodos. P o r e jemplo : no cons iderando la e s t a -
t u r a mas ó menos a l i a , la g r o s u r a , v iveza , a g i l i d a d , be l l e -
z a , e tc . , m a y o r ó m e n o r en cada h o m b r e , nos q u e d a el se r 
de sus t anc i a , v iv i en te , a n i m a l , racional . L o mismo si en los 
caballos ó t ambién en los b u e y e s c o m p a r a d o s en t re s í , s e -
p a r o las diferencias d e t a m a ñ o s , v i v e z a , h e r m o s u r a , e t c . , 
m e q u e d a en los p r i m e r o s el ser de s u s t a n c i a , v iv i en te , an i -
mal , i rracional con la p r o p i e d a d de relinchar, v en los o t ros 
el ser d e sus tanc ia , v iv ien te , an ima l i r rac ional con la p rop ie -
dad de mugir. L a seme janza d e los ind iv iduos en la p r o p i e -
d a d , por e jemplo , d e los hombres en t re s í , v d e los caballos 
u n o s con o t ros , ó d e los b u e y e s , e t c . , se l l ama especie. L a s 
p rop iedades en las cua les se di ferencian las especies se l la -
m a n diferencias específicas; ta les serán el ser d e r a c i o n a l , la 
p r o p i e d a d d e re l inchar ó de m u g i r . L a s e m e j a n z a , en fin, d e 
las especies se l l ama género mas ó menos elevado, s e g ú n q u e 
p r o c e d e m o s e n l o s res iduos ó escala d e las semejanzas . P o r 
e jemplo : qu i t adas las d i ferencias específicas de rac ioc inar , 
d e r e l i n c h a r , d e m u g i r , las especies d e h o m b r e s , cabal los 
y b u e y e s se a semejan en ser todas sustancias vivientes anima-
das, y esta semejanza l l amar íamos u n g é n e r o respec to d é l a s 
especies q u e hemos d is t inguido . Baste lo dicho p a r a la in te -
l igencia d e estos n o m b r e s e n la ma te r i a d e q u e nos e s t amos 
o c u p a n d o . 

2 6 0 . P o r lo q u e h a c e al ind iv iduo y su especie d e b e m o s 
reflexionar q u e u n a cosa es el ind iv iduo ontològico y o t ra el 
indiv iduo d e inquisición ó d e valor q u e buscamos p a r a n u e s -

1 Porque los individuos son y fueron los primeros sujetos de la 
numeración, antes de que hubiese las notas que se llaman numéricas. 

t ros usos . E l indiv iduo ontològico es el indiv iduo de la n a -
t u r a l e z a , el ind iv iduo d e q u i e n has ta a h o r a l iemos hab lado , 
a d o r n a d o y provisto d e todas las modif icaciones par t icu la res 
q u e la na tu ra leza fo rma en el q u e qu ie re q u e e x i s t a 1 . Mas 
el indiv iduo d e inquisición es el ind iv iduo del a r t e , t r a b a j o , 
ca rác t e r , profesion ó valor q u e nos hace falta v q u e lo d e -
seamos. S u p o n g a m o s , por e j e m p l o , q u e yo busco u n coc i -
n e r o . E s claro q u e este se e n c u e n t r a en el ind iv iduo ontolò-
gico h u m a n o y no f u e r a d e él . T a m b i é n es claro q u e en m i s 
d i l igenc ias al efecto no busco s ino lo q u e p u e d e sat isfacer 
aque l l as : a t i endo poco ó s u p o n g o en confuso todas las c u a -
l idades individuales ontológicas por las cuales resul ta este y 
a q u e l h o m b r e e n s i n g u l a r , p r inc ipa lmen te m e fijo e n la p e -
ricia q u e u n h o m b r e sano t iene p a r a coc inar , y c u a n d o esla 
es igua l e n mis deseos y ave r iguac iones no h a g o di ferencia 
e n t r e h o m b r e v h o m b r e s iendo los dos sanos . D e modo q u e 
el ind iv iduo q u e y o busco se cons t i tuye p o r las cua l idades 
de h o m b r e sano y con hab i l i dad p a r a ade reza r v iandas . 

2 6 1 . Dec la remos todavía mas nuestro intento. H á g a s e en 
este a ñ o d e 1829 e n R o m a u n a edición d e la Bibl ia de mil 
e j e m p l a r e s e n t e r a m e n t e igua les . L a semejanza d e lodos e s -
t o s ind iv iduos ontológicos m e ofrece la idea d e u n a especie. 
S u p o n g a m o s q u e el ind iv iduo q u e yo busco sea u n e j empla r 
q u e t ra to d e p r o c u r a r m e . S i a c u d o por é l , m e presentan u n o 
c u a l q u i e r a , b ien s e g u r o s d e q u e q u e d a r é con él sat isfecho, 
supues to q u e no se d i fe renc ia de los otros e n la impres ión y 
s u s a d h e r e n t e s , n i en cuan to al i m p r e s o r , l u g a r y año , q u e 
son las c i rcuns tancias á q u e s i n g u l a r m e n t e se limila mi p r e -
tensión , sin a t ende r á las pequeñ í s imas diferencias q u e c a -
d a e j empla r ofrece m i r a d o como indiv iduo ontològico. Q u i e -
r e dec i r q u e el ind iv iduo q u e yo busco se e n c u e n t r a en t re 
los ind iv iduos onlológicos ; p u e s a u n q u e estos t ienen u n a s 
p e q u e ñ a s d i fe renc ias , q u e son inseparables de su cons t i t u -
c ión f ís ica, el objeto d e mis deseos , el indiv iduo del a r l e , el 

1 Le llamo individuo ontològico, porque este es de quien se habla 
en la ciencia que trata del ente en sí mismo, que es la ontologia. 
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individuo de mi p r e t ens ion , el mismo es en todos. Ó, lo q u e 
es mas preciso y d e cons igu ien te mas fácil d e en t ende r se , n o 
h a y di ferencia e n t r e las no tas q u e cons t i tuyen los ind iv iduos 
de la inquisición y e n t r e las q u e cons t i tuyen su especie . D e 
m o d o q u e como es u n a la especie i n d i c a d a , con ten ida y e x -
p r e s a d a e n los ind iv iduos onto lógicos , así p u e d e c o n s i d e r a r -
se uno el indiv iduo d e inquisición expresado en tan tos ind i -
v iduos ontológicos cuan tos son los e jempla res . Y como en las 
no tas n u m é r i c a s a ñ a d i e n d o á uno u n o , se f o r m a n d o s , y a ñ a -
d iendo o t ra y o t ras u n i d a d e s se l lega á 3 , 4., 5 has ta lo i n -
finito , así respecto d e los indiv iduos de inqu i s i c ión , ó d e a r -
t e , p ro fe s ión , e tc . , p o d e m o s p rocede r por enumerac ión i n -
t e rminab l e , y no obs t an t e el indiv iduo q u e se a ñ a d e es s iem-
p r e u n o , i nd i sce rn ib le , igua l í s imo. 

2 6 2 . P e r o voy á p re sen ta r todavía otro e jemplo q u e a u n 
con t r i bu i r á m a s á e n t e n d e r lo q u e deseo. Sea el i n d i v i d u o 
q u e yo busco u n s a c e r d o t e de la Ig les ia católica. L o o b t e n -
go s i empre q u e m e p resen ten u n h o m b r e revest ido del o r -
den co r r e spond ien te p a r a c e l e b r a r e ! i ncomparab le sacrificio 
del a l t a r . P u e s e n cuan tos sacerdotes h a y , p o r d i ferentes 
q u e sean en el ser f ísico, ó en el ind iv iduo onto lògico , se v e -
rif ica u n h o m b r e reves t ido del o rden cor respondien te p a r a 
la d ia r i a celebración del a u g u s t o sacrificio s i empre el mi smo . 
Def ínase como se q u i e r a la especie d e estos sacerdo tes ; s i e m -
p r e se d e b e r á d e c i r : un h o m b r e revest ido del ó r d e n corres-
pond i en t e p a r a el sacrificio del a l ta r en la Ig les ia ca tól ica . 
Es to nos hace conocer c l a r amen te q u e la no ta q u e c a r a c t e -
r iza los ind iv iduos , caracter iza t ambién la espec ie , d i g á m o s -
lo a s í , d e inquisición ; y q u e no es necesar io qu i t a r cosa a l -
g u n a d e los ind iv iduos de inqu is ic ión , p a r a q u e q u e d e a q u e -
llo en q u e son semejan tes p a r a inst i tuir la especie ; y q u e lo 
mi smo es tener uno q u e o t ro , pues to q u e d e cua lqu ie ra se 
t iene s i empre la m i s m a nota q u e caracter iza i n v a r i a b l e m e n -
te la espec ie , sin q u e decirse p u e d a q u e la especie del u n o 
es d i fe rente de la del o t ro . 

2 6 3 . C o n t r a i g á m o n o s ya á las monedas . S í rvannos d e 

e jemplo las r o m a n a s , y sean estas las piastras . C a d a u n a 
p u e d e considerarse como ind iv iduo ontotógico y como indi -
v iduo de inquisición y d e valor . T o m a d a s en el p r imer con-
cepto todas s o n , y no p u e d e n menos d e s e r , d i ferentes u n a s 
de otras por u n a sér ie d e modif icaciones i n n u m e r a b l e s ; p e -
ro mi radas como individuos d e inquisición ó d e valor c ada 
cual es lo mi smo q u e las o t ras en cua l idad y p e s o ; cada cua l 
p u e d e sus t i tu i rse á las o t ras sin q u e resul te d i ferencia en la 
cosa ó valor q u e se b u s c a ; esto e s , cada cual es tan i d é n t i -
ca á las otras como lo es en sí mi sma . Es to se en t ende rá 
t ambién c o m p a r a n d o las pias t ras como individuos d e valor 
á su especie. P o r q u e la ca l idad del metal y el peso q u e cons -
t i tuyen la p ias t ra como ind iv iduo de va lor , son c a b a l m e n t e 
las que const i tuyen la especie de las p ias t ras m i r a d a como 
especie d e inquis ic ión y d e valor . De a q u í es que cada i n -
d iv iduo de va lor con la no ta caracterís t ica de su precio p u e -
d e sust i tuirse á la nota caracter ís t ica de la especie , como si 
cada ind iv iduo fuese la e spec i e , y como si el uno fuese el 
o t r o , lo cual significa e n úl t imo resul tado q u e e n las p i a s -
t ras (y lo mismo en las o t ras monedas aná logas c o m p a r a d a s 
e n t r e s í ) c ada indiv iduo d e valor es tan idéntico con los d e -
m á s como consigo mismo . 

264 . D e todo lo dicho hemos d e saca r q u e del mi smo 
m o d o q u e se t ienen los individuos y las especies de la n a t u -
ra l eza , se t ienen también los indiv iduos ó las especies de i n -
qu i s i c ión , esto e s , del a r t e , p rofes ión , ca rác te r ó valor fija-
do por las nac iones ; q u e e n los p r imeros hay las di ferencias 
n u m é r i c a s , ó d i ferencias de un ind iv iduo á otro y d e estos 
con la e spec ie ; q u e en los s e g u n d o s , s iendo igua les p a r a el 
objeto q u e se los b u s c a , y mejor c u a n d o se cons t i tuyen por 
u n a sanción e x t e r n a ú n i c a m e n t e ó pos i t iva , no hay estas di-
f e r enc i a s ; q u e la nota q u e cons t i tuye el indiv iduo const i tuye 
t a m b i é n la e s p e c i e ; y q u e d a r u n indiv iduo ú o t r o , es d a r 
ó tomar lo mi smo . 

2 6 5 . D e a q u í resul la q u e si yo t engo u n a par t ida de 
pias t ras r o m a n a s , y d e ellas tengo q u e d a r á uno en p a g o 
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c i en to , cua lesqu ie ra q u e yo le d é d e la p a r t i d a , q u e d a r á 
c o n t e n t o ; no se a p u r a r á por e s o ; p o r q u e lo que él busca es 
el indiv iduo de v a l o r , y este en todas es el mi smo . 

266 . Esto nos d e b e hacer concluir t ambién q u e si nos 
pres tan cien p ias t ras r o m a n a s , por e j e m p l o , p a r a u n a ñ o , y 
cumpl ido el plazo devolvemos t a m b i é n c ien to , d e b e r á r e -
pu ta r se como devue l t a la misma cosa q u e se tuvo. P o r q u e 
p rop i amen te h a b l a n d o , se obtuvieron cien individuos de i n -
quisición ó de v a l o r ; mas estos indiv iduos son s i e m p r e los 
mismos , ó lo que se expresa ó cont iene e n todas las p ias t ras 
es s i empre u n a sola cosa ind iscern ib le , así como es s i e m p r e 
u n a y la misma la nota q u e cons t i tuye la e spec i e , a u n q u e 
los indiv iduos ontológicos sean d i fe ren tes . 

267.. L o q u e se ba dicho de las p i a s t r a s , p u e d e decirse 
de las m o n e d a s de oro de UJI mismo peso y figura; y lo q u e 
se dice de nues t ras m o n e d a s , puede en tenderse d e las e x -
t ran je ras d e cua lqu ie ra pa ís c o m p a r a d a s e n t r e s í , y ve rémos 
resul tar la m á x i m a de q u e si p re s t adas a l g u n a s m o n e d a s por 
uno 6 m a s a ñ o s , e t c . , se devue lven al fin ot ras q u e g u a r d a n 
igualdad en e l n ú m e r o , peso y forma ó e spec i e , t end rémos 
siempre los individuos ó n ú m e r o de individuos de valor q u e 
se nos e n t r e g a r o n , ó c ie r tamente t an idénticos consigo m i s -
mos como con los q u e se d i e r o n ; condic ion q u e ob ten ida di-
r íamos en la metafísica, q u e se t iene el idera numero,* la cual 
puede consegu i r se e n los ind iv iduos de v a l o r , pero j a m á s en 
los ontológicos ó d e n a t u r a l e z a , s e g ú n se ha dicho ya r e p e -
t idas veces. 

268. Mas si hub ié semos pres tado p la ta y se nos devo l -
viesen monedas d e otro m e t a l , y las acep tá semos , se r ia esta 
una graciosa condescendenc ia del a c e p t a n t e , y no consecuen-
cia de la p la ta p r e s t a d a , lo cual no p u e d e por lo tanto crear 
dificultades s o b r e la iden t idad de los individuos de valor 
cuando por plata se devue lve plata de un peso y cuño mismos . 
Esto es tanto mas de obse rva r se , cuanto q u e el valor e x -
presado en plata p u e d e r ep re sen ta r se con e l cobre y el oro. 

269. Y p a r a comple tar aqu í este r azonamien to , advier to 

q u e cuando se t ra ta de m o n e d a s , el d a r en ind iv iduo es d a r -
lo en especie por la ident idad d e la no ta q u e cons t i tuye esta 
y aque l . A q u í en t r aña su or igen el modo d e expresa r se de 
los an t iguos jur isconsul tos r o m a n o s q u e dicen habe r se d a d o 
en especie lo q u e en las m o n e d a s se ha d a d o en indiv iduo : 
se op inaba d i fe ren temente d e los filósofos1, a u n q u e en la r e a -
l idad es taban d e acue rdo ; pues a u n q u e cons iderados c o -
mo individuos ontológicos se d i fe renc ian d e la espec ie , c o -
mo ind iv iduos de valor ó d e inquisición la cosa no es as í , 
p u e s estos no t ienen d i fe renc ia a l g u n a ni e n t r e s í , ni con la 
l l amada especie d e inquis ic ión . 

2 7 0 . Antes bien (y nótese esto) n i n g u n a cosa despues d e 
h a b e r p res tado a l g ú n servicio al h o m b r e se devue lve p a r a 
los usos fu tu ros tan idént ica como los ind iv iduos d e valor . 
P o r q u e los indiv iduos de la na tu ra leza suf ren las var iac iones 
p r o d u c i d a s por el t i empo en su t ranscurso ; m a s los i n d i v i -
duos de valor q u e d a n y son lo q u e e r a n . P o r e j e m p l o : u n a 
ca sa , u n caba l lo , u n vest ido se devue lven ; pe ro d e s p u e s d e 
h a b e r s e hecho uso de e l l o s s i e m p r e h a y u n a di ferencia en el 
es tado d e la cosa devue l ta . Mas los individuos d e valor e n 
cal idad y peso , v. g r . de u n a pias t ra ó dob lon r o m a n o , de-
ben ser los mismitos c u a n d o se devue lven al q u e los dió. Los 
menoscabos ó d iminuciones son p rop ios d e ind iv iduos ontq-
lóg icos , no de individuos d e v a l o r ; p o r q u e á estos c a r a c t e -
r iza la no ta q u e const i tuye la especie , y esta no su f r e a l t e r a -
ciones. 

2 7 1 . E l úl t imo e fug io d e a l g u n o s e s q u e lo q u e se d e -
vue lve d e lo recibido en me tá l i co , por e j e m p l o , en p ias t ras , 
es e q u i v a l e n t e , y no lo q u e se d i ó . 

Repi to q u e se t ra ta d e los ind iv iduos d e valor y no d e los 

1 Didymus Ulpianus, De usuris, cap. 3 , § 136: «Miad te velim 
«ne fugia t , dupliciter nomina generis et speciei sumi posse pro eo 
« u t cum jureconsult is , vel cum philosophis loqui velis. Quod enim 
«itli speciem, hi qnidem indiv iduum, et quod hi speciem, illi genus 
«appellant. Hoc innuimus ne ipsa verba aliquid negotium facesse-
« reut .» 



ontológicos ; y aquel los son t an idénticos e n t r e sí como lo es 
l a espec ie consigo m i s m a . P o r tanto si se qu ie re emplea r la 
p a l a b r a equivalente, en t iéndase ó concédase t ambién q u e es-
t e equ iva len te s ignif ica i d e n t i d a d ; q u e no s u p o n e d i f e r e n -
c i a , v con esto desapa rece e n t e r a m e n t e la dificultad aduc ida 
d e l a p a l a b r a , c u a n d o de esta [se pasa á la idea . Sensible es 
tener q u e ¿ e c u r r i r á tales m e n u d e n c i a s ; pe ro el espí r i tu de 
los q u e p r eocupados y a con la op in ión con t ra r i a solo buscan 
cómo con t r adec i r , nos ob l iga á e l l o . 

2 7 2 . Cuan to has ta a q u í hemos aduc ido respec to de los 
ind iv iduos d e valor y su iden t idad den t ro d e u n a m i s m a es -
p e c i e , se conf i rma comple t í s imamente con los pape les de 
obligación ó de orden, ó de r ep resen tac ión de las m o n e d a s . 
P o r e j e m p l o , el p a p e l moneda es tá sanc ionado p o r la s u p r e -
m a au to r idad como r e p r e s e n t a n t e d e la m o n e d a , sin q u e es-
té al a rb i t r io d e nad i e el poder recusar lo den t ro del pa ís en 
q u e está es tab lec ido . P u e s s u p o n g a m o s u n pape l m o n e d a 
p o r el va lor d e mil escudos romanos . E n este pape l n i n g u n a 
d i fe renc ia se h a c e en t re uno y o t ro e s c u d o , n i en t re el p r i -
m e r o y el m i l é s i m o : todos son equ iva len tes sin d i fe renc ia 
a l g u n a e n el concepto genera l d e escudo. P u e s otro tanto 
sucede con los escudos d e p la ta ó p ias t ras q u e ellos r e p r e -
sen tan en su l imi tada n a t u r a l e z a , es d e c i r , q u e a u n q u e c o -
m o ind iv iduos ontológicos son d i f e r e n t e s , de n i n g ú n modo 
lo son como ind iv iduos d e valor . C a d a indiv iduo d e valor 
d e u n a m i s m a especie s e g ú n lo q u e es ó vale es tan idént ico 
con el o t ro como consigo m i s m o : p o d e m o s concebir su ag lo -
merac ión ; pe ro la d i ferencia del valor de cada uno de ellos 
n o p o d e m o s d i s t ingu i r l a . 

273 . L a teoría p receden te desvanece nues t ras d u d a s acer-
ca de la devolución d e las m o n e d a s p res t adas q u e d u r a n t e el 
t i e m p o d e la prestación h a n a u m e n t a d o ó d i sminuido en su 
va lor nomina l por disposición rea l . P o r q u e la obl igación del 
d e u d o r e ra d e en t r ega r los mismos ind iv iduos d e va lor de 
u n peso y cal idad dados en su especie . ¿ S e devue lven e s -
tos? pues ya la obl igación está sat isfecha. Por e j e m p l o , hay 
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q u e devolver cíen pias t ras r o m a n a s : se devue lven las m i s -
m a s en el peso y ca l idad á las q u e nos d i e r o n , y la o b l i g a -
ción q u e d a r á c u m p l i d a sin rec lamación a l g u n a . 

2 7 4 . Esto nos hace conocer q u e la m o n e d a p res t ada su-
be ó b a j a d e valor nominal p a r a el p res tamis ta . Es to p rov ie -
n e d e q u e el a u m e n t o ó d iminuc ión acaece á los ind iv iduos 
d e v a l o r , esto e s , d e u n peso y ca l idad d a d o s en su especie , 
p e r o no hacen ni h a r á n j a m á s q u e este peso y ca l idad de jen 
d e ser aque l peso y aque l la ca l idad d a d a e n q u e nos fue ron 
pres tados . 

2 7 5 . Y en el caso d e q u e desaparezcan e n t e r a m e n t e los 
i nd iv iduos de aque l la espec ie d e m o n e d a por h a b e r m a n d a -
do el sup remo i m p e r a n t e q u e de jen d e c i rcu la r e n el c o m e r -
c io , se devue lve el equ iva len te d e aquel los ind iv iduos s e g ú n 
el va lor q u e tenían c u a n d o se 'celebró el cont ra to de c o n c e -
s ión ; p o r q u e aquel los fue ron los q u e se d ie ron ó tuv ie ron 
p resen te s y n o o t r o s , semejan tes en el n o m b r e , pe ro n o en 
la n a t u r a l e z a ; esto e s , en el peso y ca l idad e n su especie . 

E l pape l m o n e d a , las fees d e depós i to , los bi l letes d e b a n -
co , ú o t ros semejan tes , d e b e r á n ser lodos p a g a d o s s e g ú n los 
valores del dia en q u e se d ie ron aquel los cer t i f icados, b i l l e -
tes, e tc . , p o r q u e d e aquel los va lores se en tend ía q u e h a b l a -
b a n y no d e o t ros , á menos que por condiciones pa r t i cu la res 
n o se h a y a es tablecido o t ra cosa . 

C A P Í T U L O Y I . 

Definición del dominio y del derecho: sus consecuencias, y se dis-
cute la cuestión si en el dar dinero á uso pasa el dominio al 
que lo recibe. 

276 . Despues d e lo q u e l levamos y a d i c h o , n i n g u n a d i -
ficultad of rece la resolución d e si conced iendo d ine ro p a r a 
e l u s o , p a s a ó no su domin io al q u e lo r e c i b e . D e s d e el 
a ñ o 1 3 0 0 p a r a acá se ha d i spu tado sin fin, y la cuest ión h a 
q u e d a d o envuel ta en las mismas d u d a s y contradicción en 



ontológicos ; y aquel los son t an idénticos e n t r e sí como lo es 
l a espec ie consigo m i s m a . P o r tanto si se qu ie re emplea r la 
p a l a b r a equivalente, en t iéndase ó concédase t ambién q u e es-
t e equ iva len te s ignif ica i d e n t i d a d ; q u e no s u p o n e d i f e r e n -
c i a , v con esto desapa rece e n t e r a m e n t e la dificultad aduc ida 
d e l a p a l a b r a , c u a n d o de esta [se pasa á la idea . Sensible es 
tener q u e ¿ e c u r r i r á tales m e n u d e n c i a s ; pe ro el espí r i tu de 
los q u e p r eocupados y a con la op in ión con t ra r i a solo buscan 
cómo con t r adec i r , nos ob l iga á e l l o . 

2 7 2 . Cuan to has ta a q u í hemos aduc ido respec to de los 
ind iv iduos d e valor y su iden t idad den t ro d e u n a m i s m a es -
p e c i e , se conf i rma comple t í s imamente con los pape les de 
obligación ó de orden, ó de r ep resen tac ión de las m o n e d a s . 
P o r e j e m p l o , el p a p e l moneda es tá sanc ionado p o r la s u p r e -
m a au to r idad como r e p r e s e n t a n t e d e la m o n e d a , sin q u e es-
té al a rb i t r io d e nad i e el poder recusar lo den t ro del pa ís en 
q u e está es tab lec ido . P u e s s u p o n g a m o s u n pape l m o n e d a 
p o r el va lor d e mil escudos romanos . E n este pape l n i n g u n a 
d i fe renc ia se h a c e en t re uno y o t ro e s c u d o , n i en t re el p r i -
m e r o y el m i l é s i m o : todos son equ iva len tes sin d i fe renc ia 
a l g u n a e n el concepto genera l d e escudo. P u e s otro tanto 
sucede con los escudos d e p la ta ó p ias t ras q u e ellos r e p r e -
sen tan en su l imi tada n a t u r a l e z a , es d e c i r , q u e a u n q u e c o -
m o ind iv iduos ontológicos son d i f e r e n t e s , de n i n g ú n modo 
lo son como ind iv iduos d e valor . C a d a indiv iduo d e valor 
d e u n a m i s m a especie s e g ú n lo q u e es ó vale es tan idént ico 
con el o t ro como consigo m i s m o : p o d e m o s concebir su ag lo -
merac ión ; pe ro la d i ferencia del valor de cada uno de ellos 
n o p o d e m o s d i s t ingu i r l a . 

273 . L a teoría p receden te desvanece nues t ras d u d a s acer-
ca de la devolución d e las m o n e d a s p res t adas q u e d u r a n t e el 
t i e m p o d e la prestación h a n a u m e n t a d o ó d i sminuido en su 
va lor nomina l por disposición rea l . P o r q u e la obl igación del 
d e u d o r e ra d e en t r ega r los mismos ind iv iduos d e va lor de 
u n peso y cal idad dados en su especie . ¿ S e devue lven e s -
tos? pues ya la obl igación está sat isfecha. Por e j e m p l o , hay 
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q u e devolver cien pias t ras r o m a n a s : se devue lven las m i s -
m a s en el peso y ca l idad á las q u e nos d i e r o n , y la o b l i g a -
ción q u e d a r á c u m p l i d a sin rec lamación a l g u n a . 

2 7 4 . Esto nos hace conocer q u e la m o n e d a p res t ada su-
be ó b a j a d e valor nominal p a r a el p res tamis ta . Es to p rov ie -
n e d e q u e el a u m e n t o ó d iminuc ión acaece á los ind iv iduos 
d e v a l o r , esto e s , d e u n peso y ca l idad d a d o s en su especie , 
p e r o no hacen ni h a r á n j a m á s q u e este peso y ca l idad de jen 
d e ser aque l peso y aque l la ca l idad d a d a e n q u e nos fue ron 
pres tados . 

2 7 5 . Y en el caso d e q u e desaparezcan e n t e r a m e n t e los 
i nd iv iduos de aque l la espec ie d e m o n e d a por h a b e r m a n d a -
do el sup remo i m p e r a n t e q u e de jen d e c i rcu la r e n el c o m e r -
c io , se devue lve el equ iva len te d e aquel los ind iv iduos s e g ú n 
el va lor q u e tcnian c u a n d o se 'celebró el cont ra to de c o n c e -
s ión ; p o r q u e aquel los fue ron los q u e se d ie ron ó tuv ie ron 
p resen te s y. n o o t r o s , semejan tes en el n o m b r e , pe ro n o en 
la n a t u r a l e z a ; esto e s , en el peso y ca l idad e n su especie . 

E l pape l m o n e d a , las fees d e depós i to , los bi l letes d e b a n -
co , ú o t ros semejan tes , d e b e r á n ser lodos p a g a d o s s e g ú n los 
valores del dia en q u e se d ie ron aquel los cer t i f icados, b i l l e -
tes, e tc . , p o r q u e d e aquel los va lores se en tend ía q u e h a b l a -
b a n y no d e o t ros , á menos que por condiciones pa r t i cu la res 
n o se h a y a es tablecido o t ra cosa . 

C A P Í T U L O Y I . 

Definición del dominio y del derecho: sus consecuencias, y se dis-
cute la cuestión si en el dar dinero á uso pasa el dominio al 
que lo recibe. 

276 . Despues d e lo q u e l levamos y a d i c h o , n i n g u n a d i -
ficultad of rece la resolución d e si conced iendo d ine ro p a r a 
e l u s o , p a s a ó no su domin io al q u e lo r e c i b e . D e s d e el 
a ñ o 1 3 0 0 p a r a acá se ha d i spu tado sin fin, y la cuest ión h a 
q u e d a d o envuel ta en las mismas d u d a s y contradicción en 



q u e se e s t a b a . S e d i jo q u e la impor tanc ia de la m a t e r i a q u e 
nos ocupa ace rca del m u t u o está en la resolución de esta 
p r i m e r a cues t ión . Nosotros la reso lveremos y no u n a vez so-
l a , med ian te Dios, en pocas p a l a b r a s , y sin q u e p u e d a q u e -
d a r nada q u e opone r en c o n t r a r i o , si bien p e n s a m o s q u e el 
asunto no es d e t a n t a impor t anc i a c o m o dicen. Pe ro p a r a 
q u e al fin cons igamos q u e los án imos q u e d e n t ranqu i los , s e -
r á b u e n o p r e n d e r la espina q u e p u n z a , y a r r a n c a r l a . 

277 . I n v e s t i g u e m o s , p u e s , la índo le , y p ro fund icemos 
la def inición del dominio, p o r los ac tos y casos en q u e todos 
convienen q u e lo e je rcemos . 

Antes d e todo t éngase p re sen te q u e el dominio p r o p i a m e n -
te d icho se cons ide ra en cosas exter iores . Así c u a n d o dec i -
mos en pa r t i cu la r el domin io y super io r idad d e D ios , e s t o s e 
en t i ende p r o p i a m e n t e y se dice e n las cosas q u e le son e x -
tr ínsecas. Pues to e s t o , r e c o r r á m o s l o s casos d e objetos e x t e r -
nos en los cuales confiesan lodos q u e se expl ica y e je rce el 
dominio . 

Por e jemplo : t e n g o f r u t a s y p a n , cosas e x t e r n a s ; los c o n -
servo y g u a r d o p a r a hace r uso de e l los ; d e s p u e s los c o m o ó 
h a g o q u e ot ros los c o m a n , y se c o n s u m e n . H é a q u í por c o -
m ú n consen t imien to u n ac to d e domin io en cosas q u e se c o n -
s u m e n con el p r imer uso q u e d e ellas se hace . 

Pa semos á aque l l as de uso p ro longado ó no t e r m i n a b l e . 
T e n g o , p o r e j e m p l o , un caba l lo , u n a c a s a , u n c a m p o , e tc . , 
los cuales m e hacen u n servicio r e p e t i d o , ó u n servicio e n 
var ios es tados s u c e s i v a m e n t e , p u d i e n d o yo imped i r á c u a l -
q u i e r a d i s f r u t a r de este servicio ó estados d e se rv ic io , ó des -
t ru i r lo t a m b i é n á m í an to jo . Se d ice ser yo el d u e ñ o v e r d a -
de ro y t ene r el dominio p leno y sin excepc ión , c u a n d o t e n -
g o estas cosas con el uso p a r a mí ó t ambién p a r a o t ros , en 
todos los estados sucesivos de semejan te u s o , y cuando p u e -
do s u s p e n d e r , v a r i a r , d e s t r u i r este u s o , y pe r segu i r á qu ien 
m e lo e s to rbe . E s , p u e s , el dominio el arbitrio sobre la tota-
lidad de los usos de una cosa exterior ó diferente de nosotros: 
ó es el arbitrio que tengo de una cosa exterior considerada con 
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el uso que puede dármelo en todos los tiempos ó estados suce-
sivos. 

C u a l q u i e r a ve por esta definición q u e el dominio es u n ar-
bitrio de u n a cosa e x t e r n a ; p o r q u e y o puedo emplea r ó no 
e m p l e a r esta cosa u s á n d o l a , conse rvá rme la y g u a r d a r l a p a -
r a hacer uso d e e l l a , y q u e p u e d o t ransmi t i r la t ambién á 
otro. Del mi smo m o d o es notor io á cua lquiera q u e el d o m i -
nio no m i r a á la cosa exter ior sin el u s o , pues así perder ía 
todo precio ó e s t i m a , ó razón de ser d o m i n a d a ; sino q u e la 
cons ide ra con el uso e n todos los es tados ó t iempos q u e p u e -
de da r lo . 

H u b i é r a s e pod ido a ñ a d i r e n la definición d o n d e se dice 
q u e el dominio es u n arbitrio, la pa l ab ra exclusivo. Mas la fa-
cul tad d e exclui r á otro del u s o , como también d e g u a r d a r -
lo , va r i a r lo y d e s t r u i r l o , es m a s bien u n a consecuencia q u e 
casual idad y consti tución del domin io . P o r q u e el q u e t i ene 
p a r a sí el uso t iene la facu l tad de hacer d e este uso lo q u e 
q u i e r e á despecho de los d e m á s , y d e cons igu ien te d e i m p e -
d i r lo , y d e des t ru i r lo t ambién si a d m i t e d e s t r u c c i ó n ; p o r lo 
cual no es razonable exp re sa r e n la definición aque l la p a l a -
b r a exclusivo. T a m b i é n el des t ru i r la cosa es hace r cesar ó 
s e p a r a r d e sí el su je to del dominio mas b ien q u e d o m i n a r . 

2 7 8 . C u a n d o el a rb i t r io sobre la total idad d e los usos d e 
u n a cosa e x t e r n a r e s ide no en u n a sola p e r s o n a , sino e n el 
con jun to d e m u c h a s , en tal caso el domin io debe rá conside-
r a r s e en el con jun to de todas estas, y no e n u n a sola. 

H e m o s d icho q u e el dominio no es o t ra cosa mas q u e el 
a rb i t r io en la to ta l idad d e los usos que u n a cosa p u e d e h a -
cer e n lodos los t iempos dab les . C u a n d o o i g a m o s , pues , q u e 
el dominio se d i s t i n g u e del u s o , es te l engua je , q u e mas tie-
n e d e c o m ú n q u e d e n a t u r a l , s ignif ica q u e uno t iene la cosa 
ex t e rna con el uso p o r t i empo de t e rminado ó de l e rminab le , 
sin poder lo des t ru i r y con la obl igación d e devolver despues 
a l otro la cosa con el uso p a r a cuan tos t iempos ó es tados su-
cesivos sea d a b l e ; ó t ambién signif ica q u e uno t iene la t o t a -
l idad de los usos de u n a cosa , y q u e otro va rec ib iendo p o -



, co á poco el uso del m o m e n t o , y a sea q u e es te cons t i tuya 
estados sucesivos p a r a n u e v a conces ion, y a los ago t e y t e r -
mine. E n este s e g u n d o caso el uso fenece igua lmen te p a r a 
el q u e lo concede y p a r a el q u e d i s f ru ta de é l , y con el uso 
el dominio t odo 1 . Pe ro este s e g u n d o modo d e expl icar s u p o -
n e s i empre el p r imero has ta el ú l t imo té rmino en q u e cesa 
todo p a r a todos. Suti l ícese cuan to se q u i e r a , pe ro al fin 
v e n d r é m o s á p a r a r en q u e la cosa es a s í , y no d e otro m o d o . 

280. T a m b i é n en el enf i téuta pe rpé tuo falla el arbi t r io 
y la totalidad del u s o , p o r q u e en la recolección d e g r a n o s , 
f ru tos , e tc . , q u e fo rman el uso está ob l igado á d a r u n a p a r -
te al que le ha invest ido en su p r o p i e d a d , y no p u e d e t a m -
poco des t ru i r el uso d e esta . I hab lando con mas prec is ión , 
e n el enf i téuta falta el arbi t r io ín t imo ó p rop iedad del uso , 
p u e s q u e este ha de ser satisfecho y p a g a d o todos los años 
suces ivamente , e s t o e s , c o m p r a d o en cada v e z ; p a r a ello l e 
han ced ido la facultad d e p o d e r y deber h a c e r l o , y esta n i n -
g u n o se la p u e d e qu i t a r mien t r a s q u e él observe las condi-
ciones q u e se le han prescri to . 

2 8 1 . Rés tanos a h o r a anal izar y def inir lo q u e es derecho. 
Al efecto recor ramos los casos.en q u e c o m u n m e n t e se e m p l e a 
esta p a l a b r a . Por e j e m p l o : yo t e n g o manos y p i é s ; p u e s 
d i ráse q u e t e n g o de recho d e mover los y d e r epu l s a r al q u e 
sin haber l e yo ofendido m e lo i m p i d a . T e n g o boca y n a r i -
c e s ; p u e s se d i rá q u e t engo de recho d e r e sp i r a r . T e n g o t i e r -

* 
1 Es t e es jus tamente aquel caso tan cuestionado y tan famoso en 

algún tiempo de los religiosos Mendicantes, especialmente de los F r a n -
ciscanos, con la Sede apostólica, la cual dicen que tiene el dominio de 
sus cosas: templos, conventos, huer tas , bosques, muebles , granos , 
aceites, carnes, herramientas , etc., porque la Sede apostólica se con-
sidera que tiene la totalidad de los usos y que la concede á aquellos r e -
ligiosos perennemente en un todo ó en par te , como en los vinos, acei-
tes , etc., según la condicion de las cosas concedidas. Y cuando concede 
el último uso, como de lo que en el acto comen, beben, e tc . , espira el 
uso igualmente para el que le concede y para el que se aprovecha de 
é l , y con el uso el dominio todo. Has ta esta cuest ión, pues , se aclara • 
lo necesario, y se allana pronto con nuestra definición. 
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r a s , g a n a d o m a y o r y m e n o r ; p u e s se d i r á q u e t engo d e r e -
cho de a r a r aque l l a s , d e a p a c e n t a r y d e coger el f ru to d e 
es te . S o y d e edad p r o v e c t a ; p u e s t engo de r echo á q u e los 
jóvenes m e r e s p e t e n ; p o r q u e la i m á g e n de Dios q u e e n ellos 
r e s p l a n d e c e , en mí exis t ia an tes q u e ellos v in ie ran al m u n -
do, y existe a d e m á s a d o r n a d a con la l a rga exper ienc ia q u e le 
s i rve de fanal y g u i a . E l derecho, p u e s , s u p o n e s i empre lo 
q u e es n u e s t r o , y a por se rnos inhe ren te por n a t u r a l e z a , y a 
p o r t ene r relación con e l la , ó por dominio de cosas e x t e r -
nas . Por t an to , de r echo es facultad que los seres racionales tie-
nen, fundada sobre cuanto es suyo, interior y exterior, para ha-
cer ó no hacer, ó impedir también que otro haga. Así Dios t ie -
n e de r echo sobre el u n i v e r s o , y u n derecho tal q u e n i n g u n o 
ni y o mismo t e n g o sobre mí tan g r a n d e como le t iene Dios ; 
p o r q u e todos los se res , en cuan to ex i s t en , s u p o n e n , incluyen 
y cons ignan su señorío p r i m o r d i a l . 

2 8 2 . Dios en la na tu ra leza d i r ige y custodia sus d e r e -
chos con la sab idu r í a y poder indivisibles de su s e r , é i g u a l -
m e n t e los otros seres rac ionales d e b e r á n d i r ig i r los y c u s t o -
diar los con la sab idu r í a y p o d e r q u e les son prop ios . Mas 
como la dirección y custodia s u p o n e y a la c o s a , c o n s e r v a -
m o s la definición sin a ñ a d i r n a d a . No ta rémos t ambién al pro-
p io t i empo q u e todo lo q u e no sea in t e l i genc ia , ó no es té 
de acue rdo con la in te l igencia y el p o d e r , n o es derecho : 
p u e s no son actos d e seres cons iderados como r a c i o n a l e s , y 
el de recho es p r o p i a m e n t e d e se res cons iderados ba jo es-
te r e spec to . 

283 . P o r lo tanto la nocion del de recho es mas la ta q u e 
la d e d o m i n i o ; p o r q u e este solo se ref iere á las cosas e x t e r -
n a s , el derecho resul ta de todo lo q u e es n u e s t r o , in terno y 
externo . El domin io a b r a z a la to ta l idad d e los usos d e u n a 
cosa , el de recho mira t a m b i é n á cua lqu ie ra p a r t e de uso, co-
m o q u e este es u n a facul tad de los seres rac ionales de hace r 
ó de ja r d e h a c e r , por l imi tado q u e sea este h a c e r ó de ja r d e 
.hacer . 

2 8 4 . D e a q u í se s i gue q u e todo domin io hace su rg i r u n 



d e r e c h o , p e r o DO todo de recho u n dominio . É igua lmen te 
q u e el d e r e c h o del domin io viene por el d o m i n i o , y no este 
por a q u e l ; p o r q u e el de r echo s u p o n e s i empre cosa nues t r a , 
sea in te rna ó ex t e rna . Y si cuando se t ra ta del de r echo t r a n s -
mitido p o r otros á n o s o t r o s , sub imos has ta su o r i g e n , v e r e -
mos q u e este lo ten ian d e cosas q u e e r a n s u y a s propias . E n 
el caso , p u e s , de plei to en q u e se dice q u e uno hace va ler 
sus de rechos á la cosa t a l , obse rva remos t ambién q u e se le 
hacen va le r p o r q u e la cosa p roduc ía los d e r e c h o s , n o p o r -
q u e los de rechos exist iesen o r i g ina r i amen te p o r s í , a n t e s d e 
la cosa é i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e e l l a , y se la r e c l amen y 
p roduzcan . Así como d e las r a m a s se pasa al t r onco , p e r o 
p o r q u e aque l l a s v ienen d e este y con e s t e , no p o r q u e las r a -
mas p r o d u z c a n el t ronco y sus ra íces . • 

283. Ac la radas y b ien so l idadas estas noc iones , e n t r e m o s 
ya en la cuestión p r o p u e s t a de si pasa ó no el domin io d e 
n u e s t r a m o n e d a á aque l los á qu ienes se pres ta por cierto 
t i empo , v . g r . por u n o ó dos a ñ o s , etc. A lgunos h a n d icho 
q u e el domin io d e la m o n e d a se t r ans f i e r e , y q u e n o p u e d e 
menos d e t ransfer i rse j u n t a m e n t e con el u s o á aque l los á q u i e -
n e s se p r e s t a p o r c ier to t i e m p o ; y p a r a a p o y a r e s t o , a l e g a -
ban dos g r a n d e s t í tulos mi rados has ta a q u í como dos b a l u a r -
tes i n e x p u g n a b l e s q u e no permi ten volverse á o t ro l a d o , 
c u a n d o n o son mas q u e dos larvas ó falacias d e a r g u m e n t o . 

E l p r i m e r ti tulo se basó en la opinion d e q u e el d i n e r o se 
c o n s u m e con el uso . ¿ C ó m o , d i c e n , exis t i rá en nosot ros el 
domin io de a q u e l , si otro se lo h a c o n s u m i d o ? H e m o s d e -
m o s t r a d o en o t ra p a r t e ( § 2 0 6 ) c u á n falso es el pr incipio 
d e q u e e l d inero d a d o p a r a comerc ia r sea cosa q u e s e con-
s u m e c o n el u s o , y con esto este t í tulo m u e r e en su false-
d a d , si m o r i r se p u e d e decir de lo que j a m á s tuvo v i d a . 

El o t ro título se f u n d a b a en q u e qu ien rec ibe m o n e d a s 
p a r a el u s o , n o devue lve las m i s m a s sino otras equ iva len tes 
y d i v e r s a s , a u n q u e d e u n peso y forma p a r e c i d a s , y es ta , 
d i c e n , e s u n a p r u e b a excelente de q u e el domin io ya n o 
exist ia e n el d a d o r de las m o n e d a s , sino e n el q u e ob tuvo su 

u s o , y las devolvió s í , pero camb iadas y d iversas . No o b s -
tan te si r e c o r d a m o s la dis t inción d e los ind iv iduos d e va lor y 
ontológicos , encon t r a r emos q u e toda la v a r i e d a d , a u n q u e en 
cosas p e q u e ñ í s i m a s , es tá en los ú l t imos , y no en los indivi -
duos d e v a l o r , d e los cuales se t ra ta p r o p i a m e n t e en el c o -
merc io , y son s i empre los mismos ( § 2 6 3 , e tc . ) sin dist inción 
a l g u n a e n m o n e d a s d e la m i s m a ca l idad . Y si p o n e m o s e n 
m a n o s d e q u i e n los d i ó , c a b a l m e n t e los indiv iduos d e valor 
q u e se r e c i b i e r o n , fal ta t a m b i é n el otro t í tulo con q u e se 
conc luye q u e ha p a s a d o el domin io al q u e tuvo el d ine ro 
p a r a u s a r l o . 

2 8 6 . Des t ru ido h e m o s a q u í en pocas pa labras los d o s a r -
g u m e n t o s vast ís imos con q u e se p r o b a b a la t raslación del 
domin io . Se han f a t i gado h o m b r e s m u y ingeniosos en d i s -
c u r r i r m a s y m a s modos d e desba ra t a r los , p e r o el mé todo 
q u e yo h e obse rvado m e p a r e c e el m a s senci l lo , f u n d a d o en 
la n a t u r a l e z a m i s m a d e lo q u e es m o n e d a e n el comerc io . 

2 8 7 . Dirán q u e a u n q u e sean falsos aquel los dos a r g u -
m e n t o s , n o por eso se ha de n e g a r la traslación d e d o m i n i o . 

Y yo repl icaré q u e al menos por eso n o se ha d e a d m i t i r , 
h a b i é n d o s e a d m i t i d o por aquel los dos t í tulos c u y a i n s u b s i s -
tencia se h a d e m o s t r a d o ; y conc lu i ré al menos q u e la t r a s -
lación d e domin io n o p u e d e tomarse n i e n pro ni en con t ra , 
y concedido e s t o , d e b e r á s e confesar q u e p rocedemos r ec t a -
m e n t e e n la discusión sob re u s u r a s . Es d e c i r , q u e la r e s o l u -
ción sob re el t raspaso del dominio es como indi ferente y e x -
t r a ñ a á la cues t ión q u e t r a t a m o s , ó c ie r t amente es m u c h o 
menos impor t an t e d e lo q u e se p iensa . Sin e m b a r g o p a r a 
q u i t a r toda répl ica ha r emos v e r q u e de n i n g ú n m o d o p u e d e 
admi t i r se el t ránsi to real d e domin io del q u e t iene las m o -
n e d a s al q u e las rec ibe p a r a usa r l a s por t i empo d e t e r m i n a d o . 

288 . Y c i e r t amen te la hipótes is d e q u e el domin io de 
las m o n e d a s (cons ideradas como se d e b e s i empre en el c o -
merc io como individuos d e valor) pasa al q u e las rec ibe p a -
r a usarlas por t i empo d e t e r m i n a d o , es contradictor ia en tér-
minos ; p o r q u e el domin io es el a rb i t r io s ó b r e l a total idad d e 
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los usos de u n a cosa e x t e r n a , ó el a rb i t r io q u e uno t iene so-
b r e u n a cosa c u a l q u i e r a , cons ide rada con el uso por c u a n -
tos t iempos ó es tados sucesivos p u e d e dar lo ( § 2 7 7 ) . S i , 
p u e s , en el uso q u e yo concedo de la moneda p o r ciertos 
a ñ o s , v. g r . p o r d o s , pa sa con el uso el d o m i n i o , yo h a b r é 
d a d o las monedas con el uso d e dos a ñ o s , por e j e m p l o , y al 
mi smo t iempo las hab ré dado por todos los t iempos ó es tados 
en q u e p u e d e n usarse . E s así q u e p u e d e n dar lo i n t e r m i n a -
ble ó p e r m a n e n t e m e n t e por med io d e la p e r m u t a ( § 2 0 6 , 
2 1 5 ) , luego las h a b r é d a d o por cier tos a ñ o s , ó por años d e -
t e rminados , tal como dos s o l a m e n t e , y por mas q u e dos sin 
té rmino ni l imitación a l g u n a ; esto es u n a con t rad icc ión ; l u e -
g o la hipótesis de q u e en el d ine ro p res tado p a r a cier tos a ñ o s 
pa sa el domin io es contradic tor ia e n los té rminos . ¡ C u á n l é -
jos es tamos d e q u e el a r g u m e n t o sob re la traslación del d o -
min io d e la m o n e d a p r e s t a d a p u e d a a c o b a r d a r n o s ! 

2 8 9 . Cons iderándolo b i e n , es ta hipótesis s u p o n e á los 
q u e p res tan y á los q u e rec iben p res tado como ot ros t an tos 
insensatos . P o r q u e nos hace pensa r q u é no saben con q u é l i -
mi tac iones y cláusulas d a n ó rec iben . P o r h o n o r , p u e s , de l 
g é n e r o h u m a n o y espec ia lmente d e los comerc iantes t an 
perspicaces en sus operaciones , dé j e se , y no se p r o m u e v a y a 
m a s la cuest ión d e si d a n d o d inero p a r a usar lo por cierto 
t i empo se t ransf ie re ó no el domin io e n qu ien lo rec ibe . 

290. Me h a g o c a r g o t ambién q u e d i r á n : si no se t r a n s -
fiere el d o m i n i o , ¿ c ó m o , p u e s , se enseña q u e q u i e n ha d a -
do d ine ro p a r a el u s o no re t i ene m a s q u e u n c réd i to? 

Respondo q u e la p a l a b r a crédito v iene de los lat inos y s i g -
nifica cosa fiada. Mas decir q u e el d ine ro d a d o p a r a el u s o 
se ha fiado, no es decir de m o d o a l g u n o q u e se ha t ransmi t i -
do su d o m i n i o , sino todo lo con t ra r io . 

291 . Y si se qu ie re insist ir q u e sob re la m o n e d a d a d a 
p a r a el uso por cier tos a ñ o s no r e t enemos m a s q u e u n a a c -
ción l , u n t í tu lo , ó m a s c l a ro , u n de recho d e r eembolsa rnos , 

1 Es ta dificultad la produce Honorato Leotardi De usuris, quaest. 
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r e c o r d a r é m o s q u e este de recho v iene del domin io y lo supo-
n e ( § 2 8 4 ) , léjos de deci r q u e es te se ha t ransfe r ido . 

Si a d e m á s q u i e r e r ep l i cá r seme q u e el de r echo y con él la 
acción es sob re la pe r sona y no sob re la co sa , r e s p o n d e r e en 
p r i m e r l u g a r q u e el de recho es sob re la p e r s o n a , pe ro por 
la cosa y no d e otro m o d o , sea cua l f u e r e el medio d e r e c u -
p e r a r l a c u a n d o se nos di la ta ó u s u r p a ; caso excepcional y 
del cua l no debo o c u p a r m e , fijo á e x a m i n a r el curso na tu ra l 
d e las operac iones en la b u e n a f e , y no las v io lenc ias , los 
deli tos v sus r emed ios . R e s p o n d e r é e n s e g u n d o luga r q u e 
la excepción q u e a q u í se aduce d e la acción sob re la pe r so -
n a es r emed io y procedimien to d e las l eyes r o m a n a s , y no 
d e la ley na tu r a l á la q u e m e a l e n g o a q u í ; la cual p rev io el 
aviso v no sat isfecha aque l l a va d e r e c h a m e n t e sobre la cosa, 
Y s in es ta no exis te sobre su equ iva len te . Así las nac iones 
q u e se g o b i e r n a n por la ley n a t u r a l , c u a n d o ocu r re el caso 
p e r m i t e n la ins tanc ia u n a y mas veces p a r a r ecobra r lo q u e 
es s u v o , v no cons igu iéndo lo , se echan sobre la cosa . 

2 9 2 Pe ro p a r a hace r ve r c l a r amen te la precis ión con 
q u e p r o c e d e m o s , volvamos á la definición del dominio y d e 
la m o n e d a . L a s m o n e d a s no se cons ideran como tales p rec i -
s a m e n t e por ser u n a s piezas d e oro y d e p l a t a , sino como 
r e p r e s e n t a n t e s q u e se sus l i l uyen á todos los precios v u l g a -
res ó cosas út i les á la vida a n i m a l (cap . I I I ) . E l domin io es 
el a rb i t r io d e u n a cosa ex t e rna con el uso en cuantos t i e m -
p o s ó es tados p u e d e dar lo ( § 2 7 7 ) . P e r o y o q u e doy la m o -
n e d a ó los ind iv iduos d e su valor p o r ciertos a n o s , v. g r . por 
d o s , no la doy con el uso p a r a todos los t i empos , n i menos la 
d o y p a r a q u e ' p u e d a hacerse cesar lodo su u s o ; condiciones 
q u e no p u e d e n presc ind i r se d e la traslación del d o m i n i o ; y 
ú l t i m a m e n t e no concedo la m o n e d a como u n ente imag ina r io 
abs t r ayéndo lo de lodo concep lo de u s o , en c u y a suposic ión 

6 2 , y se encuentra en otros con mucha frecuencia. E s uno de los m a -
yores pretextos para sostener la traslación del dominio. 
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ya nad ie !a est ima n i la b a s c a , a u n q u e no se t ra te n i t r a t a r -
se p u e d a del domin io q u e a b r a z a s i empre la total idad de los 
usos como lo t enemos d i c h o . 

l o , p u e s , doy la m o n e d a p a r a los u sos , por e j e m p l o , d e 
dos años so lamente e n las sus t i tuc iones d e rep resen tan te s á 
las cosas r ep re sen tadas has t a q u e al fin cesen las s u s t i t u -
c iones , y los r ep resen tan te s vue lvan al p r imero q u e l o s d i ó ; 
y por el t i empo para el cual se h a d a d o aque l u s o , se h a ce-
dido v e r d a d e r a m e n t e como porc ion d e la to ta l idad d e usos 
que á nosotros pe r t enec ía . Y sobre esto es tán basados y jus t i f i -
cados aquel los u sos , y no sob re el f u n d o ó p r o p i e d a d del q u e 
hace el u s o , a u n q u e este los ap l ique en el comerc io s e g ú n 
sus c á l cu lo s , c u a n d o no le es tán prescr i tos l ímites ni modos 
en el uso q u e se le h a conced ido . El d o m i n i o , p u e s , h a b l a n -
do con prec i s ión , no se t r a n s m i t e ; sino que so lamen te se c o n -
ceden a lgunos usos d e la m o n e d a en p e r m u t a s con el g r a v á -
m e n c eondicion de q u e a c a b a d o s aquel los cesen las p e r m u -
t a s , y las cosas r e p r e s e n t a d a s se c a m b i e n con las r e p r e s e n -
t a n t e s , si necesario f u e r e , y la m o n e d a en los ind iv iduos 
d e va lor vue lva p a r a o t ros usos al a rb i t r io d e qu ien la con-
ceda á otro por t i empo d e t e r m i n a d o . Es to es lo q u e d e b e h a -
cerse ó se ha h e c h o ; y lo q u e des igna t a m b i é n con toda d i s -
tinción ¡os l ímites de lo q u e p u e d e n u n o y o t r o : el q u e dió la 
m o n e d a y el q u e la recibió p a r a usar la p o r t i e m p o d e t e r -
m i n a d o . 

2 9 3 . El famoso J u a n Devoti en sus Ins t i tuc iones c a n ó -
n i c a s , t om. I V , lí t . X V I , De usuris, § I V , d i c e : Quirem 
mutuo accipit in ejusdem rei dominium accipit (proposicion f a l -
sa) . Ergo habet usum, quia dominus esl rei quce u&um pras-
tat; consecuencia falsa como la deduc ida d e u n pr inc ip io fal-
so. P u e s el u su ra r io t iene el u s o , no por el d o m i n i o , s ino 
p o r q u e se le concedió u n a porc ion del mismo uso. Así q u e 
en es tas pocas pa labras t enemos q u e es falso el p r inc ip io , fal-
sa la i iacion d e la c o n s e c u e n c i a , y la idea del domin io e x -
pl icada con poca precisión. ¡ C u á n t o mas sencilla y rac ional 
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fue la conduc ta de nues t ros mayore s que por lo que r e s p e c -
ta al precio del uso concedido d e la m o n e d a ó cosa s e m e j a n -
te no se val ían de la tal traslación del dominio 1 ! 

294. E n las l eyes r o m a n a s enajenación equ iva l e á t r a s -
lación de domin io . D e a q u í es q u e cues t ionar si d a n d o el di-
ne ro por cierto t i empo h a y traslación d e d o m i n i o , es c u e s -
t ionar si h a y ena jenac ión . Y a u n q u e d e b e t ene r se p re sen te 
q u e la cues t ión r educ ida á estos t é rminos y a no t iene l u g a r , 
sin e m b a r g o como si le t u v i e s e , f ue a g i t a d a por dos h o m b r e s 
famosos, Claudio Sa lmas io y J u a n San t iago Yissembac j u -
r i sconsul to , el p r ime ro de tos cua les n i e g a q u e h a y a e n a j e -
nac ión , y el s e g u n d ó l a a f i r m a a . Admí ta se t ambién aqu í q u e 
la concesion ó consignación d e la cosa se hace con a l g u n o s 
usos y no con todos , ó como se di jo en o t ra p a r t e ( § 2 2 7 ) 
con uso parcia l y no to t a l , y ve rémos todo lo concern ien te á 
cada u n o con la facil idad q u e se d e s e a , sin impl ica rnos e n 
los conceptos de ena jenac ión v e r d a d e r a y propia , y c o m -
ple ta p o r todos modos . Sa lmas io , en p r u e b a de q u e no se 
s igue e n a j e n a c i ó n , a l e g a b a q u e uno d e s p u e s d e h a b e r d a d o 
el d inero en m u t u o p u e d e d o n a r l o , y n i n g u n o p u e d e d o n a r 
lo q u e es tá ya e n a j e n a d o . 

Se le podía r e s p o n d e r q u e la donac íon afecta á los usos 
res tantes d e la cosa d e s p u e s de t e r m i n a d o s los q u e se c e d i e -
ron , y esto no es in t roduc i r la e n a j e n a c i ó n , sino c o n s u m a r l a . 

Yissembac se aven ia á conceder q u e se da u n a ena jenac ión 
t e m p o r a l , y esto es conceder q u e la cosa se ha d a d o con a l -
g u n o s usos , pero no q u e se h a y a t ransmi t ido el dominio d e 
la cosa cons ide rada cómo tal cosa d i fe ren te y sin u s o , ó c o n -
s ide rada con la total idad d e los usos. Así la mala in t e l igen-

1 Nicol. Broedersen, De usuris licitis atque illicitis, co!. 998. M a f -
fei: Impiego del danaro, lib. I I I , cap. 1 al fin. Cardenal de la L u z e r -
n e , Sur le prét-de-commerce, dissertation I V , § X X X I , vol. 4 , 
pag. 69. 

Conclna estuvo en el caso de deber probar que se vallan de este pr in-
cipio, pero no pudo hacerlo. (Comentar. á l a E n c í c l . disert, I , c . 6 y 7 ) . 

s Jacob. Vissembacii , «Diatriba de mutuo non esse alienationem 
«ejusque vindici®.» 



c ia d é l a p a l a b r a domin io les p e r s u a d í a á los dos q u e t r i u n -
f aban el u n o del o t r o , s in q u e el púb l i co , q u e de n i n g u n o de 
ellos q u e d a b a sa t i s fecho , v iese el éxi to de la v ic tor ia . C a d a 
cua l ten ia a l g u n a t é n u e l u z , u n título parc ia l de r azón , y en 
la p a r t e ve ían el t o d o , en la v i s l u m b r e la p l en i tud d e la 
l u z : r e su l t ado d e m a s i a d o f r e c u e n t e q u e h a c e i n t e rminab l e s 
las cues t iones . Seña l es q u e la c a d e n a universa l de q u e h a -
cen p a r t e las r azones d e los l i t i gan tes no se h a conocido b i e n , 
y m i e n t r a s esta no se p e n e t r a , j a m á s se o b t e n d r á la c o n -
co rd i a . 

S o b r e todo aque l los dos b a s a r o n la cues t ión en las leyes 
r o m a n a s , y sus consecuenc ias no t e n d r á n m a s fue rza q u e los 
p r inc ip ios d e d o n d e las d e d u j e r o n ; mas noso t ros las hacemos 
s u r g i r de la ley n a t u r a l , t a n ex tensa y d u r a d e r a c o m o el 
h o m b r e . 

2 9 o . Los la t inos l l aman íbsalienum, d ine ro a j e n o , el q u e 
s e t o m a p a r a el u s o , y de a q u í s e quiso conclu i r q u e el d o -
min io j a m á s h a p a s a d o á la p e r s o n a q u e lo h a r e c i b i d o , s i -
no q u e ha q u e d a d o e n el p r e s t a m i s t a . 

E s t a d i f icu l tad , a d e m á s d e no s e r m a s q u e d e n o m b r e , no 
p r u e b a t ampoco el in ten to . P o d í a s e r e s p o n d e r q u e este d i n e -
r o se l l ama ees alienum p o r r azón de s u o r igen como q u e nos 
h a ven ido de o t ra p a r t e , y no p o r q u e esta p a l a b r a dec ida el 
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. 296 . De este m o d o e x p l i c a r e m o s l a m b i e n el d icho de l 
señor del E v a n g e l i o al s iervo q u e h a b i e n d o rec ib ido d ine ro 
p a r a negoc ia r lo y ut i l izar lo , p o r h a b e r l o tenido ocioso, oyó 
aque l l a r e p r e n s i ó n : Oporluit ergo te commitíere pecuniam 
meam nummulariis ( b a n q u e r o s ) , etveniens, ego recepissem 

utique quod meum est cum usuris. ( M a t t h . x x v , 2 7 ) . E s t e 
meum se dice del t i empo d e la devo luc ión p o r los in te reses 
y a d e v e n g a d o s y p o r los usos q u e a u n p o d i a d a r la m o n e d a , 
los cuales no se h a b í a n c o n c e d i d o ; m a s no p r u e b a q u e el d o -
m i n i o no se h a y a t r a n s f e r i d o , pues to q u e allí no se t o m a en 
cons iderac ión la tola l idad d e los usos , lo cua l es i n d i s p e n s a -
ble al efecto. 

2 9 7 . A este m o d o d e b e n expone r se t a m b i é n las p a l a b r a s 
d e san J u a n C r i s ó s t o m o , h o m . L X X V I I I in Ma l lh . : Aec 
enim etiamsi tu cuipiam mutuo contulisli ul aliquid inde lucrari 
possit, illius pecuniam esse assereres: esto es p o r q u e d e b e 
v o l v e r el d ine ro con los usos pos te r io res á los y a conced idos , 
y no p o r q u e el d o m i n i o , ó lo q u e es lo m i s m o , la cosa con 
la to la l idad de los usos h u b i e s e ce sado en el q u e sumin i s t ró 
la. m o n e d a . 

2 9 8 . P a r a m a y o r c la r idad y c o n v e n c i m i e n t o a h o n d e m o s 
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S e g ú n la expl icación h a s t a a q u í t r a z a d a , d a n d o á o t ro p o r 
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n e r d e e l los , ¿ s o n los mi smos q u e los no concedidos y q u e 
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l e m o d e r e ó r e s t r i n j a es ta po tes tad , ni m u c h o menos p u e d a 
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cibe en u n pun to por la voluntad del q u e se lo d a , la cual 
p o n e en m o v i m i e n t o , y c o m p r e n d e y cons igna d e u n a vez 
el uso d e todos los t res años . Sin e m b a r g o , así como la v o -
lun tad del d a d o r va b a j a n d o y pasa desde el pr incipio del 
p r imer a ñ o al pr inc ip io del s e g u n d o , y del pr inc ip io del s e -
g u n d o al pr incipio del te rcero , y del pr incipio de l t e rce ro has ta 
su conc lus ión ; así la voluntad del q u e rec ibe el d inero hace lo 
mismo, como a c o m p a ñ e su moneda ó los indiv iduos d e valor y 
sus sus t i tuc iones , y f o r m e y rep i t a los actos d e concesion al 
pr inc ip io d e cada año . I g u a l m e n t e lo q u e s e d i c e d e la r epe t i -
ción ó cont inuación d e concesiones al pr inc ip io de cada a ñ o 
respec to del uso d e m u c h o s a n o s , se p u e d e dec i r de la r e n o -
vación de concesiones de mes á m e s 1 respec to de un a ñ o , y d e 
s n d i a p a r a otro respec to d e un mes . Es to nos hace ver y con-
cluir q u e c u a n d o se concede la moneda p a r a usar la , v. g r . , por 
t res ó mas a ñ o s , la voluntad del q u e concede los ind iv iduos 
de valor a c o m p a ñ a al q u e los r e c i b e , como si le es tuviera 
concediendo ó rep i t i endo suces ivamente cada d i a e l uso, p o r 
ámp l i a q u e h a y a sido la l iber tad en q u e le ha de jado p a r a 

• e x p e n d e r l a , y el q u e los rec ibe se e n c u e n t r a respec to del 
dador como si c ada d i a reconociese rec ib i r d e él el uso s u c e -
s ivamen te . 

Y si el q u e recibió de mí el d ine ro p a r a el uso se r e p u t a 
v contiesa estarlo como rec ib iendo todos los d i a s , y a u n e n 
cada hora este uso ó su con t inuac ión , ¿ c ó m o , d igo y o , p o -
d r á j a m á s reconocerse á sí mi smo por d u e ñ o , esto e s , por 
a rb i t ro d e la total idad d e los usos de u n a c o s a ? E s , pues , 
claro q u e mirar el d ine ro ó los individuos de valor d a d o s 
p a r a el uso por cierto t i e m p o , y traslación de dominio en el 
q u e io r e c i b e , es q u e r e r j un t a r cosas inconci l iables , ó q u e 
en t e r amen te se e x c l u y e n . Esto es la cues t ión , d e si dando p a r a 
el uso d inero ó los indiv iduos de valor se t ransmi te su d o m i -
nio es d e cosa cont rad ic tor ia en los t é r m i n o s ; ó mas claro, s i 

1 Entre los romanos del mismo modo que entre los hebreos se co-
braban las usuras de mes á mes. ¡ T a n real es el concepto que aquí 
yamos siguiendo! 
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pasa el dominio del i nd iv iduo ontológico 1 , c i e r t amente no 
pasa por lo q u e hace á los ind iv iduos de va lo r , q u e son p ro -
p i a m e n t e los q u e se buscan en las p e r m u t a s ó t ráf icos, y q u e 
deben s i empre subsis t i r como ya se di jo . 

2 9 9 . P r e g u n t a r á n : pe ro ¿ d ó n d e exis ten estos ind iv iduos 
d e va lo r? 

R e s p o n d o lo q u e se dijo al t r a t a r del u s o d e la m o n e d a : 
q u e existen en el uso en el curso; es decir q u e existen en las 
cosas r ep re sen tadas ó s u s t i t u i d a s á l a s m o n e d a s : en las cosas 
q u e son el precio d e las m o n e d a s , ó q u e valen lo mismo q u e 
e l l a s , y q u e s iendo en este respec to m o n e d a s , p u e d e n y 
d e b e n por esencia de la terminación del uso hacer q u e estas 
ocupen de nuevo su l u g a r , esto e s , los ind iv iduos d e valor 
en metal precioso de su misma e spec i e , de la cual l levan la 
no t a cons t i tuyente ó d e la sociedad q u e las c i r c u l a ; por lo 
q u e van al p r imer d a d o r sin d i ferencia ni dist inción de a q u e -
llas q u e él d i ó ; es d e c i r , e n t e r a m e n t e las mismas en el c o n -
cepto y es t ima i n t e r i o r , y con la misma ap t i t ud p a r a lodos 
nues t ro s servic ios , test if icando así comple tado el uso q u e d e 
ellas se concedió. 

300. Y a q u í m e ocur re otra p r u e b a q u e no qu ie ro o m i -
t i r , p o r q u e m e p a r e c e se rá ú t i l , al m e n o s á los mas i l u s t r a -
dos . L a úl t ima cues t ión e r a esta : si dando el dinero para el 
uso por cierto tiempo, pasa ó no su dominio al que lo recibe 
durante ese tiempo. Re t rocedamos á las ideas e lementa les . 
¿ Q u é es moneda ó precio e m i n e n l e ? E s la expres ión en m e -
tales preciosos d e la es t ima in ter ior q u e h a g o de ciertas c o -
sas útiles á la vida an ima l ( § 1 9 2 ) . C u a n d o d o v , p u e s , p a r a 
hace r uso por cierto t i empo u n a cant idad de d i n e r o , cons igno 
la expres ión d e la es t ima q u e in te r io rmente tengo de c ier ta 

1 Si pasa el dominio del individuo ontológico, e tc . , hablando con 
propiedad, tampoco esto se deberia conceder; porque ni el que da ni 
el que recibe piensa en las pequeñas diferencias individuales. Mas no 
se diria pasar el dominio de la cosa cu la que ninguno piensa, ni el 

• que la d a , ni el que la recibe, y aquellas pequeñas diferencias siguen 
siempre sin ser percibidas, ya al dar para el uno, ya al devolver £l i n -
dividuo de valor. 
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m e d i d a ó cant idad de cosas útiles á la v ida a n i m a l ; y el q u e 
r ec ibe el d inero rec ibe esta expres ión . 

Y a u n q u e no se fije la a tención en las i deas , la cosa así es 
p r o p i a m e n t e respecto d e m í , respecto del q u e la r e c i b e , r e s -
pecto de cuantos estén p re sen t e s , y lo q u e es m a s , respec to 
del mismo Dios. Por otra pa r te el q u e recibió el d ine ro en el 
m o m e n t o que lo p e r m u t a con otro g é n e r o , t r a n s m u t a p r o p i a -
men te la expres ión q u e yo le di de mi es t ima in t e r io r , e t c . , 
con o t ra expres ión c u a l q u i e r a , y así de m a n o en m a n o h a s t a 
el t é rmino del t i empo conced ido , p resc ind iendo d e los a u -
men tos ó d iminuc iones q u e p roduce la n u e v a expres ión del 
ces ionar io , a rb i t ro y a d e la var iac ión en el mane jo del u so . 

D e a q u í es q u e l igándose por las in te rmedias la expres ión 
ú l t ima con la p r i m e r a , aque l la ú l t ima lleva la m a r c a ó c a -
rác ter d e mia como la p r i m e r a , caba lmen te como en las re -
percus iones el eco del eco ó la i m á g e n de la i m á g e n t iene el 
acento ó m o d o y carác te r d e la voz ó i m á g e n o r i g i n a l , a u n -
q u e la voz y la persona l l eguen á nosotros m a s a le jadas y 
menos sensibles . ¿ Q u i é n se a t r e v e r á á a f i rmar q u e el ú l t imo 
eco n o p rov iene también de la p r i m e r a voz , ó q u e la ú l t ima 
i m á g e n no lo es de la pe r sona? Y si c ada expres ión no es m a s 
q u e t ransformación ó modificación var ia d e mi p r i m e r a e x -
pres ión en todo el t i empo de los usos conced idos , ¿ c ó m o se 
p o d r á conclui r d e a q u í u n tránsi to d e dominio en qu ien r e -
c ibe el d i n e r o ? F i g u r a r s e es to , es que re r figurarse q u e lo 
q u e se da como nues t ro , y como nues t ro se t iene y se t ra ta y 
se exp resa d u r a n t e el t iempo d e los usos concedidos , no sea 
n u e s t r o , lo cua l es u n a contradicción manif ies ta . 

301 . E l anál is is r educ ido á estos t é rminos es m a s c o m -
ple to : s in e m b a r g o supóngase también q u e d a n d o la m o n e -
da ó los indiv iduos de valor p a r a el uso por t i empo de t e rmi -
n a d o , se concede p a r a los usos den t ro de aque l t iempo y n o 
p a r a los otros pos ter iores , sin a n d a r buscando é inqu i r i endo 
l a d i spa r idad entre los usos concedidos y los no concedidos , 
d i spa r idad q u e si conduce á la intel igencia m a s ín t ima d é l a 
c u e s t i ó n , no será perc ib ida de todos , p o r q u e no todos t i e -
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n e n el ojo tan bien formado q u e p u e d a n ver las di ferencias 
í n t i m a s , m u y ocultas y m u y sutiles en sí mismas . 

302 . Si tal vez en las pres tac iones de d inero p o r cierto 
t i empo las leyes civiles se expl ican a u n hoy dia en u n l e n -
g u a j e q u e indica la traslación del d o m i n i o , este hecho n o 
p r u e b a q u e la cosa sea r ea lmen te a s í , p u e s la imper ic ia ó el 
descuido d e los q u e r e d a c t a n las leyes no pod rán j a m á s a l -
t e ra r la na tu ra leza de las cosas. 

303. E n lo d e m á s repi to q u e la cuest ión sobre el t r a s -
paso del domin io conced iendo el uso de la m o n e d a por cierto 
t i e m p o , es menos i m p o r t a n t e de lo q u e se p iensa p a r a el o b -
jeto d e nues t r a o b r a : lo q u e en otra p a r t e se expl icará t a m -
b i é n , y acaso mas luminosamen te . (Véase el § 3 2 2 , y m a s 
todav ía el 407 , y s igu ien tes 4 5 4 , e tc . ) . 

C A P Í T U L O V I L 

El uso de la moneda es materia de precio, y precio eminente. 

3 0 4 . Has ta a q u í no hemos hecho m a s q u e despe jar la en-
t r ada á la cues t ión , y sentar los pr inc ip ios q u e s i rven como 
d e ins t rumen tos p a r a desenvolver el lio y reconocer lo . E m -
p e r o es l l egado el m o m e n t o d e e n t r a r , por fin, en lo m a s ín -
t imo d e la cues t ión : t en temos á ve r lo . 

3 0 5 . E l uso d e la m o n e d a es es t imable e n el comercio , 
ó p a r a sus con t ra tos , q u e es lo m i s m o ; p o r q u e mi rándo lo s e -
g ú n e s , con este uso podemos nosotros sa t i s facer , y sa t i s fa -
cemos en efecto al deseo , á la af ic ión, al e m p e ñ o q u e t e n e -
m o s d e p e r m u t a r cosa con cosa , con t r a t ando ó comerc iando , 
as í como t ambién con la cont inuación ó var iac ión q u e nos 
p l a c e , sat isfacemos al deseo de la conservac ión , c o n v e n i e n -
cias y comodidades d e nues t r a p rop i a v ida y de la a j e n a . Mas 
aquel lo con q u e podemos sat isfacer y sat isfacemos á la e s t i -
m a q u e hacemos de los objetos út i les á nues t ra v i d a , nos 
in teresa y e m p e ñ a t an to como e s t a ; ó lo q u e es lo m i s m o , es 
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cosa también d i g n a de e s t ima , ó lo q u e nosotros la e s t i m a -
m o s , sin que nad ie p u e d a cont radec i r lo , y lo q u e e s t imamos 
es e s t imab le , s egún todas reg las no solo de filosofía sino d e 
lodos los id iomas ; l u e g o el uso d e la moneda es es t imable e n 
el comercio y sus contra tos . 

Los hechos nos a s e g u r a r á n t ambién de la es t imabi l idad d e 
este uso . É l es por d o q u i e r a un objeto b u s c a d o , p r i n c i p a l -
m e n t e donde los medios de comerc iar son m a s fáciles. Mas 
no se busca lo q u e no despier ta nues t r a es t imación ni la an i -
m a , y mucho menos lo q u e se d e s e s t i m a ; l u e g o es es t imable 
y m u y estimable el uso del d ine ro en el comerc io . 

3 0 6 . El uso del d inero en el comerc io y sus contra tos es 
m a t e r i a de prec io , y d e prec io e m i n e n t e , esto e s , calculable 
en dinero . Digo es ma te r i a d e p r e c i o , p o r q u e el precio es la 
expres ión en paralelo con objetos ex te rnos de lo q u e in te r ior -
m e n t e est imamos p a r a la vida an ima l ( § 1 9 2 ) ; el precio co-
mienza también d o n d e comienza la mate r ia ó c a m p o de los 
contra tos (§ 170) . Mas el uso del d inero en todas las opera -
ciones mercanti les ó p e r m u t a s d e cosa con cosa t iene e n sí , 
s e g ú n se ha vis to , la misma e s t i m a , y esta es en mate r ia d e 
contra tos ( § 3 0 o ) ; l u e g o en t r aña ó s u p o n e la expres ión e x -
ter ior mani fes tada con medios ó cosas , ó paralelos e x t e r n o s : 
n o la desecha. L u e g o este uso es ma te r i a de precio en el co-
merc io V sus con t ra tos . 

Mas cua lqu ie ra que sea el p rec io se cons ide ra ó p u e d e v a -
luarse como precio e m i n e n t e , es d e c i r , con el d inero ( § 1 7 8 ) ; 
l u e g o el uso del d ine ro ó d e la moneda es mate r ia de prec io 
e m i n e n t e , ó que se p u e d e calcular con el d ine ro . 

307 . Esta consecuencia es u n eslabón q u e clara y cons-
t an t emen te está enlazado con u n a cadena de proposic iones 
universales . P o r q u e es cierto umver sa lmen te q u e el d ine ro 
t i ene u n uso que es como otro d ine ro distinto y tan e s t i m a -
b l e p o r lo q u e vale en e l ejercicio de los cont ra tos p a r a n u e s -
t r a subsistencia. Mas lo q u e es es t imable en tales conceptos 
es mater ia de precio e m i n e n t e , ó es calculable en d i n e r o ; 
luego concluyo q u e el uso del d ine ro e n el comerc io y s u s 

cont ra tos es mate r ia de p r ec io , y p rec io e m i n e n t e , esto es , 
q u e se p u e d e c o m p u t a r t ambién con d i n e r o . 

308. P e r o h a g a m o s mas sensible esta consecuencia con 
p r u e b a s especiales , q u e a u n q u e están incluidas en lo d i -
cho a n t e r i o r m e n t e , no lo están con toda c la r idad . S u p o n -
g a m o s q u e se q u i e r e vende r u n a casa t a sada en mil m o n e -
d a s . E s cierto q u e si yo presenlo por la casa las mil m o n e d a s 
con el pacto d e q u e el vendedor no ha de hacer j a m á s uso 
d e estas mil m o n e d a s , ni p a r a sí ni p a r a o t ro , la casa no m e 
se rá j a m á s vendida . I g u a l m e n t e es cierto q u e si el v e n d e d o r 
q u i e r e i m p o n e r m e la obl igac ión de q u e ni yo ni otro a l g u n o 
p o d r e m o s en n ingún t iempo hab i t a r en el la, t ampoco la q u e r -
remos c o m p r a r . R e s u l t a , p u e s , d e a q u í por juicio c o m ú n d e 
los hombres q u e las mil m o n e d a s con el uso inicial y sucesivo 
r ep re sen t an la casa con su uso inicial y sucesivo. Mas el uso 
inicial y sucesivo d e la casa es m a t e r i a d e u n p r e c i o ; l u e g o 
t ambién el uso inicial y sucesivo d e las monedas es ma te r i a 
d e u n precio . Y c o n t r a y é n d o n o s mas al caso : el uso de la 
casa se reconoce que vale c ada a ñ o un precio cierto, por e jem-
p l o , cua r en t a monedas de la m i s m a clase q u e las m i l ; luego 
el uso de las mil m o n e d a s q u e r e p r e s e n t a el uso de la casa 
va le c ada a ñ o el mismo p rec io , esto e s , va le el cua t ro por 
c iento . 

Si en l u g a r d e la casa quis iese c o m p r a r con las mil m o -
n e d a s un p r a d o , un b o s q u e , u n a f u e n t e , e tc . , puesto el a r -
g u m e n t o como a n t e s , s e v e r a q u e resul ta i g u a l m e n t e q u e el 
uso del d inero es t ambién ma te r i a d e prec io c i e r to , ó q u e 
es va luab le en d i n e r o . 

Otro tanto vale sí yo buscase d ine ro p a r a no d i s t raer m i s 
fondos , pues estos podian ó deb i an cons ide ra r se q u e se r e -
d imen ó c o m p r a n , y d e hecho se han c o m p r a d o con aque l 
d i n e r o , lo q u e nos t ras lada á los casos p receden tes . 

M a s : u n a finca tasada en cinco mil monedas ofrézcase por 
cierto t i empo al a r r e n d a m i e n t o del cinco por c i en to , s u p o -
n iendo q u e ' p a r a el cult ivo necesi tan emp lea r se otras mil . El 
q u e calcula si ha de acep ta r ó no la o f e r t a , examina si los 



produc tos d e la finca equiva len al cinco por ciento de las cinco 
mil monedas q u e son su v a l o r , y al cinco por ciento al menos 
de las mil p a r a el c u l t i v o , y a d e m á s lo q u e vale su i n d u s -
tr ia . Si la finca p r o d u c e p a r a lodo e s t o , se admi te la o fe r t a ; 
de lo con t r a r io , no. A q u í t enemos el uso de las monedas c o n -
t a n t e , es t imable y es t imado por p rec io , y sin q u e nad ie vea 
e n ello mot ivo p a r a r e p r o b a r l o , an tes sí r e p r o b a b l e el hace r 
lo c o n t r a r i o . 

E s t á n g e n e r a l m e n t e en práct ica las sociedades en las q u e 
uno pone el d i n e r o , o t ro el t raba jo á igua les par tes en las u t i -
l idades ó pé rd idas q u e d e ellas resu l ten . Mas hay a l g u n a s s o -
c iedades q u e sin r iesgo ofrecen ut i l idad m u y c i e r t a , como 
en a l g u n o s despachos en q u e se venden al m e n u d e o cosas d e 
comer y como en la r á p i d a traslación te r res t re d e d iversos 
g é n e r o s d e u n a p rov inc ia á otra en las q u e sea d i fe rente su 
va lo r . E n este caso el q u e h a cont r ibu ido con el d i n e r o , e x i -
g i r í a p o r su s imple uso el p remio que nad i e se lo d i s p u t a d o 
cual m e h a c e repe t i r q u e este uso es ma te r i a de p r e c i o , y 
precio q u e se p u e d e va lua r en d inero como todos los d e m á s 
p r ec io s . 

P o d e m o s p resen ta r t ambién esle a r g u m e n t o : Todos c o n -
vienen , inclusos los c o n t r a r i o s , q u e si yo diese p a r a u sa r 
por cierto t i empo vaji l la y utensill ios preciosos p o r el va lor 
d e c íenlo ó mil m o n e d a s , por e j e m p l o , pod r í a ped i r p o r el 
uso u n precio conven ien te . Del mismo m o d o convienen q u e 
si yo d i e s e 1 , v . g r . , c iento ó mil m o n e d a s p a r a solo os ten ta-
ción ó servi r d e p r e n d a por cierto t i e m p o , podr ía p e d i r el 
precio co r respond ien te á es te uso. Mas se ha demos t rado q u e 
el uso d e las monedas concedido p a r a negoc ia r inc luye t am-
bién s i e m p r e el uso menos pr incipal de se rv i r de perspec t iva 
p a r a sos tener el crédi to ( § 2 2 5 ) ; luego el uso de las m o n e -

1 F ranc iscus Zech, Dissert. II circa usuras, pag. 47, c. 1 , scri-
bit: Doctor Angelicus,et cumipso saniomnes, vendí licite posse usura 
pecunia concessce ad ostentationem vel ad ponendum loco pignoris. 

Santo Tomás enseña esta doctrina en la par t . 2 , 2,en la cuestión 78 , 
ar t . 1 . 

das d a d a s por cierto t i empo p a r a negoc ia r inc luye n e c e s a -
r i a m e n t e t a m b i é n el título del precio q u e le cor responde . 

A d e m á s : si la sola ostension de las monedas d i r ig ida á 
hace r c reer q u e podemos usar las es d i g n a de u n p r e c i o , ¿ c ó -

' m o p o d r á menos d e serlo también el mismo uso de e l l a s , q u e 
es complemen to de esta pos ib i l i dad? Es te ser ia el único caso 
e n el q u e la exis tencia es menos q u e la pos ib i l idad , cont ra 
todos los pr inc ip ios de la metaf ís ica . L u e g o el uso de las m o -
n e d a s en el comerc io ó p e r m u t a s es ma te r i a d e u n prec io . 

F i n a l m e n t e , si el uso del d inero no es prec ioso , lo mismo 
será tener lo q u e no t ene r lo ; y como esto se p u e d e decir de 
todos los b i e n e s , se s i gue d e a q u í q u e el tener el uso d e to-
d o s los bienes y el no tener lo son equiva len tes . H a s t a t ene r 
el uso de la v ida y no tener lo se rá t a m b i é n lo m i s m o , lo cual 
¿ q u i é n lo a d m i t i r á ? P a r a e v i t a r , p u e s , el a b s u r d o , c o n -
v iene dec i r q u e el uso del d i n e r o , uso r e a l , d i s t ingu ib le y 
dist into del d ine ro ( § 2 2 1 ) , es capaz de u n precio q u e p u e d e 
expresa r se t ambién en d ine ro . 

L a s historias es tán l lenas de sediciones p roduc idas e n los 
ejérci tos por el re t raso d e las p a g a s . Yernos también q u e t o -
dos los obre ros ó maes t ro s de ar tes á q u i e n e s se r e t a r d a sus 
jornales ó precios están m u y a f l i g i d o s : los legatar ios á q u i e -
nes [no se sat is face con p res t eza , p iensan se les hace u n a 
i n j u r i a , y r e c l a m a n sus p e r j u i c i o s : sobre todo los tesoreros 
púb l i cos q u i e r e n pronto el ing reso de los impues tos en el 
e r a r i o ; ¿ c ó m o expl icar esto si el c o m ú n d e los h o m b r e s n o 
r e p u t a s e precioso el u s o de la m o n e d a ? L a exportación d e las 
m o n e d a s al ex t r an je ro es al menos ahora tí tulo de u n i m p u e s -

s to p ú b l i c o , ¿ y q u i é n osará j a m á s r e p r o b a r l o ? P u e s f ú n d a s e 
> esto en q u e el Es t ado q u e d a p r i v a d o del uso d e la m o n e d a 

q u e de j a d e c i rcular e n p e r m u t a s . C o n c l u y a m o s , p u e s , q u e 
el uso d e la m o n e d a en el comerc io ó sus con t ra tos y p e r m u -
tas es ma te r i a d e un p r e c i o , y precio calculable en d ine ro . 

3 0 9 . P r e g u n t a r á s e a q u í : si diésemos p a r a el uso por 
eierto t i empo v i n o , ace i t e , t r i g o , e t c . , p o r el v a l o r , v. g r . , 



— 202 — 
de las mil monedas q u e valia la ca sa , el p r a d o , e tc . , ¿ p o -
d r á ser también este uso m a t e r i a de prec io? 

Yo no hallo motivo p a r a d u d a r l o , p o r q u e este t r i g o , este 
v i n o , este acei te t ienen el supues to valor de las mil m o n e -
d a s ; mas el uso d e las mil m o n e d a s es mate r ia de prec io , 
s e g ú n lo hemos visto poco h á ; l u e g o d e b e m o s inferir lo m i s -
m o del uso del t r i g o , del v i n o , del a c e i t e , etc. 

310. E n g e n e r a l , c u a n d o s u r g e a lguna d u d a , r e d u z c a -
mos el caso al del precio e m i n e n t e , esto es de las m o n e d a s , 
y así conoceremos la consecuencia q u e se ha d e sacar . 

311. El precio del uso del d inero no d e b e r e g u l a r s e por 
el c ap r i cho , sino a r r e g l a d o á la ca l idad y cant idad del n u -
merar io , y al t iempo p a r a el q u e se pres ta . 

D igo a r r e g l a d o , p o r q u e el precio es la expres ión ó m e -
dida exter ior con fo rme en obje tos rea les á la est ima in ter ior 
m i a y a jena ( § 192) . Y c o m o la es t ima y también la m e d i d a 
t ienen sus g r a d o s , r esu l ta d e a q u í la p roporc ion y d e cons i -
gu i en t e la exclusión de toda a r b i t r a r i e d a d ó ape t i to i r rac io-
nal de la avar ic ia . 

D e b e t ambién este precio ser a r r e g l a d o á la ca l idad de las 
monedas d a d a s p a r a el u s o ; p o r q u e d a r u n a onza d e oro p u r o , 
es d a r diez y siete en p l a t a ; y d a r u n a onza en p l a t a , es d a r 
ve in te y ocho e n cob re ( § 1 8 6 ) . Prec iso e s , p u e s , ca lcular 
la cal idad de las m o n e d a s concedidas p a r a tasar el precio 
del uso . 

E s t ambién claro q u e u n a cosa es d a r c ien to , otra d a r dos-
cientos ó trescientos d e la m i s m a cal idad p a r a el uso. Si con 
ciento se da u n u s o , con otros cen t ena re s se d a r á uso d u p l o , 
t r ip lo , e tc . , y d e cons igu ien te el p rec io del uso d e b e r á ser 
d u p l o , t r i p l o , etc. 

I g u a l m e n t e u n a cosa es conceder el uso por un a ñ o , otra 
por dos , t r e s , etc. Si en cada a ñ o se rep i te el u s o , es b ien 
puesto en razón q u e también se rep i t a el precio del uso \ 

1 En el siglo X I I I y siguientes se decía que quien lleva in te -
reses vende el tiempo, lo cual no es lícito, porque el tiempo es común 

Y respecto de los t iempos se d e b e n también t o m a r en c o n -
s ideración las c i rcuns tancias d e a b u n d a n c i a o escasez d e n u -
mera r i o en los países d o n d e es buscado ; p o r q u e , s e g ú n lo 
q u e t enemos ano tado en otra p a r t e ( § 1 8 7 ) , la m o n e d a , d e l 
mismo modo q u e los d e m á s g é n e r o s , s u b e y b a j a de es t i -
m a c i ó n , y d e cons igu ien te t ambién el precio s e g ú n la e s c a -
sez ó a b u n d a n c i a . 

Q u e d a , p u e s , sen tado q u e el precio concedido d e las mo-
n e d a s no d e b e s egu i r el c a p r i c h o , sino a r r eg l a r se á su cali-
d a d y can t i dad , y á los t iempos y c i rcuns tanc ias de t i empos 
en q u e se hace la concesion. 

3 1 2 . Y así como d o n d e son f recuen tes los actos de u n 
g é n e r o d e cosas d e v a l o r , son t ambién f recuen tes las t a s a -
c iones q u e se hacen d é l o s precios d e aque l la cosa , has ta f o r -
m a r s e uno c o m ú n den t ro del círculo d e p e q u e ñ a s va r i ac io -
nes ; así t ambién el precio del uso d e la m o n e d a por la f r e -
cuencia de los actos eslá su je to á este juicio c o m ú n , exp re sado 
finalmente por el eco u n á n i m e d e los in te l igen tes , ó d e los 
j u e c e s , ó por la ley del p r ínc ipe . 

313 . De cons igu ien te si el precio del uso d e la m o n e d a 
d e b e a r reg la r se á la c a l i d a d , can t idad y t i e m p o s , debe rá a r -
r eg l a r se á este juicio c o m ú n . P o r q u e n i n g u n o se opone r a -
zonab lemente y con aprobac ión d e los d e m á s al juicio de m u -
chís imos , ó del a rb i t ro y je fe d e la n a c i ó n ; pe ro sí se o p o -
nen m u c h o s al d e u n a sola pe r sona y ella p a r t i c u l a r , y se l e 
oponen con aprobac ión t ambién de los d e m á s \ 

á todos. Hoy se admira uno de que esto pasase por argumento. No es 
el tiempo el que se vende, sino la duración del uso que se mide con el 

t iempo. . 
« En su tiempo, esto es hácia el 1740, escribe Maffei ( I m p t e g o deS 

dañara, lib. I I , c. 2 , pag. 2 í0 ) que en Constantinopla y en el Levan-
te era corriente entre los Cristianos el diez por ciento; que en el Cairo, 
ciudad mu» populosa, se llevaba el catorce, y en la China el t re inta . 
Juan Vicente Bolgeni en su disertación inédita con el nombre también 
de Impiegodel dañar o, §133 , ref ierehaber leidoél mismo muchos ins-
t rumentos hechos en el siglo XVI I al interés de un diez por c iento: 
despues aquel interés se disminuyó hasta un cuatro por ciento poca 



3 1 4 . Por todo esto podemos conocer y notar la d i f e r e n -
cia q u e h a y en t re el d inero q u e ac tua lmen te t e n e m o s , y el 
q u e t endremos despues de cierto t i empo : v. g r . , e n t r e cien 
escudos presentes y cien escudos q u e h e de tener d e a q u í á 
u n año. E n t r e u n cíenlo y otro d e escudos no h a y diferencia 
a l g u n a pasado el a ñ o , así como n o la h a y g e n e r a l m e n t e res -
pec to de cua lqu ie ra diferencia d e t i e m p o . La prec ios idad d e 
los cien escudos s i empre es la p rec ios idad cor respondiente á 
este n ú m e r o d e e s c u d o s , s u p u e s t a s , como s u p o n e m o s , i g u a -
les las c i rcunstancias de la nac ión . T o d a la d i ferencia está en 
el uso . L o s cien escudos actuales ó presen tes m e d a n el uso 
d e este a ñ o , q u e no m e pueden d a r los q u e t end ré d e aqu í á 
u n a ñ o q u e adqu ie ro despues d e t e r m i n a d o esle uso . 

3 1 5 . A s í , p u e s , son v e r d a d e r a s estas dos p ropos ic iones : 
la m o n e d a , cons iderándola s i e m p r e la m i s m a m a s a , la mo-
neda futura es tan preciosa como la presente; y la moneda fu-
tura no es tan preciosa como la presente. E n el p r i m e r caso se 
e n t i e n d e d e la m o n e d a cons ide rada e n sí m i s m a ; e n el s e -
g u n d o de la m o n e d a con re lac ión al uso . 

Y h o y caba lmen te por la falta del uso se conocen t a m b i é n 
las púb l i ca s proporc iones de la p e r m u t a del d ine ro p resen te 
con el f u t u r o , ó de la venta d e es te por aque l . 

316 . Es le p á r r a f o sirve á d a r á conocer q u e no h a y r e -
p u g n a n c i a a l g u n a en la exis tencia d e las dos proposic iones 
e n u n c i a d a s a n t e r i o r m e n t e , y como la escuela ó a l g ú n p a p a , 
e m p l e a n d o ya la u n a ya la o t r a , n o se ponía en desacue rdo 
con los otros. 

« 
mas ó menos. Él escribía esto el año 1785, y añade : «Es cosa sabida 
«que hace cincuenta años las comunidades y los lugares pios encon-
«t raban fácilmente dinero al interés de tres y aun al dos y medio por 
«c iento : ahora tienen sus dificultades para encontrarlo aun al cinco.» 
E n mis dias desde el 1785 al 1826 he visto subir el precio del uso de 
cada centenar, y llegar y pasar también del diez, y despues bajar h a s -
ta el cinco, y me parece que todavía ba ja rá m a s . 

C A P Í T U L O V I I I . 

Justicia del precio del uso de la moneda y sus límites. 

317. E n el capí tulo an t eceden t e se ha demos t rado r e p e -
t idas veces q u e el uso d e la m o n e d a concedido p o r cierto 
t i empo es capaz d e u n p rec io , y d e precio e m i n e n t e y p r o -
porc ional . Ade lan temos a h o r a mas nues t ros t raba jos . 

318 . N i n g u n a injust ic ia h a y en el precio del uso del d i -
ne ro concedido por t iempos de t e rminados según las r eg l a s 
y a p r e sc r i t a s ; p o r q u e este precio está f u n d a d o , calculado y 
a r r e g l a d o ( § 3 1 1 ) sobre la est ima del u s o , del mismo m o d o 
q u e se calculan y a r r e g l a n los precios de todas las cosas por 
la est imación q u e de ellas hacemos p a r a el u s o , y n u n c a s in 
él ( § 165) . P o r lo q u e hace á la r e g l a de la p r o p o r c i o n , se 
s igue ó d e b e s egu i r el juicio s e g u r o del públ ico ó de la auto-
r idad púb l i ca ( § 3 1 3 ) , y no el incierto y sospechoso d e c u a l -
q u i e r a par t i cu la r falto d e expe r i enc ia . Ó hemos d e dec i r , 
p u e s , q u e los prec ios d e todas las cosas son u n a in jus t ic ia , 
é injust ic ia a n t i g u a , ó es preciso conclui r q u e no h a y a l g u -
n a e n el precio del uso de la moneda concedido por t i empos 
de t e rminados s e g ú n las r eg l a s y a prescr i tas . 

P u e d e p r e s e n t a r s e t ambién el a r g u m e n t o en esta f o r m a : 
si el p rec io del uso es i n ju s to , t ambién d e b e serlo el u s o 
m i s m o , lo cual es fals ís imo; p u e s el uso de la m o n e d a e n 
el comercio por su na tu ra l eza e n t r a ñ a y p resen ta u n e je rc i -
cio con t inuado d e just ic ia conmuta t iva ( § 2 1 8 ) ; l u e g o n o 
h a y injust ic ia a l g u n a en el precio del uso del d inero c o n c e -
dido p a r a comerc ia r s e g ú n las r eg l a s ya prescr i t as . 

Ni se d i g a t ampoco q u e la injust icia está e n el afecto del 
q u e da por precio este u s o , p o r q u e el afecto g i ra ó te rmina 
en el u so . S i este es i n ju s to , t ambién a q u e l ; pero si no es 
in ju s to , como no lo e s , s e g ú n lo q u e t enemos d i c h o , en vano 
b u s c a r é m o s u n fondo de injusticia en el afecto al precio del 
uso cons iderado s e g ú n lo dicho a r r iba . Es le afecto pod r i a 



3 1 4 . Por todo esto podemos conocer y notar la d i f e r e n -
cia q u e h a y en t re el d inero q u e ac tua lmen te t e n e m o s , y el 
q u e t endremos despues de cierto t i empo : v. g r . , e n t r e cien 
escudos presentes y cien escudos q u e h e de tener d e a q u í á 
u n año. E n t r e u n ciento y otro d e escudos no h a y diferencia 
a l g u n a pasado el a ñ o , así como n o la h a y g e n e r a l m e n t e res -
pec to de cua lqu ie ra diferencia d e t i e m p o . La prec ios idad d e 
los cien escudos s i empre es la p rec ios idad cor respondiente á 
este n ú m e r o d e e s c u d o s , s u p u e s t a s , como s u p o n e m o s , i g u a -
les las c i rcunstancias de la nac ión . T o d a la d i ferencia está en 
el uso . L o s cien escudos actuales ó presen tes m e d a n el uso 
d e este a ñ o , q u e no m e pueden d a r los q u e t end ré d e aqu í á 
u n a ñ o q u e adqu ie ro despues d e t e r m i n a d o este uso . 

3 1 5 . A s í , p u e s , son v e r d a d e r a s estas dos p ropos ic iones : 
la m o n e d a , cons iderándola s i e m p r e la m i s m a m a s a , la mo-
neda futura es tan preciosa como la presente; y la moneda fu-
tura no es tan preciosa como la presente. E n el p r i m e r caso se 
e n t i e n d e d e la m o n e d a cons ide rada e n sí m i s m a ; e n el s e -
g u n d o de la m o n e d a con re lac ión al uso . 

Y h o y caba lmen te por la falta del uso se conocen t a m b i é n 
las púb l i ca s proporc iones de la p e r m u t a del d ine ro p resen te 
con el f u t u r o , ó de la venta d e es te por aque l . 

316 . Es te p á r r a f o sirve á d a r á conocer q u e no h a y r e -
p u g n a n c i a a l g u n a en la exis tencia d e las dos proposic iones 
e n u n c i a d a s a n t e r i o r m e n t e , y como la escuela ó a l g ú n p a p a , 
e m p l e a n d o ya la u n a ya la o t r a , n o se ponia en desacue rdo 
con los otros. 

« 
mas ó menos. Él escribía esto el año 1785, y añade : «Es cosa sabida 
«que hace cincuenta años las comunidades y los lugares pios encon-
«t raban fácilmente dinero al interés de tres y aun al dos y medio por 
«c iento : ahora tienen sus dificultades para encontrarlo aun al cinco.» 
E n mis dias desde el 1785 al 1826 he visto subir el precio del uso de 
cada centenar, y llegar y pasar también del diez, y despues bajar h a s -
ta el cinco, y me parece que todavía ba ja rá m a s . 

C A P Í T U L O V I I I . 

Justicia del precio del uso de la moneda y sus límites. 

317. E n el capí tulo an t eceden t e se ha demos t rado r e p e -
t idas veces q u e el uso d e la m o n e d a concedido p o r cierto 
t i empo es capaz d e u n p rec io , y d e precio e m i n e n t e y p r o -
porc ional . Ade lan temos a h o r a mas nues t ros t raba jos . 

318 . N i n g u n a injust ic ia h a y en el precio del uso del d i -
ne ro concedido por t iempos de t e rminados según las r eg l a s 
y a p r e sc r i t a s ; p o r q u e este precio está f u n d a d o , calculado y 
a r r e g l a d o ( § 3 1 1 ) sobre la est ima del u s o , del mismo m o d o 
q u e se calculan y a r r e g l a n los precios de todas las cosas por 
la est imación q u e de ellas hacemos p a r a el u s o , y n u n c a s in 
él ( § 165) . P o r lo q u e hace á la r e g l a de la p r o p o r c i o n , se 
s igue ó d e b e s egu i r el juicio s e g u r o del públ ico ó de la auto-
r idad púb l i ca ( § 3 1 3 ) , y no el incierto y sospechoso d e c u a l -
q u i e r a par t i cu la r falto d e expe r i enc ia . Ó hemos d e dec i r , 
p u e s , q u e los prec ios d e todas las cosas son u n a in jus t ic ia , 
é injust ic ia a n t i g u a , ó es preciso conclui r q u e no h a y a l g u -
n a e n el precio del uso de la moneda concedido por t i empos 
de t e rminados s e g ú n las r eg l a s y a prescr i tas . 

P u e d e p r e s e n t a r s e t ambién el a r g u m e n t o en esta f o r m a : 
si el p rec io del uso es i n ju s to , t ambién d e b e serlo el u s o 
m i s m o , lo cual es fals ís imo; p u e s el uso de la m o n e d a e n 
el comercio por su na tu ra l eza e n t r a ñ a y p resen ta u n e je rc i -
cio con t inuado d e just ic ia conmuta t iva ( § 2 1 8 ) ; l u e g o n o 
h a y injust ic ia a l g u n a en el precio del uso del d inero c o n c e -
dido p a r a comerc ia r s e g ú n las r eg l a s ya prescr i t as . 

Ni se d i g a t ampoco q u e la injust icia está e n el afecto del 
q u e da por precio este u s o , p o r q u e el afecto g i ra ó te rmina 
en el u so . S i este es i n ju s to , t ambién a q u e l ; pero si no es 
in jus to , como no lo e s , s e g ú n lo q u e t enemos d i c h o , en vano 
b u s c a r é m o s u n fondo de injusticia en el afecto al precio del 
uso cons iderado s e g ú n lo dicho a r r iba . Es te afecto pod r i a 
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t a m b i é n moderarse s i empre cuan to se qu ie re . Y ú l t imamen te 
!a injust icia seria respecto d e noso t ros , no respecto del p r ó -
j i m o ; y aquí se trata p r o p i a m e n t e d e la q u e es respecto del 
p r ó j i m o , es d e c i r , de la conmuta t i va . 

319 . Si se pactase el uso del d inero y se p a g a r a propor-
c iona lmen te en g é n e r o , como g r a n o , f r u t a s , l í qu idos , l a -
n a s , e t c . , no habr ía injusticia a lguna e n este p a g o ; p o r q u e 
estos valen caba lmente lo mismo q u e el d inero calculado por 
precio del uso de la m o n e d a , y el precio exp re sado en d i -
n e r o no envuelve ó supone injust icia c u a n d o está a r r e g l a d o 
s e g ú n se di jo. 

320 . Los a r g u m e n t o s q u e has ta a q u í hemos propues to 
convencen q u e en el precio conven ien te del uso del d ine ro 
no h a y i n j u s t i c i a ; pero su forma de j a c o l u m b r a r en el q u e 
los p r o p o n e la timidez del q u e va con precauc ión e n t r e e m -
boscadas . E m p e r o la ve rdad no d e b e t emer de presen ta rse , 
s e g ú n e s , ab i e r t amen te en toda su s impl ic idad . La luz ya no 
t e m e de asociarse á nosotros como luz. P r o p o n g a m o s , p u e s , el 
t odo con mas f ranqueza y c la r idad enunc iándo lo en esta p r o -
posición a f i rma t iva : El precio conveniente y proporcional deluso 
del dinero dado para algún tiempo, considerado en sí mismo, es 

justo. P o r q u e la justicia d e q u e a q u í t r a tamos consiste en d a r 
igua l p o r igua l . E l uso del d ine ro cons iderado en sí mi smo 
e s cosa r e a l , como lo es el precio cons iderado en sí mismo : 
cada uno ba jo de esle respec to m i d e ai o t r o , p u e s q u e t a m -
b i é n el u s o , s egún s u s var ios g r a d o s , es capaz de u n precio 
p ropo rc iona l , como se ha demos t r ado ( § 311). Mas cuan to es 
el u s o , o t ro tanto se con t rapone y sus t i tuye al precio si este 
es conveniente y proporc ional como se le ha s u p u e s t o ; luego 
con el precio cor respondiente y proporc ional del uso del di-
n e r o considerado en sí m i s m o , se da igua l por i g u a l ; ó lo q u e 
es lo m i s m o , luego el precio conveniente y proporc ional del 
uso del d ine ro , cons iderado e n sí m i s m o , es juslo. 

321. E n tiempos mas oscuros se repit ió q u e el d inero se 
c o n s u m e con el uso, q u e es le no se d i s t ingue del d i n e r o , y 
d e consiguiente que es m u y in jus to p re t ende r por el uso u n 

precio dist into del d inero . E m p e r o en el d í a , s e g ú n se h a 
d e m o s t r a d o en el capí tulo I I I de este l i b r o , la falsedad de los 
an teceden tes nos es mani f i e s t a , y de cons igu ien te no p u e d e 
educi rse por ellos la consecuencia de injust ic ia conlra n o s -
ot ros . 

322. I g u a l m e n t e , pa r t i endo del pr inc ip ió de q u e el d i -
n e r o no se d i s t ingue del u s o , ve ían en el d u e ñ o del uso el 
domin io también del d i n e r o , y concluían q u e e ra g r a n d e -
m e n t e in jus to ped i r al q u e se le ha dado d inero p a r a servirse 
d e él un precio por el u s o , pues to q u e esle se ha hecho d u e ñ o 
al m i smo t iempo del d i n e r o , y los d u e ñ o s no p a g a n el u s o 
de sus cosas. Añad ían también q u e si se pe rd ía el d inero ob-
ten ido p a r a el uso, se p e r d í a p a r a el d u e ñ o , y d e cons igu ien te 
p a r a el q u e lo tenia en uso . Por tan ta ve rdad se tenia q u e el 
q u e u s a b a el dinero y el d u e ñ o d e este e ran u n a misma cosa , 
y no pod ía pedi rse al q u e u s a b a u n precio por el uso de co-
sas q u e se hab ían hecho suyas . 

Mas hab iendo nosotros d a d o á conocer la dist inción e n el 
comerc io entre el uso del d ine ro y el d inero m i s m o , falla la 
i d e a fundamen ta l en q u e se a p o y a b a la conclusión d e q u e el 
u s u a r i o a d q u i r í a j u n t a m e n t e con el uso el domin io del d ine ro , 
y d e cons iguiente q u e d a s in efecto la p r u e b a d e in jus t ic ia 
q u e de a q u í se educ ía . Pe ro q u e este domin io no se t r ansmi ta , 
ó con mas r e a l i d a d , q u e la cuest ión del t raspaso del d o m i -
nio no t enga l u g a r , q u e d a ya d e m o s t r a d o en el capí lulo Y de 
este l ibro . Del mismo modo y antes d e l legar á aquel c a p í -
tu lo se obvió también la otra d i f icu l tad , p r o b a n d o q u e si p e - . 
r ece el d inero en el t i empo del uso c o n c e d i d o , perece p a r a 
el u s u a r i o , no p a r a el d u e ñ o q u e ha concedido el uso ( § 247 
y 2 8 5 ) . Y la cuest ión sobre el precio del uso se re sue lve , se-
g ú n lo hemos h e c h o , sea ó no sea el u s u a r i o d u e ñ o , c u a n d o 
pe rece el d inero ( § 2 5 7 ) , conc luyendo d e aqu í q u e la idea 
del dominio identif icado ó t ras ladado al usuar io se habia i n -
t rusado en esla cues t i ón , e n r e d a n d o á los incautos con c o n -
secuencias d i spa ra tad í s imas 

1 Tengamos enleftdido que Juan Jacobo Vissemban, ilustre jur is-



323 . Qu ie ro añad i r aqu í por ú l t imo q u e desde Ar is tó-
teles acá se ha dicho y repet ido p o r a l g u n o s , á despecho de 
los sáb ios , q u e el uso del dinero no es va lorab le por p rec io 
a l g u n o , p o r q u e el d inero no es fecundo por sí mismo sino 
por la indus t r i a del q u e lo u s a , y de cons igu ien te q u e es u n a 
g r a n d í s i m a injust icia el pedi r a l g ú n prec io . 

E s claro q u e esta dificultad se inventó y fue acogida sin 
f u n d a m e n t o . P o r q u e n i n g u n o se figura q u e el uso del d ine ro 
merezca p r ec io , p o r q u e el d inero conciba y e n g e n d r e d i n e -
ros por sí m i s m o , como el p r a d o g e r m i n a la y e r b a v el ani-
ma l e n g e n d r a an ima le s ( § 2 0 1 ) ; sino que se ha d e m o s t r a d o 
debe r se el precio p o r semejan te uso p o r lo q u e p u e d e y es 
el uso del d ine ro en las p e r m u t a s y repet ición de es t a s , en 
las cuales la indust r ia no es bas tante p o r sí sola sin el c o n -
tan te q u e las t e r m i n a , en t r ando á h a c e r de r ep re sen tan te de l 
m o d o q u e á nosotros nos p a r e c e ; como lo hacen ver con b a s -
tan te c la r idad las v e r d a d e s e s t a m p a d a s en la série de este 
l ibro ( § 220) . 

324 . H e m o s a r r i m a d o a q u í estas di f icul tades no p o r q u e 
lo ex ig iesen las reglas del método cient íf ico, es tando ya p r e o -
c u p a d a s y d isue l tas con lo que l levamos d i c h o ; sino p a r a r e u -
n i r ba jo d e u n pun to d e vista las razones na tu ra les en q u e 
p r i n c i p a l m e n t e se f u n d a b a la opinion c o n t r a r i a , y t a m b i é n 
p a r a q u e descub ie r t a con el e x á m e n la c o m ú n insubsis tencia 
d e es tas , y d é l a s consecuencias q u e de ellas se e d u c í a n , n o s 
pene t r emos mucho m e j o r q u e en el precio proporc ional de l 

. uso del d ine ro concedido p o r cierto t i e m p o , y cons ide rado 

consulto, y Riveto, al cual ci ta , admiten el traspaso del dominio, pero 
convienen en que se debe un precio por el dinero suministrado por 
cierto t iempo, el pr imero por el uso , y el segundo cabalmente por el 
dominio , t ransmit ido con esta condicion de que se pague alguna cosa 
por la t ransmisión. 

Se encuentra esta condicion puesta como justa por el cardenal de la 
Luzerne en su disertación I Sur le Prét-de-commerce, cap. 2 , ar t . 3 . 
Así pase ó no pase el dominio, los intereses no dejan de computarse; 
señal de que la idea de este traspaso no es necesaria para deducir las 
consecuencias en la materia. 
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por sí m i s m o , no hay ni s iquiera apar ienc ia de in jus t ic ia , a n -
tes por el cont rar io se ven es tampados los carac léres de lo 
q u e l l amamos jus t ic ia . 

325. Por mas q u e en el precio del uso considerado en sí 
m i smo no h a y a injust ic ia a l g u n a , sin e m b a r g o p u e d e servir 
d e ocasion á g r a v e s cu lpas y por m u c h o s capí tulos. Y como 
todas las v i r t udes consisten en u n m e d i o , y por tanto es n e -
cesar io precaver que ni las causas or ig inar ias ni los e x t r e -
mos de u n a y otra pa r te estén v i c i a d o s ; así en el precio de l 
uso d e b e a t ende r se q u e no resul ten ó se s igan males s e m e -
j a n t e s , como por c o m ú n desven tu r a sucede m u y f r e c u e n t e -
m e n t e . 

P r i m e r a m e n t e se p u e d e faltar que r i endo precio del uso 
c u a n d o este no p u e d e tener l u g a r , como cuando es respecto 
d e los pobres v e r d a d e r o s , excesos d e vestido y de indus t r ia , 
espec ia lmente s iendo a m i g o s ó par ientes . No es este el caso 
e n q u e se busca d inero p a r a comerc i a r , por mas q u e se q u i e -
r a identificarlo. I I . P u é d e s e de l inqui r en el precio del uso , 
exigiéndolo d e s p u e s d e h a b e r d a d o el uso g r a t u i t a m e n t e . 
I I I . P r e t e n d i e n d o mas d e lo d a d o , prec isamente por h a b e r 
d a d o , y no por el uso. E l q u e diese ciento por u n a ñ o , y a l 
fin quis iese c iento y c u a t r o , p rec i samente p o r q u e d ió c i en to , 
y no p o r el u s o , caer ía e n este a b u s o , que en mi juicio es lo 
q u e hace á las escuelas equ ivocarse mag i s t r a lmen te e n n u e s -
t ros d i a s P e r o ¿ s e d a , p r e g u n t o á mis solas , se d a s e m e -
jan te cu lpa efect iva ó f r e c u e n t e m e n t e ? I V . Se p u e d e fal tar 
fijando el precio del uso mas subido q u e la proporc ion l e g í -
t i m a , lo cual se rá tanto mas injusto cuanto se excede mas e n 
la proporc ion . Y este e s , s igu iendo el e sp í r i t u , el ma l q u e los 
P a d r e s d e los Conci l ios , los P a p a s y los sábios h a n l a m e n -
tado y de t e s t ado , al menos como el m a y o r y mas g e n e r a l , e n 
el precio del uso del d inero . Y . Se falla va l iéndose de c á b a -

1 Yo afirmo esto como una consecuencia conjetural ; mas se ve que 
algunos entendieron de este modo la malicia de la usura. Sjlvius, 12,22, 
q . 77 , art . 1 , q . 3 , et Broedersen, De usuris licilis atque illicitis, co-
lma . 962 , V I I I . 



las y f r audes p a r a q u e oíros que no comerc ian lomen á p re -
cio el uso del d inero , y malgas tando y perd iéndolo el los, nos-
otros a r r eba t emos aquel las for tunas s u y a s q u e se codic ia -
ban P o r estos capítulos se peca con el precio del uso del 
d i n e r o , y s i ngu l a rmen te por los dos úl t imos acerca de los 
cuales se ref ieren casos bien lamentables . 

326. Mas el exceso ó desorden es p o r cuen t a del q u e se 
propasa ó desvia del o r d e n , no de la cosa cons ide rada e n sí 
m i s m a . P o r e jemplo : si doy á beber vino en u n a fiebre a r -
diente , d e l i n q u i r é , no p o r q u e la beb ida del v ino sea mala , 
sino p o r q u e la s i tuación del pac iente no es á propósi to p a r a 
p rop ina r l a . De l inqu i ré t ambién si hab iendo sumin i s t r ado 
vino á u n a m i g o g r a t u i t a m e n t e , p r e t endo y exijo has ta p o r 
la via d e los t r ibuna les u n precio por ello. Y si d iese yo u n a 
m e d i d a , y luego pre tend ie ra dos caba lmen te p o r q u e la h e 
d a d o , esto e s , en fuerza y á consecuencia d e haber la d a d o 
con esta p r e t ens ión , ofender ía nec iamente la justicia. T a r a -
bien el q u e b e b e ó hace b e b e r vino d e s t e m p l a d a m e n t e fal ta , 
y s e g ú n el exceso. Y también si diese á otros lodo el v ino 
q u e q u i e r e n , con el fin de q u e no teniendo con q u e p a g a r s e 
vean prec isados á hace rme cesión d e su corta hac i enda con 
r u i n a total de sus famil ias , yo o b r a r é m u y m a l , s e ré u n mal-
v a d o á los ojos de Dios; pero ni el vino ni la beb ida t end rán 
por sí mismos par le a lguna en mi m a l d a d . 

327 . E n los cua t ro úl t imos casos q u e hemos a p u n t a d o 
sob re los defectos e n el precio del uso del d i n e r o , el daño 
q u e h u b i e r e n causado nues t ras exigencias d e b e , y d e b i ó 
s i empre r e p a r a r s e , res t i tuyendo en la misma proporc ion con 
q u e le hemos causado ; p o r q u e se ha violado la jus t ic ia , y 
no cesa de c lamar hasta q u e se la resarza . 

3 2 8 . Mas respecto del caso d e los p o b r e s , si les h u b i e -

i Jus tamente este era el motivo por que, según la legislación r o -
mana, se perdía el capital dando dinero á interés á los hijos de f a m i -
lia Y Vespasiano renovó, según Suetonio, esta disposición cuando di-
ce: neve filiorum familias faineralores exigendi creditijus unquam 
esset. (In Yespas . , cap. 12). 

sernos dado a l g u n a s cor tas can t idades (pues g r a n d e s nad i e 
se las dar ia) p a r a el u s o , por un precio p r o p o r c i o n a l ; si es te 
nos hubiese sido satisfecho, ¿ d e b e r é m o s res t i tu i r lo? Digo q u e 
s í ; p o r q u e en esle caso no tenia luga r el precio del uso', y 
d e cons iguiente e ra en te ramen te indeb ido . Y puesto es lo , ' l o s 
q u e lo recibierou y lo res t i luven pod rán inferir q u e ni f u e -
ron car i ta t ivos , ni son lampoco injuslos 

3 2 9 . Y no se c rea l ampoco que se evi tan tales pecados 
p id iendo el r ep robado precio en espec ie , como f ru t a s , g r a -
n o s , l í qu idos , e tc . , en l u g a r d e ob tener lo en metál ico. El 
c r imen es el m i s m o ; p o r q u e el g é n e r o vale como el precio 
en d i n e r o , el cual por la hipótesis es d e f e c t u o s o , cu lpable y 
r e p r e n s i b l e , con obl igación d e res t i tu i r . 

330 . C o m p e n d i é m o s l o : el uso del d ine ro en el comerc io 
ó en cosas equ iva len tes t iene u n prec io , el cual es p r o p o r -
cional ( § 3 0 6 , e t c . ) , y no injusto ( § 318). Sin e m b a r g o con 
este precio del uso se pueden comete r m u c h o s v g raves c r í -
menes q u e deben r e p a r a r s e ( § 3 2 o , 3 2 7 ) . Aquel merece los 
encomios de sus seme jan t e s , q u e ten iendo proporc ion s in 
e m b a r g o no los c o m e t e , s iendo jus to por el cu idado en no 

1 J u a n Vicente Bolgeni, ya teólogo de la sagrada Penitenciaria, en 
su Disertación inédita su l'Jmpiego del danaro, acerca del caso p r e -
sente dice, § .125: Hé aquí en mi juicio un caso de obligación de res-
tituir que no nace de la raíz de la justicia, sino de la caridad. Y ale-
ga por razón que con aquellos intereses exigidos del pobre por fuerzo, 
le hemos puesto eu una angustia de la cual estamos obligados á l i -
brarlo. 

Mas yo preguntar ía: ¿sí diese por amor , por beneficencia ó alivio 
una moneda, un pan , una f r u t a , y luego lo qu i tase , ofendería la j u s -
ticia? Sí , porque quito lo a jeno. 

En el caso de las pequeñas cantidades d a d í s al pobre con precio, 
aunque yo no se lo done, Dios y la ley natural lo miran como donable 
y donado. Nos encontramos, pues , eu el caso de la f ru ta y del pan . Yo 
violo la justicia de Dios y de la naturaleza, dado que no falte á la jus t i -
cia conmutativa, esto es, la del contrato, ó la igualdad eutre el precio 
y la moneda considerada ens í misma. La equivocación proviene, pues, 
de considerar la justicia parcialmente y no en todas sus divisiones. 
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de l inqu i r , mas bien q u e por los remedios q u e se somete á 
aplicar despues d e h a b e r de l inquido . 

331 . Mas si a lguno p r e g u n t a s e cómo deber ia l l amarse 
el contrato con q u e se concede un precio proporcional por 
el uso de la moneda dada po r t iempo fijo, responder ía q u e 
debe l lamarse venta del uso del dinero para comerciar. P o r q u e 
según las leyes del l e n g u a j e común venta l l a m a m o s aquel los 
contratos en"los cua les el objeto que se b u s c a , se es t ima , ca l -
cula v p e r m u t a en d i n e r o ; es así q u e en nues t ro caso el o b -
jeto q u e se busca es el uso del d inero por t iempo fijo, y este 
se calcula proporc ionalmente y se p e r m u t a en d i n e r o ; luego 
el contrato p a r a el cual se busca n o m b r e , debe l lamarse venta 
del uso del dinero por t iempo fijo p a r a comerciar \ 

Y por ident idad de razón al dinero q u e se nos da por la 
estimación d e este uso podremos con toda segur idad l lamarlo 
precio del uso d e la m o n e d a , concedido ó vendido por t iempo 
fijo p a r a c o m e r c i a r , ó cosa semejan te . P o r q u e precio ( e m i -
nente ) se l lama pa r t i cu l a rmen te la moneda q u e se d a por el 
género en la p e r m u t a . El g é n e r o es el sujeto d e la p e r m u t a , 
y este en nuestro caso es el uso . 

332 . Todos saben q u e por m u y justo q u e sea por su c o n -
dición, el contrato de venta puede sin e m b a r g o servir d e 
ocasión á muchos y graves c r ímenes , como el de d a r po r 
precio lo q u e debiera hacerse en donac ion , y el de valerse d e 
engaños y cába las , c a u s a n d o perjuicios e n o r m e s , eno rmís i -
mos. Otro tanto se verif ica, como ya se d i j o , acerca del precio 
del uso d e la moneda concedido p a r a comerciar ó p a r a otros 
actos semejantes . Y esto confirma m a s q u e el contrato en cues-
tión p u e d e l lamarse venta, y precio el valor contratado del uso . 

• Concuerda con este párrafo y los precedentes lo que se lee en el 
tomo I de las obras de san Bernardino en el sermón XXXIV, en aque-
llas palabras: Quamvis pecunia ex se non valeat plus seipsa; Jamen 
ea utenlis industria el facúltate aliquem valorem adquint: ideo ille 
usas, seu facultas utendi potest ab eo cujus ille usus est, legitime 
vendí. 
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333. P a r a tachar de injusto este contrato y su d e n o m i -

nac ión , no serán bastantes las cavilosidades d e q u e el d inero 
dado p a r a comerciar no se devuelve indiv idualmente el mis-
m o , sino en genera l , pues á esto responderémos q u e lo q u e 
hemos quer ido v e n d e r , y de hecho hemos vendido y se h a 
acep t ado , ha sido el u s o , y prec isamente con esta cláusula y 
m o d o de re in t eg ra rnos , lo cual no se opone á la índole d e 
la venta no interviniendo violencia á los contrayentes . A d e -
m á s responderémos q u e aqu í se t ra ta del precio del uso ven-
dido , y q u e la idea de justicia ó injusticia debe tener po r o b -
jeto este precio y no lo q u e es ex t raño al p r e c i o , como r e a l -
men te se concibe , y es la cosa q u e se ha d e devolver ó se h a 
devuel to ya . Por úl t imo n e g a m o s ro tundamen te q u e lo q u e 
nos fue en t regado en individuos d e va lo r , tal como en plata , 
y se devuelve en individuos d e valor del mismo meta l , no sea 
lo m i s m o ; pues según se demost ró en otra pa r te ( § 266) , n o 
h a y diferencia ent re estos i nd iv iduos : cada cual es tan i d é n -
tico consigo mismo como con los d e m á s . 

3 3 1 El contrato de sociedad consiste en el consen t imien-
to d e tener una cosa en c o m ú n . Supues to esto podrémos c o n -
vencernos q u e en el precio pactado por el uso no t iene luga r 
p rop iamen te la idea d e sociedad, si bien estos contratos p u e -
den también a y u d a r n o s hasta cierto punto á conocer la p r e -
ciosidad del uso del d inero sin q u e se p u e d a a legar a lgo 
contra ella. Digo q u e no tiene l u g a r ; p o r q u e el contrato q u e 
a q u í interviene es el d e una s imple v e n t a , y la venta no es 
sociedad ó mancomun idad p rop iamen te d e u n a cosa. E l q u e 
vende el uso del dinero rec ibe el precio p a r a s í , y el q u e d a 
el precio recibe p a r a sí el u s o : t iene cada u n o sus l ímites d i s -
tintos y no u n a m a n c o m u n i d a d ( § 331) . 

335 . Aquel los , p u e s , que para justif icar ó censurar el 
precio del uso del d inero recur ran en genera l á la idea d e 
soc iedad , se colocarán fue ra del t e r r eno , y cuanto d igan se rá 
d e n i n g ú n valor p a r a l legar á su objeto. 

P o r e j e m p l o : se censuró q u e todo precio del uso d e la m o -
n e d a es ilícito é in jus to , p o r q u e este precio es par te d e las 



ut i l idades , y el q u e está á la pa r te de las ut i l idades d e b e 
t ambién estarlo á los pel igros y p é r d i d a s , á lo cual no lo 
es tá , puesto q u e si la m o n e d a pe r ece , no perece p a r a é l , y 
si no f ruct i f ica , e s p o r cuen t a del q u e la rec ib ió , no del q u e 
la dió. 

E s claro q u e estos modos de hab la r están vaciados e n el 
m o l d e del contra to de soc iedad , q u e no t iene l u g a r p r o p i a -
m e n t e en el uso del d ine ro pactado y cedido por t iempo d e -
t e rminado á precio conveniente y proporc ional . 

E n s e g u n d o luga r el precio del uso se pac ta y recibe por 
el uso an tes q u e se haga su apl icación d e m a n o en m a n o y 
nos q u e d e apl icable por el t iempo d e t e r m i n a d o , y no se 
pac ta ni rec ibe por lo q u e se s i gue del uso ó nos q u e d a d e s -
p u e s d e su t e rminac ión , como se dijo en otra p a r t e ( § 2 5 1 ) . 
D e cons igu ien te no rec ib iéndose cosa a l g u n a como p a r l e de 
las ut i l idades p r o p i a m e n t e dichas del u s o , ó q u e se s i g u e n 
de é l , ó nos q u e d a n d e s p u e s de su t e r m i n a c i ó n , de sapa rece 
la neces idad d e estar á la p a r t e de los d a ñ o s , y de a q u í los 
r u m o r e s todos de injust ic ia e x a g e r a d a m e n t e basados sobre 
esla neces idad q u e n o e x i s t e , no deb iendo nosotros es ta r 
á la p a r l e á no ser q u e seamos violentados y ob l igados 
( p e r o ¿ c ó m o ? ) á hace r responsab le al sujeto d e q u e se t ra ta 
d e las consecuencias d e lo q u e t ra ta rse n o d e b e d e m o d o 
a l g u n o . 

336 . L l evado hemos y a á su té rmino la discusión ace rca 
del uso de la m o n e d a q u e se concede p a r a negoc iac iones ó 
p e r m u t a s por precio p ropo rc iona l , y s in des igna r l a con los 
n o m b r e s d e mútuo ó préstamo ni el d e usura q u e h a n ven ido 
á se r tan cé l eb res , no por lo q u e ellos va len ó s ign i f i can , sino 
p o r q u e h a n servido á in t roduci r y en t r aña r en la mate r ia u n a 
confus ion tal q u e no es posible de svanece r l a , á no a b a n d o -
n a r aquel los nombres y volver á tomar la cuest ión de sde su 
o r i g e n , s igu iendo la cosa por lo q u e ella es en sí m i s m a , no 
los a l te rcados de p a l a b r a s , los cuales despues de haber los ter-
m i n a d o , hab rémos t r iunfado en g r a m á t i c a ; pe ro no p o r eso 
h a b r é m o s ac larado las máx imas de la filosofía, la cual d e b e 

no a l t e r ca r , sino i l u s t r a r , confor tar y d i r ig i r con du lzura , 
benevolenc ia é ina l te rab i l idad . 

337 . Nosotros no nos hemos valido d e la astucia ni d e la 
i lusión. N o hemos sacado la cuest ión de su p rop io t e r r e -
no sino q u e la hemos cons iderado s implemente en su e s -
tado n a t u r a l . L a m o n e d a , del mi smo m o d o q u e las demás 
cosas ( § 1 6 5 ) , en lanío se est ima en cuanto nos s i rve p a r a 
el uso y á es le uso es al q u e hemos a tendido en la m o n e d a , 
examinándo lo en cuan to p u e d e tener ó n o d e precio ó valor 
p a r a ser c e d i d o ; es d e c i r , q u e no t ememos se nos eche en 
cara h a b e r des f igurado la cuest ión, p resentándola inf ie lmente . 
P o r otra p a r t e todo el a rma tos t e de los contrar ios en la c u e s -
tión presente consiste en hace r q u e el lector dé el n o m b r e d e 
m ú l u o al capi ta l d e la m o n e d a . Pe ro c u a l q u i e r a ve que u n a 
cosa es pac ta r el uso p r inc ipa lmen te en su sucesión d e t e r m i -
n a d a , y otra pac ta r la t an solo en a c t o ; f u e r a d e q u e en e l 
l ibro 111 ha rémos t a m b i é n constar sob radas veces , y espero 
q u e d e u n m o d o conv incen te , q u e el precio d e esle u s o , a u n 
mezclados los n o m b r e s d e m ú t u o y d e p r é s t a m o , ni se p u e d e 
ni se d e b e m i r a r como cosa q u e p rov iene del m u t u o : lo cual 
a c a b a r á d e a r r a n c a r de ra íz el mot ivo d e la d i spu t a . 

C A P Í T U L O I X . 

Nuevo argumento en confirmación de que el uso de la moneda 
es capaz de un precio justo. 

33.8. ¿ Q u i é n h u b i e r a j a m á s sospechado q u e la m o n e d a 
admi t i da y conse rvada p a r a facili tar las operac iones d e los 
n e g o c i a n t e s , m i e n t r a s á estos les q u i t a b a el e m b a r a z o , á los 
l i tera tos les h u b i e r a p roduc ido tan g r a n d e en las l a rgas y 
aca lo radas pendenc ias sobre el uso q u e sobre ella se pac ta 
p o r prec io? Pues á t an to se ha l l e g a d o , no sé si p a r a servi r 
de u n a n u e v a , t r is te y universa l p r u e b a de la cor tedad del 
en t end imien to h u m a n o , ó de la desavenencia en q u e es tamos 
a u n con nosotros mismos sin hal lar j a m á s paz con los ot ros , 



ut i l idades , y el q u e está á la par te de las uti l idades debe 
también estarlo á los peligros y pé rd idas , á lo cual no lo 
está, puesto q u e si la moneda perece , no perece para é l , y 
si no fructif ica, es por cuen ta del q u e la recibió, no del q u e 
la dió. 

E s claro q u e estos modos de hablar están vaciados en el 
mo lde del contrato de sociedad, q u e no t iene luga r p r o p i a -
m e n t e en el uso del d inero pactado y cedido por t iempo de -
te rminado á precio conveniente y proporcional . 

E n segundo lugar el precio del uso se pacta y recibe por 
el uso antes q u e se haga su aplicación d e mano en m a n o y 
nos q u e d e apl icable por el t iempo d e t e r m i n a d o , y no se 
pac ta ni recibe por lo q u e se s igue del uso ó nos q u e d a d e s -
p u e s d e su te rminación, como se dijo en otra pa r te ( § 2 5 1 ) . 
De cons iguiente no recibiéndose cosa a l g u n a como par te de 
las uti l idades p rop iamente dichas del u s o , ó q u e se s iguen 
de é l , ó nos q u e d a n despues de su t e rminac ión , desaparece 
la necesidad d e estar á la pa r te de los daños , y de aqu í los 
r u m o r e s todos de injusticia exage radamen te basados sobre 
esta necesidad q u e n o ex i s te , no debiendo nosotros estar 
á la pa r le á no ser q u e seamos violentados y obl igados 
(pe ro ¿ c ó m o ? ) á hacer responsable al sujeto d e q u e se trata 
d e las consecuencias d e lo q u e t ra tarse n o debe d e modo 
a l g u n o . 

336 . L levado hemos y a á su término la discusión acerca 
del uso de la moneda q u e se concede para negociaciones ó 
p e r m u t a s por precio p roporc iona l , y sin des ignar la con los 
n o m b r e s d e mútuo ó préstamo ni el d e usura q u e han venido 
á ser tan cé lebres , no por lo q u e ellos valen ó s ign i f ican , sino 
p o r q u e han servido á introducir y en t rañar en la mater ia una 
confusion tal q u e no es posible desvanecer la , a no a b a n d o -
na r aquel los nombres y volver á tomar la cuestión desde su 
o r i g e n , s iguiendo la cosa por lo q u e ella es en sí m i sma , no 
los al tercados de pa l ab ras , los cuales despues de haber los ter-
m i n a d o , habrémos t r iunfado en g r amá t i ca ; pero no por eso 
h a b r é m o s aclarado las máximas de la filosofía, la cual debe 

no a l te rcar , sino i l u s t r a r , confortar y dir igir con dulzura , 
benevolencia é inal terabi l idad. 

337. Nosotros no nos hemos valido d e la astucia ni d e la 
i lusión. No hemos sacado la cuestión de su propio t e r r e -
no sino q u e la hemos considerado s implemente en su e s -
tado na tu ra l . L a m o n e d a , del mismo modo q u e las demás 
cosas ( § 1 6 5 ) , en tanto se estima en cuanto nos sirve p a r a 
el uso y á este uso es al q u e hemos atendido en la moneda , 
examinándolo en cuanto puede tener ó n o d e precio ó valor 
p a r a ser c e d i d o ; es d e c i r , q u e no tememos se nos eche en 
cara h a b e r desf igurado la cuestión, presentándola infielmente. 
Por otra pa r te todo el a rmatos te de los contrarios en la c u e s -
tión presente consiste en hacer q u e el lector dé el n o m b r e d e 
m u t u o al capital d e la moneda . Pero cua lqu ie ra ve que u n a 
cosa es pactar el uso pr inc ipa lmente en su sucesión de t e rmi -
n a d a , y otra pactar la tan solo en a c t o ; fue ra d e q u e en el 
l ibro I Í I harémos t ambién constar sobradas veces , y espero 
q u e d e u n modo convincente , q u e el precio d e este u s o , a u n 
mezclados los nombres d e mú tuo y d e p rés t amo, ni se p u e d e 
ni se d e b e mi ra r como cosa q u e proviene del m u t u o : lo cual 
a caba rá d e a r r anca r de raíz el motivo d e la d i spu ta . 

C A P Í T U L O I X . 

Nuevo argumento en confirmación de que el uso de la moneda 
es capaz de un precio justo. 

33.8. ¿ Q u i é n h u b i e r a j amás sospechado q u e la m o n e d a 
admi t ida y conservada p a r a facilitar las operaciones d e los 
n e g o c i a n t e s , m i e n t r a s á estos les qu i t aba el embarazo , á los 
l i teratos les hub ie ra p roduc ido tan g r a n d e en las l a rgas y 
aca loradas pendencias sobre el uso q u e sobre ella se pac ta 
po r precio? Pues á tanto se ha l l egado , no sé si pa ra servir 
de u n a n u e v a , triste y universal p r u e b a de la cortedad del 
en tendimiento h u m a n o , ó de la desavenencia en q u e estamos 
a u n con nosotros mismos sin hallar j amás paz con los otros, 



al menos sólida y es table . Y lo q u e causa m a y o r dolor es , q u e 
se ha combat ido y comba te tanto bajo las bellas apar ienc ias 
d e socorrer la moral cr is t iana q u e se s u p o n e en pe l igro . Al 
considerar los r e s u l t a d o s , el filósofo diria m a s b ien q u e esto 
es por u n a enemis tad con el géne ro h u m a n o c reando delitos 
donde no los h a y , ó al menos mult ipl icándolos. 

339. Hemos visto como se ha de r educ i r esta cuestión á 
su s implicidad p a r a exp lanar la sin las pa labras tan a m b i g u a s 
d e la escue la , cuyo mé todo hemos segu ido en el capi tulo a n -
tecedente . E m p e r o , p a r a hacer mas manifiesto y firme q u e 
en el precio conveniente del uso del d inero concedido p o r 
cierto t iempo no hay r ea lmen te injusticia a l g u n a , voy á ar r i -
m a r olro a r g u m e n t o m u y d i fe ren te de los a c o s t u m b r a d o s , y 
á mi pa rece r no desprec iab le en t re los sábios. Digo p u e s : 

El p rec io , s e g ú n se ha demos t rado ( § 1 9 2 ) , es expres ivo 
de la esl ima interior de las cosas, como la pa l ab ra respecto d e 
las ideas. En nues t ro caso se d i r á , p u e s : el precio e n o ro , 
p l a t a , e l e . , es á la est imación inter ior del uso del d inero por 
cierto l i e m p o , como la pa l ab ra á la idea. L u e g o el p rec io 
respec to de la es t ima interior del uso enunc iado es bueno ó 
m a l o , como lo es la pa l ab ra respec to de la idea . M a s : c u a n -
do la idea es real y v e r d a d e r a , la pa l ab ra q u e la exp resa , 
n u n c a es defecluosa en cuan to es e x p r e s i v a , ó por lo q u e t ie -
n e de expres ión s u y a ; es así q u e la es t ima in ter ior q u e h a c e -
mos del uso del d i n e r o , del cual hab l amos , s igu iendo los c á l -
culos d e nues t r a men te es r e a l , indivisible de la na tu ra leza d e 
las cosas examinadas en sus re laciones respecto de noso t ros ; 
luego el precio en o r o , p l a t a , e tc . , del uso p r e d i c h o , n u n c a 
es vic ioso, considerado en cuan to tal ó como oro y p l a t a , q u e 
equivalen á las pa l ab ra s p a r a expresa r la es l ima in te r ior . 

340. L a s p a l a b r a s son reprens ibles respecto de las ideas , 
cuando no expresan n i n g u n a , ó expresan u n a por o t ra , ó la 
p rop ia pe ro m a l a m e n t e ó con exage rac ión . Pues i gua lmen te 
el precio del menc ionado uso es in jus to , c u a n d o no hay uso 
a l g u n o , como si se nos obl ígase v io len tamente á firmar d e 
h a b e r recibido y d e b e r precio p o r u n uso ó moneda no r e -

« 
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c ib idos ; tampoco es justo c u a n d o h a y u n uso por o t r o , c o -
m o deberse precio del uso de mil m o n e d a s no siendo mas q u e 
q u i n i e n t a s ; es t ambién injusto c u a n d o h a y extorsion por f a l -
sedad y cába la , como en el caso de monedas falsas ó de a l i -
cientes f raudulen tos p a r a rec ib i r aque l u s o ; y t ambién c u a n -
do el precio es desp roporc ionado , como c u a n d o excede y m u -
cho la cos tumbre ó cánon púb l i co d e la nación e n tasar lo . 

3 4 1 . L a cues t i ón , p u e s , si en el precio proporcional so-
b r e el uso de la m o n e d a , concedido por c ier to t i e m p o , h a y 
in jus t i c i a , es como u n a p e q u e ñ a p a r t e de la cuestión m a s 
gene ra l en q u e se p r e g u n t a : ¿ H a y injust ic ia en las pa labras 
q u e exp re san u n a idea na tu r a l al s u j e t o , y no d iv is ib le , y 
q u e p r o p i a m e n t e es tá den t ro de noso t ros? ¿ h a y injust ic ia e n 
u s a r l a s ? ¿ e n hacer q u e otros las u s e n , ó en impedírse lo 
c u a n d o no lo hacen s e g ú n es del caso ? Mas ¿ qu ién se a t r e -
ver ía á decir q u e en esto h a y i n ju s t i c i a? ó ¿ c ó m o pod r í a 
p r o b a r l o ? C o n c l u y a m o s , p u e s , q u e n i n g u n a injust icia h a y 
t ampoco en el uso d e las m o n e d a s con t ra tado por prec io , 
excepto en los casos e n u m e r a d o s a r r i b a y e n otros s eme jan -
t e s , si los h a y . 

3 4 2 . Corolario. L o s precios pac tados por medio d e i n -
jus t ic ias , h u r t o s , r a p i ñ a s , a ses ina tos , c a l u m n i a s , e t c . , son 
todos injustos en la fo rma y ejecución misma del pacto . P o r -
q u e son expres ión de u n a es t ima fa lsa , ó cont ra r ia en todo 
al ser d e e s l i m a , y r e p r o b a d a por el juicio universa l d e los 
h o m b r e s ; del mi smo modo q u e las pa labras de ideas falsas 
son abominab l e s tanto en las ciencias como en la his tor ia y 
e n el t ra lo civil. 

C A P Í T U L O X . 

Se propone otro modo de concluir umversalmente que no hay in-
justicia alguna en el uso de la moneda concedido á precio con-
veniente y proporcional por cierto tiempo. 

343 . L a cuestión sobre el uso d e las m o n e d a s dab le por 
u n precio proporc ional p a r a un plazo fijo, ó d e b e c o n s i d e -
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r a r s e y r e so lve r se un ive r sa l men te p o r lo q u e es te u s o es en 
sí m i s m o , ó de n a d a va l e a r r i m a r n u e v o s escr i tos á t an tos q u e 
s e h a n r e d a c t a d o p a r a m e n d i g a r t í tulos p a r t i c u l a r e s d e j u s -
t i f icación en casos e x t e r n o s al u s o e n t e r a m e n t e i nc iden t e s y 
c o m o d e re f lex ión . E s t a r e so luc ión un ive r sa l l a h e m o s d a d o 
e n los d o s cap í t u lo s a n t e r i o r e s , sin r e c u r r i r á aque l los t í t u -
l o s , y un ive r sa l v a m o s t a m b i é n á d a r l a p o r o t ra v í a , pe ro 
s u c i n t a y e x p e d i t a , c o m o en cosa ya ce r t i f i cada y a c l a r a d a . 
H a r e m o s v e r q u e el u s o d e la m o n e d a d a d o p a r a c o m e r c i a r 
á plazos fijos por p r e c i o s p ropo rc iona l e s s e r e d u c e e n g e n e -
r a l á u n a v e r d a d e r a locacion, conducción, y exen ta p o r s í m i s -
m a d e t o d a t acha d e in ju s t i c i a , lo q u e p a r a consegu i r lo p r o -
c e d e r e m o s del m o d o s i g u i e n t e : 

3 4 4 . Locacion, conducción, s e g ú n l a in t e l igenc ia d e los 
j u r i s c o n s u l t o s y has ta del v u l g o , es u n c o n t r a t o con el q u e se 
d a p o r c ie r to t i e m p o á prec io p r o p o r c i o n a l el uso d e u n a cosa 
q u e á su t e r m i n a c i ó n se h a d e d e v o l v e r la m i s m a e x a c t a -
m e n t e Así c e l e b r a m o s l a locacion, conducción d e c a s a s , o f i -
c i n a s , b a r c o s , c a m p o s , c a b a l l o s , b u e y e s , e tc . , i n s t r u m e n t o s 
d e l a b o r , o b r a s f a b r i l e s , d e i n g e n i o , e tc . 

3 4 5 . L a s p a l a b r a s locacion, conducción, n o s v i enen d e los 
l a t inos . D e p a r t e del q u e d a el u s o á p r e c i o , se d ice locac ion , 
y en es te sen t ido d e c i a el famoso G r a v i n a d e los a b o g a d o s 
q u e verba locant. L a c o n d u c c i ó n es d e p a r t e del q u e r e c i b e 
e l u s o , y lo p a g a , d e v o l v i e n d o ó e n t r e g a n d o al m i s m o t i e m -
p o la cosa d e s p u e s del t i e m p o c o n v e n i d o . Y como en es te 
c o n t r a t o s i e m p r e h a y q u i e n d a y q u i e n r e c i b e , qui locat et 
qui conducit!; p o r e s t o l a s p a l a b r a s locacion y conducción v a n 

1 H e visto quien requiere también que la cosa en el tiempo del 
uso concedido deba permanecer siempre en el dominio del que la dió. 
Pero semejante modo de hablar es contradictorio, porque el dominio 
comprende y tiene la cosa con la totalidad délos usos ( § 2 7 7 ) , j en la 
locacion se pactan y ceden algunos usos; por lo que no debe añadirse 
semejan te condicion á la definición. Mas el intento principal es que al 
lin el que alquiló una cosa tenga lo que dió, y para ios usos futuros ó 
remanentes de la cosa. 

2 El que reeibe la cosa en muchísimos casos la toma y lleva consi-
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p o r lo c o m ú n a c o m p a ñ a d a s . E n el i t a l iano locare y condu-
cen es p r o p i a m e n t e afiliare ( a r r e n d a r ) ; y a r r i e n d o ó a l -
q u i l e r l l a m a r e m o s lan to la m a n e r a con q u e se r e t i e n e la cosa 
p a r a el uso p o r t i e m p o y p rec io c i e r t o s , c o m o el s i m p l e p r e -
cio del u s o . 

3 4 6 . E l lo es m u y cier to q u e en n u e s t r a s cosas ex t e r i o r e s 
a c o m o d a d a s á l a subs i s t enc ia h u m a n a , la locacion y c o n d u c -
c ión d e a q u e l l a s q u e , s e g ú n el m o d o c o m ú n d e h a b l a r , t i e -
n e n uso d is t in to d e sí m i s m a s , ó c o n t i n u a c i ó n d e usos ( § 1 6 2 ) , 
n o e n t r a ñ a n p o r su n a t u r a l e z a s o m b r a a l g u n a , ó m a n c h a ó 
g é r m e n d e in jus t i c i a . T a l es el sen t i r d e todas las nac iones , lo 
q u e e q u i v a l e á u n a d e m o s t r a c i ó n c i e r l í s ima . 

Y si q u e r e m o s conoce r l a p o r m e d i o d e ideas y d e p a l a b r a s , 
n o s c o n d u c e á e s t e t é r m i n o , p o r q u e s e g ú n la h ipó te s i s , el 
u s o es d i s t in to d e la cosa i n t r o d u c i d a en c o n t r a t o , y este uso 
es p r o v e c h o s o á l a subs i s t enc ia h u m a n a , lo cual en las m a t e -
r i a s c o n t r a t a d a s es el f u n d a m e n t o d e lodo prec io ( § 1 6 8 , 1 7 8 ) . 
A d e m á s el p r e c i o es p r o p o r c i o n a l , esto e s , s i g u e la i g u a l d a d 
e n el uso m a s ó m e n o s g r a n d e d e l a cosa d a d a . Y la i g u a l -
d a d e n l r e lo d a d o y rec ib ido léjos d e ser in jus t ic ia es la seña l 
y el c a r á c t e r d e la jus t i c ia c o n m u t a t i v a . T e r m i n a d o , p u e s , 
el u s o c o n v e n i d o , d é b e s e d e j a r ó e n t r e g a r la cosa a r r e n d a -
d a , y c u m p l i r l as cond ic iones e s t ab lec idas sin v io la r las c o n 
i n j u r i a y d a ñ o . A s í , p u e s , c o n c l u i r e m o s , q u e la p r e s u p u e s t a 
l o c a c i o n - c o n d u c c i o n c o n s i d e r a d a en sí m i s m a n o e n t r a ñ a 
s o m b r a , n i m a n c h a , ni g é r m e n d e in jus t ic ia a l g u n a . 

3 4 7 . N o o b s t a n t e , t a m b i é n en las l ocac iones -conducc io -
n e s se p u e d e f a l l a r , y m u c h í s i m o : I . A r r e n d a n d o u n uso q u e 
d e b i e r a d o n a r s e . I I . E x i g i e n d o prec io d e u n u s o d o n a d o . 
I I I . Y p rec io p o r el s i m p l e acto d e a r r i e n d o y no por el u s o . 
I V . P o r c á b a l a s y f r a u d e s p a r a e f ec tua r la locacion. Y . P o r l a s 

go, como cuando son bueyes , caballos, barcos, vaji l la, herramientas , 
etc., y generalmente cuando son bienes muebles. Y de aquí provino, en 
m i juicio, el llamarse el que recibe la cosa conductor ó qui conducit. 
Por el contrario el que la da la pone ó coloca, local, en las manos y 
bajo la direcion del que la recibe. 
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desproporciones del precio del uso q u e las t iman la car idad 
crist iana. Mas estos son vicios del q u e a b u s a , no de la loca-
c ion-conducc ion cons ide rada en sí m i s m a , como lo compren -
deremos todavía m e j o r volviendo á l e e r , y hac iendo aqu í la 
aplicación de lo q u e se declaró copiosamente ( § 3 3 2 ) ace rca 
de la venta del uso . 

348 . A u n en los t iempos m a s remotos se co lumbró q u e 
el uso de la moneda d a d o á precio proporc iona l era u n a e s -
pecie de locacion. D e a q u í es q u e en P l a u t o , Mostel , 3 , 1 , 
uno q u e solía d a r es te uso por p a c t o , h a b l a a s í : 

Scelestiorem ego a n n u m argento fcenori 
N u m q u a m ulluin vidi , quam mihi annus obtigit: 
A mane ad noctem usque in foro dego d iem, 
Locare argenti nemini n u m m u m queo. 

Y en el p r i m e r verso el L a m b i n o exp l ica : Argento fcenori lo-
cando. Y Horac io en el l ibro I , sá t i ra I I , e s c r i b e : 

Omnia conductis ccemens obsonia nummis , 

versos q u e veo a legados c o m u n m e n t e por los escri tores m a s 
resuel los en esta ma te r i a . E m p e r o genera l i zándose la mone-
da , debióse en tender mejor lo q u e e r a d a r el uso por prec io , 
y los filósofos espec ia lmente a semeja ron á u n a locacion el ac to 
ó contrato de esta conces ion , lo cual hicieron t ambién los fa-
mosos escri tores Nicolás Broede r sen y Scipion Maffei . El p r i -
m e r o repe t idas veces en su vast ís imo t r a t ado en doce l ib ros 
sobre le usure lecite, ed illecite, y el s e g u n d o en su ob ra Im-
piego del danaro, l ib . I I I , c a p . 3 ' . Pe ro e n el demos t ra r lo 
d u d o yo si q u e d a b a n t an satisfechos como lo deseaban . M e 
pa rece q u e en su in te r io r q u e d a b a n convencidos de cuan to 

1 Esta fue la opinion de Gerardo Noodt , De fcenore el usuris, 
lib. 1, cap. 6 , y también la que se halla en el libro impreso en Tolosa 
en 1673 con el t í tulo: De usu licito pecunia, Dissertalio Theologica, 
auctore R. P. F. Emmanuele Maignan Ordinis Minimorum S. Theo-
logice professore. Conviene con este parecer Diego Ulpiano, De usu-
ris, reddilibus vitaliciis, etc., juris natura institutiones, cap. 2 , 
§ 33. Veneti is , 1762, Zatta. El Sr. de Montesquieu es del mi smo 
modo de pensar . Lok se asemeja á é l , Ragionamen. su la moneta. 

a f i rmaban sin q u e les q u e d a s e n i n g ú n t emor en c o n t r a r i o ; 
p e r o q u e a u n les fa l taba hal lar a l g ú n modo ó fó rmula p a r a 
p r o d u c i r en los d e m á s igua l convicción c l a r a , firme, irresis-
t ib le . T e n t e m o s , p u e s , nosotros á consegui r lo con t inuando 
n u e s t r o método del modo s igu ien te : 

3 4 9 . E l uso d e la m o n e d a es capaz d e locacion á precio 
p roporc iona l y sin in jus t ic ia a l g u n a ; p o r q u e la m o n e d a , se-
g ú n hemos demos t rado en otra p a r t e ( § 2 2 1 ) , t iene u n uso 
dist into de sí misma. Y este uso es es t imable ( § 3 0 5 ) , y p ro -
porc iona lmen le ( § 3 1 1 ) ; y por ú l t imo s i s e hub iesen rec ib i -
d o á u s o , por e j e m p l o , cien pias t ras r o m a n a s , y se d e v o l -
v iesen ot ras t an tas d e la misma c l a se , la devolución s i empre 
se verif ica en los mismos ind iv iduos d e valor ó d e i n q u i s i -
ción q u e se nos e n t r e g a r o n ( § 266) . ; esto e s , s i empre se 
devue lve p a r a los usos sucesivos la m i s m a cosa , como se e x -
plicó val iéndonos d e la dist inción de individuos d e valor ó de 
i n q u i s i c i ó n , é ind iv iduos on to lóg icos , por c u y a falta c a r e -
c iendo d e fó rmulas i g u a l m e n t e p rec i sas , c laras y firmes, el 
lec tor q u e d a b a a u n p é n d u l o y e n neces idad de u n ú l t imo im-
p u l s o p a r a conocer y conclui r la ident idad innegable e n t r e lo 
q u e se recibió y lo q u e se devue lve . Mas estos son j u s t a m e n -
te los requis i tos necesar ios p a r a u n a locac ion-conducc ion ; 
p o r q u e esla ex ige uso dist into de la cosa , uso es t imable , y 
concedido á precio p roporc iona l por t iempo d e t e r m i n a d o , y 
q u e al espi rar este se vuelva á q u i e n la d ió la cosa misma 
p a r a los usos sucesivos ( § 3 4 4 ) ; luego el uso d e la m o n e d a 

tom I pág. 85. F i ren . 1731. También el cardedal de la Luzerne, 
siendo i a obispo de Langres , recurrió entre los otros á este argumento 
en sus disertaciones Sur le Prél-de-commerce, como puede verse en 
la disertación I , capítulo l , a r t . 2 en Di jon , 1823. 

No discuerda de este parecer Mr. Luis Martorelli en su Tratado de 
la usura, en cuyo cap. 7 puede verse cómo desenvuelve él sus .deas en 
este punto: Roma, 1821. J u a n VicenteBolgeni en su disertación iné -
dita acerca de la u s u r a , de la que varias veces hemos hecho mención, 
t ra ta también la misma mater ia ; lo que era muy natural siendo su di-
sertación una completísima defensa del Marqués Maffei sobre este 
asunto . 



es capaz de u n a locacion á precio proporc ional por u n t iem-
po. d a d o , q u e e ra lo p r ime ro q u e sen tamos . 

350. Si t odav ía q u e r e m o s p rofund iza r mas la m a t e r i a , y 
ce r ra r la puer ta p a r a s i empre á toda pre tensión en c o n t r a -
r io , debe remos tener p re sen te q u e el uso de la m o n e d a no 
es p rop i amen te la m o n e d a d a d a y r e c i b i d a , sino cons ide rán-
dola desde que se comienza á p r e p a r a r su curso has t a q u e 
este se t e rmina e n t e r a m e n t e ; consiste el uso en la m o n e d a 
q u e se d a , en las sust i tuciones que con ella se hacen ó se 
pueden hacer con las cosas r e p r e s e n t a d a s den t ro de u n c ie r to 
t i empo , y en la m o n e d a q u e á su te rminac ión se devue lve al 
que la d i ó , sea ó no la m i s m a . C u a n d o se d i spu ta si el uso 
de la m o n e d a es capaz de u n a r r endamien to ó locacion, la 
cuestión d e b e ag i t a r se p r o p i a m e n t e sobre este u s o , del cual 
es una predisposic ión la m o n e d a , las sust i tuciones los in ter -
med ios , y la señal del té rmino la m o n e d a devuel ta . Mas es te 
u s o , ó comprens ión del p r inc ip io , med io y fin debe m i r a r s e 
como un ve rdade ro todo en sí m i s m o , y , admi t i da esta s u -
posición , es e n t e r a m e n t e f u e r a del caso el t ra tar de a v e r i g u a r 
si la moneda q u e se devue lve es la q u e se dió. 

S u p o n g a m o s también q u e es m u y d i f e r e n t e : sin e m b a r g o 
el complexo subs i s t e , cons iderado como un todo en la m a n e -
r a ind icada , y como u n todo capaz d e a r r e n d a m i e n t o q u e no 
se desemeja d e sí mi smo . Así el a r r e n d a m i e n t o de u n a finca 
por un año se mi r a como un t o d o ; y como u n todo p u e d e 
mirarse el a r r e n d a m i e n t o de nueve ó mas a ñ o s , y d e hecho 
se mira p a r a el efecto de compensa r las even tua l idades . R e -
s u l t a , p u e s , de n u e v o c la ramente q u e el uso de la m o n e d a 
es capaz de locacion, q u e es lo p r ime ro que nos p r o p u s i m o s 
demos t ra r . 

351. Pá lpase a q u í de u n modo claro q u e las ob jec iones 
en esta ma te r i a no t ienen fin, p o r q u e se d e b e c i rcunscr ib i r 
t ambién y dar á conocer lo q u e es p rop iamen te este u s o , del 
cual tanto se d isputó con vi l ipendio d e la razón. Al fin de este 
libro ac l a ra remos todavía esto m e j o r . 

352 . Yamos á la s e g u n d a cosa q u e hab ia q u e de rnos -

t r a r : el uso de la m o n e d a es capaz d e locacion, s in injust ic ia 
a l g u n a . Es m u y fácil pe r suad i r la v e r d a d d e esta aserción : 
p o r q u e el d inero es u n a de nues t ras cosas ex ternas útiles p a r a 
el b ienestar de la v ida an imal q u e t ienen u n uso dist into d e 
sí m i s m a s , y el a r r endamien to de estas cons iderado en sí mis-
m o no cont iene s o m b r a a l g u n a , ni m a n c h a , ni g é r m e n d e 
injust icia como hemos visto ya ( § 3 4 6 ) ; luego resul ta t a m -
bién c la ra la s e g u n d a cosa y pr inc ipa l í s ima en este a s u n t o , 
esto e s , q u e la locacion del uso del d inero á precio p r o p o r -
cional por t i empo d e t e r m i n a d o , cons ide rada p o r sí m i s m a , 
está exen ta de toda s o m b r a , m a n c h a , ó g é r m e n d e i n j u s -
ticia. 

353 . D i r á s e : Pe rd ido el f undo a l q u i l a d o , como u n a h a -
b i t a c i ó n , u n a of ic ina , e t c . , pe rece el precio del u s o ; m a s si 
se p ie rde el d inero d u r a n t e el plazo p a r a el cual se d i ó , d é -
bese p a g a r el uso y devolver el d i n e r o ; l u e g o ó no h a y l o -
cacion en estas p res tac iones , ó debe m i r a r s e s i empre c o m o 
in jus ta . 

Respondo , q u e á ser rea l la d i f icul tad, se debe r í a conc lu i r 
q u e ún icamen te despues de h a b e r pe rec ido la m o n e d a y n o 
antes cesar ía el a r r e n d a m i e n t o y la obl igac ión de devolver la 
al q u e la d ió . P o r tanto el a r g u m e n t o p r u e b a demas iado , c o n -
c luvendo q u e n i n g u n a locacion de la m o n e d a lo es ta l , y q u e 
por su na tu ra l es ilícito c u a l q u i e r a precio q u e se ex i ja p o r 
e l la . 

A d e m á s t éngase p resen te q u e si la m o n e d a d a d a á o t ro 
perece a l g u n a vez v e r d a d e r a m e n t e en el u s o , m u c h o s mas 
son los casos en que-se hace figurar pé rd ida sin s e r lo , y e n 
los cuales el q u e concedió el uso p ie rde el precio de la l o -
cacion y a d e m á s la m o n e d a p a r a nuevos a r r e n d a m i e n t o s . 
P a r a obv i a r , p u e s , f r audes inf ini tos ; p a r a c o m p e n s a r el caso 
de u n a v e r d a d e r a p é r d i d a con los otros numerosos d e p é r -
d i d a s m u y artificiosas y p e r v e r s a s ; p a r a h a c e r , en fin, q u e 
resul ten los menos males posibles, q u e es á lo q u e p a r t i c u l a r -
m e n t e t ienden los pasos d e toda p r u d e n c i a h u m a n a , la equ i -
d a d ped i r í a (si satisfacerla q u e r e m o s ) q u e la m o n e d a d a d a 
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e n uso, a u n cuando perezca , se d e b a devolver al q u e la dió e n 
la m i s m a cant idad y con los a lqui leres pac tados . 

P e r o enca rémonos d e f r en te . Demos la r e spues ta g e n e r a -
l í s ima diciendo q u e c u a n d o el f undo a r r e n d a d o pe rece p o r 
su n a t u r a l e z a , va le el a r g u m e n t o d e los c o n t r a r i o s ; el a r -
r endamien to cesa, y con él la obl igación d e devolver á su d u e -
ñ o la cosa a lqu i lada . Mas el a r g u m e n t o no t iene luga r c u a n d o 
la cosa a r r e n d a d a pe rece por cu lpa so lamente del u s o , m á x i -
m e por la ma la d i rección d e é l , como se demost ró en o t ra 
p a r t e ( § 2 4 0 , 2 4 4 ) . La m o n e d a , p u e s , si perece no es esto 
p o r su n a t u r a l e z a , sino t an solo por la dirección del u s o ; esto 
e s , perece en t e r amen te p a r a el u sua r io ( § 2 4 7 , 2 5 5 ) , y de 
cons igu ien te debe cons iderárse la como exis t iendo todavía p a -
r a su dueño con su na tura leza y u s o ; con lo q u e q u e d a e n -
t e ramen te ene rvada la fue rza d e la ob jec ion , y el a r r i endo 
del uso d e la m o n e d a i n d u d a b l e m e n t e ba jo el pabel lón d e la 
just icia , por m a s q u e se r e n u e v e n cont ra él los asaltos. 

3 5 4 . Y h é a q u í como cons iderando la ma te r i a ba jo el 
p u n t o de vis ta de u n a locac ion , cons ignamos u n a tercera d e -
mos t rac ión un iversa l de q u e el uso d e la m o n e d a convenido 
á precio co r respond ien te y proporc ional por t i empo d e t e r m i -
n a d o es jus to . E m p e r o adve r t i r émos q u e así como todas las 
d e m á s locaciones ( § 3 4 7 ) , la del uso de la moneda p u e d e 
servir de ocasion á comete r se m u c h o s y m u y g raves p e c a -
dos . Por eso d e b e cu ida r se con m u c h a di l igencia que no c a i -
g a m o s en ellos si q u e r e m o s d a r n o s á nosotros mismos tes t i -
monio d e q u e buscamos la paz en cuanto está de n u e s t r a 
p a r l e , no los r emord imien tos del corazon. 

355. Nótese t ambién q u e e n el cap . Y I I de este l ibro d e -
mos t ramos p r i m e r o q u e no h a b i a la mas l ige ra injusticia en 
el uso d e la m o n e d a concedido á precio proporcional p o r 
t i empos de te rminados , y q u e d e s p u e s hicimos ver q u e el con -
t ra to con el q u e se concede este uso es u n a ven ta . Mas por 
el contrar io en el p r e sen te capí tulo demos t ramos p r i m e r a -
m e n t e q u e el uso d e la m o n e d a pac tado á precio proporc io-
nal por u n t iempo dado equ iva l e á u n a locac ion , y d e a q u í 

concluimos despues q u e por sí mismo es del todo justo. E s -
to hace ver la d i ferencia d e los m é t o d o s , y al mismo t iempo 
como el uno en t ra en el otro. P o r q u e a u n q u e no toda ven ta 
es locacion, sin e m b a r g o es cierto q u e toda locacion es u n a 
v e n t a , esto e s , del uso d e una cosa por u n t iempo dado q u e 
al fin d e b e devolverse p a r a los usos suces ivos . 

356 . T a m b i é n merece cons iderarse a q u í , q u e has t a este 
capí tu lo se ha hecho volver la cuestión á su o r i gen , y e x a -
m i n a r l a según ella es v e r d a d e r a m e n t e en su s impl i c idad , s in 
los n o m b r e s de mútuo, d e préstamo ni d e usura, q u e tan ta con-
fusión é i nce r l i dumbre han esparc ido h a s l a a h o r a , q u e n a d a 
se p u e d e conclui r en la m a t e r i a , sin d e j a r el c ampo ab ie r to 
á las objeciones. Se h a n dicho y p ropa lado tantas cosas a c e r -
ca d e estos n o m b r e s , pe ro j a m á s se ha pensado ó d i spues to 
proscr ib i r los del es tado d e la cues t ión como incoherentes á 
la c iencia en q u e se u s a n , la cual por medio d e ellos no h a 
p o d i d o rec ib i r has ta el p r e sen te luz a d e c u a d a á la neces idad , 
n i la rec ib i rá j a m á s , sin el p rogreso del ar te , p e r m a n e c i e n d o 
aque l los en su significación or ig ina l como los re toños d e las 
inve te radas i r reso luc iones , ó p o r mejor d e c i r , q u e d a n d o en 
los mismos n o m b r e s la causa d e tan ta d e s v e n t u r a . 

C A P Í T U L O X I . 

Cuarta prueba general para demostrar que no hay injusticia 
alguna en el precio proporcional del uso del dinero. 

357. C u a n d o , impulsados de la n e c e s i d a d , inves t igamos 
lo q u e es derecho, deb imos def in i r lo , facultad de los se res r a -
c ionales f u n d a d a sobre cuanto les compete hacer ó no hace r , 
y p roh ib i r t ambién el q u e otro h a g a ( § 2 8 1 ) ; y esta d e f i n i -
ción es genera l í s ima p a r a toda clase d e casos e n q u e se e m -
p l e a esta pa lab ra . E m p e r o q u e r i e n d o l imitar la á s ign i f ica r lo 
q u e es derecho natural, d e b e r e m o s decir q u e este es la f a c u l -
t a d n u e s t r a , esto es , de los q u e somos rac iona les , d e hace r 
ó no hacer y d e impedi r t a m b i é n q u e o t ro h a g a , f u n d a d a so-
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e n uso, a u n cuando perezca , se d e b a devolver al q u e la dió e n 
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b r e lo q u e es la naturaleza nuest ra en sí m i s m a , esto es , en 
su totalidad respecto d e Dios , de sí misma y d e sus s e m e -
jantes. Mas como lo q u e todo hombre es respecto de sí mis-
m o , d e sus semejantes y d e Dios , lo es también caba lmente 
u n a nación respecto de s í , de sus semejantes y de Dios ; con-
cluirémos q u e derecho natural de gentes es la facultad que e s -
tas t ienen ' d e hacer ó no hacer y de poder impedi r q u e las 
otras h a g a n , fundada sobre su na tu ra leza , esto es , d e u n a 
nación respecto d e sí m i s m a , respecto de las otras naciones, 
y respecto d e Dios. 
* 358 . T o d o esto nos hace ver y nos confi rma q u e los d e -
rechos naturales y a del h o m b r e , ya d e gen te s , están r a d i -
cados v basados , v ar rancan su origen y emanan de la n a -
tura leza y sus re lac iones , y son tan inenajenables como estas 
y aque l la . , 

359 . Pasemos a h o r a á establecer el s iguiente teorema d e 
metafísica: El q u e cr ia las na tura lezas , en v i r t u d , en conse-
cuenc ia , ó por derecho d e ser obra s u y a , funda ó expl ica 
t ambién los usos de aque l l a s ; porque los usos son de las co-
sas y con las cosas. D e aqu í resulta q u e la creación d e las 
cosas y naturalezas suyas envue lve , importa y da también 
sus usos. Si que remos va lemos de los e jemplos, hal laremos 
que Dios ha criado las naturalezas de los an ima les , de las 
y e r b a s , d e las p lan tas , v con ellas ha fundado y explicado 
sus usos tan diversos como son las especies y basta los indi -
v iduos . Es te teorema puede concluirse con una inducción sin 
igua l por todos los individuos del universo cuyos usos p r o -
pios f u n d a b a , y def in ía , y explicaba el Cr iador d e la n a t u -
raleza. T e n d r e m o s , p u e s , por cierlísimo q u e el q u e cria las 
na tu ra lezas , f u n d a y explica también sus usos. 

360 . L u e g o el q u e h a creado la moneda , f u n d a , y exp l i -
ca , y l imi ta , y dec la ra , y debe también f u n d a r , y expl icar , 
v l imi t a r , y dec larar sus usos. 

361 . Inves t igando quién la ha creado, encontramos q u e 
la m o n e d a p u e d e considerarse como cosa , y como precio ó 
va lor . Como cosa la ha criado D i o s , dándole el a r le la fo r -

m a . Mas como valor es cosa idea l , cosa d e representación 
a rb i t r a r i a , cosa convencional y d e inst i tución, y en su g é -
n e r o , d e creación de las naciones. Este es un hecho del cual 
nos adoctr inan las historias y lo confirman los viajes á lodos 
los pueblos civilizados. Es ta la tenemos cons ignada al exp l i -
car lo q u e era la moneda en sí misma ( § 1 7 8 , e le . ) . 

362 . L u e g o las naciones ó gentes por una consecuencia 
que e m a n a d e la esencia misma d e la cosa , y por lo q u e ellas 
figuran en los derechos l lamados d e gentes , fundaron y f u n -
d a n , explicaron y expl ican , ó declararon y declaran los usos 
de las monedas . 

363 . Mas respecto de lo q u e es moneda ó d inero y su ín-
do le , encontramos f u n d a d o , recibido y t ra tado su uso para 
el comercio , como pe rmanen te y est imable á precio p r o p o r -
cional por t iempos dados. Y d e un modo m a s luminoso t o -
davía lo encontramos en el sistema ó conducía ó marcha a c -
tual de la sociedad hasta en los cálculos de la administración 
p ú b l i c a , en tanto g r ado q u e q u e r e r hoy r e p r o c h a r , d e s a r -
r a iga r y ex te rminar este uso , seria motivo d e que ja s , de t u r -
baciones , d e motines y hasta d e u n a inevitable borrasca d e 
estado no solo en un pueblo sino en cási todo el género h u -
m a n o . 

Ó es prec iso , p u e s , decir q u e lodos los derechos n a t u r a -
les d e gentes son una injust ic ia , é injusticia común y an t i gua , 
ó si esto no se puede ni o i r , ni tolerar , debemos concluir q u e 
el uso del dinero valuable á precio proporcional fundado , 
in t roducido, genera l izado , medido en vir tud deaque l lo s d e -
rechos no contiene injusticia a l g u n a . 

Mas ¿ c ó m o contradecir u n a verdad tan d e b u l t o ? ¿ S e r e -
conocerá en las naciones la propiedad na tura l de crear la 
m o n e d a , y no la de fundar la con uso v a l u a b l e ? P e r o ¡cómo 
eludir la fuerza del teorema que el que cria las naturalezas 
funda los usos!Decir, p u e s , q u e las naciones lienen derecho 
de crear la m o n e d a , pero no con uso valuable , ser ia lo mis-
mo que decir q u e las naciones tienen derecho de fundarse 
habitaciones ó cargos adminis t ra t ivos , pero no con el uso 
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v a l u a b l e , lo q u e si l l egá ramos á dec i r apa rece r í amos unos 
insensatos , y nos a t rae r ía el desprecio y la irrisión d e las n a -
ciones. * 

364. Pe ro es t rechemos todavía m a s el a r g u m e n t o . El v a -
lor de la m o n e d a , cons iderada como m o n e d a , es ideal y d e 
convención. Yo no sé como no se ha c lamado a l tamente q u e 
es u n a g r and í s ima injust ic ia da r lo p a r a las necesidades d é l a 
v i d a ; p o r q u e la moneda ni se c o m e , ni se b e b e , ni se v is te . 
Mas si n i n g u n o tuvo por in jus to en la au to r idad públ ica ó 
s u p r e m a e í p o n e r ó g r a d u a r á la m o n e d a u n precio q u e n o 
t i e n e , ¿ c ó m o se q u e r r á l imitar en la m i s m a autor idad es te 
poner y g r a d u a r un precio por el uso de la moneda c o n c e -
dido por t i empo de t e rminado ? Y yo no baso aqu í el a r g u -
mento sobre lo q u e l l aman dominio alto. E s t e dominio al to 
supone los b ienes y su m a n e j o , y los a r g u m e n t o s q u e de a q u í 
se d e d u j e s e n , pa recer ían ofender el mane jo m i s m o , y no s e -
r i a n satisfactorios. Pero la m o n e d a en t e r amen te es cosa q u e 
la au to r idad públ ica no la supone , sino la c r e a : d ispone d e 
ella y nivela sus precios, y á l a vez los a l z a , ó los b a j a , ó los 
p r e s e n t a en mater ias m u c h o m a s viles s e g ú n lo ex igen las 
c i rcunstancias . ¿ C ó m o , p u e s , la au to r idad nacional ó p ú -
blica en cosa que es toda s u y a , a u n la i d e a , el bosque jo y su 
p r o d u c c i ó n , en u n a palabra", en toda la extensión del o r igen , 
cómo no podrá fijar, cómo no reconocerle un uso va luab le , 
cómo no u n precio d e este u s o , y en cierto orden p r o p o r -
cional ? 

P o r tanto t engo por m u y s e g u r o q u e el uso de la mone -
d a va luab le á precio proporc ional f u n d a d o , é in t roduc ido , y 
genera l izado y medido por las nac iones , no cont iene en sí 
in just ic ia a l g u n a . 

365 . Mas esto está m u y d e acue rdo con el carácter de la 
doct r ina evangél ica . P o r q u e si bien es verdad que su Autor 
p resc r ib ió , incu lcó , r ecomendó d i l igen t í s imamente todo lo 
q u e es just icia y c a r i d a d ; pe ro no descendió á da rnos p lanos 
y reg las par t iculares de negociación y de contra tos . Y esta 
es la conducta q u e , como ya a l g u n o s lo han re f lex ionado, 

d e b í a obse rva r . caba lmen te ; p o r q u e d a b a u n a rel igión no para 
u n pueblo solo, tal como el h e b r e o , sino p a r a lodos los p u e -
blos d e la t i e r r a , c u y a s c i rcunstancias son va r i a s como los 
l u g a r e s e n q u e v i v e n , y los objetos q u e t ienen en d e w e d o r 
suyo , y la forma de gob ie rno q u e allí p r e d o m i n a . E s , pues , 
p a t e n t e q u e la va r i edad de las c i rcuns tancias a c a b a de p e r -
feccionar la acción q u e se t ra ta de decidi r si es b u e n a ó m a l a . 

366 . Ni .se m e o p o n g a n prohib ic iones universa les p o s i -
t ivas d e u n a ley h u m a n a cua lqu ie ra q u e sea. P o r q u e tal ley 
n o ex i s t e ; pues a u n q u e en los Concilios genera les se p r o h i -
b e n los excesos y la insaciable rapac idad de los u s u r e r o s , c o -
m o vimos en el c ap . Y1 del l ib . I , no todo precio del uso g e -
n e r a l m e n t e cuando no h a y exceso a lguno . Y Benedicto X I Y , 
prec isado por la d i spu ta susci tada en s u s d i a s , á la discusión 
gene ra l d e sí se p u e d e ó no d a r el d inero á uso por u n p r e -
c io , ó á rédi to q u e dec í an , no qu i so q u e s u s consul tores r e -
solviesen la cues t ión , p romet iendo q u e c u a n d o hubiese opor -
t u n i d a d p a r a ello la resolver ían los in te l igentes en la m a t e -
r i a . Con esto dió á conocer q u e no ex i s t i a , ó q u e él m i r aba 
c o m o no exis tente ley prohib i t iva un ive r sa l , especia lmente 
ba jo el concepto q u e se fo rma en el d ia d e la moneda conce-
d i d a á uso p a r a cierto t i e m p o ; no obs tan te a l g u n a s r e s p u e s -
tas d e Pontíf ices s e g ú n la ex igenc ia de los casos par t icu la res 
y s e g ú n la in te l igencia es tablecida r e spec t ivamente p a r a los 
p r é s t amos y sus p rop iedades en los var ios t i empos . 

3 6 7 . Y ¿ c ó m o idearse pod r i a semejan te ley prohib i t iva 
u n i v e r s a l ? El uso de la m o n e d a y su precio (hab lo del con-
ven ien te y proporc ional sin f r audes ni excesos) está ins t i tu i -
d o y puesto por las naciones como el va lor de la m o n e d a . Y 
si las naciones se lo p o n e n , c i e r t amen te q u e no lo p r o h i b e n . 
Ade l an t emos el a r g u m e n t o . E l que dice q u e h a y u n a ley u n i -
versa l q u e p roh ibe todo uso á precio conven ien te y p r o p o r -
cional , por u n encadenamien to estrechísimo d e las cosas d e -
b e concluir que i g u a l m e n t e se p u e d e admi t i r u n a ley u n i -
versa l q u e p roh iba todo va lor d e la m o n e d a , y hasta la m o -
n e d a misma. Mas si esta consecuenc ia , l levada al ter reno del 
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p o d e r , a s u s t a , d e b e r é m o s retroceder al o r i g e n , y reconocer 
en los derechos de las nac iones el d e e s l ab l ece ren el uso d e 
las monedas u n uso y prec io conveniente y proporc ional , uso 
exento de in jus t i c i a , uso inviolable ba jo de estos respectos . 

368. Reduc idos los hebreos al y u g o ;de los Césares , con-
tend ían si e ra lícito paga r l e s el censo. L levaron la cuest ión al 
Sa lvador , q u i e n requ i r i endo que le mostrasen la m o n e d a , p r e -
guntó de q u i é n era el busto y la inscripción q u e en ella se 
v e í a n , y contes tándole que del C é s a r , concluyó : Redditeer-
go quce sunt Ccesaris Casari. (Mal th . x x n , 21) . Pese el l e c -
tor si d e b e va le r a lgo esto para el uso real d e la m o n e d a . Yo 
c ie r t amen te , como veo ser de inst i tución d e las naciones y d e 
consiguiente de los Césares y Pr íncipes la m o n e d a , veo t a m -
bién serlo su uso y su prec io , v no puedo menos de conclui r 
que se d e b e de ja r á las naciones lo q u e es d e las nac iones . 

369 . T e n e m o s , p u e s , por la c u a r t a vez demos t r ado g e -
nera lmente y sin los n o m b r e s de m u t u o , de p r é s t a m o n i de 
u s u r a , q u e el uso de la moneda concedido á precio p r o p o r -
cional por cierto t i empo no cont iene injusticia a l g u n a . E s t a 
demost rac ión s u r g e como espon táneamente de la intuición d e 
Ja m o n e d a en sí misma y de los pueblos , a tendidos los d e r e -
chos n a t u r a l e s de gen tes . Los q u e tanto mal encuen t r an en 
el uso asa la r iado de la m o n e d a , deben m i r a r los de rechos 
na tura les d e las naciones como capaces de disolverse y d e fe -
necer á c u a l q u i e r soplo del poder h u m a n o , y la m o n e d a cási 
c r iada con el h o m b r e como las p l an t a s , los p e c e s , y toda la 
demás r i q u e z a n a t u r a l , que es v e r d a d e r a m e n t e tal p o r sí 
m i s m a , no convencional y representa t iva por inst i tución d e 
los h o m b r e s . 

É i g u a l m e n t e el q u e dijese q u e el uso d e la m o n e d a v a -
luable á p rec io no está ap robado sino t o l e r ado , este s u p o n -

. dr ía q u e a n t e s fue d a d a la moneda por la na tu ra l eza , y sin 
uso d iscern ib le de sí m i s m a , y d e cons iguiente q u e c u a l -
qu ie ra p rec io q u e se exigiese por este uso e ra i l íci to, c o n -
c luyendo d e a q u í la tolerancia. 

N o , no es e s t a , r e s p o n d e m o s , la idea q u e acerca de esto 

debe formarse . L a m o n e d a es inst i tución de las nac iones , ne 
d e la na tura leza ; la dist inción real de su uso es c o n s e c u e n -
cia de esta insti tución y del fin q u e ella se p r o p o n e , no r e -
sul tado d e cosa q u e o r i g ina r i amen te nos d ie ra la na tu ra leza . 
P o r eso no existe la ilicitud na tu r a l de aque l p r ec io , y f a l -
t ando a q u e l l a , ¿ c ó m o p o d r á decirse n u n c a que el uso está 
t o l e r a d o ? ¿ c ó m o h a b r á la contraposic ión no aprobado sino 
tolerado? 

I n v e s t i g ú e s e , p u e s , la ma te r i a en su te r reno p r o p i o , no 
fue ra de é l , y ob t end rémos los resu l tados q u e son deb idos , 
no los q u e uño q u i e r e , q u e s iendo la ve rdad an te r ior á todo 
que re r no ha de estar su je ta la existencia de aquel la á n u e s -
tro capr icho . 

370 . Yo convengo e n q u e m u c h a s veces los h o m b r e s co-
m e t e n a t ropel los torp ís imos e n el precio del uso d e las m o -
nedas , tales como prescr ib iendo u n precio c u a n d o deb ie ra 
darse á conocer la c a r i dad . No n iego las a sechanzas , los e n -
g a ñ o s , las p repo tenc ias p a r a a b s o r b e r , como u n ab ismo q n e 
f a m á s se l l e n a , la sus tanc ia a j e n a ; pe ro estos son vicios de 
los p a r t i c u l a r e s , no d e la sociedad q u e s i empre lo ha r ec l a -
m a d o y r e c l a m a , a b o m i n a n d o como un objeto de infamia á 
los a u t o r e s d e t a m a ñ a m a l d a d . 

371 . Pe ro ¿ q u é n o m b r e * d e b e r á darse á este uso d e las 
m o n e d a s cont ra tado por p r e c i o ? Respondo q u e no otro q u e 
el suyo genera l í s imo de uso de las monedas contratado por pre-
cio. Ño h a y inconveniente a l g u n o en dar le este n o m b r e q u e 
la na tu ra leza misma d e la cosa nos aconse ja . Por este med io 
nos evad i r émos d e todos los r e p a r o s q u e p u d i e r a n pone rnos 
con los n o m b r e s de venta, d e locacion ó d e mùtuo, como q u e 
esta idea gene ra l í s ima conc ie rne no al uso p r inc ipa lmen te , 
sino á la cosa d a d a q u e se h a de devolver en su espécie e n 
la m i s m a can t idad y ca l idad . Pe ro d e esto mas d e t e n i d a m e n -
te h a b l a r é m o s e n el s i g u i e n t e l ib ro . 

372., Y en p r u e b a d e la persuas ión invencible en q u e e s -
t án las nac iones de reconocerse como au to ras y c readoras de 
la m o n e d a , v como los a rb i t r o s na tu ra l e s p a r a f u n d a r sob re 
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ella u n u s o , y u s o va luab le á precio p roporc iona l , qu ie ro 
añad i r a q u í u n a observac ión . H a b i é n d o s e en el siglo X I I I y 
p o r a lgún t i empo despues e spa rc ido e n t r e los Cr i s t i anos , y 
crecido el r u m o r de q u e por el uso d e la m o n e d a es r e p r o -
b a b l e todo precio p o r p e q u e ñ o q u e sea sin l imi tarse á solos 
los excesos , los pueb los poco á p o c o , a y u d a d o s de los filóso-
fos , d e los ju r i sconsul tos , y d e los teólogos t a m b i é n , idearon 
y d i v u l g a r o n , é hicieron va le r , p a r a just i f icar aque l prec io , 
cási tantos t í tulos s i n g u l a r e s , m e n d i g a d o s de f u e r a , cuan tos 
son los casos en q u e se q u i e r e dar el uso del d inero á precio 
p ropo rc iona l , y no d e otro m o d o . Así hicieron preva lecer y 
r e c o b r a r o n por p a r t e s , y como en c o m p e n s a c i ó n , lo q u e sen-
t ían que e ra derecho s u y o e x p e d i t o , g e n e r a l y ju s to , y q u e 
se q u e r í a por a l g u n o s impedi r a t e m o r i z a n d o con la idea d e 
injust ic ia . A este fin p a r a d a r d i n e r o á uso se idearon y c e -
l e b r a r o n los cont ra tos d e censo ó réd i to r ed imib le de u n a y 
o t ra p a r t e , ó solo p o r p a r t e de l v e n d e d o r , á los cua les s e 
sus t i t uye ron d e s p u e s también los censos ó c o m p r a d e réd i tos 
en fondos estables y d e t e r m i n a d o s . Y p a r a a p o y a r la just ic ia 
d e aquel los p r imeros censos se r ecu r r ió ya al contra to trino, 
y y a d e j a n d o este y aque l los á u n lado se d ió la pre fe renc ia 
al contra to g e r m á n i c o , por medio de l cual sin tantos rodeos 
se obt iene á plazo el uso del d ine ro por u n prec io d e t e r m i -
n a d o . Se a r r i m a r o n á estos los vast ís imos tí tulos ó requisitos 
del lucro cesante y daño emergente desconocidos d e los a n t i -
g u o s , p e r o hechos por la necesidad f a m o s o s , á los cua les se 
les dió el n o m b r e de cast renses por su inventor Pablo de Cas-
tro. Oyéronse t ambién los n o m b r e s d e frutos compensativos, 
y a q u e r e t ene r no se deb iese precio y c o s a ; y valió el tí tulo 
de l p e l i g r o , el tí tulo d e los re t rasos ó de tardanza, y el d e la 
p e n a convencional . Y p a r a d e s v a n e c e r l o s t emores q u e i n s -
p i r a r p u d i e r a el an l i c res i s , se inven ta ron los cont ra tos d e 
ven ta , disolubles con r e t r o v e n t a e n t iempo señalado ó sin se -
ñ a l a r . 

3 7 3 . H a c e a l g ú n t iempo q u e las au to r idades púb l icas ó 
s u p r e m a s p r o m u l g a r o n , como ya e n t r e los r o m a n o s , las t a -

sas l l amadas legales del precio del uso d e la m o n e d a : p o r 
e j e m p l o , la F r a n c i a fijó el cinco por ciento g e n e r a l m e n t e y 
el seis p a r a los comerc i an t e s , lo cua l se observa allí en todos 
los t r ibuna les r ég ios 

374 . S e d isputó si esta tasa t ambién como título nuevo 
bas t a á just if icar el precio del uso d e la m o n e d a concedido por 
c ier to t i e m p o , y la d i spu ta f u é e n a u m e n t o , y no se conc lu i -
r á m i e n t r a s las par tes no a p r u e b e n cada cual mas q u e lo s u -
y o *. P e r o d e b e r e sponde r se q u e no es la tasa la q u e j u s t i -
fica ; p u e s la tasa s u p o n e ya el u s o , y es poster ior á su con-
t ra tac ión . Si h a y just icia en el uso la lasa la de ja i n t ac t a ; y 
s i no la h a y no la i n t r o d u c e ; pone l ímites á los de seos , no 
cons t i tuye su n a t u r a l e z a 2 . P r e s e n t a d a , p u e s , la cuest ión b a j o 
e s t e p u n t o de v i s l a , y a no t iene l u g a r . L a no injust icia r e -
sul ta d e la condicion p r e c e d e n t e d e la m o n e d a de ser u n a 
cosa de creac ión exclus iva de las nac iones e n cuanto á tener 
u n valor r e p r e s e n t a t i v o , y precio también represen ta t ivo del 
uso d e este va lor , c u a n d o se ha concedido á otro por cierlo 
t i e m p o . 

375. Si los in te l igentes y no in te l igentes e n la mate r ia 
cues t ionan sobre si es j u s t a ó no esta tasa del p r e c i o , y las 
a u t o r i d a d e s púb l icas no t o m a n p a r t e en la d i s p u t a , d e b e a t r i -
b u i r s e esto á q u e no se vent i la e n su v e r d a d e r o p u n t o de 
vista . Redúzcase u n poco la cues t ión sobre el uso con precio 

1 Véase ¡pag. 1 2 8 ) . Precis sur l'usure attribuée auxpréts-de-
commerce, P . M . B. Par i s , 182a. Esta es la obra mas reciente que yo 
he leído en materia de u s u r a s . 

* Véase la nota puesta en el proemio de la obra en continuación de 
la historia d é l a usu ra que trae el autor . ( N o t a del Traductor). 

4 Esto hizo decir, en mi juicio, á Benedicto X I V , De synodo dio-
cesana, lib. X , cap. 5 , que para justificar un título para los f rutos es 
desacertado el recurrir á que rnodum servet á patria legibus defini-
tum. 

En favor de la tasa legal escribió Mons. Baronat la obra francesa t i -
tu lada : II preteso mistero dell' usura svelato. El abate Bouyon, ca -
nónigo de la iglesia de Clermont, publicó el año 1824 en Clermont-
Fer rand un escrito titulado: Confutazione dei sistemi di Mons. Baro-
nat, e di Mgr. de la Luzerne. 



á su adhe ren l e de q u e la au lo r idad públ ica no t iene de recho 
d e c rearse u n a m o n e d a ni de g r a d u a r los va lo res , y se v e r á 
á competenc ia cesar el si lencio. 

376. T i e n e n , p u e s , las naciones la v i r tud insti tutriz y , 
p o r decirlo a s í , crealr iz d e los valores en meta les prec iosos , 
y del mismo modo t a m b i é n la v i r tud creatr iz del uso y d e su 
prec ios idad. D e a q u í es q u e esparc ido el r u m o r d e in jus t ic ia 
sobre u n precio c u a l q u i e r a p o r el uso del d i n e r o , a u n q u e no 
ace r t aban á persuad í r se lo las nac iones , l u e g o res tablecieron 
por razones parcia les y de reflejo cuanto se hab ia t ra tado d e 
hace r sospechoso 

377. E n los capí tulos I Y y Y del l ibro s igu ien te h a b l a r é 
mas de t en idamen te d e aquel los t í tulos. D i ré a q u í a n t i c i p a -
d a m e n t e q u e d e no se r b u e n a s las razones un iversa les q u e h e 
en t resacado y e x p r e s a d o , y q u e a u n he d e hacer lo todav ía 
p a r a p r o b a r la prec ios idad del uso del d i n e r o , no ace r t a r í a 
á m i r a r como leg í t imos lodos aquel los títulos. M a s , como 
tengo por va lederas y sanas aquel las r a z o n e s , m e acomodo 
t ambién á aquel los t í tu los , y a p l a u d o el q u e en defecto d e 
medios di rectos y expedi tos p a r a hacer conocer la ve rdad se 
val ieron d e aquel los t í tulos ex t e rnos , accidentales y re f l e j a -
dos. L a s razones son como los id io t i smos , q u e no todos los 
en t i enden a u n q u e sean del mi smo país . 

378. T a m p o c o t ra to de l o m a r aqu í en cons iderac ión lo 
q u e a l g u n o s p ropa l an conl ra las u s u r a s sin l imitación a l g u -
n a , a p o y a d o s en lexlos d e P l a t ó n , d e Aris tóteles , d e Séneca 
ó de a l g ú n otro d e n o menos i lustre a n t i g ü e d a d . P o r q u e lo 
q u e d e estos textos se inf iere e s , q u e aquel los h a b l a r o n lo q u e 
les d i j e ron , no q u e la ve rdad es tuviese necesa r i amen te p r e n -

1 Alguna vez se oyeron razones que no eran verdaderas: por e jem-
plo, en algunas partes de Francia los Capítulos por no tener ocioso el 
dinero lo prestaban al cinco por ciento, y decian: Por especial favor 
hácia la Religión, para que creciese con esto el tesoro de la Iglesia. 
Pero si el dar á interés era injusto por su condicion, no hubiera deja-
do de ser tal por aquel favor. (Broedersen, Deusuris licitis alque üli-
cilis, col. 943) . 

dida d e sus labios . Sea lo q u e f u e r e lo q u e h a y a n escri to, no 
p o d r á j a m á s esto r e b a j a r los de rechos na tu ra l e s del h o m b r e 
y d e las gen tes . Si la gene rac ión p resen te oyese aque l modo 
d e filosofar se reir ía del q u e lo rep i t i ese , como se reir ía si , 
a p o y a d o s en aquel las fuen tes no poco an l i amer i canas , nos 
viniesen hov á dar r eg l a s p a r a consegu i r y p r e p a r a r la c o -
chinilla y el"chocolate. ¡ N u e v o s t i empos , nuevos usos , nuevo 
espec tácu lo ! N u e v a a b u n d a n c i a , n u e v a s neces idades d e n u -
mera r io y de comercio en el movimien to actual de los p u e -
blos hác ia Ya indus t r i a . Y ú l t imamen te n u e v a moderac ión en 
el buscar los f ru tos sobre el uso del d inero . Y si aquel los g e -
nios colosales del a n t i g u o sabe r h u b i e r a n sido t ras ladados á 
nues t ro t i empo , emp lea r í an el l e n g u a j e q u e a h o r a se h a b l a , 
así como t ambién en todas las ciencias p re f i r i r i an las luces 
del d i a , y no la escasa q u e ten ian c u a n d o nos las t r a n s m i -
t ie ron . . . 

3 7 9 . P a r a t e rmina r con u n a conclusión no menos senci-
lla qué m e m o r a n d a , debo adver t i r al lector que cuantos a r -
g u m e n t o s se p r o d u c e n p a r a demos t r a r la preciosidad del uso 
de la moneda y la just icia d e esta p r ec io s idad , todos ellos no 
son mas q u e r amos d e u n solo t ronco. Esto e s , el a r g u m e n t o 
sustancial ó m á x i m o , ó q u e todos los c o m p e n d i a en sí mis -
m o , es e s t e : q u e la m o n e d a y su uso y la preciosidad d e esle , 
y d e aque l l a es todo convenc iona l ; q u e en el convenio d e 
u n a nación en sí misma ó d e t o d a s , al menos las c u l t a s , en-
t re s í , h a y este uso y su p r e c i o s i d a d , y p o r tanlo q u e la p re -
ciosidad del u s o , cons ide rada por sí m i s m a , es t an jus ta como 
la d e la m o n e d a . 

380. Es te y no otro es el a r g u m é n l o or ig ina l . Y si .as 
naciones no hub iesen ins t i tu ido esle uso prec ioso , en v a n o 
se pensa r í a en v e n d e r l o , en colocarlo en a r r iendos ó locacio-
nes del mismo u s o , en vano e n oíros colores y fórmulas q u e 

1 El P . Rossignol en su tratado f rancés , De Vusure, en la pág. SI 
(le la edición d e T u r i n , 1803, forma un capitulo con el t í tulo: Sysfeme 

des Scholasliques sur Vusure puisée dans Aristote. 
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la r azón va m e n d i g a n d o p a r a represen ta rse á sí m i s m a y sus 
esfuerzos e n c o m u n i c a r su persuas ión. 

C A P Í T U L O X I I . 

Consideración sobre el modo de fijar el precio acerca del uso de 
la moneda. 

381 . El p rec io c o m ú n del uso del d inero no se m i d e del 
m i s m o modo q u e el p rodue lo q u e en oro y piala d a n las p ro -
p i edades , sean rús l icas ó u r b a n a s . Conocido es to , podr ia p r e -
g u n t a r s e : P a r a d a r d ine ro con hipoteca sob re c a s a s , h e r e -
d a d e s , e tc . , ¿ cómo p o d r á f i jarse el i n t e r é s? ¿ S e debe rá a r -
r e g l a r el precio d e la moneda á lo q u e p roduzcan las casas 
ó h e r e d a d e s h ipo t ecadas , ó se podrá ped i r y tasar lo l ícita-
m e n t e s e g ú n q u e e n común se ap rec i a el uso de l d i n e r o ? 

R e s p o n d o q u e ser ia u n a conduc t a exce l en t e , a p r e c i a d a , 
amis tosa y q u e a h o r r a r í a muchos d i sgus tos el a r r e g l a r el p r e -
cio del uso á los p roduc tos netos d e las ca sas , h e r e d a d e s , e t c . , 
con c u y a hipoteca s e hace el p r é s t a m o . P o r q u e q u i e n rec ibe , 
encon t rándose g r a v a d o , ó tanto menos r ico cuan t a es la su-
m a r e c i b i d a , ver ia d i sminui rse su r e n t a p roporc iona lmen te 
y n a d a mas . P o r e j e m p l o , el q u e s iendo dueño d e u n a s t ie r -
r a s ó casas q u e val ieran diez mil escudos q u e le d a b a n d e 
r e n t a t resc ien tos , t omase en d ine ro has t a cinco mil escudos 
q u e son la mi tad de l cap i t a l , ver ia d imid iada t ambién su 
r e n t a , y r educ ida á ¡ciento c incuen ta escudos y no m e n o s , 
q u e es lo q u e a f l ige a l d e u d o r , ó por lo menos le empereza á 
con fo rmar se . 

S i n e m b a r g o el d ine ro como señal de equ iva lenc ia u n i v e r -
sal r e p r e s e n t a en c o m ú n los capi ta les de lo p r o d u c i d o , m u -
c h o , poco ó m e d i a n o , como t a m b i é n los objetos del a r t e , de l 
comerc io y del t ráf ico in ter ior . De a q u í se s igue q u e el precio 
del uso del d inero a d q u i e r e , s e g ú n los t iempos y l u g a r e s , 
p o r su índole u n g r a d o ó lasa in t e rmed ia de valor q u e en mi 

juicio e l l a , ó la p r ó x i m a , es la q u e debemos ó podemos s e -
gu i r l íc i tamente c u a n d o damos ó tomamos d inero con h i p o -
teca sobre casas ó he redades . 

382. El que r e c i b e , p u e s , d inero sobre p rop iedades q u e 
son menos f ruct í feras q u e el metál ico debe rá hacerse c a r g o 
q u e la h ipoteca no es c o m p r a sino g a r a n t í a , y q u e aque l d i -
ne ro pod ía pres tarse sobre hipotecas mucho mas f ruc tuosas , 
ó al menos t a n t o , y p o r eso q u e no hay razón es t recha y 
a p r e m i a n t e que nos ob l igue á n ivelar el f ru to del uso del d i -
ne ro s u m i n i s t r a d o al de las p rop i edades h ipotecadas . A ñ a d o 
q u e a u m e n t a mas el precio del uso del d i n e r o , cuan to mas 
se manif ies ta la a b u n d a n c i a de los q u e le b u s c a n , ó la f ac i -
l idad d e emplear lo v e n t a j o s a m e n t e , y en este caso los p e d i -
dos de esta ó aquel la p rop iedad se d i s m i n u y e n , es dec i r , q u e 
b a j a su prec io ó es t imación. 

383 . N o obs tante el conde Car l i , c o m e n d a d o r D . J u a n 
R i n a l d o , e n su respues ta al m a r q u é s Scipion Maffei su Vlm-
piego del danaro, p r o p e n d e á la opínion con t r a r i a , c o n c l u -
y e n d o : « C r e o , p u e s , q u e se p u e d e a s e g u r a r sin t emor d e 
« e r r a r q u e no d e b e servi r d e n o r m a el in terés del d ine ro p a r a 
«conocer el valor de las fincas ó h e r e d a d e s , sino por e l c o n -
« t ra r io q u e el valor de las fincas debe servir de regla p a r a es-
«tablecef los l ímites del in terés sobre el m u t u o con q u e se 
«h ipo tecan las mismas p rop iedades .» 

384 . Incu lca ré t ambién incesantemente que hab iendo 
e n los precios del uso del d inero cier ta var iedad de g r ados , 
los precios medios ó los mas mode rados serán s i empre mas 
p re fe r ib les y mas d ignos del h o m b r e q u e en sí mismo a m a 
t a m b i é n á sus p ró j imos . Es ta moderac ión facilita el cul t ivo, 
l as a r l e s , el comerc io , y de cons igu ien te toda clase de i n -
dus t r i a y la p rosper idad en fin de los pueblos . 

38o . " Pe ro donde las lasas legales ó l imitantes del i n t e -
rés p o r el uso del d inero están pues tas por los pr ínc ipes ó 
por los q u e hacen sus veces , la cuestión p resen te es innecesa-
r ia . L a r eg ia está p u e s t a , y ya no es posible ped i r mas q u e 
lo q u e fija la lasa. Sin e m b a r g o razones pa r t i cu la res , m a n i -

• 
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fieslasypreponderanI.es podr í an hacernos desist ir de los p r i -
vi legios d e la l e y , y segu i r p u n t u a l m e n t e sin r emord imien to 
a l g u n o lo q u e la" e q u i d a d d e las c i rcunstancias nos enseñase 
se r mejor . 

C A P Í T U L O X I I I . 

Conclusión del libro. Infiérese de todos los precedentes el título 
muy preciso de la justicia del precio por el uso del dinero, y 
como sea superior á todas las objeciones. 

386. E l que l legado al t é rmino d e u n v ia je r ecor re con 
l a imaginación los objetos q u e ha v i s to , y los c o m p a r a , cosas 
q u e an tes no las podia e n t e n d e r , p o r medio de este cotejo las 
en t i ende , y q u é es lo q u e t iene p r o p i a m e n t e de ut i l idad a q u e l 
v i a j e ; y si de nuevo hub iese d e e m p r e n d e r su m a r c h a , lo 
ha r í a mas d e s e m b a r a z a d a m e n t e , a u n q u e no supiese m e -
jorar lo sin la p ro longac ion y t r aba jos del p r imero . N o s -
ot ros hemos segu ido con nues t r a s ref lexiones len tas , v a r i a s , 
p ro longadas lo q u e con a r r eg lo . a l de recho na tu ra l es el uso 
del d inero concedido p o r cierto t i e m p o , y lo q u e vale y no 
v a l e , caba lmente como si vis i tásemos pe r sona lmen te u n país 
v a r i o , fecundo y poco prac t icado. Nos ha l l amos , p u e s , y a 
en el caso de q u e , recogidos muchos dalos d e a q u í y d e allí , 
podemos ver y d a r un fallo m a s á fondo y con mas prec is ión , 
y u n fallo tal q u e venza lodas las d i f icu l tades , de jando el 
t e r r eno en t e r amen te exped i t o , y aque l l as al f r en te de aque l 
como sin fuerza ni posibi l idad p a r a ello. 

387. Pe ro ¿cómo ver ó hacer ver este d i c t a m e n , cómo 
a c l a r a r , d i g o , con u n a dis t inción mas l im i t ada , intr ínseca y 
prec isa en q u é está el t í lulo p a r a u n precio por p a r t e de l 
pres tador y desde d ó n d e de ja d e ser lo ta l? No es difícil c o -
nocer el método q u e observarse d e b e al efecto. Se t r a t a del 
uso del d ine ro , y por tanto si a lgo q u e d a por ver todavía 
m e j o r , debe buscarse en la condicion inter ior d e es le uso , 
objeto hasta aqu í de nues t ras invest igaciones . Bien veo q u e 
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nos en redamos en sut i lezas , pe ro el q u e n o gus t e d e ellas, ó 
no p u e d a c o m p r e n d e r l a s , q u e se a t e n g a á lo dicho has t a 
a q u í . Los demás r ecue rden q u e la ciencia consiste en la i n -
tuición in te lec tual , y q u e cuan to m a s se sutiliza con es tas 
in tu ic iones , mas ciencia se a d q u i e r e . 

388 . Al pr incipio del capí tu lo I de esle l ibro se dijo q u e 
uso es el empleo de u n a cosa como mas a c o m o d a d a p a r a ob te -
ner u n intento c u a l q u i e r a , pe ro no se hizo allí distinción al-
g u n a . Al fin de aque l capí tu lo se hizo ya c o l u m b r a r q u e h a -
b ía q u e hace r a l g u n a s exp l icac iones , no tándose desde l u e g o 
q u e u n a cosa es pode r se e m p l e a r , esto e s , pode r se apl icar u n a 
cosa p a r a ob tene r un in t en to , y o t ra el ac to con q u e se apl ica 
l a tal cosa p a r a ob tene r su i n t e n t o ; ó m a s claro : u n a cosa es 
la potencia de obra r ó de h a c e r , y o t ra el acto. E n el t r a n s -
curso del l ibro se h a hab lado p o r lo r e g u l a r ind is t in tamente , 
de m a n e r a q u e c o m p r e n d í a ya lo uno ya lo o t r o , con mas ó 
m e n o s c lar idad s e g ú n la ex igenc ia d e la ma te r i a . P e r o a u n 
es necesar io d i s t i n g u i r , como v a m o s á h a c e r l o , m a s resuel ta 
y d e t e r m i n a d a m e n t e . 

3 8 9 . Demos también p o r sen tado q u e el u s o del d inero 
es capaz d e u n p r ec io , y precio j u s t o , c u a n d o el uso n o se 
d o n a , ni hay obl igación d e h a c e r l o , y q u e por lo tanto no 
se q u i e r e dona r . Pe ro ¿ q u é es lo q u e se concede en esle us.o 
como título p a r a ob tene r su precio'? ¿ E s la po tenc ia ó el acto ? 
H é a q u í , en mi ju i c io , el g r a n r e so r t e d e la con t rovers ia . 

3 9 0 . A c e r c á n d o m e , p u e s , al modo d e h a b l a r mas preciso 
q u e se p u e d e en la m a t e r i a , d igo q u e el uso concedido del 
d ine ro p o r pa r le del p re s t ado r es la p o t e n c i a , esto e s , la a p l i -
cabi l idad d e un va lor d a d o , exp re sado en meta les preciosos, 
y expresab le todavía por cierto t iempo e n cosas q u e los r e -
p r e sen t an . Y c i e r t amen te , el q u e da d inero p a r a el uso del 
comercio ó cosa s eme jan t e por cierto t i e m p o , no hace cuen ta 
p o r lo r e g u l a r de los actos en q u e ha de emplea r se este d i -
n e r o ; si e n tráfico de g r a n o s , ace i te , l a n a , cue ros , v ino ó 
g é n e r o s , que se impor t an de países m u y r e m o l o s ; ni t a m -
poco a t iende al m o d o especial d e los t ra tados con q u e se con-
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s u m a n los actos en cua lquiera pa r te q u e estos t engan l u g a r . 
T a n t a v e r d a d es q u e cuando se da d inero p a r a el uso del t r á -
f ico, se da p r o p i a m e n t e la apl icabi l idad ó potencia de ap l ica r 
u n va lor d a d o , expresado en metales preciosos y expresab le 
en cosas q u e le r ep resen tan por cierto t i empo . 

391 . Ni vale dec i r q u e esta es u n a abs t r acc ión , y q u e e n 
cosas d e semejan te na tu ra leza no debemos v a g a r p o r el c a m -
po d e las abs t racciones . P o r q u e la potencia ó ap l icab i l idad , 
q u e d e c i m o s , es tá f u n d a d a y sostenida en objetos rea les q u e 
se cons ignan y s u s t i t u y e n ; está f u n d a d a sob re la can t idad 
d e va lor d a d a , e x p r e s a d a e n metales preciosos y expresab le 
todav ía en cosas q u e le r e p r e s e n t a n ; no es u n a po tenc ia ó 
apl icabi l idad e n t e r a m e n t e ideal y v a n a , sin objeto ó i n d i v i -
d u o p r e c e d e n t e , como la especie y el géne ro . 

392 . Mas c laro . Al dar el d ine ro p a r a el uso se c o n s i g -
na . E s t a cons ignac ión no es el u s o , sino el an teceden te y 
ap res to p a r a su comienzo. I g u a l m e n t e el d ine ro cons ignado 
no es el u s o , sino aquel lo de q u e se ha de hace r este uso : es 
la b a s e , el f o n d o , la mina del uso . Por tanto el u s o del d i -
ne ro es la c o m p r e n s i ó n , 1 .° d e la apl icabi l idad ó_potencia d e 
apl icar el valor expresado en metales y expresab le en cosas 
r e p r e s e n t a d a s , y 2.° del acto con q u e se apl ica esta po tenc ia 
y se con t rae de los casos de obras d e t e r m i n a d a s , i nd iv idua -
l e s , s ingu la res . D e a q u í es que la na tura leza m i s m a de la m a -
teria nos l imita á tener que buscar y definir e n t r e la p o t e n -
cia y el a c to , en t re la apl icabi l idad del valor y el ac to d e 
ap l i cac ión , cuál d e los dos funda u n tí tulo p a r a el q u e da el 
uso á precio . Y e n t r e estos l ímites e s t án , y se p r e s e n t a n y 
hacen sent ir su fue rza los a r g u m e n t o s aduc idos ( § 3 9 0 ) , p a r a 
demos t r a r q u e el uso q u e concede el p res tador es p r o p i a -
m e n t e la po tenc ia de apl icar un valor dado expresado en m e -
tales y exp re sab le e n cosas representadas . 

3 9 3 . L o cua l pongo mas en claro todavía . L a a p l i c a b i -
l idad del d ine ro v iene del d inero y con el d i n e r o ; p recede al 
acto con q u e se a p l i c a ; se t iene ó se p ide y se da por el ac to , 
pe ro no es el acto. E s , p u e s , ciert ísimo q u e esta apl icabi l i -

d a d se da y concede con el d i n e r o , cuando este se concede 
p a r a el u s o ; y es t ambién cierto y manifiesto q u e si se p i d e 
esta apl icabi l idad y se da p a r a el ac to , sin d u d a n i n g u n a el 
acto d e aplicación no es del dador del d inero sino de qu ien 
busca la apl icabi l idad p a r a este acto. Y así lo q u e el dador 
concede en el u s o , p rec i samente es la apl icabi l idad del v a -
lor expresado en meta les preciosos y expresable todavía por 
cierto t i empo en cosas represen tadas . D e a q u í es q u e si a l -
g ú n título t iene p a r a cobra r precio por el uso concedido de l 
d i n e r o , se f u n d a en esta ap l i cab i l idad , en ella d e b e buscarse 
y d a r á conocer , sin pasar el t iempo en hab la r cosas q u e no 
hacen al c a so , de modo q u e despues de haber hab lado m u -
cho nos encon t r amos s in q u e decir mas y sin h a b e r a d q u i -
r ido todav ía la v e r d a d . 

394. La apl icabi l idad conced ida , p u e s , se l lama u n v a -
lo r , expresado en metales prec iosos , p o r q u e el q u e busca 
d inero p a r a u sa r l o , por e jemplo mil escudos r o m a n o s , lo q u e 
p r o p i a m e n t e busca es el v a l o r , sea q u e se lo dén en p la ta ó 
en o r o ; y e n genera l lo mismo se logra el intento con plata 
q u e con o r o , sin mas diferencias q u e la facilidad de t ranspor-
tarlo y tal cual c i rcuns tancia especial y p rop ia de los cont ra -
yen te s mas bien q u e del contra to . 

395 . Si el valor en metales preciosos se m u d a e n valor 
d e cosas r e p r e s e n t a d a s , la apl icabi l idad concedida ó f a c u l -
tad d e d isponer va cont inuándose y q u e d a expresada en v a -
lor d e cosas r ep resen tadas . Sean , por e j e m p l o , mil escudos 
los q u e se dan p a r a el u s o , es d e c i r , q u e se concede su a p l i -
cabi l idad : c ámb íense (esto e s , sus t i tuyanse) los mil escudos 
en cien medidas d e g r a n o . L a apl icabi l idad q u e se concedió 
s i g u e con t inuada y exp resada en la aplicabilidad ó facul tad 
d e d i sponer de las cien medidas d ichas . P o r q u e como los mil 
e scudos son precio d e las cien m e d i d a s , del mismo modo las 
cien medidas son prec io de los mil escudos cons iderando estos 
como g é n e r o y aquel las como medio p a r a obtener lo . L a re la-
c ión , p u e s , ent re los mil escudos y las cien medidas q u e d a 
la m i s m a ; aquel los d a n estas y vice v e r s a , y cada cual es 
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exnres ioo igua l de la est ima interior á que re fe r imos los unos 
V las o t ras . Así esta cont inuación de aphcabi ! ¡dad a p e t e n c i a 
es un hecho y has ta u n deber fundado en la na tura leza de a 
r o s a ; pues no se da valor a l g u n o p a r a el uso con el objeto 
de dis ipar lo y des t ru i r lo , sino p a r a q u e de un modo u o t ro 
q u e d e un valor apl icable en la serie de sus operaciones . Y 
de esto están c o n v e n i d í s i m o s los que dan dinero p a r a el uso, 
m u v a jenos de soltar su d inero si previesen lo contrar io . 

Aun m a s : la apl icabi l idad q u e se concede al q u e usa del 
valor expresado e n me ta l e s , en pape l y en cosas q u e los re -
p r e s e n t a n , se d e b e mirar desde el principio hasta el fin del 
uso pac tado como u n a , va r i ada solo la expres ión . P o r q u e la 
apl icabi l idad del valor en cosas r ep re sen tadas v i e n e , o por 
mejor d e c i r , se c o n t i n ú a , como se d i j o , y está en u g a r d e 
la p r i m e r a , pues sin ella no se t e n d r í a ; lo q u e p r u e b a ser su 
con t inuac ión , ó me tamor fos i s , ó equivalencia. T a n t a v e r d a d 
e* q u e la apl icabi l idad concedida por cierto Uempo d e b e 
mirarse como u n a , d ive r samente exp resada en sus var ias ope-
raciones. • ' 

396 . El ac to , p u e s , con q u e esta apl icabi l idad se o c u p a 
en u n a cosa mas b ien q u e en o t r a , ó al menos d e u n modo 
ó trato con preferenc ia á o t ro , en su de l iberac ión , r e g u l a r i -
zac ion , y ejercicio ó p r o d u c t o , es en t e r amen te del u sua r io , 
como es "fácil conocerlo por lo q u e se ha dicho y a . Et d a d o r 
concede la ap l i cab i l idad , y el aclo no es la ap l i cab i l idad , a n -
tes esta se concede p a r a a q u e l : tan claro es si cons ide ramos 
la na tu ra leza de las cosas q u e su prestación no pasa l o s j i -
mites d e e s t a , y q u e el usua r io tiene un pleno y t .bre seno-

río sobre el acto. 
397 . Y si á las veces se adop tan a l g u n a s precauc iones , 

estas mi ran á la conduc ta v es tado del u s u a r i o , no á l a n a t u -
raleza del uso concedido . Y si no fuesen necesar ias s eme jan -
tes cautelas por la p e r s o n a , n i n g u n o se las p o n d r í a , asi c o -
mo n inguno prescr ibe remedios p a r a en fe rmedades q u e no 

3 9 8 . ' La apl icabi l idad d e q u e hemos hab lado hasta a h o -
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r a , está respecto del acto con q u e la o c u p a m o s en esta ó 
aque l la c o s a , e n este ó aque l m o d o , como toda facul tad ó 
po tenc ia de hace r á . su ac to . P o r q u e con esta apl icabi l idad 
de t e rminamos los ac tos , como con la facul tad ó potencia d e 
h a c e r , v. g r . , v i a j e s , de l e e r , e s c r i b i r , e t c . , d e t e r m i n a m o s 
este ó aque l c a m i n o , esta ó aque l la e s c r i t u r a , es ta ó aque l la 
lectura mas ó menos l a r g a s , y con mas ó menos p á u s a . 

399 . Resolvamos ya desde l u e g o la cuest ión. ¿ E s e s t i -
mab le esta ap l i cab i l i dad? 

Respuesta: Lo es como todas las po tenc ias ó facul tades d e 
poder hacer . 

¿ E s capaz de un p r ec io , y de prec io j u s to? 
E s claro q u e lo e s , como todas las po tenc ias es t imables 

que no teniéndolas pueden ser adqu i r idas . E l q u e m e diese 
la facul tad ó potencia de p i n t a r , d e e scu lp i r , d e conocer los 
m a r e s , t i e r r a s , e s t r e l l a s , "e tc . , ¿ m e d a r í a cosas d ignas d e 
p r e c i o ? En el senl ir de los pueb los semejan tes potencias , ó 
facul tades d e poder h a c e r , así como son adquis ib les c u a n d o 
no se t ienen y es t imables todas p o r q u e dan amp l i t ud á nues -
tro p o d e r , se r e p u t a n t ambién todas d i g n a s d e p rec io , y d e 
precio jus to . Ó , p u e s , es necesar io r e p r o b a r , y como i n j u s -
to , el precio d e todas estas facul tades y po lenc ia s ; ó debemos 
conveni r en q u e también es capaz de precio, y de prec io ju s to , 
la apl icabi l idad concedida por cierto t i empo d e u n valor da-
d o , expresado en meta les prec iosos , y e x p r e s a b l e e n cosas 
r ep re sen t adas . 

400 . I g u a l m e n t e es claro q u e así como es ta apl icabi l idad 
concedida t iene sus g rados en la c a n t i d a d , ca l idad y t i empo , 
así t a m b i é n el precio d e b e ser p roporc iona l y con r e g l a , lo 
cua l se rá m u y fácil c o m p r e n d e r despues d e lo q u e de j amos 
dicho en los capí tulos an teceden le s , especia lmente en el Y I I 
de este l ibro . 

401 . Es t a apl icabi l idad d e b e mi r a r s e como f ecunda . Po r -
q u e se m i r a como una potencia ó facul tad d e h a c e r , y estas 
potencias se miran como en p lena fecundidad d e actos. 

402. L u e g o no t i ene tí tulo n i razón la m á x i m a de q u e 
16* 



no puede exigirse uada por el uso del d ine ro , p o r q u e la m o -
n e d a es i n f ruc t í f e r a ; ó mas claro : se ha p roduc ido sin a ten-
der al uso sobre el cua l se d i spu ta . Es t a dificultad esta f u n -
d a d a sobre el meta l en su estado y forma i n e r t e , y el precio 
del uso está f u n d a d o sob re toda la apl icabi l idad cons iderada 
t ambién e n las cosas r e p r e s e n t a d a s , la cua l es potenc ia f e -
c u n d a . 

4 0 3 Mas d i g o : el q u e roba cier ta can t idad de d ine ro o 
cosa s e m e j a n t e , por e jemplo cien escudos , y los re t iene por 
u n año e tc . , este no so lamente roba la cant idad supues ta de 
d inero ó cosa s e m e j a n t e , sino t ambién la apl icabi l idad segun-
da de aque l a ñ o , e t c . , y de cons iguiente debe compensa r no 
solo el d i n e r o sino t ambién la s e g u n d a ap l i cab i l idad , si res-
tablecer q u i e r e la i g u a l d a d . 

Por lo r e g u l a r la s e g u n d a no se compensa á no ser en el 
caso de d a ñ o s v i s i b l e s y r e c l a m a d o s ; pe ro e s t o i n d i c a la cos-
t u m b r e y no el d e r e c h o ; lo q u e se h a c e ^ n o lo q u e hacerse 
d e b e , y acaso indica la condescendenc ia del robado e n con-
ten tarse con e l lo , pa rec iéndo le u n a marav i l l a el haber r e c u -
p e r a d o a u n el cap i t a l . 

404 . L a cuest ión si las ig les ias , monas te r ios , conventos , 
v gene ra lmen te los eclesiásticos p u e d e n sumin i s t r a r p o r c i e r -
to t iempo su d ine ro á precio conven ien t e , no t iene l u g a r se -
g ú n el derecho n a t u r a l ; p o r q u e el precio es por la ap l icabi -
l idad del d ine ro y no por ser este d e u n a ig les ia , d e u n c o n -
v e n t o , de u n m o n a s t e r i o , d e u n a mesa ep i scopa l , ó de u n 
eclesiástico en genera l . 

4 0 5 . S in e m b a r g o esto n o qu i t a el q u e la au to r idad ec le -
siástica p u e d a d a r n o r m a s l imita t ivas sean cuales f u e r e n , por 
ci rcunstancias q u e sobrev ienen á estos cont ra tos , s e g ú n los 
t i e m p o s , los luga res y es tado d e las pe rsonas . (Véase lib. s ig . , § 6 1 8 , e t c . ) . , , 

4 0 6 . La m á x i m a tan tas veces r epe l ida d e q u e dándose 
por cierto t i empo p a r a el uso d e la m o n e d a q u e se tenia oc io -
s a , no se p u e d e pedir p o r ella precio a l g u n o e s i n c o h e -
ren te . P o r q u e el precio r e c a e sobre la ap l i cab i l idad , y esta 

se da , se c o n c e d e , se fia, h a y a estado ó no ocioso el d inero . 
407 . T a m p o c o t iene l u g a r la cuestión d e si cuando se 

concede el d inero p a r a el u s o , pasa el dominio al q u e lo r e -
cibe. P o r q u e la apl icabi l idad del valor exp re sado en d ine ro 
y despues en cosas r ep re sen tadas den t ro de u n cierto t i empo , 
se mi r a toda como u n a d u r a n t e el l i empo p a c t a d o , y toda 
como u n a consignación por pacto por u n a vez ( § 395) . ¿ C u á n -
d o , p u e s , ó cómo p u e d e comenzarse á des igna r se u n t r á n -
sito d e domin io? 

408 . P o r tanto lodos los a r g u m e n t o s f u n d a d o s sob re es te 
t ránsi to d e dominio p a r a i m p u g n a r el p rec io ó justicia d e este 
por el uso del d i n e r o , son insubsis tentes y en t e r amen te d é -
biles , ó por mejor dec i r , no t ienen o r igen d e donde a r r a n -
car su fo rma 

409 . L a cuestión si el d ine ro se c o n s u m e ó no con el uso , 
n a d a p u e d e influir e n la resolución sobre el precio del u s o 
del d inero por cierto t i empo. P o r q u e el precio es debido p o r 
la ap l i cab i l idad , y esta p r ecede a u n al comienzo de la c o n -
sunción ó no consunción con el uso . 

1 Concina en su comentario á la Encíclica de Benedicto XIV tenia 
por muy cierto este tránsito de dominio, y la opinion contraria mira -
ba como error capital. Dissert. I I I , cap. 6 : Errorem capitalem hurte 
voco quod ab hac dominii translatione lotapendet controversia. Esta 
dependencia no se infiere, pues, propiamente ni del Evangelio ni de la 
tradición. Mas no pudiéndose ni aun concebir esta traslación, falta la 
razón de las objeciones. 

Ya podrá decirse que se ha conseguido lo que Pedro Ballerini, dis-
tinguido antagonista de las usuras , buscaba en la impresión que nos 
dió de las obras de san Antonino al tomo 2 , cap. trigésimosegundo, 
cuando decia: 

Si id semel obtineant non alienari pecuniam in mutuo; sed in cre-
ditoris dominio persistere; cum ex ea debitor fructum aut commo-
dum capial; creditori utique pecunia domino, commodi vel fructus 
lucrum locationis nomine justissime penditur. 

Es tanto mas cierto en nuestro modo de discurrir en el que absolu-
tamente no se habla nada de mutuo; y puede inferirse que aun en los 
tiempos de Ballerini el tránsito de dominio era el único apoyo queque -
daba á los que se oponen á todo precio, aun moderado, por el uso 
del dinero. 



4 1 0 . T o d o s los a r g u m e n t o s q u e e n l a p r e s e n t e m a t e r i a 
se e d u c e n d e la c o n s u n c i ó n de l d i n e r o con el u s o , q u e d a n 
sin efec to . 

4 1 1 . T r a t e m o s a h o r a del u s u a r i o . 
C u a n t o al ac to c o n q u e es ta ap l i cab i l i dad s e o c u p a en u n a 

c o s a m a s b i e n q u e e n o t r a , ó e n un m o d o y t r a to m a s q u e 
en o t r o , ¿ p o d r e m o s ex ig i r a l g ú n p r e c i o ? S e r e s p o n d e q u e 
ninguno absolutamente. P o r q u e e n el ac to h a y la ap l icab i l idad 
d i c h a , y h a y la o b r a del u s u a r i o q u e d i r i g e y r e d u c e es ta 
a p l i c a b i l i d a d á casos pa r t i cu l a r e s s e g ú n á él le p l a c e . M a s 
e s t a a p l i c a b i l i d a d l a t iene y a el u s u a r i o r e c i b i d a por p rec io 
a n t e s d e todo ac to ; l u e g o por lo q u e r e s p e c t a al ac to n a d a 
p u e d e p r e t e n d e r s e , á no ser q u e s e q u i e r a c o b r a r dos v e c e s , 
ó p o r u n a cosa q u e es tá e n t e r a m e n t e f u e r a d e los cá lcu los de l 
pac to y del p r e c i o . , 

4 1 2 . T o d a s las u t i l i dades q u e r e s u l t a n de l ac to con el 
q u e o c u p a el u s u a r i o el va lor e x p r e s a d o e n m e t a l ó e n cosas 
r e p r e s e n t a d a s , son de l u s u a r i o ; p o r q u e el d a d o r n a d a p u e d e 
e x i g i r en f u e r z a d e estos ac tos . P o r e j e m p l o , si el q u e t iene 
p a r a el u s o mil escudos r o m a n o s , e c h a d a s s u s c u e n t a s , los 
e m p l e a en c ien m e d i d a s d e g r a n o , las c u a l e s v e n d i d a s , vue l -
v e á e m p l e a r s u p r o d u c t o en ot ro tan to d e l a n a , q u e l e p r o -
d u c e u n a g a n a n c i a d e dosc ien tos e s c u d o s , e s to s son e n t e r a -
m e n t e del u s u a r i o : e l d a d o r n a d a p u e d e p r o m e t e r s e n i t a m -
poco l e v a n t a r el p r e c i o t a sado por la ap l i cab i l i dad . 

4 1 3 . T o d a s las p é r d i d a s q u e r e su l t an c o n el ac to son de l 
u s u a r i o : l a razón e s la m i s m a . Ó t a m b i é n p u e d e d e c i r s e : d e 
q u i e n son todas las u t i l i dades del a c to son t a m b i é n las p é r -
d i d a s ; m a s las u t i l i dades son todas de l u s u a r i o , l u e g o t a m -
b i é n las p é r d i d a s . 

4 1 4 . Si el u s u a r i o , r ec ib ido el d i n e r o p a r a el u s o , lo 
t i e n e o c i o s o , d e b e s i n e m b a r g o p a g a r e l p r e c i o c o n v e n i e n t e 
del u so . P o r q u e él paga p r o p i a m e n t e p o r la ap l icab i l idad del 
va lo r en m e t a l e s p rec iosos ó cosas r e p r e s e n t a d a s , y esta e x i s -
t e a u n q u e no la a p l i q u e á n i n g ú n ac to . 

4 1 5 . Si el d i n e r o p e r e c e en el u s o , p e r e c e p a r a el u s u a -

r i o ; p o r q u e p e r e c e p o r el acto y sus m o d o s , y el ac to es t odo 
del u s u a r i o . Ó en o t ros t é r m i n o s : en el caso p r o p u e s t o el 
d i n e r o p e r e c e p a r a a q u e l d e q u i e n son todas las u t i l i dades v 
p é r d i d a s ó pe r ju i c ios q u e r e s u l t a n del a c t o , p u e s t a m b i é n l a 
p é r d i d a d e la cosa no es m a s q u e un p e r j u i c i o ó u n d a ñ o ; 
m a s todas las u t i l i dades ó p é r d i d a s del ac to son del u s u a r i o 
( § 4 1 2 , 4 1 3 ) ; l u e g o si el d i n e r o - p e r e c e en el u s o , p e r e c e 
p a r a el u s u a r i o . 

4 1 6 . El t i tu lo p a r a e x i g i r u n in t e ré s p o r el u s o del d i -
ne ro , n i es ni d e b e r e p u t a r s e la idea d e u n con t ra to d e s o -
c i edad e n t r e el d a d o r y el u s u a r i o . P o r q u e en el c o n t r a t o d e 
soc iedad los d o s soc ios ' d iv iden e n t r e sí t odas las u t i l idades ó 
p é r d i d a s p r o v e n i e n t e s d e los actos d e a p l i c a c i ó n , y en el caso 
d e la m o n e d a c o n c e d i d a p o r c ie r to t i e m p o el t í tu lo d e u n 
f r u t o es la a p l i c a b i l i d a d , n o el ac to d e ap l i cac ión . 

4 1 7 . E l famoso c o n t r a t o trino i n v e n t a d o y p r e s e n t a d o co-
m o u n o d e los a r g u m e n t o s jus t i f icat ivos d e los in te reses m o -
d e r a d o s , y t a n c o n t r a d e c i d o p o r el c é l e b r e Danie l Conc ina , 
n o t i ene l u g a r ; p o r q u e a r r a n c a su o r igen d e la supos ic ión 
d e q u e el c o n t r a t o d e d i n e r o d a d o á u s o p o r cier to t i e m p o 
p u e d e c o n s i d e r a r s e c o m o u n con t ra to d e soc iedad al q u e se 
le a g r e g a n los o t ros d o s c o n t r a t o s , d e a s e g u r a c i ó n el u n o del 
c a p i t a l , el o t ro d e u n in t e ré s fijo, p e r o d i s m i n u i d o p r o p o r -
c i o n a l m e n t e p o r c a d a u n a d e las a s e g u r a c i o n e s 1 . P e r o s e ha 
d e m o s t r a d o y a ( § 4 1 6 ) q u e s e m e j a n t e c o n t r a t o s o b r e el u s o 
d e l d i n e r o d e n i n g ú n m o d o p u e d e s u p o n e r s e como u n c o n -
t r a to d e s o c i e d a d . 

T o d o s los a r g u m e n t o s , p u e s , b a s a d o s en el c o n t r a t o trino 
p a r a a p r o b a r ó r e p r o b a r los in tereses p o r el e m p l e o del d i -
n e r o , son u n e j e m p l a r m e m o r a b l e d e cues t iones y rac ioc i -
n io s d i s p a r a t a d o s , cuyo u s o p u e d e co loca r se , en la lógica , 
e n l a c lase d e los m a g n í f i c o s sof ismas l l amados ignoratio 
elenchi. 

4 1 8 . I c u a n d o se n o s d i ce q u e , d a d o el d i n e r o p a r a el 
1 Harémos de este contrato una explicación circunstanciada en el 

libro siguiente, cap. I V , § S73 y sig. 



uso p o r p r e c i o , no puede estarse á la pa r te de las ut i l idades 
si no es tamos también á la del peligo ó d a ñ o s , r e s p o n d e r e -
mos q u e la m á x i m a , tal cual está, puede r eposa r en el t e r re -
n o d e la ve rdad ; pe ro no es este el t e r reno en el q u e a r d e l a 
d i spu t a . P o r q u e el precio q u e se rec ibe no es p a r t e de las 
u t i l idades de las cosas hechas , sino p a g o de la habi l i tac ión 
conced ida p a r a poder hacer , y esta es anter ior á todos los 
r e su l t ados . 

4 1 9 . I si el q u e debe pagar los precios del uso hub i e se 
deca ído d e f o r t u n a , esta decadencia no le s i rve mas d e t i tulo 
p a r a no p a g a r estos, que lo q u e le s i rve p a r a no p a g a r el ca-
pital ó cua lqu ie ra otra deuda . P o r q u e su decadencia provie-
ne d e los ac tos del uso ó de otro motivo, y no d e la apl icabi-
l idad q u e se le ha concedido. 

420 . E s , p u e s , ve rdadera la p r o p o s i c i o n : del uso del di-
nero dado por cierto tiempo se puede pedir un precio; y t a r a -
b ien v e r d a d e r a la o t r a : del uso del dinero dado por cierto tiem-
po no se puede pedir un precio. V e r d a d e r a la p r i m e r a , en ten-
d ida d e la apl icabi l idad del d inero cuando el uso no se d o n a 
n i h a y obl igación d e donar lo ; y v e r d a d e r a la s e g u n d a , e n -
t end ida del acto d e aplicación. Es dec i r , son v e r d a d e r a s ba jo 
d e diversos respectos , y por lo tanto no h a y contradicción. 

4 2 1 . A q u í p u e d e verse el or igen pr incipal ís imo d e las 
contes tac iones j a m á s terminadas ni t e rminab les t ampoco por 
el mé todo a n t i g u o sobre el poderse ó no rec ib i r u n precio 
p roporc iona l por el uso del d inero concedido por t i empo s e -
ña lado . L o s q u e conceden u n precio (cuales son los q u e p a c -
t an el uso del d inero) ent ienden en el sentido ínfimo y final, 
sea ó no expl íc i to , en t i enden , d igo , por el uso q u e c o n c e -
d e n , la ap l i cab i l idad , la potencia , la habi l i tación p a r a p o -
d e r hacer en todo el t iempo de la concesion p a c t a d a , c u a n d o 
el uso n o se dona n i hay obligación d e d o n a r ; mas los o t ros 
q u e n i e g a n la licitud de exigir p rec io , mi ran al acto p a r t i -
cu lar , q u e es s iempre totalmente del usuar io . Aquel usu con-
sumitur t an tas veces obje tado, es del a c t o ; y aquel lo q u e d i -
cen q u e la moneda fecunda solamente para el usuario, es del 

a c to , y aque l t ránsi to soñado de d o m i n i o , si bien se cons i -
d e r a , se t r ae del acto del u s u a r i o , l ibre en apl icar y exp re sa r 
d iversamente la apl icabi l idad de la cosa. Me a t r e v e r é , p u e s , 
á decir i n g é n u a m e n t e (y sin necesidad d e vénia) q u e a m b a s 
par les d i spu t an t e s , g e n e r a l m e n t e h a b l a n d o , concluyen con 
ve rdad en la ma te r i a s e g ú n la en t ienden . S e p a , p u e s , c a d a 
cua l , ó lenga la b o n d a d d e ver lo q u e en t i ende el o t ro , y l l e -
g a r e m o s á reconocer la e q u i d a d con q u e concluyen u n o s y 
otros. 

422 . Es t a dist inción debe tenerse presente con s u m o c u i -
d a d o también p a r a exponer en mate r ia de u s u r a s las r e s -
p u e s t a s de los S u m o s Pontíf ices d a d a s sobre el caso y p r e -
g u n t a p r o p u e s t a como por discusión universa l . Pe ro d e esto 
se h a b l a r á con especial idad en el capí tulo Y I del libro s i -
gu i en t e . 

423 . E l famoso mxduum date, nihil inde sperantes ( L u c . v i ) , 
m i r a al acto s i n g u l a r , al acto a is lado con q u e se da sin e s -
pe ranza a l g u n a respec to de lo q u e se ha dado . P e r o el p r e -
cio del uso no m i r a al acto s i n g u l a r , al acto q u e espi ra en sí 
m i s m o , sino á la ap l icab i l idad antes y despues del a c to , la 
hab i l i t ac ión , la po tenc ia p a r a hace r el manant ia l d e los actos 
con t inuado por u n t iempo de te rminado . Mas de estas dos co-
sas la u n a no inc luye á la o t r a ; l u e g o la fó rmula mutuum 
date, e tc . , no mira p rop i amen te al precio del uso del d i n e r o : 
es d e c i r , que n i a p r u e b a ni r e p r u e b a . 

4 2 4 . E n todo lo q u e has ta aqu í vamos diciendo e n toda 
la o b r a , se h a d a d o por supues to q u e el d ine ro concedido 
p a r a el uso sea p a r a c o m e r c i a r , p a r a c o m p r a r fincas, n o 
e n a j e n a r l a s , r ed imi r l a s , etc. No ta remos q u e nos e r a n e c e s a -
rio hace r estas res t r icciones p a r a enseñar y p e r s u a d i r con 
m a s presteza y a r r i b a r á d o n d e es tamos. Mas ahora podemos 
ver q u e no ten íamos necesidad d e estas restr icciones p a r a con-

. v e n c e r . P o r q u e lo q u e t iene d e precioso el uso es la a p l i c a -
bi l idad , y esta se c o n c e d e , sean cuales f ue r en los actos d e 
aplicación que el u s u a r i o , que es á rb i t ro d e sus operac iones 
es tando en su sano j u i c i o , q u i e r a h a c e r . 



425 , P o r úl t imo conclu i rémos q u e si a l g u n o no nos diese 
esta apl icabi l idad d e valor expresado en metales preciosos ó 
en cosas r e p r e s e n t a d a s , por todo el t iempo seña l ado , y qui -
s iera u n precio proporc iona l por el u s o , este ser ia u n in jus-
to. Por e j e m p l o , el que nos hub iese d a d o á uso monedas adul-
t e radas , el q u e nos diese b u e n a s pe ro despues nos las r o -
b a s e , ó el q u e sin qu i t á rnos la s nos impid iese en t e r amen te el 
emplear las en es te ó aque l tráfico ó p e r m u t a , y quis iese u n 
precio proporc ional a n u o , este v iolentar ía la jus t i c i a ; así 
como t ambién la v io lentar ía el q u e nos hub iese d a d o como 
dos y luego quis iese como c u a t r o . P u e d e n , p u e s , ocur r i r en 
esto cr ímenes p o r f r audes y excesos ; y todos los precios del 
uso del d inero que adolezcan d e estos vicios son v i tuperab les , 
r e p r o b a d o s y su je tos á rest i tución según el d a ñ o c a u s a d o . 

Así p re s t a r sumas á u n hi jo de f a m i l i a , á un mentecato 
p a r a q u e las m a l g a s t e n y se a r r u i n e n , es d i rec tamen te con-
t r a la ju s t i c i a , q u e m a n d a no hacer á los d e m á s lo q u e no 
q u e r e m o s nos h a g a n á nosot ros ; y con t ra el objeto d e la p r e s -
tación á uso con el cual se da la ap l i cab i l idad , p o t e n c i a , h a -
bili tación l ibre p a r a h a c e r , no p a r a deshace r á los otros y des-
t ru i r los , y falta el tí tulo int r ínseco p a r a exig i r d e estos u n a 
pensión á n u a , p r inc ipa lmen te si el d ine ro se hub i e se y a d i -
lapidado y antes d e d a r l u g a r á n i n g u n a reclamación p a r a 
recobrar lo . 

F i n a l m e n t e el q u e diese al p o b r e can t idades ins ign i f ican-
t e s , y quis iese precio p o r su uso , ser ia in jus to , no p o r q u e el 
dinero sumin i s t r ado no t e n g a capac idad p a r a ser d a d o á uso 
d e este m o d o , s ino p o r q u e n o es este el caso de hace r va ler 
semejan te capac idad . E l q u e p ide tal p e q u e ñ e z b u s c a s o -
corro , qu ie re pan , r y no las ap l icab i l idades exp re sadas ya de 
u n modo y a d e o t r o , y s i empre con t inuab les y p e r m a n e n t e s 
por cierto t i empo. 

426 . Q u i e n q u i e r a tener u n a noticia mas c i rcunstanciada 
d e estos desórdenes consul te los c r ímenes q u e hemos expl ica-
do poder in terveni r en la v e n t a 1 ó locac ion 1 del uso d e la mo-

• Cap. VIII de este libro, § 32a y sig. - 5 Cap. I X , § 340 . 
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n e d a , y en los otros t í t u l o s y hal lará cuanto desear p u e d e 
p a r a su satisfacción. Aquí te rmino mis invest igaciones filo-
sóficas acerca de lo q u e es la cosa en sí m i s m a , en su s i m -
pl ic idad original sin los n o m b r e s , oscur idades ni confusiones 
q u e a g r e g a la d i spu t a . Ind i cado el título para el precio de l 
uso del d inero en su úl t ima prec i s ión , no es necesario q u e 
yo m e de tenga en sus p receden tes . Yo presento el cen t ro y 
no el á r e a del c í rcu lo ; y el q u e t iene in terés en examina r la 
cues t ión , p u e d e por estos datos inferir las consecuencias sin 
extra l imi tarse d e este mi smo t e r reno . 

« Cap. X, § 347 , 334 ; cap. X I , § 370. 



LIBRO III . 

SB DEMUESTRAN LAS VERDADES PRECEDENTES CON LOS T É R -

MINOS Y TÍTULOS DE LA ESCUELA, Y LOS REMEDIOS DADOS 

POR LOS SUMOS P O N T Í F I C E S . — C O N C L U S I O N DE LA ORRA. 

P R O E M I O D E L L I B R O I I I . 

4 2 7 . Despues de h a b e r cons ide rado , explicado y pues to 
t é rmino á la cues t ión sob re el precio proporc ional p o r el uso 
del d inero con ideas s imp les , p r im i t i va s , gene ra l e s , y sin 
v a l e m o s de los té rminos de escuela ni del comerc io , q u e e ran 
los q u e imped ían l legar á u n a decisión c la ra , firme é incont ras -
table , la impor t anc i a del asunto m e p a r e c e exigir a h o r a q u e 
t a m b i é n d i scur ramos con estos y s e g ú n e s tos , y veamos lo 
q u e d e ellos se s i gue p o r leg í t ima i lación, y conozcamos c u á n -
do s i rv ieron d e tropiezo y de oscur idad y d e t e m o r , y c ó -
m o se h a n de en t ende r y d i s t ingu i r p a r a q u e la v e r d a d se 
con t emple den t ro d e ciertos l ími tes , y no f u e r a como por r e -
flexión. Estos son p r inc ipa lmen te los té rminos d e múluo ó de 
usura, d e o r igen l a t i n o , d e significación a m b i g u a , y h e -
chos en la p l u m a d e a l g u n o s escri tores el objeto d e cues t io-
nes i n t e r m i n a b l e s , n o menos q u e de turbac ión en los fieles, 
y d e ag i tac ión t ambién en los enca rgados d e g o b e r n a r los 
p u e b l o s . P a r a a c l a r a r , p u e s , la ma te r i a y calmar los e sp í r i -
t u s , fijarémos an te todo su sen t ido , p a r a i r deduc iendo las 
consecuencias con ó rden y e n c a d e n a m i e n t o . 

E s t e l ibro será como u n nuevo t ra tado s ó b r e l a u su ra . Des -
p u e s d e haber lo examinado l endrémos conocimiento d e la ma-
te r ia p o r dos métodos d i fe ren tes , y nos ha l la rémos en el caso 
d e conocer t ambién q u e d e b e pre fe r i r se el p r i m e r o , y d e s -
echa r el s e g u n d o , si q u e r e m o s tener paz a l g u n a vez . 
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P e r o como a u n despues de res tablecida la p a z , gus t a co-

nocer qué era lo q u e la p e r t u r b a b a y d e qué m o d o , p o d r á 
conservarse este l i b r o , ú otros semejan tes , s iqu ie ra como u n 
documento de las dolencias q u e la ciencia ocul taba en esta 
m a t e r i a , y el modo de cura r l a s aun en medio d e los n o m b r e s 
á c u y a sombra se e n g e n d r a b a n . 

C A P Í T U L O I . 

Del mutuo ó préstamo, y de los intereses : cuándo elmúluo los 
excluye todos, y cuándo y cómo admite los moderados. Orí-
gen de la ccmfusion en esta materia. 

428. E l muluare de los lat inos expresado por prestare e n -
tre los i ta l ianos, e s conceder á otro a l g u n a cosa con pac to d e 
q u e se la d e v u e l v a ; como p u e d e en tenderse t ambién p o r 
nues t ros d icc ionar ios De a q u í se h a fo rmado el mutuum d e 
los latinos y el prestito ó prestmza d e los i t a l i anos , ó vice 
ve rsa . 

4 2 9 . E n su pr inc ip io en la clase d e prés tamos se c o m -
prend ían tanto las cosas q u e , d a d a s , se devuelven en el mis-
m o indiv iduo ó c u e r p o , cua les son i n s t r u m e n t o s , vest idos , 
an ima le s , e t c . , como las o t ras q u e , d a d a s , no se devue lven 
sino en igual m e d i d a , n ú m e r o ó peso de la m i s m a especie, 

1 En los de la Crusca y de Alberto se escribe: prestare, mu tua re 
(de los latinos), daré altrui una cosa con animo e palto che e' te la 
renda. Y esta cabalmente es la idea general del Antiguo Testamento en 
el cual indudablemente se ha hablado del múluo. De aquí el É x o -
do, x x i i , 14; Qui aproximo suo quidquam horum mutuo postula-
verit, el debilitatum aut mortuum fuerit, domino non pr ais ente, 
reddere compellelur. Y en el salmo x x x v i , 21 : Muluabitur peccator 
et non solvet (no volverá), juslvsautem miseretur et tribuet. 

Eu el cap. 3 del opúsculo LXXII I desanto Tomás (ó entre sus obras) 
se escribe: In mutuo datiredditio designatur. Broederseu, De usuris 
licitis atque illicitis, col. 48 : Ad mutui naluram spectari significant 
SS. Pratres ut res mutuo data reddatur. Y Francisco Zech, jesuíta, 
disserta1.111, circa usuras, § 2 8 2 : Substantia mutui est ut reddatur 
tantundem. 

cuales son el t r i go , v ino , a c e i l e , h i e r r o , etc . Es tas dos c l a -
ses de cosas son como los g é n e r o s suba l t e rnos del p r é s t a m o 
universal is imo. 

430. En los t iempos p róx imos al nac imien to del m u n d o , 
en el estado de u n a ó mas familias en t roncadas todas con u n 
p a d r e c o m ú n , cuando se in ten ta ron y aparec ieron los p r i -
meros prés tamos sobre la t i e r r a , si uno d a b a á otro a l g u n a 
cosa por t i empo d e t e r m i n a d o , la d a b a para q u e se la devol -
v iera en la misma can t idad y c a l i d a d , sin de tenerse á p e n -
sar e n daños ni en compensac iones , n i cosa semejan te . C o m o 
hab ia m u c h a moderac ión e n el p e d i r y m e d i a b a n los v íncu -
los mas es t rechos del pa r en t e sco , así t a m b i é n h a b i a m u c h a 
benevolenc ia en d a r ; nada de cálculos de los resul tados de 
la cosa d a d a , ni de lo q u e se p ie rde ó se q u i e r e por d a r l a . 
D e esta m a n e r a o r ig inar ia d e p r e s t a r , obse rvamos vest igios 
en los n i ñ o s , en los sa lvajes y gen tes del c ampo q u e se ace r -
can mas á la a n t i g u a s impl ic idad . E n t r e pe r sonas l i teratas si 
u n a á o t ra se dan por a l g ú n t iempo u n manusc r i t o ó i m p r e -
s o , el p rés tamo se comple ta con ia devolución : c ada cual se 
da p o r satisfecho con es to , ni el d a d o r p iensa en p o n e r n i n -
g u n a otra condicion mas . T a m b i é n en t re lodos ind is t in ta -
mente se conse rva , ó debe conservarse s eme jan t e p rés tamo 
en el caso de q u e el es lado y si tuación de a l g u n o esté r e d u -
cido á las neces idades de la naturaleza?, la c u a l , s iendo i d é n -
tica en todos , rec lama el de r echo q u e t iene d e q u e la c o n -
se rvemos del mismo modo q u e á la n u e s t r a . 

431 . Tal es , p u e s , el p ré s t amo o r i g i n a r i o , tomándolo 
todo en u n complexo. Este e ra el p rés tamo que se hac ia d e 
cosas p e q u e ñ a s d e toda c lase , sobre el bien parecer del q u e 
pres t aba y la moderac ión del q u e p e d i a , p ré s t amo f u n d a d o 
en el parentesco ó benevo l enc i a , inexcusab le cuando ocur r ía 
el c a s o ; pero no e ra el p ré s t amo de cosas e n g r a n d e y m u y 
en g r a n d e p a r a fomentar el lujo y a u m e n t a r sus r iquezas mas 
que todos los d e m á s . Pe ro cor r iendo el t iempo se fo rmó el 
estado civil y la ambic ión c iv i l , q u e lanío desea s o b r e p o -
nerse á los d e m á s , y se mult ipl icaron las ocasiones y los d e -



s e o s , y la in t emperanc i a en el p e d i r , y el p rés tamo u n i v e r -
sal y a no conservó s u s límites p r imi t i vos ; los e n s a n c h ó , y 
b a j o d e la misma denominac ión colocó innumerab le s actos 
q u e has ta entonces no se comprend ían en la clase d e p r é s -
t a m o s . A d e m á s manifes tó mejor sus géneros suba l te rnos ó 
e s p e c i e s , y la índole de cada u n o de ellos. 

4 3 2 . Así si nos a tenemos á los h e c h o s , pa rece q u e las 
e scue las , q u e despues d e m u c h o s años se enca rga ron de exa-
m i n a r la m a t e r i a , se olvidaron del p rés tamo universal ís imo 
con el q u e se conceden las cosas p a r a recobra r l as sin q u e el 
d a d o r d is t inga sus g é n e r o s ni p i ense e n los cálculos del uso. 
P r o p i a m e n t e h a n p a s a d o á p o n e r como por pr incipio d e sus 
d iscus iones los dos g é n e r o s s u b a l t e r n o s , el uno con el q u e se 
d a n cosas q u e s e h a n d e r e c o b r a r en el m i s m o i n d i v í d u o ó cuer-
p o , y el otro con el q u e se d a n cosas q u e se han d e r ecobra r 
e n su equivalente . Ya e n el d ía p a r a signif icar los p r imeros 
se e m p l e a n los n o m b r e s de comodato ó d e locacion1, al paso 
q u e la alusión y el n o m b r e d e m u t u o ó p ré s t amo se ha con-
t r a í d o y h a ven ido á ser en las d isputas como pa r t i cu la r á 
a q u e l l a espec ie e n la q u e las cosas d a d a s en n ú m e r o , peso 
y m e d i d a , se d e v u e l v e n en ot ro tanto n ú m e r o , peso y m e -
d i d a . Así p rés tamo se l l a m a r í a , si hab iendo d a d o , por e j em-
p l o , diez medidas ó pesos d e g r a n o , debo recibir otras diez 
m e d i d a s ó pesos d e g r a n o igua lmen te b u e n o ; ó si hab iendo 
d a d o es tas med idas ó pesos en acei te , m e t ienen q u e devol-
v e r o t ras t an tas en ace i t e , esto e s , en la misma especie. 

4 3 3 . L a s cosas d a d a s p a r a devolver en otro t an to d e la 
m i s m a espec ie se l l aman f ungibles, ó como dicen los lat inos, 
fungibiles, p o r q u e aque l l as q u e se devue lven no son en su 
se r físico ó na tu ra l las que se d i e ron ; pero hacen sus veces 
(vice fungunturj con la igua ldad del pe so , med ida y n ú m e r o 
j u n t a m e n t e . A l g u n o s p iensan q u e fungibles se l laman p o r q u e 

1 Se llama comodato cuando la cosa dada , que se ha de recobrar en 
el mismo cuerpo, se concede gratui tamente por cierto tiempo, y loca-
cion cuando se concede el uso con precio. De esta se habló en el capí-
tulo X del libro precedente. 

las cosas q u e se nos d a n cesan con el u s o , como q u e h a b í a n 
acabado d e ser lo q u e e r a n , como el vita functus e q u i v a l e d 
h a b e r cesado la v ida . Qu izá concur r ie ron uno y ot ro sent ido , 
pe ro el p r i m e r o p r i nc ipa lmen te , p o r q u e qu ien da ó concede 
u n a cosa de esta clase p a r a r e c o b r a r l a , p o n e su par t i cu la r 
m i r a en recobra r l a por medio de olra igua l e n su especie , 
b o n d a d y m e d i d a . 

4 3 4 . O r i g i n a r i a m e n t e la moneda no se c o m p r e n d í a e n -
t re las cosas f u n g i b l e s , p o r la sencilla razón de q u e a u n no 
e x i s t i a ; m a s hoy t iene esta ca tegor ía como las cosas q u e r e -
presen ta , y la t iene p r inc ipa l í s imamen le , de m a n e r a que d a -
d a u n a can t idad cua lqu ie ra d e d inero en n ú m e r o ó peso d e 
p i a l a , se vue lve olra igua l á ella e n n ú m e r o ó peso d e p l a -
t a , y d a d a en o r o , se vue lve en o ro . F r e c u e n t e m e n t e no se 
h a c e t ampoco di ferencia en el modo de reembolsa r se la p l a -
t a , si en p la ta ó en oro , y r e c í p r o c a m e n t e ; pe ro con lodo 
r i g o r se exigi r ía q u e lo q u e se ha dado en u n a espec i e , en 
aque l la c a b a l m e n t e se d e v u e l v a , como tenemos dicho en o t ra 
p a r l e ( § 2 6 8 ) . 

435. A t e n i é n d o n o s , p u e s , á las ideas y expl icaciones del 
d ia en el p resen te t r a tado , t ambién nosotros prec i sados á e x a -
m i n a r la ma te r i a s e g ú n la escue la , en t ende rémos por mutuo 
ó préstamo, c u a n d o o t ra cosa no se i n d i q u e , el da r tan solo 
cosas q u e se han d e devolver den t ro de a l g ú n t i empo en peso , 
n ú m e r o y med ida igual en la misma especie. E m p e r o p a r a 
m a y o r c lar idad y u n i f o r m i d a d nos a t end remos á los e j e m -
plos ó casos d e la m o n e d a ó d inero ; y a p o r q u e él es p r inc i -
p a l m e n t e el objelo de la con t rove r s i a , y ya p o r q u e lo q u e s e 
d iga del d inero p u e d e fác i lmente apl icarse á las o t ras cosas 
f u n g i b l e s , lomando su equiva lenc ia en d i n e r o ; lo q u e también 
t enemos dicho en o t ra p a r l e ( § 3 1 0 ) . 

4 3 6 . E n el mutuo ó p ré s t amo la cosa q u e se da ó se d e -
vuelve se l lama capital ó suerte, quizá p o r q u e cons t i tuye al 
menos p a r t e de los b ienes q u e por suer te nos encon t ramos 
t e n e r , ó p o r q u e al dar lo lo exponemos á la .suer te y sus a z a -
re s , como la exper iencia nos hace v e r d e tantas m a n e r a s . E l 
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q u e d a el p ré s t amo se l l ama capitalista, mutuante ó acreedor, 
el q u e lo recibe se l l ama mutuatario, p a l a b r a l a t i n a , ó 
deudor. .. , 

437 . Usura se l lama cua lqu ie ra cosa q u e se ex i ja o se de 
d e m á s del cap i t a l : por e j e m p l o , h e dado cien m o n e d a s por 
u n a ñ o , v qu ie ro q u e se m e d e v u e l v a n c iento y c u a t r o ; el 
c iento es "el capi ta l ó sue r t e del p r é s t a m o ; el exceso d e c u a -
t r o , ó la a ñ a d i d u r a d e cua t ro ó d e c u a l q u i e r a otra can t idad 
se l l a m a r á u s u r a . Es t a p a l a b r a ha suf r ido much í s imas v a -
r iac iones en su s ign i f i cado , pe ro la acepción q u e a q u í la h e -
m o s fijado es g e n e r a l í s i m a . 

438. E s u n hecho conocido y cons tan te q u e la m a y o r 
p a r t e d e las u su ra s se tasa y p e r c i b e en metál ico 1 , y por 
suminis t rac iones ob ten idas ó deb idas t ambién del metál ico. 
Es to nos hace conocer fác i lmente q u e , q u i t a d a la m o n e d a , 
l as u su ra s v ienen á ser m u y r a r a s 5 ó a p e n a s c o n o c i d a s , y 
nos d e s c u b r e t a m b i é n la razón por q u e la cues t ión sobre los 
p ré s t amos y sob re las u su ra s se ha concen t rado y encend ido , 
como se ha dicho, p r i n c i p a l m e n t e sob re la m o n e d a . 

439 . Ep i loguémos lo . E l d a r por cierto t i empo cosas p a -
r a devolver á qu ien las d i ó , es gene ra l í s imamen te prestar: 
las cosas ó se h a n d e devolver en el mismo indiv iduo ó c u e r -
p o , ó en ot ro tanto d e la m i s m a n a t u r a l e z a , y estas son las 
dos rami f icac iones , ó géneros ó especies s u p r e m a s del p r é s -
t a m o universa l í s imo. Mas en las cosas q u e se d a n p a r a d e -
volver en el mismo c u e r p o , se h a omit ido m u c h a s veces , y 
de ordinar io se o m i t e , la p a l a b r a esenc ia lmente s u b e n t e n d i -
d a de p ré s t amo (un ive r s a l í s imo) , emp leándose en su l u g a r 
los n o m b r e s d e comodato y d e locacion. Si se t r a t a , p u e s , d e 
cosas q u e se h a n d e devolver en otro t an to , se emplea el 

« Y esto proviene cié ser la moneda el representante universal de 
todas las mercancías, facilísimo al mismo tiempo de manejarlo, de 
transportarlo y conservarlo. » 

» Quitada la moneda, la industria y el comercio y sus operaciones 
van por tierra. Y así cesa ó se debilita y perece el deseo de buscar di-
nero ajeno para girar y lucrar con él. 

n o m b r e d e préstamo con el dob le concepto d e g é n e r o u n i v e r -
salísimo y suba l t e rno ó especie . Bién veo q u e esta p a r e c e r á 
u n a división d e m a s i a d a m e n t e s u t i l ; pe ro conviene s e g u i r -
la , si q u e r e m o s obse rva r cómo h a n m a r c h a d o las c iencias , 
y en t ende r t ambién y concil iar á los escr i tores y has ta las 
cosas san ta s . 

Y e n ve rdad q u e con f recuencia encon t ramos en los l ibros 
las p a l a b r a s mutuum, mutuor, préstamo y prestar ap l icadas 
á ac tos y cosas q u e n a d a t ienen q u e ver con el m u t u o e s p e -
cífico, de lo cual solemos marav i l l a rnos ; pe ro si nos h i c i é -
r amos c a r g o q u e h a y t ambién m ú t u o gene ra l í s imo , y q u e 
ba jo d e él se cont ienen las especies d i f e r en t e s , s ab r í amos 
q u e j u s t a m e n t e se da esta misma denominac ión con relación 
no á la especie sino al g é n e r o . Así el a u t o r del D i á l o g o : De 
oratoribus, d i jo mutuatur domum: U lp iano empleó mutuari 
h a b l a n d o d e utensi l ios [D. de leg. et fid., lib I L ) ; la Y u l g a -
ta e m p l e a mutuo postulaverit, mutuo accipere t r a t á n d o s e l e 
cosas mueb le s y usua les [Exod. x x n , 1 4 ; I V Reg. i v , 3 ; 
v i , 5 ) . E n todos estos l u g a r e s se h a c e a lus ión p r e c i s a m e n -
te al p ré s t amo universa l ís imo. 

4 4 0 . L o s defensores d e las u s u r a s m o d e r a d a s con el r i -
co, q u e se q u e j a n de q u e n o d i s t i ngu iéndose e n la a n t i g ü e -
d a d en t re c o m o d a t o ' y m ú t u o , e n el dia se d i s t i n g u e uno 
del otro con per ju ic io de la c ienc ia , pod rán conocer q u e su 
q u e j a no es jus ta . P o r q u e respec to del g é n e r o universa l í s imo 
n o se h a c e t ampoco a h o r a d is t inc ión , y podr í anse u sa r los 
n o m b r e s como en los e jemplos que a c a b a m o s d e ci tar . S i las 
especies se d i s t ingu ie ron d e s p u e s , f ue por la va r i edad d é l a s 
cosas no ficticia sino real . V a m o s a v a n z a n d o . 

4 4 1 . T o d a razón q u e s i rva d e base p a r a asociar u n con-
t ra to á otro se l lama título. Si este t í tulo es esencial ó p r o -
v iene d e la sustancia del p r i m e r cont ra to se l lama título in-

1 Broedersen, De usurislicilis atqueillicilis, l ib . I , par t . I I , c a p . 7 , 
y en otras muchaspar tes .ScipionMaírei , Impiego deldanaro, lib. I I I . 
Cardenal de la Luzerne, Sur le Prét-de-commerce, t . V , pág. 307. 
J u a n José Rossignol, De l'usure, pag. 83 y 168 , etc., en Tur in , 1803. 
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gènito, innato, intrínseco, s ino se l lama extrínseco. E s l a d is -
t inción n o s d i spone á en tender una cosa q u e , como ve remos , 
h a venido á s e r en el dia necesar ia en este t r a t ado ; a s a b e r : 
Si el título para un precio en el mùtuo es título innato è intrin-
seco, ó verdaderamente extrínseco, y si alguno de los dos es li-
cito, y cuándo, para exigir dicho precio. 

442 . Si consul tamos la na tura leza del m ù t u o e n su g é -
n e r o m á x i m o , no se ve otro carácter intr ínseco ó ingéni to , 
sino el q u e se d e b e recobra r lo igual d e lo q u e se ha dado. 
P o r q u e esto a r ro ja su definición ( § 428) . 

Otro tanto sucede en el p r é s t a m o , l lamado asi ba jo el d o -
b l e concepto de g é n e r o y de especie. P o r q u e en este la es -
pecie no induce o t ra d i ferencia sino q u e las cosas d a d a s son 
fung ib l e s ó se h a n de devolver en su equ iva len te . 

Benedic to X I V en la encíclica Vix pervenit del ano 1 7 4 5 
sob re este a sun to , e squ ivando l a d e f i n i c i ó n científica del m u -
t u o , lo bosque jó dic iendo ( § 7 ) q u e es tal q u e suapte natura 
tantundem dumtaxat reddi postulai, quantum receptum est. C o -
m o no se menc ionan aqu í las especies de las cosas fung ib le s 
ó no f u n g i b l e s , p o d e m o s en tender q u e desc r ibe el p ré s t amo 
un ive r sa l í s imo , y ba jo de este concepto el p r é s t a m o l l a m a -
d o dob lemen te con este n o m b r e . 

4 4 3 . Ante todo no t emos a q u í q u e e s e n t e r a m e n t e i n d i -
f e ren te ó inúti l á la na tu ra leza del m ù t u o el buscar ó definir 
si pa sa ó no el domin io d e l a m o n e d a ó cosa concedida á 
q u i e n la r ec ibe . P o r q u e el m ù t u o se comple ta d a n d o y reco-
b r a n d o la cosa d a d a ó su equivalente . Y la cosa dada o la 
equ iva len te e s , ó queda t a l , y a se ver i f ique t ransfer ido o no 
aque l dominio . 

4 4 4 . P o r lo tanto no se p u e d e cons ignar como u n a v e r -
d a d q u e p o r el m ù t u o sé t r a spasa el dominio del q u e lo da 
á qu ien lo r ec ibe ; p o r q u e falta el medio de ilación p a r a e s -
tablecer la . . . 

4 4 5 E n t r e los ju r i sconsu l tos , y lo mismo en la escuela , 
se p i ensa q u e e n los p rés tamos l lamados dob lemente tales, 
esto e s , g e n é r i c a v especí f icamente , ó de las cosas fungibles, 
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es d e c i r , las q u e se c o n s u m e n con el u s o , pasa el d o m i n i o ; 
pe ro q u e no pasa e n los prés tamos l lamados tales g e n é r i c a 
y no espec í f icamente , como en los comodatos ó locaciones, es 
dec i r , d e cosas q u e no se consumen con el uso . Pero este 
mi smo m o d o de hab l a r p r u e b a cuan to nosotros hemos p ro -
p u e s t o . P o r q u e sí el d o m i n i o , s e g ú n el los, pasa p o r q u e las 
cosas se consumen con el u s o , pasa por la ca l idad de las co-
sas y no p o r q u e se da p a r a r e c o b r a r , esto e s , no por el m ú -
tuo ó p ré s t amo p r o p i a m e n t e ; lo cual conf i rma de nuevo q u e 
no se p u e d e cons igna r como u n a ve rdad q u e p o r el m ú t u o 
se t ransf ie re el domin io de la cosa del q u e la d ió al q u e la 
r e c i b e . 

4 4 6 . Antes d e b e m i r a r s e como u n a clar ís ima f a l s e d a d . 
P o r q u e se conc luye p a s a r el dominio f u n d a d o s en q u e la co-
sa se c o n s u m e con el uso. Mas cuando y o cons igno , por e j e m -
plo , c ien m o n e d a s p a r a un a ñ o , con este acto se ponen las 
cien m o n e d a s en m a n o del q u e las r e c i b e , pero no se c o n -
s u m e n ; l u e g o el q u e las da n o t ransf iere el dominio . Y si el 
q u e las r ec ibe las c o n s u m e d e s p u e s con el u s o , y p o r este 
h e c h o se q u i e r e decir q u e t ransf ie re el d o m i n i o , qu ien lo ha 
t rans fe r ido s e r á el d e u d o r y no el p res tamis ta ; y s i empre s e -
r á ve rdad q u e el ac to del p ré s t amo no t ransf ie re el domin io , 
y q u e es u n a ' f a l s e d a d clar ís ima es tablecer lo cont rar io 

4 4 7 . Aque l lo s , p u e s , q u e al def inir el m ú t u o inc luyen 

* E s , p u e s , falso aquello que se oye y se lee que mutuum se dice 
quia de meo fit tuum, lo cual puede confirmarlo la palabra italiana 
prestare. Es ta viene del latino prestare, que equivale á stare prw, e s -
t a r para mas que la cosa, ser su fiador ó asegurador, lo que supone 
cabalmente que recibe con obligación de devolver. S i , pues , al c a m -
biarse del idioma latino al italiano se expresó el mutuari por prestare, 
es claro que el mutuum no se dijo porque de meo fit tuum. Y nótese 
aquí por qué los italianos tienen la palabra prestare en lugar del mu-
tuari; y cuán rectamente el celebérrimo jurisconsulto Santiago Cujac-
cio escribió, lib. I I Observat. , c. il:Quod dicilur mutuum sic appel-
lari quod de meo fiat tuum, scite dicitur magis, quam vere: juris-
eonsulti enitn nostri imbuli sunt á Stoicis; et Stoici licenliores, ac 
propemodum inepti in ducendis nominum originibus. 



en la definición como caracter ís t ica la traslación del dominio 
de la cosa d a d a en qu ien la r e c i b e , i n f r ingen al menos las 
r eg l a s d e la def inic ión. P o r q u e todas sus pa r t e s d e b e n ser 
necesa r ias , y no se ve q u e la t raslación del domin io sea n e -
cesaria p a r a de s igna r la definición del m ù t u o . P u e d e t a m -
b i é n notarse q u e Benedic to X I V , carac ter izando e n su E n -
cíclica el m ù t u o , n a d a dice d e esta t ras lac ión d e dominio 

448 . Así como la definición ó na tu ra leza del p rés tamo 
universal is imo c o m p r e n d e y cons idera so lamente las cosas 
d a d a s como devolubles mas ó menos t a r d e , y no el uso y sus 
divisiones ( § 442) ; así la ramif icación y division d e los g é -
neros suba l te rnos d e b e con t rae r se y tomar f o r m a , especi f i -
cando las cosas d a d a s q u e se devue lven y no el uso p r o p i a -
m e n t e , q u e es poster ior e n conceb i r se y e n g r a d u a r s e p o r 
nosotros ; así lo e x i g e el m é t o d o cient í f ico. 

Q u i e n , p u e s , e n la definición del p r é s t a m o , m i r a d o e s p e -
c í f icamente , i n t ru sa e n ella como na tura leza de lo def in ido el 
uso d e la cosa d a d a , peca c o n t r a í a s r e g l a s d e la s u b o r d i n a -
ción d e los g é n e r o s y las d e la definición. 

4 4 9 . E l i lustre Conc ina , de spues d e b ien práct ico e n e s -
cr ibir cont ra las u s u r a s , d ió del m ù t u o específico esta d e f i -
n i c i ó n 2 : Mutuum est traditici rei consumptibilis in consumptio-
nisusum, et dominimi, ut aliquo elapso tempore tantundem 
restituatur. E s t a definición es desproporc ionada p o r aque l 
consumptionis usum ( § 4 4 8 ) , y por aque l dominium ( § 4 4 7 ) , 

1 Aquellos que explican del contrato del mùtuo el dicho, mutuum 
date, nihil inde aperantes (Lue . v i ) , deben enteramente excluir el 
tránsito de dominio de la noción del m ù t u o . P o r q u e si con el mutuum 
dátese ha transferido el dominio, las pa l ab ra sn ihü inde sperantesson 
inúti les. Supuesta esta traslación, ya nada habria que esperar . Por 
tanto , ó no insisten mas estos sobre aquel t ráns i to , v pierden su pun -
to de apoyo que buscaban en la razón, ó insisten y pierden el apoyo en 
el texto de san Lucas, único del Nuevo Tes tamento que citan ellos con-
tra todas las usuras indis t intamente. 

1 P . Daniel Concina, Theologia Christiana, t . V I I , Va justilia et 
jure, lib. I II , cap. 1, § 1. Rom®, 1773. Él mismo indica allí que este 
tratado es posterior á sus controversias y á los escritos que sobre ello 
publicó. 

y d e estas dos nociones la u n a h a c e inút i l la o t r a ; y a q u e l 
aliquo elapso tempore restituatur es adve r t enc i a y objecion 
cont ra el t ránsi to del domin io ( § 2 7 7 ) . 

450. Cua lqu i e r a cont ra to sobre el uso del d ine ro m u l u a -
do ó pres tado debe m i r a r s e como no i n g é n i t o , y sí como 
extr ínseco al m ù t u o e spec í f i co , ó a l cont ra to q u e se l l a -
m a m ù t u o específico. P o r q u e el p r é s t a m o específico con-
s ide rado en sí mi smo afec ta la na tu ra l eza d e la cosa d a d a , 
y no al uso y su cuan t idad ( § 4 4 8 ) , cuyos conceptos es uno 
l ibre en ag rega r lo s . D e cons igu ien te c u a l q u i e r a t í tulo ó 
cont ra lo q u e de eslos se tomen se rá t í tulo ó cont ra to s o -
b r e a ñ a d i d o y d iverso , y n o necesa r io , y p o r t an to no i n t r í n -
seco al m ù t u o ó con t ra to del m ù t u o especí f icamente l o m a d o 
( § 4 4 1 ) . A d e m á s el q u e concede las m o n e d a s p u e d e c o m -
p le ta r el acto y con t ra to del p r é s t a m o sin considerac ión a l -
g u n a al uso n i á su n o m b r e , lo cua l no p o d r i a suceder si el 
contra to del uso fue se i n g é n i t o , i nna to , in t r ínseco al c o n t r a -
to mismo del m ù t u o ó p rés t amo . Y por tanto c u a l q u i e r a c o n -
t ra to sobre el uso del m ù t u o d e b e mi r a r s e como no ingén i -
to ; como sobreañad ido ó a d h e r e n t e , y ext r ínseco al cont ra to 
del m ù t u o . 

P e r o , p o r q u e p a r a el a sun to y mé todo q u e s igo i m p o r t a 
much í s imo q u e es ta v e r d a d q u e d e b ien s e n t a d a , qu ie ro 
i lustrar la de otro m o d o . 

Dése en a r r i endo u n a pose s ion , u n v i ñ e d o , u n palacio, 
u n a fábr ica de p a p e l , d e l a n a , d e p o r c e l a n a , etc . A n t e t o -
do h e c h a su descr ipción ó tasación y reconocida por los con-
t r a y e n t e s , s egún resu l te d e esta d i l i genc ia , se cons igna y 
rec ibe la cosa q u e se h a d e a r r e n d a r ó poner en locacion. Y 
este es u n cont ra to sobre la cosa con el cual se d a , v s u r g e 
la obl igación de volverla c a b a l m e n t e como se r e c i b i ó , ó con 
las me jo ra s d e t e r m i n a d a s , si así fuese vo lun tad de las p a r -
tes . L u e g o considerado el uso q u e se concede a n u a l m e n t e , y 
lasado el p rec io , por e j e m p l o , d e u n cinco p o r c i en to , con 
u n s e g u n d o consen t imien to , a c u e r d o ó c o n t r a t o , s e d a y r e -
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c ibe el uso con la obl igación de p a g a r el precio anua l . Lo 
h a r é m o s a u n ver m e j o r con u n ejemplo pa r t i cu la r . 

Sea la cosa q u e se a r r i e n d a un v iñedo por el v a l o r , s e g ú n 
la tasac ión, de mil escudos romanos . E n t r e el q u e lo da y lo 
r e c i b e in te rv iene el con t ra to f u n d a m e n t a l , q u e p roduce la 
obl igac ión de e n t r e g a r el v iñedo en va lor de mil escudos tal 
como se recibió. C u a n t o al u s o , como este es otro pun to d ig-
n o de c o n s i d e r a r s e , sobrev iene el s e g u n d o consent imiento , 
a c u e r d o ó contra to d e q u e sea compensado por c incuenta es-
c u d o s al a ñ o . E s c la ro q u e el p r imer cont ra to no es el s egun-
d o , y q u e el s e g u n d o no es el p r imero . P o r q u e d e los dos 
p u n t o s á q u e se ha a t e n d i d o en el conven io , el u n o no es el 
o t r o , y pod r i a yo d a r el v iñedo en el valor d e los mil e s c u -
dos con un cont ra to expreso de q u e se m e devue lva e x a c t a -
m e n t e e n esta e s t imac ión , sin que quis iese ni dec la rase c o -
s a a lguna acerca del uso ; mas en el caso de q u e r e r l o , no 
p u e d o menos de t r a t a r este nuevo obje to de considerac ión 
con nuevas condic iones ó pactos q u e en el p r i m e r cont ra to 
n o e s t aban exp re sados ni contenidos. Así el es tablecer q u e se 
sa t i s faga el uso con c incuenta escudos al año es convenio 
d i f e ren te del p r ime ro q u e no comienza con el comienzo del 
p r i m e r o , n i se s i g u e d e é l , ni s u r g e i r r emed iab l emen te c o -
m o p o r neces idad d e e senc i a , como si el u n convenio fuese 
el o t ro ; ó h a b e r hecho el p r imero sea h a b e r hecho el s e -
g u n d o . 

E s v e r d a d q u e estos dos contra tos c o m u n m e n t e van j u n -
t o s , p e r o t ambién es cierto q u e pueden estar s e p a r a d o s , y 
m u c h a verdad t a m b i é n q u e el uno no es el o t r o , y de c o n -
s i g u i e n t e q u e el u n o es independien te del o t ro . E s m u y c i e r -
to q u e la cosa a r r e n d a d a se p ide por el u s o , p e r o d e es te no 
n a c e la obl igación d e devolver la cosa a r r e n d a d a en el valor 
e n q u e se ha rec ib ido : esto e s , el uso es i ndepend ien te d e 
esta de t e rminac ión ó con t ra to , ó el ar t ículo de la c o n t r a t a 
s o b r e el uso no es el ar t ículo del convenio sobre la cosa r e -
c ib ida y q u e se h a d e devolver en el mismo es tado en q u e 

se rec ibió . Y al p a g a r yo re l ig iosamente los c incuen ta e s c u -
dos p a r a sat isfacer al cont ra to del u s o , no se en tender ía s a -
t isfecho con esto al contra to y obl igación d e devolver la c o -
s a s e g ú n se a d q u i r i ó , si es ta e fec t ivamente no se devolviese , 
ó se devolviese en menos valor q u e los mil escudos en q u e 
se cons ignó . 

Mas este es el modo con q u e deben concebirse los p rés ta -
mos . Si yo doy mil p ias t ras r o m a n a s tales cua les c o r r e n en 
el p resen te a ñ o ( 1 8 2 8 ) p a r a devolver las al fin de 1 8 3 4 las 
m i s m a s d e ca l idad y e n pe so , tenemos a q u í el cont ra to d e 
p r é s t a m o . P e r o este n a d a dice has ta a q u í del uso . El q u e lo 
ce l eb ra p u e d e omit i r e n t e r a m e n t e el uso y su v a l o r , y p u e -
d e ap rec ia r lo . Si q u i e r e a p r e c i a r l o , e s como u n objeto d e 
consideración nuevo y d i f e r e n t e , y por tanto r e q u i e r e otro 
acue rdo nuevo ó consent imiento y cont ra to q u e ni es el p r i -
m e r o , n i nace con el p r i m e r o , ni le es n e c e s a r i o ; y p o r t a n -
to d e b e t ene r se e n t e r a m e n t e como d i v e r s o , ext r ínseco y no 
ingén i to . Y si e n el con t ra to del uso hub i e se fijado el cinco 
p o r ciento a n u a l , este cont ra to no se rá el h a b e r convenido 
q u e las p ias t ras se devue lvan en 1 8 3 4 , y q u e se d e v u e l v a n 
ta les cua les se rec ib ie ron en cal idad y peso . A g r é g u e s e á es-
to q u e si m ien t r a s tanto q u e yo d is f ru to el uso y lo sa t i s f a -
g o , las p i a s t r a s , sin de jar de se r p i a s t r a s , se r e d u c e n en el 
peso ó ba j an d e va lor p o r la n o v e d a d de la l i g a , y o no po-
d r é r e c u r r i r al fin del a ñ o 1 8 3 4 al cont ra to del uso p a r a d e -
volver p ias t ras n u e v a s por las v ie jas , sino q u e d e b e r é d a r d e 
las vie jas , s e g ú n es taba el cont ra to d e p ré s t amo ( § 273 ) , ó lo 
co r r e spond i en t e á su va lor ( § 3 7 5 ) . T a n visible es q u e el 
cont ra to del uso es d i v e r s o , e x t e r n o , y no int r ínseco n i i n -
gén i to al del p r é s t a m o . ( V é a s e el § 6 5 2 ) . 

4 5 1 . E n el m ú t u o , cons iderado en sí m i s m o , ó s e g ú n 
las expl icaciones q u e d e él se h a n h e c h o , c u a n d o t i ene l u -
g a r , c u a l q u i e r a cosa q u e en v i r tud d e él se p ida ó se ex i ja 
f u e r a d e la s u e r t e , es ta cosa c u a l q u i e r a t r a spasa los l ímites 
del m u t u o , lo vicia y c o n t a m i n a , p o r q u e r o m p e la i g u a l d a d 
e n t r e la cosa d a d a y d e v u e l t a , s iendo así que en esta i g u a l -
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dad consiste ú n i c a m e n t e y d e b e consistir la na tura leza del 
mù tuo y su ob l igac ión , cons iderado e n s i m i s m o ( § 4 4 2 ) . 

452. Y esto q u e se p i d e , q u e se a r r a n c a d e m a s , y se 
rec ibe por la exacción sobre el m ù t u o , esto es la u s u r a , lo 
q u e i m p o r t a ó e m b e b e el pecado de u s u r a . Digo u s u r a , por-
q u e es u n a lgo mas que la sue r t e ó capital ( § 4 3 7 ) ; d i g o p e -
cado , p o r q u e es violacion de i g u a l d a d , y d e cons iguiente de 
jus t i c ia , toda vez q u e t enga l u g a r el m ù t u o cons iderado en 
sí mismo. Por eso o p o r t u n a m e n t e Benedic to X I V escribió e n 
la Encícl ica , § 1 : Peccati genus illudquod usura vocatur, quod-
que in contractu mutui propriam sedem et locum habet, et in eo 
est reposilum quod quis ex ipsomet mutuo, quod suapte natura 
tantundem dumtaxat reddi postulai, quantum receptum est, ideo-
que ultra sortem lucrum aliquod ipsius ratione mutui sibi debe-
ri contendat. Omne propterea hujusmodi lucrum quod sortera 
superet, illicitum et usurarium est. 

453 . Y c u a n d o t e n g a ó d e b a t ene r l u g a r el m ù t u o d e s -
n u d o y s imp le , no p o d r á l ib ra rnos d e la m a n c h a y del i to 
d e u s u r a el decir q u e el exceso del m ù t u o se p r e t e n d e m o -
de rado y no exces ivo ; ó del r ico y no del p o b r e ; y q u e la 
s u m a dada en m ù t u o no se h u b i e r a tenido oc iosa , sino e m -
p leada en c o m p r a s y negocios luc ra t ivos , p o r q u e el c o n t r a -
to ce lebrado es ú n i c a m e n t e d e m ù t u o y d e b e es tar b a s a d o 
sobre las leyes del m ù t u o , q u e son por su na tura leza la i gua l -
d a d en t re la cosa d a d a y r e c i b i d a ; y pues t a u n a vez esta 
i g u a l d a d , p r e t e n d e r y rec ib i r otra cosa en fuerza del m ù t u o 
es viciar la i gua ldad v con ella el m ù t u o , y envo lvernos e n 
p e c a d o , lo cual hac ia decir á Benedic to X I V en la Enc íc l ica , 
§ I I : Ñeque vero ad istant labcm purgandam ullum arcessiri 
subsidium polest vel ex eo quod id lucrum non excedens et ni-
mium, sed moderatum, non magnum sed exiguum sit, vel ex 
eo quod is à quo lucrum solius causa mutui deposcitur, non pau-
per sed dives existal, nec datam sibi mutuo summum reliclurus 
otiosam, sed ad fortunas suas amplificandas, vel nocís coemen-
dis prcediis vel quwstuosis negotiis utilissime sit impensurus. 
Contra, mutui siquidem legem qua necessario in dati atque 

redditi cequalitate versatur, agere illi convincitur, quisquís ca-
dem (equalitate semel posita, plus aliquid vi mutui ipsius, cui 
per tequalejam satis est facturn, exigere adhuc non veretur. 

4 5 4 . De todo lo expues to a p a r e c e c lar í s imo y jus t í s imo 
el pr inc ip io d e q u e del m ú t u o en v i r t ud del m u t u o , ex mutuo 
vi mutui, n ada p u e d e exig i rse f u e r a de la sue r t e ( § 431 y si-
g u i e n t e s ) . 

4 5 5 . El m ú t u o de snudo y s imple , f u e r a d e la obl igac ión 
d e devo lve r la s u e r t e , en todo lo d e m á s es g r a t u i t o , p o r q u e 
no admi te el q u e se ex i j a nada m a s q u e la sue r t e . 

4 5 6 . S i d u r a n t e el t i empo d e s p u e s del cual nos d e b e el 
otro devolver el capi ta l le e x o n e r a m o s d e es ta ob l igac ión , e l 
cont ra to cesa rá d e se r un m ú t u o ; p u e s este d e su n a t u r a l e -
za impor t a q u e se vue lva el equ iva len te d e lo q u e se o b t u v o , 
y esta obl igación en n u e s t r a hipótesi q u e d a disuel ta . 

457. L a moneda n o v iene á ser m o n e d a por el p r é s t a m o 
ó en fue r za del p r é s t a m o ; p o r q u e este la s u p o n e y a . E l q u e 
m e p i d e cíen monedas p r e s t a d a s , s u p o n e q u e yo las t e n g o , 
d e lo cont rar io fa l ta el objeto p o r el q u e se busca el p r é s t a -
m o : y lo que no existe no se busca. 

4 5 8 . E l uso d e la m o n e d a ó su ap l icab i l idad en las s u s -
t i tuciones con las cosas r e p r e s e n t a d a s , y d e estas con aque l l a 
en el t i empo d e t e r m i n a d o , no v i ene á s e r tal uso ó a p l i c a b i -
l idad por med io del p ré s t amo ó por v i r t ud s u y a . P o r q u e el 
p ré s t amo lo s u p o n e y a e n la m o n e d a ; a n t e s b ien el p r é s t a -
m o se cons t i tuye en la m o n e d a de j ando el uso d e esta corno 
m a t e r i a d e nuevos cálculos, consen t imien tos , ó cont ra tos d i -
ferentes y ex te rnos a l p r i m e r o , como se expl icó ( § 4 5 0 ) . 

4 5 9 . El p ré s t amo no p r o d u c e el va lor d e la m o n e d a n i 
la prec ios idad del uso cons iderado con cier ta d u r a c i ó n . Po r -
q u e el p rés tamo s u p o n e la moneda y con la m o n e d a t a m b i é n 
el u s o , tales como s o n , esto e s , con el va lor q u e t i enen . 

460 . El t í tu lo , p u e s , esto e s , la razón p a r a ex ig i r u n 
precio sobre el uso d e la m o n e d a ni es i ngén i to ó i n n a t o , n i 
intr ínseco al p ré s t amo , sino q u e d e b e mi ra r se como e x t r í n -
seco p o r dos r azones . L a p r i m e r a , p o r q u e el cont ra to del u s o 
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e s t á s o b r e a ñ a d i d o a l m ú l u o específ ico, no es intr ínseco ni 
i nna to ( § 4 3 0 ) . E n s e g u n d o l u g a r , ni el uso d e la m o n e d a ni 
s u prec ios idad los c r e a el p r é s t a m o , ni vienen ó nacen de él , 
s ino q u e lo p r e c e d e n , y precediéndolo p e r m a n e c e n , le s iguen 
y se p re sen t an t a m b i é n d e s p u e s del p rés tamo. Y esta s e g u n -
d a razón n o h a b r á j a m á s h o m b r e a l g u n o que p u e d a p u l v e -
r izar la ni á fue rza d e i d e a s , ni de la i lusión d e fó rmulas . 

461 . Ó en ot ros t é r m i n o s : cua lqu ie ra precio q u e se e x i -
j a p o r el u s o de la m o n e d a en los p rés t amos no se rá por t í -
tu lo d e r i v a d o del p r é s t a m o , ó del p ré s t amo como p r é s t a m o : 
ó no s e r á d e r i v a d o ex mutuo vi mutui, ó ratione mutui ó ra-
tione sui. P o r d o s razones . P o r q u e el contra to del uso no es 
i ngén i to ni i n t r ín seco , sino ex terno y sob reañad ido al p r é s -
t a m o ( § 4 5 0 ) ; y lo que es mas todav ía , n i e l uso ni su p r e -
c ios idad se de r ivan del p r é s t amo , s ino q u e le p r e c e d e n , p e r -
m a n e c e n , se e n c u e n t r a n , y corren con él y despues de é l , 
y no son p r o d u c i d o s por él . 

E s t a s e g u n d a r azón podemos i lus t ra r la con ejemplos . L a 
c u e r d a q u e se h a c e pasar por u n an i l lo , y pasando a n d a 
c ie r to espac io , no s e hace cue rda ni a d q u i e r e la cua l idad de 
l i g a r , l i r a r , s u s p e n d e r , p o r q u e pa sa por el an i l lo , sino q u e 
a l pasa r ya l leva y re t iene en sí la cua l idad q u e len ia d e 
m a n e j a r l a s e g ú n n o s place. E l a g u a de u n sur t idor q u e se 
h a c e cor re r p o r u n c a n a l , no es a g u a n i a d q u i e r e las c u a -
l idades d e tal p o r q u e va por el c a n a l , s ino q u e , al pasa r , 
y a lleva y t iene e n sí l as cua l idades d e b a ñ a r , d e r e g a r , 
r e f r e s c a r , e v a p o r a r s e , las cuales son apl icables a l p u n t o 
q u e q u e r e m o s . T a m b i é n si yo m e veo precisado á tomar 
u n c a m i n o , no m e h a g o h o m b r e p o r q u e m e pongo en é l , 
n i esto p r o d u c e e n mí la facul tad de rac ioc ina r , d é p e -
r o r a r ó e s c r i b i r , s ino q u e al a n d a r p o r aque l camino m e 
reconozco y voy c o n las cual idades q u e l e n g o , las cuales n i n -
g u n o d i r á j a m á s q u e m e han venido por causa de aque l c a -
m i n o . E l a n i l l o , el c a n a l , el camino de te rminan el l u g a r del 
t r á n s i t o , pe ro n o l a na tura leza ó consecuencias na tu ra l e s d e 
l a cosa q u e es tá a c o m o d a d a al an i l lo , al c a n a l , a l camino. 

Otro tanto p o d r é m o s dec i r d e nues t ro caso. E l p ré s t amo es 
como el c a m i n o , el c a n a l , el anillo respecto de la m o n e d a ú 
otro semejan te . D e t e r m i n a la m a n o por la cual pasan la m o -
neda y el uso q u e le es p rop io , y apl ican y hacen sent i r su 
ef icacia , p e r o no es el p rés tamo el or igen ni la f u e n t e d e la 
m o n e d a y de su u s o , n i d e la v i r tud del uso y su p r e -
c ios idad . 

462 . L a a c u s a c i ó n , p u e s , r epe t ida has ta el fastidio d e 
q u e toda a ñ a d i d u r a ó prec io en los p r é s t amos sobre la sue r -
te es u n a in jus t ic ia , p o r q u e esta a ñ a d i d u r a se recibe ex mu-
tuo vi mutui, ó del préstamo en fuerza del préstamo, esta a c u -
sac ión , d i g o , ca rece d e todo f u n d a m e n t o , y no p u e d e s u b -
sistir si d a m o s l u g a r á la v i r t ud p e n s a d o r a d e u n a razón e n 
ca lma ( § 4 6 0 , 4 6 1 ) . 

4 6 3 . Pe ro ¿ e s jus to ex ig i r u n precio por el uso d e la m o -
n e d a ó cosa s e m e j a n t e , conced ida por cierto t i empo con pac -
to d e devolver la en su equ iva len te c u a n d o espi ra el p l a -
zo? R e s p o n d o q u e es j u s t o , si hay el uso rea l y dist into d e 
la m o n e d a , y si el uso es p rec ioso , esto e s , conducen te á 
las comod idades d e la vida h u m a n a ; m a s todo esto h a y , c o -
m o se demos t ró en el l ibro an teceden te ( § 3 0 6 , 3 1 8 , 3 3 9 , 
3 6 3 ) ; an tes b ien lo hemos d a d o aqu í por supues to en l a s é -
r i e d e las consecuencias q u e a h o r a hemos aduc ido y q u e la 
razón no pe rmi t e repe t i r las , hab iéndolo ya cons ignado e n el 
p a p e l y con m u c h a ex tens ión . A q u í el objeto p r imar io es 
man i fe s t a r q u e no h a y injust ic ia a l g u n a en el precio c o n v e -
n ien te del uso por el ex mutuo vi mutui, y h e m o s hecho ver 
y her i r la conv icc ión , man i f e s t ando q u e no t iene l u g a r , lo 
q u e todav ía i r émos i lus t rando mas y mas con t i nuando del 
m o d o s igu i en t e . 

4 6 4 . H e m o s visto q u e el t í tulo sob re el uso es como e x -
tr ínseco al m u t u o , y m a s extr ínseco todavía al m u t u o el t í -
t u lo á u n precio de este u s o , y esto se ha hecho p a r a q u e 
m e j o r se en t i enda y d i s t inga la m a t e r i a . Mas de aqu í a d e l a n -
te de jando u n a s dis t inciones tan su t i l e s , m i r a r émos aquel los 
t í tulos como u n o , y nos a t e n d r e m o s á l o q u e mas impor t a y 



es mas c laro p a r a lodos , al Ululo sob re el precio del uso . 
D i r e m o s , p u e s : 

465. E l Ululo p a r a u n prec io , Ululo intr ínseco al uso de 
la m o n e d a , pe ro extr ínseco al p rés tamo ó cont ra to d e p r é s -
t a m o , el cual no lo p roduce sino q u e lo s u p o n e y se le a g r e -
g a , este Ululo es un iversa l y s i empre exped i to p o r pa r le de 
la m o n e d a . P o r q u e obteniéndose con el uso d e la m o n e d a , 
s e ext iende con la m i s m a pront i tud q u e esta en la misma 
mul t ip l i c idad d e casos y de durac ión . 

4 6 6 . Mas este t í tulo extrínseco a l m u t u o , este precio del 
u s o no s i empre se apl ica ó p u e d e ap l ica rse por p a r t e del q u e 
d a ó rec ibe la m o n e d a . P o r q u e m u c h a s veces el uso lo d o n a -
m o s por benevolencia ó p a r a mos t ra r nues t r a gene ros idad . 
O t r a s veces la g r a t i t u d nos est imula y exci ta á reconocer s in-
c e r a m e n t e al a u t o r de nues t ra b u e n a s u e r t e . E n los ru idosos 
reveses d e Es t ado los a m i g o s d e los Pr ínc ipes , q u e son d e u -
d o r e s á estos de toda su f o r t u n a , ¿ c ó m o p o d r í a n p u r g a r s e 
d e la m a n c h a d e u n a ing ra t i t ud la m a s f e a , si en la ocasion 
n o p res ta ran cuan to p u d i e r a n , y l ibe ra l í s imamente , a u n q u e 
tuv iesen las p roporc iones mas b u e n a s d e c o m p r a s y n e g o -
cios provechosos sin i g u a l ? T a m b i é n d e b e m o s donar el uso , 
v . g r . , c u a n d o se t ra ta d e las pequeñas can t idades q u e p iden 
los p o b r e s incapaces no solo de p a g a r el uso sino acaso a u n 
d e devolver la s u e r t e . Semejan tes a p u r o s ocu r ren t a m b i é n 
e n t r e los g r a n d e s , y a amigos ó par ientes , neces i tados d e s u -
m a s fue r t e s en s í , p e r o q u e respecto d e ellos son p e q u e ñ a s . 
E l pob re busca soco r ro , y no u n empel lón q u e le a c a b e d e 
a r r u i n a r . L a l e y , p u e s , d e la car idad d e b e p r e v a l e c e r , y si 
nosot ros no q u e r e m o s v io la r la , nos va ld remos (si esto es s u -
f iciente s in d o n a r t ambién la suer te) del d e s n u d o y s imple m u -
t u o , el or ig ina l , el un ive r sa l í s imo 1 m ú t u o , sin a ñ a d i r cont ra tos 

1 Digo universalísimo, porque al pobre se debe socorrer no solo 
con las cosas fungibles , sino también con las otras que se devuelven 
« n el mismo cuerpo. Y esto ofrece otra nueva dificultad á aquellos que 
in terpre tan el mutuum date, nihil inde sperantes (Luc. v i ) , de solo 
el mútuo en cosas que se consumen con el uso. Dígannos: ¿no socor-

sob re el precio del uso. I g u a l m e n t e el título ó precio del uso 
no p u e d e ni d e b e t ene r l u g a r c u a n d o envue lve f r a u d e s , ex-
cesos, e n s u m a desórdenes cont ra c u a l q u i e r a v i r tud por p a r -
te d e los con t rayen tes . U n a g r a n s u m a dada con prec io del 
uso á u n ambic ioso , p u e d e ser med io p a r a la des t rucc ión de 
la pa t r i a . Césa r p r e p a r ó la r u i n a d e R o m a ob ten iendo p r é s -
tamos m u y cuant iosos p a r a hacer l ibera l idades . E l q u e da 
este m ú t u o y lo i n t e n t a , viola la ca r idad y la just icia q u e nos 
u n e con la patria, y sus m i e m b r o s . 

467 . E s l a doc t r ina está p u n t u a l m e n t e de acuerdo con las 
ins t rucciones d e Benedicto X I V . P o r q u e despues de h a b e r en-
señado aque l Pontíf ice q u e del m ú l u o de snudo y s imple en 
fuerza del m ú t u o no d e b e busca r se n i n g u n a cosa m a s , aña -
d e ( E n c y c l . , § I I I ) : Per Me autem nequaquam negatur posse 
quandoque -una cuín niutui contráctil quosdam alios, ut ajunt, 
títulos, eosdemque ipsimet universim natural mutui minime in-
natos et intrínsecos forte concurrere, ex quibus justa omnino le-
gitimaque causa consurgat quidquam amplius supra sortem ex 
mutuodebitam rite exigendi. Concede , p u e s , el S o b e r a n o P o n -
tífice q u e con el u iú luo p u e d e n concur r i r t í tulos ext r ínsecos 
just i f icat ivos p a r a ped i r a l g u n a cosa mas q u e el cap i ta l . E n -
t r e estos p u e d e n concur r i r a l g u n o s quandoque et forte, algu-
na vez y por acaso, tales como el del lucro cesante y de daño 
emergente y de dilación,, e tc . 

Mas e n el § V da á conocer q u e p u e d e h a b e r u n tí tulo e x -
t r í n s e c o , pe ro al mi smo t i empo u n i v e r s a l , excep tuados los 
casos en q u e d e b e p reva lece r la ca r idad , como en los de m u -
t u a r á p o b r e s , nob le s ó p l ebeyos . E s c r i b e , p u e s : Sed illud 
animadvertendum est falso sibi quemquampersuasurum semper 

rerémos á los pobres con los préstamos de ins t rumentos , de ropa , de 
an imales , de posada , e tc . , sin un precio por el uso? Y si les debemos 
socorrer en todo, lo mejor que se puede , luego el mutuum date, etc., 
es pe r suas ión , y consejo, y mandato de la beneficencia universal que 
debe ser observado, cuando sea necesario, y no u n a instrucción p a r -
ticular de los contratos sobre la moneda , ó solamente de cosas que se 
consumen con el uso. 
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ac prado ubique esse vel una cura mutuo títulos alios legítimos, 
v el secluso etiam mutuo, contractus alios justos, quorum vel titu-
lorum vel contractuum prcesidio, quotiescumque pecunia, frumen-
tum, aliudque id generis alteri cuicumque creditur, toties semper 
liceat auctarium moderatum idtra sortem integrara salvamque 
recipere... Neminemenim idsaltem latere polest quod mullís in 
casibus teneatur homo simplici ac nudo mutuo alteri succurrere. 

Mas tal es caba lmen te el contra to ó título extr ínseco sob re 
el uso de la m o n e d a . Es te e s universa l y s i empre expedi to y 
razonable ó leg í t imo por p a r t e d e la m o n e d a ; pero no s i e m -
p r e es razonable ó legí t imo por p a r t e del que la da ó rec ibe , 
p u e s se h a n d e e x c e p t u a r todos aquel los casos en q u e d e b e 
prevalecer la c a r i d a d con los q u e de j amos e n u m e r a d o s a r -
r i b a . 

E s verdad q u e aque l esclarecido Pontíf ice no hace mención 
en su Encícl ica d e este uso del d ine ro , pe ro también es v e r -
dad que él no desc iende á p a r t i c u l a r i d a d e s : se a t iene á los 
carac léres un ive r sa le s , y el q u e p u e d e , q u e lo en t ienda y 
haga sus l imitaciones. Y no h a y d u d a a l g u n a q u e este uso 
es título mas conocido d e t o d o s , especia lmente los c o m e r -
ciantes , q u e otro tí tulo c u a l q u i e r a ; y por tanto no pod ia m e -
nos d e ocurr i r se le á aque l Pontíf ice y hacer t ras luci r en su 
escrito por las semejanzas q u e hemos hecho ver en é l . 

468 . Despues de la Encíc l ica d e B e n e d i c t o X I V la c u e s -
tión sob re la licitud ó ilicitud de las usu ra s m o d e r a d a s se ha 
cont ra ído á d e s c i f r a r , conocer y decidi r si h a y un título e x -
tr ínseco al m u t u o , t í tulo p e r p é t u o y universa l por p a r t e d e 
la m o n e d a ú otro semejan te . S e g ú n nues t ras expl icaciones 
se da efec t ivamente es te t í tulo ex t r ínseco , p e r p é t u o , u n i v e r -
sal por par te d e la m o n e d a , si bien los con t rayen tes no por 
razón d e la m o n e d a , sino del es tado ó conduc ta de ellos mis -
mos , no s i e m p r e deben h a c e r valer a q u e l t í tulo. L u e g o la 
cuest ión por lo q u e hace á la m o n e d a ó cosa semejan te p u e -
de mi ra r se como l levada á su té rmino . L a s excepciones d e 
los cont rayentes conciernen á las apl icaciones de lo resue l to 
mas bien q u e á la resolución de si el uso de la moneda es ó 

no capaz d e u n precio jus to : r ep i to , la cues t ión toca ya á s u 
té rmino . 

469. Pe ro d e t e n g á m o n o s todavía un m o m e n t o sobre la 
mate r i a . F i g u r é m o n o s ( lo cual es falso) q u e B e n e d i c t o X I V 
mirase el contra to sobre el uso d e la m o n e d a como t í tulo i n -
t r ínseco, y no extr ínseco al d e s n u d o v s imple m ù t u o : d e b e -
r émos conclui r d e a q u í q u e concedió las usuras . Hagámos lo 
ve r . S e g ú n este Pont í f ice el carácter esencial del m ù t u o con-
siste en esto q u e suapte natura tantundem dumtaxat reddi pos-
tulai, quantum receptum est. Son sus p r o p i a s pa labras c i tadas 
a r r i b a . Mas se ha recibido m o n e d a y uso como intr ínseco s e -
g ú n la hipótes is ; luego se rá menes te r devolver la m o n e d a y 
es te u s o , esto e s , el equ iva len te tanto de este como de a q u e -
lla , ó j u n t a m e n t e con la m o n e d a t ambién el precio del uso , 
ó l lamémosle usuras . D e cons igu ien te si nos figuramos q u e 
Benedic to X I V mi ró el tí tulo sobre el uso como in t r ínseco, y 
n o extr ínseco al de snudo y s imple m ù t u o , d e b e r é m o s c o n -
cluir de a q u í q u e c o n c e d i ó l a s usu ras . 

470 . Pod r í amos todavía p re sen ta r a q u í el a r g u m e n t o b a -
jo u n a fo rma d i syun t iva . ¿ H a y este t í tulo sob re e l u s o de la 
m o n e d a ? ¿ E s extr ínseco ó intr ínseco a l m ù t u o ? Si e x t r í n s e -
co , no h a y inconvenien te a l g u n o en u n prec io por p a r l e d e 
la m o n e d a ; si intr ínseco ( q u e no lo es ) , la m i s m a Encíc l ica 
con tendr í a u n prec io . E s t e u s o , p u e s , d e la m o n e d a es tal, 
q u e p o r d o n d e q u i e r a q u e se le m i r e ven imos á concluir q u e 
es capaz d e u n precio , y precio jus to ; pero supl ico al lector 
q u e no se s e p a r e de la jus ta idea de q u e este u s o 1 es u n t í -
tulo ext r ínseco al cont ra to del de snudo y s imple m ù t u o . 

471 . S e g ú n q u e d a expl icado, al cont ra to d e m ù t u o q u e 
1 Puede advertirse que el uso de la suministración hecha se a jus ta 

al t iempo, y que Benedicto XIV en la nocion del mùtuo no incluye la 
del t iempo. Dice: suapte natura tantundem dumtaxat reddi postulai, 
quantum receptum est... Mutuilex quee necessario in dati atque red-
diti cequalitate versatur. De aquí es que este uso no lo miró en la n a -
turaleza ó ley del mùtuo. Lo cual resulta claro también del § 442 , don-
de se concluyó que él aludia al préstamo universal ís imo, en el cual no 
se incluyen los conceptos del uso (§ 448) . 
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discut imos se a ñ a d e et t í tulo, ó sobrev iene el con t ra to e x t e -
r io r del u so . P e r o este uso á veces se dona y á veces se d e -
b e d o n a r . E n otros casos g e n e r a l m e n t e faltan las razones p a -
r a donar ó tener obl igación d e hacer lo . E n los casos e n q u e 
se dona ó h a y obligación á hace r lo , a u n q u e s o b r e v e n g a el 
cont ra to expreso d e donac ion ofrecida y acep t ada , el m ú t u o 
p e r m a n e c e en t e r amen te g r a t u i t o , como lo h u b i e r a sido s in 
el cont ra to q u e se le a g r e g a . Pe ro no p o r q u e el contra to e x -
terno del uso q u e se le a d j u n t a e s á las veces ó d e b e ser d a -
do en donac ion v a c e p t a d o , h a de ser s i empre d o n a d o del 
mismo modo; , y así r e s u l t a d m ú t u o con el contra to ex te rno 
q u e se a d j u n t a sobre el u s o , capaz d e un p rec io , y de u n 
precio proporc ional y justo. 

472 . M a s , h é a q u í d ó n d e j u s t a m e n t e s u r g e el pun to d e 
discordia q u e hace in te rminab le esta cues t ión . T i é n e s e , c o -
mo se d e b e , por ve rdade ro el p r inc ip io q u e del mútuo en 
fuerza del mútuo-, ex mutuo vi mutui, ó ratione sui, n a d a p u e -
de ex ig i r se f u e r a de la sue r t e . Los sab ios ( p o r q u e t a m b i é n 
en el r e ino d e las ciencias h a y t u m u l t o s ) no contuv ie ron e s -
te pr inc ip io d e n t r o del de snudo y s imple m ú t u o , den t ro de l 
m ú t u o tomado específ icamente tan solo en su na tu ra l eza , s i -
no q u e , poco cautos , lo de j a ron desborda r sin límite a l g u n o 
hac ia el contra to sobre el u s o , q u e era sobrev in ien te , d i v e r -
so y externo al m ú t u o ( § 450) . Has ta que lo q u e e ra g r a -
tuito se dejó desbordar sobre el uso donado y deb ido d o n a r , 
si h a b i a a l g ú n vicio en los modos d e conc lu i r , no lo es taba 
en la cosa conc lu ida , ni es ta mot ivaba ni mot ivar ía r e c l a m a -
ción y cont ienda . Mas c u a n d o lo q u e e ra g ra tu i t o por m ú -
tuo se dejó q u e sal tase la valla al cont ra to exter ior del uso 
no d o n a d o ni deb ido ni q u e r i d o d o n a r , antes b ien r e c l a m a -
do e x p r e s a m e n t e , h u b o er ror no solo en el modo de c o n -
c lu i r , s ino t ambién y m u v g r a n d e en la cosa conc lu ida ; y 
lo q u e pasma todavía m u c h o m a s e s , q u e basta ab r i r los 
ojos p a r a reconocer el e r ro r recibido como u n encan to d e la 
razón . Y todav ía están pub l i cando q u e cuanto se re t i ene d e 
todo contra to del uso es cont ra la na tura leza del m ú t u o , y 
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de cons iguiente v e d a d o y p r o h i b i d o , y levantan que ja s y t u -
mul tos con t ra todo el q u e piensa en con t r a r io , c u a n d o el al-
boro to deb ie ra ser con t ra los q u e violaron las reg las d e la 
lógica , comprend iendo u n a cosa en otra q u e de n i n g ú n m o -
do es taba c o m p r e n d i d a . Por el cont rar io aquel los q u e c o n -
t ra tan el uso d e la m o n e d a , fue ra d e los casos de p o b r e s , d e 
excesos y de f r a u d e s , y q u e ven y se persuaden d e lo razo-
nab l e d e la est ima y preciosidad del uso q u e ellos conceden , 
no d i s t ingu iendo con bas t an t e c lar idad el contra to del m ú -
tuo q u e sob rev iene al m ú t u o , no a t inan ni á expl icarse ellos, 
ni á convencerse d e lo q u e los cont rar ios sos t i enen ; y no p u -
d iendo su f r i r q u e por este m ú t u o , ó na tu ra leza , ó n o m b r e 
de m ú t u o se les d e b a p roh ib i r lodo precio del u s o , n i c o n -
denarse á rest i tuir lo r e c i b i d o , se a s o m b r a n y no s a b e n vol-
ver e n sí. Y mald icen y b r a m a n por el tropiezo q u e e n c u e n -
t ran e n el m ú t u o , q u e a m a n y lo a b r a z a n al mismo t i empo 
q u e lo t e m e n , a jenos s i empre de tener lo por e n t e r a m e n t e 
g r a t u i t o , a u n q u e pe rd i endo la t r anqu i l idad de sus c o n c i e n -
cias y el aprec io de sus con t r a r io s 1 . Ta l es la suer te de este 
ag i tad ís imo m ú t u o , que al p a s o q u e es u n objeto d e d i sgus to , 
el p r ime ro q u e lo p r o m u e v e á todos de ja atónitos y á n i n g u -
no pe r suad ido . Es u n d e b e r m i ó el dec i r q ú e se comba t í a 
sin r e g l a : los unos y los otros se hab ían a le jado d e su p r o -
pío c a m p o , y el t e r r eno se v i ó , al menos en p a r t e , o c u p a -
do p o r los otros como por unos invasores , s igu iéndose d e 
aqu í como e r a cons igu ien te el f u r o r d e los par t idos y la r e -
cíproca r epu l s a . 

473 . S e g ú n , p u e s , q u e para poder d i s t i n g u i r , s irvió d e 
luz y gu i a la na tu ra leza d e las cosas y también B e n e d i c -
to X I V , h á g a s e dis t inción en t re el cont ra to d e m ú t u o , v el 
que sob rev i ene , y es d iverso y externo sob re el uso , y t i e -
n e p o r objeto el p r e c i o , p rec i samente cuándo este uso n i le 
d o n a m o s n i tenemos obl igación d e d o n a r l o ; y nos p o n d r é -

1 EQ alguoos ha llegado la aversión al extremo de fastidiarse de la 
Religión, como de un estorbo que no les deja prosperar , ni aun vivir, 
y huyen de los Sacramentos . 
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m o s d e a c u e r d o los u n o s a d m i t i e n d o q u e n a d a p u e d e e x i g i r -
s e en fue rza de l m u t u o f u e r a d e l a s u e r t e , n i t a m p o c o e n 
f u e r z a del u s o , c u a n d o lo d o n a m o s ó t e n e m o s ob l igac ión d e 
d o n a r ; v los o t ro s r e c o n o c i e n d o q u e se p u e d e ex ig i r a l g u n a 
cosa p o r el con t ra to q u e s e a g r e g a s o b r e el u s o , c u a n d o n o 
d o n a m o s este u s o , n i t e n e m o s ob l igac ión d e h a c e r l o , a n t e s 
p o r e l c o n t r a r i o d a m o s á conocer q u e n o lo q u e r e m o s d o n a r , 
c a l cu l ando y t r a s p a s á n d o l o con p rec io p roporc iona l s in f r a u -
d e s n i excesos . 

4 7 4 . E s t a i n t e r p r e t a c i ó n p o d e m o s t a m b i é n c o n f i r m a r l a 
con l a c o n d u c t a q u e Bened i c to X I Y o b s e r v ó con las o b r a s 
q u e en su t i e m p o f u e r o n el b l a n c o d e u n a f u e r t e c o n t r a d i c -
c i ó n , como las f a u t o r a s y s o s t e n e d o r a s q u e e r a n d e las u s u -
r a s . L a u n a e r a l a v o l u m i n o s a d e Nico lá s B r o e d e r s e n , De 
usuris ¡icitis atque Ülicitis, i m p r e s a en D e l f t en H o l a n d a el 
a ñ o 1 7 4 3 en ú l t i m a r e s p u e s t a y d e s c a r g o d e t a n t o s escr i tos 
d e los c o n t r a r i o s ; y la o t r a la del m a r q u é s Sc ip ion Maffe i 
p u b l i c a d a en Y e r o n a el a ñ o 1 7 4 4 , Su V Impiego del danaro, e n 
l a q u e m o d e s t a m e n t e i m p ú g n a l o q u e s o b r e es ta m a t e r i a h a -
b í a p u b l i c a d o P e d r o B a l l e r i n i E n u n a y o t r a o b r a s e e n -
s e ñ a q u e el provecho, fruto, interés, añadidura ó lo q u e se 
l l a m a usura, s i endo m o d e r a d a y d i s c r e t a y n o q u e r i e n d o n i 
p i d i é n d o l a á los p o b r e s sino á los r i c o s , ni es tá p r o h i b i d a n i 
es i n j u s t a . B r o e d e r s e n sos l en i a a q u e l l a op in ion e n d e f e n s a 
del censo ó renta redimible p o r a m b a s p a r t e s , c o n t r a t o q u e en 
a q u e l l a é p o c a a c o m e t i e r o n a l g u n o s el i m p u g n a r l o n o sin d is -
t u r b i o d e su n a c i ó n . Y Maffe i con su teór ica g e n e r a l d e f e n -
d í a su p a t r i a , Y e r o n a , q u e en los a p u r o s de l e r a r i o t o m o al 
c u a t r o p o r c i en to l a c u a n t i o s a s u m a d e c ien mil d u c a d o s s . 
E s t a o b r a d e Maffei d i ó ocas ion á Bened ic to X I V p a r a d e -
p u t a r e l a ñ o 1 7 4 5 u n a c o n g r e g a c i ó n d e c a r d e n a l e s , p r e l a -
d o s y t e ó l o g o s , y e n t r e estos e r a u n o el c é l e b r e P . D a n i e l 
C o n c i n a , a c é r r i m o i m p u g n a d o r d e t o d a u s u r a . 

» Véase Impiego del danaro, lib. I I , cap. 4 . 

• Maffe i , Impiego del danaro, lib. I I I , cap. 3 , y véase la i n t r o -

ducción. 
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D a d a c i m a al e x à m e n , a q u e l Pont í f i ce p u b l i c ó con f e c h a 

1.° d e n o v i e m b r e d e a q u e l m i s m o a ñ o 1 7 4 5 su f a m o s a e n c í -
clica Vix pervenit d i r i g i d a á los o b i s p o s , a r z o b i s p o s , e t c . , 
d e I t a l i a . C o n c i n a e sc r ib ió u n c o m e n t a r i o s o b r e la Enc íc l i ca 
en el q u e se i m p u g n a b a á Maffe i y al o t r o , p e r o n o se le d ió 
l icencia por a q u e l a ñ o p a r a da r lo á la p r e n s a en R o m a 
M i e n t r a s tan to Maffei hizo el 1 7 4 6 , y en R o m a , u n a s e g u n d a 
edic ión d e su o b r a Impiego del danaro, d e d i c á n d o l a t a m b i é n 
en es ta vez á Bened i c to X I V , y con la r e s p u e s t a q u e dió al 
m i s m o Pont í f i ce c u a n d o s e le exp id ió c o p i a d e l a Enc í c l i c a . 
I m p r e s a en R o m a l a o b r a del m a r q u é s M a f f e i , t a m b i é n C o n -
c i n a i m p r i m i ó el a ñ o 1 7 4 7 su c o m e n t a r i o s o b r e la Enc íc l i ca , 
d e d i c á n d o l a t a m b i é n á a q u e l S u m o P o n t í f i c e ; p e r o n o p u d o 
e s t a m p a r j u n t a m e n t e con a q u e l c o m e n t a r i o el t r a t a d o q u e 
i b a á con t i nuac ión , Usuracontractus trini, y q u e h e r i a d e f r e n -
t e á B r o e d e r s e n , c o m o q u e e r a el c o n t r a t o trino u n o d e los 
a r g u m e n t o s d e q u e a q u e l s e va l ió p a r a d e f e n d e r s u op in ion . 
B e n e d i c t o X I V d e c l a r ó , e s t ab l ec ió , fijó los l ími tes del p e c a -
d o d e u s u r a y d e la índo le de l m ù t u o , y c o m o n a d a p u e d e 
e x i g i r s e a b s o l u t a m e n t e del m ù t u o en fue rza de l m ù t u o , ex 
mutuo vi mutui. P a s a b a á r e f r e n a r los e r r o r e s ú op in iones i n -
f u n d a d a s q u e s e d i s e m i n a b a n con m o t i v o d e - a q u e l l a d i s p u t a 
y d e a q u e l l a s o b r a s , p e r o n i n g u n a d e e l las f u e p r o h i b i d a , 
a n t e s b ien la d e Maffei p e r m i t i ó r e i m p r i m i r l a en R o m a i n -
c o r p o r a n d o en el la la Enc íc l i ca y c o n ded icac ión á é l , al mis -
m o t i e m p o q u e á su i m p u g n a d o r C o n c i n a n o consint ió i m -
p r i m i e r a en R o m a su c o m e n t a r i o h a s t a q u e se pub l i có la d e 
a q u e l d i s t i n g u i d í s i m o M a r q u é s . Q u i e r e dec i r q u e a q u e l m ù -
t u o ó p r é s t a m o , y a q u e l l o del mùtuo en fuerza del mùtuo son 
cosas m u y d i f e ren tes d e los con t r a to s s o b r e el u s o , l l á m e n s e 
c o m o se q u i e r a , y d e lo q u e d e ellos r e s u l t a , excep to e n los 
casos d e d o n a c i o n , ó d e o b l i g a c i ó n d e d o n a r ó d e i n t e r v e n i r 
f r a u d e s ó excesos 

1 Sandelli in vita Concinae, p. 119. 
* Maffei habiendo recibido la Encíclica é incitado á explicar s u s 

sentimientos al Papa , escribió á Benedicto XIV entre otras cosas : « En 



475 . L a dist inción d e los dos con t ra tos , esto e s , de l des-
n u d o m ú t u o y del otro q u e s o b r e v i e n e , no ingén i to sino e x -
te rno sobre el u s o , y la distinción del uso donado ó deb ido 
d o n a r , del uso no d o n a d o ó no deb ido d o n a r , es de s u p r e m a 
impor tanc ia p a r a concil iar en esta ma te r i a las r e spues tas q u e 
los S u m o s Pontíf ices h a n dado en diversos t iempos . Unos mi-
r a n al d e s n u d o y s imple m ú t u o , y así r e p r u e b a n como in jus -
tas todas las u s u r a s . Otros r ecu r r i endo á las ideas del uso y 
de los cont ra tos q u e le a c o m p a ñ a n no los r e p r u e b a n , j u s t a -
men te como lo ha hecho también Benedicto X I V , el cual o f re -
ce á c u a l q u i e r a in te l igente los modos d e concil iar la ma te r i a . 

E m p e r o s i empre r eco rda remos q u e en el uso mi smo se d e -
b e d i s t ingu i r la ap l icab í l idad del a c t o , del u s o , y q u e por 
aque l la se p u e d e ped i r pe ro no por e s t e , como se demos t ró 
a l fin del l ibro p receden te . M a s , allí la d isputa m a r c h a b a e n 
su s imp l i c idad , y a q u í conviene despe ja r l a d e los es torbos . 

476. Aten iéndonos á las expl icaciones has ta a q u í dadas , 
la división q u e , f u e r a d e la t eo log ía , se hace e n p ré s t amos 
d e consumación y conservación, ó d e comercio, ó de incremento, 
n o es tan exac ta como la ciencia r e q u i e r e , p o r q u e las p a l a -
b r a s consumación, conservación, incremento, conc ie rnen al 
u s o , y la na tu ra leza del p ré s t amo está en el d a r y recobra r 
con i g u a l d a d en t re esto y aque l l o . T o d o lo q u e nos s e p a r a 
de este p r inc ip io , nos desviará t ambién mas ó menos d e la 
i d e a del p r é s t a m o , y así aquel los a d j u n t o s : p ré s t amo de con-
sumación, d e negociación ó comercio, e tc . , se o p o n e n á la 
exac t i tud d e la c ienc ia . 

A p a r e c e a d e m á s m u y r e p u g n a n t e c u a n d o se n o s v iene d i -
c iendo q u e e n el p ré s t amo d e comercio j a m á s fue ron p r o h i -

« pocas palabras ha puesto su sabiduría en seguro aquellas máximas 
«generales que siempre ha tenido la Iglesia; y al mismo tiempo ha de-
«jado el campo libre á aquellos contratos particulares que los buenos 
« cristianos hacen para las necesidades de la vida civil, y que no solo 
«los practican los particulares, sino igualmente y sin interrupción las 
« comunidades y los principes, y cuasi todos los confesores los admi-
«ten, y en su favor han escrito también buenos teólogos y canonistas.» 

bidas las u s u r a s ; p o r q u e la p a l a b r a de prés tamo nos of rece 
la idea de u n a cosa g r a t u i t a e n t e r a m e n t e , y la p a l a b r a u s u -
r a des t ruye ó menoscaba esta g r a t u i d a d . Es t a dist inción le 
fue m u y d e s a g r a d a b l e á Benedic to X I V , l ib . X , c a p . 14 , § 3 , 
De Synodo dicecesana 

477 . E m p e r o , f u e r a d e las c ienc ias , en el convicto u n i -
versal de los h o m b r e s no es d e espera r tan ta precis ión de 
n o m b r e s n i d e ideas : los dos contratos se c o n f u n d e n , se i n -
c o r p o r a n , y se exp re san como si f u e r a n uno solo , y de a q u í 
nace la d ive rgenc ia de op in iones , y las contestaciones en t re 
los doc tos , y la tu rbac ión en la conciencia de los t imora tos . 
D é , por e j e m p l o , uno á otro mil m o n e d a s con el n o m b r e de 
m ú t u o ó p ré s t amo al cinco por ciento al a ñ o . A q u í expresa -
m e n t e se habla d e m ú t u o : fa l tan las dis t inciones d e otros 
cont ra tos ó t í tu los ; ¿ p o d r á s e pedi r y r e t e n e r aque l cinco por 
c i e n t o , ó rec ib ido h a b r á obl igac ión d e r e s t i t u i r ? 

R e s p o n d o q u e el modo d e p resen ta r semejan te m ú t u o y su 
complexo m e d e s a g r a d a y d e b e d e s a g r a d a r : r e s p o n d o q u e 
h u b i e r a sido mejor s e p a r a r los dos cont ra tos ó t í t u los ; pe ro 
q u e no por eso d e b e t e n e r l u g a r en el caso p resen te y otros 

» Así es que refiriendo el sistema de algunos doctores católicos, 
dice: «Impía; Calvini et Molinrei opinioni non verentur subscribere: 
«dist inguunt duplex genus m u t u i , unum quo pecunia aliave res da tu r 
«ad consumptionem, quod plerumque fit, cum indigentibus pecuniam 
«mutuam accipientibus u t s e suamque familiam substentent,debita sol-
«vant , filiam nuptui t r adan t , etc. Al terum quo datur ad negotiatio-
«nem, u t cum mercatoribus fieri solet, qui acceptam mutuo pecuniam 
«negotiatione augent . ingensque exea lucrum reportant. In pr imocasu 
«usuram esse fa ten tur , quidquid exigitur ultra sor tem; et à fœnoris 
«labe excusant lucrum quod in secundo casu ex mutuo percipitur d u m -
«modo sit modera tum, etc. » 

Yo pienso que en esta atención pidió el cardenal d e l à Luzerne , gran 
sostenedor del préstamo de comercio, que esta fórmula préstamo de 
comercio se mirase no como u n compuesto de muchas pa labras , sino 
comoun nombre único, original. (Sur le Prêt-de-commerce: Notions, 
§ X X X , t . 1 ) . 

El filósofo debe secundar la petición; pero los que no son filósofos 
. poco entienden este deber. 
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semejan les el a r l e d e in t e rp re t a r , como se hace con los textos 
ó pasa jes oscuros d e c u a l q u i e r a escr i tor . Supues to ya es to , 
en tenderémos q u e a q u í están incluidos i n d u d a b l e m e n t e los 
dos contratos. H a y el del m u t u o , y t ambién el otro del u s o 
externo al p r imero p o r s u c o n d i c i o n . P o r q u e , c u a n d o se d ice 
q u e se q u i e r e el cinco por ciento a n u a l , se r e g u l a el in terés 
por la durac ión del uso ; esta mide el curso d e los años y no 
las m o n e d a s cons ideradas en sí sin relación al uso . Por tanto 
en el caso de q u e h a b l a m o s , y en otros semejan tes , i n d u d a -
b lemen te se inc luyen los dos cont ra tos , el uno del m ú l u o , y 
el otro del u s o , e x t e r n o y sobrev in ien te . P o r tanto aquel los 
intereses se d e b e n p a g a r , se p u e d e n r e c i b i r , y no h a y obl i -
gación d e res t i tu i r . Y el q u e amones t a y o rdena lo con t ra r io , 
mi re no se h a g a r e o de lan te de D i o s , é incu r r a él mi smo en 
la obl igación d e res t i tu i r lo q u e h a m a n d a d o devolver ú n i -
camen te por la falacia de sus a r g u m e n t o s q u e podia h a b e r l a 
cor reg ido con el deb ido es tud io . I n d ú c e n o s t ambién á esta 
caute la respec to d e los d e m á s el s ínodo d e Brescia del 1603 , 
el cual en el t í tulo d e las u s u r a s nos da aque l c á n o n : Ñe-
que damnandi sunt qui hoc modo ínter se contrahunt; « d o t ibi 
« c e n t u m u t quo tann i s des mih i q u i n q u é , mel ior i m o d o q u o 
«id fieri jus te p o t e r i t , » quando rerum quidem et per sonar um 
circumstantice omnes fuerint ejusmodi ut saltem a doctoribus con-
tractas eorum ad aliquem lucrandimodumjustumrevocari pos-
sint, tametsi ipsi contr alientes id bona fide ignorent. Nam talis 
contractus re minime est diversus ab iis ad quos revocabitur \ 

Y hoy los Gobiernos d e las nac iones , en los g r a n d e s a p u -
ros del E s t a d o , buscan los re fe r idos p r é s t amos en t re los e x -
t r an j e ro s , y s i empre se en t i ende q u e d e b e n acompaña r lo s el 
contra to del u s o , y de hecho los a c o m p a ñ a n , al menos con 
pactos q u e lo d a n á en t ende r c u a n d o se t e rmina la n e g o -
ciación. 

478 . E m p e r o ser ia bas tan te d i fe ren te el ca so , c u a n d o el 
q u e prestó hub iese exp re sado el pacto d e r e c o b r a r , pe ro s in 

1 EQ Francisco Zech, Disser ta t . I I I circa usuras, § 298. 

a ñ a d i r a l g u n a condicion ó modos d e in tereses . Seme jan t e 
p r é s t a m o ó m ú t u o debe r í a m i r a r s e e n t e r a m e n t e como d e s -
n u d o y s imple m ú t u o , sin cont ra to a l g u n o sob re el u s o , y 
p o r tanto q u e d a r í a g ra tu i to e n su fo rma y p len i tud or ig ina l , 
á no ser q u e las leyes ó c o s t u m b r e s d e la nación diesen á c o -
n o c e r q u e aque l contra to sobre el uso é in tereses se en t i ende 
s i empre en can t idad m a r c a d a , espec ia lmente con p e r s o n a s 
q u e en esto s i rven al públ ico \ 

479 . C u a n d o al m ú t u o se a g r e g a el cont ra to ex terno so-
b r e el uso no d o n a d o n i deb ido d o n a r y por tanto no q u e r i -
do d o n a r , este t í tulo q u e d ó p l e n o y convincente p a r a j u s t i -
ficar con él u n in te rés , a u n q u e el p res tamis ta tuv iese h a b i -
t u a l m e n t e (caso m u y r a r o ) el d ine ro ocioso, p o r q u e el q u e 
d a el d ine ro , d a su uso f u l u r o , y no el ocio p a s a d o ; y el 
uso f u t u r o es v e r d a d e r o y r e a l , y tan real como en los c a -
sos e n q u e no p r ecede s eme jan t e ocio. As í , p u e s , el p r e t e x -
to del ocio carece e n t e r a m e n t e d e toda razón p a r a exclui r el 
prec io proporc ional del uso . 

D í g a s e n o s : al q u e es tuviese s in t r a b a j a r , ¿ t e n d r í a m o s de-
r e c h o d e pedi r le g ra tu i to su t r aba jo ? N o , c i e r t a m e n t e ; po r -
q u e es te t raba jo es cosa real y v e r d a d e r a , y no la ociosidad 
p a s a d a . Del mismo m o d o ser ía nec ia la pre tens ión de q u e se 
n o s d ie ra g ra tu i to el uso d e u n a c a s a , d e u n c a m p o , e tc . , 
p o r q u e hub iese es lado a l g ú n t i empo desa r r endado sin p r o -
d u c i r f ru to . P u e s t a m b i é n á es te ocio q u e n a d a t iene q u e h a -
cer con el uso f u t u r o , se le h a mi rado con te r ro r como u n 
obstáculo in supe rab le p a r a poder ped i r l íc i tamente u n precio 
proporc iona l del uso. Visto es tá q u e sacar consecuencias q u e 
n o a r r o j a n de sí las p r e m i s a s , f u e la p r i m e r a razón y se rá 
t ambién la cont inuac ión d e la infel icidad del g é n e r o h u m a n o . 

1 Just iniano eo la novela 136 concede á los banqueros exigir la 
usura aun no estipulada del ocho por ciento sobre el dinero sumin i s -
trado por cierto t iempo, mirando como no observable respecto de ellos 
ó no perjudicable la falla de aquella formalidad : Sancimus ut usura 
ipsis non solum ex stipulatione, sed etiam absque scripto prwbean-
tur. {Novel. 136, c. 4 ) . 



5 8 0 . Y tomando e n consideración el uso en el p r é s t amo , 
¿ p o d r e m o s contra tar lo á precio a u n q u e el uso sea d e un c o r -
to t i e m p o ? 

R e s p o n d o q u e s í , pe ro ca lculando con a r r e g l o á la corta 
d u r a c i ó n p a r a que se g u a r d e la proporc ion deb ida . C i e r t a -
m e n t e yo no a t ino q u e p u e d a responderse d e otro m o d o ; p u e s 
e l uso de u n t iempo b reve es pa r te del uso por t i empo l a r g o , 
y si no correspondiese el precio proporc ional á cada espacio 
b r e v e de t i empo , t ampoco cor responder ía al uso de u n t iem-
po l a r g o , lo cual es m u y falso s e g ú n se ha demos t r ado a r -
r i b a . Así se ve que se p a g a el uso l a rgo ó b r e v e de c a r r u a -
j e s , ves t idos , d i j e s , e tc . 

S in e m b a r g o será s i empre u n a u r b a n i d a d , un r a s g o d e g e -
n e r o s i d a d d i g n a de m u c h a a labanza exp re sa r los sen t imien-
tos d e la benevolencia c o n d o n a n d o , c u a n d o es b r eve el t iem-
p o , d e es te ó aque l u s o , a u n q u e no h a y obligación a l g u n a 
q u e nos prec ise á o b r a r d e este m o d o . 

4 8 1 . H e o ido , y es ya m u y v i e j a , la cant ine la d e q u e 
q u i e n rec ibe á precio el uso del d inero p a r a c o m e r c i a r , solo 
p o r f u e r z a recibe con este pac to , p e r o no e s p o n t á n e a m e n t e ; 
p u e s q u e si es tuviese en plena l ibertad lo q u e r r í a sin aque l 
g r a v á m e n , y d e cons igu ien te este precio se d e b e m i r a r c o -
m o in jus to 

P e r o los comerc iantes se re i r ían e n g r a n d e de s e m e j a n t e 
d i f i cu l t ad , la q u e si a lgo val iera nos l levaría á dec i r q u e si el 
q u e t i ene q u e p a g a r no quie re hacer lo , q u e q u e d e s in p a -
g a r a u n q u e n o e x p o n g a estar neces i tado. 

R e s p o n d o , p u e s , d e c i d i d a m e n t e , q u e la l ibertad es tá f u n -
d a d a sob re el cálculo de los motivos y su e lecc ión , y no so-
b r e la i r r a c i o n a l i d a d , y es m u y i r rac ional y sin cálculo d e 

1 Honora t . Leotardi , De usuris , qu¡est. 6 , § 6 : Ñeque debitor li-
bere stipulationem usurarum consentit, sed necessitate prorsus, el 
quia non alia ratione potest rebus suis considere. 

E s t a razón probaria qne el que no da pan y vino sino por precio pe-
ca ; porque precisa á los otros á desembolsar aquel precio no pud ien -
do proveerse á sí mismo por otro medio. Pero aquí Leotardi copiaba 
s in examinarlo. 

lo concerniente á nosotros q u e r e r q u e otro nos dé el uso s in 
c o m p e n s a r l o , c u a n d o el uso es u n objeto de est ima y de c o n -
s igu ien te d e un precio . A g r é g u e s e á esto q u e la dif icultad 
n o t iene l u g a r en nues t ros d i a s , pues léjos d e tenerse a h o r a 
p o r g r avoso el rec ib i r el d inero ba jo u n precio m o d e r a d o por 
el u s o , se mira c o m u n m e n t e como u n med io venta joso p a r a 
a y u d a r n o s y hace r fo r tuna . Y los h o m b r e s d e p r o b i d a d no 
b u s c a r í a n el uso del d i n e r o , ni lo q u e r r í a n sin a lgún p rec io , 
p r inc ipa lmen te si fuese g r a n d e y la rgo el uso d e la m o n e d a 
b u s c a d a , antes ellos son los p r imeros q u e ai ped i r d inero 
p a r a el uso en can t idad no tab le of recen su precio conven ien-
te y p roporc iona l 

4 8 2 . Despues d e todo lo d i c h o , c o n t r a y é n d o n o s á la i d e a 
d e usura, es ta en el m ú t u o e s u n a a ñ a d i d u r a sobre la s u e r -
te ( § 4 3 7 ) . S i e m p r e , p u e s , q u e h a y vicio e n esta a ñ a d i d u -
r a , la u s u r a es p e c a m i n o s a ; no h a b i é n d o l o , es l íci ta. H a y 
v ic io , p u e s , toda vez q u e se p ide por el m u t u o en fue r za de l 
m u t u o , y no por el con t ra to sobrev in ien te del uso ; 2 . " t o d a 
vez q u e se pidiese no hab iéndose n o m b r a d o de modo a l g u n o 
s eme jan t e cont ra to sob re el u s o , n i s o b r e n t e n d i d o : es te caso 
se r e d u c e a l p r i m e r o ; 3 .° toda vez q u e se p ide p o r el c o n -

1 Se d i jo : el préstamo es para el uso; mas el préstamo es gratui to; 
luego también el uso. 

Analicemos este silogismo: la mayor e s : el préstamo es para el uso. 
Pase esta proposicion. Pero con ella se nos concede que el préstamo 
no es el uso , y que el uno es distinto del otro, y deconsiguiente se a d -
mite cuanto hasta aquí se ha demostrado sobre la diversidad entre los 
contratos del préstamo y del uso, y esto seria suficiente. También la 
casa, el an imal , el vestido son y se piden para el uso , pero este uso 
es capaz de un precio. 

Vamos á la menor: pero el préstamo es gratuito. Aquí la palabra 
préstamo se debe tomar como eu la mayor por cosa distinta del uso, 
esto e s , por la simple cosa dada. Y si aquel gratuito mira solo á la co-
sa dada sin el uso , falta la conexion del gratuito en cuanto al uso . 

Y de consiguiente es falsa también la consecuencia ; luego también 
el uso es gratuito. Por esto queda enteramente firme cuanto se ha 
dicho hasta aquí ; ó mas bien si se atiende á lodo lo dicho has ta aquí, 
no tiene lugar esta dificultad. (Véase el § 430) . 



t rato del u s o , c u a n d o este no p u e d e tener l u g a r , p o r d e b e r 
p reva lecer el de snudo y s imple m u t u o , como respecto de los 
p o b r e s ; 4.° c u a n d o h a b i é n d o s e d o n a d o exp resamen te el uso , 
despues se p re tend iese por él u n p r e c i o , p o r q u e e n tal caso 
es como si hub ié semos q u e d a d o en el d e s n u d o y s imple m ú - . 
t u o ; 5.° y p o r q u e cuando se p i d e en los casos prohib idos q u e 
a c a b a m o s d e e n u m e r a r la a ñ a d i d u r a es u n exceso ó f r a u d e , 
p o r ampl iac ión y seme janza se l laman t a m b i é n pecado d e 
u s u r a todas las a ñ a d i d u r a s con f r audu lenc ia y exceso en los 
contra tos del uso q u e sobrev ienen al m ù t u o , á pesar de se r 
ex ternos al m ù t u o mismo . 

483. A u n q u e , p u e s , al m ù t u o ó p ré s t amo p u e d e sobre-
ven i r el cont ra to ex te rno del uso del d i n e r o , capaz d e u n p r e -
cio j u s t o , no obs tan te son tales y t an tas en n ú m e r o las u su -
r a s m a l i g n a s , q u e d e b e n a r r a n c a r nues t ras l á g r i m a s , como 
las hac ian d e r r a m a r á los ojos d e los P ro fe tas los delitos d e 
los h o m b r e s . 

4 8 4 . Los a n t i g u o s ten ian p o r u s u r a ma la las a ñ a d i d u -
ras ped idas sobre la sue r t e con f r a u d e ó exceso , d e m o d o 
q u e la a b r a z a b a n en toda su d iv i s ion , sin q u e de jase d e se r 
en t re ellos u s u r a la q u e p rov iene del m ù t u o en fue rza del 
m ù t u o . T e n i a n t ambién esta por u s u r a , y por u s u r a ma la ; 
p e r o p o r la fó rmula gene ra l de las a ñ a d i d u r a s f u e r a d e la 
sue r t e con f r a u d e ó exceso. L o s m o d e r n o s lo c i f ran en las 
a ñ a d i d u r a s p r e t e n d i d a s p o r el m ù t u o en fue rza del m ù t u o . 
E s t a i d e a es m u y j u s t a , y ella p u e d e t ambién servi r d e base 
p a r a m i r a r como u s u r a todos los f r audes y excesos e n los 
prec ios del uso . S i h a y a l g u n a d i fe renc ia es en las ap l icac io-
n e s ; p o r q u e e n t r e los ú l t imos no todos d i s t i n g u e n bas t an te -
m e n t e el cont ra to del m ù t u o del q u e le s o b r e v i e n e , y es d i -
f e ren te y ex te rno del uso . Y así a l g u n a vez v e n , a u n c u a n d o 
no d e b e n , aquel los resu l tados d e m ù t u o en fuerza del m ù t u o . 

4 8 5 . S e ha voceado q u e se h a v a r i a d o la doc t r ina ; p e r o 
este gr i to es i n f u n d a d o . P o r q u e la doc t r ina es equ iva len te ; 
m a s en t re los h o m b r e s q u e hacen su apl icación no todos t i e -
n e n el ojo i g u a l m e n t e f o r m a d o p a r a ver has t a d ó n d e l lega la 
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ex igenc i a ó esfera de la apl icación, y p o r esa razón la d i la tan . 
Y a q u í r eco rda ré á mis lectores q u e no h a y tradición e v a n -
gél ica q u e esté cons ignada por escrito n i d e p a l a b r a , q u e 
p r o h i b a toda u s u r a s in excepción ( § 1 0 4 ? 1 0 5 ) ; y de cons i -
gu i en t e q u e a u n c u a n d o hub i e se a l g u n a va r i ac ión , esta n o 
es tar ía en la doc t r ina de Jesucr i s to . Mas ¿ q u i é n h a dicho j a -
m á s q u e cuando no se t r a t a de t radic ión ó revelación d i v i n a 
n o p u e d e h a b e r va r i ac iones? L a s opin iones d e los h o m b r e s 
v a r i a r á n , p e r o no la p a l a b r a d e Dios. P e r o ace rca d e esto 
t r a t a r é m o s con mas de tenc ión e n el c ap . V I de es te l ibro , don-
d e i r émos s igu iendo la conduc t a q u e en la ma te r i a h a n o b -
se rvado los S u m o s Pont í f ices . 

4 8 6 . D e lo q u e p r ecede p o d r é m o s conocer en q u é esta 
el equívoco de la definición bas t an t e u s u a l , usura estpretium 
usus pecunia* mutuatce. Aque l usus en boca d e los q u e dan esta 
def inición se s u p o n e e n t e r a m e n t e indis t into de la m o n e d a e n 
el concepto d e q u e esta se consume con el u s o ; esto e s , es te 
usus se cons idera del todo imaginario por p a r t e del d a d o r , y 
así aque l la definición m a r c a b a s i empre las u s u r a s ilícitas, 
como prec ios ó f ru tos d e cosa q u e n o existe . Mas hoy n i n -
g u n o h a b l a d e este uso sino de u n uso m u y r e a l , concedido 
p o r el q u e da la m o n e d a por t i empo d e t e r m i n a d o , y t an t a s 
veces indicado e n las sus t i tuc iones q u e con las cosas r e p r e -
sen t adas p u e d e n hace r s e con la m o n e d a , y por ella has t a el 
t i e m p o d e t e r m i n a d o . P o r t a n t o , aque l la definición seña laba 
l a s u s u r a s ilícitas p o r el equívoco inocu lado en e l la , el cua l 
q u i t a d o , ya no p u e d e d e n o t a r las solas u su ra s i l íc i tas , n i 
p e r p e t u a r el háb i to de pensar q u e «prec io del uso del d í n e -
« r o y c r imen son s inón imos .» 

487 . L a escuela h a d i s t i ngu ido las u s u r a s en mentales, 
reales v mixtas. E s fácil en t ende r q u e las menta les son los 
deseos d e u s u r a s , q u e las rea les son las u s u r a s , ex ternas y 
p a c t a d a s con señalados prec ios h á y a n s e ó no r ec ib ido , y q u e 
las mix ta s son las menta les a l g ú n tanto mani fes tadas ó en ge-
nera l con a l g ú n indicio d e q u e en a l g ú n m o d o se q u i e r e n . 



Sin e m b a r g o en t re las menta les y las mix tas yo no encuen t ro 
distinción bas tante prec isa . 

E n e m i g o d e d e t e n e r m e en p o r m e n o r e s , d i r é u n i v e r s a l -
m e n t e , como h u y e n d o el c u e r p o , q u e las men ta l e s , esto es , 
las concebidas con nues t ro d e s e o , e n tanto son ilícitas e n 
cuanto lo son las rea les á q u e se re f ie ren . Respecto de estas 
y a no cabe d i f i cu l t ad , s u p u e s t a la dist inción en t re el c o n t r a -
to de mu tuo y el q u e sobrev iene d e u s o , ex terno al m u t u o , 
y supues ta t ambién la dis t inción e n el m i smo cont ra to del 
u s o , e n t r e el uso q u e se dona ó d e b e donarse y el uso q u e 
n o se dona ni e s t amos ob l igados á d o n a r , sino q u e an tes b ien 
e x p r e s a m e n t e no q u e r e m o s donar lo , abs ten iéndonos e m p e r o 
de excesos y f r a u d e s . 

Por lo q u e hace á las u s u r a s mix t a s , esto e s , c u a n d o se 
d e s c u b r e nues t ro deseo inter ior de q u e r e r a l g u n a cosa m a s 
q u e la sue r t e q u e hemos ced ido p o r a l g ú n t i e m p o , se p o d r á n 
estas cons iderar en los casos no p roh ib idos como p r o v e n i e n -
tes d e un cont ra to m o d e r a d í s i m o sobre el u s o , y de este m o -
do d e b e r e m o s p e r s u a d i r n o s q u e evi tamos y ev i t a remos t oda 
imputac ión d e cu lpa . Por e j e m p l o , si presto doscientas luc i -
d a s m o n e d a s d e oro al amigo y dejo t raslucir mi deseo d e 
tener p o r ello a l g u n a porc ion de ca fé , ó d e a z ú c a r , no por 
eso se t e n d r á por ilícito mi deseo , ni el azúcar ó café q u e re-
cibo m e c a u s a r á n la a m a r g u r a del pecado . Mi deseo se r e -
fiere al cont ra to q u e y o p u e d o h a c e r sob re el u s o , el cua l es 
contra to extr ínseco y sob rev in i en tea l m u t u o , y d e cons igu ien-
te no se c o n t a m i n a , á no t ene r obl igac ión d e d o n a r t a m b i é n 
el uso sin rese rva ni l imitación a l g u n a . 

488. Lucrare ó ganar equ iva le á adqu i r i r ó hacer n u e s -
t ro lo q u e no lo e r a ; pe ro en sent ido p rop io lucro ó g a n a n -
cia es aquel lo q u e sacamos d e la ven ta d e u n a cosa d e m a s 
q u e lo empleado en ella. Por e j e m p l o , c o m p r o dos b u e y e s 
por cien m o n e d a s , y despues de gas t adas en ellos o t ras dos , 
los vendo en ciento diez monedas . Lo empleado e n ellos e ra 
ciento y d o s ; m e q u e d a u n sob ran te d e o c h o : pues á es to 

l l amaremos lucro ó g a n a n c i a . I g u a l m e n t e si u n p in tor gas t a 
en t razar u n c u a d r o trescientos y lo v e n d e por m i l , el r e s to 
desde los trescientos has ta mil seria el lucro ó g a n a n c i a . Ta l e s 
el sentido fácil y l lano y p r imar io del c o m ú n d e los pueb los . 

4 8 9 . H a b l a n d o e n r i g o r c ient í f ico, n i n g u n a u s u r a p u e d e 
l lamarse lucrativa. P o r q u e si la u s u r a es lícita e s precio p r o -
porc iona l del u s o , y este precio es lo q u e el uso vale y n a d a 
m a s , y lo q u e el uso vale por sí mismo sin n i n g ú n otro c o n -
t ra to . De cons igu ien te falla en esla u s u r a el conceplo filosó-
fico estr icto y propio d e luc ro . Si la u s u r a es i l ícita, es p r e -
cio i r rac iona l , cosa a r r a n c a d a y q u i t a d a q u e d e b e res t i tu i r se . 
Y si no es m i a , ¿ c ó m o p o d r á con ta r se p o r g a n a n c i a ? 

4 9 0 . L a escuela ha d i s t i ngu ido las u s u r a s reales e n lu-
crativas y compensatorias: y l lama lucra t ivas aque l l as q u e n o s 
dan gananc i a con el s imple p r é s t a m o de d ine ro ó cosa seme-
j a n t e ; y compensa to r ias aque l l a s q u e se acep tan y se q u i e r e n 
por via de compensac ión , como por d a ñ o s q u e r ec ib imos , ó 
u t i l idades q u e de j amos de perc ib i r , ó pel igros q u e a v e n t u r a -
mos p res t ando nues t ros c a u d a l e s , ó r e t a rdándosenos su d e -
voluc ión . 

4 9 1 . Es t a división es m u y i n e x a c t a , si q u e r e m o s a t e -
ne rnos á los sentidos p r o p i o s , estricto y p r i m a r i o . Y v e r d a -
d e r a m e n t e , si con a r r e g l o á este sent ido n i n g u n a u s u r a pue -
de rec ib i r a d e c u a d a m e n t e el n o m p r e propio de lucro ó g a -
n a n c i a , ¿ c ó m o f u n d a r é m o s e n par t icu lar u n a clase d e u s u r a s 
l uc ra t ivas? 

492 . El n o m b r e d e lucro ó g a n a n c i a d icho por la u s u r a , 
es como un p r imer hál i to ó v a h o , d igámos lo a s í , p a r a e s p a r -
cir sob re nues t ras ideas como un pr inc ip io d e aprens ión d e 
pecado hasta en razón del n o m b r e ; h a g a m o s , p u e s , d e s -
apa rece r las s o m b r a s de los n o m b r e s : m i r emos y e x a m i n e -
mos las cosas s e g ú n ellas s o n , y t e n d r e m o s el consuelo d e 
comunica r á otros la luz . 

493 . Raste lo dicho d é l a s u s u r a s men ta l e s , reales y m i x -
tas y d e la subdivis ión d e las rea les en lucra t ivas y c o m p e n -
satorias . 



4 9 4 . Mien t ras tanto m e pa rece i m p o r t a n t e adver t i r q u e , 
e n v i r t ud de la dist inción en t re el contra to d e m u t u o o p r é s -
t a m o y el contra to del u s o , d e b e cesar t ambién la cuest ión d e 
si peca el q u e pide d ine ro á u s u r a ; p o r q u e cont ra tándolo a 
precio conveniente p o r el uso no donado ni deb ido d o n a r , 
h e m o s visto q u e no h a y en ello injust icia a l g u n a . D e cons i -
g u i e n t e , y a no h a l u g a r á p r e g u n t a r si se cometen o se Ha-
cen cometer pecados c u a n d o falta su mate r i a . 

E n lo d e m á s a l g u n o s respondían q u e el q u e d a con usu ra s 
s i e m p r e p e c a , pe ro el q u e p ide no s i e m p r e , como en el caso 
d e neces idad Yo no atino cómo podr í an ó p u e d a n respon-
d e r a s í , si a t ienden b i e n lo q u e se dicen. P o r q u e , si lodo 
precio del uso del d ine ro e s , como ellos p i e n s a n , in t r ínseca -
m e n t e m a l o , el q u e p i d e este uso s i empre p e d i r á y c o n v e n -
d r á e n u n m a l in t r ínseco , por g r a n d e q u e sea el motivo y la 
u r g e n c i a q u e le i m p e l e á ped i r . P e r o , c u a n d o u n a vez se ha 
e r r a d o el c a m i n o , todo lo q u e se a n d e nos i r á t a m b i é n d e s -
v i ando del p u n t o á d o n d e c a m i n á b a m o s . 

M a s con fo rme á razón es decir q u e en el caso d e n e c e s i -
d a d se podr ía pedi r á u s u r a á aque l q u e está y a dispues to á 
ello ó q u e d e oficio a c o s t u m b r a da r as í . Sin e m b a r g o , el 
q u e ' a s í p ide par t i c ipar ía t ambién de la de t e rminac ión del a c -
to v de cons igu ien le del p e c a d o , si todo precio del uso tuese 
pecaminoso . Y si este no p roduce en el p res tador el hab i to 
d e tales c r ímenes , al menos lo a r r a iga r í a por la renovación 

d e la o b r a . . 
4 9 5 F i n a l m e n t e , como p a r a d a r cuna a la m a t e r i a , a n a -

d o o t ra cosa q u e m e r e c e e n t e n d e r s e , la cual s u p o n e lo dicho 
h a s t a a q u í . S u p ó n g a s e q u e yo h e concedido p a r a el uso dos 
mi l m o n e d a s por el precio de u n cinco por ciento a n u a l . C o n -
c lu ido el a ñ o se m e d e b e n cien monedas . Mas sea q u e se m e 
n u m e r e n ó no , se p r e g u n t a : ¿ P u e d o yo por c o m o d i d a d del 

i Zallinger, Instituí, juris Ecclesiastici, lib. V Decret. t i l . 17 -19 , 
s 22o: me (mutuatar ius) enimsi sufíiciens causa muluum pelendt 
Zrget, ñeque sine promissis usuris obtinere id potest, srne suo peri-
culo permuta alterius injustitiam. 
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d e u d o r q u e lo d e s e a , de ja r i m p u e s t a s estas c íen m o n e d a s 
j u n t a m e n t e con el capi ta l de las dos mil p a r a pe rc ib i r d e ellas 
o t ras cinco a n u a l m e n t e ? 

A lgunos escolásticos d i j e ron q u e de n i n g ú n m o d o se p u e -
d e ; p o r q u e con esle hecho se verif icaría lo q u e en g r i e g o se 
l lama anatocismo ó u n n u e v o par lo de la u s u r a ; ó lo q u e e n 
el l e n g u a j e c laro de los i tal ianos d i r í amos q u e se t en ia usu-
ra de usuras. U s u r a e r a el c í en lo , y u s u r a de u s u r a ser ia 
aque l cinco q u e de ellas p r o v i e n e : t r is te f ru to de tr is te raíz, 

Pe ro eslas fó rmulas t ienen la a p a r i e n c i a , m a s no la fue rza 
de a r g u m e n t o ; su sonido es melancó l i co , mas su go lpe no 
d e s t r u y e . P o r q u e el ser aquel los cien escudos u n a u s u r a , 
m u e s t r a q u e t ienen a q u e l or igen y el n o m b r e d e t a l , m a s no 
q u e s e a n p e c a d o , c o m o has ta a q u í hemos ido d e m o s t r a n d o no 
serlo. Y si estos no son pecado , t ampoco aquel los c inco p r o -
v ienen del pecado ni con p e c a d o 1 ; supues to empero , s i e m -
p r e q u e no h a y a f r a u d e s , ni excesos , n i violencias. Así has ta 
en el re ino de las le l ras se h a c e r u i d o , m a s la razón n o está 
en el es t répi to . 

C A P Í T U L O I I . 

Otro modo de tratar la materia con los nombres de la escuela. 

4 9 6 . E n el capí tulo q u e a c a b a m o s de t e r m i n a r se ha dis-
cut ido la ma te r i a q u e t r a í a m o s , con los n o m b r e s de p r é s t a -
m o ó m u t u o , y d e u s u r a , a c o m o d á n d o n o s á la in te l igenc ia 
c o m ú n , y educ iendo d e a q u í las conclusiones en u n todo c o n -
fo rmes á la doc t r ina d e los l ibros precedentes . M a s , al efecto 
m e h e val ido del mé todo m a s fácil p a r a p roduc i r u n a p r i m e -

1 Por aquí entenderémos que no era contraria al buen derecho la 
ley de Teodorico publicada el año 380 con la que se proveía también 
acerca de las usu ras de usu ras , ordenando que si las usuras adeuda -
das igualaban el capi tal , las usuras cont inuasen; mas las usuras de 
las usuras fuesen una mitad de las del capital. Si usuree summum ca-
pitis impleverint... usura currant, capitis quidem dupla, usura-
rum vero simpla. (Cod. Theod. , lib. I I I , t i t . 2 ) . 
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4 9 4 . Mien t ras tanto m e pa rece i m p o r t a n t e adver t i r q u e , 
e n v i r t ud de la dist inción en t re el contra to d e m u t u o o p r é s -
t a m o y el contra to del u s o , d e b e cesar t ambién la cuest ión d e 
si peca el q u e pide d ine ro á u s u r a ; p o r q u e cont ra tándolo a 
precio conveniente p o r el uso no donado ni deb ido d o n a r , 
h e m o s visto q u e no h a y en ello injust icia a l g u n a . D e cons i -
g u i e n t e , y a no h a l u g a r á p r e g u n t a r si se cometen o se ha-
cen cometer pecados c u a n d o falta su mate r i a . 

E n lo d e m á s a l g u n o s respondían q u e el q u e d a con usu ra s 
s i e m p r e p e c a , pe ro el q u e p ide no s i e m p r e , como en el caso 
d e neces idad Yo no atino cómo podr í an ó p u e d a n respon-
d e r a s í , si a t ienden b i e n lo q u e se dicen. P o r q u e , si lodo 
precio del uso del d ine ro e s , como ellos p i e n s a n , in t r ínseca -
m e n t e m a l o , el q u e p i d e este uso s i empre p e d i r á y c o n v e n -
d r á e n u n m a l in t r ínseco , por g r a n d e q u e sea el motivo y la 
u r g e n c i a q u e le i m p e l e á ped i r . P e r o , c u a n d o u n a vez se ha 
e r r a d o el c a m i n o , todo lo q u e se a n d e nos i r á t a m b i é n d e s -
v i ando del p u n t o á d o n d e c a m i n á b a m o s . 

M a s con fo rme á razón es decir q u e en el caso d e n e c e s i -
d a d se podr ía pedi r á u s u r a á aque l q u e está y a dispues to á 
ello ó q u e d e oficio a c o s t u m b r a da r as í . Sin e m b a r g o , el 
q u e ' a s í p ide par t i c ipar ia t ambién de la de t e rminac ión del a c -
to v de cons igu ien te del p e c a d o , si todo precio del uso tuese 
pecaminoso . Y si este no p roduce en el p res tador el hab i to 
d e tales c r ímenes , al menos lo a r r a iga r í a por la renovación 

d e la o b r a . . 
4 9 5 F i n a l m e n t e , como p a r a d a r cima a la m a t e r i a , a n a -

d o o t ra cosa q u e m e r e c e e n t e n d e r s e , la cual s u p o n e lo dicho 
h a s t a a q u í . S u p ó n g a s e q u e yo h e concedido p a r a el uso dos 
mi l m o n e d a s por el precio de u n cinco por ciento a n u a l . C o n -
c lu ido el a ñ o se m e d e b e n cien monedas . Mas sea q u e se m e 
n u m e r e n ó no , se p r e g u n t a : ¿ P u e d o yo por c o m o d i d a d del 

i Zallinger, Instituí, juris Ecclesiastici, lib. V Decret. t i l . 17 -19 , 
s 22o: me (mutuatar ius) enirn si sufficiens causa mutuum petendx 
trget, ñeque sine promissis usuris obtinere id potest, srne suo peri-
culo permiltit alterius injustiliam. 

- 289 -
d e u d o r q u e lo d e s e a , de ja r i m p u e s t a s estas c ien m o n e d a s 
j u n t a m e n t e con el capi ta l de las dos mil p a r a pe rc ib i r d e ellas 
o t ras cinco a n u a l m e n t e ? 

A lgunos escolásticos d i j e ron q u e de n i n g ú n m o d o se p u e -
d e ; p o r q u e con este hecho se verif icaría lo q u e en g r i e g o se 
l lama anatocismo ó u n n u e v o par lo de la u s u r a ; ó lo q u e e n 
el l e n g u a j e c laro de los i tal ianos d i r í amos q u e se t en ia usu-
ra de usuras. U s u r a e r a el c i en to , y u s u r a de u s u r a ser ia 
aque l cinco q u e de ellas p r o v i e n e : t r is te f ru to de tr is te raíz, 

Pe ro estas fó rmulas t ienen la a p a r i e n c i a , m a s no la fue rza 
de a r g u m e n t o ; su sonido es melancó l i co , mas su go lpe no 
d e s t r u y e . P o r q u e el ser aquel los cien escudos u n a u s u r a , 
m u e s t r a q u e t ienen a q u e l or igen y el n o m b r e d e t a l , m a s no 
q u e s e a n p e c a d o , c o m o has ta a q u í hemos ido d e m o s t r a n d o no 
serlo. Y si estos no son pecado , t ampoco aquel los c inco p r o -
v ienen del pecado ni con p e c a d o 1 ; supues to empero , s i e m -
p r e q u e no h a y a f r a u d e s , ni excesos , n i violencias. Así has ta 
en el re ino de las le l ras se h a c e r u i d o , m a s la razón n o está 
en el es t répi to . 

C A P Í T U L O I I . 

Otro modo de tratar la materia con los nombres de la escuela. 

4 9 6 . E n el capí tulo q u e a c a b a m o s de t e r m i n a r se ha dis-
cut ido la ma te r i a q u e t r a t a m o s , con los n o m b r e s de p r é s t a -
m o ó m u t u o , y d e u s u r a , a c o m o d á n d o n o s á la in te l igenc ia 
c o m ú n , y educ iendo d e a q u í las conclusiones en u n todo c o n -
fo rmes á la doc t r ina d e los l ibros precedentes . M a s , al efecto 
m e h e val ido del mé todo m a s fácil p a r a p roduc i r u n a p r i m e -

1 Por aquí entenderémos que no era contraria al buen derecho la 
ley de Teodorico publicada el año 380 con la que se proveía también 
acerca de las usu ras de usu ras , ordenando que si las usuras adeuda -
das igualaban el capi tal , las usuras cont inuasen; mas las usuras de 
las usuras fuesen una mitad de las del capital. Si usuree summum ca-
pitis impleverint... usuree currant, capitis quidem dupla, usura-
rum vero simplce. (Cod. Theod. , lib. I I I , t i t . 2 ) . 
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r a convicción genera l i zando y descend iendo como lo h a n a a 
escuela . A h o r a qo ie ro insist ir s o b r e el m . s m o ob je to , p e r o 
tomando otro c a m i n o m a s exped i to y d i r ec to , y como c o n -
t r apues to . Así ve rémos r e p r o d u c . r s e la misma ve rdad d e u n 
modo mas l u m i n o s o , y conoceremos t a m b i é n mejor c u a n d o 
n o se p u e d e p e d i r n a d a por la c o s a d a d a p a r a c ier to t i empo , 
v c u á n d o se puede ped i r a lgo a d e m á s d e la s u e r t e , n o m e -
d iando engaños ni excesos . Vuelvo al p r i m e r p r o p i o -

497 Con el m u t u o ó p r é s t a m o se d a por c ier to t i empo 
o n a cosa p a r a r e c u p e r a r u n a i gua l en la misma espec.e. p o r 
e j emplo , g r a n o en g r a n o , v ino e n ™ , p u e d a s d e oro d e 
tal clase en monedas seme jan te s . L a s cosas q u e se dan p a r a 
devolver en especie y c a n t i d a d , y no e n los mismos ind iv i -
d u o s ó c u e r p o s , se l laman fungibles, como t ambién se e x p l i -
có en el « 433. Usura es todo lo q u e se p i d e , o se ex ige y 
rec ibe a d e m á s d e la cosa d a d a , como t ambién se d i jo e n 

6 1 1 ) * ? 7 Mas esta as ignac ión del p ré s t amo ó m u t u o se nos 
p r e s e n t a en su un ive r sa l i dad , como definición d e u n g e n e r o 
m a s bien q u e d e u n a especie . Sin e m b a r g o , es cierto q u e 
an tes se conocer ían y se conocen las especies q u e los g e n e -
ros asi como an tes se conocieron los ind iv .duos q u e las e s -
pecies . C u a n d o , p u e s , s e empleó la pa l ab ra préstamo o « i u -
tuo, esla fue u n n o m b r e de especie y no de gene ro E s d e 
cons igu ien te de s u p r e m a impor tanc ia el fijar c . rcuns lanc ia l -
m e n l e á cuál d e las especies d e conces ion , con pacto d e de-
volver otro t a n t o , se le dio o r ig ina r i amen te este n o m b r e , 
p a r a no incluir en el d e p r é s t a m o las concesiones d e d iversa 
e spec i e , i lus t rando la ciencia y t r anqu i l i zando al m.smo t i e m -
p o á los h o m b r e s . T e n t e m o s ya á probar lo . 

499 Así como se pres ta á impulso d e a l g u n a r a z ó n , asi 
d e b e cons iderarse con much í s imo cu idado la índole d e esta 
razón á fin d e e n t e n d e r d ó n d e comienza u n a especie d e c o n -
ces iones , y d ó n d e t e rmina e s l a , y en l r a la o t r a , d e m o d o 
q u e ya no puedan enunc ia r se ni exig i r las m i s m a s c o n s e -
cuencias . Di luc idemos esla r azón . 

500 . El lo es cierto q u e esla razón está e n el que busca 
el p r é s t a m o , y hace su solicitación. S u p o n g a m o s que c a b a l -
m e n t e sea el mismo busca r la cosa. 

501. Es te buscar p rov iene d e la neces idad del q u e b u s -
ca . P o r q u e buscamos lo q u e nos hace fa l l a , y fa l tándonos , 
la na tu ra l eza se s iente como f u e r a d e su sitio ó n ive l , ó sin 
la ostension co r r e spond ien te ba jo d e a l g ú n r e spec to . 

502 . Mas u n a cosa nos p u e d e hacer f a l l a , 1 ." p a r a el sos-
t e n i m i e n t o ; 2.° p a r a las c o m o d i d a d e s ; 3." p a r a los r ega los 
d e la v i d a ; esto e s , h a y neces idades d e n a t u r a l e z a , d e c o n -
veniencias y de placeres . Pe ro las neces idades d e conven ien -
c ias y d e rega los son u n a r e d u n d a n c i a , u n co lo r , un n o m -
b r e , u n a p resunc ión de n e c e s i d a d , m a s b ien q u e v e r d a d e r a 
neces idad . 

503 . L a s p r i m e r a s y c i e r t amen te las p r inc ipa les c o n c e -
s iones con pacto d e devo lve r o t ro l an ío , q u e apa rec i e ron en 
l a t i e r r a , fue ron por neces idades de la na tu ra l eza . P o r q u e es-
tas son las p r i m e r a s q u e se hacen s e n l i r ; las convenienc ias , 
el lujo e r a n n o m b r e s q u e a u n no se c o n o c í a n : la na tu ra leza 
solo m i r a b a á lo poco q u e neces i taba p a r a s u subsis tencia , 
no salia como fue ra d e sí m i s m a e n busca d e lo m u c h o q u e 
s i rve mas á la emulac ión d e los o t r o s , q u e á la s e g u r i d a d y 
b i enes t a r d e su p rop io s e r . 

5 0 4 . La concesion buscada p a r a las neces idades d e la v i -
d a no p u e d e menos d e sa t is facerse . P o r q u e toda neces idad 
e n ot ros es como u n a necesidad q u e nosotros t e n e m o s ; mas 
l a necesidad de la na tura leza en mí no puedo desa tender la 
n i de ja r la de sat isfacer sin pecado . Así no p u e d o omit i r y d e -
ja r de c o n c e d e r m e la comida y la beb ida p a r a vivi r , y u n a 
r o p a de c u a l q u i e r a clase p a r a d e f e n d e r m e d e las estaciones. 
L u e g o la concesion buscada para las neces idades de la n a t u -
raleza no se puede menos d e sat isfacer . 

505 . Y , en otros t é rminos , la concesion buscada p a r a las 
neces idades de la n a t u r a l e z a , p resen ta é i nduce obl igación 
d e ser sa t is fecha. P o r q u e no p o d e m o s desa tender la sin cu lpa , 
como se ha visto en el p á r r a f o an t eceden t e . 
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5 0 6 . L a conces ion b u s c a d a p a r a las conven ienc ias y r e -
galos con pac to d e devolver o t ro tan to , no i n d u c e o b l i g a c i ó n 
d e sa t i s facer la . P o r q u e a u n á noso t ros mismos nos p o d e m o s 
n e g a r s in in jus t ic ia las convenienc ias y los r ega los . 

5 0 7 . T e n e m o s , p u e s , y a d o s especies s u p r e m a s d e con-
c e s i o n e s , u n a ob l iga t iva é ind i spensab le , o t ra no ob l iga t iva 
ni ind i spensab le . L a s notas ó p rop i edades q u e c o n s t i t u y e n 
las especies les h a c e n exis t i r á c a d a u n a d e por si en su t o r -
raa ó e s f e r a , y n o d e n t r o d e la f o r m a ó esfera d e la o t r a , u , 
lo q u e es lo m i s m o , l a u n a espec ie n o es i n g é n i t a o i n t r í n -
seca á la o t r a , si m e es pe rmi t i do expl icar as í la i d e a p o r la 
c i r c u n s t a n c i a d e es ta m a t e r i a m a s b ien q u e p o r los t é r m i n o s 

técnicos d e l a f i losofía . 
5 0 8 . E l q u e p r e t e n d i e s e , p u e s , q u e d e es tas d o s e s p e -

c ies v i e n e á h a c e r s e u n a s o l a , p r e t e n d e r í a q u e la o b l i g a -
c ión fuese al mi smo t i empo no o b l i g a c i ó n , y v ice v e r s a : cosa 
impos ib l e d e conceb i r se . 

5 0 9 L a s p r i m e r a s conces iones á que se d ie ron el n o m -
b r e d e p r é s t a m o f u e r o n l a s d e l a s neces idades d e la v i d a c o n 
pac to d e devo lve r o t ro t an to e n la misma clase . P o r q u e es 
c ie r to q u e es te n o m b r e s e a d a p t ó espec í f icamente a las c o n -
ces iones con pac to d e devo lve r o t ro tanto ( $ 4 9 8 ) . E s c ie r to 
q u e la p r i m e r a e spec ie d e tales concesiones q u e s e v i e ron o 
p u s i e r o n en p r á c t i c a f u e p a r a las neces idades d e l a v i d a 
' S 503 ) • l u e g o el n o m b r e d e p r é s t a m o es n o m b r e especif ico 
ó p r o p i o d e cosas d a d a s p a r a las neces idades d e la v i d a , p a r a 
d e v o l v e r en ot ro t an to d e l a m i s m a especie . 

5 1 0 P o r t an to se h a c o r r o m p i d o m u y m u c h o el s . g n i ü -
cado o r ig ina l de f in i endo la p a l a b r a mutuo ó préstamo p o r 
c o n t r a t o en q u e se da p a r a c ier to t i empo u n a cosa q u e se h a 
d e devo lve r e n ot ro tan to . Porque esta def inición se ha h e c h o 
g e n é r i c a y c o m p r e n s i v a d e a m b a s especies s . endo asi q u e 
o r i g i n a r i a m e n t e f u e y deb ió ser def in ic ión de^ e spec ie es 
e s , d e cosas p e d i d a s p a r a las neces idades d e la a y q u e 
se h a n d e d e v o l v e r en otro tan to d e s p u e s d e t e r m i n a r su 

p lazo . 

— 2 9 3 — 
5 1 1 . L u e g o el d a r p a r a las c o m o d i d a d e s y r e g a l o s con 

pac to d e d e v o l v e r o t ro t a n t o , n o es p r é s t a m o , ni d e b e m o s 
d a r l e el n o m b r e d e t a l , si q u e r e m o s h a b l a r con r i g o r c i e n -
tífico. P o r q u e a q u e l es n o m b r e d e u n a e s p e c i e , n o m b r e p r o -
p i o s u y o , esto e s , n o m b r e d e l a espec ie en la q u e l a c o n c e -
s ion q u e se p r e t e n d e es p a r a las neces idades d e la v i d a ; y 
l a s conces iones p a r a c o m o d i d a d e s y r e g a l o s n o t i enen p o r 
ob je to s e m e j a n t e s n e c e s i d a d e s ; esto e s , son d e o t ra e spec ie , 
c o m o se h a d i c h o ; en lo q u e c o n v i e n e n t a m b i é n los escr i tos 
d e los P a d r e s l . 

5 1 2 . ¿ Q u é n o m b r e se d a r á , p u e s , á e s t a s e g u n d a e s p e -
c ie d e c o n c e s i o n e s ? R e s p o n d o q u e á m í m e b a s t a el d a r á 
e n t e n d e r q u e t o m a d o es te n o m b r e e s p e c í f i c a m e n t e , n o es 
p r é s t a m o , n i d e b e d á r s e l e el n o m b r e d e t a l : á los s ab ios lo-
ca i n v e n t a r el n o m b r e c o r r e s p o n d i e n t e . Ya lo l l amen no prés-
tamo, extra préstamo, con t ra to opuesto a l p r é s t a m o , ó si s e 
q u i e r e antipréstamo, d e c u a l q u i e r a m o d o t e n d r é m o s h e c h a 
l a d is t inc ión d e lo q u e d i s t i n g u i r s e d e b e d e n t r o d e l a es fe ra 
d e las c ienc ias . 

5 1 3 . E n los p r é s t a m o s , esto e s , c u a n d o se d a p a r a las 
n e c e s i d a d e s d e l a v i d a , n a d a se d e b e d e v o l v e r , ó t an solo lo 
e q u i v a l e n t e d e lo q u e se h a r e c i b i d o en l a m i s m a espec ie . 
P o r q u e e s t e p r é s t a m o es i n d i s p e n s a b l e ; esto e s , t e n e m o s 
o b l i g a c i ó n d e c o n c e d e r l o , p u e d a ó no p u e d a d e v o l v e r lo e q u i -
v a l e n t e el q u e rec ib ió el p r é s t a m o . 

E n el caso d e p o d e r d e v o l v e r , d e b e d a r la cosa i g u a l á l a 
r e c i b i d a , y n a d a m a s . P o r q u e el q u e d i ó , e s t aba ob l igado , 
p u d i e n d o , á d a r l a p o r a l g ú n t i e m p o , y n o p o d i a excusa r se 
d e h a c e r l o así p o r todo a q u e l t i e m p o ; d e c o n s i g u i e n t e d a n d o 
sat isf izo á la ob l igac ión . Y si la r a z ó n q u e le d e t e r m i n ó á d a r 
p o r c ie r to t i e m p o , f u e el a t e n d e r á su ob l igac ión y s a t i s f a -

1 Nunquamnominatimpro mutuo habetur (por los Padres) mag-
na pecuniarum summa qua: mutuo non petitur nec datur, nec dari 
debet, sed certis conditionibus utilinegotiationi applicanda ad tem-
pus traditur. (Nicol. Broeder sen , De usuris licitis atque illicitis, 
col. 752). 



c e r l a , sat isfecha e s t a , q u e d ó a g o l a d a t a r a z ó n d e t e r m i n a n t e ; 
esto e s , esta razón e n él carece de objeto p a r a pedi r por la 
concesion hecha por cierto t i empo . E s p i r a d o , p u e s , el t i e m -
po para el cual se dió l a co sa , y a no q u e d a mas t í tulo q u e 
el d e recobrar la cosa d a d a en su e q u i v a l e n t e , s i es q u e p u e -
d e r ecob ra r se . 

P o r e jemplo : u n pa isano mío t iene necesidad d e diez m o -
n e d a s que p u e d e devolver las den t ro d e u n a ñ o s in in te rés 
a l g u n o , y no d e o t ro m o d o . S u p o n g a m o s q u e si no las con-
s i g u e , pe l ig ra su v ida ó la d e la familia. E s t a necesidad m e 
mani f ies ta la obl igación de dar aque l p r é s t a m o , luego q u e 
se m e da cuen ta d e e l l a , q u e la conozco, y se r ec l ama d e 
m í , q u e a b u n d o en metá l i co . D a n d o las diez m o n e d a s p o r 
u n ' a ñ o , sa t is fago esta obl igación. Y si yo no h a g o mas q u e 
c u m p l i r con mi ob l igac ión , no q u e d a o t ro tí tulo p a r a p o d e r 
con t r a t a r p rec io a l g u n o p o r la concesion a n u a l . 

514 . Y nólese a q u í m u y pa r t i cu l a rmen te q u e la o b l i g a -
ción de d a r es la razón ín t ima por la q u e n a d a se p u e d e e x i -
g i r por las concesiones d e cosas d a d a s por t i empo d e t e r m i -
n a d o . D i g o nólese m u y p a r l i c u l a r m e n t e ; p o r q u e d o n d e e s -
p i r a y cesa esta ob l igac ión , en su prec isa d imens ión y n a d a 
m a s está la razón ín t ima q u e exc luye la l ici tud d e ped i r cual -
q u i e r a a ñ a d i d u r a , y ped ida recibi r la . Y si la obl igación c o m -
p r e n d e t ambién la s u e r t e , e s necesar io d o n a r t ambién e s t a ; 
y si la obl igación p r e c e d e a u n á la facul tad d e c o n t r a t a r , es 
necesar io d a r sin c o n t r a t a r , c o m o t a m b i é n se demos t ró en 
otra pa r te ( § 1 6 9 ) . 

515 . E n los p r é s t a m o s , esto e s , p a r a las neces idad es d e 
la n a t u r a l e z a , c u a l q u i e r a cosa q u e se p ida mas q u e la s u e r t e 
es cu lpab le é i n j u s t a , es d e c i r , t iene la m a r c a y m a n c h a d e 
u s u r a ma la . P o r q u e se p i d e sobre lo q u e se p u e d e p e d i r , 
cua lqu ie ra q u e sea la pe r sona d e qu ien se p i d e , g r a n d e ó 
p e q u e ñ a , sana ó e n f e r m a , en un l u g a r ó en o t ro . E s t e exceso 
ó a ñ a d i d u r a t iene el n o m b r e , la malicia y las funes tas c o n -
secuencias d e u s u r a ( § 4 9 7 ) . 

516. L u e g o el p r é s t a m o , esto e s , p a r a las neces idades 

d e la n a t u r a l e z a , es p r é s t a m o q u e no p o r casual idad y á las 
veces sino por condicion s u y a , por su e s t ado , esencia ó ley 
necesar ia é inv io lab le , no pe rmi t e ped i r cosa a l g u n a ni m u -
cha ni p o c a , n i a u n la mas m í n i m a , f u e r a d e la s u e r t e , s i -
no tan solo el tanto de lo q u e se ha rec ib ido . Es t a c o n c l u -
sion se d e d u c e d e la esencia ó fo rma in t r ínseca del p r é s t a -
m o ( § 5 1 5 ) . 

517 . L a s neces idades de la na tu ra leza a j ena las s ienle o 
d e b e sent i r mas pres to el pa r i en t e y el a m i g o q u e otro a l g u -
n o . P o r q u e en estos a d e m á s d e la par t ic ipac ión genera l de la 
na tu ra leza h a y la de la s a n g r e ó d e la a m i s t a d ; esto e s , h a y 
u n a p rox imidad m a y o r e n la na tu ra leza ind iv idua l de q u i e n 
da y de qu ien rec ibe . Y así las neces idades na tu ra l e s de o t ros 
comienzan an tes ó se hacen sen t i r mas pres to del p a r i e n t e ó 
del a m i g o , séanlo pobres ó r icos e n la op in ion v u l g a r . 

5 1 8 . E n el es tado civil p u e d e admi t i r se l ambien a l g u n a 
p re fe renc ia p o r la par t ic ipación nac iona l , y m a s todav ía por 
razón de p a i s a n a j e ; si bien es m u y difícil s e g u i r y d e m o s t r a r 
la l ínea d e estos l ímites . 

5 1 9 . La sociedad civil t iene t ambién u n a v ida ó su n a -
t u r a l e z a , d e la q u e son m i e m b r o s los ind iv iduos de la n a -
c i ó n ; y si p a r a no p e l i g r a r esta v ida ó na tu ra leza fuesen n e -
cesar ios los esfuerzos y los p rés t amos generosos d e los c i u -
d a d a n o s , invi tados por la representac ión p ú b l i c a , es tán 
ob l igados á co r r e sponde r p r o p o r c i o n a l m e n t e , a u n q u e t u v i e -
sen á mil lares las ocasiones d e e m p r e s a s p rovechosas . 

5 2 0 . E n el p r é s t a m o , es to e s , p a r a las neces idades d e l a 
v i d a , n a d a p u e d e pedi rse ex mutuo vi mutui, del mutuo ó 
préstamo en fuerza del mutuo ó préstamo. T o d o m ú l u o es esen-
c ia lmente g ra tu i to . Es t a doc t r ina es la m i s m a q u e has ta a q u í 
h e m o s expl icado e n ot ros t é rminos . 

5 2 1 . Pe ro d o n d e esp i ra el p r é s t a m o , esto e s , la conce -
sion q u e se hace p a r a las neces idades d e la v ida con las c o n -
s iderac iones d e b i d a s al p a r e n t e s c o , á la a m i s t a d , al n a c i o -
na l i smo , á la p a t r i a , d a n d o por cierto t i empo en aque l la a t e n -
ción y nada m a s , q u e d a sat isfecha la ob l igac ión , q u e ya no 
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existe p a r a d a r , ó p a r a d a r de este m o d o ; y d e cons igu ien te 
falta la razón p o r la q u e nada se pod ia perc ib i r m a s d e la 
s u e r t e . 

522 . L u e g o en las concesiones p a r a comod idades ó r e -
g a l o s , como p a r a n e g o c i a r , p a r a a u m e n t a r sus cauda les y 
e n g r a n d e c e r s e , si consu l tamos al de recho n a t u r a l , se p u e d e 
p e d i r ó pac ta r a l g u n a cosa p roporc iona lmente a d e m á s d e la 
sue r t e . P o r q u e falta todo motivo por el q u e no se p u e d e pe-
d i r a l g u n a cosa d e m a s , y , p e d i d a , p a r a rec ib i r l a ; y fa l tan-
do t oda p r o h i b i c i ó n , si p id ié ramos y e x i g i é r a m o s , y r e c i -
b iésemos e n v i r tud d e convenios med i t ados m a n c o m u n a d a -
m e n t e e n t r e a m b a s p a r t e s , no con t r avendr í amos á n i n g u n a 
ley n a t u r a l . 

523. Y como tales conces iones , s e g ú n el r igo r filosófico, 
no son ni d e b e n ser l l amadas p r é s t a m o , sino cont ra to opues -
to a l p r é s t a m o , ó antipréstamo ( § 5 1 2 ) , si así q u i e r e l l a m a r -
s e , nos se rá fácil e n t e n d e r q u e estos contra tos no nos i m p i -
d e n pac ta r u n f ru to ó c o m p e n s a c i ó n , ó p r e m i o , e tc . 

5 2 4 . Y esto per fecc iona todavía mas la ana log ía q u e h a y 
e n t r e las cosas q u e , d a d a s , se d e v u e l v e n en el m i smo c u e r -
p o , y aquel las q u e n o se devue lven en el mismo c u e r p o , s i -
n o e n su equ iva len te . P o r q u e se v e q u e t a m b i é n e n t r e las 
ú l t i m a s h a y u n a s c u y o uso se d o n a , y o t ras c u y o uso se v e n -
d e , del mismo m o d o q u e en t re las p r i m e r a s h a y el comoda-
to, q u e es e n t e r a m e n t e g r a t u i t o , y la locacion, en la q u e s e 
c o m p e n s a el uso con el precio . 

5 2 5 . E l n o m b r e , p u e s , d e mutuo ó préstamo h a e s p a r c i -
do sobre la ma te r i a d e las u s u r a s u n a espega n i e b l a ; p o r q u e 
apa rec i endo ó d e b i e n d o apa rece r como n o m b r e específico ó 
p r o p i o d e u n a e s p e c i e , ahora se h a hecho g e n é r i c o , r e f u n -
d i e n d o todas las d e m á s especies e n e l l a , y confund iéndo la 
d e cons igu ien te con el g é n e r o . Abuso enormís imo por c i e r -
t o , de. q u e se res ien te toda la ciencia filosófica, q u e u n n o m -
b r e h a y a hecho y h a g a y con t inúe hac iendo desapa rece r la 
d i fe renc ia d e las especies , c u a n d o esla ó la idea d e ellas d e -
b e p reva lecer á los n o m b r e s y fijarles sus l ímites p a r a q u e no 

se ex t i endan mas d e lo q u e conviene . D i g a m o s mas claro : la 
m a t e r i a d e las u s u r a s se e n c u e n t r a comple tamen te e m b a r a -
zada , p o r q u e no se d i s t inguen los p rés tamos p r o p i o s , esto 
e s , p a r a las neces idades d e la n a t u r a l e z a , del cont ra to q u e 
l e e s o p u e s t o , es d e c i r , de los an t ip rés tamos p a r a l a s c o m o -
d idades y los r e g a l o s ; y p o r q u e no admi t i endo los p r i m e r o s 
u s u r a a l g u n a , se h a concluido q u e t ampoco los otros d e b e n 
a d m i t i r , s iendo as í q u e respecto d e estos no mili ta la razón 
q u e e n aque l los . 

¿ Q u é d i r í amos si a l g u n o en el n o m b r e de an ima l no q u i -
siese d i s t ingu i r las especies , y p re tend ie ra q u e lodas d e b e n 
se r u n a , d e cons iguiente q u e lo mi smo son caballos q u e 
b u e y e s , q u e peces y q u e h o m b r e s , y por lanío q u e los h o m -
bres no rac ioc inan ni les compe le el hace r lo , p o r q u e t a m -
poco rac ioc inan n i raciocinar pueden los caba l los , los b u e -
y e s y p e c e s ? P u e s otro tanto sucede r í a en la cuest ión sobre 
el m ù t u o ó p r é s t a m o , si en las concesiones d e cosas d a d a s 
por c ier to t iempo p a r a devolver las en su equiva len te no se 
d i s t ingu iese u n a especie d e o i r á , devolviendo al n o m b r e sus 
pr imi t ivos l imites p a r a conclui r sobre cada especíe lo q u e p i -
d e su n a t u r a l e z a , s in confund i r l a s como si f ue r an u n a cosa 
ind i scern ib le . 

526. N i n g u n o mejor q u e Benedic to X I V vió la d i f e r e n -
cia d e los cont ra tos q u e son p ré s t amo p a r a las neces idades 
d e la na tu ra leza , d e los otros cont ra tos q u e no son mùtuo, s i -
n o todo lo cont ra r io , y capaz de u n f ru to . Ref lex ionando los 
var ios pasa jes d e la encíclica sobre el m ù t u o encon t ramos 
§ 1 : « E x ipsomet m u t u o , q u o d suapte natura t a n t u n d e m 
« d u i n l a x a t redd i pos tu la i q u a n t u m r ecep lum est. § 1 1 : C o n -
cerà m u t u i s iqu idem legeui q u a necessario in da t i a t q u e r e d -
«d i t i aaquali tale v e r s a l u r . » Y en el § V : « N e m i n e m en im 
« l a t e r e po les t , q u o d mull is in cas ibus l ene tur h o m o sirnpl i-
«ci a c n u d o m u t u o al teri succu r r e re . » A q u í se ve u n m ù t u o 
q u e d e s u y o , sua natura, ex ige q u e se vue lva otro tanto , 
n a d a m a s q u e lo recibido ; u n m ù t u o c u y a ley consiste n e -
cesa r i amen te en l a i gua ldad e n t r e la cosa d a d a y r ec ib ida . 



Estos son j u s t a m e n t e los carae té res del p ré s t amo p a r a las 
neces idades d e la v ida . D e m a n e r a q u e las fó rmulas u sadas 
por él p a r a descr ib i r el m ú t o ciar ísi m á m e n t e nos t r anspo r t an 
á esta especie. Así es q u e en el úl t imo d e los textos a l egados 
le da el n o m b r e d e desnudo y simple m u t u o . D e c o n s i g u i e n -
te las concesiones pac tadas f u e r a de las necesidades d e la v i -
da no son d e s n u d o s y s imples p rés tamos ó m ú t u o s , sino con-
cesiones d e o t ra clase ó espec ie y n o m b r e . Y vemos t a m b i é n 
como h a y cont ra tos q u e no son m u t u o , sino q u e t ienen p o r 
objeto hace r p r o d u c i r á la m o n e d a réd i tos anua l e s . P o r q u e 
d ice , § I I I : « Ñ e q u e item n e g a t u r possemul to l i e s p e c u n i a m 
« a b ' u n o q u o q u e s u a m p e r al ios d ivers® p r o r s u s na turas h 
« m u t u i n a t u r a con t rac tos rec te col locar i , e t i m p e n d í s i v e a d 
« p roven tus sibi a n n u o s c o n q u i r e n d o s , s ive e t i a m , e t c . » C o n -
viene todo esto t a m b i é n con lo q u e de j amos escrito e n este 
capí tu lo . 

5 2 7 . S e a , pues , q u e , como se d i jo en el capí tulo a n t e c e -
d e n t e , el cont ra to del uso se dis t inga del contra to preciso d e 
m u t u o , s e g ú n se t r a tó d e h a c e r cuando se ampl ió la p r á c t i -
ca d e los m ú t u o s , y q u e a d e m á s en el contra to d e uso se 
d is t inga el caso en q u e el u s o se d o n a ó d e b e donarse del 
caso en q u e no se dona ni h a y ob l igac ión , ni se q u i e r e d o -
n a r ; sea q u e se d is t inga el m ú l u o s imple y d e s n u d o y p r o -
pio , esto e s , p a r a las neces idades d e la n a t u r a l e z a , del c o n -
t ra to q u e no es m u t u o , s ino opuesto en especie 6 antiprésta-
mo, esto e s , p a r a las comod idades y r e g a l o s , s i e m p r e r e -
sul ta q u e h a y u n a porc ion d e uso con t ra tab le p o r u n prec io 
j u s t o ; ó si se" q u i e r e hab l a r a s í , s i empre se s i gue q u e h a y u n 
cont ra to ext r ínseco á los m ú t u o s propios por el cua l se p u e -
d e ped i r y exigi r s in in jus t ic ia a l g u n a cosa proporc iona l d e 
m a s q u e la s u e r t e , a u n q u e el p r é s t a m o p rop io no p u e d e v e -
nir á ser el cont ra to c o n t r a p u e s t o , esto e s , el a n t i p r é s t a m o l . 

» Los dos contratos , el uno sobre el dinero ó suerte dada, y el otro 
sobre el uso convenido por cierto t iempo, y de los cuales resulta u n a 
doble obligación de devolver la suer te en virtud del pr imero y de p a -
gar el precio del uso en virtud del s egundo ; los dos contratos, repito, 

528 . P e r o j a m á s l l amarémos u s u r a á lo q u e se p e r c i b e 
d e m á s q u e el capi ta l s iendo conven ien te y m o d e r a d o , p o r -
q u e ni se p ide p o r el m ù t u o e n fue rza del m ú l u o , ni t a m p o -
co del m ú l u o sea como f u e s e , sino p o r o t ro cont ra to r e a l -
m e n t e d iverso ; mas la u s u r a p r o p i a m e n t e d icha es del m ù -
t u o y p o r el m ù t u o ( § 4 9 7 ) . 

P o r ampl iac ión se p o d r á d a r t a m b i é n el n o m b r e d e u s u r a 
en los antipréstamos á el d e mas q u e se e x i j a , si e s con exceso 
ó f r a u d e , pues así es t ambién u n del i to . 

529 . Por mas q u e Benedic to X I V acud ió á p o n e r u n 
p r o n t o r emed io al fuego de la d i s p u t a sob re las u s u r a s , n o 
obs tan te d e s p u e s d e su famosa Encícl ica n o h a n cesado ni las 
d u d a s , ni los c l amores , ni las ins tancias p a r a q u e se ac la ra -
se m a s el p u n t o , p r inc ipa lmen te e n razón d é l a s ú l t imas c i r -
cuns tanc ias d e los pueb los y las lasas legales sob re los p r é s -
t amos . Pero el q u e ref lex ione b i e n , verá q u e aque l P o n t í f i -
ce a s e g u r ó la doc t r ina del m ú l u o ó p ré s t amo s imple ó p r o -
p i o , de j ando en lo d e m á s el c a m p o l ibre á la d i spu t a . T a r a -
b ien tocó el asunto d e las u s u r a s en su ob ra de Synodo dio-
cesana impresa dos veces de spues d é l a E n c í c l i c a : pe ro e n e i 
p ró logo nos dec la ra q u e allí hab la como doctor p a r t i c u l a r , 
esto e s , q u e t endrá la fue rza co r r e spond ien te á las razones y 
a u t o r i d a d e s q u e a l e g a 1 ; y las mate r ias d e aque l l a ob ra , s e -
g ú n se d a l a m b i e n á e n t e n d e r e n la p r e f a c i ó n , e s t aban en 
la m a y o r p a r t e p r e p a r a d a s an tes d e su pontif icado y d e la 
Encíc l ica . Y m e p a r e c e q u e a lgún poco l ambien d e lo q u e d i -
ce sob re las u s u r a s l ib . X , cap . I V , es u n trozo del a n t i g u o 
t r a t ado . Así es q u e el sen l ido de la Encíc l ica con la Encíc l ica 

ó causas de una doble obligación, son el punto de vista que amoldó tam-
bién las leyes romanas pertenecientes á la ma te r i a , como ha remos ver 
mas fácilmente en el § 62 t cuando examinemos qué son ó á qué se 
reducen los títulos tan famosos en la escuela. 
• 1 Al l í : Ea enim nobis et semper fuit, et adhuc mens est, ut sen-
tentiam nostrani proponentes, hanc eatenus tueamur, quatenus illi 
ex rationibus et auctoritatibus quee nos ad eam amplectendam impu-
lerant, satis roboris et firmitatis adesse dignoscatur. 



m i s m a , d e b e in terpre tarse p a r a de ja r sat isfechos a u n á los 
sab ios comple tamen te . 

5 3 0 . El remedio científico indefect ible e n t r e los filóso-
fos p a r a desembaraza r la ma te r i a d e todas las d isens iones e s , 
d e j a r p a r a s i empre á un lado los n o m b r e s de p rés tamo y d e 
m u t u o y de u s u r a cuando se d iscu te la ma te r i a q u e a h o r a 
n o s o c u p a , y ver lo q u e impor tan las conces iones del uso d e 
cosas d a d a s p a r a las necesidades de la vida p o r cierto t i em-
p o p a r a devolver en otro tanto de la m i s m a e s p e c i e ; y lo q u e 
i m p o r t a n las concesiones d a d a s por u n t i empo p a r a las c o -
m o d i d a d e s y rega los de la vida y q u e se han d e d e v o l v e r e n 
o t ro t an to d e la misma especie. De es te m o d o h a b r é m o s da-
do u n con t racambio g rand í s imo á aquel los n o m b r e s , los c u a -
les cuan to mas se m a n o s e a n , t an tas m a s d u d a s desp ie r t an y 
m e n o s sa t i s facen, t u rbando y d i sgus t ando á todos los pa r t idos . 
Á l a s concesiones de la p r i m e r a clase no les compe le a l g ú n f r u -
t o , i n t e r é s , compensac ión , p r e m i o , salario ni censo ; á l a s 
d e la s e g u n d a p u e d e competir les no hab iendo e n g a ñ o n i ex-
cesos , y aque l q u e sea mas m o d e r a d o será t a m b i é n el m a s 
a m b i c i o n a d o . Y a u n q u e ser ia u n r a s g o s i ngu l a r d e g e n e r o - , 
s idad condonar todo precio del u s o , ¿ se r i a esta c o n d u c t a 
p r o v e c h o s a ó p e r j u d i c i a l ? C ie r t amen te debi l i ta la vo lun tad 
de l q u e d a , y la industr ia del q u e r e c i b e , y acaso fomenta 
t a m b i é n el gen io del que busca p a r a m a l g a s t a r . 

5 3 1 . Despues de todo esto h a r é m o s no ta r q u e e n las s u -
min i s t rac iones por cierto t i empo p a r a las neces idades d e la 
v i d a ó p a r a las comodidades y r e g a l o s , se a t i ende sob re t o -
d o al es tado de las pe r sonas , mien t ras q u e e n el s i s lema de 
l a s escuelas se a t iende mas q u e todo á las cosas y s u s c o n -
d i c i o n e s , esto e s , si por el uso se consumen ó no se c o n s u -
m e n . S e h a pasado á tomar mas e n considerac ión la cosa q u e 
l a p e r s o n a , s iendo así q u e la inst i tución o r ig ina l d e los p r é s -
t a m o s f u e por las personas y p a r a neces idades vi tales . A b a n -
d o n a n d o , p u e s , la r e g l a , no se p o d í a menos de a n d a r e n -
t r e i n c e r t i d u m b r e s , en t re cuest iones y a l tercados , sin q u e la 
v e r d a d ade lan te u n paso. 

— 3 0 1 -
532 . Ha l l ándose e n esla s i tuac ión la ciencia, cuan to ten-

g o escrito has ta a q u í d e es le l ibro lo h e r e g u l a d o de m o d o 
q u e , si se a l i ende á las cosas mas q u e á las pe r sonas , se e n -
cuen t ren en el capí tulo an teceden te las consecuencias q u e 
d e b e n s a c a r s e ; y en e s t e , q u e a h o r a t e r m i n o , ¡as encuen t ren 
los q u e a t i endan á las pe rsonas mas q u e á las cosas. Sin e m -
b a r g o c u a l q u i e r a d e los cap í tu los , p r inc ipa lmen te el p r i m e -
r o , con t iene lo bas tan te sobre lo q u e en el o t ro se venl í la co-
m o p r i m a r i o , d e m o d o q u e con la lec tura de uno solo p o d a -
mos q u e d a r sa t i s fechos , si así nos p lace . 

C A P Í T U L O I I I . 

Reflexiones sobre las reclamaciones contraías usuras, con lo 
que se confirma que no toda usura es injusta. 

533 . M e pa rece t ambién u n mé todo bueno p a r a conclui r 
sob re el precio del uso del d inero invest igar las causas q u e 
p r o d u j e r o n las rec lamaciones . P o r q u e si l legamos á d e s c u -
br i r q u e es tas su rg i e ron y tomaron c u e r p o no por él s imple 
ti lulo d e u n p rec io , sino por el exceso y la cábala y la p e r -
fidia con q u e se d a b a el uso d e los p r é s t a m o s , d e b e r é m o s 
conclui r q u e estos son los m i r ados con a b o m i n a c i ó n , los 
execrados y p r o h i b i d o s , y no todo precio en g e n e r a l ; y q u e 
no exc luyéndose g e n e r a l m e n t e lodo p r ec io , nos q u e d a la f a -
cul tad q u e j a m á s nos fue q u i t a d a de ex ig i r lo con la c o n v e -
n ien te p roporc ión . Es to se rá suficiente p a r a q u e d a r absuel tos 
de la m a n c h a de injust ic ia en semejan tes prác t icas sin n e c e -
sidad d e suti l izar a r g u m e n t o s ab intrínseco d e la cosa p a r a 
p roba r el a sun to . 

5 3 Í . Pues el o r igen d e t an tas rec lamaciones fue el e x -
ceso d e las u s u r a s , q u e has ta los Monarcas d ieron el f u n e s -
t ís imo e jemplo de pedi r lo y o b s e r v a r l o ; la extracción d e m o -
neda al ex t r an je ro ; el i m p e d i m e n t o q u e aquel las in te rpus ie -
ron á los des ignios de los P a p a s , de los Grandes y del C l e -
r o ; la desconfianza d e los pueb los á sus g o b e r n a n t e s , y fi-



m i s m a , d e b e in terpre tarse p a r a de ja r sat isfechos a u n á los 
sab ios comple tamen te . 

5 3 0 . El remedio científico indefect ible e n t r e los filóso-
fos p a r a desembaraza r la ma te r i a d e todas las d isens iones e s , 
d e j a r p a r a s i empre á un lado los n o m b r e s de p rés tamo y d e 
m u t u o y de u s u r a cuando se d iscu te la ma te r i a q u e a h o r a 
n o s o c u p a , y ver lo q u e impor tan las conces iones del uso d e 
cosas d a d a s p a r a las necesidades de la vida p o r cierto t i em-
p o p a r a devolver en otro tanto de la m i s m a e s p e c i e ; y lo q u e 
i m p o r t a n las concesiones d a d a s por u n t i empo p a r a las c o -
m o d i d a d e s y rega los de la vida y q u e se han d e d e v o l v e r e n 
o t ro t an to d e la misma especie. De es te m o d o h a b r é m o s da-
do u n con t racambio g rand í s imo á aquel los n o m b r e s , los c u a -
les cuan to mas se m a n o s e a n , t an tas m a s d u d a s desp ie r t an y 
m e n o s sa t i s facen, t u rbando y d i sgus t ando á todos los pa r t idos . 
Á l a s concesiones de la p r i m e r a clase no les compe le a l g ú n f r u -
t o , i n t e r é s , compensac ión , p r e m i o , salario ni censo ; á l a s 
d e la s e g u n d a p u e d e competir les no hab iendo e n g a ñ o n i ex-
cesos , y aque l q u e sea mas m o d e r a d o será t a m b i é n el m a s 
a m b i c i o n a d o . Y a u n q u e ser ia u n r a s g o s i ngu l a r d e g e n e r o - , 
s idad condonar todo precio del u s o , ¿ se r i a esta c o n d u c t a 
p r o v e c h o s a ó p e r j u d i c i a l ? C ie r t amen te debi l i ta la vo lun tad 
de l q u e d a , y la industr ia del q u e r e c i b e , y acaso fomenta 
t a m b i é n el gen io del que busca p a r a m a l g a s t a r . 

5 3 1 . Despues de todo esto h a r é m o s no ta r q u e e n las s u -
min i s t rac iones por cierto t i empo p a r a las neces idades d e la 
v i d a ó p a r a las comodidades y r e g a l o s , se a t i ende sob re t o -
d o al es tado de las pe r sonas , mien t ras q u e e n el s i s tema de 
l a s escuelas se a t iende mas q u e todo á las cosas y s u s c o n -
d i c i o n e s , esto e s , si por el uso se consumen ó no se c o n s u -
m e n . S e h a pasado á tomar mas e n considerac ión la cosa q u e 
l a p e r s o n a , s iendo así q u e la inst i tución o r ig ina l d e los p r é s -
t a m o s f u e por las personas y p a r a neces idades vi tales . A b a n -
d o n a n d o , p u e s , la r e g l a , no se p o d í a menos de a n d a r e n -
t r e i n c e r t i d u m b r e s , en t re cuest iones y a l tercados , sin q u e la 
v e r d a d ade lan te u n paso. 
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532 . Ha l l ándose e n esta s i tuac ión la ciencia, cuan to ten-

g o escrito has ta a q u í d e es te l ibro lo h e r e g u l a d o de m o d o 
q u e , si se a t i ende á las cosas mas q u e á las pe r sonas , se e n -
cuen t ren en el capí tulo an teceden te las consecuencias q u e 
d e b e n s a c a r s e ; y en e s t e , q u e a h o r a t e r m i n o , ¡as encuen t ren 
los q u e a t i endan á las pe rsonas mas q u e á las cosas. Sin e m -
b a r g o c u a l q u i e r a d e los cap í tu los , p r inc ipa lmen te el p r i m e -
r o , con t iene lo bas tan te sobre lo q u e en el o t ro se vent i la co-
m o p r i m a r i o , d e m o d o q u e con la lec tura de uno solo p o d a -
mos q u e d a r sa t i s fechos , si así nos p lace . 

C A P Í T U L O I I I . 

Reflexiones sobre las reclamaciones contraías usuras, con lo 
que se confirma que no toda usura es injusta. 

533 . M e pa rece t ambién u n mé todo bueno p a r a conclui r 
sob re el precio del uso del d inero invest igar las causas q u e 
p r o d u j e r o n las rec lamaciones . P o r q u e si l legamos á d e s c u -
br i r q u e es tas su rg i e ron y tomaron c u e r p o no por él s imple 
tí tulo d e u n p rec io , sino por el exceso y la cábala y la p e r -
fidia con q u e se d a b a el uso d e los p r é s t a m o s , d e b e r é m o s 
conclui r q u e estos son los m i r ados con a b o m i n a c i ó n , los 
execrados y p r o h i b i d o s , y no todo precio en g e n e r a l ; y q u e 
no exc luyéndose g e n e r a l m e n t e lodo p r ec io , nos q u e d a la f a -
cul tad q u e j a m á s nos fue q u i t a d a de ex ig i r lo con la c o n v e -
n ien te p roporc ion . Es to se rá suficiente p a r a q u e d a r absuel tos 
de la m a n c h a de injust ic ia en semejan tes prác t icas sin n e c e -
sidad d e suti l izar a r g u m e n t o s ab intrínseco d e la cosa p a r a 
p roba r el a sun to . 

5 3 Í . Pues el o r igen d e t an tas rec lamaciones fue el e x -
ceso d e las u s u r a s , q u e has ta los Monarcas d ieron el f u n e s -
t ís imo e jemplo de pedi r lo y o b s e r v a r l o ; la extracción d e m o -
neda al ex t r an je ro ; el i m p e d i m e n t o q u e aquel las in te rpus ie -
ron á los des ignios de los P a p a s , de los Grandes y del C l e -
r o ; la desconfianza d e los pueb los á sus g o b e r n a n t e s , y fi-



na lmen te el desenf reno d e a l g u n o s en no q u e r e r con t inua r re -
l ig iosamente con la p a g a a n u a l d e lo q u e deb i an á los Monas-
ter ios , á los Capí tu los y Obispos por obl igac iones manif ies tas , 
l as cuales cosas todas son m u y d i fe ren tes del precio d e s n u d o 
y conven ien te y m o d e r a d o por el uso d e los p r é s t amos . P a r t i -
cu la r icemos a h o r a esto y conf i rmémoslo con a l g ú n cu idado . 

53a . S e g ú n las leyes r o m a n a s , de sde el or igen d e la r e -
púb l i ca se l lamaron usu ra s centésimas aque l l a s con las q u e se 
d a b a u n o por c iento al m e s , ó sea doce por ciento a l año . 
E s t e doce por ciento e r a m i r a d o como lo s u m o ó el todo, e s -
to e s , el a s ( t o m a n d o esta p a l a b r a en la significación del t o -
d o ) d e las usuras pe rmi t i da s en las leyes d e las Doce tablas . 
L o q u e pasase de esto es taba p roh ib ido ba jo la p e n a de r e s -
t i tu i r el c u a d r u p l o l . 

L a s u s u r a s menore s toman su denominac ión del respecto 
á estos doce , q u e e ran el n ú m e r o de las par tes ó d e las onzas 
del as ó l ib ra . Así la u s u r a del uno por c iento al a ñ o se l l a -
m ó unc¡aria: la del dos p o r ciento al a ñ o sextans, esto e s , 
sexta p a r t e ; triens la del tres por c i e n t o ; quadrans la de l 
cua t ro por c i e n t o ; quincunx la del cinco p o r c i e n t o ; semisis, 
esto e s , semias la del seis por c ien to , q u e e ra la mi tad del 
d o c e ; septunx la del s i e t e ; besses quas i bis dempto sextante, la 
del ocho ; dodrans, esto e s , el en t e ro a s , dempto quadrante, 
la del nueve por c iento ; dextans, esto e s , dempto sextante 
el diez por ciento ; deunx, ó dempta uncía de l en te ro , e r a el 
once p o r c iento . 

5 3 6 . L a s u s u r a s cen tés imas e n t e n d i d a s y l o m a d a s por el 
en ie ro comenzaron á mi r a r s e como m u y s u b i d a s de sde los 
t iempos de Séneca *, y no sin razón . P o r q u e mul t ip l icado el 
n u m e r a r i o en R o m a , capi ta l del i m p e r i o , y d i sminu ido su 
p rec io , convenia q u e se a b a r a t a s e t ambién la u s u r a , p r i n c i -
pa lmen te en el comerc io p o r t i e r r a , menos p roduc t ivo q u e 
el d e m a r . 

i Salmasius, de Trapeziticofcenore, p a g . 3 S l , Lugdun.Balavor., 
a n . 1640. 

a Lib. YI I de benef . , c. 10. 

E n los siglos d e los E m p e r a d o r e s cr is t ianos la tasa d e las 
u s u r a s suf r ió sus a l t e rac iones , y el C ó d i g o , q u e es la c o l e c -
ción d e las leyes imper i a l e s , p r o m u l g a d o p o r Jus l i n i ano e n 
el s iglo VI con fuerza d e o b l i g a r , pe rmi t e á los nobles exig i r 
el c u a t r o por c i en to , tertiam partem centessimw: á los comer -
ciantes el ocho por c i en to , usque ad bessem centessima, pero 
p a r a el comerc io d e m a r el doce por c iento ; y á lodos los 
d e m á s el seis por c i en to , dimidiam centessima usurarum no-
mine. ( C o d . , l ib. I V , ti t . X X X l l , l eg . 26 ) . Y e n la n o v e -
la 32 e n favor d e la g e n t e del c a m p o el in terés por el g r a n o 
p re s t ado se r e d u j o á u n a octava p a r t e del c a p i t a l , y por el 
metál ico á la v igés imacua r t a p a r l e : octacam modii partem, 
in singidos modios, e t c . ' . 

5 3 7 . E m p e r o d e s p u e s del s iglo X I , p o r u s u r a s cen tés i -
m a s se en tend ie ron las del cíenlo por c í e n l o ; las del ocho por 
c i en to , esto e s , las besses se lomaron por las del sesenta y 
seis y d o s tercios p o r c i e n t o ; las d imid i adas ó semisses se 
creyeron ser las del c incuenta por c i e n t o ; las tríenles las del 
ve in te y cinco por c i en to , y á es l e re spec to como pe rmi t idas 
por las leyes d e J u s l i n i a n o 1 se tuv ie ron por lícitas y se s o -
lici taron ; y suced ía á veces ex ig i rse las u s u r a s con tan ta 
a m p l i t u d , q u e bien podían va r ia r el n o m b r e en golosina, p r e -
t end iéndose qu izás a u n mas del cienlo por c íen lo . 

538 . Mas si las usu ra s del doce por c iento se mi ra ron ya 
como s u b i d a s , m o r d a c e s y o p r e s i v a s , es c laro con cuánto 
h o r r o r deb ian m i r a r s e , y d e cons igu ien te condena r se y p r o -
h i b i r s e , las del ciento por ciento y sus adhe ren te s . Pa r a s e -
m e j a n t e s u s u r a s no h a b í a pa t r imon io q u e pud ie ra hacer 
f r en te sin r e sen t i r s e , y por ú l t imo hund i r se . Y lo q u e t o d a -
vía d a b a á esto mas a u t o r i d a d , e ra el e jemplo de los mismos 
r e v e s y pr inc ipes q u e , si e s t aban en a l g ú n descubier to con 
ot ros p r ínc ipes y s e ñ o r e s , p a g a b a n enormís imas u s u r a s 3 . 

1 Slephanus in Novell. 3 2 , n u m . 7 . 
2 Nicol. Broedersen, De usuris licilis alque illicitis, col. 791 ,1129, 

1213, etc. 
3 B. Argen taus in consuetudines Bri tanniaj , a r t . 266 , c. 6 , 2 1 0 : 
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A d e m á s el dar á usu ra hab ia venido á ser u u ejercicio c o -

m ú n , u n a profesion de compañías , no solo e n t r e los h e -
b r e o s 1 , s ino también entre los crist ianos de I t a l i a , L o m b a r -
d í a , T u r i n , Génova , Toscana y F r a n c i a . Estos r e u n í a n i n -
mensos caudales y se d iseminaban en c a r a v a n a s por ot ros 
re inos . Los q u e se esparcieron por Ing la t e r r a ba i l amos q u e 
e r a n f ranceses . A s í , y a j u n t o s , y a s e p a r a d o s , d a b a n á u s u r a 
á los pobres y neces i tados , rec ib iendo p r e n d a s de m u c h o mas 
va lor q u e las cant idades p r e s t a d a s , las cua les las p e r d í a n 
sus d u e ñ o s si no devolvían el p ré s t amo al t i empo c o n v e n i -
d o 5 : lo q u e hacia la p laga mas te r r ib le t odav í a . 

539 . Mas estos sal teadores hacían t an to m a s g ravosas 
las u su ra s cuan to q u e ellos mismos ten ían t ambién q u e p a -
g a r u n cánon por la licencia en los Es tados en q u e se les p e r -
mi t ía un oficio tan d e s o l a d o r s . T e s t o s son los púb l icos u s u -
re ros , frner atores, tan detes tados de los Concilios desde el 
siglo X I , como puede verse en lo q u e de j amos escrito en el 
capí tu lo V I del libro I . 

540 . A g r é g u e s e á esto q u e en el siglo X I comenza ron , 
y se r enova ron despues var ias veces las g u e r r a s s a g r a d a s , 
esto es , las g u e r r a s de las Cruzadas al O r i e n t e , y d e s p u e s 
l ambien por la E u r o p a 4 . Y como el e m p e ñ o d e l levarlas á 
c a b o era g r a n d e y ard iente y c o m ú n , se b u s c a b a con m u -
cha f recuencia dinero para con t r ibu i r á los gastos y p a r a 
a t ende r á las propias neces idades en t ie r ras le janas . L o s C a -
pítulos se v ieron precisados á d a r repe l idas veces cuant iosas 
s u m a s 5 . Pe ro la t iranía de las u s u r a s r e t a r d a b a y a p a g a b a 
el a r d o r c o m ú n , y esto daba no p e q u e ñ a molest ia á los P a -
p a s y Soberanos , p romotores y par t íc ipes d e las expedic iones . 

«Si quid Francorum rcx regi Hispanorura debea t , si quid Gallus Ale-
« m a n n o , aut Venetis , sub truculcntis et enormibus usuris solvitur, 
«idque nullo sumpto colore... Tant i suot leges bis qui p lus possunt!» 

1 Broederseo, col. 1170. 
4 BroederseQ, col. 1167 y sig. 1370. 
a Col. 1169. 
4 Col. 1133, 1166. 
3 Col. 1166. 
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541 . L a s u s u r a s , p u e s , ma l en tend idas , y peo r e j e c u -

tadas con opres ion y despojo y por sociedades ex t r an je ra s , 
h e b r e o s en la m a y o r p a r t e , y el interés de los P a p a s , d e los 
P r ínc ipes , de los G r a n d e s , de los Monaster ios , Capí tu los y 
Obispos con t r adec ido , pe r jud i cado y cont rapues to , f o r m a r o n 
en los pueb los u n a s i tuación d e v io lenc ia , de op re s ion , de 
resis tencia implacable . P o r tanto los l amen tos , los gemidos , 
la maldición no podían menos de a c o m p a ñ a r por todas p a r -
tes á este modo excesivo d e u s u r a s , q u e se m i r a b a como cri-
minal y e x e c r a n d o , desap iadado y empobrecedor no menos 
d e las famil ias q u e d e los E s t a d o s , y el obstáculo p a r a las 
e m p r e s a s q u e , cuan to mas in tempes t ivas , e ran tenidas e n 
aque l t i empo p o r mas generosas y l audab le s , a u n q u e la pos-
te r idad no acier te á encomiar las como tales . Si esto es así , 
la i r a , el odio y los rayos d e la execrac ión ya no se d i r i gen 
á cua lqu ie ra prec io , has ta el mas m o d e r a d o y proporc iona l , 
p o r el uso de los prés tamos en el comerc io , ó p a r a m e j o r a r 
y conservar sin enajenaF las fincas propias . 

542. L a s e g u n d a razón q u e h u b o p a r a c lamar t an v i v a -
m e n t e con t ra las u s u r a s , f ue la desconfianza de los pueb los 
hác ia s u s g o b e r n a n l e s . P o r q u e a l g u n o s de estos, exhaus tos de 
d ine ro por las g u e r r a s ú otros mot ivos , m a n d a r o n i m p e r i o -
s a m e n t e al q u e lo t e n i a , q u e lo apron tase en g r a n cant idad 
ba jo la p romesa de p a g a r l e u n rédi to anua l p roporc ionado . 
S e les v io acomodar se á esta práct ica al R e y de I n g l a t e r r a , 
y en I ta l ia á la Señor ía d e Y e n e c i a 1 , de G é n o v a , de P i -
sa y d e F lo renc ia en el siglo X I I . Los subd i t o s , q u e s i e m -
p r e sospechan de sus g o b e r n a n t e s y q u e a u n las c o n t r i b u -
ciones ord inar ias p a g a n de mala g a n a , sintieron con el mas 
vivo dolor aque l la o r d e n , m i r a n d o aquel la p r o m e s a como 
u n a invención n u e v a p a r a despojar les con la l isonjera p e r s -
pec t iva d e u n a ut i l idad f u t u r a , q u e si tal vez v in iera á ser 
p re sen te a u n de j aba el t emor g r a n d e d e ver el capital en po-
d e r d e los mas fuer tes . A lgunos también lo rec lamaban c o -

1 Laurent. de Rodulphis, Tract. de usura in fin. 

20 
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m e ocasion p a r a las g u e r r a s en q u e se empleaba aque l dine-
r o , ó por títulos d e p i edad qu izás mas afectuosa q u e jus ta . 
Y la maled icenc ia , c u a n d o es cont ra los P r í n c i p e s , es tanto 
mas a g r a d a b l e cuan to lo es el no s e r v i r , a u n q u e se conoz -
ca q u e el salir d e r e g l a es perecer hac iendo su gus to . 

543 . Bajo el ce lo , p u e s , d e rel igión se m u r m u r ó m u c h o 
supon iendo q u e aquel los rédi tos anua les e ran u n a s v e r d a d e -
r ís imas u s u r a s , en las q u e ni se p o d i a n i se debía consent i r , 
y como entre los invi tados á poner su d inero en el tesoro 
públ ico h a b í a t ambién teó logos , no fal taron d e e n t r e ellos 
a lgunos q u e secundasen las que ja s d e aque l los , d a n d o as i 
m a y o r inc remento á la tu rbac ión públ ica . F lo renc ia se d e s -
embarazó de las r e c l a m a c i o n e s 1 , dec re tando q u e aque l l a s 
u t i l idades se d a b a n por via de compensac ión , ó por u n a m e -
r a donac ion . Gregor io d e R i m i n i s , famosís imo en la ciencia 
teo lóg ica , en la cuest ión q u e fo rmó sob re el Monte d e la co-
m u n i d a d d e Yenec ia mi ró aquel los réd i tos como u s u r a r i o s , 
y r ep robó el colocar allí el d i n e r o p a r a perc ib i r aquel los 
i n t e r e s e s ' , con cuya ocasion se exci taron tumul tos g r av í s i -
mos . P e r o ¿ c ó m o hacer conocer la ve rdad en el c h o q u e d e 
las neces idades del E s t a d o q u e imploran este medio con la 
piedad y la just ic ia q u e se dice cont radec i r lo? M e p a r e c e 
que lo menos q u e p u e d e segui rse d e a q u í es la i n c e r t i d u m -
b r e de los á n i m o s , suspender se de hacer la cosa , y t r a t a r 
d e l levarla á cabo por otros medios q u e , a u n q u e d i fe ren tes , 
acaso son menos satisfactorios. 

5 4 4 . A u n h u b o o t ra tercera razón para c l amar cont ra las 
u s u r a s . E n Rat i sbona y su dióces is , y en otras par les d e 
A l e m a n i a , se hab ia in t roducido la cos tumbre d e v e n d e r á 
favor de este ó aque l l u g a r pío censos q u e pesaban sobre c a -
s a s , t i e r r a s , e tc . , con facul tad de r e d i m i r los vendedores á 
su v o l u n t a d , p rév io el aviso conven ien t e , el c e n s o , d e v o l -
v iendo el precio de la ven ta . F u n d a d o s con tales ren tas e x i s -
t ían e n muchas par les u n a mul t i tud d e igles ias , capil las , c a -

1 F r a n c . Zech, § 323. Dissertat. II circa usuras. 
1 Broedersen, col. 68. 
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non ica tos , p r e b e n d a s , e tc . Mas m u c h í s i m o s d e los v e n d e -
dores , p o r l ib rarse d e la moles t ia de la p a g a a n u a l , c o m e n -
zaron á c i rcu la r q u e aque l la e ra u s u r a r i a , y los d e f r a u d a d o s 
n o sup ie ron conservar toda la ca lma y moderac ión c o r r e s -
pond ien t e . L a c o n f u s i o n , p u e s , y la ca l amidad se in t rodu jo 
e n el s a n t u a r i o , y r ecu r r ió se á los S u m o s Pontífices. E n su 
consecuencia Mar l ino V di r ig ió su car ta al Ob i spo d e T r é -
veris y o t r o s ' , y d e s p u e s Cal ixto I I I la s u y a al Obispo d e 
M a g d e b u r g o a ; en ellas dec la ra ron q u e aquel los cont ra tos 
d e censo ó r e n t a a n u a l e s t aban c o n f o r m e s al b u e n de recho 
y e ran l íci tos, y q u e nad i e deb ía o b r a r en con t ra r io . Á p e -
sar d e eso n o lodos se a q u i e t a r o n , y se acusa ron aque l l a s 
disposiciones de fau toras d e u s u r a s ( m a l a s ) , ocul tas ba jo el 
n o m b r e de réd i tos 3 ; lo q u e d e p a l a b r a es fácil dec i r , pe ro 
no el verificarlo con los hechos , como d a r é m o s á conoce r 
c l a r amen te e n el capí tu lo s i g u i e n t e , al t r a l a r en él d e los 
censos. 

5 4 5 . Mien t ras t an to p o d e m o s ver la razón d e c lamores 
tantos y tan repe l idos cont ra las u s u r a s e n la exorb i t anc ia d e 
estas y e n el deseo de ha l l a r u su ra s d o n d e no las hab ia , p o r 
la r e p u g n a n c i a d e fiar su d ine ro á los P r í n c i p e s , ó de p a g a r 
los rédi tos anua les conven ien te s , vend idos sob re las p r o p i a s 
fincas por u n a s u m a p r o p o r c i o n a d a y e f e c t i v a , conc luyendo 
d e a q u í q u e sobre estas r ecayó p r o p i a m e n t e la condenac ión 
ó la maled icenc ia : 

546 . D e todo lo d icho se d e d u c e lo q u e p r o p o n í a m o s , á 
s a b e r , q u e no hab iéndose p roh ib ido p o r leyes genera les ni 

1 Mar t in V, Venerabilibus Fratribus Treveric., et Lubicen.,ac 
Almicen. Episcopis an . 1420. Roma in Germaniam. 

a Calixtus I I I , Episcop. Magdeburg. Nuremburgen. et Hulbens-
taden. Ecclesiarum Decanis, an . 1445. Rom. in Germaniam, ibi : 
Ptcefalos contraclus lícitos jurique conformes, el tendentes eosdem ad 
ipsorum solutionem censuum,et redituum juxta diclorum contrac-
tuum tenores, remoto contradiclionis obstáculo; efficaciler leneri auc-
toritate apostólica prcesentium serie declaramus. 

3 Jacobi Sorber I. V.D. in academia Jenensi commentatio de cen-
su constitutivo seu de mutuo palliato. J e n a , 1746, vid. pag. 79. 
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qu i t ado el precio m o d e r a d o , esto es , conveniente y p r o p o r -
cional del uso del d ine ro p a r a comerciar ó p a r a o t ras e m p r e -
sas ú t i les , el q u e r e r l o y exigir lo no podrá envolver m a n c h a 
a l g u n a d e in jus t ic ia , l a q u e efect ivamente no la h a y , cuando 
se cons idera la cosa por sí m i s m a , como se demos t ró y a . 

5 4 7 Se s i g u e , en s e g u n d o l u g a r , q u e no es j u s t a la in -
cu lpac ión q u e se hace á la filosofía de Aristóteles de q u e ella 
e ra la q u e h a b i a mot ivado la exclusión de todas las u s u r a s 
i nd i s t i n t amen te . C u a n d o aquel la filosofía r e n a c i ó , y la e s -
cue la tomó su f o r m a , y a las usuras e r a n u n objeto de q u e -
j a s y se l a m e n t a b a n los per juicios incalculables q u e c a u s a -
b a n . E r a prec iso ocur r i r á la neces idad , y aque l la filosofía 
n o p u d o m e n o s d e sumin i s t r a r l a s a r m a s al e f e c t o ; y si c u a l -
q u i e r a o t ra filosofía h u b i e r a sido entonces la p r e d o m i n a n t e , 
se h u b i e r a visto e n mi juic io prec isada del mi smo m o d o a 
deci r lo q u e á socor re r á los hombres gene ra lmen te s i rv ie ra 
s e g ú n la m a r c h a del s iglo. Las razones son las a p u n t a d a s 
a n t e r i o r m e n t e : la filosofía d e Aristóteles s irvió d e mo lde p a -
r a exp resa r l a s v hacer las valer con la extensión q u e se d e -
seaba P e r o n u n c a las expresó ó hizo valer tanto q u e los q u e 
p r e s t a b a n á p rec io m o d e r a d o no l legasen á pene t ra r se q u e 
p o r evi tar u n e x t r e m o se corrió al o t r o , n e g a n d o la l ici tud 
d e todas las u s u r a s ind i s t in tamente . 

548 . A u n d e los escolásticos no todos fue ron cont ra r ios 
á las u s u r a s , v d e a q u í resul tó que d e s p u e s del s iglo X I I p a -
r a de svanece r los r e p e t i d o s c lamores q u e se l evan taban con-
t r a toda u s u r a , se i nven t a ron y fue ron d i s t inguiendo p a u l a t i -
n a m e n t e t an tos t í tulos q u e los an t iguos no h a b í a n conocido 
p a r a j u s t i f i c a r l a , cuando era l ícita, y no tener la obl igación 
d e r e s t i t u i r l a , comenzándose á publ icar ind is t in tamente en 
aque l siglo lo q u e h a b i a dicho el m o n j e G r a c i a n o , q u e t u e 
el p r imero q u e lo estableció en su coleccion y concordia d e 
cánones d i scordan tes Pasemos ahora á ver estos t í tulos. 

i Cardenal de la Luzerne, Sur le Prét-de-commerce, sixiéme dis-

sertation, cap. 1, t . V, pag. 877. 

C A P Í T U L O I Y . 

Títulos que, aparte del uso déla moneda, se han buscado para 
justificar su fruto. 

Anticresis. 

549. L a ant icres is es u n cont ra to con el q u e rec ib imos 
en p r e n d a u n a cosa con facul tad d e usa r l a ó d i s f ru ta r l a e n 
l u g a r del d inero sumin i s t r ado has ta la devoluc ión d e esle . 

550. E n t r e aquel los q u e no admi ten el p rec io del uso 
del d ine ro este con t ra to fue mi rado como u s u r a r i o ; p o r q u e 
los emo lumen tos d e la p r e n d a , tal como u n a h e r e d a d , u n 
v i ñ e d o , e t c . , se r e p u t a n d a d o s por el d i n e r o , el cual es e s t é -
ri l por sí mismo, d icen e l los , añad i endo e n consecuencia q u e 
h a y ob l igac ión de devolverlos ó capital izarlos con la suer te . 

P e r o yo quis ie ra q u e estos así como no t ienen ojos p a r a 
ver el uso del d ine ro y su p rec ios idad , t ampoco los t u v i e r a n 
p a r a ver el uso de las p r e n d a s y sus e fec tos , con lo cual se 
r e i n t e g r a r í a la i g u a l d a d , q u i t a d a la anoma l í a de m i r a r las 
cosas d i f e r en t emen te en u n lado y en o t ro . 

551 . P e r o sea q u e ellos vean ó de jen d e v e r , p o r eso no 
se d e s t r u i r á la ín t ima condicion de la cosa. L a moneda t i ene 
u n uso r e a l , distinto de ella misma y capaz d e u n precio jus-
to ( § 3 2 0 ) ; d e cons igu ien te ver i f icándose sobre poco mas ó 
m e n o s la i gua ldad e n t r e los f ru tos de la p r e n d a y del d i n e -
r o , se conse rva sin violacion a l g u n a la jus t ic ia . E l m o d o de 
conocer aque l l a i gua ldad es m u y expedi to y n a d a dudoso , 
sab iéndose el f rulo a n u a l q u e suele p r o d u c i r u n a finca, y el 
prec io conven ien te del uso del d ine ro q u e se l iene en e q u i -
valencia d e a q u e l l a , d e m o d o q u e no h a l u g a r á e q u i v o c a -
c iones , á no buscar las ex profeso. S e m e j a n t e cont ra to e x p r e -
sa t ambién la s impl ic idad del h o m b r e i n g é n u o ; y m i r a r é m o s 
s i e m p r e , al menos a h o r a , como p e r t u r b a d o r a d e la just icia 
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la práct ica q u e condene á la rest i tución de los f ru tos p e r c i -
bidos p o r u n a p r e n d a de esta na tu ra l eza . 

552 . P a r a evi tar todo pe l ig ro d e u s u r a e n estas p r e n d a s 
f ruc t í f e r a s , d a d a s d e b u e n a fe e n cambio del d ine ro y de su 
u s o concedido por t i empo de t e rminado ó i n d e t e r m i n a d o , se 
recur r ió á la ven ta con pac to d e r e t r o v e n t a , ó como sue le 
dec i rse cum pacto redimendi, y se consintió en q u e ba jo d e 
esta forma quedasen l ic i tamente los f ru tos d e la f i nca , ó c o -
sa a s e g u r a d a , en favor del q u e la t e n i a , p o r q u e , d e c í a n , se 
t ras ladaba con esta ven ta el d o m i n i o , y con el domin io lo-
d o derecho del uso y sus ven t a j a s . 

P e r o nosot ros dec id idamen te n e g a m o s q u e h a y a t raslación 
d e domin io e n este cont ra to . P o r q u e no se t ransf ie re la l ibre 
facul tad de d i spone r d e los usos d e la cosa e n todos los t i e m -
p o s que p u e d e da r l o s , c a r ác t e r sus tancia l d e la t ras lac ión d e 
domin io ( § 2 7 7 ) ; t an solo se p res ta la cosa p a r a los usos d e 
t i empo seña lado ó por seña la r á vo lun tad d e las p a r t e s ; as í , 
p u e s , este cont ra to ó ce remonia d e cont ra to mien t r a s q u e 
t iene e n t r a ñ a d a la obl igación d e la r e t r o v e n t a , var ia en el 
n o m b r e , p e r o e n la sus tanc ia no es mas q u e u n a p r e n d a q u e 
se da p a r a usar la y d i s f ru ta r l a t empora lmen te e n l u g a r de l 
d ine ro : esto no es mas q u e la ant icresis . Con q u e t en iéndo-
se en el c o m ú n sent i r por l eg í t ima la percepción d e los f r u -
tos de las fincas m e d i a n d o el pac to d e r e t r o v e n t a , a p a r e c e 
d e esto m i s m o q u e la ant ic res is por su na tu ra l eza e s u n con-
t r a t o m u y leg í t imo , así como t ambién q u e el uso del d i n e -
ro t iene su jus ta p rec ios idad . I si no d e b e reconocerse esta 
p r e c i o s i d a d , t ampoco d e b e r á tenerse como rea l y r e c t a e n 
las ven tas con pac to d e r e t r o v e n t a . 

553 . V e m o s , p u e s , q u e u n p r i m e r r emedio q u e se b u s -
có en las fo rma l idades d e las p r ác t i ca s , r e a l m e n t e está en la 
prec ios idad de l uso d e l d ine ro q u e t an to se e squ ivaba el r e -
conocer . 

554 . E n el § 1 3 6 hemos a legado e jemplos luminosos d e 
u n a ant icres is q u e se p rac t i có y tuvo por j u s t a , y n a d a v i -
t u p e r a b l e n i c u l p a b l e . E n el c u e r p o del de r echo canónico 

- 3 1 1 -
( p a r . 1 , caus. X , qufes t . 2 , cap . 2 ) t r á t a se d e u n a iglesia 
e m p e ñ a d a , y se d i spone q u e p a g u e sus d e u d a s vend iendo 
los vasos s a g r a d o s q u e no sean necesa r ios , y q u e si esto no 
f u e r e suf ic ien te , se d é á an t i c res i s : Si autem debitum ex mo-
bilibus solvi non valet, primo res immobiles dentur pignori: 
quarum fructus creditor sibi reputet tam in sortem quam in usu-
ras usque ad quartam centesimce (al t res por c iento) . 

555 . Por tanto lo q u e hemos enseñado ace rca d e la a n -
ticresis , f ue l a m b i e n uno d e los mé todos de q u e se valió la 
Ig les ia respec to de ¡sus b i e n e s : no e x p o n e m o s a q u í los c a -
pr ichos de la imag inac ión r ica en sueños deleitosos con v i l i -
p e n d i o a u n d e lo recto y d e lo jus to . . 

§ H . 

De los censos ó réditos. 

556 . Con a r r e g l o á las ideas y a vu lga r i zadas d e precio 
y d e va lo r , v u l g a r y e m i n e n t e , c ada cosa d e es tas p u e d e 
cons idera rse en las p e r m u t a s c o m o cosa ó g é n e r o , y como 
va lo r . S i doy lo mió como cosa por la otra como v a l o r , m e 
cons ide r a r é como v e n d e d o r ; y si doy lo mió como valor d e 
la o t r a , m e d e b e r é m i r a r como c o m p r a d o r . Al hace r , pues , 
u n a p e r m u t a , c a d a uno d e los con t rayen tes p u e d e cons ide-
r a r s e , s e g ú n las nociones e x p u e s t a s , como v e n d e d o r y c o m -
p r a d o r , s e g ú n q u e emplea u n a ú o t ra re lac ión . Es los dos 
respec tos v a n d e tal m o d o un idos q u e n u n c a p u e d e n s e p a -
r a r s e ; y el q u e quis iese admi t i r uno so lo , v io lentar ía la con-
dic ión y es tado d e las c o s a s ; pe ro cal lar u n a d e las r e l a c i o -
n e s no es desechar lo sino d e j a r l o d e n o m b r a r . 

557 . F i j é m o n o s e n la m o n e d a . C u a n d o y o doy p o r a l -
g ú n t i empo u n a s u m a e n metál ico y pac to s u u s o , este uso 
p u e d o mi ra r lo como cosa ó como va lo r . S i lo miro como c o -
s a , s e dice q u e d o y e l u s o d e cada cen tena r á u n tanto por 
c i en to . Si mi ro el uso como v a l o r , en tonces se d i r á q u e c o m -
p r o la r e n t a anua l ó censo del cua t ro ó c inco , e t c . , por c i e n -
to. D a r , p u e s , d ine ro p a r a usar lo por cierto t i empo p o r u n 



cua t ro ó c inco , e tc . , anua l por c i en to , y dar lo en c o m p r a d e 
u n a r e n t a del cua t ro ó c inco , e tc . , a n u a l , no son m a s q u e 
dos expres iones ó ideas di ferentes d e u n a cosa del todo e q u i -
va l en t e , d e las cua les la u n a s u p o n e la otra ind iv is ib lemen-
t e , tanto q u e a p r o b a n d o la u n a se a p r u e b a la o t r a , y vice 
v e r s a , r e p r o b a n d o la u n a q u e d a reprobada la o t ra j u n t a -
m e n t e . 

558 . E n t r e nosotros i tal ianos se emplea la p r i m e r a e x -
p r e s i ó n , esto e s , d a m o s ó vendemos el uso real como cosa ó 
g é n e r o p a r a tener u n precio anua l ó compensac ión , á l a q u e 
d a m o s el n o m b r e d e f ruto . E n los Países Bajos y en el resto 
d e la Alemania d a n el uso como valor p a r a c o m p r a r u n a co-
sa a n u a l , u n est ipendio ó provisíon q u e se l lama rédito. 

559 . Hab iéndose in t roducido despues del siglo X I I la 
m a n í a d e v e r l a u s u r a y sus perniciosas consecuencias i nd i s -
t i n t a m e n t e en toda cosa q u e se p ida por las concesiones d e 
d i n e r o á u s o , se corr ió al r emed io d ic iendo q u e se c o m p r a -
b a u n a r en ta anua l p a r a hacer la cesar á vo lun tad d e las p a r -
tes , p rév io el aviso e n el t i empo conven ien te p a r a la d e v o -
lución del capital . Y este r emed io , es ta c o m p r a , ó cosa com-
p r a d a , es lo q u e se l lama censo ó renta redimible por ambas 
partes. 

5 6 0 . Sea q u e el n o m b r e de r en ta ó censo fuese ya c o n o -
c ido e n esta s i g n i f i c a c i ó n 1 , sea q u e al menos entonces se h i -
c ie ra va ler t ambién como título p a r a neutra l izar las i n c u l p a -
ciones d e u s u r a , f u e este u n tránsi to q u e se hizo del u n 
concepto al o t r o , de l mas obvio al mas in t r incado , u n a p r u -
dencia sáb ia q u e def iende un parecer con fó rmulas m a s d i -
fíciles cuando las sencillas son desechadas como la senci l l í -
s ima p lebe . Así es te n o m b r e de c o m p r a de u n a r e n t a ó del 
de recho de u n a r e n t a in t roducía la ca lma , ó c ie r tamente p a -
rec ía p roduc i r l a con tales contratos. E m p e r o a l g u n o s de 
aquel los q u e ten ían s i empre met ido en el corazon el miedo d e 

1 Broedersen escribe que este significado ó práctica era i n m e m o -
rial en su país , allá en la Holanda. [De usuris licitis alque illicitis, 
col. 18). 
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la u s u r a , la c o l u m b r a r o n t ambién por e n t r e aque l los n o m -
b r e s , y esforzaron su voz como q u e encont ra ron c a b a l m e n t e 
aque l ma l escondido con otro disfraz, q u e p o r eso lo l l amaron 
u s u r a paliada, colorada, disfrazada, enmascarada. 

561 . P a r a const i tu i r semejan tes réd i tos se d a b a d ine ro á 
c o m e r c i a n t e s , á ar t i s tas y á ot ros cuyos bienes se g r a v a -
b a n con la c a r g a d e esta r e n t a en g e n e r a l , ó e n p a r t i c u -
la r a l g u n a finca, y á veces el a r t e , la indust r ia ó t r aba jo d e 
u n a persona c u y o s b i e n e s , si los t e n i a , se en tend ían t am-
b i é n ob l igados en g e n e r a l . E n el p r imer caso se l l amaron 
censos ( ó réd i tos ) r e a l e s ; e n el s e g u n d o persona les . A q u í 
h a b l a r é m o s s i n g u l a r m e n t e d e los r e a l e s , esto e s , d e los f u n -
d a d o s sobre las cosas ú n i c a m e n t e , no sobre las pe rsonas 

562. E s de obse rva r a q u í que el censo r ed imib le tan s o -
lo por p a r t e d e u n o de los con t r ayen t e s , no se d i fe renc ia e n 
sus tanc ia del r ed imib le á vo lun tad de a m b a s pa r t e s . P o r q u e 
u n o y otro son p r o d u c t o ó r en ta a n u a l , p u e s q u e a n u a l m e n -
te débese co r r e sponde r y p a g a r , y lo q u e es c i rcuns tancia 
p r inc ipa l í s ima , uno y otro son censos por t i empo def inido ó 
de f in ib le , p o r q u e el t i empo p u e d e def ini rse por el c o n t r a -
y e n t e q u e se h a y a d e t e r m i n a d o , p o r e jemplo por el d e u d o r . 
E l no d e b e r s e r e d i m i r por el otro c o n t r a y e n t e , p o r e j emp lo 
p o r el a c r e e d o r , d a á en t ende r q u e d e b e y q u i e r e e s t a r á 
é l , del mi smo modo q u e h u b i e r a sido si t en iendo facul tad en 
u n pr inc ip io p a r a r e sc ind i r l o , hub i e se quer ido conservar lo 
sin r e s c i n d i r , lo cua l d e n o t a y m u e s t r a ident idad en la s u s -
t anc ia del s e r , si cons ide ramos las cosas p o r lo q u e ellas son. 

1 Ant iguamente censo e ra descripción ó catálogo de las personas ó 
de las propiedades para imponer á estas ó á aquellas algunos g ravá -
menes . De aquí se dio por semejanza el nombre de censo á todas las 
r en tas impuestas , aun por part iculares, sobre las personas y sus pro-
piedades. Estos son los primeros vislumbres de censos reales y persona-
les , sea cual fuere el tiempo en que recibieron la forma y distinción de 
nombre que al presente t ienen. Lo que es cierto que al fin del siglo XIV 
ya existia esta forma algún tanto d is t in ta , y era ya común. (Card. de 
Luca in discurs. Florent. cambiorum seu negotiation. § 54). Se halla 
en el 1 .1. Observation. Canonicarum Dominici de Zaulis. Rom. 1695. 



E l no poder resc indi r es pr ivac ión d e deshace r la c o s a , y 
deshacer supone ya la c o s a , no la cons t i tuye 

563 . Mar t ino V en 1 4 2 0 , Nicolao V en 1 4 5 2 , y C a l i x -
to I I I en 1 4 5 3 , reconocieron por leg í t imos estos r éd i tos i m -
puestos sobre fincas y red imib les á vo lun tad del v e n d e d o r . 
I finalmente san Pió V p a r a imped i r todos los a b u s o s q u e e n 
esto se c o m e t í a n , en 1 5 6 9 por la bula Cum onus apostolice 
seroitutis cons t i tuyó ó limitó la validez tan solo á aquel los r é -
ditos q u e fuesen impues tos sob re finca s eña l ada con c ier tos 
l ími tes , q u e fuese p r o d u c t i v a p o r sí m i s m a , al menos tanto 
como la r e n t a impues t a sob re e l l a ; y a d e m á s q u e no se h a -
b ía de hacer la imposic ión s ino p r é v i a la e n u m e r a c i ó n d e l 
d i n e r o , q u e se hab ia d e cons igna r á p resenc ia del no ta r io y 
d e los t es t igos , y en el acto d e la e s t i p u l a c i ó n , y q u e es te 
réd i to ó censo h a b i a d e ser r e d i m i b l e t a n solo por p a r t e de l 
v e n d e d o r , el cua l p a r a red imir lo deb ia d a r el aviso y los i n -
tereses con dos meses de an t ic ipac ión . • 

5 6 4 . Es t a Bu la de sde su comienzo a p a r e c e d e de recho 
pos i t ivo . P o r q u e c o m i e n z a : Eac igitur nostra constitutione 
statuimus censura seu annuum redditum creari, constilum nullo 
modo posse, nisi in re immobili, e t c . ; a q u e l Hac nostra cons-
titutione statuimus e x p r e s a cosa q u e se d e t e r m i n a por la c o n s -
t i t uc ión , lo cual indica r e g l a d a d a é i m p u e s t a l i b r e m e n t e , 
q u e se p u e d e revocar por sí m i s m a . A d e m á s esta Bu la c u a -
si toda mi r a los m o d o s o so l emnidades con q u e se f u n d a a q u e l 
r é d i t o , los cuales p u e d e n se r m u y d i fe ren tes . Y d e a q u í se 
s igu ió q u e no fue pues ta e n uso por los Cris t ianos d e todos 
los pa íses ; y en los q u e n o fue a d m i t i d a , la inst i tución d e 
los censos q u e d ó tan va r i a como e s t a b a . E l mi smo P i ó Y e n 
o t r a const i tución del a ñ o 1570 m o d e r ó p a r a la Sicilia a l g u -
n a s formal idades d e las q u e él h a b i a p resc r i to . 

565. Por lo dicho an t e r i o rmen te e s claro q u e el censo r e -
dimible por solo u n c o n t r a y e n t e , n o se d i ferencia en s u s t a n -

1 Si antes tenian dos la facultad de deshacer un palacio, y despues 
el uno de ellos deja ó cede al otro único á rb i t ro , no por eso el palacio 
será otra cosa que lo que era. 

cia del censo red imib le p o r a m b a s pa r t e s ( § 5 6 2 ) . Mas el c e n -
so a m o l d a d o s e g ú n Pió V , es red imib le p o r uno solo d e los 
con t rayen tes , q u e es el d e u d o r ; luego e s t ecenso no se d i fe ren-
cia e n sustancia de los otros r ed imib les por a m b a s p a r t e s . 

5 6 6 . Ni la c i r cuns tanc ia d e ser el censo ó réd i to sobre 
u n a finca d e t e r m i n a d a ó p roduc t i va por sí m i s m a funj la e x -
cepc ión e n con t ra r io . P o r q u e el q u e a d q u i e r e tal r é d i l o , n o 
a d q u i e r e ni en lodo ni en p a r l e el dominio d e la finca ni d e 
sus p r o d u c t o s , pues estos y aque l l a q u e d a n á e n t e r a d i spo-
sición del d e u d o r , q u e hace su p a g o con el d ine ro q u e q u i e -
r e , -véngale d e d o n d e le v e n g a ; an tes b ien es tá ob l igado á 
p a g a r l o a u n q u e no h a y a pod ido a u n vende r los f rutos d e sus 
t i e r r a s , y a u n q u e no ios h a y a n p roduc ido por lo ingra to d e 
la e s t a c ión , ó p o r q u e es tuvo sin a r r i endo la casa censual; 
c i rcuns tancias m u y d ignas d e obse rva r se p a r a e n t e n d e r c u á n 
lé jos es tamos d e la i d e a d e domin io sob re la finca ó los p r o -
duc tos . A l g u n o s c r e e n q u e u n tal censo a d q u i e r e so lamen te 
u n de recho al impues to q u e se le ha ga ran t i zado , p u d i e n d o 
r ec l amar lo d e u n a finca d e t e r m i n a d a . P e r o todos los demás 
r éd i tos t a m b i é n por concesiones d e d inero á uso ten ian y 
t i e n e n ó impor t an u n de recho sob re todos los bienes del d e u -
d o r , y e n t r e todos sus b i enes está la finca par t i cu la r . Yo e n -
t iendo ser de s imple ley posi t iva ó a rb i t r a r i a la disposición 
d e q u e perec iendo la finca, pe rece el censo. P o r q u e no p e -
rec i endo cosa q u e sea p r o p i a m e n t e d e nues t ro d o m i n i o , p e -
r e c e r á la g a r a n t í a , p e r o no el r éd i to . 

567 . Antes bien p o r es ta const i tución se h a s impli f icado 
el m o d o con q u e el ac reedor sea sat isfecho y salvo e n caso 
d e u n d e u d o r fa l l ib le , p u e s se t iene p a r a hace r la r e c l a m a -
ción p ron t a y d e t e r m i n a d a finca, d e la q u e n i n g ú n otro p u e -
d e a p r o p i a r s e , si la ins t i tución del censo se hizo de u n m o -
d o r e g u l a r . 

5 6 8 . Sin e m b a r g o n o son r a r o s los e jemplos d e censos 
q u e cesan con las m i s m a s fincas, no hac i endo caso del v e n -
d e d o r , q u e ya poco ó n a d a se cu ida d e ellos. Y e n t r e las d e s -
g rac ia s púb l icas d e los ú l t imos t i empos h e m o s visto no p o -



eos con las c o m u n i d a d e s y l u g a r e s pios q u e se h a n a c a b a -
do y como desvanec ido p o r vicisi tudes q u e n o e ra fácil c a l -
c u l a r , las q u e si aque l san to legis lador las h u b i e s e p rev is to , 
m e pa rece se h u b i e r a p r ecav ido d e q u e el públ ico l amen ta -
se los efectos inevi tables de las cos tumbres h u m a n a s , que no 
e s t a b a en su m a n o el concil iarios con las l eyes . 

A g r e g ú e s e á esto q u e no todos t ienen m e d i o s p a r a a q u e -
llos censos . P o r q u e no todos t ienen c a u d a l e s en casas ó t ier-
r a s p a r a h i p o t e c a r l a s , y siendo bien a c o m o d a d o s y de m u y 
b u e n a o p i n i o n , neces i tan no obstante m u c h a s veces tener á 
la m a n o a b u n d a n t e metál ico p a r a a c o m o d o s , en f e rmedades , 
p l e i t o s , l a b r a n z a s , a r t e f ac tos , para g r a d u a r s e y emplea r l e 
e n pues tos br i l lantes . Y los gastos d e i n s t r u m e n t o s , d e r e -
chos , toma de razón q u e se o r ig inan d e los censos c e l e b r a -
dos al tenor d e la Bu la son tanto mas d e s a g r a d a b l e s , c u a n -
to m a s corlo es el plazo p a r a el cual se b u s c a el d inero y 
m a y o r pub l ic idad se d a á las u r g e n c i a s de l q u e lo b u s c a . 

5 6 9 . E n la Bé lg i ca se conservaron en tanto crédito los 
censos r ed imib l e s p o r a m b a s p a r l e s , q u e su práct ica era m u y 
f r ecuen t e y por mot ivos n a d a l igeros . P o r q u e ponde roso es 
el t raf icar el d ine ro d e v iudas ó de o t ras pe rsonas q u e no 
son idóneas p a r a hacer lo fructif icar p o r sí m i s m a s p a r a s u b -
sist ir de ello s in consumir lo . Mas ponderoso a u n es lo d e los 
p u p i l o s q u e neces i tan t ene r f ru tos has l a l legar á edad en q u e 
p u e d a n r e e m b o l s a r s e , especulando ellos mismos y h a c i e n d o 
su fo r tuna . E n a tenc ión á este y otros casos en aque l l as p a r -
tes se pref ie re el censo r ed imib le p o r a m b a s p a r t e s . P e r o h á -
cia el a ñ o 30 del siglo X Y I 1 I se suscitó ace rca de este c e n -
so u n a aca lorad í s ima d i spu ta p romovida por los j ansen i s t as 
f r ancese s r e f u g i a d o s en aque l p a í s , y se pub l i ca ron i m p r e -
sos d e u n a p a r t e , q u e fue ron contestados p o r sus cont ra r ios , 
y e n t r e estos aparec ió br i l lant ís imamente la ob ra de Nicolás 
B roede r sen sob re las u s u r a s lícitas é ilícitas. Y este fue el con -
t ra to q u e dió la p r i m e r a ocas ion 1 á la ca r t a encíclica Vix 

1 Card. de la Luzerne , Sur le Prét-de-commerce, dissertation VI, 
t . V, p . 665. 

pervenit d e Benedic to X I V q u e , sin nombra r lo lo i nd i có , d e -
jándolo sin e m b a r g o de in tento como indefinido. T o d o su con-
texto o rdenado con much í s ima previsión p a r a el t i empo en 
q u e v iv ió , l u m i n o s o , al m e n o s , por la exper ienc ia , d a á c o -
nocer q u e s eme jan t e censo r ed imib l e p o r a m b a s p a r t e s , si 
a l e n d e m o s mas b ien á la ex igenc ia de la na tu ra leza q u e á la 
l ib re disposición d e las leyes , no se di ferencia del r ed imib le 
solo por el v e n d e d o r , á no ser por la modificación d e c o n t i -
n u a r l o y g u a r d a r l o , y p a g a r l o , y acaso d e ver lo pe r ece r . 

570. " Los Montes^ ó los luga res q u e l lamamos d e M o n t e , 
son p r o p i a m e n t e u n a s ven tas d e réd i tos anua les al cua t ro , 
c inco , ó mas también por c i en to , ó son v e r d a d e r a m e n t e u n a s 
compras al c u a t r o , ó c inco , e tc . , del uso anua l de cada c e n -
t e n a r . P o r e j e m p l o , es famoso el monte J u l i o , e r i g i d o p o r 
Jul io I I I por el a p u r o de metál ico en q u e se e n c o n t r a b a , el 
a ñ o 1 5 5 1 , p rome t i endo á todo el q u e apron tase d inero p a -
g a r l e u n ocho por c iento anua l á con ta r desde el día e n q u e 
e n t r e g a b a la s u m a » . Despues Pió V r e d u j o el in terés del ocho 
al s i e t e , y finalmente Inocencio X I r e d u j o al cua t ro p o r c i e n -
to d a n d o opcion d e sacar su capi ta l al q u e no quis iese c o n -
fo rmar se con esta disposic ión. Pau lo I V el año 1 5 5 5 á fin de 
r e u n i r f o n d o s 2 con q u e r e p a r a r los males de u n a cares t í a , 
se d i r ig ió al hosilal de Santo Spirito en R o m a , y d e sus 
fondos hizo cons ignar t re in ta mi l escudos de oro e n censos 
vend ib le s p a r a t res años . Por este med io se tuvo d inero y 
g r a n o , y el precio de este puesto en ven ta se d a b a al hosp i -
tal p a r a r e d i m i r los censos ó los rédi tos a n u a l e s vend idos p o r 
tres a ñ o s . Y d e estos e j emplos se ci tan m u c h o s ». 

Nues t ros ac tua les consolidados q u e l l amamos , p resen tan el 
m i s m o hecho ba jo d e ot ro n o m b r e y de o t ra fo rma . Y e n los 
E s l a d o s d e E u r o p a son m u y c o m u n e s las inst i tuciones por 
tiempo de Montes semejan tes ó prés tamo públ ico con r e t r i -
buc ión ó p roduc to a n u a l . 

1 Franc . Zecb, Dissertat. I I circa usuras, § 329. 
2 El mismo, Dissertat . citat. § 330. 
3 Allí , y en los párrafos inmediatos. 
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571 . Compend iemos lo dicho y conc luyamos . Es te tí tulo 

de rédi to anua l ó censo r ed imib l e p o r a m b a s p a r t e s , ó por 
u n a , garan t izado con todos los b ienes ó con finca pa r t i cu l a r , 
ó con la indust r ia a j e n a ; este t i tulo admi t ido y reconoc ido , 
ya de un modo y a de o t r o , en las concesiones de d ine ro , 
ce lebradas ya al tenor d e la bula p i a ñ a , y a con este ó el 
otro n o m b r e ; este t i tulo por la equiva lenc ia y asociación d e 
ideas no es otro q u e aque l mismo del precio del uso del d i -
n e r o , s egún se explicó ( § 5 5 8 , e t c . ) , d igo del d inero c u a n d o 
su uso no se dona ni h a y obl igación d e h a c e r l o , y q u e no 
teniéndola no se qu ie re d o n a r . Mas se admi t ió ó se a d m i t e la 
p r i m e r a idea d e los censos ó del réd i to anua l ya con u n o , y a 
con otros modos ó n o m b r e s en la apl icación ( § 5 6 3 , e t c . , 
5 7 0 ) ; luego ¿ c ó m o no hemos d e ver q u e con esto se a d m i t e 
t ambién la s e g u n d a i dea , es dec i r , la del precio del uso del 
d ine ro concedido p o r cierto t i e m p o ? ó finalmente ¿ c ó m o n o 
hemos d e v e r q u e la cues t ión q u e vent i lamos no deb ie ra 
y a tener l u g a r ? ¿ ó se q u i e r e cues t ionar y no lee r? ¿ ó q u e -
r e m o s t ambién l e e r , pe ro no pene t r a r su sent ido , c u a n d o lo 
q u e nosotros suponemos no v iene bien al a s u n t o ? 

5 7 2 . D e b e , p u e s , i m p u g n a r s e con los a r g u m e n t o s mas 
ponderosos de la filosofía á todos aquel los malcontentos q u e 
m u r m u r a r o n , como si aquel los santos Pontífices con u n j u e g o 
d e pa labras hub iesen a p r o b a d o la ilicitud de las u s u r a s . P o r -
que si fuese ma lo , en ú l t imo análisis es tar ía la m a l d a d en el 
precio conveniente del u s o , q u e no se ha donado ni h a y o b l i -
gación d e d o n a r , n i vo lun tad de h a c e r l o ; m a s hemos visto 
en toda nues t ra ob ra d e tan tas m a n e r a s q u e en seme jan t e 
p rec io no h a y injust icia a l g u n a . Antes bien son ac reedores á 
u n loor e terno aquel los Pontíf ices q u e reconociendo d ó n d e 
estaba el foco d e la d i s p u t a , y d ó n d e su r e m e d i o , a p r o b a r o n 
es te con mucha c a u t e l a , de j ando q u e aque l la fuese a p a g á n -
dose por sí m i s m a , volviendo á los remedios p a r a c o n s e g u i r 
su ext inción, has ta q u e el t ranscurso lento del t i empo m a n i -
festase como en aquel los mismos r emed ios se quer ía t ambién 
significar la preciosidad del uso del d inero cons iderado en sí 

m i s m o , s in f r audes ni excesos , n i violacion d e la c a r i d a d . 
Reconozcamos , p u e s , q u e en la c á t e d r a d e san Ped ro se h a n 
sen tado hombres máx imos t ambién por su sabe r . 

H é a q u í , p u e s , q u e t a m b i é n este s e g u n d o t í t u l o , buscado 
e n los censos p a r a leg i t imar el f r u to del d i n e r o , no es m a s 
q u e el uso mismo del d i n e r o , m i r a d o como precioso y c a l -
cu lab le por u n a tasa j u s t a . 

§ H I . 

Los tres contratos, ó como llaman el contrato Trino. 
• 

573 . S e g ú n lo hemos notado en otra p a r t e ( § 4 1 7 ) , d a s e 
este n o m b r e á u n cont ra to d e sociedad con otros dos d e ase-
g u r a c i ó n , d i sminu ido el p remio p ropo rc iona lmen te por c ada 
a segu rac ión . F u e este u n descubr imien to del siglo X V q u e 
ten ia por objeto convencer á la escuela d e q u e no h a b i a i l i -
c i tud a l g u n a en perc ib i r a l g ú n f ru to por la suminis t rac ión d e 
d ine ro por cierto t i empo . S u p o n g a m o s , se les dec i a , q u e yo 
doy mil monedas p a r a un negoc io , y q u e u n comerc ian te con-
t r i b u y e con su t r a b a j o , conv in iéndonos a m b o s en par t i c ipar 
de las gananc ias y pérd idas . E s t e se r ia u n cont ra to d e socie-
dad , esto e s , de m a n c o m u n i d a d respec to d e u n a cosa y sus 
consecuencias , el cual es r e p u t a d o p o r m u y lícito en los l i -
ceos en q u e se cuest iona sobre la b o n d a d y malicia de las 
acciones. Sea la ut i l idad p r o b a b l e q u e p r o m e t a cada c e n t e -
n a r d e aquel los mil u n ve in te y cua t ro al a ñ o . El q u e h a 
con t r ibu ido con el d i n e r o , cons ide rando los r iesgos de p e r -
de r lo , pac ta su asegurac ión con el socio ó con o t ra p e r -
s o n a , ced iendo u n siete d e los doce p robab les de s u s f ru tos 
q u e le cor respondían al a ñ o , y con ten tándose con un cinco 
p r o b a b l e por tener s e g u r o el capi tal . D e s p u e s p a r a a s e g u r a r 
t a m b i é n su f ru to pac ta la a s e g u r a c i ó n , con ten tándose con u n 
tres por ciento a n u a l , y de j ando al a s e g u r a d o r u n dos ó m a s 
anua l p robab le . H é a q u í el con t ra to trino, ó los tres con t ra -
tos , el p r imero de soc i edad , el s e g u n d o d e asegurac ión del 
cap i t a l , y el tercero t ambién d e a segu rac ión pero de los f r u -



t o s , d i sminuyéndose le g r a d u a l m e n t e los f ru tos en c a d a a s e -
g u r a c i ó n al que ha d a d o el d inero . D e m a n e r a q u e en n u e s -
t ro caso el que ha dado las mil monedas t endr ía s e g u r a s estas 
mi l s u y a s y treinta m a s ; y p a r a el q u e ha con t r ibu ido con 
s u t r a b a j o y ha hecho las a segurac iones q u e d a r í a u n ve in te 
y Uno p o r ciento ó doscientas diez m o n e d a s p robab les al a ñ o 
s o b r e las mi l , esto e s , f rutos siete veces m a y o r e s q u e los del 
capi ta l i s ta . 

5 7 4 . S e di jo , p u e s , á los escolásticos : el contra to d e s o -
c i edad es lícito; lícitos los contra tos d e a s e g u r a c i ó n ; pues tos 
estos me resul ta de las mil u n treinta a n u a l ; l u e g o este f r u to 
es lícito, y de consiguiente con la idea d e estos t res cont ra tos 
se ob t i ene la ut i l idad del d inero l íc i tamente y sin injust icia , 
sea lo q u e fuere d e la ilicitud del m u t u o . 

N o , replicó la escuela . E s t e cont ra to tr ino no es m a s q u e 
u n m e r o m ù t u o ; v por tanto aque l t re inta de ut i l idad es tan 
ilícito como en el m ù t u o . Mas á esto se r e sponde ser falso q u e 
el con t ra to tr ino sea u n m ù t u o ; p o r q u e en el m ù t u o , s e g ú n 
enseña la escuela , se cede el dominio d e la cosa p r e s t a d a ; 
m a s en el contrato t r ino se comienza con un contra to d e s o -
c i edad e n el c u a l , s e g ú n la m i s m a e scue la , no se cede el d o -
min io . Por tanto es m u y clara la diferencia e n t r e el m ù t u o v 
el con t ra to trino ; como también q u e si en el m ù t u o no es l í -
ci to aque l treinta d e u t i l i dad , lo es s in d u d a a l g u n a con el 
con t ra to trino. 

575 . La escuela conoció la fuerza del a r g u m e n t o , y como 
a p u n t o d e ser e x p u g n a d a con sus mismas a r m a s , r ecu r r ió 
á lodos los r e fug ios del a r l e , y c lamó : q u e cada uno de los 
con t ra tos considerado d e por s í , e ra l íc i to; p e r o q u e no lo 
e r a n considerados unidos . Mas esto e ra c lamar q u e si á c o -
sas igua les (ya q u e en la igua ldad consiste la ju s t i c i a , como 
d e los contratos se e n s e ñ a ) ; esto e r a , r e p i t o , c lamar q u e si 
á cosas iguales se a ñ a d e n igua l e s , y a no son igua l e s , ó se 
d e s t r u y e ya la i g u a l d a d , lo cual r e p u g n a á toda la metaf ís ica 
y matemát icas . Con aquel la salida se qu i so también dec i r q u e 
si aque l los contratos se ce lebran con diferentes pe r sonas , pue -
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den a d m i t i r s e ; pe ro n o , si los tres son con u n a sola pe r sona . 
Es to e ra p r e t e n d e r i g u a l m e n t e q u e aquel los tres cont ra tos se-
p a r a d a m e n t e son lícitos, pe ro jun tos n o ; lo cual r e p u g n a del 
todo á los pr incipios metafísicos y m a t e m á t i c o s , s e g ú n se ha 
dicho. 

576. A s í , p u e s , con el contra to t r ino se d e m o s t r a b a co-
m o just i f icado aque l réd i to anua l sobre las mil m o n e d a s , y 
del mismo m o d o por todas las otras s u m a s q u e se dan por u n 
t iempo d e t e r m i n a d o , s in mas excepción q u e la de los e x c e -
sos , f r audes ó violencias al p o b r e q u e p ide socorro. Y no es 
marav i l l a q u e el ca rdena l d e la L u z e r n e insista tanto en d e -
fende r lo , y hacer lo apa rece r á m u c h o s g r a n d e s sáb ios e s t i -
m a b l e y fue ra d e toda c e n s u r a . 

577. Á deci r f r a n c a m e n t e mi modo de p e n s a r , y o no en-
cuen t ro injust icia en los tres con t ra tos , ya s e p a r a d o s , y a j u n -
tos Y si se t ra ía de convencer á la e scue l a , admi to t a m b i é n 
el uso del a r g u m e n t o . P e r o como aque l domin io no se t rans -
fiere en el p r é s t a m o , s e g ú n lo t enemos demos t r ado lan ías 
veces ( § 2 8 8 , 2 8 9 , 3 0 0 , 4 0 7 ) , el a r g u m e n t o t o m a d o d e los 
t res cont ra tos por la razón d e no t ransfer i rse por ellos el do-
m i n i o , lo t enemos en te ro e n los p r é s t a m o s , sin neces idad de 
m e n d i g a r l o d e otra p a r t e , y con tanto rodeo . Q u i e r e dec i r 
q u e el e fug io d e los tres cont ra tos nos of rece el e jemplo d e 
u n a r g u m e n t o ad hominem, esto e s , s e g ú n los p r inc ip ios del 
adve r sa r io y n a d a mas . P e r o respecto d e la c i enc i a , se e m -
plea lo m a s , p u d i é n d o s e con m e n o s ; se conc luye con ellos 
c u a n d o t ambién sin ellos conclu i r íamos . 

578. Y con t r ayéndonos al intento q u e nos o c u p a : en los 
t res cont ra tos el p r ime ro de sociedad s u p o n e precioso el u s o 
d e la moneda ó aquel las sust i tuciones q u e con la m o n e d a se 
h a n de h a c e r con las cosas r e p r e s e n t a d a s , y vice v e r s a , de las 
cuales t enemos hab l ado tan tas veces . E l s e g u n d o con t ra to 

1 El P . Rossignol en su tratado De l'usure, re impreso en Tur in el 
año 1803, en la pág. 3o escribe: La legitimidad de los tres contratos 
tiene en su favor el voto cási unánime de todos los doctores del mun-
do, según el testimonio del autor del Diálogo de Bail y Pontas. 

21 



supone también este uso p rec ioso , como lo supone el p r i m e -
r o ; y el tercero lo s u p o n e i g u a l m e n t e , como lo suponen los 
dos p r imeros . ¿ Q u é neces idad h a y , p u e s , d e recur r i r á a q u e -
llos t res con t ra tos , si toda la cuest ión se r e d u c e á la p r e c i o -
sidad del u s o , y esta se s u p o n e desde el p r imer c o n t r a t o ? 
H á g a s e conocer e s l a , como nosotros lo hemos hecho e n el l i -
bro 0 a n t e c e d e n t e , y conc lu i rémos la just icia de un prec io , 
q u e d a n d o aquellos"tres cont ra tos envuel tos con su inut i l idad 
en el olvido e n q u e se es tuvieron p o r tantos siglos. 

579 . A q u í nos serv imos d e los métodos de la e scue l a , y 
con a r reg lo á ellos sat isfacemos á los r e p a r o s q u e se nos h a -
cen . Mas en el l ibro a n t e c e d e n t e , en el q u e p rocede el e x a -
m e n en su ín t ima s imp l i c idad , se ve q u e la cuestión d e los 
tres cont ra tos s i e m p r e e s f u e r a d e propósi to ( § 4 1 7 ) , ya sea 
q u e se lome su d e f e n s a , ó su i m p u g n a c i ó n . ¡ T a n t a es la v a -
n i d a d de nues t r a s d isputas 1 

§ i v . 

Del lucro cesante y daño emergente. 

5 8 0 . E n med io d e los maravi l losos c lamores sob re el d i -
nero , con el cua l lo h a c e m o s t odo , pe ro sin deber p e d i r n a d a 
por suminis t ra r lo por cierto l i e m p o , el jur isconsul to Pablo d e 
Castro i nd icó , ó m e j o r hizo conocer al pr incipio del s iglo X V 
u n med io de concil iación en t re aquel los q u e esforzaban s u 
voz p a r a q u e no se h ic iese , y aquel los q u e que r í an hacer lo , 
sin d a r oidos á aquel los c lamores . E n s e ñ ó , pues , q u e en las 
suminis t rac iones d e d inero por c ier to t i empo se pod ia ped i r 
a l guna u s u r a ó compensac ión con título de lucro cesante ó 
daño emergente, c u a n d o el lucro c e s a , ó el daño nos v iene d e 
resul las del d i n e r o q u e concedemos á uso . 

581 . Yo no veo exp l i cado esto con bas tan te c l a r i d a d , y 
deseoso d e evi tar equ ivocac iones , d igo : cesa el lucro ó la g a -
nancia cuando esta no cont inúa s iendo lo q u e e r a : por e j e m -
p lo , yo vendo acei te m u y exquis i to colonial y ex t r an je ro con 
l a ut i l idad anua l d e u n t re in ta por ciento. S u p o n g a m o s q u e 
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u n o m e pide cien m o n e d a s por un a ñ o , y q u e dándoselas y o , 
n o m e q u e d a con q u e hacer aque l la c o m p r a , y m e cesa a q u e l 
t r e in ta por ciento d e ut i l idad q u e dejo d e pe rc ib i r d u r a n t e 
el año . Es t a ser ia la g a n a n c i a ó lucro cesante . P u e s dec ia 
P a b l o de Castro y d i r án cuantos le s i g u e n q u e al d a r yo las 
m o n e d a s p e d i d a s , puedo pac ta r su compensac ión . 

582 . Pe ro por g rac ia volvamos u n poco la vista á la cosa 
a t en t amen te . ¿ D e dónde p rov iene la cesación de esta g a n a n -
c i a? C a b a l m e n t e d e q u e n o t e n g o el uso de las cien m o n e d a s 
p a r a p roporc iona rme aque l acei te del e x t r a n j e r o . L u e g o e n 
ú l l imo resu l tado la compensac ión es deb ida por el uso d é l a s 
c ien monedas . P o r eso este lucro cesante ó carece d e s i g n i -
ficado , ó va prec i samente á t e rmina r como en su razón s u -
ficiente en el uso q u e se m e i n t e r r u m p e ó cesa del d ine ro . 
Mas este luc ro cesante se a d m i t e como u n t í t u lo ; l u e g o t a m -
bién d e b e admit i rse la compensac ión y la prec ios idad del uso 
proporc iona l del d ine ro . 

583. Pasemos al daño e m e r g e n t e . Yo estoy en posesion 
d e u n a casa q u e p o r uno de sus costados es tá a m e n a z a n d o 
r u i n a , y cuanto mas di lato el r e p a r a r l a , el ma l se a g r a v a 
m a s . H e hecho a d e m á s u n plant ío c u a l q u i e r a , el q u e á u n 
t i empo necesi to abona r l e y d e s p u e s hace r inger tos d e y e r b a s 
y r e n u e v o s d e otra e spec i e , y de no prac t icar esta d i l i g e n -
c i a , la vegetac ión se debi l i ta con d a ñ o , por e j e m p l o , d e u n 
t re in ta por ciento. C u e n t o p a r a a m b a s a tenc iones con mi l 
m o n e d a s , cuando u n suje to m e sup l ica le d é por u n año a q u e -
llas mil q u e le son a u n mas u r g e n t e s , y yo d o y oidos á s u 
p e t i c i ó n , y condesciendo y accedo á el la . P e r o por h a b e r 
omit ido mis t r a b a j o s , se m e a r r u i n a u n trozo d e p a r e d en la 
c a s a , ó la y e r b a y las malas ra íces p reva lecen en mis s e m -
b r a d o s y sofocan el g r a n o , q u e lo cojo menos y de peo r ca l i -
d a d con d a ñ o d e t re in ta por ciento \ E n s e ñ a n , p u e s , q u e 

1 Las palabras usura, interés, fruto, en esta materia se tienen por 
sinónimos. Sin embargo interés significa propiamente la usura dada 
por compensación del lucro cesante ó de daño emergente ; porque esta 
compensación llena é iguala el intervalo quod interest entre lo que te-
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y o p u e d o pactar la indemnización del d a ñ o q u e m e resul ta . 
" 584 . P r e g u n t e m o s también aquí ¿ d e dónde p rov iene y 
re su l t a este d a ñ o ? Yo no puedo menos de ver q u e resu l ta de 
n o h a b e r u sado el dinero en los t raba jos que se m e of recen . 
Si q u e r e m o s , p u e s , reconocer la cosa tal como e s , el t í tulo 
d e daño e m e r g e n t e p rop iamente es el uso de u n d ine ro q u e 
n o se ha e m p l e a d o p a r a mí sino p a r a otro. L u e g o este t i tulo 
t a n cacareado no es tampoco mas q u e la preciosidad del u s o 
del d ine ro . E n ve rdad se hace difícil c o m p r e n d e r como m u -
chas veces los hombres abandonan las razones pr imi t ivas y 
genu inas por las aparen tes y r e m o t a s ; pe ro sea como fue re , 
todos los d ias es tamos viendo á los h o m b r e s i r al objeto por 
la c u r v a , y tener m a s consideración á u n compañe ro casual 
q u e á la fiel voz d e un pad re . 

585 . E s claro q u e todo lucro q u e c e s a , es t a m b i é n u n 
daño ó p é r d i d a q u e sobrev iene ; como también q u e todo daño 
e m e r g e n t e envue lve la cesación d e u n lac ro . Así q u e , estos 
dos t í tulos no s i empre apa recen t an dist intos como se qu is ie -
r a . P a r a d is t inguir los a lgún t an to , podemos decir q u e el l u -
cro cesante afecta mas d i rec tamente al f ruto del cap i t a l , y el 
d a ñ o al capi ta l p r inc ipa lmen te ; ó el daño e m e r g e n t e es p é r -
d i d a de lo q u e t e n e m o s y a ó tendr íamos n a t u r a l m e n t e , como 
del cultivo l levado á su per fecc ión; mas d luc ro cesante es 
p é r d i d a d e lo q u e adqui r i r íamos con el tráfico ó el a r t e , y n o 
lo a d q u i r i m o s p o r suspenderse el uso del d inero y de la obra . 
L a p a r e d q u e se m e a r r u i n a , es daño del capi ta l ó en lo q u e 
y a t e n i a ; el g r a n o que por tenerlo a b a n d o n a d o no consigo 
t an a b u n d a n t e como lo h u b i e r a sido b ien cu l t ivado , m e c a u s a 
la p é r d i d a e n lo q u e na tu ra lmen te se t e n d r i a , y de cons i -
gu i en t e qu ie re decir q u e también es en el capi ta l . E l p e r j u i -
cio por el aceite q u e no se v e n d e , es p o r suspender se ó fa l tar 
el capi ta l p a r a el t r á f i co ; en una p a l a b r a , es¡per juíc io e n ' e l 

níamos y lo que tendrémos no cesando el lucro ó no viniendo el daño. 
Del quod interesl latino y su infinitivo viene el ¡tallado interesse..Y es-
ta palabra así explicada tiene un buen sentido respecto de todos , y por 
tanto fácilmente se emplea también en otros casos. 

f ru to q u e a d q u i r i r í a m o s con t inuando el uso del d inero y d e 
la o b r a . Ó mas s u c i n t a m e n t e : el d a ñ o e m e r g e n t e es p é r d i d a 
e n el capi ta l apl icado y conservado en u n estado d u r a d e r o ó 
p rog re s ivo p o r su n a t u r a l e z a , y el lucro cesante es p é r d i d a 
en el capi ta l q u e no ap l icamos p a r a noso t ros , resu l tando la 
p é r d i d a en uno y ot ro caso d e sumin i s t r a r á otro el uso d e 
n u e s t r o d ine ro . 

586 . L a dif icultad de s e p a r a r bien estos dos t í tulos hace 
conocer el por q u é san to T o m á s 1 con o t ros , antes d e Pab lo 
d e C a s t r o , admi t i e ron ó conocieron solo el tí tulo de d a ñ o : 
es d e c i r , q u e ba jo de u n n o m b r e lo c o m p r e n d í a n t o d o , y con 
bas t an t e ciencia en el modo de pensar de aque l t i e m p o , en l a 
s impl ic idad de co razon , q u e c ie r t amente la tenian m u y p u r a . 

587 . Ac tua lmen te se ha dado tal extensión á los t í tulos 
d e daño e m e r g e n t e y lucro ce san te , q u e y a no se m i r a a l 
luc ro ó d a ñ o verif icado d e h e c h o , como en los casos c i tados 
del ace i t e , d e la p a r e d , del cu l t i vo , sino q u e se aprec ia has t a 
la posibi l idad mas ó menos p r ó x i m a , ó la p robab i l idad d e 
cesar ó r e su l t a r . P o r e j e m p l o , yo t e n g o diez mi l m o n e d a s , 
p e r o no tengo d e p re sen te u n a ocasion b u e n a p a r a sacar u t i -
l idad d e el las . E m p e r o p u d i e n d o , si las doy en prés tamo, o f re -
cé r seme e n ese t i empo ocasiones m u y excelentes de c o m p r a r 
fincas c o n t i g u a s á las m i a s , de colocar b r i l l an temente u n a 
h i j a , d e t o m a r acciones d e empresas de muchís imo créd i to 
y u t i l i d a d , estas a u n q u e solo son ocasiones p robables h o y 
p o r la faci l idad ó f recuenc ia con q u e s u c e d e n , ó sea por la 
p r o b a b i l i d a d , se cuen tan ó q u i e r e n contar como tí tulos al m e -
n o s como ordinar ios d e u n lucro q u e cesa. ¿ N i cómo se p o n -
d r á ya r e p a r o á estas p re t ens iones , si es t a n expedi to t a m -
b i é n el med io d e e m p l e a r el d ine ro a u n q u e sea e n n e g o c i a -
c iones q u e son m u y lucra t ivas de c o m p r a r ren tas sob re el 
E s t a d o ? Y por lo q u e hace al d a ñ o , el p r é s t a m o , d i c e n , m i e n -
t r a s d u r a nos q u i t a el a rb i t r io ó satisfacción d e p o d e r d ispo-
n e r cómo y c u á n d o q u e r e m o s del d inero q u e no está en n u e s -

1 2 , 2 , q . 7 8 , a r t . 2 ad pr . 



t ro p o d e r Y esla pr ivación se t iene p o r u n daño e n lo q u e 
teníamos ó e n el es tado en q u e nos encon t r ábamos con n u e s -
tros capi ta les , p r inc ipa lmen te q u e las b u e n a s ocasiones vie-
n e n , y pasadas ya no vue lven mas . Y n i n g u n o es t ima tanto 
el d inero lejano ó f u t u r o , como el p r e s e n t e ; t an ta es la p r o x i -
m i d a d , por no decir la i d e n t i d a d , q u e r i e n d o mani fes ta r q u e 
estos dos títulos del lucro q u e c e s a , ó del d a ñ o q u e resu l t a , 
n o son mas que la prec ios idad del uso del d inero q u e t e -
n í a m o s . 

588. Y no solo estos dos tí tulos b ien anal izados n o son 
otra cosa q u e el uso y la prec ios idad del uso del d i n e r o , sino 
q u e (en mi ju ic io) son m u y opor tunos p a r a s e c u n d a r las u s u -
r a s opresivas ó m o r d a c e s , y v i t u p e r a d a s sin excepción. P o r -
q u e en los casos expues tos a n t e s , d e la p a r e d , del s e m b r a d o 
y del ace i te , yo debe r í a d a r s e g ú n Pab lo d e Castro u n t re in ta 
p o r ciento en razón d e aque l los t í tulos s u y o s , s iendo así q u e 
el precio c o m ú n del uso no admi t i r í a mas q u e u n cinco ó seis 
p o r c ien to , esto e s , la sexta ó q u i n t a p a r l e so lamente . As í 
aquel los títulos t an r e c o m e n d a d o s p a r a ev i t a r las u s u r a s a le -
j an el n o m b r e pero a g r a v a n m u c h a s veces su e fec lo , á m a -
n e r a d e aquel los r emed ios d e los cua les h a y m u c h a d u d a s i 
son mas per jud ic ia les q u e provechosos . 

5 8 9 . Q u i t e m o s , p u e s , estos d is f races : p o n g a m o s á u n 
lado los nombres d e m u t u o ó d e p ré s t amo y d e u s u r a con los 
cuales la cuest ión se ha compl icado y c o n f u n d i d o m u y m u -
cho : reconozcamos q u e los t í tulos del luc ro cesante y d a ñ o 
emergen t e no son otra cosa mas q u e el cálculo d e la p rec io -
s idad del uso del d i n e r o ; y por t an to q u e si aque l los t í tulos 
son jus tos , jus to es t ambién el precio del uso del d i n e r o ; m a s 
se ha confesado la just ic ia d e aque l los t í t u l o s : h á g a s e , p u e s 
(ya que así lo ex ige el r i g o r lóg ico) , h á g a s e otro tanto con el 
uso del d ine ro , y no se d i r á q u e nosotros a p r o b a m o s ó r e -
probamos u n a cosa s e g ú n la hacemos va r i a r de n o m b r e , y 

1 S a n B e r n a r d i n o , t . I I , s e r m ó n X L I , p á g . 2 7 8 , escr ibe: Receptor 
pecunia non solum privat dominum pecunia, sed etiam loto usu ct 
fructu exercitandcB industria in illa, seu per iüam. 

nos a y u d a r é m o s en nues t r a s neces idades m u c h a s veces á m u -
cho menos coste q u e con aquel los títulos. 

§ v . 

Continuación de eslos lindos, y se trata de los créditos fructíferos. 

590. Con la legislación e x t r a n j e r a que aparec ió e n n u e s -
tro suelo al pr incipio del corr iente siglo X I X , han ten ido 
o r igen y curso los p r é s t amos ó créditos fructíferos, esto es, 
las suminis t rac iones de d inero á plazo cont ra tadas ó e s t i p u -
ladas con f ru to . P a r a hacer los va ler en los t r i b u n a l e s , como 
se hac ia y a , ó se ha r i a p a r a au to r iza r los t í tulos d e luc ro ce-
san te y daño e m e r g e n t e , se va por med io d e a g e n t e s d e s t i -
n a d o s al e fec to , y se obt iene u n documen to j u r a d o de tener á 
m a n o la ocasion de colocar el d ine ro e n c o m p r a s d e censos, 
d e fincas, ó en negociac iones ven ta josas , por e j e m p l o , con 
A l e j a n d r o ; y esto solo v iene á ser t í tulo bas tan te p a r a exig i r 
e n los t r ibuna les u n a compensac ión del lucro cesante ó daño 
e m e r g e n t e , ó de es t ipu lar u n créd i to ó p r é s t a m o fructífero, 
p o r e jemplo con J u a n . E l mé todo es b r e v e ; pero con la m i s -
m a pres teza p o d r i a n los a g e n t e s con o t r a escr i tu ra certif icar 
q u e no existe d e p re sen te ó falta la ocasion d e colocaciones 
f ruc t í feras d e d ine ro . A d e m á s , si y o cont ra tase e fec t ivamente 
n o con J u a n sino con A l e j a n d r o , necesi tar ia u n d o c u m e n t o 
j u r a d o q u e mani fes tase l ene r á m a n o ocasion d e con t ra ta r con 
o t ra pe r sona , q u e pod r í a en tonces decirse la t engo con J u a n . 
D e modo q u e con el cer t i f icado por Ale jandro se cohonesta el 
cont ra to con J u a n , y con el cert if icado por J u a n se justifica 
el contra to con Ale j and ro . D e a q u í es q u e el f u n d a m e n t o con 
q u e se c ree con t ra ta r l í c i t amen te , e s n u l o , ó está vac iado en 
el mo lde de los deseos. Y así aque l t í tulo es u n p r e t e x t o , u n 
n o m b r e , u n a invención p a r a p o d e r hacer i m p u n e m e n t e lo 
q u e uno q u i e r e , y no la justificación p r o p i a m e n t e q u e hace 
i r reprens ib le la obra . Por tanto n i n g u n a p r u e b a se p u e d e t o -
m a r d e u n a p rác t i ca q u e n o s har ia justos é injustos al mismo 



t i e m p o , s e g ú n mas p l azca , ó justos de lan te de los h o m b r e s , 
y n o de Dios. 

S in e m b a r g o , estos créditos fruct íferos son un testimonio 
m a s de los esfuerzos q u e la opinion públ ica hace p a r a r e c o -
nocer f r ancamen te la preciosidad del s imple uso del d ine ro , 
d e la cual hu imos en la apar ienc ia e n t r e tantos rodeos f u r -
t ivos p a r a sanc iona r l a . 

§ v i . 

De la mora. 

591 . Á los t í tulos del lucro cesante ó d a ñ o e m e r g e n t e se 
r e d u c e el del r e t a r d o ó mora en la solucion del d inero en el 
t i e m p o convenido. Por e j e m p l o , si hub iese yo -prestado c ien 
escudos por seis m e s e s , y espi rado aque l t é rmino se m e r e -
t a r d a su p a g o , p o d r é p e d i r una compensac ión por el lucro 
q u e m e cesa ó p o r el d a ñ o q u e m e v iene por no tener mi d i -
n e r o . E l t í t u lo , p u e s , n e t o , neto es no tener el uso del d ine ro 
p r o p i o . Es to es lo q u e f u n d a el o r igen d e u n precio . D e b e -
r é m o s en efecto pensa r q u e t iene esta p r ec io s idad , c u a n d o 
otro nos i m p i d e el u s a r l o ; pe ro q u e no la t iene cuando n o s -
ot ros lo damos p a r a u s a r . Ta l es el m o d o de concluir a d o p -
t a d o y ap rec iado ba jo la especiosidad d e saber con m é t o d o ; 
p e r o no c u a n d o la na tu ra leza se explica e n su cordial s i m -
p l ic idad . Y se es tablec ieron reg las p a r a da tar el pr inc ip io d e 
esta mora con las q u e va ler se hiciera á la s o m b r a de las le-
y e s aque l luc ro q u e cesa ó daño q u e resu l ta . P e r o no t e n e -
m o s neces idad de tomar las e n cons iderac ión , sa l iendo g u s t o -
s ís imos d e es tas m o r a s , d e estas cesaciones, d e estas ma lha -
d a d a s o c u r r e n c i a s , c u y o conocimiento no es menos doloroso 
q u e el sopor ta r s u existencia \ 

1 El tí tulo de la mora es muy conocido, no solo en la j u r i sp ruden-
cia romana , sino de las otras naciones ; pero cabalmente está basado 
en el uso del d inero , precioso ya y contratable, no que venga á s e r 
contratable y digno de compensación tan solo cuando se nos retarda. 

§ v i l . 
Peligro. 

592. A. proporcion q u e se a u m e n t a b a n los c lamores con-
tra las u s u r a s , f u e t a m b i é n m a y o r el n ú m e r o d e medios q u e 
se inven ta ron p a r a acal lar los . Uno d e ellos fue p r e t e n d e r u n a 
compensac ión p o r el pe l ig ro á q u e se expone en los p r é s t a -
mos de d inero y d e ot ras cosas l lamadas fungibles. P e r o esta 
pre tens ión in t roduce u n a n u e v a cues t ión en l u g a r de r e so l -
v e r la an t i gúa . P o r q u e la a n t i g u a e s , si por las m o n e d a s q u e 
se sumin i s t r an por c ier to t i empo en cal idad de r e in t eg ro , 
p u e d e pedi rse a l g u n a cosa d e mas ó a l g u n a a ñ a d i d u r a ; y 
a h o r a la cuest ión se t ras lada á las monedas sumin i s t r adas ó 
p r e s t a d a s , q u e no se h a n d e recobra r sino d i f íc i lmente , y 
acaso n u n c a . P o r t a n t o , r e spóndase como se q u i e r a á la ú l -
t ima cues t i ón , la p r i m e r a q u e d a r á sin resolverse . L a n u e v a 
d i scus ión , p u e s , debe r í a omi t i r se en te ramen te p a r a el objeto 
q u e nos ocupa . 

5 9 3 . E m p e r o , p a r a p rocede r de propósi to con q u i e n nos 
d is t rae del a s u n t o , s u p o n g a m o s q u e á la cer teza de la pose-
sión se l legue por diez g r a d o s . S i con el pe l ig ro del p r é s t a -
m o p i e rdo e n t e r a m e n t e esta ce r t eza , el pe l igro vale t an to 
como la misma cosa , la cual y a no debo cons iderar la como 
m í a . Y si p i e rdo c inco g r a d o s d e c e r t e z a , este pe l igro s e r á 
t a n es t imable como la mi tad d e la cosa. Y si pierdo u n d é c i -
m o solo d e ce r t eza , es te déc imo v a l d r á tanto como u n décimo 
d e la cosa . P o r t a n t o , p u e s , este pe l ig ro es compensab le e n 
proporc ion á su exis tencia . 

594 . E m p e r o , yo n o c o m p r e n d o q u e , a g r a v a n d o las u su -
r a s con a r r e g l o a l p e l i g r o , se a u m e n t a en efecto e l pe l ig ro 
d e pe rde r el cap i t a l . 

595 . Antes b i e n , s u p o n g a m o s q u e el pe l ig ro ca lcu lado 
e n u n déc imo del c a p i t a l , se m e h a y a p a g a d o e n t e r a m e n t e , 
y d e s p u e s se m e devue lve en te ro el c a p i t a l , con el q u e q u e d a 
es tablecida la i gua ldad d e lo q u e .debia t e n e r ; ¿ c o n q u é d e -
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r e c h o r e t e n d r é yo a q u e l déc imo? No acier to á d a r m e u n a 
re spues t a sa t i s fac tor ia , á no m i r a r el contra to como u n j u e g o 
d e a z a r , al menos impl íc i tamente . E n las a segurac iones este 
cont ra to es pa lpab le ; mas en las concesiones t empora les d e 
d ine ro ó cosa semejan te ¿ e s verosímil se p r e s u m a este c o n -
cier to d e s u e r t e ? Me pa rece q u e el q u e p i d e el d inero no va 
con semejan tes pensamien tos , y así es te t í tulo del pe l igro es 
t a m b i é n por sí mismo bien pel igroso. Los Montes d e p i e d a d 
se p rese rvan del pe l igro d e p e r d e r la sue r t e ex ig iendo p r e n d a 
por ella ; pe ro si el pe l igro c e s a , las p r e n d a s se devue lven \ 

C A P Í T U L O V. 

Continuación y conclusion de los tihdos expuestos. 

§ VI I I . 

Los cambios. 

5 9 6 . Cambiar, s e g ú n su signif icación o r i g i n a l , es t roca r 
la cosa . Pe ro c o m o todas las p e r m u t a s de cosas út i les á la 
subsis tencia h u m a n a se tentó d e r ep re sen t a r l a s con las p e r -
m u t a s en m o n e d a , debió segu i r se d e a q u í , y se s igu ió e n 
e f e c t o , q u e el n o m b r e cambiar v iniese á ser caracter ís t ico y 
p rop io del t rocar m o n e d a con m o n e d a , como q u e esta p e r -
m u t a enc ie r ra todas las demás . H o y , p u e s , p o r c a m b i a r se 
en t iende p r o p i a m e n t e trocar m o n e d a con m o n e d a g r a t u i t a -

1 E s curioso lo q u e á este propósito refiere de sí el jesuí ta F ranc i s -
co Zech , profesor en la universidad de Ingols tadt , en Baviera . E r a du-
doso si el peligro era u n t í tulo jus to para exigir a lgún precio ó c o m -
pensación. Ballerini y Concina, grandes contrar ios de las u s u r a s , o s -
ten taban probar la negativa con demostraciones. El moderado Jesu i ta 
leyó y releyó, pero con u n éxito d iamet ra lmente contrar io. D e s p u e s d e 
aquel las demostraciones (¡tan l igeras le parecieron!) se encontró c o n -
vencido de que el peligro es t í tulo jus to para pactar alguna cosa de m a s 
que la suer te en los prés tamos. Y no quer iendo mas de es tas a v e n t u -
r a s abandonó los l ibros de Concina. (Disser tâ t . I I circa usuras, § 66, 
y d isser tâ t . I I I , § 3 5 3 ) . 

m e n t e , ó con su co r re spond ien te c o m p e n s a c i ó n , y cambióse 
l l a m a r á la p e r m u t a y la ut i l idad t a m b i é n q u e con ella se c o n -
t r a t a , conocida mas b ien con el n o m b r e de precio del cambio. 

No obs tante el n o m b r e d e cambio no s i e m p r e conserva el 
s ignif icado especial de p e r m u t a s con m o n e d a s , sino q u e m u -
chas veces r e t rocede á la idea p r i m a r i a de la m o n e d a o c u -
p a d a p o r las c o s a s , lo cual hace m u y confusa la divis ión d e 
la m a t e r i a en este a s u n t o . 

5 9 7 . S e d i s t inguen tres clases d e c a m b i o : minuto, local, 
oblicuo. T r a t e m o s de ellas s e p a r a d a m e n t e . E l cambio minuto 
consis te en t rocar m o n e d a p re sen te con o t ra p r e s e n t e ; p o r 
e j e m p l o : c a m b i a r a q u í nues t ros doblones con p i a s t r a s , las 
p ias t ras con sus componen te s e n p la ta ó en cob re son actos 
d e c a m b i o m i n u t o ; y así t ambién ser ia acción d e c a m b i o m i -
n u t o p e r m u t a r a q u í nues t r a s m o n e d a s con las napol i tanas ó 
p a r i s i e n s e s , etc. 

5 9 8 . S o n m u y c o m u n e s estos p e q u e ñ o s camb ios g r a t u i -
tos d e m o n e d a del r e i n o , á lo cua l c o n t r i b u y e t ambién la u t i -
l idad del q u e r e d u c e á piezas en te ras sus m o n e d a s m e n u d a s . 
Mas c u a n d o a l g u n o hace profes ion d e c a m b i a r d iversas e s -
pec ies d e m o n e d a s y en a b u n d a n c i a , se cons ien te q u e el c a m -
bista p u e d a sacar p a r a sí a l g u n a ut i l idad p r o p o r c i o n a d a , c o -
noc ida en t re nosotros con el n o m b r e de agio1, y el d e collybus 
e n t r e los g r i e g o s y también los lat inos. P o r q u e el cambis ta 
e m p l e a en ello cap i t a l , indus t r ia y t r a b a j o , q u e son cosas 
d i g n a s d e u n a compensac ión q u e salve ó res tablezca la igua l -
d a d y p roporc ion . Y con este t raba jo é indus t r i a p r o p o r c i o n a 
e n otra pa r te las m o n e d a s q u e rec ibe y le son desventa josas , 
r e c o g i e n d o las q u e son o p o r t u n a s p a r a las p e r e n n e s sus t i tu -

1 La utilidad que resulta de semejantes p e r m u t a s tendr ía también 
el nombre de cambio ó precio del cambio; pero se conoce pa r t i cu la r -
men te con el nombre de agio, digámoslo as í , por la comodidad ( s i -
n ó n i m a del agio * entre los italianos) muy común que resul ta al o t ro . 
Quizás este nombre viene del griego. P o r q u e el cambio de las m o n e -
das era apyvpiov aXXa-p). Pero el origen i tal iano se acerca mas al n a -
tu ra l . 

* A g i o s ign i f i ca c o m o d i d a d e u e s p a ü o l . ( H o l a del Traductor). 
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r e c h o r e t e n d r é yo a q u e l déc imo? No acier to á d a r m e u n a 
re spues t a sa t i s fac tor ia , á no m i r a r el contra to como u n j u e g o 
d e a z a r , al menos impl íc i tamente . E n las a segurac iones este 
cont ra to es pa lpab le ; mas en las concesiones t empora les d e 
d ine ro ó cosa semejan te ¿ e s verosímil se p r e s u m a este c o n -
cier to d e s u e r t e ? Me pa rece q u e el q u e p i d e el d inero no va 
con semejan tes pensamien los , y así es te t í tulo del pe l igro es 
t a m b i é n por sí mismo bien pel igroso. Los Montes d e p i e d a d 
se p rese rvan del pe l igro d e p e r d e r la sue r t e ex ig iendo p r e n d a 
por ella ; pe ro si el pe l igro c e s a , las p r e n d a s se devue lven \ 

C A P Í T U L O V. 

Continuación y conclusion de los títulos expuestos. 

§ VIII. 

Los cambios. 

5 9 6 . Cambiar, s e g ú n su signif icación o r i g i n a l , es t roca r 
la cosa . Pe ro c o m o todas las p e r m u t a s de cosas út i les á la 
subsis tencia h u m a n a se tentó d e r ep re sen t a r l a s con las p e r -
m u t a s en m o n e d a , debió segu i r se d e a q u í , y se s igu ió e n 
e f e c t o , q u e el n o m b r e cambiar v iniese á ser caracter ís t ico y 
p rop io del t rocar m o n e d a con m o n e d a , como q u e esta p e r -
m u t a enc ie r ra todas las demás . H o y , p u e s , p o r c a m b i a r se 
en t iende p r o p i a m e n t e trocar m o n e d a con m o n e d a g r a t u i t a -

1 Es curioso lo que á este propósito refiere de sí el jesuíta Francis-
co Zech, profesor en la universidad de Ingolstadt, en Baviera. Era du-
doso si el peligro era un título justo para exigir algún precio ó com-
pensación. Ballerini y Concina, grandes contrarios de las usuras , os-
tentaban probar la negativa con demostraciones. El moderado Jesuita 
leyó y releyó, pero con un éxito diametralmente contrario. Despuesde 
aquellas demostraciones (¡tan ligeras le parecieron!) se encontró con-
vencido de que el peligro es título justo para pactar alguna cosa de mas 
que la suerte en los préstamos. Y no queriendo mas de estas aven tu -
ras abandonó los libros de Concina. (Dissertât. I I circa usuras, § 66, 
y dissertât. I I I , § 3 5 3 ) . 

m e n t e , ó con su co r re spond ien te c o m p e n s a c i ó n , y cambióse 
l l a m a r á la p e r m u t a y la ut i l idad t a m b i é n q u e con ella se c o n -
t r a t a , conocida mas b ien con el n o m b r e de precio del cambio. 

No obs tante el n o m b r e d e cambio no s i e m p r e conserva el 
s ignif icado especial de p e r m u t a s con m o n e d a s , sino q u e m u -
chas veces r e t rocede á la idea p r i m a r i a de la m o n e d a o c u -
p a d a p o r las c o s a s , lo cual hace m u y confusa la divis ión d e 
la m a t e r i a en este a s u n t o . 

5 9 7 . S e d i s t inguen tres clases d e c a m b i o : minuto, local, 
oblicuo. T r a t e m o s de ellas s e p a r a d a m e n t e . E l cambio minuto 
consis te en t rocar m o n e d a p re sen te con o t ra p r e s e n t e ; p o r 
e j e m p l o : c a m b i a r a q u í nues t ros doblones con p i a s t r a s , las 
p ias t ras con sus componen te s e n p la ta ó en cob re son actos 
d e c a m b i o m i n u t o ; y así t ambién ser ia acción d e c a m b i o m i -
n u t o p e r m u t a r a q u í nues t r a s m o n e d a s con las napol i tanas ó 
p a r i s i e n s e s , etc. 

5 9 8 . S o n m u y c o m u n e s estos p e q u e ñ o s camb ios g r a t u i -
tos d e m o n e d a del r e i n o , á lo cua l c o n t r i b u y e t ambién la u t i -
l idad del q u e r e d u c e á piezas en te ras sus m o n e d a s m e n u d a s . 
Mas c u a n d o a l g u n o hace profes ion d e c a m b i a r d iversas e s -
pec ies d e m o n e d a s y en a b u n d a n c i a , se cons ien te q u e el c a m -
bista p u e d a sacar p a r a sí a l g u n a ut i l idad p r o p o r c i o n a d a , c o -
noc ida en t re nosotros con el n o m b r e de agio1, y el d e collybus 
e n t r e los g r i e g o s y también los lat inos. P o r q u e el cambis ta 
e m p l e a en ello cap i t a l , indus t r ia y t r a b a j o , q u e son cosas 
d i g n a s d e u n a compensac ión q u e salve ó res tablezca la igua l -
d a d y p roporc ion . Y con este t raba jo é indus t r i a p r o p o r c i o n a 
e n otra pa r te las m o n e d a s q u e rec ibe y le son desventa josas , 
r e c o g i e n d o las q u e son o p o r t u n a s p a r a las p e r e n n e s sus t i tu -

1 La utilidad que resulta de semejantes permutas tendría también 
el nombre de cambio ó precio del cambio; pero se conoce part icular-
mente con el nombre de agio, digámoslo así, por la comodidad ( s i -
nónima del agio * entre los italianos) muy común que resulta al otro. 
Quizás este nombre viene del griego. Porque el cambio de las mone-
das era apYvpiov aXXa-p). Pero el origen italiano se acerca mas al n a -
tural . 

* A g i o s ign i f i ca c o m o d i d a d e u e s p a ñ o l . ( H o l a del Traductor). 



ciones y p a r a el uso . Añádese q u e el uso d e a l g u n a s m o n e -
d a s viene á ser mas úti l ó mas r a r o y sol ic i tado, y estas v a -
r iac iones en la es t ima del uso p r o d u c e n u n a d i fe renc ia i n -
evi table e n el juicio del precio del uso. E n este c a m b i o , p u e s , 
se paga u n p rec io , y con p ropo rc ion al u s o , sin q u e esto se 
t e n g a por in jus to . 

599 . El cambio local es l lamado as í , p o r q u e se da la m o -
n e d a en u n l u g a r p a r a r ecob ra r e n o t r o , ó g rac iosamen te , 
ó median te u n g r a v á m e n , y precio ó e s t ipend io , la c an t i dad 
des t inada p a r a u n t i empo tijo. Por e jemplo : yo doy el e q u i -
va len te d e mil f rancos con u n a u m e n t o p roporc ionado en R o -
m a , p a r a perc ib i r á t i empo fijo mil f rancos en Par ís : ó los 
p ido y recibo en R o m a , p a r a paga r lo s d e b i d a m e n t e en P a r í s 
a l t i empo d e t e r m i n a d o . Estos se r i an actos d e cambio local . 

El q u e d a el d inero p a r a percibir lo e n otra p a r t e , r ec ibe 
por cer t i f icado y tes t imonio ó título d e acción u n a letra q u e 
se l lama cambial, d i r ig ida á persona d e t e r m i n a d a en el l u g a r 
de l p a g a m e n t o p a r a hacer la efect iva. L a na tura leza d e es tas 
l e t r a s e n t r a ñ a cons iderac iones sut i les y v a r i a s , pe ro q u e 
pe r t enecen á otro t ra tado d i ferente de l n u e s t r o , en el cual 
d e b e m o s e x a m i n a r la mora l idad del cambio e n g e n e r a l , no 
l a sèr ie d e las reg las p a r a la p rác t i ca ; y por tanto sob re a q u e -
lla nos de t end remos p r o p i a m e n t e . 

600 . L a s operac iones del c a m b i o , concluidas e n u n p u n -
to y u l t imadas e n o t r o , son actos ve rdade ros d e comerc io , 
ó tales operaciones son las equ iva len tes ó expres ivas del co-
merc io genera l í s imo. D i g o en p r i m e r l u g a r q u e son actos 
ve rdade ros d e comerc io ; p o r q u e comerc ia r es t roca r u n a cosa 
q u e nos es supè r f l ua p o r otra q u e nos h a c e fa l ta . E n n u e s t r o 
caso el d i n e r o q u e t enemos en u n p u n t o v iene á se rnos s u -
pè r f luo ó s in u s o , y nos hace f a l t a , ó nos es necesar io e n 
o t r o , y allí lo p e r m u t a m o s . L u e g o los actos del cambio local 
son actos d e r igu roso comerc io , q u e e ra lo p ropues to en p r i -
m e r l uga r . 

Tales operac iones son las equ iva len tes y expres ivas de l 
comercio genera l í s imo ; p o r q u e son p e r m u t a s e n m o n e d a s 
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por a m b a s p a r l e s ; mas las p e r m u t a s en monedas r e p r e s e n -
t an todas las p e r m u t a s , como se h a dicho an tes ( § 5 9 6 ) ; 
luego las operaciones del cambio son las equiva len tes ó e x -
pres ivas gene ra l í s ímamen te d e todo acto d e comercio , q u e 
e ra lo s e g u n d o . 

E s ve rdad q u e la m o n e d a del uno p u e d e cons idera rse c o -
m o g é n e r o , y la del otro como p rec io ; p e r o como esto p u e d e 
hace r se r ec íp rocamen te , n a d a p i e rde de su fuerza el decir 
q u e se t rueca m o n e d a con m o n e d a . 

601 . Sin e m b a r g o el ejercicio d e nues t ros cambios loca -
les se cree q u e f u e desconocido á los a n t i g u o s , y nos d a n por 
p r u e b a d e ello el no hal larse leyes p a r a su d i r e c c i ó n 1 , c o -
m o t ambién se notó al § 78 . H e d icho el ejercicio, p o r q u e u n 
acto c u a l q u i e r a , m a s ó menos p a r e c i d o , h a b r á ocur r ido 
como pre lud io d e la mul t ip l icac ión d e los actos q u e d e s p u e s 
v ienen á ser objeto d e la considerac ión d e las leyes. 

602 . Seme jan t e c a m b i o es m u y útil á los v i a j e ros , á los 
q u e t ienen q u e h a b e r en otro pa ís por de recho de he renc ia , 
de dotes , p r é s t amos ó r en t a s q u e uno t i e n e , y finalmente á 
t oda clase d e comerc iantes q u e por este medio p u e d e n h a -
cerse s i tuar d inero en los l u g a r e s q u e les a c o m o d a , ó a l m e -
nos en otros cercanos . De u n a ú o t ra d e estas causas a r rancó 
su or igen este g é n e r o d e c a m b i o , consp i r ando d e s p u e s todas 
ellas á la vez á consolidarlo m a s y mas \ Al mi smo t i empo 
es ú t i l t ambién á los cambis tas q u e , p r o c u r a n d o las ven ta j a s 
a j e n a s , ca lculan las compensac iones ó derechos d e su o p e -
rac ión , l l a m a d a provision en cuanto q u e p r o v e e n al efecto 
del c a m b i o . P o r este med io h a n l legado muchos á u n a a l tu ra 

1 De este contrato escribe Cristiano Wolf io , par t . I I I ju r i s na tura -
lis, § 1 1 : Eum ignorarunt Romani: Adeoque de eodem jus nullum ab 
iisdem constituitur. 

1 De Rubeis, en su Historia de la ciudad de León (de Franc ia) , 
pág. 249, atribuye la introducción de las cambiales á los florentinos al 
principio del siglo X I V , los cuales arrojados de su patria por los Gi -
bclinos, se retiraron á F r a n c i a , en donde comenzaron el comercio del 
cambio para sacar de su país los capitales ó frutos. 
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d e p rosper idad asombrosa favoreciendo las c i rcuns tanc ias su 
perspicac ia y d i l igenc ia . 

003 . E n el dia ya no se p o n e en d u d a la just ic ia d e este 
g é n e r o de con t ra tos cons iderado en sí m i s m o ; p o r q u e se m i -
r a n como u n negocio d e traslación de fondos de un l u g a r á 
o t ro á precio c o n v e n i d o ; ó mas c o m u n m e n t e como u n a c o m -
p r a y ven ta de la m o n e d a ó crédi to q u e t en í amos en u n l u -
g a r con la q u e t en íamos en o t r o , y no se d e s c u b r e injust ic ia 
a l g u n a en tales con t ra tos cons iderados e n sí mismos . 

Ó m a s s e n c i l l o : r educ i éndose los actos del cambio á los 
actos d e c o m e r c i o , ó á lo q u e es la exp res ión y equ iva lenc ia 
d e todo acto m e r c a n t i l , el c a m b i a r m o n e d a localmente es t an 
jus to como el comerc ia r en cada u n a y en todas las cosas c o n -
ven ien tes á n u e s t r a subs i s t enc ia , no in te rv in iendo f r a u d e s n i 
excesos. Si se a d m i t e , p u e s , la just ic ia de c u a l q u i e r a otro 
comerc io , n o p u e d e menos d e admi t i r se la universa l í s ima del 
c a m b i o . Y vice v e r s a , si se a d m i t e la just icia del c a m b i o , n o 
p u e d e menos d e admi t i r se la de c u a l q u i e r a o t ro q u e v iene á 
se r como u n a espec ie s u y a r e p r e s e n t a d a . M a s , se a d m i t e la 
jus t ic ia de lo p r i m e r o ; l u e g o d e b e admi t i r se t ambién la d e 

• lo s e g u n d o : ó se admi te la de lo s e g u n d o ; l u e g o t a m b i é n la 
d e lo p r i m e r o . 

604 . P o d i e n d o los l u g a r e s ser mas ó m e n o s remotos h a s - . 
t a el c e ro , se s i g u e d e a q u í q u e h a b l a n d o filosóficamente, 
esto e s , s e g ú n el es tado d e las cosas , el c a m b i o , a u n s in la 
dis tancia d e los l u g a r e s q u e ser ia un c a m b i o m i n u t o , se en-
c u e n t r a en la sér ie d e cambios locales en el comienzo ó p r i -
m e r anillo d e la sér ie . T ra s l ado esta observación á los p e n -
sadores p a r a q u e la desen t r añen y vean q u e es tan jus to el 
c a m b i o local como el m i n u t o , y vice versa : m i e n t r a s tanto 
d e m o s un paso m a s ade l an te . 

60o . Y como no h a y r a m o d e comerc io q u e no a t i enda 
a l uso de la m o n e d a , y q u e no lo a t i enda como capaz de u n 
p rec io , y prec io jus to ( § 3 0 6 , 3 2 0 ) , y d e d u c i e n d o y pesando 
sob re este las u t i l idades ó daños del n e g o c i o , se s i g u e d e 
a q u í que e n la profes ion d e cambis ta (esto e s , d e c a m b i a r 
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monedas con m o n e d a s ) se a t iende á este uso como en la e q u i -
valencia d e todas las sust i tuciones d e las monedas á las c o -
sas , y v i c e v e r s a ; y se le mi r a y debe mi ra r se como jus to , 
caba lmen te como e n todas las m a n e r a s de comerc io , p o s i -
b les d e r ep re sen ta r se con las m o n e d a s ; y q u e finalmente 
sobre este se pesa la v e n t a j a , ó desventa ja ó b a j a de l c a m -
bio . D ígasenos lo q u e se q u i e r e , de a q u í t iene q u e su rg i r 
todo por la hilacion d e las consecuencias . 

6 0 6 . P o r t an to , en ú l t imo anál is is el g r a n tí tulo ó pun to 
q u e s i rve d e n o r t e al c a m b i o , e s la preciosidad del uso d e la 
m o n e d a , descon tados los g a s t o s é incidentes d e f o r t u n a , p a r a 
conservar lo con u t i l idad . A esto se r e d u c e n todos los cu ida -
dos p a r a t ene r e n t e r a y p ron ta not icia de lo q u e l l a m a m o s 
curso de l cambio 1 ó d e los precios del c a m b i o ; á esto todos 
los avisos d e las m o n e d a s e n t r e u n a y o t ra plaza en su e s c a -
sez y combinac ión de relaciones en el d a r y rec ib i r de la u n a 
con la o t r a ; á esto todos los medios ó indus t r i a s p a r a m a n -
tener el c a m b i o en movimien to y lo mas p o s i b l e ; á esto las 
p re tens iones d e gastos d e banco y d e oficio p o r los t r a n s p o r -
tes y a segurac iones d e r e m e s a s 2 , como e jecu tados cuan to al 
efecto p o r in f ide l idades d e los minis t ros y d e los c o r r e s p o n -
sales y s u s q u i e b r a s ; á esto los cálculos has t a por el t i empo 
q u e el banco t iene f u e r a su d ine ro antes de c o b r a r l o ; ó q u e 
hab iéndo lo d a d o se hace uso d e é l , an tes q u e venza la r e -
mesa en o t ra p a r t e , ó por el t iempo e n q u e ant ic ipa el p a g o 
de las cambia les an tes de l legar su plazo s . 

E n el caso de pro tes ta r u n a cambia l c o r r e n los in tereses 

1 Esta expresión curso del cambio concierne á las vicisitudes ó va-
riaciones de todas las clases de cambios de las cosas con las monedas, 
pero no de solo monedas con monedas. Tal curso en las ciudades m e r -
cantiles, al menos en las de mayor tráfico, se toma en consideración, 
se fija y anuncia periódicamente bajo de la autoridad pública en las 
reuniones y salas llamadas bolsas de comercio. 

1 Estas consideraciones se tienen también en otros negocios; pues 
u n a cosa es pactar un género en un lugar cualquiera de Amér ica , y 
otra pactarla con condicion de conducirla á Roma. 

1 Cuanto es lo que propiamente calculan los banqueros el precio 
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del d ine ro n o p a g a d o d e s d e el d ía del p r o t e s t o ; los gas tos 
del p r o t e s t o , s u reg is t ro y notif icación están t a m b i é n suje tos 
á un interés e n favór del q u e p r o t e s t a , pe ro desde el d ia e n 
q u e se en tab la la d e m a n d a j ud i c i a lmen te . E n los r e c a m b i o s 
se calcula todo es to , y a d e m á s la provis ion de n u e v o b a n -
q u e r o p a r a la cambia l d e r eembo l so . 

U n a demos t rac ión comple t í s ima d e como se ca lcula el uso 
del d inero y su p r e c i o s i d a d , son lodos aquel los q u e i m p o -
n e n en los bancos su d i n e r o con p resenc ia del c réd i to f ruc t í -
fe ro á u n tan to por c i e n t o , v . g r . , al c u a t r o ó c inco , e tc . 

6 0 7 . D igamos en c o m p e n d i o : con estos cambios en el d ia 
y a c o m u n e s y út i l ís imos t enemos m e r a s f o r m a s y d e á m p l i a 
s igni f icación, pe ro toda s u l ic i tud se cons ide ra ó s u p o n e i n -
t r ínsecamente un ida a l u s o d e la m o n e d a , capaz d e c a l c u -
larse y de t ene r su p r e c i o . 

608 . S u p u e s t o t e n e m o s d e m o s t r a d o q u e el u s o del d ine -
r o , concedido por a l g ú n t i e m p o p a r a c o m e r c i a r , es capaz d e 
u n precio ( § 306) , y p r e c i o jus lo ( § 316) , pod íamos r e d u -
cir á menos t é rminos d i c i endo q u e el uso del d i n e r o , en el 
c a m b i o p r o p i a m e n t e d i c h o , es el equ iva len te ó la exp res ión 
del uso del d inero en c u a l q u i e r a ac to d e comerc io . Mas este 
uso en el c a m b i o está r e c o n o c i d o , se a d m i t e ó se t iene p o r 
capaz d e u n precio j u s t o ; l u e g o p o r deducc ión del ju ic io co-
m ú n es también capaz d e u n precio jus to el u s o del d i n e r o 
concedido p o r a l g ú n t i e m p o p a r a comerc ia r c u a l q u i e r a . P e r o 
nos es m a s sat isfactorio a r g ü i r d e c u a l q u i e r a o t ro comerc io 
p a r a q u e el a r g u m e n t o d e inducc ión ó d e c o m p a r a c i ó n sa lga 
m a s v igoroso , educ i éndose consecuencia d e pr inc ip ios c i e r -
t o s , ó q u e e ra ya conoc ida como c ier ta . 

609. Mien t ras t a n t o e n t i e n d a n nues t ro s lectores q u e la 
cues t ión q u e nos o c u p a del precio conven ien te de l uso del 
d inero está y a def in ida por conclusion genera l d e los h o m -
b r e s competen tes p o r su conciencia tanto seg la res como n o 
seglares . C o n t a n t o , p u e s , q u e voy h a b l a n d o e n esta m a t e -
del uso, ó el interés del dinero, puede entenderse dalla magia del cré-
dito svelata de José de W e l s , pág. 94 y 229. Ñapóles 1824. 

r i a se m e hace pesado el gas ta r a u n mas p a l a b r a s ; pe ro no 
b a s t a q u e esté y a concluida la v e r d a d de u n a c o s a , conv ie -
n e también d a r á conocer el modo como se h a c o n c l u i d o , 
y por cuántos otros modos se p u e d e conc lu i r , al menos a q u í , 
p a r a qu i l a r a l g u n a vez toda su fuerza á las rec lamaciones . 

610 . La razón a l egada has ta ahora p a r a p roba r q u e el 
t o m a r d ine ro del cambis ta en u n l u g a r p a r a p a g a r l o en el 
mi smo luga r con g a n a n c i a es cont ra to q u e debe colocarse 
e n t r e los usurar ios de mala c a l i d a d , p o r q u e falla en él la idea 
v e r d a d e r a de cambio loca l , esta razón no t iene solidez a l g u -
n a , p r i m e r a m e n t e p o r q u e tal c a m b i o g u a r d a la misma r e l a -
ción con los locales como el minuto y a u n m a s ; lo s e g u n d o 
p o r q u e la di ferencia de l u g a r e s p r o d u c e di ferencia d e gas tos 
en razón del t r á n s i t o , e tc . , pe ro el tí tulo á q u e se m i r a es 
el uso ( § 606) y con a r r e g l o á su durac ión \ 

Y yo siento u n a voz inter ior q u e dice á mi en tend imien to 
con m u c h a c lar idad q u e ó todos los cambios , esto e s , los en 
q u e h a y variación d e l u g a r , son i l íc i tamente u s u r a r i o s , ó no 
lo son aquel los e n q u e no h a y variación d e l u g a r . C i e r t a -
m e n t e yo no p u e d o menos de ver la encadenac ión d e estas 
dos cosas ; mas los cambios con diferencia de luga res se t i e -
n e n p o r justos, ¿ c ó m o , p u e s , se ha rec lamado tanto con t ra 
l a l ici tud d e los cambios prac t icados en el mismo l u g a r ? 

T a m b i é n el cambio ce lebrado con banque ros p a r a el mis-
m o l u g a r está su je to á cálculos p a r a compensa r se por los 
gas tos d e b a n c o , d e oficina, inf ide l idad, q u i e b r a s , cesación 
d e lucro por no poder emplea r mien t ras tanto en otros l u g a -
res el d inero a p r o n t a d o . 

611 . A d m i r a el observar q u e p a r a cohonestar los f ru tos 
de l d inero se h a y a pensado tanto en los cambios con d i f e -

1 El contrato con que se recibe d jnero , con precio ó sin él, del uso, 
dando en retorno congrua cambial correspondiente para ser pagada en 
el mismo lugar al plazo convenido, se llama cambio seco: ó porque el 
dinero dado no atraviesa los m a r e s , ó porque no se fecunda con la ne-
gociación: la primera razón parece frivola, y la segunda poco exacta, 
pues se negocia también en el mismo lugar de muchas maneras . 
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r e a c i a d e l u g a r , y q u e n i n g u n a a tención se haya merec ido 
la d i fe renc ia d e t i e m p o s P u e s la diferencia d e l u g a r e s esen-
c ia lmente c o m p r e n d e la diferencia de t iempos y su cá lculo , 
al menos p a r a los t ranspor tes y r e m e s a s , y la suspens ión de 
n u e v o s gi ros en el b a n q u e r o q u e no p u e d e d a r otro des t ino 
á los fondos q u e t iene d a d o s , y no le han sido p a g a d o s p r o n -
t a m e n t e . Ya sea por d i ferencia d e l u g a r e s , y a de t i empos , 
s i empre h a y t r u e q u e de d inero p resen te con d inero q u e no 
e x i s t e , pe ro q u e se nos d e b e hacer p re sen te e n t r e t emores y 
suspens ión de gi ros hasta q u e se ver i f ique esta ac tua l idad . 
Y c u a n d o se t rueca m o n e d a presente con otra p r e s e n t e , e s -
tamos en el pr inc ip io de la sér ie y cesan todos los cálculos 
en razón d e las d i s t anc ia s ; esto e s , el motivo q u e n o s h a c e 
m i r a r f avorab lemente los cambios con diferencia d e l u g a r , 
mil i ta t ambién respec to d e aquel los e n q u e h a y d i fe renc ia d e 
t i empo V no d e l u g a r . Yo no at ino el m o d o de filosofar d e 
a q u e l q u e admi te los unos y no los o t ros . Los c a m b i o s , p u e s , 
m inu to s y locales, con diferencia de l u g a r e s y sin e l l a , se di-
fe renc ian en el n o m b r e , p e r o no en cuan to al o rden q u e o c u -
p a n , y á la ex igencia q u e manif ies tan d e u n prec io p r o p o r -
cional del uso . 

612 . Pasemos ahora a l cambio oblicuo. Su misma d e n o -
minac ión nos conduce á pensar q u e el cont ra to d e q u e nos 
o c u p a m o s no es cambio en la in tención p r i m a r i a , pe ro se 
r e d u c e á él rodeando y como d e r e f l ex ión , y es la razón por 
q u e el cambio en u n mismo luga r se vio i m p r e g n a d o d e u s u r a 
d e ma la cal idad e n el precio del uso del d i n e r o . Pe ro como 
t a m b i é n en el cambio local y su re i teración lodo el g r a n t í -
tulo y l ici tud suya p r e s u p o n e , e n t r a ñ a , y a t i ende á este uso 
como" v e r d a d e r a m e n t e prec ioso , s igúese de aqu í q u e b u s c a -
m o s , a d m i l i m o s , y q u e d a m o s t ranqui los despues d e a d m i -
t ido aque l mismo "título del cual se h u y e ; es d e c i r , q u e se 
v a r i a e n los modos d e las f ó r m u l a s , pero s i empre se v i e n e á 
p a r a r en suponer y m i r a r el uso del d inero como capaz d e 
u n p r ec io , y precio justo. Y á v a s e , p u e s , á esto d e f r en te y 

* Véase la nota al § 3 1 1 . 

d e s c u b i e r t a m e n t e , no con artificios y rodeos q u e p o d r á n en-
g a ñ a r al h o m b r e , pe ro no á Dios , cuya vista inev i t ab le es tá 
p resen te en todas par les . 

613 . Lo dicho ser ia suficiente sob re el cambio obl icuo ; 
no obs tan te deseando d a r á la ma te r i a toda la c la r idad p o s i -
b l e , m e de tendré a q u í u n poco á examina r su na tu ra l eza . 
D e dos modos se ce l eb ra el cambio obl icuo. El p r i m e r o es 
c u a n d o yo p i d o , por e j e m p l o , mil escudos , á q u i e n no acos-
t u m b r a tener los ociosos , sino empleados en fincas ó n e g o -
cios, y r e h u s a el dá rme los si n o proveo el modo d e c o n t i -
n u a r l e s u s u t i l idades . Y o , p u e s , le doy licencia s imp le , ó 
le m a n d o e x p r e s a m e n t e y comisiono p a r a tomar de o t ra p a r -
le ( a u n q u e sea d e los demás bienes suyos) o t ros mil e s c u -
dos p a r a ponerlos en negoc iac ión , ob l i gándome á a b o n a r l e lo 
q u e él t iene q u e p a g a r por aquel los mil escudos mien t ras yo 
no le devue lvo los mil suyos . Así cuanto yo p a g o al p r e s t a -
mis t a , él t ambién está á d e b e r , pe ro por via de c o m p e n s a -
ción y no de u s u r a , la cual se q u i e r e dec l inar pr inc ipal í s i -
m a m e n l e ; p o r q u e lo q u e se q u i e r e del d ine ro y su uso son 
los f rulos y e m o l u m e n t o s , y no los c r ímenes q u e i n f a m a n . 

614 . Sin d u d a q u e e s mas q u e obl icua semejan te p r á c -
tica con q u e se r e d u c e el uso del d inero á los t í tulos de l u -
cro cesante y d a ñ o e m e r g e n t e , á fin de evi tar la inculpación 
y las p e n a s de u s u r a . Sin e m b a r g o , podemos conocer q u e es 
en t e r amen te i n ú t i l ; p o r q u e , s e g ú n se demos t ró ( § 5 8 2 , 5 8 4 ) , 
estos t í tulos no son otra cosa mas q u e la preciosidad del uso 
de la m o n e d a , por mas q u e esto desa tender se q u i e r a . A d e -
m á s , ¿ p a r a q u é d a r el p res tamis ta aquel los mil e s c u d o s , si 
despues h a de t ene r q u e busca r otros t an tos? ¿ n o es esto u n 
círculo v ic ios í s imo? Y encont rados y perc ib idos los mil e s -
c u d o s por el p res t amis ta , ¿ p a g a intereses ó no los p a g a ? Si 
no los p a g a (como en el caso d e lomarlos de sus b ienes pro-
pios), ¿ c ó m o h a b r á luga r á compensac iones? Si los p a g a , 
despues d e tantos a rd ides se rá fue rza confesar q u e el ú l t imo 
título q u e favorece al pres tamis ta no es ot ro q u e el precio 
neto del uso del d inero . Ref lex iónese , p u e s , sob re este u s o ; 
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discútase su l ic i tud como la hemos discutido noso t ros , s in 
extra l imi tarse á tantos mane jos q u e ni ap rovechan á la c ien-
cia , ni á la mora l . 

6 1 5 . El otro m o d o es cuando yo recibo p a r a mis n e c e -
s idades los mil escudos de qu ien no los suele t ene r ociosos, 
y m e o b l i g o , y a sea con licencia ó con m a n d a t o y comision 
del otro con t ra t an te , á encon t ra r o t ra s u m a equ iva len te p a r a 
negoc ia r yo mismo con ella por plazas y f e r i a s , ó por b a n -
cos ú otros m e d i o s , y d a r así al p res t amis ta una ut i l idad c o r -
re spond ien te como por u n a inves t idura ó negocio suple tor io 
del s u y o , q u e d á n d o m e ob l igado p o r tí tulo d e daño si n o lo 
h a g o . Es te s e g u n d o m o d o es en el d ia el m a s c o m ú n , p o r -
q u e el d e u d o r t iene opcion en t re estas dos obl igaciones res -
pecto del a c r e e d o r ; esto e s , la de la ut i l idad d e u n a i n v e s -
t i d u r a ó negocio real q u e sup la el del a c r e e d o r , y la de u n a 
compensac ión por el t i tulo de daño e m e r g e n t e . 

616. Pe ro p á g u e s e por lo uno ó por lo otro , s i empre e s 
por compensac ión del lucro cesante ó d e d a ñ o e m e r g e n t e , 
t í tulos q u e , s e g ú n lo hemos dicho a n t e r i o r m e n t e , no son m a s 
q u e el del uso d e la m o n e d a capaz d e u n prec io , y precio j u s -
to ( § 569) . A d e m á s : t ambién a q u í se p r e g u n t a : el uso de 
aque l s e g u n d o millar d e escudos ¿ c ó m o se p a g a ? ¿ B u s c a -
r emos otros rail, y despues otros y otros por u n a imposible 
ser ie infinita á no con t rae rnos de u n a vez e n la prec ios idad 
del uso d e la m o n e d a ? Y ¿ s e r á verosímil q u e qu ien a p e n a s 
encont ró los mil e s c u d o s , se ocupe en encon t ra r otros mi l 
p a r a sat isfacer á las condic iones? 

617 . S e a m o s , p u e s , equi ta t ivos . Es tos t í tu los , ó ca recen 
d e jus t ic ia , ó la p r e s u p o n e n en el uso precioso d e la m o n e d a , 
q u e , no hab iéndose d o n a d o , ni hab iendo obl igación d e d o -
n a r , se ha pac tado con prec io . Y c u a l q u i e r a d e los dos p a r t i -
d o s q u e se a b r a c e , r esu l ta q u e todos estos cambios obl icuos 
deben desecha r se , fijándonos en el contra to simplicísimo del 
uso de la m o n e d a , no donado ni deb ido d o n a r , el cua l h e -
mos demost rado y a , y d e m u c h a s m a n e r a s , q u e es capaz d e 
u n p rec io , y precio jus to . 
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618. C o n f o r m á n d o s e e m p e r o con los métodos comunes , 

n i los eclesiást icos, n i los l u g a r e s pios d e b e n j a m á s e n c a r -
g a r s e en la est ipulación de los cambios d e negoc ia r n i n g u n a 
s u m a e q u i v a l e n t e , y a sea q u e dén ó q u e t o m e n el d ine ro , 
p o r q u e esto les está p roh ib ido por los cánones y const i tucio-
n e s pontif icias 1 b a jo la pena de ser confiscadas todas las u t i -
l idades p a r a la C u r i a r o m a n a s . S e a , p u e s , q u e dén ó q u e 
rec iban d i n e r o , d e j a r á n s i empre al otro con t ra tan te el cu i -
d a d o d e negociar el equ iva len te del d i n e r o ; y d igo q u e lo 
d e j a r á n por licencia ó simple permiso, y no p o r manda to y 
comis ion , p o r q u e el q u e negoc ia por m a n d a t o ó comision 
q u e da á otro se r e p u t a negoc ia r por sí m i s m o , lo q u e d e nue -
vo les ha r i a á los eclesiásticos con t raven tores d e las leyes s a -
g r a d a s ba jo de la m i s m a p e n a en favor de la C u r i a r o m a n a . 
Mas negoc ia r con n u e s t r a l i cenc ia , permiso ó anuenc ia no e s 
negoc i a r p o r n o s o t r o s ; p o r q u e d a r el pe rmiso ó licencia e s 
r e m o v e r el i m p e d i m e n t o ; pe ro no tomar p a r t e en la obra . 
T a n t o como esto impor t a e n el s is tema actual d i s t ingu i r en-
t r e d a r m a n d a t o ó comision e n esta clase d e cambios , y d a r 
licencia y p e r m i s i ó n , como j u s t a m e n t e la d a n los ecles iás t i -
cos al h a c e r imposic iones d e d ine ro en los bancos á interés, 
p u e s este m o d o d e hace r la operac ion n o e n t r a ñ a p r o p i a m e n -
te m a n d a t o ó comis ion . 

P o r eso si yo eclesiástico t o m o , p o r e j e m p l o , mil escudos 
e n c a m b i o , d a r é licencia p a r a q u e el o t ro con t ra tan te e n c u e n -
t r e o t ros mil escudos y negocie con e l los , p a g á n d o l e yo los 
in te reses de los s e g u n d o s mil escudos e n c o n t r a d o s , como el 
con t ra tan te los p a g a p a r a negoc ia r con el dinero a j eno . 

1 Benedict. XIV , ¡n constit. Apostolicce servilulis, 25 febr. 1741. 
Y de ella dice, De Synodo dicecesana, lib. X , c. 6 , § 5 : Declaravi-
rnus et ediximus nullam negotiationem alias clericis prohibitam pos-
se ab iisdem sub alieni nominis velamine exerceri: eique etiam, per 
alios operara dantes obnoxios fecimus pañis qua> á sacris canonibus 
et constilutionibus apostolicis statutce sunt contra clericos negotialo-
res, y esto á propósito de los cambios. 

* Como despues de la constitución de Pió IV enseña con otros doc-
tores el Cardenal de Luca , De cambiis, discurs. X I X , n . 7 . 



T si yo eclesiástico doy e n cambio mil escudos q u e n o sue-
lo tener ociosos, d a r é t ambién licencia ( a u n q u e n o es n e c e -
sar ia) p a r a que el q u e los rec ibe encuen t r e oíros m i l , negoc ie 
con e l los , y m e p a g u e los intereses d e los mil mios , sea cual 
f u e r e el t í tulo p a r a e l lo , v . g . , de luc ro cesante ó d a ñ o e m e r -
g e n t e ; pe ro no se d i rá c i e r t amen te q u e yo n e g o c i o , q u e es 
lo q u e en el caso p resen te se ha d e evi tar p rop i amen te . Mas 
si se nos d ice q u e la dist inción e n t r e la l icencia y el m a n d a -
to y comision es n u e v a , r e sponde rémos q u e es n u e v a en el 
m o d o de e x p r e s a r s e , p e r o no en la na tu ra l eza , q u e n o nece-
sita d e los cont ra tos , c u a n d o se expl ica ella por sí m i s m a . 

619 . P a r a completa in te l igencia d e todos los n o m b r e s 
usados en esta m a t e r i a , p r inc ipa lmen te en los au to res s a g r a -
d o s , nos resta saber q u e el c a m b i o se l l ama también directo, 
q u e s e r a c u a n d o le e jercemos por nosotros m i s m o s , ó p o r 
medio de otro á n o m b r e n u e s t r o , manif ies to ú oculto, y s u -
pues to . S e g ú n esta explicación se rán directos los c amb ios l o -
ca les , y como los pract ican los b a n q u e r o s ó los q u e hacen ' 
profesion d e cambios m i n u t o s : t a m b i é n s e r á n directos todos 
los cambios obl icuos , respec to d e aque l con t r a t an te q u e se 
e n c a r g a de negoc ia r , ó da comision y m a n d a t o p a r a e l lo; pe ro 
no deben l l amarse tales respecto del con t r a t an te q u e da s i m -
ple licencia ó p e r m i s o ; p o r q u e p e r m i t i r o b r a r no es comien-
zo, ni con t inuac ión , ni complemento d e la o b r a , y ma l se 
d i rá q u e se hace d i r ec tamen te u n a cosa , si fal la su c o m i e n -
zo, s u cont inuación y complemen to . 

E n c u é n t r a s e t ambién apl icado á los c amb ios el n o m b r e d e 
activo, pe ro con u n a doble s ignif icación ó respec to q u e no 
de j a d e p roduc i r confusion g r a n d e . El p r i m e r respec to ó s ig -
nificación mi r a al dar ó rec ib i r e l d i n e r o ; la s e g u n d a s ign i -
ficación mi r a al que negoc ia ó hace negoc i a r el tal d i n e r o . 
E n los cambios oblicuos eí q u e da el d ine ro se d ice q u e hace 
u n cambio ac t ivo , esto e s , en razón de los f ru tos q u e pac ta 
en ut i l idad s u y a , y el q u e p ide y rec ibe d inero se dice q u e 
hace y man t i ene un cambio pasivo, c aba lmen te por los in t e -
reses q u e por ello ha d e p a g a r . Ta l e s , p u e s , el p r i m e r s i g -

nificado d e la p a l a b r a activo ap l icado á los c a m b i o s ; de con-
s i g u i e n t e , todos los cambios c u a n d o se e m p l e a el d ine ro se 
l l aman act ivos por p a r t e de qu ien lo emplea ó hace e m p l e a r . 
E s t e sen t ido de la p a l a b r a activo a p e n a s se di ferencia de la 
p a l a b r a directo en los cambios . 

P o r t a n t o , u n cambio oblicuo p u e d e ser act ivo p a r a u n 
con t r a t an te d e d o s m o d o s : 1 . ° si él h a dado el d i n e r o ; 2.° s i 
t o m a el enca rgo de n e g o c i a r , ó da m a n d a t o y comision p a r a 
ello. Y u n cambio obl icuo p o d r á ser pas ivo p a r a el q u e h a 
rec ib ido el d ine ro y p a g a sus f r u t o s , y activo e n cuan to t oma 
ó da el e n c a r g o d e negoc i a r el equ iva len te . 

620. C u a n d o se hab la de proh ib ic iones canónicas de cam-
bios directos ó activos, estas pa l ab ra s a l u d e n al sen t ido de l 
empleo del d i n e r o . Por t a n t o , prohib ic ión canónica d e los 
cambios d i rec tos ó a c t i v o s 1 á los eclesiásticos no afecta d e m o -
d o a l g u n o á aquel los c amb ios respec to del con t r a t an te q u e d a 
s imple l icencia ó pe rmi so de negoc i a r y n o m a s ; p o r q u e r e s -
pecto de tal con t ra tan te semejan tes cambios n o p re sen t an e l 
carác te r ni rec iben el n o m b r e d e cambios di rectos ( § 6 1 9 ) , 
n i t ampoco el d e ac t ivos , t en i endo a m b a s p a l a b r a s e n este 
caso u n sent ido m u y p a r e c i d o , q u e es el de d i r ig i r á la a c -
ción ó ap l i ca r l a . 

P e r o p resc ind iendo de la p r á c t i c a , n u n c a s e r á v e r d a d q u e 
el cambio p a s i v o , p rec i samente por ser p a s i v o , se h a d e m i -
r a r como exento d e las p e n a s con t ra los n e g o c i a d o r e s , r e s -
pecto d e u n eclesiástico q u e da comision ó m a n d a t o p a r a 
o b r a r , ó si o b r a él p o r sí mismo t ra f icando con la m o n e d a , 
á menos q u e no se d i g a q u e está en p a r l e i n m u n e por la c a n -
t idad d e intereses q u e d e b e p a g a r al otro c o n t r a t a n t e , los 
cua les no son cosa q u e q u e d a r í a á q u i e n hizo el cambio p a -
sivo \ Pe ro a b a n d o n e m o s t inieblas t a ñ í a s : vo lvamos á la luz. 

* Clemens X I I I , constit. cit . , paragraph. quo gener i ; Declara-
mus ac definimus cambium activum esse aclum vere et proprie dicta 
negotiatíonis ; ideoque ecclesiasticis ómnibus vetitum cerner i debere. 

5 Y séame aquí lícita una nota incidental y eási extraña, pero ú t i -
lísima por las muchas y graves cuestiones que eon ella se desvanecen 



§ i x . 

Tasas legales, y diferencia de estas entre los romanos del titulo para 
las usuras, y en qué consiste este. 

6 2 1 . L a tasa legal ó p r o p u e s i a por las leyes de es tado 
sob re intereses del d ine ro convenido por t i empo d e t e r m i n a -
d o , mode ra en casos necesar ios la ex igencia de los t í tulos, 
de q u e hemos hecho mención ( § 379 ) , y pone coto á los d e -
seos , al menos p r á c t i c a m e n t e , no ya p o r q u e la tasa deba m i -
ra r se como u n a justif icación de los in te reses , sino p o r q u e se 
s igue y l imita el precio del uso de la m o n e d a , basado sobre 
el de recho na tu r a l d e las g e n t e s , y genera l i zado p o r é l , d a d o 
y reconocido y buscado como d igno d e e s t ima , y d e se r con -
t ra tado por u n precio co r respond ien te y p roporc iona l , c u a n -
do el tal uso no lo d o n a m o s , n i tenemos obl igac ión ni v o l u n -
tad de d o n a r l o , como se d i jo l a r g a m e n t e en los § § 4 7 3 y los 
ó resuelven. Al leerse "lo que había yo escrito sobre cambios , me fue 
preguntado: En caso de quiebra y concurso de acreedores, si entre los 
bienes cedidos hay censos, cambios ó créditos fructíferos pasivos, ¿cor-
ren ó no corren mientras tanto los frutos para los acreedores hasta la 
devolución de los capitales? 

Hé aquí la respuesta : los bienes legalmente entregados desde el dia 
de la cesión se ceden jun tamente para los acreedores; y por tanto des-
de aquel dia se deben mirar como propiedad de los acreedores según 
los privilegios y las anterioridades establecidas por las leyes locales. 
Por todo el t iempo, pues , que por entorpecimientos de inventario, por 
pleitos é incidencias de administración se di la te , se mira como no h e -
cha , quedando verificada desde aquel dia la partición legal de bienes. 
Y cuanto desde este momento resul ta , proviene y se recolecta por a r -
r iendos, a lqui leres , cambios, censos, créditos fructíferos activos, 6 
por otro medio cualquiera de los bienes cedidos hasta la restitución 
material de los capitales, todo esto se considera como verdaderamen-
te e s , no como bienes del fallido, sino como fruto proporcional mente 
propio de los bienes distr ibuidos, ó de los acreedores legalmente reco-
nocidos y no excluidos; y repartiendo y distribuyendo con arreglo á 
estos principios habrémos obrado como se debe. 

Semejante cuestión erizada de dificultades se reduce á decidir si los f ru-
tos son de los dueños óde los que no lo son. Es bien doloroso conocer has-
ta dónde llega el empeño de disputar sin entender ni de qué se disputa . 
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preceden tes . Añádase q u e la tasa l ega l es m u y len ta p a r a 
va r i a r se s e g ú n el es tado d e la m o n e d a y vicis i tudes c o m e r -
ciales de los p u e b l o s , m á x i m e c u a n d o u n a m i s m a ley d e b e 
r e g u l a r la sue r t e de provinc ias m u y d i ferentes en las re lacio-
n e s de comerc io . Se dijo t ambién q u e la tasa legal c o m p r e n -
d e ind i s t in tamente á todos, r icos y p o b r e s , s iendo así q u e e s -
tos ú l t imos d e b e n es tar excep tuados s e g ú n el E v a n g e l i o y 
los derechos mismos d e la na tu ra leza . E m p e r o no se debe r í a 
d i s imula r q u e la tasa legal y los fallos q u e sob re ella se f u n -
d a n , l imitan y dec iden el méri to del u s o , y no discuten q u i é n 
es r i c o , y q u i é n p o b r e , discusión q u e pe r t enece á otro t r i -
b u n a l , y está r e s e r v a d a mas p r o p i a m e n t e á nosotros . 

A u n q u e e n t r e los romanos la tasa legal es taba a r r e g l a d a á 
la cen tés ima y sus f racc iones , y v a r i a d a s e g ú n la exigencia 
d e los t i empos , como se dijo ya en el § 5 3 6 , no obs tante la 
tasa legal no e r a el t í tulo q u e just i f icaba las u s u r a s ; sino m o -
t ivo d e u n a n u e v a e s t i pu l ac ión 1 ó contra to e n t r e el los, ó e ra 
u n a n u e v a causa y obl igación ad ic ionada á la obl igac ión , 
es t ipulac ión , ó cont ra to d e devolución del capital en el e q u i -
va len te . P o r q u e e n el Diges to se dice ( P o m p o n i u s , lege usu -
r a 1 2 1 , d e v e r b o r u m s ign i f i ca t ione) : Usura pecuniw quarn 
percipimus in fructu non est, quia non ex ipso cor por e sed ex 
alia causa est, id est ex nova obligatione; q u i e r e d e c i r : « L a s 
« u s u r a s q u e sacamos del d i n e r o , no las pe rc ib imos como 
« p a r l e d e u n f ru to p r o p i a m e n t e d i c h o ; p o r q u e las u s u r a s no 
« b r o t a n del c u e r p o de la m o n e d a á la m a n e r a de la f ru t a del 
« á rbo l ó la y e r b a d e la t i e r r a 5 , s ino q u e las ob tenemos á s e -
«me janza de u n f r u t o de causa d i v e r s a , ó por u n a obl igación 
« n u e v a q u e se a g r e g a ( y podia no a g r e g a r s e ) e n v i r tud d e 
« u n nuevo con t ra to , y ,de cons igu ien te no i ngén i t o , sino e x -
« te rno al contra to d e devolver el c a p i t a l 3 . » 

1 Quid est stipulatio? Est conventio solemnibus verbis ex interro-
gatione et responsione confecla. (Cujacius, t. I X , pag. 73 in t i tu l . ul-
t im . Depactis, lib. I I , cod. 1 .10) . 

* Se explicó esto en el § 201. 
3 Prima obligatio est pecuniw creditm, nova obligatio est usura-
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Pero ¿ q u é nuevo cont ra to ó es t ipulación e ra e s t e , ó q u é 

n u e v a c a u s a , l í iu lo , obl igación d i ferente del contra to d e d e -
volver el capital en su e q u i v a l e n t e ? E s cierto q u e p o r es te 
n u e v o con t ra to ó est ipulación se d e t e r m i n a b a el precio con 
proporc ion á la suma y al t i empo , pues to q u e sin esta d e -
terminación no se sabr ía cuál era la ob l igac ión . Mas el p re -
cio a r r e g l a d o á la s u m a y t i empo p o r el q u e se p res ta el d i -
n e r o , no es mas q u e el precio proporc iona l del u s o , como 
lo t enemos repe l ido t an t a s v e c e s , y espec ia lmente e n los 
§ § 3 1 1 , 4 7 7 , 4 8 8 ; l u e g o véase como e n t r e los r o m a n o s n o 
eran las tasas legales el tí tulo d e los f r u t o s , e tc . , s ino el t í -
tu lo ó c ausa s e ñ a l a d a , r e conoc ida , v a p r o b a d a p a r a los f r u -
tos congruos y proporcionales del uso precioso del d ine ro n o 
d o n a d o , ni ob l igados á d o n a r , c o m o en el caso de los p o -
b r e s , sino v incu lado á u n con t ra to nuevo ó d i f e r en t e , e x t e r -
no y s o b r e a ñ a d i d o , por t iempo cier to , causa reconocida y 
a p r o b a d a sin los e fug ios en tonces desconoc idos ; como se h a 
d e m o s t r a d o e n este capí tu lo y en el an teceden te de censos, 

cambios, lucros cesantes, daños emergentes, y tantas o t ras s u -
ti lezas b u s c a d a s despues del s iglo X I I ». 

rum. E d m u n d u s Meri l las , Observationum lib. I , cap. 1 3 , s ó b r e l a 
doctrina del jurisconsulto Africano en la ley Centum 8 , D. de eo quod 
certo loco. Y Brunemano , hablando de la misma ley en el n . 2 , d ice : 
Quia hic duœ obligationes, una sortis, altera usurarum. Es ta opi -
nion se encuentra en Duareno , el cual en los comentarios al título c i -
tado de los Digestos, cap. IV, dice : Duœ sunt stipulationes, una sor-
tis principalis, altera usurarum. Y Cujacio en el tom. III , col. 9 7 8 , 
li t . I I sobre la citada ley Centum Capuce 8 , nota : Hoc ostendil A f f r i -
canusper comparationem obligationis usurarum : in qua duœ sunt 
stipulationes, una sortis et altera usurarum; y en otras muchas par-
tes. Donuello, Comment, ad Digest. t i t . de eo quod certo loco leg. C e n -
t u m Capuœ, n . 3 , t. X , col. 1153 : In obtigatione usurarum promis-
sarum duœ sunt stipulationes, nempe una sortis, quam obligationem 
principalem prœcedere oportet, quo usurarum accessio consistât : al-
tera usurarum sine qua usurœ non debentur. 

1 Para obtener, pues, sobre la garantía de las leyes las usuras por 
el dinero dado por cierto t iempo, era necesario entre los romanos el 
complexo de dos contratos. El pr imero era el mútuo propiamente dicho, 
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D e a q u í es q u e c o m e n t a n d o Golof redo la c i t ada ley d e 
P o m p o n i o , hace su rg i r del uso cont ra lado el t í tulo q u e los 
a n t i g u o s nos l ega ron p a r a las u s u r a s , y no lo t i ene por c o n -
t ra r io á las leyes d e la na tu ra l eza . Fructus, d ice , est quod ex 
aliquo corpore nascitur: usuree vero quod ex rei usu, y c o n -
c luye q u e los precios mode rados 6 no opresivos del uso d e l 
d i n e r o , ó las u s u r a s , se han de tolerar como se to leran los 
a r r i e n d o s por el uso de las c a s a s ; d ice comportare, p o r q u e 
son u n p e s o , n o u n a in jus t i c i a , as í como todos t ienen por u n 
peso y no p o r injust ic ia el precio por el uso con t r a t ado d e las 
hab i t ac iones . Siproximi, e s c r i b e , mordendi, abusus substu-
leris, perinde usuree tolerari poterunt, ut cedhim eonductarum 
pensiones. Nihil enirn interest fruclum ex cedibus percipias an 
ex nummis. Y es m u y notable q u e no hace d i fe renc ia e n t r e 
el precio ó f ru to con t ra lado por el uso d e las hab i t ac iones 
y d e la m o n e d a . Con q u e s u p o n e q u e se ha de p a g a r el p r e -

concerniente tan so loá la suma dada que se ha de devolver en su equ i -
valente : y por tanto mientras se limitaba á este solo cont ra to , todo e r a 
gratui to , ni habia derecho de pedir en ju i c io otra cosa mas que la suer-
te . Y esta ha dado origen al dicho tan famoso de que del mútuo ó prés-
tamo en fuerza del préstamo ó mútuo, ex mutuo vi m u t u i , nada se 
puede pedir fuera de la suerte ó suma dada. 

Pero aquel pr imer contrato no excluía el segundo, aunque no nece-
sario y diferente, externo y no ingénito sobre el uso y su proporc ion, 
siempre que este uso no haya ni voluntad ni obligación de donar, c o -
mo cuando se trata de dar al pobre sumas pequeñas. Añadido, p u e s , 
este segundo eont ra to , nuevo, diverso y no necesario, sobre el u s o , 
realmente era nuevo y diverso contra to , no se abismaba ni confundía 
en el m ú t u o , como no añadido, sino que habia una nueva causa y obli-
gación para las usuras . Lo cual conviene perfectamente con todo lo que 
hemos escrito en los cap. I y II de este libro, especialmente en los pár-
rafos 473 , 627 , etc. 

Como esta manera de concebir, aunque razonable, ha sido el origen 
de toda la confusion en esta mate r ia , será mejor abandonar la , y con-
siderar s ingularmente que el dinero tiene uso permanente y precioso, 
y que este contrato es el manantial y título de los intereses, como el 
uso de las habitaciones lo es para los arr iendos, sin pensar explícita-
mente en aquellos dos"con t ratos , así como lo hemos hecho nosotros en 
el l ibro I L 
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ció del uso d e la m o n e d a , como en u n con t ra to d e locacion, 
caba lmente como lo s u p o n e n los filósofos. (Véase l ib . I I , c a -
pítulo I ) . 

§ x . 

Conclusión sobre los títulos "precedentes. 

622 . E s m u y d i g n o d e obse rva r se q u e todos los t í tulos 
q u e hemos a l egado están de p a r t e del q u e t iene y d a el d i -
nero , y no d e p a r t e d e los q u e lo r e c i b e n , hac i endo q u e los 
estime e n el t i empo y can t idad q u e q u i e r e , c o m o si c a b a l -
men te calculase la s imple prec ios idad del uso d e la m o n e d a . 
L o c u a l , de spe jada la incógn i t a , hace ver q u e en ú l t imo re -
su l tado el fondo y la p re tens ión d e todos aque l los t í tulos e s 
el d inero y su u s o , y la prec ios idad del uso del d i n e r o , p o r 
m a s vuel tas q u e se d é p a r a imped i r el q u e se descubra a q u e l 
fondo . 

623. S e a , p u e s , q u e se m i r e ba jo de este pun to d e v i s ta , 
ó la índole de cada uno d e los t í tu los , como lo hemos decla-
r a d o , ó la inst i tución de los r o m a n o s p a r a las u s u r a s , p o d e -
m o s concluir q u e todos estos t í tulos buscados con t an to e s -
tud io , y hechos d i g n o s d e o b s e q u i o , a fo r tunados foras teros 
en casa a j e n a , no s o n , enca rados con el uso precioso d e la 
m o n e d a , mas q u e la s o m b r a respec to del cue rpo q u e la pro-
duce . Y es cosa bien s i n g u l a r q u e se t u v i e s e , y a u n mas q u e 
s e t enga por mas v e r d a d e r a la s o m b r a q u e el c u e r p o q u e la 
fo rma . 

C A P Í T U L O V I . 

Economía de los Sumos Pontífices en esta cuestión, y sus es-
fuerzos por llegar d la posible terminación. 

624. Se ha d icho q u e no es fácil concordar las decis iones 
d e los Sumos Pontíf ices acerca d e las u s u r a s , y q u e d e a q u í 
s u r g e el obs táculo m a y o r p a r a l legar l i b r emen te á la final 
conclusión. Yo m i r o esta aserc ión t a m b i é n como u n a d e t a n -

tas q u e con ap lauso acogen el a m o r d e los pa r t idos y el odio 
á los pode rosos , pe ro no la ciencia i n g é n u a y modes ta en s u s 
t r anqu i l a s y lentas cons iderac iones . 

625 . Y"en p r imer l u g a r , las r e spues tas d e los Pontíf ices 
n o s i empre son decisiones. « P o r q u e , como adv ie r te Melchor 
« C a n o m u c h a s veces los Pont í f ices r e s p o n d e n á las c o n -
«sul tas pa r t i cu la res de este y aque l obispo exponiendo su pa-
decer, sin d a r sen tenc ia con la q u e q u i e r a n ob l igar á los 
«fieles al a s e n s o . » Y en v e r d a d , p a r a fo rmu la r se tales s e n -
tenc ias se r e q u i e r e n d i l igencia y cons iderac ión m u y sérias 
q u e ab racen todas las r e l ac iones , y no s i empre ha l la uno á 
la m a n o todo cuan to se ha d e t ene r p resen te p a r a u n a d e c i -
sión u l t i m a d a . 

Y tales t ienen q u e s u r g i r sobre t odo , ó se han d e c o n s i -
d e r a r las r e spues tas e n las q u e falla la doc t r ina evangé l ica 
o r ig ina l escri ta ó no e sc r i t a , c o n s i g n a d a á la Ig les ia acerca 
del p u n t o c u e s t i o n a d o , como de hecho falta ace rca d e la p r o -
h ib ic ión d e todas las u s u r a s sin excepc ión , s e g ú n se dijo e n 
o t r a p a r t e ( § 1 0 5 ) . 

Y m e p a r e c e q u e esta observación nos da y a la suficiente 
luz p a r a n o censu ra r á los S u m o s Pon t í f i ces , de jándonos 
d e s l u m h r a r d e u n a s r eg l a s s a g r a d a s q u e p r o p i a m e n t e no 
ex i s leo , á no ser las universa les d e beneficencia y de justicia. 

626 . A d e m á s las respues tas d e los S u m o s Pontíf ices s o -
b r e la ma te r i a especial q u e nos o c u p a , o r d i n a r i a m e n t e f u e -
r o n d i r ig idas á esta ó á aque l l a iglesia ú obispo s , no á la 

i Mclctaior Can. de Loc.theol. lib. V I , c . 8 , in respon. a d 7 : «Res-
«pondent enim sa:pe pontífices ad privatas h u j u s aut illius episcopi 
«quajstiones suam opinionem de rebus propositisexplicando, nonsen-
«tentiam ferendo qua fideles obligatos esse velint ad credendum.» 

Y esto enseñó también Belarmino en el lib. IV De romano pontífi-
ce, cap. 1 4 , en aquellas palabras sobre las respuestas de los Papas 
que se encuentran en las Decretales: « Cum constet multa esse alia in 
«epistolis decretalibus qua; non faciunt rem aliquam esse de fide, sed 
«solum opiniones pontificum, de ea re nobis declarant.» 

* De Alejandro I I I hay una respuesta al arzobispo de Cantorbery, 
otra al de Pa le rmo, otra al Sa lera i tano , otra al abad y religiosos de 
San Lorenzo, etc. 
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Ig les ia un iversa l eon la p len i tud de a u t o r i d a d q u e les es p ro -
p i a , y en v i r tud de la cual todos los fieles estuviesen obl iga-
dos á p e n s a r , tener ó hacer así ba jo de p e n a e t e r n a , lo cua l 
se da p o r u n a de las señales dis t int ivas de las decis iones q u e 
pe r t enecen á la fe P o r q u e la fe es p a r a todos y ob l iga á 
t o d o s , y n o á esta y á aquel la iglesia s e p a r a d a m e n t e , sin q u e 
las otras t engan conocimiento d e ello p a r a p re s t a r t ambién 
su asenso. 

E l mi smo razonamien to d e b e hacerse acerca de las r e s -
pues ta s d e las s ag radas C o n g r e g a c i o n e s d e R o m a , d a d a s so-
b r e esta mate r ia á este ó á aque l consu l t an t e , d e s p u e s d e 
oido al S u m o Pontífice. E s t a s , en decisiones d e f e , t i enen el 
va lo r q u e las respues tas pont i f ic ias , sin q u e les l leven v e n -
t a j a , a u n q u e t ransmi tan con toda exac t i tud las declaraciones 
d e la cabeza y maestro . A d e m á s , débese re f lex ionar q u e 
c u a n d o la cabeza y maes t ro está por d ic tar en ma te r i a de f e 
sentenc ia final, no descansa t an solo en re lac iones que p u d i e -
r a n no se r exac t a s , sino q u e él t ambién t oma conocimiento 
del a sun to por sí mismo examinándo lo y e s t u d i a n d o sobre él 
en todos conceptos , como se hace c o l u m b r a r en el comienzo 
de la encíclica Vix pemnit de Benedic to X I V . T dec imos 
esto p a r a q u e se conozca la di ferencia y valor de las r e s p u e s -
tas q n e e m a n a n de él d i rec tamente con juicio p rec i so , firme 
y final, si bien las otras no dejan de ser s i empre m u y d i g n a s 
d e todo respe to . 

Y tal cual otra observación sobre las r e spues tas de los P a -
p a s , hecha su aplicación r e s p e c t i v a m e n t e , nos sumin i s t r a r í a 
m a s med ios d e conciliación en la mate r i a . 

627 . A g r é g u e s e también q u e estas r e spues tas n o solo 
1 Melchior Can. de Loe. theol. lib. V , cap. S , quasst. 4 : «I taque 

<rsummorum pontificum conciliorumque doctrina Si toti ecclesice pro-
«ponatur, sicum obligatione etiam credendiproponatur ; tum vero 
'•de fidei causa judicium est.» 

Y un poco mas arriba : «Id vero ( judicium tunm máxime) p u t a n -
«dum est deesse cum aut verbis opinandi , u tun tn r judices , a u t r e s -
«ponsa non ad totam universam ecclesiam, sed ad privatas ecclesias 
«e t episcopos mit tuntur .» 

fue ron á igles ias , ú ob i spos , ó personas par t i cu la res , s ino 
a d e m á s sobre esta ma te r i a tuv ie ron por obje to casos especia-
l e s , y n o discutidos en genera l . Mas la v a r i e d a d de los casos 
no p o d i a menos d e ex ig i r va r i edad en los r e m e d i o s ; p e r o 
c u a n d o estos casos se hacen couf lu i r á un centro con e q u i d a d 
y d e s a p a s i o n a d a m e n t e , se hal lará q u e se c o m b a t e s i e m p r e 
s in o r d e n , y q u e la v e r d a d se conserva en el los , y a sea a l e -
jando lo q u e la desconv iene , ó ya a p r o b a n d o lo q u e la p u e d e 
c o n v e n i r , ó q u e le conviene con p re fe renc ia . Sob re todo s i -
g u i e n d o c u i d a d o s a m e n t e el espí r i tu q u e a n i m a b a á los P o n -
tífices en esta m a t e r i a , se conocerá q u e les g u i a b a u n a í n t ima 
y v iva benevolenc ia p a r a con t o d o s , e spec ia lmente r e spec to 
d e los pob re s , p a r a q u e fuesen socorr idos , y no op r imidos . 
P r e s e n t a b a n ellos en sí mismos el carácter d e u n p a d r e u n i -
versal , ap l icado á p r o c u r a r el bien de t o d o s , tanto a q u í a b a j o , 
como m a s al lá d e la v ida p re sen te . Y este e s , á mi p a r e c e r , 
u n espectáculo tal q u e merece el t i e rno y p e r p é t u o r e c o n o -
cimiento del g é n e r o h u m a n o , no la a l t ane ra cha r l a t ane r í a d e 
es te y a q u e l . Y e l q u e hab la m u c h o d e just ic ia pa rece q u e 
h a olvidado q u e el carác te r d e la re l ig ión d e Jesuc r i s to e s 
p r inc ipa lmen te la c a r i d a d . 

6 2 8 . Si se q u i e r e par t icu lar izar y d i s t ingu i r t odav ía m a s 
los pun tos q u e se han de t ene r presentes en la m a t e r i a , s o n : 
1 .° M u c h a s veces los S u m o s Pontíf ices d ie ron sobre esta m a -
ter ia r eg l a s p rudenc i a l e s q u e convenían á las c o s t u m b r e s del 
s iglo e n q u e h a b l a r o n ; 2 ." p rescr ib ie ron á los fieles leyes d e 
derecho positivo p a r a a m o l d a r á todos á u n a n o r m a p u r a y 
r e c t a , a b a n d o n a n d o los otros med ios , no p o r q u e fuesen l o -
dos r e p r o b a b l e s por sí mi smos , sino p o r q u e no eran tan b u e -
n o s , y esto pe r t enece t a m b i é n al p r imer p u n t o ; 3." m u c h í -
s imas veces condena ron los excesos y los f r a u d e s en las u su -
r a s ; 4 .° a s e g u r a r o n el s imple y desnudo m ú t u o d e s e c h a n d o 
todo lo q u e e ra contrar io á este s imple y desnudo m ú t u o , lo 
q u e nos revela la car idad desve lada en favor de los p o b r e s ; 
o.° á veces r e p r o b a r o n la facul tad de par t i c ipar de las ut i l i -
dades del acto del uso e n los p r é s t a m o s , c u a n d o dicho ac to 
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h a sido cedido p r o p i a m e n t e ; 6 ." á veces s igu ie ron á u n m i s -
m o t iempo m u c h a s d e estas r a z o n e s ; y 7 .° a l g u n a o t ra vez 
(lo cual es e l f u n d a m e n t o d e la cuest ión) a p r o b a r o n el p r e -
cio del" u s o , y a d e u n ' m o d o , y a d e o t r o , y ya con m a s g e -
n e r a l i d a d , c u a n d o el uso ni se d o n a , n i h a v obl igación d e 
dona r lo , y , no h a b i é n d o l a , no se t iene voluntad de hace r lo . 
R e c o r r a m o s con b r e v e d a d estos p u n t o s , y h a g a m o s ver s u 
ve rdad y concordia . 

G29. P r i m e r a m e n t e , d i g o q u e m u c h a s veces los S u m o s 
Pontíf ices d ie ron e n esta m a t e r i a r eg l a s p r u d e n c i a l e s , lo cua l 
podemos conocer del l e n g u a j e mi smo d e aquel los s u p r e m o s 
custodios d e la viña del Señor . C i e r t amen te Inocencio I V , 
despues d e ce lebrado el a ñ o 1 2 4 5 el concilio I g e n e r a l d e 
L e ó n , habiéndose d e t e n i d o en aque l la c i u d a d , escribió e n 
ella 1 su aparato, ó comentar io á los cinco l ibros d e las D e -
cre ta les , ad ic ionando á su a p a r a t o t ambién el d e B e r n a r d o 
Compos t e l ano , s u capel lan . Mas e n este comenta r io e n el t í -
tulo d e usuras aduce Inocencio sobre su prohibic ión g e n e r a l , 
esta razón 2 : Se prohibe la usura así en general, porque si 
fuese lícito recibirla se derivarían de esto lodos los males, y 
principalísimamente el de que los hombres no atenderían al cul-
tivo de las tierras sino cuando no pudieran otra cosa, y de este 
modo tendríamos tanta carestía que el hambre acabaría con to-
dos los pobres. 

Inocencio hab la a q u í como u n doctor p r i v a d o 3 ; pero hace 
conocer las causas q u e ten ian p resen tes sus predecesores , q u e 
p roh ib ie ron la u s u r a , y q u e nos d e b e n servi r d e caute la e n 
el examen y concepto final d e su fallo. Ya c u a l q u i e r a ve q u e 
la razón pr inc ipal q u e a q u í se d a , no es intr ínseca á la n a -

1 Thomas Diplomatius eu la vida de Inocencio IV puesta al p r i n -
cipio de aquellos comentarios. 

2 Ideo prohibentur ita generaliler usuree, quia si liceret eas acci-
pere, omnia mala inde sequerentur: quia non intenderent homines 
cultura possesionum nisi quando aliud non possent: el ita tanta es-
sel carestía, quod omnes pauperes fame perirent. 

3 Véaseá Benedicto XIV en el prólogo á su tratado De Synodo dio-
cesana. 

— 353 — 
turaleza de los p r é s t a m o s , s ino e m a n a d a d e la s imple consi-
deración económica , en cuan to q u e , de j ando m u y l ibre su 
c u r s o , se prefer i r ía á toda a g r i c u l t u r a el d a r á usu ras . P e r o 
t ampoco esta razón vale en lodos los casos , p o r q u e si uno c e -
diese el uso de qu ince med idas d e g r a n o , d e a c e i t e , de v i -
n o , e tc . , p o r u n a ñ o á condicion d e q u e le p a g a s e n p o r este 
u s o u n a med ida de g r a n o , d e a c e i t e , e tc . , esta m e d i d a ten-
dr ía el n o m b r e de u s u r a , y léjos d e imped i r el cult ivo d é l a s 
t i e r r a s , lo s u p o n d r í a y c o a d y u v a r í a . E n el d ía con m a s c o -
nocimiento se d i r ía t a m b i é n que si la a g r i c u l t u r a ofreciese 
m a s ven ta ja q u e el d a r á u s u r a s , se prefer i r ía aque l la á esla 
p o r mas q u e esté p e r m i t i d a ó no con t r adec ida . Pe ro sea lo 
q u e fue re la razón d e Inocenc io , ella r eve la en el q u e la pro-
p o n e u n fondo de p r u d e n c i a , u n a solicitud pas to ra l en r e -
f r e n a r el to r ren te d e las u s u r a s , p r inc ipa lmen te p o r q u e los 
pobres no perezcan . 

6 3 0 . P o r aquel los t iempos h a b í a t ambién o t ra razón m u y 
ponde rosa de c i rcunspección . S e g ú n vimos en el cap . I I I de 
este l i b r o , hác ia el siglo X I I se h a b í a n ex t end ido las u s u r a s 
y los u su re ros de u n m o d o espantoso. L o s Concil ios g e n e -
ra les al h a b l a r , despues d e a q u e l t i e m p o , d e la u s u r a d e c l a -
m a r o n p r o p i a m e n t e por este exceso , y es te r e p r o b a r o n 
( § 1 1 5 y s i g . ) . Pe ro u n concilio gene ra l no se r e ú n e lodos 
los dias . Los P a p a s , cabezas y d i rec tores sumos d e la I g l e -
s i a , sent ían los males d e la opres íon q u e ensanchaba sus t é r -
minos en t re el l lanto d e los p u e b l o s , y e x t e n d í a n , s e g ú n p o -
d í a n , u n a m a n o compas iva p a r a e n j u g a r l o . Y d e a q u í nació 
q u e los P a p a s d e aquel los t i empos de tes taban a l t amen te la 
u s u r a en u n a mu l t i l ud d e respues tas pa r t i cu la res . E n c a r g a -
dos y custodios de la benevolenc ia c o m ú n , t r a t a b a n d e i n o -
cu la r u n hor ror sa ludab le hác ia las u s u r a s t i r án icas y o p r e -
s ivas , cuales e r a n las q u e es taban en c o s t u m b r e ; y la suer te 
d e los pueb los f ue endu lzada . Yo cuento en este n ú m e r o 
p r inc ipa lmen te á A le j and ro y U r b a n o I I I , q u e preced ie ron á 
Inocencio I V , el que nos hizo en t r eve r en sus predecesores 
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la mira de socorrer la ag r i cu l tu ra p a r a la p rosper idad c o m ú n 
d e los pueb los . 

6 3 1 . Puédese en tender como á veces fue ron p roh ib idas 
gene ra lmen te las u s u r a s , s egún la ex igenc ia de los t i empos , 
á la m a n e r a q u e m u c h a s veces vemos d e n e g a d a p o r los p a -
d res á los hi jos é h i jas a l g u n a o b r a , no por ser en sí m a l a , 
sino por la p rox imidad q u e t iene con el m a l . Así se p r o h i b e n 
á los enfe rmos los a l imen tos , y la f r u t a , y los l icores , y el 
a n d a r al aire l i b r e , y hasta el h a b l a r m u c h o , c u a n d o el m u -
cho hab l a r af l ige y descompone y p r o d u c e u n males ta r e n 
la pe r sona . P e r o esto es por efecto d e la e n f e r m e d a d , no 
p o r q u e d e b a n prohibi rse tales cosas en c i rcuns tancias d i f e -
r e n t e s . 

632 . Q u i e n q u i e r a , p u e s , u n e jemplo luminoso de ley 
posit iva dada por la cabeza, y p a d r e de tos fieles á toda la c r i s -
t i a n d a d , á propósito de esta m a t e r i a , fije d e nuevo su a t e n -
ción á lo q u e de j amos escrito ace rca d e los censos sofcre l a 
b u l a Cum onus apostolice semtutis, d e s a n . P i ó Y , y v e r á 
como el deseo i n g é n u o d e cor tar todos los abusos le movió á 
a b a n d o n a r todos los otros modos d e inst i tuir los réd i tos ó cen-
sos a n u a l e s , y darnos su m e m o r a n d a r e g l a , b i e n q u e pod ia 
de j a r l a d e d a r , ó ser r ec lamada como efec t ivamente la r ec l a -
m a r o n m u c h o s pueblos que la cons ideran como no d a d a , ó 
como r e c l a m a d a y en desuso . 

Así t ambién sobre la bu l a Detestabilis avaritios d e S i x t o Y , 
el a ñ o 1 5 8 6 , se dijo q u e aque l Pontíf ice hab ia p r o h i b i d o , e s 
v e r d a d , como usurar ios todos los cont ra tos de sociedad con 
a s e g u r a c i ó n d e la sue r t e y d e los f ru tos a n u a l e s , pero q u e la 
p roh ib ic ión con esa genera l idad es de de recho pos i t ivo , y no 
del Evange l i o n i d e la ley na tu r a l . D e a q u í es q u e m u c h o s 
de aquel los contra tos ap robados p o r au tores m u y r e c o m e n -
dables , poqu í s ima ó n i n g u n a al teración tuv ie ron p o r aquel la . 
B u l a , q u e d a n d o en uso corr iente sin contradecir lo ni el m i s -
mo Sixto. Lo q u e aque l Pontífice quer ia e r a la igua ldad con 
t o d o s , y no q u e el uno robase ai o t ro , p r inc ipa lmen te si e r a 

mas p o b r e ; y no ver i f icándose aque l l a expoliación no hab ia 
á qué apl icarse la v i r tud r e p a r a d o r a d e aque l l a Bula ». F u e -
se , p u e s , ó no fuese d e de r echo pos i t ivo , el objeto e ra la b e -
nevolencia del g é n e r o h u m a n o . 

Añádase q u e Gregor io X I I I d ispensó á los sicilianos d e la 
Bula de Pió Y , y les concedió conformarse á la p receden te 
d e Nicolao Y , dic iendo q u e en la P iaña hab ia m u c h a s cosas 
q u e no e r a n necesar ias á la índole de los censos ; luego e ran , 
p u e s , m u c h a s cosas de s imple derecho posi t ivo. Y por tanto 
ab i e r t amen te escribió el Ca rdena l d e L u g o , de justitia et jure 
dispu tâ t , x x v i i : De eensibus, sect . í x , n . ° 1 2 3 . Sicut enim 
duplex est simonía, altera contra jus naturce, altera contra jus 
solum positimim ad ejfectum incurrendi pœnas simoniacis impo-
sitas; sic etiam post hanc Bullum ( P i i \ de eensibus) est duplex 
usura distinguera, una ex natura rei, et contra jus natura, 
altera juris positivi ad effectum incurrendi pœnas usurariorum '. 

633. H é a q u í , p u e s , en esta ma te r i a respues tas d a d a s á 
este ó á aque l consu l t an te , y no á la Iglesia universa l con 
juicio dec id ido y cierto y con fue rza de ob l iga r . H é a q u í l e -
y e s de p r u d e n c i a , leyes de de recho pos i t ivo , leyes a c o m o -
d a d a s á la condicion de los t iempos y de los fieles, leyes q u e 
los mismos Pontíf ices modif icaron y v a r i a r o n , ó sobre c u v a 
var iac ión cons in t ie ron ellos mismos, al menos f u e r a d e su E s -
t a d o , contentos con h a b e r p rocu rado lo m e j o r , a u n q u e lo 
mejor h a y a expe r imen tado tan ta contradicción en c i r c u n s -
tancias . 

Y c ie r t amente Benedicto X I V , hab iéndose r enovado en su 
t i empo la d i spu ta sobre las u s u r a s , como tenemos dicho en 
otra p a r t e ( § 1 4 9 , 4 7 4 , 5 2 6 ) , ma rcó lo q u e se ha de obser -
v a r y s egu i r acerca del de snudo y s imple m u t u o , y dejó co-
m o indeciso é indef inido lodo lo concerniente al precio del 
uso del d inero concedido por cierto t i e m p o , c u a n d o el uso 
no se d o n a , ni h a y obl igación de d o n a r , y no hab iéndola , 

1 Se propaló que por esta Bula quedaba prohibido el contrato tri-
no, pero esto ni se echa de ver en ella, ni se puede conceder, atendi-
do el objeto de la Bula, y lo que es aquel contrato. 
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no se q u i e r e dona r . E l mis ino , p u e s , q u e e r a legít imo i n -
té rp re te d e las cosas d e sus p redeceso res , seña ló la l ínea d e n -
t ro de la cual deb íase m a n t e n e r en su t i e m p o , cua lqu ie ra q u e 
fuese la série ó condicion d e las leyes p rudenc ia les ó pos i t i -
vas y parcia les e n esta m a t e r i a , salvo las c i rcunstancias e s -
peciales d e los Es tados de la Ig les ia . Y esta suele ser la r e -
g la q u e r i g e en esta ma te r i a . f 

634. Pa rémonos aqu í á cons iderar u n caso famoso en el 
q u e la prohib ic ión tuvo l u g a r por mirar el contra to ba jo d e 
u n concepto solo y no de todos . 

E n B a v i e r a , del mi smo m o d o q u e en ot ras par tes de Ale-
man ia , se d a b a el d inero al cinco por ciento anua l por t iempo 
de t e rminado ó l i b re , q u e se pod ia res t r ingi r por c u a l q u i e r a 
d e los cont rayentes . 'Guil le lmo, d u q u e de B a v i e r a , h a b i e n d o 
en t rado en temores por esto, p r e g u n t ó repe t idas veces al p a p a 
Gregor io X I I I sobre la licitud d e aquel los con t ra tos , ex t en -
diendo el caso en forma d e t e r m i n a d a , como se ve a q u í a b a j o 

Y aque l Pontífice despues de las re i t e radas ins tanc ias , á 
27 de m a y o del a ñ o 1 5 8 1 , respondió conven ien temente a l 
modo y forma del caso p r o p u e s t o , en u n b reve d i r ig ido a l 
D u q u e ; pero como p r i v a d a m e n t e , y al mismo t iempo con re -
servas y a m b i g ü e d a d e s q u e ind icaban su circunspección s in-
gu l a r í s ima , como qu ien es taba m u y a jeno de q u e r e r def inir 
y o r d e n a r u n a ley . Decia é l : el contrato es usurario (por esta 
razón) . Porque no puede reducirse á otra especie de contrato 

« Esta es la forma del caso propuesto. «Ti t ius in Germania p e c u -
«niam habeos , eamdem Sempronio, cujusvis conditionis homini, ad 
«nul lum certum tempus , sed pro arbitrio debitoris distrahendam ea 
«lege tradit u t Ti t ius ex pacto et civili obligatione (qua; aliquando iu 
«eisdem litteris, interdum iu aliis adjicitur) j u s habeat quaodiu e a -
«dem pecunia apud Sempronium relinquitur, accipiendi quotannis ab 
«eodem Sempronio quinqué florenospro singulis centenariis, et pos-
idea totam summam capitalem. De tempore autem quo restitutio ca -
« pitalis Ceri debeat , licct in terdum aliquid certi determinetur, u t plu-
« r imum tamen nihil s ta tu i tur , u t quando cumque voluerit (utilitate 
«interim percepta , in partem sortis non computata) contractum res -
«cindere possit, dummodo is qui contractum rescindit a l terum sex 
«menses antea p r a m o n e a t , e tc .» 

sino al mutuo ( g ra tu i to por sí m i s m o ) con la convención del 
lucro recibido del mismo mutuo (g ra tu i to por sí m i s m o ) . 

No obstante ( añad ía ) si en Alemania hay algún contrato ce-
lebrado bajo otra forma y manera en que se recibe el cinco por 
ciento, no intentamos con la presente respuesta condenarlo ni 
aprobarlo \ 

A q u í se ve r e p r o b a d o el l levar el cinco por ciento ba jo de 
u n a f o r m a , pe ro no r e p r o b a d o ba jo de t o d a s , esto e s , falta 
u n a prohibic ión u n i v e r s a l , lo cual bas tar ía p a r a nues t ro in -
ten to . Y aque l l a c láusu la excepcional de ja campo ab ier to 
p a r a ver el caso con otras c i rcunstancias y explicaciones. De 
a q u í es q u e no se hace mención d e que d e b i e r a creerse tal 
obl igación universa l con fe d iv ina ind i spensab lemente , es 
dec i r , q u e aque l l a r e spues ta t iene los carac téres de u n a o p i -
nion par t icu lar d e G r e g o r i o , mas bien q u e de u n a decisión. 

A t e n i é n d o n o s , no obs tan te , á los p o r m e n o r e s , p a r a la r e -
probac ión se hizo va ler el decirse en el caso propues to por 
Gui l l e lmo, q u e el d inero se d a b a á S e m p r o n i o , cujusvis con-
ditionis homini5, lo q u e da á en tender q u e se comprend ía 
t ambién al ve rdade ro p o b r e e n tantos y tan va r i ados casos 
d e p e n u r i a ; lo cua l t enemos ya dicho mil veces q u e no es 
pe rmi t ido ni por la ley evangél ica ni por la n a t u r a l , y nos 
conduci r ía al caso d e desnudo y s imple m ú t u o , q u e d e b e ser 

* La respuesta original fue : «Contractus modo et forma praedictis 
«celebratus usurar ius est . Ñeque enim ad aliam speciem quam mutui 
«cum convenlione lucri ex eodem mutuo accepti reduci potest. Ex quo 
« consequitur ut per nullam consuetudinem aut legem h u m a n a m excu-
osar i , ñeque ulla contrahentium etiam bona intentione defendí possit. 
«Cum sit j u r e divino et naturati prohibi tus : qua etiam ex causa n e -
«mini sive diviti sive pauperi et quantumvis miserabili personas h u -
«jusmodi contractum celebrare, lucrumque ex illo acquirere aut ret i -
ñ e r e licet. 

«Si tamen in Germania aliquis est contractus in quo quinqué pro 
«centum accipiantur aliis modo et forma quam supradictis celebratus, 
«non per h®c tamen damnare aut approbare in tendimus , doñee spe-
«cialis fiat de eo expressio.» 

s Vid. Franciscum Zech, Dissertat. I I I , c t ' r c a u s u r a s , § 2 6 2 e t s e q . 
et 288. 



- 338 -
en t e r amen te g ra tu i to , y no se conserva como tal ( § 4 b o ) . Y 
el añad i r se en el caso propuesto q u e la moneda se d a arbitrio 
debitoris distrahenda s ignif icaba en tales mate r ias q u e se daba 
con p lena traslación d e domin io , y de cons iguiente q u e , s e -
g ú n los modos c o m u n e s entonces de i n t e r p r e t a r , se d a b a con 
l a cesación ó donac ion total al mismo t iempo del uso. Mas 
esto era p roponer un caso de m ú t u o c o m p l e t o , ó q u e se ha 
de en t ende r de es te modo mejor q u e d e otro. Y no es ex t raño 
q u e acerca de es te caso se respondiese del mi smo modo q u e 
se responder ía d e un preciso y v e r d a d e r o m ú t u o , ó g ra tu i t o 
e n t e r a m e n t e , del cual se pre tenda u n precio ó es t ipendio . Y 
si u n m ú t u o no fuese s implemente supues to ta l , sino d a n d o 
razón de e l l o 1 , y mirado por las consecuencias como cont ra -
r io al derecho na tu ra l y d i v i n o ; a u n q u e se fijen t ambién los 
l ími tes , si el caso ó la intel igencia del contra to fuese d i f e -
r e n t e , como los mismos b á v a r o s le expl icaron a s í s a c o m o -
dándose á ello el mismo Gui l le lmo. 

63S. Y aqu í convendr í a pesar t ambién la instancia q u e 
yo h a g o e n la s igu ien te p r e g u n t a : C u a n d o se m e ofrece u n 
caso ¿cómo debo yo conceb i r lo , s e g ú n q u e lo en t iende el 
p r o p o n e n t e ó s e g ú n lo ent iendo y o ? E s reg la r anc ia de l ó -
gica que las pa labras se h a n de in te rpre ta r s e g ú n el sent ido 
q u e les da el q u e las usa . Hácia el siglo X I I I y m a s despues 
se en t end í a que el d inero se consume con u n p r i m e r u s o , y 
q u e pres tándolo se transf iere su dominio . ¿ C ó m o se deb ia , 
p u e s , i n t e rp re t a r un caso p ropues to sobre el m ú t u o ? ¿ e n el. 
sen t ido ahora dicho ó en o t r o ? Y si in t e rp re t ándose en el 
sent ido a h o r a dicho se favorecía j u n t a m e n t e la beneficencia 
universal hác ia el género h u m a n o , c u a n d o e ra mas necesa-
r i o , ¿ s e p o d r á r e p r o b a r sin escrúpulo el q u e por favorecer lo 

1 Melchior Can. de Loe. tljeol., lib. V I , cap. 8 , in responsione ad 
quar tum argumentum. « I n conclusione pontífices summi errare n e -
«queun t si fidei quaestiouem ex apostolico tribunali decernant. Sin ve-
a r o pontificum rationes necessaria non sint, ne dicam apta, proba-
«biles idónea; in his nihil est immorandum. Non ea im pro causis a 
«pontificibus reddilis, t amquam pro aris et focis depugnamus .» 

s Zech, Dissertat. c i t . § 268. 

e n tan ta necesidad se hub iese in te rp re tado c o m o c a b a l m e n t e 
se i n t e r p r e t a b a ? ¿ Y no h u b i e r a n podido hace r esto has t a los 
mismos Pr íncipes por la au to r idad s u p r e m a con q u e m a n d a n 
y g o b i e r n a n , si con ello resu l taba ven ta ja p a r a sus E s t a d o s ? 
P u e s tal f ue la s i tuación d e los S u m o s Pontífices respec to d e 
los fieles en aquel los siglos menos es t imados. R e p r é n d a s e l e s , 
si se q u i e r e , pe ro p o r q u e a m a r o n m u c h o el socorro de los 
p o b r e s , y p o r q u e tuv ie ron la conduc ta de p a d r e s , c u a n d o 
otros no t u v i e r o n , y acaso no t i e n e n , la d e hi jos. 

636 . E m p e r o hoy las c i rcunstancias h a n v a r i a d o : la 
opresora codicia está mas r e f r e n a d a por la s u a v i d a d de las 
cos tumbres y , confesémoslo , por tantos desvelos q u e al efecto 
h a n empleado los Papas . L a a b u n d a n c i a d e metales preciosos 
q u e ha s o b r e v e n i d o , h a mul t ip l icado el n ú m e r o de h o m b r e s 
a c a u d a l a d o s , y d e cons iguiente t a m b i é n el n ú m e r o d e los 
q u e d a n el d inero á interés d e u n m o d o mas p roporc ionado . 
L a cuestión es dis t in ta y c i rcunscr i ta e n sus precisos l í m i -
tes . Se e x c e p t ú a , s í , s in d u d a a l g u n a el caso d e los pob re s , 
y no se t r a t a t ampoco del m ú l u o ó prés tamo g ra tu i t o por su. 
o r i g e n ó precisa ex igenc ia de su n a t u r a l e z a : la cues t ión es tá 
concre tada á los no p o b r e s , y p resc ind iendo d e la idea d e 
p r é s t a m o . Se trata del precio d e un uso rea l y dist into d e la 
m o n e d a ; de u n uso q u e no se d o n a , n i t enemos obl igac ión 
d e d o n a r , y q u e no t en i éndo l a , no q u e r e m o s hace r lo . T a m -
poco se concede q u e h a y a t raslación de d o m i n i o , la cual 
an tes b i e n , en mi j u i c i o , es cont rad ic tor ia e n los t é r m i n o s , 
como se hizo ver e n el § 288 . C o m p r e n d i d a d e n t r o d e estos 
l ímites la cues t ión es g e n e r a l , y no respecto d e es te ó d e 
a q u e l caso : á la cabeza como maes t ro co r r e sponde r í a p r o -
n u n c i a r u n a sen tenc ia p r e c i s a , e s t a b l e , c ier la y obl iga tor ia 
á todos los fieles, si se c reyese q u e la mate r ia pe r t enece p r o -
p i a m e n t e á la fe. Y c u a l q u i e r a fallo q u e se hub iese p r o n u n -
ciado sobre esto e n aquel los s ig los , esto e s , desde el X I I I 
h a s t a el X V I I I , a u n dado q u e lo fuese g e n e r a l m e n t e , n a d a 
se opondr ía á la sentencia q u e a h o r a se d i e s e ; p o r q u e enton-
ces se en t end í a d e u n a cosa , y hoy d e o t r a , ó entonces se en 
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tend ía d e u n a cosa q u e comprend ía casos q u e d e b e n e x c e p -
t u a r s e , y h o y se ent iende de cosa d e la q u e están ya a b s -
tra ídos y sepa rados aquel los casos e n t e r a m e n t e . 

6 3 7 . Volviendo á nues t ro propósi to , concluyo q u e el caso 
p r o p u e s t o por Guil le lmo se d e b e acomodar en u n lodo á la 
Encíc l ica d e Benedicto X I V . No i g n o r a b a este la r e spues t a 
de Gregor io X I I I 1 ; pe ro vio q u e aque l caso e s t a b a t ambién 
comprend ido en su Encícl ica, y no hizo méri to d e é l , así como 
tampoco lo hizo d e otras resoluciones q u e , pud iéndose e x -
pl icar como d e derecho positivo y no prec i samente p e r t e n e -
cientes al d o g m a , las m a r c a b a la Encícl ica sus l ímites c o r -
respond ien tes , y el sent ido en q u e se pod ían e x p o n e r c o n -
v e n i e n t e m e n t e . 

6 3 8 . C o n t i n u a n d o nues t ro comen ta r io d í r émos t a m b i é n ' 
q u e a l g u n a vez las prohic iones fue ron efecto d e cons ide ra r 
la ma te r i a en a m b o s conceptos . P o r ejemplo, , en t re las c u a r e n -
ta y cinco proposiciones condenadas por Ale jandro V I I el 2 d e 
oc tubre d e 1 6 6 5 y el 18 d e marzo d e 1 6 6 6 , la 42 sob re la 
u s u r a es taba concebida en estos té rminos : Licitum est mu-
tuanti aliquid ultra sortera exigere si se obliget ad non repelen-
dam sortem usque ad certuni tempus. 

Aque l licei mutuanti es demas iado g e n e r a l , pues c o m p r e n -
d e t ambién los prés tamos debidos al pob re por benef icencia 

1 El breve de Gregorio XIII al Duque de Baviera f u e impreso por 
Ballerini el año 1744 en Bolonia, un año antes de la Encíclica, pág. 34 
de la obra : La dottrina della Chiesa Cattolica circa l'usura, dichia-
rala e dimostrata contro le pretese della novella opera intitolata, Dell' 
Impiego del danaro , lib. I I I . Ve rona , 1744. 

E s del todo inverosímil que en el exámen que se tuvo en Roma con 
motivo de la obra de Maffei (Impiego del danaro) no se tuviera t a m -
bién presente la de Ballerini, siendo así que para impugnar esta escri-
bió la suya Maffei (Impiego del danaro , lib. I I , cap. 4 , p . 299. Ven. , 
1790) ; principalmente por las prelecciones sobre la usura que a n t e -
ceden á la segunda parte de las obras de san Antonio publicadas por 
Ballerini. El P . Concina nos hace saber que Benedicto X I V verificó la 
existencia de aquel Breve. Véase Esposizione del Dogma chela Chiesa 
propone a credersi intorno ali ' usura, pag. 82. Napoli, 1756. En esta 
tienta Concina á confutar el Impiego del danaro del marqués Maffei . 
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y car idad en los cuales no es lícito exig i r in terés a l g u n o , y 
d e cons iguiente la proposicion merec ía ser desechada . Aque l 
muluanti p u e d e en tenderse del q u e diese el d ine ro con p lena 
traslación del d o m i n i o , como decíamos a n t e s , y el licet en 
ese caso pod ía cons iderarse como cont rar io á los decretos 
pontificios. D e b e , p u e s , tenerse p resen te p r inc ipa lmen te q u e 
no es la obl igación d e no repe t i r la sue r t e por cierto t i empo 
(como si se vendiese el l i e m p o , s e g ú n se p e n s a b a a n t i g u a -
m e n t e , § 3 1 1 , no t . ) lo q u e da en p rop iedad un título p a r a 
ex ig i r u n f r u t o , sino q u e aque l está basado e n el uso y su 
prec ios idad , s i empre que este no se d o n e ni h a y a obl igación 
d e d o n a r . D e este modo los r o m a n o s Pontíf ices con su p r e -
cisión hacían a tenerse á la s incer idad de las ideas y d e los 
sent imientos . 

E n t r e las r e spues tas d a d a s y q u e m e parecen por m a s de 
u n capí tulo i lustres y famosas y has t a por la a m b i g ü e d a d de 
los comenta r ios , se coloca t a m b i é n la s igu ien te d e G r e g o -
r io I X . F u e p r e g u n t a d o si el q u e p r e s t a d i n e r o , por e jemplo 
a q u í en R o m a , á uno q u e lo neces i ta en u n pun to remolo 
d e Ul t ramar y se c a r g a con los r i e sgos de la r emesa has ta el 
pun to donde se neces i t a , se ha de tener por u s u r e r o pac tando 
por ello a l g ú n l u c r o ; y G r e g o r i o respondió q u e ha d e c o n -
s iderárse le como tal 

É l no dijo abso lu t amen te usurarius est, sed est censendus. 
E s t e modo de expresa r se nos d a l u g a r á pensar q u e esto e ra 
por de recho positivo y con el g r and io so objeto d e q u e los 
cris l ianos a b u n d a s e n en beneficencia . A lgunos op inan q u e 
Gregor io fu lminó aque l l a pena p a r a a le jar los excesos d e las 
u s u r a s en aquel los t i empos . Ó t ambién respondió a s í , p o r -
q u e el q u e d a b a el d inero ob l i gaba al q u e lo ped ia á q u e le 

1 Lib. V Decret. t i t . 19 , c . 19 , Gregorius IX Fra t r i R . : « Navi-
«ganti vel eunti in nundinas certam mutuans pecunice quantilatem, 
«pro eo quod suscipit in se periculum, recepturus aliquid extra sor-
«tem; usurarius esl censendus. Ule quoque qui dat decem solidos, etc.o 
Este caso es bastante diferente del que en el dia se llama cambio ma-
rítimo. (Véase Corso diDiritto Commerciale de Cayetano M a r r é , par-
te I I , § 219 y sig. Génova , 1 8 2 2 ) . 
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cometiese á él la a s e g u r a c i ó n , p a r a tener u n título p a r a la 
u s u r a enca rado con las l eyes , y esta obligación e ra mas bien 
violentar q u e ejerci tar la benef icencia . Adviér tase t ambién 
que aque l censendus puede mi ra r se como u n t é rmino e m p l e a -
do p a r a signif icar la op in ion ; y de cons iguiente esta era u n a 
de las respues tas q u e , s egún no t aba Melchor C a n o , e x p r e -
s a b a n la op in ion del Pontífice 

639 . L a s r e spues t a s , p u e s , de los romanos Pontíf ices en 
mater ia d e u s u r a a lgunas veces son p rudenc ia l e s ó de dere -
cho pos i t ivo , deseando en favor del pueb lo cosa m e j o r , y 
hac iendo c o l u m b r a r s i empre u n a ca r idad p r o f u n d a hác ia el 
géne ro h u m a n o , p r inc ipa lmente hác ia los pobres . A l g u n a s 
veces t ra tan de remedia r los f r audes y los excesos , ó e m a n a n 
de m a s causas al mismo t i e m p o ; tal vez t ienen por objeto, 
como especia lmente a h o r a , p ro t ege r el desnudo y s imple 
m ú t u o de toda usu ra ó e s t ipend io , r e d u c i e n d o á la fo rma d e 
u n caso indefinido y d i spu tab le c ient í f icamente , ó , mas b ien 
que r e d u c i e n d o , de jando como indefinido y d isputab le el caso 
en cues t ión de si se p u e d e pactar a lgún es t ipendio por el uso 
del d i n e r o , c u a n d o este uso n i se dona ni h a y obligación de 
dona r lo , y no h a b i é n d o l a , no se qu ie re tampoco d o n a r . 

E s t e fue el beneficio pa ten te y señaladís imo q u e p r o d u j o 
la Encíc l ica de Benedicto X I V . T a m b i é n al salir á luz a q u e -
lla r e sona ron por la I ta l ia los gr i tos d e q u e n a d a se hab ia _ 
definido ó ac larado s . Los q u e así se exp re sa ron no c o m -
prend ían l a cues t ión , y que lo q u e e ra d e de recho posi t ivo, 
ó no tenia los carac téres d e respues ta universal y defini t iva 

1 El contexto, meditado b ien , ha hecho dudar bastante hasta aho -
ra , y aun dará lugar á la duda de si en vez del absoluto censendus se 
debe leer non censendus, atribuyendo al descuido de los copiantes é 
impresores la omision de la partícula negativa. 

Mas variando la lección cesa toda la dificultad que de aquí ha dima-
nado. El marqués Maffei opina que efectivamente se ha omitido por 
descuido la negat iva, lib. I I , cap. 3, Impiego del danaro;y del mismo 
modo de pensar es el P . Rossignol en su tratado De l'usure, donde 
habla de las decisiones de los Papas sobre la usura , § 4. 

s Concina inprcefatione commentarii. 

e n esta m a t e r i a , q u e d a b a amoldado á la n o r m a del E v a n -
gelio y d e la ley n a t u r a l , c aba lmen te sobre lo q u e se d e s e a b a 
la s u p r e m a au to r idad . 

640. E s una ve rdad inconcusa q u e cuando los S u m o s 
Pont í f ices hab la ron en los Concilios g e n e r a l e s , ó á n o m b r e d e 
es tos , en las u su ra s c o n d e n a b a n la codicia insac iab le , el e x -
ceso , pe ro no todas las u su ra s en gene ra l en q u e no i n t e r -
venía el exceso, como lo demos t ramos en el capí tulo Y del 
l ibro I , y se h a hecho t ambién mención poco há . T a m p o c o 
Benedic to X I Y hizo en esto diferencia a l g u n a en su E n c í -
c l ica , si b ien empleó el mismo l engua j e q u e desde el s i -
glo X I I adop tó la escuela . P o r q u e , . s i se m i r a á la sus tanc ia , 
c o n d e n a ó r e p r u e b a toda a ñ a d i d u r a ó a u m e n t o p e d i d o , p r e -
t end ido , ex ig ido e n el m ú t u o ó prés tamo o r ig ina l , ó s imple 
y d e s n u d o , esto e s , c u a n d o el uso del d ine ro se ha d o n a d o 
ó deb ido d o n a r , p u e s e n este caso c u a l q u i e r a a ñ a d i d u r a e s 
cont ra r ia á la r a z ó n , y d e cons igu ien te con f r a u d e y con e x -
ceso. Y en los excesos se ha d e obse rva r t ambién su g r a d u a -
ción. A q u í nos es suficiente se c o m p r e n d a q u e lo q u e p r e s -
cr ib ió Benedicto X I Y respec to de las u s u r a s , está d e a c u e r -
do con lo q u e d i spus ie ron otros Pontíf ices e n los Conci l ios , ó 
á n o m b r e de ellos. 

D e a q u í es q u e él halló el medio de concordar la opinion 
p r e d o m i n a n t e e n las escuelas despues del s ig lo X I I con la 
q u e e n los an te r io res e s taba en b o g a . L a única d i ferencia 
está e n q u e Benedicto X I Y l imitó el m ú t u o a l m ú t u o or ig ina l , 
en el q u e no se est ima el uso del p r e s t a m i s t a , ó al caso e n q u e 
efec t ivamente se toma en consideración e l uso sumin i s t r ado 
en el p r é s t a m o , pero se d o n a ó d e b e d o n a r s e ; m a s a l g u n o s 
escolásticos poster iores á aque l siglo tentaron á cons idera r 
p rec i samente como u n m ú t u o en el q u e el uso se dona ó d e b e 
donarse cua lqu ie ra sumin is t rac ión de d ine ro ó cosa s e m e -
jan te p o r cierto t i e m p o ; lo cual no podia s e r . (Yéase cap . I 
y I I d e este l i b ro , y t a m b i é n el § 6 2 1 y s u s n o t a s ) . 

641 . A u n q u e no nos favoreciesen estas consideraciones 
en los casos e n q u e no hab iendo voluntad ni obl igación de 



d o n a r el uso del d inero p a r a un t i empo d a d o , se q u i e r e p a c -
t a r lo , s i empre tendr íamos u n medio de conciliación m u y 
bueno en la distinción expl icada en otra p a r t e ( § 388 y s i -
gu ien tes ) en t re la apl icabi l idad de la moneda y el acto del 
uso d e la moneda . P o r q u e es verdad q u e n i n g u n a cosa m a s 
se p u e d e exigi r por el acto del uso y ut i l idades q u e d e ello 
r e s u l t a n , pues to q u e los actos de este uso se h a n ced ido y a ; 
pe ro también es ve rdad q u e se p u e d e pedi r a l g ú n a u m e n t o 
ó a ñ a d i d u r a , ó p rec io , y pedido exigirlo por la apl icabi l idad 
d e la m o n e d a , q u e da facul tad p a r a obrar y se c o n t r a t a , se-
g ú n lo demos t ramos hác i ae l ú l t imo del l ibro I I , si b ien allí 
se hab laba p rop i amen te del uso de la moneda , y a q u í la m a -
ter ia se involucra con la idea de p rés tamo ó m ú t u o . Re f l ex ió -
nense b ien las respuestas de los Pont í f ices , por e j e m p l o , la 
de Inocencio X I , y se verá q u e se acomodan d e u n modo 
a rmonioso á uno ú otro m i e m b r o de esta d is t inc ión, sin q u e 
la q u e conviene al uno excluya al o t ro . 

C o n esta división podemos var ia r el modo d e explicar el 
caso propues to por el D u q u e d e Bav ie ra . E r a p roh ib ida la 
ut i l idad que se percibiese por el acto del u s o , y d e cons i -
gu i en t e no e ra jus to el contra to 1 ; pe ro q u e d a b a a u n p o r t o -
m a r s e en consideración lo q u e p u e d e la ap l i cab i l idad , q u e 
es lo q u e p rop i amen te conocían y á lo q u e a t end ían los c o -
merc i an t e s , y q u e a u n q u e no la expl icaban lo suf ic ien te , la 
hic ieron despues valer con ot ras in terpre tac iones . 

642. Pasemos á hab l a r del precio del uso de la m o n e d a 
a p r o b a d o a l g u n a vez por los Sumos Pontíf ices y por sus con-
g regac iones , oido su pa rece r . 

P o r el tí tulo 19 del libro V d e las Decre ta les se ve claro 
que Inocencio I I I , seguido en esta p a r t e de otros Pontíf ices, 
• 

1 Y á esto se reduce, en mi juicio, la respuesta de Gregorio X I I I 
cuando d ice : El contrato es usurario, porque no puede reducirse mas 
que á un mútuo , cum convenlione lucri ex eodem mutuo accepti. No 
se tenia cuidado en aquel tiempo de separar el derecho que resulta del 
acto del uso y el que resulta de la aplicabilidad de la moneda. Hágase 
la separación y mostrarémos, siempre que sea necesario, la concordia. 

a p r u e b a el interés d e los dineros dóta les p romet idos y no p a -
g a d o s ó pres tados á comerc ian te p a r a hacer le p roduc i r u n a 
pensión anua l p a r a sos tenimiento de las s eño ras , lo q u e notó 
Broedersen 1 y de spues el Cardena l de la Luze rne s , y ha 
sido conf i rmado tan tas veces por las decisiones del sup remo 
t r ibuna l d e la R o l a r o m a n a . N i vale decir q u e h a y u n a d i -
fe renc ia g r a n d e en los d ineros dola les , como ob l igados y des-
t inados á sostener las c a r g a s del ma t r imonio ; p o r q u e esto lo 
q u e p r u e b a e s , q u e el uso es parcia l ( § 2 2 7 ) , esto es , p a r -
t i cu l a r , y apl icado á esta o b r a , y q u e es te caba lmente se 
p a g a , pe ro no p r u e b a q u e no se p a g u e abso lu tamenle el uso 
del d ine ro . 

No olvidemos a q u í la ap robac ión so lemne hecha en el c o n -
cilio L a t e r a n e n s e V , ba jo de L e ó n X , de los Montes d e p i e -
d a d en los cuales se da d ine ro á los pobres con un corto in-
terés proporc ional p a r a a t e n d e r á los gas tos de oficina ó de 
las o t ras cosas per tenec ien tes á la conservación d e los M o n -
tes . Mas u n a d e las cosas ó medios p a r a su conservación es, 
tener d inero d i sponib le y buscar lo c u a n d o no le h a y ; y cual -
qu ie ra conoce q u e no es fácil hal lar lo sin r e t r i buc iones , i n -
tereses ó f ru tos proporc ionales . Aquel la a p r o b a c i ó n , pues , 
en su genera l idad a d m i t e el pode r se tomar d inero d e los 
r i c o s , cuando es necesa r io , y d e cons igu ien te d a r con p r e -
cio por el uso ó f ru tos q u e l l amamos . 

A ñ a d e el Pontífice q u e semejan te m ú t u o recibido d e los 
Montes d e p iedad no d e b e en modo a l g u n o r e p r o b a r s e ; q u e 

» De usuris licitis, col. 1191 ,1193 . 
1 Concil .Lateran. V, an. 1515. Bulla León. X : «Declaramus e tde-

«finimus Montes Pietatis antedictos per respublicas inst i tutos, e t a u c -
«toritate Sedis Apostólicas hactenus approbatos et confirmatos, i n q u i -
«bus pro eorum impensis et indemnitate aliquid moderatum ad solas 
« minis t rorum impensas et aliarum rerum ad illorum conservationem 
«u t prafer tur pertinenlium pro illorum indemnitate duntaxat absque 
«lucro eorumdem Montium accipiatur, ñeque speciem mali prseferre, 
« ñeque peccati incentivum p re s t a r e , ñeque ullo pacto improban, quin 
«imo meri tor ium esse et laudari et probari debere tale muluum et mi-
« nime usurarium putari.» 
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an les bien es mer i to r io , y se debe a labar y a p r o b a r , lejos d e 
tener lo por u su ra r io . Mas por el d inero sumin is t rado se ex ige 
t ambién u n a a ñ a d i d u r a proporc iona l ; con q u e en esta d e -
claración las pa labras usura y usurario significan a ñ a d i d u r a 
m a l a , y cobrador de añad iduras ma las , y de cons iguiente no 
toda usu ra es en sí m a l a ; ó lo q u e es lo m i s m o , no toda a ñ a -
d i d u r a sobre la sue r t e es ilícita. 

No d is imulemos q u e la declaración y definición d e León X 
n o conc ie rne á cua lesquie ra dineros en genera l sumin i s t r a -
dos p a r a el uso con p r ec io , sino al caso especialísimo en q u e 
s e conceden p a r a el uso y socorro de la clase p o b r e por m e -
dio d e una oficina y d e u n banco. Mas la razón p re l imina r 
d e q u e se vale aque l Pontífice p a r a just if icar las p e q u e ñ a s 
u s u r a s ó a ñ a d i d u r a s en los Montes d e p i edad corre t a m b i é n 
respec to d e lodos los prés tamos . P o r q u e dice : en aquel los 
Montes licite ultra sortem exigi et capi posse non nihil licere: 
cum regula juris habeat, quodqui commodum sentit, onusque-
que senlire debeat, prcesertim si apostólica accedat auctoritas. 
N o dis imulo q u e el Pontífice ref iere aque l discurso como 
p roduc ido por los defensores de los Montes de p i e d a d ; pe ro 
él s igue su pa r t ido y ap l aude su amor á la piedad y á la ver-
dad. No es poco lo que da á entender su modo d e expresa r se 
sob re aque l la m á x i m a qui commodum sentit, onus quoque sen-
tire debet, tan repe t ida por los par t idar ios del precio en el 
uso d e los p rés t amos . E s también m u y no tab le aquel lo q u e 
se a ñ a d e : prcesertim si apostólica accedat auctoritas, como dan-
d o á en tender q u e se trata de u n a cosa de mero derecho p o -
sitivo ; y efec t ivamente pasa á decidir ó dec la ra r d i c i e n d o : 
Cum hcec ad pacem et tranquilltíatem totius reipublicw christia-
nce spectare videantur, sacro approbante concilio declaramos et . 
definimus, e tc . L a s razones en que f u n d a la decisión son la 
paz y la t r anqu i l idad del pueblo cr i s t iano, u n a r eg la d e de-
recho que revis te de su autor idad la S e d e apostól ica. Es to 
es lo q u e movió la piedad del Pontífice p a r a da r la s e n t e n -
c ia q u e canonizó aquellos Montes conso lándo la mend ic idad , 
y ob l igando á los contradictores hasta con la p e n a d e e x c o -

mun ion ipso facto á g u a r d a r p e r p é t u o si lencio. Y la s a l u d a -
b l e inst i tución q u e a lgunos h a b í a n abor rec ido como f a v o r a -
b l e á las u s u r a s , d i sminuyó incomparab l emen te sus excesos ; 
p o r q u e los q u e es taban acos tumbrados á e jercer las vieron 
q u e ya no acud ían á ellos á hacer p e d i d o s , y d e a q u í r e -
snl tó b a j a r el valor del géne ro q u e sumin i s t r aban á precio 
p o r cierto t i e m p o . Y es te mi smo resu l tado ve rémos m u c h o 
m a s r epe t ido respecto d e todas las u s u r a s , c u a n d o los ricos 
( q u e t ambién los hay ) temerosos del Señór l l eguen á c o m -
p r e n d e r s in miedo a lguno que no h a y injust ic ia e n las q u e 
son m o d e r a d a s y p r u d e n t e s con los no p o b r e s , y las p r a c t i -
q u e n t ambién eflos con sobr iedad de jando á los opresores con 
pocos ó n i n g u n o s p e d i d o s , es d e c i r , con pocas ó n i n g u n a s 
ocasiones p a r a opr imi r . De este modo no verémos tampoco 
q u e personas q u e n i n g u n a s s impat ías t ienen con nosotros 
r e ú n e n inmensos cauda l e s , ni á los fieles pueslos á sue ldo 
suyo ó m e n d i g a n d o con ba ldón nues t ro . 

F i n a l m e n t e , si r ecordamos cuanto se dijo d e los censos en 
el capí tulo I V a n t e c e d e n t e , r econocerémos q u e la a p r o b a -
ción q u e hic ieron r e c a e r sob re ellos los S u m o s Pont í f ices e n -
t r a ñ a por consecuencia m u y inmed ia t a la ap robac ión del uso 
del d inero pac tado con p rec io . Y esta ap robac ión es la mas 
amp l i a q u e e n la ma te r i a p u e d e deduc i r se . Es te m o d o d e 
d i scur r i r p u e d e hacerse extensivo á los otros t í tulos d e q u e 
t r a t a m o s en el capí tulo I V y V de este l i b r o , los cuales se 
ha l l an t ambién a p r o b a d o s , y no son d e s p u é s de todo mas q u e 
l a preciosidad del uso del d inero ( § 5 8 9 , 6 0 7 ) . 

643. Vin iendo a h o r a á las respues tas á n o m b r e de los 
P a p a s sobre el uso del d ine ro va luab le por cierto p r ec io , h a -
llo u n c a s o . m u y d i g n o d e notarse t ra tado p o r las decisiones 
d e la s a g r a d a C o n g r e g a c i ó n del Concilio H a b i e n d o l l e g a -

« Tom. IV, pag. 437, nura . 2 3 : Ad ultimam inopiam devenit Mons 
Pietalis Casoliui Perusice civitatis, itaut indultum temporarium ob-
tenturn fuit Apostolicum exigendi scuta triapro quolibet centenario... 
Deinde annuilpro indulto ad decennium, facto verbo cum Sanclissi-
tno: el Episcopus incumbat investimento faciendo. Decennio tran-



do al úl t imo a p u r o en Pe rus i a el Monte de piedaí l l amado 
Casolino y buscándose p a r a ello el r e m e d i o , la s a g r a d a Con-
g regac ión del Concilio concedió á los admin i s t r adores d e 
aque l Monte e x i g i r , á los q u e ten ian allí el d i n e r o , u n t res 
p o r c i en to , p r i m e r o por un cierto t i e m p o , despues p o r dos 
veces p a r a diez a ñ o s , y luego p o r l iempo indef inido has ta 
res tablecerse el pr imit ivo fondo del Monte en la s u m a de c a -
torce mil escudos. 

. La razón q u e a q u í se a l ega no es el luc ro cesante ni el 
daño presen te q u e r e s u l t a , s ino la neces idad de res tablecer 
el fondo d e catorce mil escudos q u e hab ia al c rearse a q u e l 
Monte . S e obt iene , p u e s , de la s a g r a d a C o n g r e g a c i ó n , y oido 
el parecer del S u m o Pont í f ice , la autorización d e u n t r e s p o r 
ciento. E s t e in terés no p rov iene del m ú t u o en fuerza del m ú -
tuo ; e ra precio del uso al tres p o r c i en to , y el cont ra to s o -
b r e el uso es d i ferente de l m ú t u o ó p r é s t a m o , y extr ínseco 
al p r é s t a m o , como se dijo en otra p a r t e (§ 4 5 0 , e t c . ) . Y su-
p o n g a m o s que aque l l as pres tac iones d e d ine ro se h a b i a n h e -
cho en a l g ú n l i empo g r a t u i t a m e n t e á los p o b r e s ó s e m i p o -
b r e s , e t c . , sin m a s reca rgo q u e el de los gas tos d e oficina 
y del Mon te ; la n u e v a m a r c h a q u e prov i s iona lmente se 
a d o p t a b a y se d a b a á conocer ba s t an t e , d e c l a r a b a q u e en 
aque l Monte no se q u e r i a t ra tar e n esa época del d e s n u d o 
prés tamo ó m ú t u o , sino tan solo del uso del d inero al p rec io 
m a r c a d o de tres p o r c i en to , de m a n e r a q u e el pob re q u e p i -
diese p a r a a t e n d e r á las neces idades mas u r g e n t e s , y a no 
tenia q u e pensa r en p r o c u r a r s e allí él opor tuno socorro sino 
en otra pa r le . 

Parec ida á la p receden te es la concesion q u e C lemen te X 
hizo al Monte d e F e r r a r a d e p o d e r ex ig i r 1 e n las p r e n d a s 
sacio ex usuris oppignorantium aucta non fuit sors usque ad sum-
mam quam lUons in aclu erectionis habebat... Sacra Congregatio 
concessit ad alium decennium: et scribatur Episcopo quod anno quo-
libet investiatur summa qum annuatim supererit... Deinde, eisdem 
semper stantibus causis,... prorogatur indullum usque dum redinte-
gratum fuerit primceva dos Montis in summa scut. 14,000. 

1 Coleccion citada, t. V I I , pág. 347. 

el seis por c íen lo , ap l icando d e es tos , cua t ro p a r a los in tere-
ses de las deudas y dos p a r a los ga s to s , y esto hasta la e x -
tinción d e las d e u d a s . 

Y é a n s e , p u e s , au tor izados unos casos de uso de moneda 
concedido por cierto t iempo y pac tado ó capaz de pac la r por 
p rec io . 

6 4 4 . Mas estas d is t inc iones , ref lexiones y hechos son de 
tal n a t u r a l e z a , q u e p o r su medio se ve y puede de fenderse 
la perfec ta concordia de los Sumos Pontífices sobre la c u e s -
tión de las u su ra s lícitas é i l íci tas, p roh ib idas y no p r o h i b i -
das . P o r q u e debemos hacernos c a r g o q u e s i empre les g o b e r -
nó la p rudenc i a y el espír i tu de la benevolencia evangé l i ca ; 
q u e s É ^ n p r e l e s movió el a m o r d e la rec t i tud y d é l a ve rdad , 
buscadas por los h o m b r e s mas con el deseo d e entender las 
q u e de observar las . Y finalmente, nos ha rémos c a r g o q u e 
en t re aquel las respues tas n i n g u n a quizás presenta e n toda 
esta mate r ia los carac téres menos dudosos ó mas a p r o x i m a -
dos á la cer teza d e u n a instrucción un ive r sa l , que obl igue á 
toda la I g l e s i a , como la Encícl ica d e Benedicto X I Y , a u n -
q u e d i r ig ida á los obispos y arzobispos , e tc . , de I t a l i a , mas 
b ien q u e d e toda la c r i s t i andad ; y que esta concilia todo, 
a s e g u r a n d o lo que se d e b e al m ú t u o considerado en sí m i s -
m o , y de j ando sin decidir el caso de las u su ra s mode radas 
c u a n d o no se t ra ta del m ú t u o s i m p l e , de snudo ó gra tu i to por 
su na tu ra leza . Antes p o r el cont rar io m a n d ó que se mirase 
el uso del dinero cont ra tado por precio p rop i amen te p o r sí 
sin las ideas del m ú t u o ó de prés tamo. Y cua lqu ie ra conoce, 
como lo hemos notado muchas veces , q u e no es lo mi smo el 
uso de la cosa y la cosa misma. U n a cosa es cont ra ta r sobre 
a q u e l , y otra cont ra ta r sobre esta . 

645 . Consecuencia d e estos conocimientos me pa rece fue 
el q u e hab iéndose ya acos tumbrado á este modo d e ver las 
cosas , se mirase con t r anqu i l idad á fines del siglo d e B e n e -
dicto X I Y lo q u e vamos á r e fe r i r . 

E n los años 1796 y 1 7 9 7 , á invitación ó por ex igenc ia de 
Pió Y I , se impor tó en R o m a v por todo el Es tado eclesiástico 
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á la C á m a r a apostólica u n a cant idad m u y cons iderable de me-
tálico. Los que quisieron su p rec io , lo recibieron sobre la 
m a r c h a ; mas los que lo dejaron p a r a las a tenciones del p r i n -
c ipado , pactaron su devolución á los diez años á perc ibi r 
mien t r a s tanto u n interés anua l d e cinco por ciento sobre e l 
valor del capital. Aquí tenemos u n a concesion del uso del 
d inero por cierto l iempo y con la cor respondien te a p r e c i a -
ción del u s o , sin que nad ie clamase cont ra este hecho como 
u s u r a r i o , ni hubiese quien escrupul izase en aque l precio ó 
compensac ión é intereses. R e c u e r d o , a u n q u e no con toda 
c l a r i d a d , las circunstancias d e este hecho ocurr ido e n m i 
l i e m p o ; pe ro lo encuent ro descr i to , s e g ú n lo he r e f e r i d o , p o r 
J u a n Vicente Bolgen i , teólogo de la s a g r a d a Peni tenc ia r ía , 
e n su disertación inédita t i tulada Impiego del danaro, al c a -
pí tu lo V I d e la par te I I . Pero el t i empo no se d e t i e n e ; y así 
como da las flores y f ru tos , t ambién nuevos conocimientos y 
consecuencias. 

C A P Í T U L O V I I . 

Nueva y brevísima resolución de la cuestión que tratamos, y 
conciliación de los partidos. 

6 4 6 . Es t ando ya a h o r a p róx imo al t é r m i n o , m e parece 
no d e s a g r a d a r á al lector el q u e yo m e cons idere como en el 
comienzo y d e m a r q u e en pocas l íneas cási un t ra lado n u e v o , 
y con tan ta generos idad q u e se conceda lodo á todos , y se 
en t i enda q u e cada una de las par tes l i t igantes t iene su razón, 
y q u e se d i spu ta es tando a c o r d e s , a u n q u e sin r e p a r a r l o ; 
p o r q u e cada par te conoce m u y bien lo q u e ella d i ce , pe ro 
no lo que dice la contrar ia . V a m o s , p u e s , amis tosamente á 
este compend io tan b reve y l iberal . 

647 . ¿ D e q u é se t r a t a? De sabe r si en las s u m i n i s t r a -
ciones por cierto l iempo de dinero ó d e o t ras cosas fungibles 
p u e d e pac tarse un precio conveniente y proporcional p o r el 
uso de todo aque l t iempo. ¿ Q u é fallo p ronunc ia l a u n a p a r t e ? 

— 3 7 1 — 
q u e n i n g ú n precio se puede pac ta r n i e x i g i r , p o r q u e toda 
suminis t rac ión de dinero por a l g ú n l iempo es s i empre u n 
m ú t u o ó p rés tamo ; y en los m ú t u o s es ley s u p r e m a c o n s a -
g r a d a en las escuelas : ex mutuo vi mutui nihil exigi potest : 
esto e s , del mútuo ó préstamo en fuerza del mutuo ó préstamo 
nada se puede pedir, ni recibir en caso de pedirlo. 

¿ Q u é p r e t e n d e y enseña la o t ra p a r l e ? q u e un precio tal 
del uso se p u e d e pac ta r y ped i r á los no p o b r e s , y esto l í -
c i t amente . 

6 4 8 . Yo confieso ahora q u e es m u y v e r d a d e r a la m á x i -
m a de q u e ex mutuo vi •mutui nihil exigi potest : esto e s , q u e 
del mútuo en fuerza del mútuo nada se puede pactar ni exigir; 
p e r o por lo mi smo q u e es m u y v e r d a d e r a esta m á x i m a , es 
también v e r d a d e r a la de los cont rar ios . Demos t rémos lo . 

Anal izando con el deb ido cu idado la fó rmula : del mútuo ó 
préstamo en fuerza, del préstamo nada se puede pactar, ni exi-
gir, ni percibir, sus t i lúyase á la p a l a b r a mútuo ó préstamo 
la definición de lo q u e es m ú t u o ó p r é s t a m o , y t e n d r e m o s : 
De la moneda ó cosa semejante concedida por algún tiempo con 
pacto de devolución nada se puede pactar en fuerza de la mo-
neda concedida por algún tiempo con pacto de devolución. 

Mas en la m o n e d a ú otra cosa f n n g i b l e concedida por a l -
g ú n t i empo con pacto d e devolución d e b e d i s t ingu i r se u n d o -
ble pacto y t i empo , u n o en el q u e no hay obl igación de d e -
v o l v e r , y otro en el q u e h a y obl igación de devo lver . Por 
e jemplo : presto cien escudos p o r t res años ; este p r é s t a m o ó 
concesion envuelve el pacto y de cons igu ien te la prec isa ob l i -
gación y derecho de q u e d u r a n t e los tres años no se han de 
devo lve r , y el pacto d e q u e , cumpl ido aque l p l a z o , se h a n 
d e devo lver . S i , p u e s , es ve rdade ro el pr inc ip io de q u e en la 
moneda ó cosa semejante, dada con el pacto de que se ha de de-
volver, nada se puede exigir en fuerza de la cosa dada con este 
pacto de devolución; como en el p r é s t a m o , por e j e m p l o , en 
nues t ro caso de los cien escudos p o r tres años , h a y un pacto 
q u e m i r a á u n t i empo en q u e no h a y obl igación de devolver 
e n todo es te espac io , debe rá valer lo cont rar io ; esto e s , d e -
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b e r á va ler q u e se p u e d e exigi r ó percibir ó pac ta r u n f ru to , 
u n a u t i l i d a d , un in t e r é s , u n a u s u r a , en s u m a u n provecho , 
como q u i e r a l lamárse le . Y en verdad q u e , devolver y no d e -
v o l v e r , son con t rad ic to r ios ; e n razón del pacto por el q u e 
se d e b e devolver la cosa d a d a , se pre tende y enseña q u e 
n a d a se p u e d e exigi r ni p e r c i b i r ; luego p o r el pacto de no 
devolver ^ débese p re t ende r y enseña r q u e se p u e d e perc ibi r 
a l g u n a ut i l idad ó aumen to sobre la cosa d a d a en p roporc ion 
del t i empo y d e la cosa con t?l pacto de no devolver . Mas 
todo es te t i empo es j u s t amen te el t iempo en q u e du ra ' e l c o n -
t ra to del uso c o n c e d i d o ; luego esta doc t r ina es apl icable á 
todo el l i empo del uso c o n c e d i d o , ó p a r a el uso en toda la 
d u r a c i ó n c o n v e n i d a d e t iempo. 

Q u i t a n d o , p u e s , el envol tor io de las pa labras y d e j a n d o 
á la idea d e s n u d a , nos encon t r a remos q u e con esto damos á 
en t ende r q u e u n a misma cosa es lo q u e ellos y nosotros q u e -
r e m o s . Y como la s incer idad no necesita del artificio de los 
métodos cient íf icos, sucede m u c h a s veces en tenderse la cosa 
con mas limpieza y precisión q u e de t r á s de aquel los velos 
q u e nos t r aen la noche c u a n d o buscamos los a lbores d e la 
v e r d a d . 

E s , p u e s , m u y v e r d a d e r a la m á x i m a d e q u e ex mutuo vi 
mutui nada se puede pactar ni exigir, y esta ve rdad j u s t a m e n t e 
m e lleva é induce á concluir q u e cuando el uso del dinero ni 
se dona, ni hay obligación de donar, puedo pactar por este uso 
un precio conveniente y proporcional por todo el tiempo que an-
tecede á la obligación y plazo de la devolución. 

649. Mas cuando no se toma ni q u i e r e tomarse en c o n -
s ideración el uso del d i n e r o , ó cuando e x p r e s a m e n t e se dona 
ó h a y obl igación de hace r lo , entonces nada p u e d e ex ig i r se 
a u n q u e h a y a pacto de no tener q u e devolver d u r a n t e la con-
ces ion. P o r q u e el no tomarse en consideración el u s o , ó el 
mirar lo como d o n a d o ó con obl igación á h a c e r l o , no a d m i t e 
ó desecha cua lqu ie ra pre tensión q u e en ade lan te p u d i é r a -
mos tener sobre este uso q u e nosotros mismos le hemos r e -
duc ido al estado de no exis t i r , ó no deber ex is t i r , p a r a n o s -
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oíros. Y m e pa rece q u e de a q u í h a p roven ido el q u e B e n e -
dicto X I V al acoger b e n i g n a m e n t e aque l la m á x i m a l an r e -
pet ida en las escuelas q u e del mútuo en fuerza del mútuo nada 
se puede pactar ni exigir, hab ló d e m a n e r a q u e en ú l t imo r e -
su l tado res t r ing ió el m ú t u o al or ig ina l y de snudo y s imple 
m ú t u o . Yió q u e el m o d o d e exp re sa r se e ra d i f e r en t e , a u n -
q u e la intención d e todos e ra la m i s m a , c u a n d o el uso d é l a 
m o n e d a ni se dona ni h a y obl igación d e d o n a r ; pe ro al mis-
m o t iempo halló conformes á las dos par les tanto en las p a -
labras como en la intención respecto del m ú t u o o r i g i n a l , s im-
ple y d e s n u d o . 

650. T a m b i é n la fó rmula de q u e otros se v a l e n , ex mu-
tuo ratione mutui, vel ratione sui1 nihil exigi potest, equ iva le 
á la an te r ior : del mútuo en fuerza del mútuo nada se puede 
exigir ó pactar dé aumento ó provecho. P o r q u e aque l l a pa la -
b r a en fuerza s ignif ica j u s t a m e n t e en miramiento, en atención, 
por naturaleza, ó por esencia. Y p o r lanío se d e b e conceder 
t ambién como v e r d a d e r a c u a l q u i e r a otra f ó r m u l a ; pe ro con-
c luyendo q u e de la ve rdad d e esta se s igue la d e q u e se p u e d e 
con los no pobres ped i r y pac ta r y rec ib i r en las s u m i n i s t r a -
ciones del uso del d i n e r o p o r a l g ú n t iempo a l g u n a u t i l idad , 
ó precio mas p r o p i a m e n t e . 

651. A lgunos l l amaron también usu ra ilícita el lucro 
ex mutuo principaliter inlenlum ó intentatum : un lucro b u s -
cado , p e d i d o , p r e t e n d i d o , impues to p r inc ipa lmen te por el 
m ú t u o , esto e s , como d e r i g u r o s a just ic ia y no por u n a a t e n -
ción e spon tánea y benévola . Un tal principaliter intentum, vel 
intentatum, á lo mas se r e d u c e á aque l ped i r vi, ó ratione 
mutui, e n f u e r z a , ó por la na tura leza del m ú t u o , y d e c o n -
s iguiente es u n a n u e v a f o r m a ; y como admi t imos c u a l q u i e r a 
o t ra f ó r m u l a , concedamos t a m b i é n como v e r d a d e r o lo q u e 
dicen los con t r a r io s , esto e s , q u e e n el caso de los r i cos , ó 
m a s exac tamen te de los no p o b r e s , se p u e d e pac ta r y sacar 
a l g u n a u t i l i d a d , ó compensac ión mas p r o p i a m e n t e . 

1 Esto e s , por miramiento, en atención, por naturaleza ó esencia 
del mútuo. 
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652. No o m i t i r é d e hacer observar aqu í la v e r d a d d e lo 

q u e dijimos e n o t ra par te ( § 4 5 0 ) , q u e el tí tulo ó con t ra to 
del uso es ext r ínseco al del prés tamo ó m u t u o . P o r q u e el del 
p ré s t amo es con t ra to d e cosa que se ha de devolver ; mas el 
tí tulo ó cont ra to sob re el uso es contra to sobre lo que no se h a 
de devolver ó por todo el t iempo q u e no se ha d e devolver ; 
íuego el título ó con t ra to sobre el uso es tan d i fe ren te y ex-
trínseco al del p r é s t a m o , como el no devolver es cosa ex t r ín -
seca é independ ien te del devolver , y no solo d i ferente sino 
has ta opuesto t a m b i é n Y mas del icada y d i s t in tamente a u n : 
el contrato sob re la duración de la no devolución se nos p re -
sen ta como posible de ag rega r se y a ñ a d i r s e á esta du rac ión , 
ó la supone y a , y sob re ella se in t en t a , q u e r i é n d o l o , se con-
fabula , y se h a c e el convenio , y , c e l e b r a d o , h a y obl igación 
d e satisfacerlo á su t i empo , á menos q u e h a y a d e re la ja rse 
esta ob l igac ión , como en el caso d e los pobres . T a n p o s t e -
r io r es el cont ra to del uso y no ingéni to ó no in t r ínseco , sino 
externo y diverso de l del p r é s t a m o , ó de d a r u n a s u m a c u a l -
qu ie ra con pac to d e devolverla e n su equiva len te . 

653. Mas si d e ser una ve rdad clara q u e del m u t u o en 
fuerza del m ù t u o , ó por intención pr inc ipa l e n t r a ñ a d a e n el 
m ù t u o , nada se p u e d e e x i g i r , hemos deduc ido la ve rdad d e 
q u e yo puedo p a c t a r y pedir á los n o pobres u n precio c o n -
veniente del u s o del dinero por el t i empo del u s o , se s i gue 
también que y o no tengo obligación a l g u n a d e res t i tu i r u n 
precio percibido e n estos términos. P o r q u e h a y obl igación 
d e rest i tuir lo q u e es a j e n o , mas no es a j eno aque l uso ó 
precio q u e d e él resu l ta sino del que lo concede . Mas c l a r a -
men te : este p rec io no resulta p rop i amen te haberse dado por 
el pacto de devoluc ión y en fuerza d e é l , ó como d i c e n , ex 
mutuo vi mutui, q u e es lo q u e se t iene por u s u r a ilícita. Y 

1 Aquí podemos conocer nuevamente cuín perspicaz fue la vista 
de los antiguos romanos que enseñaron que en las suministraciones de 
dinero por algún tiempo con sus correspondientes intereses hay dos 
obligaciones, la una sobre la suerte, y la otra sobre los frutos : pero 
véase el § 621 y sus uotas. 

s iendo esto a s í , n a d a impor tan los c lamores de res t i tuc ión , n i 
las instancias inexorables has ta q u e se res t i tuya . 

654 . Por es te cap í tu lo , p u e s , a p a r e c e e n t e r a m e n t e v e r -
dade ro q u e n a d a se debe tomar del m u t u o en fuerza del m u -
t u o , q u e cuanto se h a y a perc ib ido d e este m o d o es f u e r a de 
o r d e n , i n ju s to , y hay q u e r e s t i tu i r , es d e c i r , q u e t iene la for-
m a d e u s u r a i l íci ta , q u e es lo q u e enseña uno d e los pa r t i -
d o s ; pe ro no obs tante veo t a m b i é n luminosamen te como 
v e r d a d e r o q u e se pac ta y se ex ige á los n o pobres el precio 
conveniente de l uso sin injust ic ia ni obligación a l g u n a d e 
res t i tuc ión , q u e es lo q u e enseña el otro pa r t i do . 

Q u i e r e decir q u e se d i spu la sin h a b e r motivo d e discordia 
v es tando de acue rdo . Y cada uno d e los par t idos concederá 
esto f r a n c a m e n t e cuando sepa ap rec i a r tanto la ve rdad p ro -
pues t a p o r o t ros como p ropues t a p o r ellos mismos . 

A u n q u e d e otra m a n e r a , hemos visto t ambién e n el capí-
tulo úl t imo del l ibro an tecedente q u e , r eüex ionándolo b i en , 
la opinion q u e sostienen u n o s y otros es v e r d a d e r a , y q u e la 
d ive rgenc ia n a c e d e no a t e n d e r deb idamen te los unos el modo 
de pensa r d e los o t r o s ; y esto conf i rma la observación hecha 
a q u í sob re el or igen d e la discordia en esta ma te r i a . 

6 5 5 . Antes d e conclui r este capí tulo convendrá adver t i r 
q u e el embarazo y entorpecí miento y oscur idad d e toda es-
t a m a t e r i a está en las fó rmulas ex mutuo vi mutui, ratione mu-
tui, vel sui; q u e es m u c h a ve rdad que por la cosa devue l ta 
n a d a se p u e d e pac ta r n i exig i r en el ac to y d e s p u e s de la 
devo luc ión , como cosa en la q u e el u s u a r i o ya no t iene mas 
p a r t e ; pero q u e h a sido m u y ex t raño q u e la idea de d e v o -
luc ión se haya hecho valer tanto an tes de ver i f icarse , en e l 
uso q u e p recede del d i n e r o , cuan to vale hecha a u n suces i -
v a m e n t e , en el uso q u e ya no tenemos del d i n e r o . Yo no sé 
sensibil izar con pa l ab ra s mas c la ras lo q u e escr ibo ; q u e e l 
sáb io ap l ique la luz d e su en t end imien to , y v e r á por nn 
e jemplo m u y señalado c u á n mí se r a es también la condicion 
d e las c iencias , y cuán to a p r o v e c h a o lv ida r lo a p r e n d i d o * . 

* La intención del autor no es censurar las ciencias, sino los m é -



656. Y es también d igno de observarse q u e se h a r e c u r -
r ido á aquellos t í tulos tan famosos de censos , de cambios , d e 
daños e m e r g e n t e s , d e lucros cesantes , e tc . , p a r a p r e t e n d e r 
u n a uti l idad evi tando el q u e s u r g i e r a ex mutuo vi mutui, p e -
ro ya estaba evi tado este ex mutuo vi mutui, pues la u t i l idad 
q u e los contrar ios def ienden viene d e otro principio q u e del 
m ú t u o en fuerza del m ú t u o . ¿ Q u é dir ía un filósofo d e a q u e -
llos t í tulos que han sido tan buscados y es tudiados v a p r e -
ciados , y respetados p o r comentar ios y obras l i t e r a r i a s , y 
que de spues h a y a fal lado has t a la razón de haber los b u s c a -
d o ? Sin e m b a r g o si no es ve rdade ra la razón q u e los i n t ro -
d u j o , no d e b e uno cegarse en segui r los y medi r por ellos u n 
precio del uso ; así q u e aquel los t í tulos son reales y f u n d a -
men to visible d e compensac iones . Si a lguno p u d i e n d o a n -
d a r por sí solo se apoyase al efecto en o t ro , d i r í amos q u e 
no necesi taba de aque l a p o y o , pe ro no q u e este no sea u n 
medio p a r a a n d a r . 

657. Se lee en Franc i sco Z e c h 1 , i lustre jesuí ta y p r o -
fesor de cánones en la un ivers idad d e l n g o l s t a d t , e n B a v i e -
r a , u n a a g u d a defensa del cont ra to g e r m á n i c o , del cua l 
tenemos ya hecha an tes menc ión . Consiste este en d a r u n o 
á otro d inero por u n t iempo á c o n d i c i o n de dar u n a pens ion 
a n u a l , v. g r . d e cua t ro ó cinco p o r c ien to , has ta la devolu-
ción del cap i t a l , con facul tad d e disolver el contra to c u a l -
qu ie ra de las p a r t e s , pasando á la otra un aviso con d e t e r -
minada antelación. Mas en el ci tado luga r se h a c e ver q u e el 
contra to u sado en Alemania no es m ú t u o ó p r é s t a m o , p o r -
q u e la esencia del p rés tamo consiste en q u e se devue lve el 
equiva len te ; mien t r a s q u e el contra to ge rmán ico por su n a -
turaleza t iende á const i tuir ó á a d q u i r i r el derecho p a r a u n a 

todos científicos q u e , como ha dicho en uno de los períodos del § 648, 
muchas veces nos traen la noche cuando buscamos los albores de la 
verdad. (Nota del Traductor). 

' Dissertât. III área usuras, § 282. Estas disertaciones bastante 
apreciadas de Zallinger se encuentran también incorporadas en la obra 
de Honorato Leotardi, De usuris, etc., en la reimpresión hecha en Ve-
necia el año 1761. 
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ren ta anua l , lo cual m u e s t r a q u e el cont ra to ge rmán ico no es 
p rés t amo . Y si este rédi to p u e d e r e d i m i r s e , e s to , d ice él , 
p rov iene d e u n segundo cont ra to con el cual se faculta la 
re t roven ta á voluntad d e u n a ú o t ra pa r t e . 

S e g ú n lo q u e t enemos dicho a r r iba , tampoco en el prés ta -
mo viene el precio del uso en fuerza del pacto d e d e v o l u -
ción ; y de cons igu ien te aque l la d i fe renc ia q u e se señala pa-
r a d a r por lícito el u n cont ra lo y no el o t r o , no toca en el 
p u n t o d e la dif icultad. Mas las razones q u e nosotros hemos 
a legado p a r a just i f icar el precio del uso d e la moneda conce-
d ida en ca l idad d e p r é s t a m o , va len i g u a l m e n t e en el c o n t r a -
to ge rmán ico , sin hace r e n t r e con t ra to y contra to u n a d i s t in -
ción que al menos es f u e r a del c a so , si no es también c o n -
t ra r i a al es tado d e las cosas. 

C A P Í T U L O V I I I . 

Ultimo análisis. Del préstamo, sus frutos y licitud de ellos: 
concordia de todos. 

6 5 8 . P o d e m o s d a r u n a cosa p o r a l g ú n t i e m p o , p a c t a n -
d o q u e se nos d e v u e l v a , al menos en su equ iva l en t e , sin to-
m a r en cuen ta el u s o de la cosa. Es to se l lama prestar. 

659. E m p e r o en las cosas q u e t ienen uso dist into d e ellas 
mi smas , ó q u e impor t an repet ic ión d e u s o , podemos d a r la 
cosa y el u s o d e la cosa p o r a l g ú n t iempo con el pacto d e 
q u e se nos devue lva la cosa p a r a otros usos f u t u r o s y el equ i -
va len te a d e m á s del uso q u e hemos cedido, k este m o d o se 
suminis t ran para a l g ú n l iempo ves t idos , caba l los , c a r r o s , 
con pacto d e q u e se nos devue lvan los objetos indicados y 
el uso con el equiva len te en prec io . 

660. Es t a suminis t ración pod r í a l lamarse p rés tamo de la 
cosa y p ré s t amo del u s o ; p o r q u e el p r é s t a m o consiste en 
d a r u n a cosa por c ier to t i empo con pac to d e q u e se nos d e -
vuelva ; m a s en nues t ro caso el uso sumin is t rado es t ambién 
cosa que se ha d e devolver en su e q u i v a l e n t e ; luego esta 



suministración p u e d e llamarse p rés tamo d e cosa , ó p ré s t amo 
de uso. 

Podr ia l l amarse doble p r é s t amo respecto d e aque l e n q u e 
se da con pac to de devolver so lamente la cosa como e n el 
§ 658. 

661. L a m o n e d a viene también á ser un géne ro q u e t i e -
ne un uso p rop io distinto d e e l l a , s ignif icado r epe t idas v e -
ces por las var ias susti tuciones q u e con ella se h a c e n á las 
cosas r e p r e s e n t a d a s , y de estas á o t ras has t a q u e se re -
cobra ú l t imamente la m o n e d a , como se d i jo en o t ra pa r t e . 

662. P u e d e , pues , hacerse el p ré s t amo d e la m o n e d a y 
el préstamo t ambién d e su uso. P o r q u e p u e d o dar la m o n e -
da con pacto d e devo luc ión , v t ambién p u e d o d a r con este 
mismo pacto el uso ó su re i teración p o r a l g ú n t i e m p o ; m a s 
tales suminis t rac iones const i tuyen el p ré s t amo d e la cosa y 
el préstamo del u s o ; luego p u e d e hacerse el p ré s t amo del 
u s o , ó repe t i c ión , ó cont inuación s u y a por a l g ú n t i empo , 
del mismo m o d o que el d e la m o n e d a . 

663. Concédase t ambién q u e c u a l q u i e r a cosa q u e se 
perciba por el prés tamo en fuerza del p ré s t amo , ó p o r la 
naturaleza del p r é s t a m o , es u s u r a , es i l íci to, es execrab le 
en el voto u n á n i m e d e los sábios . 

Empero ello es cierto q u e en las suminis t rac iones de d i -
nero por a l g ú n t i empo , s e g ú n el m o d o c o m ú n de o b r a r , 
tanto el d ine ro como el uso se d a n con el pac to d e devolver 
el equivalente d e la cosa d a d a , esto e s , del d ine ro y del uso. 
Por mas vue l tas que se d é al n e g o c i o , en sus tancia á esto 
viene á r e d u c i r s e , sean cuales f u e r e n las fó rmulas m a l c o n -
cebidas con q u e se exprese . T a n d is tan tes e s t amos , p u e s , d e 
que el precio del uso del d inero p r o v e n g a del p ré s t amo e n 
fuerza del p r é s t a m o , que a u n este mi smo u s o , ó valor del 
uso, ó precio del uso, es la mate r ia del p r é s t a m o , ó p r é s t a -
mo q u e se da e n calidad de ser devuel to . Es te mismo uso y 
el d inero conced ido son la raíz del á r b o l ó p r o p i a m e n t e el 
á rbo l , y no los frutos que vienen del árbol ó por el á r b o l . 

664. Un par t ido se ha e m p e ñ a d o has ta ahora en a f i rmar 

q u e el precio del uso es un m a l , una in jus t i c i a , p o r q u e p r o -
viene del m ú l u o e n fuerza del m u t u o . Pero la h ipó tes i s , c o -
m o es claro por lo dicho has t a a h o r a , no v a l e : es falsa. L u e -
g o el m a l , la in jus t i c i a , la pe rve r s idad q u e d i c e n , son t an 
fa lsos como la hipótes is . 

665 . E s cosa m u y s o r p r e n d e n t e conocer p o r u n cons tan-
te aná l i s i s , c o m o lo q u e se l l ama precio del uso del d inero 
no es mas q u e devolución del uso c o n c e d i d o , ó el e q u i -
va len te d e esta devoluc ión deb ida al p r e s t a m i s t a , c u a n -
do tantos h a n c l a m a d o q u e no hay paz con Dios si no se 
r e s t i t uye al u s u a r i o s eme jan t e precio . D i r émos á estos q u e 
es todo lo cont rar io ; y q u e t enemos tan ta obl igación de d e -
volver al p res tamis ta el uso q u e nos ha d a d o , cuan t a es la 
d e devolver le la m o n e d a q u e n o s concedió por c ier to t i e m -
p o , pues uno y otro son m a t e r i a de p r é s t amo , y no cosa q u e 
v iene del p ré s t amo . 

Si los contrar ios fuesen consecuentes e n su m o d o d e d i s -
c u r r i r , d e b e r i a concluirse q u e t ambién la m o n e d a s u m i n i s -
t r a d a p o r a l g ú n t iempo d e b e e ternizarse e n las m a n o s del 
d e u d o r ; pe ro la m o n e d a fue m a s fe l i z , y p reva lec iendo á 
t o d o , vue lve sin obstáculo al p r e s t a m i s t a , á no ser en las 
ocur renc ias de los hombres q u e t ienen la necedad de no q u e -
rer devolver n a d a . 

666 . E n el caso en q u e el dador t oma e n consideración 
el u s o , p e r o lo d o n a , ó t iene obligación d e hacer lo , falta ó 
d e b e fal tar el p ré s t amo del u s o , y por tanto n i n g ú n prec io , 
n i n g ú n s u b s a n a m i e n t o , n i n g u n a equiva lenc ia se ha d e d e -
volver p o r a q u e l . Ta l es el caso d e los p rés tamos respec to 
d e los p o b r e s . Mas este caso está f u e r a d e la cuest ión. P o r -
q u e la cuest ión es si en el p rés tamo d e la m o n e d a y del u s o 
j u n t a m e n t e se p u e d e tasar y exig i r por ello u n p r e c i o ; y e n 
el caso d e los pobres se t ra ta ó se d e b e t r a t a r del p ré s t amo 
ó suminis t rac ión d e solo la m o n e d a con pacto de devolver la 
cumpl ido el plazo. 

6 6 7 . El p rés tamo d e la m o n e d a con el del uso al mismo 
t i e m p o , p u e d e cons idera rse como doble, y el p ré s t amo d e la 
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m o n e d a como simple: á esto parece q u e hizo re ferenc ia B e -
nedic to X I V c u a n d o en el § Y d e la Encíclica dijo : Nemi-
nem enim id saltem latere potest quod mullís in casibus tenetur 
homo s implic i ac n u d o mutuo alteri succurrere. Es to e s , el 
p r é s t a m o con q u e socor remos ó socorrer d e b e m o s al pob re 
es s i m p l e ; la devolución mi r a á lo m a s á solo el c ap i t a l , y 
n o al uso. Y obra r d e otra m a n e r a es conculcar la n a t u r a l e -
za y la c a r i d a d evangé l i ca , las cuales nos r ecomiendan u n o s 
á otros como q u e d e p e n d e m o s y d e b e m o s a y u d a r n o s los u n o s 
á los ot ros , cuando a l g u n o s no se bas ten a sí m i s m o s , e s p e -
c ia lmen te en los medios d e subsis tencia . 
^ 668 . S igamos sin pe rde r el hilo d e la cont rovers ia . 

Suerte se l lama en los p rés t amos lo q u e se da p a r a devo lve r 
en su equ iva len te . 

669 . El precio ó los in tereses q u e se pac tan con el no 
p o b r e en el p rés tamo se han de mi ra r t ambién como s u e r t e , 
del m i s m o m o d o q u e el d inero q u e se d ió . P o r q u e tales i n -
te reses ó precio son el equ iva len te del uso q u e se concedió 
p o r c ier to t i empo p a r a ser devue l to en el tal e q u i v a l e n t e ; 
m a s lo q u e se da en los p rés tamos p a r a ser devue l to en el 
e q u i v a l e n t e , se l lama sue r t e ( § 6 6 8 ) ; luego el precio ó i n -
te reses pac tados en los p rés t amos se han d e m i r a r como s u e r -
te j u n t a m e n t e con la m o n e d a . 

6 7 0 . U s u r a , ó pecado de u s u r a , se ver i f ica pac t ando y 
ex ig i endo sob re la s u e r t e , esto e s , sobre lo q u e se d e b e 
t ener . 

6 7 1 . Los intereses pac tados p o r precio del uso del d i n e -
ro ni p r o p i a m e n t e toman el n o m b r e d e u s u r a . P o r q u e son 
s u e r t e , y no sobre la s u e r t e , ó no son sobre lo q u e hemos 
d a d o y tenemos derecho d e r ecob ra r ( § 6 6 9 ) ; y la u s u r a ó 
su malicia t iene luga r en cosa pac t ada y p r e t end ida ó r e c i -
b ida sobre la sue r t e , ó sobre lo q u e t enemos de recho de r e -
cobra r . 

672 . Mas d e este p r inc ip io no se s i gue q u e d e s a p a r e z -
can todas las u su ra s ; pues q u e d a n m u c h a s , y m u y excesivas 
y lamentables , pero solo c u a n d o r e ú n e n los ca rac té res d e ta-

— 381 -
Ies y no mas . Usura es en los p rés t amos pac ta r y ex ig i r s o -
b r e la s u e r t e : esto e s , c u a n d o en fuerza del p rés tamo se ' 
p r e t e n d e mas d e lo q u e se h a d a d o . S i , p u e s , hub iese dado 
c iento en metá l ico , y por el t í tulo de este solo capital p r e -
tendo c íenlo d i e z ; en estos diez t endrémos el exceso d e la 
s u e r l e , y por causa ó e n v i r tud del p r é s t a m o ; d e c o n s i g u i e n -
te t endrémos la u s u r a y la c u l p a . Si hub iese d a d o el uso d e 
u n capital p roven i en t e d e estos c ien escudos por u n a ñ o , y 
pacto u n i n t e r é s , esto e s , u n prec io excesivo q u e equ iva le 
a l uso d e tres ó cua t ro . cen tena res ; hé a q u í el exceso sobre 
la sue r l e y p o r el p r é s t a m o , es d e c i r , q u e e n cuan to el pre-
cio s u p e r a á lo cor respondien te a l uso d e u n ciento se v e r i -
fica la u s u r a , y con ella la injust ic ia y la cu lpa . Si hub iese 
d o n a d o el uso d e las cien m o n e d a s y despues rec lamo y f u e r -
zo á q u e se m e d é u n p r e c i o ; hé a q u í u n a u m e n t o sob re la 
sue r t e y por el p r é s t a m o , y d e cons iguiente la u s u r a y su 
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si ble. E l precio es el uso d a d o , y lo que r ep resen ta y e q u i -
vale á es te u s o , y no cosa que no se h a y a d a d o , y de c o n -
s igu ien te n inguna injust ic ia hay en el precio proporc ional ó 
en la devolución conven ida por los p rés tamos del uso a g r e -
g a d o s á los del capi tal . 

674 . S e ha c lamado q u e la moneda no es f ruct í fera . P a -
r a dar la úl t ima p r u e b a de condescendencia d i rémos q u e 
p u e d e clamarse y v igo rosamen te ; p o r q u e lo q u e se pac ta y 
ex ige es el uso d a d o , el uso que se qu ie re lo devue lvan e n 
precio equ iva len te , y n o es cosa no d a d a ni sobrevin iente , 
como vás tago del t ronco ; es dec i r , no es p r o p i a m e n t e fruto. 
P e r o este nombre de f r u t o debiera e l iminarse como incon-
g r u o y f u e r a de p r o p ó s i t o , y que p roduce confus ion . 

675. I n o s y otros d isputantes t i e n e n , p u e s , r azón . 
A t i endan los unos á lo q u e dicen los ot ros , y cada cual ha l l a -
r á q u e es verdad lo q u e dice su con t ra r io . Concordia discors 
(Oraziana formola , epis t . 1 2 , 1 . 1 ) es el ep íg ra fe q u e le c o n -
v iene á esta famosísima con t rove r s i a , como ya tantas veces 
( § 4 2 1 , 4 7 3 , S27, 6 5 4 ) se ha podido conoce r , y lo r e c o r -
damos a q u í por final conclusión. 

C A P Í T U L O I X . 

Conclusión de la obra. 

676. Hemos l legado ya al término de nues t ra d iscus ión . 
T e n e m o s , pues , 1." q u e según el Yiejo Tes t amen to es taba 
p r o h i b i d a toda u s u r a , a u n la m o d e r a d a , á los h e b r e o s con 
los hebreos pobres , p r inc ipa lmen te los de u n mismo p a í s ; 
pe ro q u e no lo estaban las moderadas á los hebreos con los 
no p o b r e s , fuesen ó no hebreos . 

2.° Tenemos q u e e n el Nuevo Tes tamento se p roh ibe todo 
lo que viola la car idad e n socorro de los pob re s , ó todo lo 
q u e viola la justicia con f r a u d e y con exceso , y q u e por t a n -
to todo uso del dinero pac tado por precio con el pob re v e r -
d a d e r o , ó si es con f r a u d e y exceso con c u a l q u i e r a , está 

- 383 -
s i empre p roh ib ido s e g ú n las r eg l a s gene ra le s . A d e m á s q u e 
á los p r imeros deposi tar ios de la fe no les f u e cons ignada 
doc t r ina evangé l i ca , escri ta despues por e l los , ó de j ada sin 
esc r ib i r , q u e prohibiese un ive r sa lmen te toda u s u r a , ó u n 
prec io por el uso del d inero f u e r a d e los casos excepcionales . 

D e a q u í s u r g e la consecuencia d e q u e si la I g l e s i a , s i -
g u i e n d o la luz del E v a n g e l i o , quis iese p r o n u n c i a r u n fallo 
universa l acerca de las u s u r a s m o d e r a d a s con los no pob re s , 
ó mas c l a r o , sobre el precio conveniente del uso del d ine ro , 
c u a n d o este uso no se dona ni hay obl igación n i vo luntad d e 
d o n a r , s u r g e , r e p i t o , la consecuencia de q u e pod r i a hacer lo , 
pues q u e no hay d e p a r t e de la doc t r ina evangé l i ca oposi -
cion p a r a tales u s u r a s ó precio del u s o ; pe ro no d e b e r í a de-
cir q u e s e g ú n el Nuevo T e s t a m e n t o son l íc i tas , p o r q u e falla 
t a m b i é n la doc t r ina evangé l ica or iginal p a r a dec id i r en pa r -
t icular sob re la índole y es tado d e aquel las . 

3 .° E n tercer l u g a r s igu iendo paso á paso todo lo q u e p o r 
la ley na tu ra l tenemos en esta m a t e r i a , r esu l ta q u e la m o -
neda t iene un uso p r o p i o , dist into d e la m i s m a ; q u e es m u y 
m a r c a d a y pa lpab le la d i fe renc ia del caso en q u e a q u e l uso 
se d o n a ó d e b e d o n a r , como á los p o b r e s , p r i n c i p a l m e n t e 
si son par ien tes ó a m i g o s , del caso e n q u e aque l uso no se 
d o n a , n i h a y obl igácion de d o n a r , ni vo lun t ad de h a c e r l o ; 
q u e e n el uso cons iderado del p r i m e r modo n a d a se p u e d e 
p a c t a r , ni p e d i r , ni ped ido rec ib i r f u e r a de la s u e r t e ; pe ro 
q u e no h a y injust ic ia a l g u n a en pactar u n precio conven ien-
te y proporc ional por el uso del d ine ro concedido por u n 
t iempo d e t e r m i n a d o , c u a n d o el uso no se d o n a , ni h a y obl i -
gación ni vo luntad d e dona r . 

R e d u c i d a así la cuest ión á su es tado in t r ínseco , se l lega 
con m u c h o d e s e m b a r a z o , á favor de su s imp l i c idad , á u n a 
decis ión c la ra y firme; dándose c ima á e l l a , sin i n t r i n c a r -
se con los nombres d e m ú t u o , ni de p ré s t amo ó u s u r a , q u e 
son el mot ivo pr inc ipa l í s imo d e la l amen tab le confus ion q u e 
en ella se ha e n t r a ñ a d o ; la c u a l , si evi tar d e s e a m o s , d e j a -
remos p a r a s i empre á un lado aquel los nombres m e m o r a -
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b l e s , como se de jan en los sepu lc ros , sin descubr i r n i mez-
clar á los g r a n d e s del s ig lo q u e en u n t iempo fue ron en la 
t ie r ra causa d e fe rmentac iones y d e pleitos. 

6 7 7 . Sin e m b a r g o p a r a satisfacer el gusto de todos , hemos 

e x a m i n a d o , a u n q u e á p e s a r n u e s t r o , y r e s u e l t o l acues t ionaco-
m o d á n d o n o s á los r a u d o s n o m b r e s de m u t u o , y prés tamo y 
u s u r a ; y hemos visto q u e de ello resul ta la m i s m a s e n t e n -
c i a : esto es , q u e c u a n d o este uso no se d o n a , ni hay obl i -
gac ión ni voluntad d e d o n a r l o , este uso es capaz d e u n p r e -
cio p r o p o r c i o n a l , jus to , sin oposicion a l g u n a ni por p a r t e de 
la doc t r ina e v a n g é l i c a , ni del de recho na tu r a l . 

678 . E s t á n t ambién d e acue rdo con esta sen tenc ia las 
r e spues t a s de los S u m o s Pont í f ices , de lo cual no d e b e q u e -
d a r n o s d u d a a l g u n a , p r inc ipa lmen te d e s p u e s de la car ta e n -
cíclica Vix pervenit de Benedicto X I V el 1.° d e n o v i e m b r e 
d e 1 7 4 o , q u i e n en l u g a r d e insistir sob re lo q u e hab ia d e 
razón p rudenc ia l ó pos i t iva , sa lvando el m ú t u o or ig ina l , 
de snudo y s i m p l e , c u a n d o el uso d e la m o n e d a ó cosa s e -
m e j a n t e no se c a l c u l a , ó se d e b e d o n a r e n su totalidad , y 
de l ineado el pecado l lamado de u s u r a , el cual se comete fa l -
t ando á estas r eg l a s s u y a s , dejó l i b r e , ó d igámos lo a s í , i n -
tacto , sin l imitar ni r e s t r ing i r con disposiciones especiales 
cuan to concierne al caso en q u e el uso no se d o n a , ni h a y 
obligación ni vo lun t ad de d o n a r . 

6 7 9 . T o d o esto sumin i s t r a , e n mi ju ic io , suficiente luz 
q u e s i rve d e di rección y r e g l a p a r a d i s t ingu i r y resolver en-
t re caso y caso, y obra r sin inqu ie tudes ni t emores . Y yo no 
sé si o t ras tantas y tantas operaciones h u m a n a s se han a m o l -
dado á igual p r u d e n c i a , y se pract ican con el mismo tino y 
t r a n q u i l i d a d ; y estoy pe r suad ido q u e debemos por úl t imo 
contentarnos con es to . 

680 . Sin e m b a r g o á f i n e s del siglo X V I I I , q u e f u e j u s t a -
men te el del p a p a Benedicto X I V , y pr inc ip io del X I X q u e 
a t ravesamos , la cuest ión ó el e m p e ñ o por las usu ra s se h a 
reproducido en m u c h o s pa í ses , en unos con poco v igor y en 
otros con el apoyo de ingenios cuyas luces h a n serv ido m a s 

p a r a el brillo q u e p a r a la edif icación. P r i n c i p a l m e n t e despues 
q u e se p r o m u l g ó la ley sobre in tereses en los p rés t amos y 
su t asa , se r e p r o d u j e r o n en la F r a n c i a los deseos y las i n s -
tancias exp re sa s d e n u e v a s decis iones . M u c h o s ins ignes e n el 
sabe r m i r a n la tasa como título p a r a perc ib i r u s u r a s , y m u -
chos no menos llenos d e luces no la mi ran como tal 

1 Pueden verse los vestigios de esta disputa en el diario f rancés ti-
tulado : L'amico della Religione e del Re, desde el t om. X X I al XXIY 
del X X V I I I al X X I X , y del X X X I V al X X X V I , etc. \ 

* O e s p u e s d e h a b e r c o p i a d o e n u n a n o t a a l p r ò l o g o de l a u l o r , l a s r e s p u e s -
t a s d e la s a g r a d a P e n i t e n c i a r i a d e l o s a ñ o s 1830 y 1831 q u e h a n v i s t o y a n u e s -
t r o s l e c t o r e s , h a n v e n i d o á n u e s t r a s m a n o s o t r a s d e c l a r a c i o n e s s u y a s m a s m o -
d e r n a s r e l a t i v a s á lo m i s m o , y q u e c r e e m o s no l e s d e s a g r a d a r á el t e n e r c o n o -
c i m i c n t o d e e l l a s . 

Dubia-

V i r q u i d a m p e r s u a s u s e r a t E n c y c l i c a m f l e n e d i c t i X I V n o n i n h i b e r e l u c r u m 

e x co l l a t i one p e r e e p t u m j u x t a d i spos i l a a l ege c i v i l i : e j u s h i e r e d e s q u « r u n t : 
1 .° A n E n c y c l i c a m r e c t e a e e e p e r i t ? 
2 . " E t i a m s u p p o s i t o q u o d m a l e a e e e p e r i t , p e r s u a s u s t a r n e n r e c t e a e e e p i s s e , 

a n basredes a b o m n i r e p a r a t i o n c se e x e m p t o s e x i s t i m a r e v a l e a n t ? 

R . a d 1 : A c q u i e s c a n t , d u m m o d o p a r a t i s i n t s t a r e m a n d a t i s . 
R . ad 2 : P r o v i s u m in p r i m o . 

Postulatum Episcopi Nicceensis ad S. Officium circa mutuum 9 septemb. 1837. 

Motivis exposilis, sie quwttionem proponil : 
A n p e n i t e n t e s q u i m o d e r a t u m l u c r u m solo leg is t i t u l o e x m u t u o , d u b i a ve l 

m a l a fide p e r e e p e r u n t , a b s o l v i s a c r a m e n t a l i t e r p o s s i n t , n u l l o i m p o s i t o r e s t i -
t u t i o n i s o n e r e , d u m m o d o d e p a t r a t o o b d u b i a m vel m a l a m fidem p e c c a t o s i n -
c e r e d o l e a n t , e t filiali o b e d i e n t i a p a r a l i s i n t s t a r e m a n d a t i s S. Sed i s . 

Responsum. 

I n c o n g r e g a t i o n e g e n e r a l i sanetas R o m a n i e e t u n i v e r s a l i s I n q u i s i t i o n i s h a b i t a 
i n c o n v e n l u S a n c t a j M a r i ® s u p r a M i n e r v a m c o r a m E m . e t R R . D . D . S. R . E . 
c a r d i n a l i b u s c o n t r a h a r e t i c a m p r a v i l a l e m , g e n e r a l i b u s i n q u i s i t o r i b u s , p r o -
pos i to s u p r a d i c t o d u b i o , i i d e m E m . et R R . 0 . 0 . d i x e r u n t : Affirmative, dum-
modo parati sint stare mandatis S. Sedis. 

ANGELUS ARGEMI , S. Rom. et univer-
salis Inquisitionis Nolarius. 

nie 17 jan. 1838. 

Aliud postulatum, circa mutuum. 
A n t o n i u s M o n i l l o t , E c c l e s i a ; P a r o c h i a l i s B. M . V . r e c t o r e t v i c a r i u s g e n e -

r a l i s d io jces i s C l a r a m o n t a n e n s i s , j a m d i e j a n u a r i i 11 , 1 8 3 8 , s e q u e n s d u b i u m 
e x p o s u c r a t , s e d r e s p o n s u m , si d a t u m f u e r i t , n o n p e r v e n i t : q u a r c d e n u o i l lud 
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681 . Á. pesar d e eso la cuest ión es lo q u e e r a ; p r o p i a -
m e n t e n o ha v a r i a d o d e carác te r ó es tado. Se d i spu ta h o y , 
como se d i s p u t a b a en ot ros t i e m p o s , si por las s u m i n i s t r a -
c iones d e d ine ro d a d o p a r a el uso por a l g ú n t iempo p u e d e 
pac ta r se u n precio p roporc iona l con los comerc iantes ó con 
los r i cos , y mas g e n e r a l m e n t e con los no pobres . Es te es el 
b lanco de todas las con t e s t ac iones ; á esto se r educen todas 
las cues t iones sob re los p rés t amos f ruct í feros é in teresados , 
ó como d i c e n , de comerc io é i n c r e m e n t o . E l título de la t a -
sa legal no es n u e v o . Ex i s t ió desde el pr incipio d e la I g l e -
s ia en el imper io r o m a n o , y cont inuó conf i rmado repe l idas 
veces por los e m p e r a d o r e s gent i les y cr is t ianos , a u n q u e con 
a l g u n a s var iac iones *. Cár los Y limitó p a r a la Alemania los 

1 El Código, como se dijo ya , permite á las personas ¡lustres el 
cuatro por ciento; á los comerciantes el ocho, y para el comercio de 
m a r el doce por ciento; y á todos los demás el seis. (Cod., lib. IV, 
tit. X X X I I , leg. 26.) 

i d e m d u b i u m b u m i l l i m e p r a d i c t u s r e c t o r e x p o n i t , s i n o n i i s d e m v e r b i s , c e r -

te e a d e m m e n t e e t a n i m o S a n c t í e Sed i d e v o t i s s i m o . 
F i l í e les R e l i g i o n i C a t h o l i c a ; a d d i c i i s s i m i q u i n e c p e c c a n d i p e r i c u l o sese e x -

p o n e r e , n e c p r i v a r i v e l l e n t l u c r o q u o d e s se t l i c i t u m , d i c t u m r e c t o r e m a d e u n t 
i n t e r r o g a n t e s u t r u m l u c r u m q u i n q u é p r o c e n t u m , u t v i g e t in G a l l i i s j u x t a l e -
g e m c i v i l e m , s i t l i c i t u m . R e c t o r p u t a n s t a n t a m l i t e m q u ® a d l i u c c o r a m S a n c l a 
S e d e p e n d e l , á n u l l o p r i v a t o e t i a m d o c t o d i r i m í p o s s e , e t t i m e n s n e , cons i l i o 
j u x t a r i g i d i o r e m s e n t e n t i a m d a t o , p a r o c h i a n i o p t i m i p r i v a r e n t u r l u c r o q u o d 
e s t f o r j a n l i c i t u m , r e s p o n d e t i n t e r r o g a n l i b u s : 

1 .° Q u a j s t i o n e m b a n c d i l f i c i l l i m a m , e t s a ip ius a g i t a t a m , n o n d u m f u i s s e á 
S a n c t a S e d e d e f i n i t a m . 

2 . ° Dios posse i n t e r e a l u c r u m q u i n q u é p r o c e n t u m p e r c i p e r e , d u m m o d o i p s i 
f u t u r i s SancUe S e d i s m a n d a l i s p a r e r e s i n t p a r a l i s s i m i . 

H u m i l l i m e p o s t u l a t o r a l o r 1 . ° u l r u m s a p i e n t e r e t in t u t a c o n s c i e n t i a a g a t ? — 
ad q u i d t e n e a t u r si l e m e r e e g e r i t ? 

Responsum. 
F e r i a I V 27 n o v . 1839. 

I n c o n g r e g a t i o n e E m . e t R R . S. R . E . C a r d i n a l i u m c o n t r a h a i r e l i c a m p r a -
v i t a t e m , e l g e n e r a l i u m i n q u i s i l o r u m , h a b i t a in c o n v e n t u S . M . s u p r a M i n e r -
v a m , i i d e m E m . D . D. C a r d i n a l e s , a u d i t a r e l a l i o n e s u p r a s c r i p t i s u p p l i c i s l i -
bc l l i u n a c u m R e v e r e n d i s s i m o r u m D. D. c o n s u l t o r u m v o t o , d i x e r u n t o r a t o -
r e m r e c l e s e gess i s se s t a n d o d e c r c i i s b u c u s q u e l a t i s á S. S e d e . 

AKGELUS AUGENTI , S. Rom. Ec. el tri-
bunalis Inquisitionh Nolarius. 

(Nota del Traductor). 

- 3 8 7 -
intereses a n u a l e s á la v igés ima p a r l e del cap i t a l , q u e e q u i -
vale á d e c i r , á u n cinco por ciento. Y en el siglo q u e p r e c e -
d e a l n u e s t r o , e ra c o m ú n en Aleman ia al menos la idea d e 
q u e h a b i a u n a ley q u e pe rmi l i a los in tereses al cinco p o r 
c i e n t o E l mismo Scipion Maffei pedia q u e se prescr ib iese 
u n a r eg la p a r a m o d e r a r los intereses del d i n e r o 8 . Así la -
ob ra t an d i s c u t i d a , q u e la publ icó con el tí tulo de Impiego 
del danaro, la escribió á consecuencia del p ré s t amo d e cien 
mil ducados q u e se t o m ó e n Yerona al c u a t r o por ciento s e -
g ú n la tasa v igen te . T a m p o c o Benedicto X I V quiso c o m -
p r e n d e r en su Encícl ica las decisiones q u e hoy se desea ran 
v e r cons ignadas en ella p o r pun to g e n e r a l , comprens ivo d e 
tantos casos. 

Y qu ien quis iese u n a tasa legal q u e s i rv i e se d e r e g l a , d e s -
d e l u e g o d i sgus t a r í a a u n á los filósofos, q u e ven mas s e g u -
ro ó conven ien te a r r e g l a r los in tereses del uso del d inero á 
la op ín ion ó juicio d e la nac ión ó de las plazas respec t ivas , 
q u e var ia s e g ú n sus c i rcuns tancias mercant i les y es tado d e 
la m o n e d a , p u e s q u e la ley del P r ínc ipe no es tan movible y 
p r o n t a . E l u s o , p u e s , d e las plazas ¿ser ia prefer ib le á la t a -
sa del P r í n c i p e ? ¿ A p r o b a r í a n s e esta y a q u e l ? Pe ro ¿ á q u é 
a f a n a r n o s p r e g u n t a n d o sob re es to? F i n a l m e n t e la neces idad 
d e o t ras ac la rac iones y dec i s iones , si es q u e pud i e r an y d e -

1 Zech, Dissertation. II circa usur. § 241. Yéase también á Maffe i : 
Impiego del danaro, lib. I I I , cap. 4 , pág. 436. 

s Carta de Maffei á Benedicto XIV acerca de la Encíclica. Precede 
ahora á la impresión del t ratado Impiego del danaro. Y en el lib. I I I , 
cap. 3 , escribe : No debiendo el sueldo (fruto) exceder de la tasa mo-
derada y aprobada por los tribunales del'pais, e tc . , pág. 428. Vene-
c ia , 1790. 

El mismo Benedicto XIV, dos meses antes de la publicación de la 
Encíclica, redujo á la tasa prudente de cuatro por ciento los intereses 
de los censos, cambios y deudas fructíferas creados por las comuni -
dades de los Estados eclesiásticos despues de la entrada qué hicieron 
las tropas extranjeras el año 1742, lo que el mismo Maffei elogia alta-
mente . El decreto de reducción lo refiere Maffei al principio de su 
obra . 
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bie ran d á r s e n o s , ve r sa r í a sobre la cosa y n o sobre lo q u e 
op inen o t ras a u t o r i d a d e s , ó exi jan las cos tumbres locales. 

682 . E s t a s cons iderac iones nos conducen á en t ende r q u e 
asi como hemos visto q u e h a y iden t idad en la d i s p u t a y s u 
e s t a d o , t a m b i é n la h a b r á en la prov idenc ia q u e respec to d e 
ella se h a tomado. Y tengo con je tu ras g rav í s imas p a r a dec i r 
q u e c o l u m b r o no se h a r á n j a m á s e n esta mate r ia a ñ a d i d u r a s 
de decisiones un ive r sa l e s . P o r q u e d e dos modos p u e d e c o n -
s idera rse la c u e s t i ó n ; esto e s , d e p a r t e d e la doc t r ina evan-
gé l i ca , y d e la ley n a t u r a l . 

Cons ide rada del p r imer m o d o , se pod r i a á lo m a s def i -
nir , s e g ú n se ha dicho y a , q u e la doc t r ina evangé l i ca no se 
opone á las u s u r a s m o d e r a d a s con los no p o b r e s , ó no se 
opone á q u e el u s o de la m o n e d a se pac te y dé por cierto 
t i empo á prec io c o n v e n i e n t e , c u a n d o este uso no se d o n a , 
n i hay obligación ni voluntad de dona r . Pe ro d e esto ya n o 
se d u d a , ó es u n a d u d a agon izan te q u e a p e n a s t iene m o v i -
miento . Así es q u e bailo escrito por uno de los famosos c a m -
peones en esta m a t e r i a 1 : Certum est, fatentibus adversariis 
nostris, usuras illas quce juri naturali non repugnant, nobis 
christianis nec veteri nec noca lege prohiben. L u e g o respec to 
de esto no h a y neces idad d e decis iones sino en cuan to m i r a 
á la ley n a t u r a l ; ó el p r imer m o d o d e cons ide ra r la cues t ión 
se r e d u c e y t e r m i n a en el s e g u n d o . 

C o n s i d e r a d a , p u e s , la cues t ión por p a r t e d e la l ey n a t u -
ra l , ¿ d e qué luces n o s va ld r í amos p a r a dec id i r l a? ¿ D e las d e 
los filósofos; esto e s , d e las q u e c o m u n m e n t e poseen ios fi-
lósofos en la ciencia de la ley n a t u r a l s ? P e r o e n t r e los filó-
sofos , á lo q u e v e o , no se d u d a d e q u e se p u e d e e x i g i r 3 u n 

1 Así escribe Broedersen, De usuris licitis atque illicitis, col. 1223. 
* Vea el lector si deba tomarse aquí en consideración lo que escr i -

be Pedro María Gazzanica en el tomo I , par t . I I , dissert . I I I , cap. 3, 
§ 139 de sus Prelecciones teológicas: Addo nullas Ecclesice novas re-
velationes fieri et nonnisi definiri ea ab Ecclesia posse fidei dogmata 
quce in Verbo Dei sive scripto, sive oretenus tradito continentur. 

3 Put fendorf , De ofíic. hom. et civ., lib. I , cap. 15 , § 1 1 , enseña 

prec io conven ien te por el uso d e la m o n e d a ó cosa seme jan -
t e , c u a n d o este uso no se d o n a , n i h a y obl igación n i v o l u n -
tad de d o n a r . Y si a l g u n a vez u san de fó rmulas con ciertas 
restr icciones, d a n á conocer c l a r amen te q u e lo hacen p a r a e s -
q u i v a r con los q u e no son filósofos cuest iones m u y f r ecuen -
tes y es t repi tosas . L u e g o t a m p o c o , ba jo de este respecto , hay-
neces idad de n u e v a s dec i s iones , p r inc ipa lmen te d e s p u e s d e 
la ap robac ión d e los censos y a u n d e otros t í tulos d e q u e t e -
n e m o s hecha menc ión en el capí tu lo Y I ( § 6 4 2 ) , e n los cua -
les se inc luye tal cua l otro q u e se a p r o x i m a , ó t iene estre -
c h a conex ion , ó no se deseme ja d e lo q u e se desea . Mas sin 
neces idad no s u r g e n n u e v a s decisiones 

6 8 3 . F i n a l m e n t e c u a n d o se agi ta u n a cuest ión en la q u e , 
sa lva la doc t r ina ca tó l i ca , h a y m u c h o s y m u y g r a v e s a u t o -
res p o r la a f i rmat iva y p o r la n e g a t i v a , u n a decisión v e n -
d r í a á her i r á u n a d e las p a r t e s , y e n cuanto á esto s i e m p r e 
se ha m i r a d o con g rand í s imo cu idado el no desdora r la r e -

que esto no repugna al derecho natural . Christ. W o l f . , t . IV, jur. na-
tur. § 1406, escr ibe : Usuree in se illicitw non sunt, e tc . , y véase lo 
demás que sigue. Heineccius , Elemen. juris natura et gent., l ib. I , 
g 369, da á entender que esto no repugna á la recta razón. Conviene 
en este modo de pensar Antonio Genovés, t . IV, Metaph . , lib. I I , De 
offic., cap. 1 0 , § 2 2 , y en otras obras suyas , y los mas modernos en 
mucho número . Véase el § 348 y sus notas. 

1 El Cayetano y Domingo Soto, famosos dominicos, escribieron lo 
que copiamos del jesuí ta Francisco Zech, profesor de cánones en la 
universidad de Ingolstadt , Dissertat. I circa usur., § 117 : Quisnam 
contractus sit usurarius, quis vero ab hoc crimine liber, non ex sacra 
Scriptura, sed ex nuda philosophia eliciendum esse: ad símiles au-
tem definitiones tamquam de fide definiendas Paparn et concilium non 
curare falcem suam mitters. (Véase también la Dissertat. I I , § 307, y 
mejor aun la tercera en el § 34) . 

V el mismo Zech, en el § 116, dissertat . I , escribe : Constat enim 
nec concilia nec romanos pontífices extra suum territorium et forum 
sese immiscere regulandis contractibus civilibus, aliunde legitimis et 

justis. Puede verse también lo que á este propósito dice el cardenal de 
l a Luzerne en su Prét-de-commerce, dissertat. IV, c a p . - l , art . 2, 
t . IV, pág. 33 , etc. 



putacion bastante brillante de los escri tores precedentes , b e -
nemér i tos por otra parte d e la I g l e s i a , ni c o m p r o m e t e r l a 
t ranqui l idad y el honor de campeones con temporáneos , e s -
pecia lmente pastores, que cayendo e n descrédi to , ya no s e -
r i a n escuchados , ó lo serian mucho menos . Y estas"conside-
raciones son mas atendibles a u n en cuest iones q u e no tocan 
á la fe. 

E n t i e n d o también que esta úl t ima dif icultad e n la c u e s -
tión presente podr ía desvanecerse , n o p resen tando su d i s -
cusión sobre el mutuo ó p r é s t a m o , n i sobre la u s u r a , q u e 
son los q u e acaloran los á n i m o s , sino sacándola d e este te r -
r eno , y esquivados aquellos n o m b r e s , fijándola c o m p l e t a -
m e n t e en el uso q u e se suministra del d ine ro por cierto t i e m -
po , cuando este uso no se dona ni h a y obl igación d e d o n a r , 
como lo hicimos nosotros en el l ibro I I . La decis ion r e -
solvería lo q u e se desea , y pasar ía por med io d e los dos p a r -
tidos sin herir propiamente á n i n g u n o d e ellos. No obs tante 
subsis t i r ían las otras razones q u e hacen conveniente el s i -
lencio. 

684 . As í , pues , se asemejan los deseos de los fieles á los 
d e los hijos respecto del p a d r e ; pe ro un p a d r e un iversa l n i 
p u e d e ni debe secundarlos todos. Es to nos h a r á conocer q u e 
Benedicto X I V reun ió en su Encícl ica todo lo q u e d ic taba u n a 
p rudenc i a m o r a l , y dijo cuanto convenia q u e d i j e r a , g u a r -
dando empero silencio respecto de lo q u e no conven ia decir . 
I lus t r aba como maestro, sin de jar de hacer d e político, como 
incons ideradamente se ha d icho ; el t i empo da á conocer mas 
y mas la recti tud admirable con q u e se c o n d u j o . El q u e d i -
c e , p u e s , que aquellas declaraciones suyas se leen y r e -
leen , pe ro no son suficientes, y p ide o t ras u l t e r i o r e s , "da á 
la suficiencia mas latitud de la q u e d e b i e r a , y p iensa q u e 
falta á la reg la lo q u e falta á s u s deseos . 

685. Q u e d e , p u e s , sentado q u e c u a n d o no se t ra ta de 
pob re s , n i de f raudes ni excesos, ó mas c l a r o , q u e c u a n d o 
el uso del dinero no se dona , ni hay obligación ni voluntad 

d e d o n a r , q u e d e s e n t a d o , r e p i t o , q u e si este uso se p a c t a á 
plazo fijo por un precio conven ien te y p roporc iona l , no se 
opone á ello la doct r ina evangé l i c a , ni lo r e p r u e b a la ley n a -
t u r a l , ni lo condena d e i n ju s to , ni obl iga á la rest i tución ; 
con lo cual logra remos la t ranqui l idad 4de esp í r i tu con q u e 
$ sabio resue lve y o b r a , y no a n d a r é m o s b u s c a n d o n u e v a s 
s e g u r i d a d e s q u e no hacen al caso , c u a n d o la del corazon 
p u e d e ser indefect ible . 

686. Es to debe t ambién ca lmarnos p a r a con aque l los q u e 
rep i ten q u e es mas s e g u r o no dar el uso del d inero á p r e -
cio q u e dar lo ; y q u e esto es m u y a r r i e s g a d o , y no d e b e h a -
cerse por n i n g u n a ut i l idad. P o r q u e respecto de los actos m o -
r a l e s , en tonces u n pa r t ido se d ice mas s e g u r o , cuando es 
buscado é intentado por la l ey . Mas es tando ahora la c u e s -
tión r e d u c i d a ún i camen te á ver si hay oposicion e n l ey e v a n -
gél ica ó n a t u r a l , este par t ido mas s e g u r o d e b e r í a ser en 
nues t ras resoluciones el del manda to de la ley evangé l ica ó 
n a t u r a l ; y no conteniendo n i n g u n a d e ellas m a n d a t o s p r o h i -
bi t ivos de" todo precio del uso del d i n e r o , ó cosa seme jan te , 
excepto el caso d e los p o b r e s , y de f r a u d e s y excesos, se s i -
g u e d e a q u í q u e aque l a r g u m e n t o tomado de la s e g u r i d a d , 
con q u e se q u i e r e ob l iga r á c e d e r , no t iene s u b s i s t e n c i a , n i 
nos debe t u r b a r como ta l , hac iéndonos o b r a r como en un 
campo en q u e hemos suf r ido u n a de r ro t a comple ta . 

687. Rés t ame exp re sa r el deseo de q u e en nues t r a R o -
m a , en los casos que ocur ran en la ma te r i a q u e ven t i l a -
m o s , los t r ibuna les se un i formen también m a r c a d a m e n t e á 
la l iber tad en q u e dejó Benedicto X I V á los fieles en su E n -
cícl ica, y despues d e e l l a , con la conduc ta q u e observó res-
pecto de" las obras q u e se refer ían á a q u e l l a , y las escuchó 
p rop ic i amen te á pesar d e contener m á x i m a s c o n t r a r i a s : es 
d e c i r , q u e si las par les han contra tado u n in terés modera -
do y p r u d e n t e , lo r e spe ten en la conciencia de las mismas 
pa r t e s y d e sus d i r ec to r e s ; y que si no lo h a n admi t ido , t a m -
poco ellos lo admi t an . Seme jan t e un i fo rmidad bas ta rá por 



puiac ion b a s t a n t e b r i l l an te d e los escri tores p recedentes , b e -
nemér i tos por o t ra p a r t e d e la I g l e s i a , ni comprome te r la 
t r anqu i l i dad y el h o n o r d e c a m p e o n e s con t emporáneos , e s -
pec ia lmente pas tores , q u e c a y e n d o en desc réd i to , ya no s e -
r ian e scuchados , ó lo se r i an m u c h o menos . Y estas cons ide-
rac iones son m a s a t e n d i b l e s a u n en cues t iones q u e no tocan 
á la fe . 

E n t i e n d o t a m b i é n q u e es ta ú l t ima di f icul tad e n la c u e s -
t ión p re sen te pod r í a d e s v a n e c e r s e , no p r e sen t ando su d i s -
cus ión sob re el m ú l u o ó p r é s t a m o , ni sob re la u s u r a , q u e 
son los q u e a c a l o r a n los á n i m o s , sino sacándo la de este ter-
r e n o , y e squ ivados aquel los n o m b r e s , fijándola c o m p l e t a -
m e n t e en el uso q u e se sumin i s t r a del d ine ro p o r cierto t i e m -
p o , c u a n d o este uso no se d o n a n i h a y obl igac ión de d o n a r , 
como lo h ic imos nosotros en el l ibro I I . L a decisión r e -
solvería lo q u e se d e s e a , y pasa r í a por m e d i o d e los dos p a r -
tidos sin her i r p r o p i a m e n t e á n i n g u n o d e ellos. No obs tan te 
subs i s t i r í an las o t ras r azones q u e hacen conven ien te el s i -
lencio. 

6 8 4 . A s í , p u e s , se a s e m e j a n los deseos de los fieles á los 
d e los hi jos respec to del p a d r e ; pe ro u n p a d r e un iversa l n i 
p u e d e ni d e b e s e c u n d a r l o s todos . Es to n o s h a r á conocer q u e 
Benedic to X I V r e u n i ó en su Encíc l ica todo lo q u e d ic taba u n a 
p r u d e n c i a m o r a l , y dijo c u a n t o convenia q u e d i j e r a , g u a r -
dando e m p e r o silencio respecto de lo q u e no conven ia deci r . 
I l u s t r a b a como m a e s t r o , s in de ja r d e hace r d e político, como 
i n c o n s i d e r a d a m e n t e se ha d i c h o ; el t i empo d a á conocer m a s 
y mas la r ec t i tud a d m i r a b l e con q u e se c o n d u j o . El q u e d i -
c e , p u e s , q u e aque l l as dec la rac iones s u y a s se leen y r e -
leen , p e r o no son su f i c i en te s , y p i d e o t ras u l t e r io res , da á 
la suf ic iencia mas la t i tud d e la q u e d e b i e r a , y p iensa q u e 
falta á la r e g l a lo q u e falta á s u s deseos . 

685. Q u e d e , p u e s , sen tado q u e c u a n d o no se t ra ta d e 
p o b r e s , n i d e f r a u d e s ni excesos , ó mas c l a r o , q u e c u a n d o 
el uso del d ine ro n o se d o n a , ni h a y obl igación ni vo luntad 

d e d o n a r , q u e d e s e n t a d o , r e p i t o , q u e si este uso se p a c t a á 
plazo fijo por u n precio conven ien te y p ropo rc iona l , no se 
opone á ello la doct r ina evangé l i c a , ni lo r e p r u e b a la ley n a -
t u r a l ni lo condena d e i n j u s t o , ni ob l iga á la rest i tución ; 
con lo cual l og ra rémos la t ranqui l idad ¿de esp í r i tu con q u e 
4 sabio resue lve y o b r a , y no a n d a r é m o s b u s c a n d o nuevas 
s e g u r i d a d e s q u e no hacen al caso , c u a n d o la del corazon 

p u e d e ser indefect ible . 
686. Es to d e b e t a m b i é n ca lmarnos p a r a con aquel los q u e 

rep i ten q u e es mas seguro no dar el uso del d inero á p r e -
cio q u e dar lo ; y q u e esto es m u y a r r i e s g a d o , y no d e b e h a -
cerse por n i n g u n a ut i l idad. P o r q u e respecto d e los actos m o -
r a l e s , entonces u n pa r t ido se dice mas s e g u r o , cuando es 
b u s c a d o é in tentado por la l ey . Mas es tando ahora la c u e s -
t ión r educ ida ú n i c a m e n t e á ver si h a y oposicion en ley e v a n -
gél ica ó n a t u r a l , este par t ido mas s e g u r o d e b e r í a ser en 
nues t ras resoluciones el del m a n d a t o de la ley evangé l i ca o 
n a t u r a l ; y no conteniendo n i n g u n a de ellas m a n d a t o s p r o h i -
bitivos d e todo precio del uso del d i n e r o , ó cosa semejan te , 
excepto el caso de los p o b r e s , y d e f r a u d e s y excesos, se s i -
g u e de a q u í q u e aque l a r g u m e n t o tomado d e la s e g u n d a d , 
con que se qu ie re ob l igar á c e d e r , no t iene subs i s t enc i a , ni 
nos debe t u r b a r como t a l , hac iéndonos o b r a r como en u n 
c a m p o en q u e hemos suf r ido u n a de r ro t a comple ta . 

687 Rés tame expresa r el deseo d e q u e en nues t r a R o -
m a en los casos que ocu r ran en la m a t e r i a q u e ven t i l a -
mos los t r ibuna les se un i formen t ambién m a r c a d a m e n t e á 
la l iber tad e n q u e dejó Benedic to X I V á los fieles en su E n -
cíclica, y despues de e l l a , con la conduc ta q u e observo res-
pecto de las obras q u e se refer ían á a q u e l l a , y las escucho 
p rop ic i amen te á pesar d e contener m á x i m a s con t r a r i a s : es 
d e c i r , q u e si las par les han cont ra tado u n in te rés modera -
do v p r u d e n t e , lo r e spe ten en la conciencia de las mismas 
pa r t e s y de sus d i r ec to res ; y q u e si no lo h a n admi t ido , t a m -
poco ellos lo admi t an . Seme jan t e un i fo rmidad bas t a r a por 



sí sola á i m p e d i r el q u e h a y a q u e m e n d i g a r tantos t í tulos, 
y con tan tas i m p o s t u r a s y desdoro d e u n proceder f ranco , y 
h a r á q u e al mismo t i e m p o cesen las desavenenc ias , las s o s -
p e c h a s , las i ncu lpac iones , y p o r ú l t imo , toda la t u r b u l e n t í -
s ima cues t ión . 

\ 

F I N . 
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moneda, § 136. 

ACTO DEL USO, 163, 3 9 0 ; es todo del usuar io , 3 9 6 ; cautelas pues -
tas , y de dónde tenga or igen , 397. El que concede dinero á uso por a l -
gún tiempo no puede pedir precio alguuo por los actos del uso del d i -
nero , 411 y sig. Véase uso y aplicabilidad. 

AGIO, qué e s , 598. Derivación del nombre , ibid. not. 
ANATOCISMO. SU naturaleza, 49o. Se examina , ib. 
ANTICRESIS. Su naturaleza y consideraciones, 549, 555. Ejemplos 

de anticresis, 136. 

ANTIPRÉSTAMO. Su diferencia del préstamo, 512 ; admite un fruto, 
5 2 3 . 
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esta el título verdadero del precio del uso , 390, 393. La aplicabilidad 
por qué se ha de mirar en nosotros como potencia ó facultad, 398 ; ca -
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en la cuestión presente , 378. Véase Aristóteles. 

B 

BANCO. Si está prohibido á los eclesiásticos el imponer dinero en los 
bancos de la manera que ahora se practica, 618. 

BASILIO (san). Sus cartas por las cuales se colige que en su tiempo 
estaban en práctica como lícitas las usuras moderadas , 129 . 

BENEDICTO X I V . Su conducta en la cuestión sobre las usu ras , 149, 
366 ; y respecto de las obras de Concina y de Scipion Maffe i , impresas 
en Roma y dedicadas á él á pesar de contener doctrinas contrarias 
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acerca de la u s u r a , 474. Ninguno vió mejor que él la diferencia entre 
los contratos de préstamo que son para las necesidades de la vida, y los 
que no lo son , 3 2 6 ; señalado beneficio de su bula Vix pervenit', qui -
zá no comprendido todavía bas tantemente , 639. Concilió la doctrina 
de los antiguos con la de la escuela, 640 , 6 4 4 ; cuán digno de admira -
ción fue en esto, 6 8 4 ; armonía entre lo que nosotros sostenemos y la 
Bu la , 467. En la encíclica Vix pervenit no se habla del testo mutuum 
date, nihil, e tc . , 71. 

BROBDERSEN (Nicolás), 146 y sig., 474, 560 . Disputa entre su par t i -
do y los contrarios : razón verdadera ó pr imar ia de la encíclica Vix per-
venit de Benedicto XIV, 569. Qué usu ras escribe él que conceden los 
contrarios no estar prohibidas á los Cris t ianos, 682. 

C 

CAMBIO, 223 , 596 ; minuto , local, oblicuo, 5 9 7 ; se trata del m i -
nuto , 598 ; del local, 599, e tc . ; del obl icuo, 612 y s ig . ; qué es c a m -
bio directo, 6 1 9 ; activo y pasivo, ibid.; como todos los cambios obli-
cuos deben desecharse, 617 ; las precauciones que deben emplear los 
eclesiásticos en los métodos actuales para no incurrir en las penas im-
puestas á los clérigos negociantes, 618. 

C A P I T A L . C a p i t a l i s t a , 3 , 4 3 6 . 

CENSO, 356, 572. Redimible por ambas partes qué es , 559. Dispo-
siciones de san Pió V sobre el censo, 563 ; consecuencias, 564, 569. 
Censo, como recae en el precio del uso , 557, 571. Conexion entre los 
censos declarados como lícitos y la cuestión acerca de las u s u r a s , 371, 
6 4 2 . 

COMBRCIO, qué es , 176. El ejercicio originario de todo comercio se 
tuvo en el precio vulgar, 177; la moneda supone el comercio, 184. En 
el comercio se debe dar igual por igual , 214. Uso de la moneda en el 
comercio. Véase Uso. El uso de la moneda en el comercio presenta un 
ejercicio continuado de justicia conmuta t iva , 218. En el comercio se 
muda la expresión externa comparada u n a con o t ra , pero queda inva-
riable é idéntica respecto de la est ima iuterior, 215. 

COMPRA. Véase Venta. 

CONCILIOS GENERALES. Breve reseña de todos respecto á lo que han 
dispuesto en materia de usuras , 1 1 1 , 1 2 6 . Ninguno ha prohibido las 
usuras todas indis t intamente. Su prohibición mira á la insaciable ra-
pacidad, 113 y sig. El concilio general Niceno I prohibió las usuras 
centésimasá los clérigos, 113 ; l imitando la ley de Constantino que las 
permitía á todos, 127 y sig. 

CONSTANTINO ; su edicto sobre las usu ras un mes antes del concilio 
Niceno 1 , 1 2 7 . 

CONTRATO. Cómo se ha de llamar el contrato con e! que se acuerda 

un precio proporcional por el uso del dinero concedido por cierto tiem-
po, y cómo el precio que por ello se recibe, 331 , 348, 371. Contrato 
ó título del uso es contrato diverso y extrínseco, no ingénito al mùtuo 
ó prés tamo, 461 ; aun según las leyes romanas , 621. Cuándo se e n -
tiende que interviene con el préstamo el contrato también del uso, 
aunque no se exprese al menos con clar idad, 477 ; cuándo se en t i en -
de que no in terviene , 478. Puede contratarse también el uso por u n 
corto t iempo, 480. No hace fuerza la dificultad de que el que paga el 
premio del uso lo hace forzadamente, 481. « 

CONTRATO GERMÁNICO. NO subsiste la razón por la cual han t r a t a -
tado de distinguirlo de los prés tamos , 657 ; fórmula exhibida por el 
Duque de Baviera , en la cual no aparece aquella distinción, 634. 

CRÉDITO, qué es en los dineros dados á uso , 290 y sig. 
CRÉDITO FRUCTÍFERO por t í tulo, 590. Prácticas para hacerlo valer 

en los t r ibunales , ibid. 
CRISÒSTOMO (Juan). Su texto explicado sin que se pueda concluir que 

el dominio del dinero prestado haya quedado en el prestador, 296 ; sus 
textos que significan que las usuras moderadas se tenían por lícitas 
en su t iempo, 130. 

D 

DAÑO EMERGENTE. V é a s e Lucro. 

DERECHO , qué es , 281 ; dirección del derecho, 282. Nocion del d e -
recho mas extensa que la de dominio, 283. Todo dominio produce un 
derecho, pero no vice versa , 284. Derecho na tu ra l , de gentes , 357 ; 
inenajenable, 338. 

DESIDERIO, obispo de Verdun : hecho insigne que comprueba que 
en su tiempo se tenían por lícitas las usu ras moderadas , 134. 

DIFERENCIAS NUMÉRICAS ; p o r q u é s e l l a m a n a s í l a s d i f e r e n c i a s d e l o s 

individuos, 259 . 
DINERO , qué e s , 178 : el dinero hace su uso pasando á ocupar el lu-

gar de la cosa represen tada , y vice versa, 202 ; verdadero carácter de 
este u s o , 216. E s falso que el dinero ó moneda se consuma con el uso, 
203 ; ó que datur abutenda, 204 ; ó que este uso no es n a d a , 217. El 
uso de la moneda es permanente , 201, 206 , 215 ; claridad de este uso, 
212, 235, 350. El que recibe la moneda para el uso mercantil debe 
cuidar que este uso persevere ; no está en su arbitrio el destruir lo , 210 
y sig. Cuando se da el dinero para el uso compacto este mira al uso , y 
no á lo que se sigue del uso, ó resulta despues del uso , 251. Cuanto 
se sigue de este uso, ó queda despues dé él, es del usuar io , 252 ; t o -
das las ven ta jas , 253 ; todos los perjuicios en el uso del dinero son del 
usuar io , 2 5 Í , 412, 413. Diferencia y no diferencia entre el dinero que 
tenemos en acto, y el que tendrémos despues de algún t iempo, 314 y 
sig. Véase moneda, precio, acto del uso, uso parcial y total. 



DISPUTA sobre la u s u r a , discorde en la concordia, 421, 634 , 673 
678. Aquí está ahora l imitada, 468. Se puede considerar como l leva-
da á su té rmino, 469 y sig. De dónde haya provenido el origen de toda 
k c o n f u s i o n , 472, 525, 621 n o t . ; medio de conseguir la concordia 
473. Cuán importante es este medio para conciliar las respuestas dé 
los Sumos Pontífices, 473 ,641 . Remedio que los filósofos han de em-
plear para hacerla cesar, 330. No se ba cesado de disputar aun des -
pues de los remedios, 329. Cómo se resuelva sin implicarse en los nom-

# bres de usura ni de mùtuo ó prés tamo, 336, 336, 369. Véase Domi-
nio al fin. 

DOMINIO, qué e s , 277 ; puede ser de una cosa en muchas personas, 
278 ; cómo debe entenderse el dominio de la cosa distinto del del uso! 
279 ; que tenga el enfitéuta respecto del dominio, 280. 

La hipótesi d e q u e en el dinero concedido para el uso se traslada el 
dominio es contradictoria, 288, 298 , 300 ; y deshonrosa, 289. No tie-
n e lugar, 407; es una falsedad manifiesta , 4 4 6 ; dificultades resueltas, 
283. El l lamarse as alienum el dinero prestado no es prueba de haber -
se trasladado el dominio, 293. Explicaciones de u n texto del E v a n g e -
lio, 296. Cuestión sobre el tránsito del dominio es indiferente para re -
solver la de las u s u r a s , 443 y sig. Dominio alto, 364. El que admite 
aquel t ráns i to , ya no tiene apoyo alguno en el texto mutuum date, ni-
hil inde, e tc . , 447. 

E 
EMINENTE , precio, 178. Véase Precio y Oro. Definición precisa, 192. 
ENAJENACIÓN. Disputar si el dominio del dinero concedido á uso 

pasa á quien lo recibe, es disputar si se ena jena , 294. Disputa o c u r -
rida acerca de esto, ibid. 

F 

FRUTOS , voz común , pero incòngrua para significar el precio del uso 
del dinero por algún t iempo, 621 ,674 . El precio del uso del dinero no 
procede del mismo modo que el fruto de los fondos urbanos ó rústicos. 
381 ; cómo se ha de tasar el precio ó f ru to , que l lamamos, del uso del 
dinero, ibid. Véase Precio. Los frutos no provienen del cuerpo de la 
moneda, 621. 

FUNGIBLE, qué es, 4 3 3 , 4 9 7 . Ahora se comprende la moneda entre 
las cosas fungibles, 434. 

Ci 

GREGORIO MAGNO. SU hecho ilustre relativo á la costumbre de sus 
tiempos sobre el precio prudente del uso del d ine ro , 133. 

* 

GREGORIO NISENO. Lengua je de este Padre en esta mater ia , 132. 
GREGORIO TURONENSE. SU relación favorable á las usuras pruden-

tes , 134. 
I 

INDIVIDUO , qué e s , 239 ; diferencia entre el individuo de valor ó de 
inquis ion, y el individuo ontológico, 260 , 261, 262. Todo individuo 
de valor es en la misma especie cabalmente el mismo, 263. Hay indi-
viduos y especie de rebusca, esto e s , del a r le , profesion, carácter ó 
valor, como individuos y especie de la naturaleza, 2 6 4 ; cualquiera in-
dividuo de valor que se dé es lo mismo que haber dado cualquiera otro 
si se quiere en la misma especie, 263. Y así despues que se han con-
cedido para el uso por algún tiempo muchos individuos de valor, lo 
mismo es que se devuelvan otros de la misma especie que los p r ime-
ros , 266 ; en toda clase de moneda de la misma especie, 267. Queda 
al arbitrio nuestro el dejar que las monedas dadas para el uso se d e -
vuelvan en las de otra especie, 268. Dar en individuo es lo mismo que 
dar en especie, y por q u é , 269. Ninguna de las cosas acomodadas á la 
subsistencia humana se devuelve para los usos fu turos lan idéntica 
como se devuelven los individuos de valor, 270. Ni se opone á esto el 
decir que se devuelven en el equivalente , 271. 

INJUSTICIA : no hay injusticia alguna en el precio del uso del dinero 
concedido por algún t iempo, 318, 319, 339 , 363 , 364 ; y sin pensar 
en el dominio alto que dicen, 364. Conformidad con el Evangelio, 363. 
Tampoco hay leyes humanas universales prohibitivas en contrario, 
3 6 6 ; cuestión sobre el precio del uso del dinero de cuál sea suba l te r -
n a , 341, etc. Deben remediarse las injusticias en el precio del uso, 
327, 328. 

INTERÉS, qué significa propiamente , 383 not. 

J 
JERÓNIMO (san) . Su modo de pensar no es contrario á las usuras 

moderadas , 131. 
JUSTICIA CONMUTATIVA , 2 1 3 . U s o d e l a m o n e d a e n el c o m e r c i o i m -

porta un e j e r c i c i o continuado de justicia conmutativa, 218 ; justicia del 
precio del uso del dinero por algún t iempo, 320, 3 4 9 , 3 9 9 ; a rgumen-
to á que se reducen todos los otros sobre la justicia de este precio, 379, 
380. Véase Injusticia. 

JUVETA (beata) . Su hecho acerca del precio sobre el uso del dinero, 
137. 

J A 

LADRÓN. ¿Deberá resti tuir también el precio del uso que ha d i s -

frutado del dinero robado? 403. 



LOCACION-CONDUCCION, 344 ; palabras latinas, 34o ; la locacion y con-
ducion en sí son jus tas , 346 ; aunque muchas veces pueden no serlo, 
347. Contrato del precio del uso de la moneda considerado como una 
locacion desde tiempos muy ant iguos , 348 ; aun entre los romanos, 
6 2 1 ; á aquella se reduce verdaderamente , 349, 332 ; y sin injusticia ' 
332. Dificultad disuei ta , 332. 

LUCRO, qué es , 488. Si hay alguna usura que pueda llamarse luc ra -
t iva , 489; lucro cesante y daño emergente , t í tu los , 380 , 589 ; cómo 
vienen á parar al precio del uso del dinero, 582, 384. 

M 
MAFFEI (marqués) . Su obra Impiego del danaro, 474. Cómo escri-

be á Benedicto XIV despues de su carta encíclica Vix pervenü que le 
dirigió para que declarase su modo de pensar, 474 not. 

MÁXIMO (obispo); SU hecho insigne que demues t r a se tenían por l í-
citas en su t iempo las usuras moderadas , 133. 

MONEDA. Véase Dinero y Precio; por qué se dice contante, 178 ; 
creada por las naciones y sus representantes , 361. Estos lienen dere -
cho de fundar su uso, 362. Uso propio de la moneda cuál sea , 216. 
Cuando se permutan con igualdad las monedas con los géneros se m u -
da la expresión de la estima interior y nada mas , 195. La utilidad del 
comercio no está propiamente en cada uno de los actos separados, sino 
por medio de actos repetidos comparados unos con o t ros , 2 1 9 ; la u t i -
lidad no resulta de sola la indus t r ia , sino j u n t a m e n t e y con especiali-
dad por la moneda , 220. 

Uso déla moneda diverso de la m i s m a , 2 2 1 ; esta distinción está en 
el dia reconocida en todas par tes , 222. Otros usos de ella, 223 , 2 2 í ; 
el uso de la mooeda dado para permutas incluye siempre el otro c o n -
cedido para ostentación en apoyo del crédi to, 225. Lo que vale el uso 
de la moneda recogida por sér ie , 226. 

Uso parcial y total de las monedas , 227 ; y cuándo , 228. Es parcial 
el uso por tiempo determinado, 2 2 9 ; ó indeterminado, 230. Cuál sea, 
cuando se ha dado para todos los tiempos bajo cierta pensión, 231, 
2 3 2 ; el u s ó s e llama también parcial respecto de la totalidad de los' 
usos cuando es para algunos años ó para algunos usos, 233. No se con-
sidera bien el uso de la moneda en el solo acto de darla y recobrarla, 
235, 330, 392 y s ig . ; el uso de la moneda no es del todo semejante al' 
uso que nos dan los ins t rumentos ó la pericia de las ar les , 233, 2 3 6 ; 
para quién sea la ganancia ó pérdida de la moneda concedida á uso' 
2 7 4 ; cómo se deba devolver, 2 7 5 ; aun cuando ya no existe por h a -
berse retirado toda aquella clase de monedas dadas á uso por cierto 
t iempo, 275. 

MONTES de piedad insti tuidos, 123 not. Aprobados en el concilio 
Lateranense V, 642. 

MORA: qué e s , título para las usuras , 591. 
MÙTUO Ó préstamo generalísimo, qué es , 4, 428 , 439 ; su división, 

429 y sig. ; naturaleza del mùtuo , 442 . Es indiferente para la na tu ra -
leza del mùtuo ó préstamo el definir si pasa ó uo á quieu recibe el do -
minio del dinero suministrado por algún tiempo, 443 y sig. ; in f rac-
ciones en la definición del m u t u o , 447 y sig. Qué vicia al mùtuo con -
siderado en sí mismo, 431. Todo 1o que se pide ó toma de mas , es 
usura. El mùtuo es gratuito enteramente , exceptuada la obligación de 
devolver la sue r t e , 435 ; cómo viene á ser donacion to t a l , 456 ; razón 
de los préstamos, 499 y sig. Especies diferentes de concesiones de uso, 
502 y sig. Cualquiera contrato sobre el uso , etc., véase Contrato. Qué 
era entre los romanos el mùtuo propiamente dicho, 621. 

Ex mutuo vi mutui, nihil exigi potest, principio just ís imo, 454, 
520 , 649. Cómo tuvo origen, 621 not. ; la moneda ni su uso no se 
hacen moneda ni uso en fuerza del mùtuo ó prés tamo, 437 y sig. ; ni 
adquieren valor en fuerza del mùtuo ó prés tamo, 459 ; como aquel 
principio ex mutuo vi mutui no se verifica en el precio del uso, 462 ; 
sus limitaciones, 648. Abuso acerca de este principio, 472, 6 2 1 , 673. 
Al pedir un interés ó precio del uso ya se evitaba el hacerlo ex mutuo 
vi mutui, y como si no estuviese evitado se recurrió á tantos títulos 
externos, 656. 

E l texto del Evangelio, mutuum date, nihil inde sperantes, no mira 
á los contratos del mùtuo , 62, 8 3 , 1 0 8 y sig., 425 , 447. Benedicto XIV 
en su Encíclica no habla de aquel texto , 71. 

HT 
NATURALEZA.El que crea la naturaleza funda también sus usos por 

su condicion y derecho, 360. Así el que crea la moneda tiene también 
derecho de f u n d a r su uso, 362. 

O 

OBLIGACIÓN. Tanta obligación hay de pagar un precio en que p r u -
dentemente se ha convenido por el dinero concedido para algún t i e m -
po, cuanta la hay de devolver el dinero dado , 663. Hay dos especies 
supremas de suministraciones, la una obligativa é indispensable, la 
otra no obligativa ni indispensable, 507 ; la obligación de dar es la r a -
zón íntima por la cual nada se puede exigir por las concesiones de co-
sas dadas por tiempo determinado, 514. Según los romanos , eran dos 
las obligaciones, la una sobre el mùtuo ó suerte del m ù t u o , la otra s o -
bre las usuras ó f ru tos , 621. Véase Usuras al fin. 

Ocio. ¿Puede concederse á precio el uso de la moneda que se tenia 
ociosa? 406, 479. El tener ocioso el dinero lomado á uso no nos d i s -
pensa de la obligación de pagar el precio en que se ha convenido por 
el uso, 4 1 4 . 



ORO y plata : ant iquís imos como género y como precio , 181 y si». 
Como los metales oro y plata y cobre son precio de las cosas conve-
n i e n t e s , así estas son ó pueden decirse precio de aque l los , 196. 

P 
PALABRA. El precio en metales preciosos está en la misma p ropor -

cion con la est ima inter ior , que la p&labra con la i d e a , 191. Diferencia 
en t r e las palabras como signos de las ideas, y los precios como signos 
y expresión d e los géneros , 197. A r g u m e n t o de lo que es la pa labra 
respecto de la just ic ia del precio del u s o , 339. 

P A P E L M O N E D A , 2 7 2 . 

PELIGRO. Tí tu lo , 3 9 2 , 593. A u n admi t iendo este t í tulo no se r e -
suelve por eso la cuest ión sobre las u s u r a s , 592. 

PERECER. Si una cosa pereciere en todo ó en par te por vicio de s u 
na tu ra leza , perece para el d u e ñ o : y si perece por vicio del u s o , p e r e -
ce por cuenta de quien hace aquel u s o , 2 4 0 , 241 . Uso de las cosas 
m u e b l e s , 2 4 2 ; cuáles en pereciendo dejan duda si perecen pa ra el 
u s u a r i o ó para el d u e ñ o , 2 4 3 ; y cuáles no dejan d u d a , 2 4 4 ; daños 
que p rov ien« i de otros capítulos d is t in tos del u so , 246. El d inero con-
cedido para el uso perece por cuenta del q u e lo usa y no del dueño , 
2 4 7 , 235 , 413 . 

El perecer la moneda en el comercio pa ra u n o , no es p rueba de que 
era él el d u e ñ o , 2 5 7 ; casos, 248. 

PERMÜTA. E n qué p e r m u t a s consista el comercio , 176. 
Cuando se hace u n a p e r m u t a cua lqu ie ra de los dos con t rayen tes se 

puede cons iderar como vendedor y como comprador , 196 , 556. 
PLATA : an t iqu í s ima como cosa y como precio, 182. Cuándo se i n -

t rodujo como moneda en t r e los r o m a n o s , 183. La p l a t a , el o r o , el co -
b r e son los metales tomados por precio e m i n e n t e , 178. Y la pla ta es 
t ambién precio eminen te del o ro , 1 9 4 ; y vice v e r s a , i b i d . 

PONTÍFICES. Variedad de c i rcuns tancias en sus r e s p u e s t a s acerca d e 
los p r é s t a m o s , 624 , 646 ; precio del uso como aprobado por el los, 571, 
6 4 2 ; vanas que jas hechas por a lgunos , 572. 

Respues t a s d e los Pontífices cuándo t ienen fuerza de decisiones en 
mate r i a de f e , 625 y s ig . ; diferencia de las respues tas que dan las s a -
gradas Congregaciones de R o m a , oido el Pont í f ice , 626 . 

PRECIO, q u é e s , 1 6 8 , 1 9 2 ; casos de es t ima en que no t iene lugar 
el prec io , 1 6 9 , 1 7 9 , 1 8 0 . Solo en ma te r i a de cont ra tos hay lugar á 
p rec io , 170 ; precio vulgar , 1 7 3 ; e m i n e n t e , 1 7 8 , 1 9 2 ; precio vulgar y 
eminen te no son s iempre los m i s m o s , 1 8 7 , 1 8 8 ; la cosa que se c o n s u -
m e en u n acto no tiene precio de uso dis t into de la cosa , 1 8 9 ; pero en 
las cosas que t ienen un uso cont inuado queda por es t imar la con t inua -
ción de los u sos , 190. El precio del uso del dinero n o debe ser a r b i t r a -
rio , 3 1 1 ; s ino p roporc iona l , y cómo, ibid.; debe es tarse á la tasa p ú -

bl ica , 312 y sig. E u el precio del uso del d inero no t iene lugar el d e -
cir que no podemos estar á la par te de las u t i l idades , si no e s t amos á 
la de los pel igros , 418. En el precio del uso del d i n e r o , a u n q u e e n sí 
no es in jus to , pueden no obs tante cometerse g randes in jus t i c i a s , 325, 
3 5 0 , 334 , 3 7 0 , 4 2 3 ; pero estas deben imputa r se á quien hace el a b u -
so , 326. Precios del u so , los m a s moderados son los m a s preferibles y 
convenien tes , 384. 

PREST AMO.Véase Mutuo. Prestare, i taliano, origen del nombre , 446. 
Concesiones d e cosa á las que se dió las p r imeras el nombre de p r é s -
t amo , 509. El dar á uso para las comodidades y regalos con pacto de 
devolver el equivalente no puede l lamarse p rés tamo, 511 ; nombre que 
le compete me jo r , 512. E n los p ré s t amos para las necesidades de la v i -
da nada debe devolverse , 6 á lo m a s el igual de lo que se recibió en la 
m i s m a especie , 513 ; y por q u é , ibid.; la obligación de dar es la ín t ima 
razón de no poderse exigir nada en las concesiones del uso de a lguna 
cosa , 514 ; cualquiera cosa que se pida en los p rés tamos para las n e -
cesidades de la vida f u e r a de la s u e r t e , es pecaminosa , 515. El p r é s -
t amo para las necesidades de la vida es ta l por su na tura leza q u e nada 
se puede exigir f u e r a de la s u e r t e , 516. Cuándo espira tal obl igación: 
como resul ta que s iempre puede habe r u n a parte de uso contratable 
por precio, 527 . Diferencia en t re los ant iguos y la escuela en la cons i -
deración de los p r é s t a m o s , 531. 

PRÉSTAMO d o b l e , 6 6 7 . 

9 
QUIEBRA. En caso de qu i eb ra , declarado el concurso , c o r r e n , y de 

q u é m o d o , los f r u to s de los cambios activos de los b ienes del fall ido. 
6 2 0 n o t . ; lo cual vale t ambién respecto de los censos y crédi tos f ruc t í -
fe ros , ibid. 

1 1 
RECLAMACIONES (g randes ) contra las u su ra s de dónde y cuándo han 

tenido principio, 3 3 3 , 3 4 9 ; y c u á n in jus t amen te contra los S u m o s 
Pont í f ices , 5 7 2 , como si las hubiesen ap robado . 

RESTITUCIÓN. Daños causados en el precio del u so cuando se han 
de res t i tu i r , 327 y s i g . ; cuando no se ha de rest i tuir cosa a l g u n a , 6 3 3 . 

S 

SOCIEDAD (cont ra to de) , 334. Ma lamen te se r e c u r r e á los cont ra tos 
de sociedad para jus t i f icar ó condenar el precio del uso del d ine ro , 335. 
416. El contrato tr ino supone u n p r imer contrato d e sociedad. Véase 
Trino. 

SÓLIDO. T r a e su nombre del nummus aurcus, 1 5 4 . 
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SUERTE. Qué es en los p rés tamos , 3 , 436, 668. Relación del precio 

del uso á la sue r t e , 6 6 9 ; obligación de devolverla, 463. 

T 
TASA legal, 3 7 3 ; si puede mira rse como justificativa de un precio 

del uso del d inero , 374, 621. Se la tacha de que comprende también á 
los pobres , ibid.; inexactitud de este reparo , ibid. H a y casos en que 
puede renunc ia r se su privilegio, 3 8 3 ; las tasas legales tuvieron t a m -
bién los r o m a n o s , 3 3 6 ; y no eran entre ellos t í tulo para just if icar las 
u su ra s , 621. 

TESTAMENTOS. Vie jo : lo que prescribía acerca de las u s u r a s , 12, 
43. La validez de la ley mosáica respecto de los Cr is t ianos , 4 3 , 6 3 . Tes-
tamento N u e v o : famoso texto de san Lucas acerca de las u su ra s en 
cuest ión, 6 2 , 7 3 , 1 0 8 y s ig . , 4 2 3 , 447 ; parábola del señor del E v a n -
gelio, y su resolución con el siervo que no habia t ra tado de sacar s i -
quiera las u su ra s del dinero que le dió para negociar, 77. 

TÍTULO : qué es respecto del mú luo Ó prés tamo, 441. Despues que 
comenzó á mira rse como usurar io todo precio del uso del dinero dado 
por a lgún t iempo, se inventaron tantos t í tulos para justif icarlo por otro 
medio , 372. Série de títulos externos t ra ídos de fue ra para just if icar 
las u s u r a s , 3 4 9 , 6 2 1 ; su inut i l idad, ibid. y 656 . Ningún contrato s o -
bre el uso del dinero es intrínseco ni ingéni to , s ino extrínseco al prés-
t a m o , 450, 460. El precio q u e se exija por el uso del título no provie -
ne del p r é s t amo , 4 6 0 ; falsedad de la acusación, 4 6 2 ; título pa ra ex i -
gir un precio conveniente s iempre pronto por pa r te de la moneda , 4 6 5 ; 
pero no s iempre aplicable por pa r te de los con t r a t an te s , 466. Confor-
midad con la constitución de Benedicto X I V , 467. Se observa que t o -
dos los t í tu los son por par te del que presta el d ine ro , 622 ; cuál fue 
entre los romanos el título para las u s u ra s , 621. 

TRADICIÓN. Respecto de las doctr inas qué e s , 83 y s i g . ; t iene dos 
significados, 91. Si hay tradición evangélica original que prohiba i n -
d is t in tamente todas las u s u r a s ? No existe abso lu tamente , 9 4 , 1 1 0 ; u n 
modo de concluir mas t e rminan te y conciso, 105 . 

TRINO (contrato). Cuanto se ha dicho en pro ó en contra de este con-
trato para aprobar ó reprobar generalmente las u su ra s es todo fuera 
de propósi to, 417. Todo esto debe mirarse como un famoso sofisma 
que se l lama ignoratio elenchi, ibid. Naturaleza del contrato t r ino , 
3 7 3 , 5 7 9 . 

€ 

U s o , q u é e s , 151 y s ig . ; uso permanente no es mas que una repe-
tición de uso , 159. Toda repetición de uso se considera como si la co-
sa se consumiese por aquel uso , 160. Diferencia entre las cosas que se 
consumen con el uso de una vez, y las o t ras , 161. 

t 

Qué es una cosa separada del uso , 162. Las cosas no se es t iman por 
sí , sino por el uso, 163. Débese dist inguir el u s o , de lo que se sigue ó 
queda despues del uso, 249. Cuando se da á uso el contrato t iene por 
objeto el u s o , y no lo que se s igue ó resulta despues del uso, 2 5 0 ; 
cuan to se sigue del uso de la moneda ó queda despues del u s o , es todo 
del usuar io na tu ra lmen te , 252. El dueño originario de la cosa lo es 
también del uso , 2 3 7 ; si el uso se t iene por diferente de la cosa, él 
puede disponer del u s o , 2 3 8 ; puede disponer de él por medio de s u s 
min i s t ros , y cediendo algunos u s o s , 239 . 

Uso de las monedas es estimable para el comercio , ó sea para s u s 
cont ra tos , 303 , 322 ; es capaz de un precio, y precio e m i n e n t e , 306 y 
s ig . ; no in jus to , 318 ; jus to t ambién , 320. También el uso de grano , 
v ino , ace i te , etc. , dado por algún t i empo , es capaz de precio, 3 1 9 ; 
cómo debemos conducirnos cuando resulta alguna d u d a , 310. Vide 
Justicia. 

El uso cuando se dona ó hay obligación de donar es de tal na tura le-
za que nada se puede exigir, 6 5 9 , 666. Unas veces se dona , o t ras hay 
obligación de hacerlo, y ot ras no hay causa pa ra semejan te ob l iga -
c ión , 471. Cuándo la decadencia podrá á un comerc ian te excusar de 
pagar el precio del u s o , 419. 

Mas exactamente : en el uso se debe dist inguir la aplicabilidad del 
uso del acto del uso. Véase Aplicabilidad y aclo del uso . 

E s verdadera la proposicion : por el uso del dinero dado por cierto 
tiempo puede pedirse un precio; y también es verdadera esta otra : 
por el uso del dinero dado por cierto tiempo no puede pedirse precio, 
420, 648, 674 y sig. Cómo a u n cuando el dinero no se haya dado para 
negociar , subsis te la razón del precio de su uso , 4 2 4 . 

Siendo el precio del uso exorbi tan te , se debe rest i tuir según el daño 
causado, 327, 328 , 4 2 5 ; casos en los que no se p u e d e r e t ene r el p r e -
cio del u s o , 3 2 3 . 

USURA, qué e s , 3 , 4 3 7 , 4 9 7 ; en t re los hebreos estaba prohibida 
con el pobre , 15, 3 2 ; permit ida con el rico hebreo ó foras tero , 1 6 , 2 1 ; 
y cómo, 17 . 

Equivocación al def ini r la , 4 8 6 ; la mayor par te de las u su ra s se c o -
m e t e en la moneda y por la moneda , 438. Quitada esta apenas seria 
conocida, ibid. Cuándo es ilícita, 482. Hay s iempre grande a b u n d a n -
cia de u su ra s ilícitas, 325, 340 , 3 5 Í , 483, 515 , 4 6 9 , 672. 

Diferencia entre los antiguos y los modernos en el modo de conside-
ra r la usura ilícita. Como están de acuerdo , 484 y sig. Cuándo el p r e -
cio del uso no se llama u s u r a , 5 2 8 , 6 7 1 . ¿Peca el que pide dinero á 
u s u r a ? 494. ¿ P u e d e concederse el sacar usura de u s u r a s , esto es c o -
meter el anatocismo?495. Pecado de u s u r a , 432 , 670 . Usura paliada 
ó colorada, 560 . 

Título pa ra la usura entre los romanos era una nueva obligación 
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esto es , la u n a era para la s u e r t e , la o t ra para la u s u r a , 621. La s e -
gunda está f undada en la est iniabil idad del uso de la moneda c o n t r a -
tado con cier tas f ó r m u l a s , ibid.; y se l lama obligación civilen razón d e 
exigir las leyes es tas fó rmulas y reconocer las , y no p o r q u e aquellas 
fuesen la base ó principio gene rador y just i f icat ivo de las u s u r a s . 

Usuras r ea l e s , m e n t a l e s , m i x t a s ; explicaciones, 487. Dist inguidas 
en compensat ivas y luc ra t ivas , 4 9 0 ; m a l a m e n t e , 491 . 

Usura l lamada centésima unciaria, e t c . , 5 5 5 ; cómo se explicó d e s -
pues del siglo X I , 537 . U s u r a s cen tés imas prohib idas á los clérigos en 
el concilio general N i c e n o , 113 . 

\ 

VEXTA. El cont ra to sobre el precio del uso no puede l l amarse v e n -
ta del u s o , 4 3 1 ; y p u e d e m i r a r s e como u n a locación, 348 y s i g . ; c ó -
m o fue mirado en t r e los r o m a n o s , 621. E l vendedor puede también 
considerarse como c o m p r a d o r , y vice v e r s a , 1 9 6 , 556. 

VULGAR (prec io) , 175 ; el precio eminen te es r ep re sen tan te d e todos 
los precios vu lga res , 178 . 
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—Sermones de Misión, escritos unos y escogidos otros por el misio-

nero apostólico Antonio María Claret y Ciará, arzobispo de Santiago de 
Cuba. Tres t o m o s : á 27 r s . id. 

— Coleccion de pláticas dominicales por el Excmo. é l imo. Sr. Cla-
re t . Siete tomos á 63 rs. id. 

. Obras en 8 . ° 

— Catecismo con 48 estampas explicado por el Excmo. é l imo, se -
ñor Claret. Un tomo á 6 r s . en pas ta . 

— I d . id. en catalan : á 6 r s . id. 
— Catecismo de Feller. Cuatro tomos á 24 rs. id. 
—Vida devota por san Francisco de Sales : á 6 r s . id. 
— Las delicias de la Rel ig ión: á 6 rs . id. 
— Confesiones de san Agust ín . Dos tomos á 12 rs. id . 
— Historia de la Reforma por Cobbet. Dos tomos & 12 r s . id . 
—Nuevas Cartas por Cobbet: á 6 r s . id . 
—Preparación para la Navidad de Jesús por san Ligorio: á 6 rs . id. 
—Tesoro de protección en la santísima Virgen por Almeida : i 6 

reales, id . 
—Armonía de la Razón y de la Religión por Almeida. Dos tomos 

á 12 r s . id . 
— Combate espiri tual. Dos tomos á 12 rs. i d . 
—La existencia de Dios por A u b e r t : á 6 r s . id. 
— L a s notas de la Iglesia por A u b e r t : á 6 rs . id. 
— L a conformidad con la voluntad de Dios por Rodr igue! : á 6 rea-

les id. 
— Historia de María sant ís ima por Orsini. Dos tomos á 12 rs. id. 

—Instrucción de la Juventud por Gobinet. Dos tomos á 12 rs. id. 
—La Biblia de la Infancia por Macías : á 6 rs . id. 
—La divinidad de la Confesion por A u b e r t : á 6 rs . id. 
—La Tierra Santa por Geramb. Cuat ro tomos á 24 rs. id. 
—Guia de pecadores por el V. G r a n a d a . Dos tomos á 12 rs. id . 
—Reflexiones sobre la naturaleza por S turm. Seis tomos á 36 r s . id. 
— Obras de santa Teresa . Cinco tomos á 30 rs. id. 
—Reloj de la pasión por san Ligorio : á 6 rs . id . 
—Católica infancia por Vare l a : á 6 r s . id. 
— Vida de santa Catalina de Génova : á 6 r s . id. 
—Verdadero libro del pueblo por Madama B e a u m o n t : á 6 r s . id. 
— ¿ A dónde vamos á parar? por Gaume: á 6 rs . id. 
—El Evangelio anotado por el Excmo. é l imo. Sr . Claret : á 4 r s . 
—Ven i -mecum por el l imo. Sr. Caixal: á 7 rs . en piel de color y re-

lieve. 
— Las delicias del campo, ó sea agricultura cubana por el Excmo. é 

l imo. Sr. Claret : á 7 rs . en media pas ta . 
—Llave de oro para los sacerdotes por el E x c m o . é l imo. Sr . Claret : 

á 7 r s . en pas ta . 
—El Nuevo manojito de flores para los confesores por el Excmo. 

é l imo. Sr. Claret : á 7 r s . id. 
— Vida de san Luis Gonzaga : á 6 r s . id. 
—Virginia. Tres tomos á 18 rs. id. 
— Ejercitatorio de la vida espiritual por el P . F r . Francisco García 

de Cisneros: á 6 rs . id. 
— El hombre infeliz consolado, por el señor abate D. Diego Zúñiga: 

á 6 rs. id . 
— Historia de santa Isabel de Hungría por el Conde de M o n t a -

lembert . Dos tomos á 12 r s . id. 
—Práctica de la viva fe de que el justo vive y se sustenta por e l 

P . F r . Tomás de Jesús : á 5 r s . id . 
—Histor ia del Cristianismo en el Japón, según el R . P . Charle-

voix: á 6 r s . id . 
—Manua l de erudición sagrada y eclesiástica p o r D . Bernardo Sala, 

monje benedictino: á 7 r s . id. 

Obras en 1 6 / 

—Caractéres de la verdadera devocion por el P . Palau : á 4 r s . en 
pasta. 

—El ar te de encomendarse á Dios por el P . Be l la t i : á 4 r s . id. 
— Las horas sérias de un jóven por Sa in te-Foix : á 8 r s . id . 
— E l Camino recto por el Excmo. é l imo. Sr. C la re t : á 5 rs . en p ie l 

de color y relieve. 
— Id. id. en catalan : á 4 r s . id. 



—Ejercicios para la primera comunion por el Exorno. é Ilustrísimo 
Sr. Claret : á 3 y medio r s . id. 

— La verdadera sabiduría por el E xcmo . é l imo. Sr. Claret : á 4 r s . 
en pasta . 

— Coleccion de opúsculos por el Excmo. é l imo. Sr. Claret. Cuatro 
tomos ú 20 r s . id. 

—Tardes ascéticas, ó sea una apuntación de los principales d o c u -
mentos para llegar á la perfección de la vida cr is t iana, por un moDje 
benedictino: á 4 rs. id. 

Opúsculos sueltos. 

—Avisos á un sacerdote : á 30 r s . el ciento. 
—Avisos muy útiles á los padres de familia :á 30 rs. id. 
—Avisos muy útiles á las casadas: á 30 r s . id. 
—Avisos muy útiles á las v iudas: á 30 rs. id. 
—Avisos saludables á los n iños : á 30 r s . id. 
—Avisos saludables á las doncellas: á 26 r s . id. 
—Avisos á un militar cristiano: á 24 mrs . el e jemplar . 
— El rico Epulón en el inf ierno: á 22 rs. el ciento. 
— Reflexiones á todos los Crist ianos: á 24 reales id . 
—Resúmen de los principales documentos que necesitan las almas 

que aspiran á la perfección: á 24 r s . id. 
— Los tres estados del a lma: á 2 0 r s . id. 
—Reglas de espíritu que á u n a s religiosas muy solícitas de su pe r -

fección enseñan san Alfonso Ligorio y el V. P . Senyeri Jun iore : á 20 
reales id. 

— Respeto á los templos: á 22 rs. id. 
—Galería del desengaño: á 26 rs. id. 
—La Escalera de Jacob y la puer ta del cielo: á 30 rs. id. 
—Maná del cristiano: á 15 r s . id. 
—Idem en catalan: á 15 r s . id. 
— El amante de Jesucr i s to : á 24 mrs . el e jemplar . 
— L a Cesta de Moisés: á 24 mrs . el e jemplar . 
—Religiosas en sus casas , ó las hijas del santísimo é inmaculado 

Corazon de María : á real y cuartillo el e jemplar . 
— Breve noticia del o r igen , progresos, gracias é instrucciones de 

la Archicofradía del sagrado Corazon de Mar ía , para la conversión de 
los pecadores; jun to con una Novena, para impetrar la del Corazon in -
maculado de Mar ía : á r e a l el e jemplar . 

—Socorro á los d i funtos : á 24 mrs . el e jemplar . 
—Bálsamo eficaz para curar un s innúmero de enfermedades de alma 

y cuerpo : á 24 mrs . el e jemplar . 
—Antídoto contra el contagio pro tes tan te : á 30 r s . el ciento. 

— El viajero recien llegado. Obrita muy importante en las ac tua -
les circunstancias: á 26 r s . id. 

—Compendió breu explicació de la doctrina cristiana en catalan: á 
28 maravedís uno. 

— El Protestantismo por P . J . P . : á 24 mrs. 
—Id. id. en ca t a l an : á 24 mrs . 
— El Ferrocarril por el Excmo. é l imo. Sr. Claret: á 24 mrs . 
— La Época presente por el Excmo. é l imo. Sr . Claret : á 24 mrs . 
— La Misión de la mu je r por el E j c m o . é l imo. Sr. Claret : á 23 r s . 

el ciento. 
—Las Conferencias de san Vicente para los sacerdotes por el Exce-

lentísimo é l imo. Sr . Claret : á 50 rs. id. 
—Cánticos espiri tuales por el Excmo. é l imo. Sr . Clare t : á real. 
— Devocionario de los párvulos por el Excmo. é l imo. Sr . Claret: 

á 40 rs. el ciento. 
—Máximas espiri tuales, ó sea reglas para vivir los jóvenes cr is t ia-

namen te , edición corregida y aumentada por el Excmo. é l imo, s e -
ñor Arzobispo de Cuba: á 24 mrs . 

—Ramillete de lo mas agradable á Dios, y útil al género humano , 
por el Excmo. é l imo. Sr. Clare t : á' 22 rs. el ciento. 

— Estampas varias ó papeles sueltos, á 64 reales resma: las hay 
de varias clases, y la mayor par te se distinguen por n ú m e r o s ; hasta 
ahora van impresos los números 1 - 2 - 2 1 - 2 2 - 3 4 - 3 5 - 3 6 - 3 7 - 3 8 - 3 9 -
41-42 . 

— Cédula contra la blasfemia. 
—Modo de rezar el Rosar io . 
—Specimen v i t s sacerdotal is . 
—Memoria de la mis ión. 
— Pax vobis. 
—Aviso important ís imo. 




